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Prefacio 
Durante muitos séculos, o campesinato apresentava-se como onipresente e 
evidente. Quase näo havia necessidade de pesquisar sobre ele, quanto mais de 
questionar sua existência. O campesinato sempre esteve presente através de uma 
grande variedade de expressóes especi'ficas de uma época e de um lugar, cujas 
principais diferenças podem ser sintetizadas através da referenda aos berços 
grego e romano da agricultura européia. Na cultura grega, o camponês era um 
hörnern livre que praticava a agricultura de forma orgulhosa e independente. 
O yecù pyoç {gheorgos) grego representava o sublime. Em oposiçâo, na tradiçâo 
romana o camponês era subordinado, uma condiçâo que ainda tem reflexo na 
atual palavra italiana para camponeses, contadini, que significa literalmente "os 
homens do senhor" — subordinados, maus, feios e incapazes de controlar o seu 
proprio destino. E claro que, em cada lugar especifico, a luta pela liberdade e o 
perigo da subordinaçâo se acompanham, nunca estando longe um do outro. A 
expressâo mais reveladora dessa ligaçâo l'ntima é, provavelmente, aquela desen-
volvida por Bertolucci em seu filme seminal Novecento. Em uma cena pungente, 
vemos o camponês feio e, à sua frente, o dono da terra, il padrone, explicando 
que os salârios iriam baixar e as rendas aumentar. Para expressar sua oposiçâo, 
o camponês pega em uma faca e corta - de um só golpe violento — sua propria 
orelha. Esse ato pretende tornar claro ao senhor da terra que o camponês nâo 
ira mais ouvi-lo, nem aceitar suas explicaçôes. Em torno dos dois, esta a familia 
do camponês: a muiher e os filhos pequenos, que choram e estâo sofrendo com 
a fome. Entâo, num momento comovente, o homem, agora mutilado, parece 
procurar de novo sua faca, o que nos leva a pensar que ele ira matar um de seu s 
filhos, talvez para acabar com seu sofrimento. Mas, ao invés disso, ele pega sua 
flauta e começa a tocar uma doce melodia para confortâ-los. 
A subordinaçâo e a desobediência, a humildade e o desejo de liberdade, o 
feio e o sublime estâo intimamente ligados e, assim, constituem uma combinaçâo 
inegâvel de elementos opostos, uma combinaçâo na e através da quai um dos ele-
mentos provoca o outro e vice-versa. E precisamente isso que Bertolucci demonstra 
de forma magistral. E esse é, também, um dos temas centrais deste livro. 
No mundo de hoje, o campesinato jâ näo é uma realidade evidente, e as 
tensôes inerentes a esse conceito jâ nâo parecem ser relevantes. Aparentemente, 
no mundo moderno nâo existe lugar nem interesse para esse estranho fenômeno 
com a face de Janus. Grande parte do interesse no campesinato ocorreu durante 
as grandes transformaçôes dos ültimos dois séculos, e muitas das teorias resul­
tantes colocaram o camponês como um obstaculo à mudança e, por isso, como 
uma figura social que deveria desaparecer ou ser progressivamente removida. 
Teoricamente, os camponeses têm sido retirados de suas terras, e suas casas 
tomadas por "empresârios agrfcolas" - bem preparados para obedecer à logica 
do mercado. Essa visâo pode admitir que alguns camponeses ainda existam em 
lugares remotos, tipicamente em pai'ses em desenvolvimento, mas, segundo ela, 
eles irao certamente desaparecer à medida que o progresso avança. 
Neste livro, sustento que, por tras dessa invisibilidade construida, que é 
amplamente fortalecida pela conotaçâo negativa que a palavra "camponês" tem 
na linguagem cotidiana, hâ uma realidade empi'rica na quai existem muito mais 
camponeses do que antes. Em todo o mundo, hoje existem cerca de 1,2 bilhäo 
de camponeses (Ecologiste, 2004; Charvet, 2005). "Afinal, os pequenos agregados 
familiäres agricolas ainda constitüem cerca de dois quintos da humanidade" (Weis, 
2007, p. 25). Entre eles estäo milhóes de agricultores europeus que säo muito 
mais camponeses do que muitos de nós imaginamos ou queremos admitir. 
Face à combinaçâo perturbadora da invisibilidade com a onipresença, este 
livro segue trés linhas de racioci'nio interligadas. A primeira centra-se na natureza 
contraditória da condiçâo camponesa, definindo-a como a luta constante por 
autonomia e progresso em um contexto caracterizado por padroes de depen-
dência mültiplos e pelos processos de exploraçâo e marginalizaçâo associados. 
Os mecanismos basicos através dos quais essas lutas se desenvolvem ultrapassam 
as especificidades do tempo e do espaço. Contudo, a pratica agri'cola também 
pode se desviar desses très mecanismos basicos, indo, por exemplo, na direçâo da 
integraçâo ao sistema e näo da autonomia. Assim surgem novas formas, padroes 
e identidades, tais como a do agricultor empresarial. 
A segunda linha de racioci'nio contextualiza a primeira através da afirmaçâo 
de que existe um papel cntico dos camponeses nas sociedades modernas, e de que 
existem milhóes de pessoas que nâo têm qualquer alternativa a essa existência. 
Em muitos pai'ses em desenvolvimento, milhóes de pessoas lutam para escapar à 
miséria (incluindo a miséria urbana) tornando-se eles mesmos camponeses - sendo 
o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), do Brasil, o mais conhecido, 
mas näo a ünica expressäo dessa tendência. Nas chamadas partes "civilizadas" do 
mundo, provavelmente, chegaremos à conclusäo de que um mundo com campo­
neses é um lugar melhor do que um mundo sem eles. Como demonstrarei, a pre-
sença dos camponeses tem freqüentemente uma relaçâo positiva com a qualidade 
de vida no campo, com a qualidade dos nossos alimentos e com a necessidade de 
usar a ägua, a energia e as terras férteis de forma sustentävel e eficiente. 
A terceira linha de racioci'nio relaciona-se com o oposto: ela révéla a forma 
como o modo de ordenamento dominante — me refiro a esse modo novo através 
da noçâo de Império — tem a tendência de marginalizar e destruir o campesinato 
juntamente com os valores que este traz e produz. 
Assim, temos uma primeira arena que se localiza no mundo real e que sera, em 
värios aspectos, decisiva para nossos futuros. É uma arena em que o Império e o 
campesinato, onde quer que se localizem, se envolvem em contradiçôes e conflitos 
multidimensionais e multifacetados. Existe, entâo, uma segunda arena, a quai se 
cruza com a primeira - a da ciência, do conhecimento, da teoria e, de forma mais 
gérai, a batalha das idéias. Nessa arena existem, basicamente, duas abordagens con­
trastantes. Uma delas ja foi referida — ou seja, a abordagem (ou, talvez, uma grande 
variedade de abordagens de alguma forma interligadas) que tornou o campesinato 
invisi'vel e que nâo é capaz de conceber um mundo onde os camponeses sejam 
"possiveis". Em oposiçâo a essa abordagem dominante, existe uma abordagem* 
que esta sendo desenvolvida em escala global por muitos pesquisadores; essa nova 
abordagem defende que a compreensâo adequada da ascensäo e expansâo do que 
sâo, essencialmente, os mercados globais** é crucial para os estudos camponeses 
pós-modernos. Embora tenham existido transaçôes de produtos agri'colas em 
escala global durante muitos séculos, os mercados globais agrfcolas e alimentäres 
de hoje representam um novo fenômeno que tem fortes impactos na agricultura, 
onde quer que ela seja desenvolvida. A importância estratégica desses mercados 
globais estimulou vàrios novos estudos que pesquisam sobre as estruturas que agora 
governam esses mercados. Nessas novas pesquisas, a noçâo de "Império" funcio-
na como um dispositivo heuri'stico para caracterizar a nova "superestrutura" dos 
mercados globalizantes (ver, particularmente, o trabalho de Hardt e Negri, 2002; 
Holloway, 2002; Negri, 2003, 2006; Friedmann, 2004; Weis, 2007). 
O Império, tal como demonstrarei ao longo deste livro, é um modo de 
ordenamento novo e poderoso. Esse modo de ordenamento reorganiza progres-
sivamente grandes domi'nios do mundo social e do mundo natural, sujeitando-os 
a novas formas de controle centralizado e de apropriaçâo massiva. Contudo, os 
lugares, as formas, as expressóes, os mecanismos e a gramatica do Império nâo 
foram ainda suficientemente explorados, documentados, nem desenvolvidos 
criticamente, particularmente com relaçâo à pratica agricola, ao processamento 
de alimentos e aos novos impérios alimentäres emergentes. 
Tal como muitos outros, tenho estado envolvido na exploraçâo do Império. 
Através da anâlise de uma grande variedade de mudanças na produçâo agricola, 
no processamento e consumo de alimentos e na "gestio" da natureza, examinei a 
mecânica e as caractensticas do Império, bem como a nova ordem que ele acarreta. 
Essa anâlise demonstra que os impérios alimentäres que emergem atualmente, 
os quais constituem uma caracteri'stica crucial do Império, partilham de varias 
caractensticas, tais como o expansionismo, o controle hierarquico e a criaçâo de 
novas ordens materials e simbólicas. Existe uma conquista imperial no que diz 
respeito à integridade dos alimentos, à peri'cia da pratica agricola, à dinâmica 
da natureza e aos recursos e aspiraçôes de muitos agricultores. Essa conquista 
se processa como uma desconstruçâo continuada, seguida da reformulaçâo de 
muitas inter-relaçôes e ligaçôes que caracterizam os domi'nios da agricultura, 
dos alimentos e da natureza. As novas tecnologias e a dependência generalizada 
de sistemas de conhecimento institucionalizado têm um papel estratégico nessa 
reformulaçâo imperial. 
Os novos campesinatos têm um papel central neste livro, e acredito que é 
importante enfatizar desde o começo que, nos capitulos que se seguem, o cam-
pesinato nâo é tratado como um vesti'gio do passado, mas como parte integral 
de nosso tempo e sociedades. O campesinato nâo pode ser explicado através de 
uma mera referência ao passado, pois ele esta enraizado nas realidades de hoje 
e, por conseguinte, deve ser explicado através das relaçôes e contradiçôes que 
caracterizam o presente. O campesinato também nâo esta presente neste livro 
apenas para representar um problema, pois ele também oferece perspectivas e 
soluçôes promissoras, embora ainda quase ocultas. Assim sendo, existem varias 
razôes para reconsiderar o campesinato e seu futuro. 
Os padroes atuais de acumulaçâo produzem ni'veis elevados de desemprego 
urbano e rural. A falta de renda e de perspectivas, a fome e outras formas de 
privaçâo estâo entre os varios resultados que podem ser sintetizados como a 
condiçâo de marginalidade. Do meu ponto de vista, parece que, na maioria dos 
continentes, existe apenas um só mecanismo adequado para lidar com essa con­
diçâo de marginalidade e para superâ-la. Esse mecanismo consiste na ampliaçâo 
do numero de camponeses e em criar condiçôes para a gestâo do desenvolvimento 
rural e agricola pelos camponeses.*** Estou consciente de que essa afirmaçâo sera 
entendida — especialmente pelos "peritos do desenvolvimento" — como falar pala-
vróes na presença do papa. Contudo, na pratica, nâo existe qualquer alternativa 
e, em termos poli'ticos, a necessidade de determinados ni'veis de integraçâo nâo 
pode continuar sendo menosprezada. 
Na Europa, a reestruturaçâo imperial do mundo social e do mundo natural 
implica uma degradaçâo gérai da paisagem, da biodiversidade, dos meios de sub-
sistência rurais, dos processos laborais e da qualidade dos alimentos, resultados 
que estâo gerando a oposiçâo generalizada de uma grande parte da populaçâo, 
incluindo populaçôes urbanas. Ao mesmo tempo, a populaçâo agricola é confron-
tada com um squeeze**** da agricultura cada vez maior. Os preços estagnam, os 
custos disparam e muitas familias agricolas sâo empurradas para uma condiçâo 
de marginalidade. Ê intrigante, pelo menos à primeira vista, que nesse panorama 
segmentos cada vez maiores da populaçâo agricola na Europa estejam se recons-
tituindo como camponeses. Esses grupos enfrentam e lutam contra a condiçâo 
de marginalidade que lhes é imposta por meio da criaçâo de novas respostas, as 
quais diferem claramente das prescriçôes e da logica do Império. Simultaneamente, 
eles criam e fortalecem novas inter-relaçôes com a sociedade em gérai através do 
cuidado que têm com a paisagem, com a biodiversidade, com a qualidade dos 
alimentos, etc. De fato, os fundamentos dos processos de desenvolvimento rural 
que estâo transformando as zonas rurais da Europa podem ser entendidos como 
multiplas expressôes de recampesinizaçâo. 
De um ponto de vista sociopoh'tico, os campesinatos de hoje constituem varias 
"multiplicidades", das quais emergem continuamente a resistência, a pressäo da 
contraposiçâo, as novidades, as alternativas e novos campos de açâo (Long, 2007). 
Talvez ainda seja possfvel dizer mais sobre isso — por exemplo, que, simplesmente 
por existirem, esses campesinatos nos lembram constantemente de que o campo, 
a agricultura e o processamento de alimentos näo precisam ser necessariamente 
ordenados como partes do Império. O campesinato apresenta, a esse respeito, 
uma critica materializada e, muitas vezes, extremamente visi'vel do mundo de 
hoje e da forma como ele esta organizado. 
Paralelamente às observaçôes anteriores, estäo sendo dados passos importantes 
nos estudos rurais, em todo o mundo, para repensar e redéfinir o conceito de 
campesinato. Ou seja, novos e provavelmente decisivos esforços estäo sendo feitos 
para ir além das teorias camponesas, tal como foram desenvolvidas durante o final 
do século XIX e as primeiras oito décadas do século XX. Pretendo discutir essas 
novas perspectivas teóricas — que sâo, evidentemente, inspiradas por uma variedade 
de novas tendências fundamentais em m'vel empfrico — em termos da emergência 
dos estudos camponeses pós-modernos. Durante o periodo da modernizaçâo (que 
se estende essencialmente desde a década de 1950 à década de 1990), a percepçâo 
e a interpretaçâo de prâticas e poh'ticas diferentes, a definiçâo social dos interesses 
dos agricultores e o desenvolvimento de programas de movimentos sociais e po-
li'ticos foram reduzidos, se näo mesmo impedidos, e governados pelo paradigma 
da modernizaçâo. Agora, no começo do século XXI, é evidente que esse projeto 
de modernizaçâo ultrapassou seus próprios limites — näo só materialmente, mas 
também intelectualmente. Por conseguinte, é necessârio desenvolver uma nova 
abordagem — uma abordagem que supere a modernizaçâo como enquadramento 
teórico (e prâtico). Eu me refiro a essa nova abordagem que esta começando a 
emergir a partir de muitas fontes, como estudos camponeses pós-modernos. 
Depois da modernizaçâo, se reconhece cada vez mais que o campesinato 
permanecerâ conosco sob muitas formas novas e inesperadas, e que precisamos 
lidar com essa situaçao tanto na prâtica, como na teoria. Essa "descoberta", a quai 
constitui a espinha dorsal dos estudos camponeses pós-modernos emergentes, nem 
sempre é facil de compreender, como demonstram os vârios debates internacionais. 
Isto é, ela contraria tanto a essência da abordagem marxista como da abordagem 
da modernizaçâo, as quais consideram que o camponês esta desaparecendo e 
menosprezam, em grande medida, as trajetórias empi'ricas de desenvolvimento 
da agricultura no centra e na periferia. 
Neste livro, procura sintetizar essa reconceituaçâo recém-emergente do 
campesinato e seu papel nas sociedades do começo do Terceiro Milênio. Foi com 
prazer que fiz parte de alguns dos "laboratórios" localizados nas interfaces entre 
lutas camponesas, anâlise cienti'fica e debates poli'ticos. Me sinto afortunado por 
ter tido a oportunidade de me fundamentar nas varias experiências e descobertas 
teóricas alcançadas nesses laboratórios. Muitas pessoas me ajudaram ao longo 
desse caminho e, sempre que possivel, indiquei suas contribuiçôes criativas na 
primeira nota de rodapé de cada um dos capi'tulos que se seguem. Neste prefâcio, 
me limitarei apenas a algumas pessoas. Entre elas esta Sérgio Schneider e seu grupo 
de pesquisa de Porto Alegre, no Brasil, que me apresentaram as complexidades do 
seu pais e os debates associados, os quais, de uma forma inovadora, estâo relacio-
nados com os debates que conheci na Europa. Também preciso mencionar Ann 
e Norman Long. Este livro é dedicado a eles por sua presença e envolvimento 
nos "campos de batalha do conhecimento". 
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Panorama gérai 
Por mais caótica e desordenada que pareça à primeira vista, a agricultura 
mundial é hoje claramente caracterizada por trés trajetórias de desenvolvimento 
bâsicas e mutuamente contrastantes.1 Essas trajetórias säo, em primeiro lugar, 
uma forte tendência para uma industrializaçâo multifacetada e de longo alcance; 
em segundo lugar, urn processo generalizado, embora freqüentemente camuflado, 
de recampesinizaçâo-, e, em terceiro lugar, urn processo emergente de desativaçâo, 
particularmente na Africa, mas também em outras regióes do mundo. Cada uma 
dessas trés trajetórias afeta a natureza dos processos agricolas de produçâo, embora 
de formas bastante contrastantes. Dessa forma, elas influenciam os m'veis de em-
prego, o montante total de valor agregado, a ecologia, a paisagem e biodiversidade 
e a quantidade e qualidade dos alimentos. Ademais, essas trajetórias também 
interagem entre si de diferentes formas e em varios m'veis, contribuindo para a 
idéia generalizada de caos e desorganizaçâo que parece caracterizar a agricultura 
mundial atualmente (Charvet, 1987; Uvin, 1994; Brun, 1996). 
Essas trajetórias de desenvolvimento interagem com uma determinada seg-
mentaçâo da agricultura, a quai pode ser conceituada, como forma de introduçâo, 
através de très grupos di'spares, porém inter-relacionados (ver Figura 1.1). O pri­
meiro refere-se à agricultura camponesa, a quai se baseia fundamentalmente no 
uso sustentado do capital ecológico, sendo orientada para a defesa e melhoramento 
das condiçôes de vida dos camponeses. Uma das principais caracteri'sticas desse 
tipo de agricultura é, muitas vezes, a multifuncionalidade, sendo a mâo-de-obra 
fundamentalmente familiar (ou mobilizada dentro da comunidade rural através 
de relaçôes de reciprocidade) e pertencendo as terras e outros meios de produçâo 
essenciais também à fami'lia. A produçâo é orientada para o mercado, mas também 
para a reproduçâo da unidade agricola e da fami'lia. 
O segundo grupo corresponde a uma agricultura do tipo empresarial. Esse 
tipo de agricultura é, essencialmente (embora nâo exclusivamente), baseado em 
capital financeiro e industrial (sob a forma de crédito, insumos industriais e tec-
nologias), sendo sua expansâo atual realizada, basicamente, através do aumento 
em escala, uma de suas caracterfsticas mais cruciais e necessârias. A produçâo é 
altamente especializada e completamente orientada para o mercado. Os agricul-
tores empresariais tornam-se ativamente dependentes dos mercados (especial-
mente de mercados de insumos), enquanto os camponeses tentam distanciar 
suas prâticas agricolas desses mesmos mercados, por meio de uma multiplicidade 
de mecanismos muito inteligentes. É freqüente surgirem formas de agricultura 
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empresarial após programas governamentais de "modernizaçâo" da agricultura. 
Essas formas implicam uma industrializaçâo parcial do processo de trabalho, e 
muitos empresärios aspiram a um maior desenvolvimento nessa direçâo. 
O terceiro grupo é constitui'do pela agricultura capitalista ou corporativa 
de grande escala. Depois de quase ter se extinto devido aos muitos processos de 
reforma agraria que varreram o mundo, entre outras coisas, esse tipo de agricultura 
esta agora emergindo por toda a parte sob a égide do modelo agroexportador. O 
setor da agricultura capitalista engloba uma rede bastante extensa de empresas 
agricolas de grande mobilidade, que utiliza mâo-de-obra essencialmente, ou quase 
exclusivamente, baseada em trabalhadores assalariados. A produçâo é voltada para 
a maximizaçâo do lucro e vista como uma funçâo desta. Esse terceiro grupo con-
diciona cada vez mais segmentos essenciais de mercados agricolas e alimentäres, 
embora existam grandes diferenças entre setores e pafses distintos. 
Considera-se freqüentemente que a principal diferença entre estes très grupos 
reside na escala em que sâo aplicados. Assim, a agricultura camponesa representaria 
as unidades de produçâo pequenas e vulneraveis, cuja relevância é de importância 
secundaria. No lado oposto, estaria a agricultura capitalista: vasta, forte e impor­
tante — pelo menos é essa a idéia que se generaliza. A situaçâo intermediâria séria 
representada pela agricultura empresarial, esta se movimentando na escala entre 
unidades pequenas e unidades grandes. Se os agricultores empresariais tiverem 
sucesso, eles poderâo, tal como alguns defendem, atingir os m'veis dos agricultores 
capitalistas - e é precisamente isso que alguns deles sonham alcançar. 
Existem correlaçôes empi'ricas indubitaveis, por um lado, entre a dimensâo 
e a escala da agricultura e, por outro, entre os diferentes tipos de agricultura. 
Porém, a questâo é que a essentia dessa diferença reside em outro lugar, isto é, 
nas diferentes formas de estruturar o social e o material. Por exemplo, os campo­
neses produzem campos e criam gado que sâo diferentes daqueles produzidos 
por agricultores empresariais e capitalistas. O modo de produçâo também difere 
entre as très categorias. Além disso, os agricultores empresariais se relacionam de 
forma diferente com o processo de produçâo, bem como com o mundo exterior, 
comparando com as outras duas categorias. Ou seja, eles se constituem — inde-
pendentemente de sua dimensâo — em uma categoria social que difere em muitos 
aspectos das categorias dos agricultores capitalistas e dos camponeses. Como 
demonstrarei ao longo deste livro, os diferentes modos de estruturaçâo afetam 
profundamente a magnitude do valor agregado, sua redistribuiçâo, bem como a 
natureza, qualidade e sustentabilidade dos processos de produçâo e os alimentos 
que resultam desses processos. 
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Figura 1.1 Diferentes tipos de agricultura, porém interligados 
A esfera do tempo é igualmente importante. Normalmente, assume-se que o 
campesinato e a agricultura camponesa pertencem ao passado, enquanto a agri­
cultura empresarial e a agricultura capitalista representam o futuro. No fundo, 
também essa questäo se resume à estruturaçâo. Ou seja, dentro do modo camponês 
de fazer agricultura, o passado, o presente e o futuro estâo ligados de uma forma 
que se contrapóe à organizaçâo social do tempo, imph'cita tanto na agricultura 
empresarial quanto na agricultura capitalista (Mendras, 1970). 
Embora as diferenças entre os très grupos sejam variadas e, freqiientemen-
te, bastante articuladas, nâo existem entre eles linhas de demarcaçâo definidas. 
Nos pontos de contato (ver Figura 1.1) existe uma sobreposiçâo e ambigiiidade 
consideraveis e as linhas dos limites sâo ultrapassadas através de movimentos 
complexos para là e para cà. Vârios destes fenômenos de cruzamento dos limites 
(por exemplo, passar da agricultura camponesa para a agricultura empresarial e 
vice-versa) serâo discutidos posteriormente neste livro. Os "limites exteriores" desse 
esquema, representado na Figura 1.1, estâo longe de serem claros e definidos. A 
agricultura camponesa movimenta-se através de uma variedade de tons e nuances 
freqiientemente sintetizadas na palavra pluriatividade (compare esta noçâo com 
a depolibios,2 discutida por Kearney, 1996; ver também Harris, 1997), passando 
pela situaçâo dos sem-terra até os numerosos trabalhadores urbanos que cultivam 
parcelas de terra para auto-consumo.3 Os empresarios industrials podem tam­
bém investir na agricultura (e vice-versa), se tornando dessa forma uma espécie 
de "hi'brido" entre agricultor e capitalista. Por conseguinte, parece existir uma 
confusâo intrfnseca a todos estes limites. 
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As interligaçôes entre os très grupos agrarios e a sociedade em gérai sâo 
estruturadas em muitas formas distintas. Porém, é possfvel destacar aqui dois 
modelos dominantes. Um desses modelos centra-se na construçâo e reprodu-
çâo de circuitos curtos e descentralizados que ligam a produçâo e o consumo de 
alimentos e, de forma mais gérai, a agricultura e a sociedade regional. O outro, 
fortemente centralizado, é constitui'do por grandes empresas de processamento 
e comercializaçâo de alimentos que, cada vez mais, operam em escala mundial. 
Este modelo sera referido ao longo do texto como Império. O Império é aqui 
entendido como um modo de ordenamento que tende a tornar-se dominante. 
Ao mesmo tempo, o Império é personificado por uma variedade de expressôes 
especfficas: grupos de agronegócio, grandes varejistas, mecanismos estatais, mas 
também leis, modelos cienti'ficos, tecnologias, etc. Em conjunto, essas expressôes 
(às qüais me refiro no plural cûmo impérios alimentäres) constituem um regime: 
"uma gramatica ou um conjunto de regras compreendidas no complexo coeren-
te de conhecimento cienti'fico, prâticàs de engenharia, tecnologias do processo 
produtivö, càracteristicas de produtos, [interesses empresariais, ciclos de plane-
jamento e controle, engenharia financeira, modelos de expansâo e] formas de 
définir problemas — todas elas integradas em instituiçôes e infra-estruturas" (Rip 
e Kemp, 1998; Ploeg, Bouma, Rip, Rijkenberg, Ventura e Wiskerke, 2004).4 Se, 
por um lado, esse regime esta de fato sendo continuamente construi'do em um 
todo coerente, por outro lado, ele é também uma arena onde ainda existem lutas 
internas e contradiçôes. Nessa arena, nucleos autoritârios de controle competem 
mutuamente pela hegemonia, enquanto determinados représentantes do Império 
podem emergir, tornar-çe aparentemente poderosos, e depois se desgastar ou atin-
gir o colapsô. 'Por conseguinte, o Império nâo é apenas um fenômeno emergente 
e internamente diferenciado; ele consiste, acima de tudo, no fortalecimento mûtuo 
e intrincado de uma grande variedade de elementos, relaçôes, interesses e modelos 
diferentes. Esse intrincamento relaciona-se com a sociedade de forma coercitiva: 
todos os projètos (com atores individuais e coletivos), em qualquer ni'vel, devem 
ser alinhados conforme as regras que a gramatica do Império estabelece. Até 
certo ponto, o Império é, de fato, um modo de ordenamento desmembrado: ele 
ultrapassa as próprias fontes das quais emerge e ultrapassa os vârios représentantes 
e expressôes em que se materializa atualmente. Esses représentantes podem falhar 
(adiante descreverei e analisarei vârios casos). Porém, o Império, como forma de 
ordenamento, pode se fortalecer com esses casos. 
Tenho consciência de que a representaçâo do Império como um todo 
desmembrado implica um perigo consideràvel de reificaçao. Acredito também 
que nâo existe qualquer soluçâo semântica para esse perigo: a reificaçao apenas 
podera ser evitada quando a resistência, as lutas e a criaçâo de alternativas forem 
sistematicamente inclui'das na analise. 
A criaçâo de desconexôes é um conceito-chave para entender o modus operandi 
do Império. Por meio do Império, a produçâo e o consumo de alimentos estâo 
cada vez mais desconectados entre si, tanto no tempo como no espaço. Da mesma 
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forma, a produçâo agricola esta descontextualizada, ou seja, esta desconectada das 
especificidades dos ecossistemas locais e das sociedades regionais. Atualmente, o 
Império esta, de certo modo, fortemente empenhado em conquistar e controlar 
cada vez mais partes da produçâo e consumo de alimentos em escala global (em-
bora devamos lembrar que cerca de 85% da produçâo mundial de alimentos é 
canalizada através de circuitos curtos e descentralizados).5 
Nâo existem relaçôes um'vocas e claramente definidas entre esses dois modelos 
contrastantes de conexâo e os très grupos agrârios. Os très grupos interagem com 
diferentes mecanismos que os ligam à sociedade e sao, de certa forma, constitu-
l'dos através desses mesmos mecanismos. Contudo, a agricultura capitalista e a 
agricultura empresarial estâo essencialmente ligadas ao consumo mundial (como 
ilustra a Figura 1.2) através de empresas de processamento e comercializaçâo de 
alimentos de grande escala, enquanto a agricultura camponesa é, essencialmente, 
embora longe de exclusivamente, baseada em circuitos curtos e descentralizados 
que, pelo menos, escapam do controle direto do capital (embora o controle in-
direto seja, obviamente, considerâvel e abrangente). 
grandes inilustrias de processamento 
de alimentos e supermercados 
circuitos curtos e descentralizados 
Figura 1.2 Modelos de conexâo 
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Industrializaçâo 
O principal laboratório e o principal condutor do processo de industrializaçâo 
sâo, respectivamente, a agricultura capitalista e o Império, apesar de algumas par­
tes do segmento empresarial também terem uma contribuiçâo significativa neste 
processo. Assim, a industrializaçâo représenta, em primeiro lugar, uma desconexâo 
definitiva entre a produçao e o consumo de alimentos e as particularidades (e 
limites) do tempo e do espaço. Os espaços de produçao e consumo (entendidos 
como localidades especificas) deixam de ter importância, assim como a inter-
relaçâo entre eles. A respeito disso, pode se afirmar que os impérios alimentäres 
criam "nâo-lugares"6 (Hardt e Negri, 2000, p. 343; ver também Ritzer, 2004, 
para uma discussâo estimulante). 
Em segundo lugar, a industrializaçâo da agricultura représenta um movimento 
continuo na direçâo oposta à "integridade". Este é um processo tripartido de 
desintegraçâo e recomposiçâo. A produçao agricola é "afastada" dos ecossistemas 
locais. Nesse sentido, a industrializaçâo implica uma superimposiçâo de fatores 
de crescimento artificial sobre a natureza levando a uma marginalizaçâo e, con-
seqüentemente, a uma provâvel eliminaçâo compléta da mesma.7 Além disso, a 
unidade anteriormente orgânica que caracterizava o processo agricola de produ­
çao (assim como o processo de trabalho agricola) foi dividida em elementos e 
atividades isoladas que se recombinam através de divisóes de trabalho, espaço e 
tempo complexas e controladas de forma centralizada. A conhecida metafora do 
"frango global" (Bonnano et al., 1994) parece-me reveladora neste caso. E, final-
mente, existe a desintegraçâo e recomposiçâo dos próprios produtos alimentäres. 
Os alimentos nâo sâo mais produzidos e processados — eles sâo projetados. As 
linhas que anteriormente ligavam o campo, os grâos e o macarrâo, bem como as 
hortas, o tomate e o molho de tomate que acompanham o macarrâo, estâo sendo 
quebradas. Isso deu origem ao que, na atualidade, conhecemos como "guerras de 
alimentos" 8 (Lang e Heasman, 2004). 
Em terceiro lugar, a industrializaçâo coincide com (e é uma expressâo de) 
um controle "imperial" direto e crescente sobre a produçao e o consumo de ali­
mentos. O capital (ou seja, o valor que é incrementado através da produçao da 
mais-valia) se torna o novo modo de ordenamento dominante para a estruturaçâo 
da produçao agricola, do processamento e do consumo de alimentos em escala 
global. Isso implica, entre outras coisas, uma centralizaçâo considerâvel. 
O processo atual de industrializaçâo da produçao e consumo de alimentos 
se expressa e é impulsionado por uma agenda bem definida. Os elementos-chave 
dessa agenda sâo a globalizaçâo, a liberalizaçâo, uma distribuiçio de OGMs de 
pleno direito e a afirmaçâo de que o mundo nunca teve alimentos mais seguros 
à sua disposiçâo como agora. Essa mesma agenda afirma incluir perspectivas 
promissoras para camponeses pobres do Terceiro Mundo. De fato, a "agenda da 
industrializaçâo" afirma que nâo existe outra alternativa a nâo ser o incremento 
da industrializaçâo. 
Panorama gérai 23 
Recampesinizaçâo 
Por todo o mundo, o processo de industrializaçâo da agricultura introduz 
fortes pressées descendentes sobre os sistemas locais e regionais de produçâo de 
alimentos, independentemente de sua natureza especffica. Uma das conseqüên-
cias mais visiveis desse processo é o fortalecimento dramâtico das ja existentes 
manobras especulativas, conhecidas como squeeze da agricultura: os preços pagos 
aos produtores encontram-se sob pressäo praticamente em todo o lugar. Isso 
introduz fortes tendências para a marginalizaçâo e para novos padroes de depen-
dência, os quais, por sua vez, impulsionam grande parte dos processos atuais de 
recampesinizaçâo — quer no Terceiro Mundo, quer em pai'ses industrializados. Em 
essência, a recampesinizaçâo é uma expressâo moderna para a lut a por autonomia 
e sobrevivência em um contexto de privaçâo e dependência. A condiçâo camponesa 
nâo é, definitivamente, uma condiçâo estàtica. Ela représenta uma linha através 
do tempo, com movimentos ascendentes e descendentes. Isto é, assim como a 
agricultura capitalista esta continuamente evoluindo (expandindo-se e ao mesmo 
tempo mudando no sentido qualitativo, ou seja, através de uma maior industriali­
zaçâo dos processos de produçâo e de trabalho), também a agricultura camponesa 
esta mudando. Uma de suas muitas mudanças é a recampesinizaçâo. 
A recampesinizaçâo implica um movimento duplo. Em primeiro lugar, ela 
implica um aumento quantitativo: o numero de camponeses aumenta através 
de um influxo exterior e/ou através de uma reconversâo, por exemplo, de agri-
cultores empresariais em camponeses. Além disso, a recampesinizaçâo implica 
uma mudança qualitativa: a autonomia é aumentada, ao mesmo tempo que a 
logica que governa a organizaçâo e o desenvolvimento das atividades produtivas 
se distancia cada vez mais dos mercados.9 Ao longo deste livro serâo discutidos 
varios mecanismos delimitados no tempo e no espaço através dos quais a recam­
pesinizaçâo ocorre. Nessa mesma discussâo esclarecerei que a recampesinizaçâo 
ocorre tan to na Europa como em parses do Terceiro Mundo.10 
Desativaçâo 
A desativaçâo implica a contençâo ou mesmo reduçâo progressiva dos m'veis 
de produçâo agricola. Em varias situaçôes, a desativaçâo se traduz em um sub-
processo associado, ou seja, os recursos necessârios para a agricultura sâo liberados, 
isto é, convertidos em capital financeiro, e orientados e investidos em outros 
setores e atividades econômicas. Da mesma forma, a mâo-de-obra necessària 
pode retirar-se da agricultura, de forma definitiva ou temporâria. A desativaçâo 
(que nâo deve ser confundida com a descampesinizaçâo)11 tem muitas causas, 
mecanismos e resultados especfficos. Na Africa Subsaariana encontra-se uma 
expressâo dramâtica de desativaçâo. Embora, ao longo da história, o crescimento 
demogrâfico e o crescimento agricola sempre tenham caminhado juntos — sen-
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do que o primeiro conduzia o ultimo —, a Africa contemporânea tem revelado, 
desde hi varias décadas, um dech'nio dramâtico e continuo na produçâo agricola 
per capita. Neste caso, a desativaçâo corresponde diretamente a urn processo 
generalizado de "desagrarizaçâo" (Bryceson e Jamal, 1997). Hebinck e Monde 
(2007) e Ontita (2007) fornecem um critica empiricamente fundamentada dos 
pressupostos deste processo. 
Na Europa, até agora, a desativaçâo apenas ocorreu em pequena escala. 
Embora a agricultura do Leste da Europa tenha sido temporariamente desativada 
(devido à extinçâo do regime socialista e à transiçâo para uma economia de merca-
do neoliberal), essa desativaçâo foi seguida de uma recampesinizaçâo generalizada 
e de uma vaga de agricultura empresarial e capitalista (essencialmente baseadas na 
migraçâo vinda da Europa Ocidental). A desativaçâo ocorre, freqüentemente, nas 
proximidades de cidades grandes em expansäo, pois a especulaçâo de terras torna-se 
mais atrativa do que a produçâo agricola. A desativaçâo também pode ser imposta 
por mecanismos estatais e pela Uniâo Européia: os programas de set-aside,12 as 
reformas McSharry (que introduziam uma extensificaçâo deliberada da produçâo 
agricola), os sistemas de cotas e vârios outros programas territoriais e ambientais 
pretendem moderar ou mesmo reduzir a produçâo agricola. Porém, é esperado 
que, nos próximos anos, a desativaçâo se desenvolva e ultrapasse os ni'veis até agora 
atingidos. A globalizaçâo e a liberalizaçâo (e as mudanças associadas à divisâo 
internacional da produçâo agricola) irâo introduzir novas formas de desativaçâo 
que nâo mais dependerâo de intervençôes estatais, mas que serâo diretamente 
impulsionadas pelos agricultores envolvidos. No capi'tulo 5 (em que se discutem 
as principals tendências da produçâo de leite para queijo na Italia) apresentarei 
indi'cios dessa desativaçâo deliberada. Na agricultura empresarial, em particular, 
a desativaçâo torna-se uma resposta "logica". Quando os ni'veis dos preços dimi-
nuem de tal forma que a rentabilidade se torna ilusória, os empresârios optam 
por retirar o capital investido e reorienta-lo (ou reinvesti-lo) em outro setor. Esse 
movimento ira ser ainda mais acelerado pelos processos de suburbanizaçâo, pelo 
desenvolvimento de instalaçôes de lazer, pela criaçâo de "réservas da natureza" e 
pelas novas formas de gestâo da âgua. 
Inter-relaçoes entre grupos e processos 
Em minha opiniâo, os dois principais processos de desenvolvimento atu-
almente sâo a industrializaçâo e a recampesinizaçâo. A desativaçâo tem sido, até 
agora, um processo menos proeminente, mas ela poderâ ser impulsionada no 
futuro e deixar grandes marcas nas areas rurais. Estes très processos se interligam 
de forma evidente. Por exemplo, uma vez que a industrializaçâo visa à apropriaçâo 
de percentagens crescentes do mercado, as economias empresariais irâo entrar 
(lenta ou abruptamente) em crise, pois suas possibilidades de reproduçâo sâo re-
duzidas através da deterioraçâo dos termos de troca. Por conseguinte, é necessârio 
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procurar e construir novos graus, formas e espaços de autonomia. É dessa forma 
que o processo de recampesinizaçâo se inicia. Para reduzir os ni'veis de custos, 
uma parte da agricultura empresarial sera reestruturada de acordo com formas de 
produçâo mais "resistentes", semelhantes às da agricultura camponesa. Contudo, 
também é possi'vel que o grupo da agricultura empresarial venha a agir contra a 
deterioraçâo dos termos de troca por meio de um incremento da industrializaçâo 
e/ou através da desativaçâo. A recampesinizaçâo pode ainda emergir dentro da 
propria agricultura camponesa. A "condiçâo camponesa" nâo é estâtica: "Tal como 
todas as entidades sociais, o campesinato existe apenas como um processo, i.e., 
ele existe em sua propria mudança" (Shanin, 1971, p. 16). 
Existem muitas outras interligaçôes entre as trajetórias de desenvolvimento 
mencionadas, varias das quais sâo exploradas mais adiante neste livro. Juntas, elas 
compôem um panorama extremamente complexo. Assim, nos vemos confron-
tados com a simultaneidade de très processos transitórios mutuamente opostos, 
mas interligados. Neste panorama, pelo menos um desses très processos procura 
a hegemonia de forma explicita. Neste caso, esse processo é o processo de indus­
trializaçâo baseado na agricultura capitalista e no Império. Ao mesmo tempo, sua 
fragilidade é onipresente, embora seja também extremamente camuflada. 
Os très processos transitórios inserem-se de forma complexa e dinâmica nos 
très grupos delineados anteriormente (ver Figura 1.3). A pratica e as perspectivas de 
uma maior industrializaçâo sâo claramente identificadas na agricultura capitalista 
e, em menor grau, na agricultura empresarial. Por meio da industrializaçâo, partes 
do grupo empresarial estâo se movimentando em direçâo ao setor capitalista, se 
tornando partes intégrais deste. 
Figura 1.3 Processos transitórios 
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A desativaçâo origina e reside essencialmente no domfnio da agricultura empre-
sarial, embora haja quem argumente que o envolvimento na pluriatividade — um 
aspecto caracteristico da agricultura camponesa — também représenta uma espécie de 
desativaçâo. Por sua vez, a recampesinizaçâo surge numa multiplicidade de formas 
na Figura 1.3. Ela ocorre, por exemplo, através de um influxo de populaçôes urbanas 
na agricultura, como é o caso impressionante do Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST) no Brasil (ver Long e Roberts, 2005, para uma especificaçâo con-
vincente da significância teórica deste caso). Ela também ocorre através da criaçâo 
menos visivel de novas unidades microscópicas, como no Paquistâo, Bangladesh 
e India, e através de uma importante reorientaçâo na agricultura empresarial: este 
tipo de agricultura esta cada vez mais adotando modos de organizaçao semelhantes 
aos da agricultura camponesa para fazer face à pressâo imposta pela descida dos 
preços e subida dos custos. Finalmente, a recampesinizaçâo é identificada no proprio 
setor da agricultura camponesa, o que muitas vezes représenta um incremento no 
desenvolvimento do tipo de agricultura camponesa.13 
Estes processos transitórios também interagem com o Império. O Império 
impulsiona e reproduz a agricultura capitalista, particularmente na conjuntura 
atual. O Império também se fundamenta na agricultura empresarial, submetendo 
a agricultura, independentemente de sua localizaçâo, a uma "pressäo externa" 
que se transforma, particularmente na agricultura empresarial, em uma "pressäo 
interna" (os pormenores desta "correspondência" serâo discutidos no capi'tulo 5). 
Os agricultores empresariais se envolvem numa luta implacâvel para conquistar 
o mâximo de espaço possi'vel e, dessa forma, tentam eliminar a competiçâo de 
outros empresärios e mesmo de camponeses. 
A agricultura camponesa também é submetida ao Império, embora, em 
parte, através de outros mecanismos. Contudo, ao mesmo tempo, o campesi-
nato représenta uma resistência ao Império, por vezes massiva e patente, mas 
essencialmente através de formas camufladas e tangfveis de escapar ou mesmo de 
ultrapassar as pressôes. Relativamente a isso, a (re)avaliaçâo de circuitos curtos 
e descentralizados que conectam produtores e consumidores independentes do 
Império tem um papel decisivo. 
A crise vindoura14 
Qualquer que seja sua localizaçâo temporal e espacial, a agricultura articula-
se sempre com a natureza, a sociedade e as perspectivas e interesses daqueles que 
estâo diretamente envolvidos nela (ver também Figura 1.4). Se uma desarticu-
laçâo mais ou menos crônica emergir em um dos eixos mencionados, estaremos 
enfrentando uma crise agraria. 
A idéia "clâssica" de crise agraria centra-se nas inter-relaçôes entre a organi­
zaçao da produçâo agricola e os interesses e perspectivas daqueles diretamente 
envolvidos nela.15 Este é o tipo de crise que, ao longo da história, tem impulsio-
Panorama gérai 27 
natureza • 
sociedade 
_L 
I 
agricultura 
atores 
envolvidos 
Figura 1.4 Esquema da crise agraria vindoura 
nado lutas massivas de camponeses e, muitas vezes, a reforma agraria. Contudo, 
o ser humano testemunhou também (especialmente em tempos recentes) crises 
agrârias relacionadas com a forma como as praticas agricolas e de subsistência 
se inter-relacionam com a natureza. Quando a agricultura se organiza e se de-
senvolve através da destruiçâo sistemâtica dos ecossistemas em que se baseia e/ 
ou contamina cada vez mais o ambiente circundante, estamos perante uma crise 
"agro-ambiental". Finalmente, existe a relaçâo com a sociedade em gérai, que se 
caracteriza, essencialmente, pela discussâo sobre a quantidade e qualidade dos 
alimentos, embora essa nâo seja sua unica caracteristica relevante.16 A atual prolife-
raçâo de escândalos alimentäres (sobretudo a BSE ou doença das vacas loucas, e os 
protestos püblicos após o refreamento17 de doenças animais como a febre aftosa, a 
gripe aviaria, a peste suina e a febre catarral maligna) sâo uma expressâo das crises 
que estâo emergindo no eixo que liga a agricultura à sociedade em gérai. 
Atualmente, e pela primeira vez na história, esta se aproximando uma crise que: 
a) diz respeito aos très eixos mencionados na Figura 1.4; se relaciona com a 
qualidade dos alimentos e com a segurança da distribuiçâo de alimentos, 
com a sustentabilidade da produçâo agri'cola, e esta associada à negaçâo 
generalizada das aspiraçôes de emancipaçâo daqueles que estâo envolvidos 
na produçâo primaria; 
b) é, pela primeira vez, uma crise global, isto é, seus efeitos sâo sentidos em 
todo o mundo; 
c) e, finalmente, essa crise agraria internacionalizada e multifacetada repré­
senta, cada vez mais, um nó Górdio, no sentido em que o ali'vio de um 
determinado aspecto, em um dado momento e lugar, apenas agrava a 
crise em outro lugar e em outros momentos e/ou a transféré para outras 
dimensóes. 
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A tese que estou apresentando neste livro é a de que a ascensäo do Império, 
como princi'pio orientador que cada vez mais governa a produçâo, o processa-
mento, a distribuiçao e o consumo de alimentos, esta contribuindo para o avanço 
do que parece ser uma crise agraria inevitàvel. Isso também acontece porque o 
Império atua através de uma exploraçâo ecológica e socioeconômica descuidada, 
se näo mesmo através da degradaçâo da natureza, dos agricultores, dos alimentos 
e da cultura. A industrializaçâo implica a destruiçâo do capital ecológico, social 
e cultural. Além disso, as próprias formas de produçâo e organizaçâo que sâo 
introduzidas acabam por ser extremamente frâgeis e dificilmente adequadas 
para confrontar as condiçôes intri'nsecas à globalizaçâo e à liberalizaçâo. Assim 
emergem contradiçôes novas e imanentes. 
Acredito que essa crise internacional e multidimensional apenas poderà ser 
evitada e solucionada através da recampesinizaçâo generalizada e, possivelmente, 
renovada. No capi'tulo 10 voltarei a referir a recampesinizaçâo como a safda para 
a crise agraria global. 
Base metodológica 
Ao longo deste livro, defendo que as formas camponesa, empresarial e capi-
talista de fazer agricultura sâo movimentos através do tempo (inter-relacionados). 
Por conseguinte, a fundamentaçâo metodológica do livro reside em estudos 
longitudinals. E particularmente através de estudos deste tipo que os movimentos 
através do tempo podem ser compreendidos. Ou seja, é através do estudo das 
tendências de longo prazo que a natureza, a dinâmica e o impacto de diferentes 
formas de ordenamento podem ser compreendidos. 
Estes estudos longitudinais centram-se, em primeiro lugar, na comunidade 
camponesa de Catacaos, no no rte do Peru. Foi nesse lugar que, no começo dos anos 
1970, testemunhei o desaparecimento da agricultura capitalista, em parte devido 
ao processo de Reforma Agraria, mas especialmente devido às lutas impressio-
nantes da comunidade de Catacaos. Trinta anos depois (minha ultima estada em 
Catacaos foi durante a segunda metade de 2004), a agricultura capitalista estava de 
novo onipresente, agora como uma expressâo do Império, mas ao mesmo tempo 
o processo de recampesinizaçâo tinha se expandido muito além de qualquer limite 
que eu pudesse imaginar. È precisamente isto que torna os estudos longitudinais 
tâo importantes e estimulantes: eles mostram que as varias contradiçôes que 
caracterizam a vida do dia-a-dia raramente têm resultados simples, unilineares 
e previsi'veis. Ao mesmo tempo, o caso de Catacaos demonstra como condiçôes 
particulares se reproduzem ao longo do tempo, resultando no desenvolvimento 
de uma agenda que exige uma reflexäo acerca das inter-relaçôes entre o passado, 
o presente e o futuro. 
O segundo estudo longitudinal analisa as unidades leiteiras da regiâo em 
que o leite é transformado em Parmigiano-Reggiano ou Queijo Parmesâo, como 
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é internacionalmente conhecido. No peri'odo de 1979 a 1983, estudei em por-
menor um conjunto de unidades de produçâo de leite dessa regiâo, juntamente 
com uma equipe de colegas. Em 2001, tive a oportunidade de desenvolver um 
novo estudo precisamente nas mesmas unidades agricolas. Em m'vel pessoal, esta 
experiência foi tâo emocionante quanto a experiência de voltar a Catacaos. No 
entanto, esta "revisitaçâo" também me causou perplexidade. As unidades agricolas 
que anteriormente ti'nhamos considerado em expansâo continua (isto é, como 
exploraçôes agricolas empresariais tipicas) acabaram por sofrer, no infcio dos 
anos 2000, um processo de desativaçâo-, por outro lado, as unidades agricolas de 
camponeses estavam muito mais bem posicionadas para enfrentar e dar resposta 
ao processo de globalizaçâo e liberalizaçâo précoce que a ârea estava sofrendo. Esta 
contradiçâo aparente exigia uma teorizaçâo mais meticulosa acerca dos modelos 
de agricultura camponesa, empresarial e capitalista ou corporativa. 
Minha formaçâo intelectual foi desenvolvida em uma época (anos 1960 e 
1970) em que, por toda a parte, se previa e se anunciava a "extinçâo do campe-
sinato", de acordo com praticamente todas as perspectivas teóricas. Nunca me 
senti satisfeito com essa previsâo, mas na época nâo dispunha dos elementos nem 
das ferramentas adequadas para argumentar contra ela. Agora, mais de trinta 
anos depois, compreendo meihor o mistério da agricultura. Neste contexto, esse 
mistério é um conceito intrigante. Na lingua inglesa, o termo mystery refere-se 
ao "enigma" ou "segredo" da agricultura, mas também as tarefas intrinsecas a ela. 
Nesse sentido, o termo é semelhante à palavra italiana mestiere, a quai igualmente 
se référé a um oficio, ou, mais precisamente, à capacidade de realizar um trabalho 
ou tarefa especifica de forma bem feita.18 Todos os ofîcios têm seus segredos. Fazer 
um bom trabalho implica ter conhecimentos, sagacidade e experiência que outros 
nâo têm — ou, pelo menos, ter melhores conhecimentos, maior sagacidade e uma 
experiência mais extensa do que outros (Maclntyre, 1981, p. 175; Keat, 2000). 
Este mesmo mistério da agricultura é o objeto do terceiro estudo longitudi­
nal, que analisa a produçâo leiteira nas florestas da Fris ia, no norte da Holanda. 
Devido a sua história particular, essa regiâo tem sido, e é ainda, caracterizada 
por exploraçôes agricolas relativamente pequenas que desenvolvem sua atividade 
numa paisagem maravilhosa de cercas vivas criadas pelo homem e muito rica em 
biodiversidade. Nas décadas de 1970 e 1980, os principals especialistas conside-
ravam que a agricultura estava condenada a desaparecer nesta regiâo. A estrutura 
da paisagem (dividida em varias parcelas pequenas ou muito pequenas) e a escala 
relativamente pequena da maioria das propriedades pareciam excluir a possibi-
lidade de qualquer tipo de competitividade (um conceito que se tornou moda a 
partir dessa altura). Contudo, a agricultura nâo desapareceu. Ou seja, enquanto, 
por um lado, muitas exploraçôes suspenderam a atividade ou se mudaram para 
outros lugares, por outro lado muitas delas permaneceram e se desenvolveram em 
formas muito interessantes que começaram a crescer a partir da segunda metade da 
década de 1980. Nas unidades agricolas um estilo de agricultura "de baixo custo" 
(Ploeg, 2000) foi otimizado e, na regiâo em gérai, foi criada uma nova cooperativa 
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territorial que transformou a manutençâo da paisagem, da biodiversidade e dos 
ecossistemas regionais por parte dos agricultores numa base nova e sólida que 
hoje sustenta a economia das unidades agricolas envolvidas e da regiäo como um 
todo Além de ter nascido nessa regiäo, eu proprio vim a conhecer melhor a area 
através de uma variedade de estudos multidisciplinares que realizei com meus 
colegas. Esses estudos começaram em meados da década de 1980 e continuam 
ainda. No capftulo 7 revelo alguns dos seus resultados. 
O fato de ter esses très estudos longitudinals à disposiçâo permite uma analise 
comparativa que pretende compreender regularidades que extrapolam especifi-
cidades ligadas ao tempo e ao espaço.19 Existirâo aspectos comuns nas formas de 
organizaçâo da agricultura? E caso existam, a que se referem esses aspectos? Quais 
as respostas que estâo emergindo vis-à-vis a reestruturaçâo da agricultura que se­
gue os processos atuais de globalizaçâo e liberalizaçâo? E, mais uma vez, existirâo 
padroes comuns subjacentes a essas novas respostas e às prâticas e trajetórias asso-
ciadas? Esta abordagem comparativa permite-nos especificar a unicidade de cada 
um dos grupos acima mencionados, identificando simultaneamente semelhanças 
entre eles. Assim, tanto o gérai como o especi'fico podem ser avaliados passo a 
passo num processo que, de outra forma, séria um grande "caos". 
Conteüdo e organizaçâo do livro 
Depois deste capftulo introdutório, o capi'tulo 2 discute a "condiçâo campo-
nesa" como uma luta continua pela autonomia e pelo progresso em um mundo 
caracterizado por relaçôes de dependência muitas vezes agressivas e por (nfveis 
freqüentemente elevados de) privaçôes. Para fazer frente à dependência e à pri-
vaçâo, é necessârio ter autonomia. E claro que essa é uma condiçâo basica para 
todos os produtores simples de mercadorias. Essa condiçâo também caracteriza, 
por exemplo, produtores independentes e artesäos da economia urbana.20 Assim, 
a caracteri'stica especffica do campesinato é que a autonomia e o progresso sâo 
criados através da co-produçâo entre o homem e a natureza viva. A natureza, isto 
é, a terra, os animais, as plantas, a agua, a biologia do solo e os ciclos ecológicos, é 
usada para criar e desenvolver a base de recursos, que é complementada pela mâo-
de-obra, investimentos na produçâo (instalaçôes, trabalhos de irrigaçâo, sistemas 
de drenagem, socalcos, etc) conhecimentos, redes, acesso a mercados, etc. Assim, 
partindo da condiçâo camponesa, é possfvel especificar o modo camponês de fazer 
agricultura. E claro que outros modos de fazer agricultura também usam recursos. 
No entanto, tal como especificarei mais adiante (especialmente no capftulo 5), a 
forma de criar, desenvolver, associar, usar e reproduzir recursos dentro do modo 
camponês de fazer agricultura é extremamente caracterfstica, sendo a sustentabili-
dade um importante aspecto desta. Tal como Martinez-Alier, nâo afirmo "que os 
pobres [e, mais especificamente, os camponeses] sâo ambientalistas sempre e em 
qualquer lugar, pois isso é um patente absurdo. Mas defendo que, em conflitos 
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de distribuiçâo ecológica, os pobres estäo freqüentemente do lado da conservaçâo 
dos recursos e de um ambiente limpo" (2002, p. viii). 
A luta pela autonomia e pelo progresso näo se limita, naturalmente, a condi-
çôes do terceiro mundo. Os agricultores europeus estäo igualmente envolvidos em 
lutas semelhantes, embora as condiçôes imediatas sob as quais elas ocorrem sejam 
bastante diferentes e, por isso, os resultados também podem ser diferentes. No 
terceiro capitulo analiso o processo de recampesinizaçâo que teve lugar durante os 
ultimos très decênios na comunidade camponesa de Catacaos, no norte do Peru, 
demonstrando como esse processo cada vez mais se desenvolve por oposiçâo as 
formas crescentes de Império. O capitulo 4 é centrado num exemplo dramatico 
do Império na Europa: o caso Parmalat. 
Quando falamos de agricultura nâo estamos apenas falando de camponeses, 
como é óbvio. No capitulo 5, saliento as diferenças entre o modo camponês e o 
modo empresarial de fazer agricultura, usando dados italianos e holandeses. No 
capitulo 6 introduzo e discuto processos de recampesinizaçâo que estäo ocorrendo 
atualmente na Europa. Também nesse capitulo sâo apresentados os resultados da 
pesquisa italiana sobre a qualidade de vida em zonas rurais. Em seguida, o capitulo 
7 enfoca novas formas de criar autonomia em ni'veis elevados de agregaçâo. O 
exemplo analisado se relaciona com a criaçâo de uma "cooperativa territorial" no 
norte da Holanda. Esse exemplo é, de certo modo, sobre a criaçâo de uma nova 
Catacaos — embora a comunidade holandesa analisada se encontre bem longe do 
Peru, onde vive a comunidade Catacaos original. E dada especial atençâo a "eco-
nomias morais" (Scott, 1976) recém-emergentes. Assim, no capitulo 8 a atençâo 
é virada para a "vaca global"21 — uma metafora que se référé aos esquemas criados 
por mecanismos estatais para implementar prescriçôes e controlar o setor agri'cola. 
No mesmo capitulo discute-se o papel da ciência na elaboraçâo desses esquemas. 
O capitulo 9 tenta reunir as diferentes linhas do enredo que caracteriza o Império 
como um novo tipo de ordenamento. No ultimo e décimo capitulo, desenvolvo 
uma discussâo acerca da relevância do "princi'pio camponês" vis-à-vis esse novo 
enquadramento "imperial". 
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O que é, entäo, o campesinato? 
A ciência géra tanto conhecimento como ignorância.22 Um dos "buracos 
negros" criados pela ciência tem ocultado a forma como os camponeses atuam 
no mundo moderno. Isto significa que o fenômeno camponês23 tem sido relegado 
para lugares remotos, escondidos na história e na periferia. Foi a ciência que criou 
uma imagem e um modelo de "empresario agricola" — um modelo que postula o 
agricultor, suas prâticas e as relaçôes em que ele se envolve como se supóe que sejam 
(Jollivet, 2001; Ploeg, 2003a). Este modelo - concretizado através de processos 
continuados de modernizaçâo de largo alcance — representava o oposto daquilo 
que Shanin (1972) designou de classe dos camponeses "bârbaros". Um modelo 
que anunciava la fin des paysans (o fim dos camponeses) (Mendras, 1967). Na sua 
discussâo sobre as relaçôes entre a modernizaçao e os camponeses, Silvia Pérez-
Vitoria (2005) assinala que personne ne voulait les entendre; on était trop ocupés à se 
modernizer (ninguém queria entender os camponeses; todos estavam demasiado 
ocupados em se modernizar). 
Esse modelo pressupôe que o empresario agri'cola desenvolve uma empresa 
agricola que esta significativamente, se nâo completamente, integrada tanto em 
mercados de insumos como de produtos. Ou seja, o grau de mercantilizaçâo 
é elevado. A unidade agricola é administrada de forma empresarial: ela segue 
a "logica de mercado". As caracterfsticas classicas da fazenda familiar, como a 
autonomia, a auto-suficiência e o ciclo demogràfico (Chayanov, 1966) nâo sâo 
mais consideradas relevantes. A empresa agricola é completamente especializada 
e orientada para as atividades mais rentaveis através de escolhas estratégicas, 
com outras atividades externalizadas. Seus objetivos, tanto em longo como em 
curto prazo, sâo centrados na procura e maximizaçâo dos lucros. O empresàrio 
(ou empresaria) nâo só se comporta como homo economicus, como também atua 
como um "adotante précoce" de novas tecnologias, se comparado com outros 
que sâo considerados "atrasados" (Rogers e Shoemaker, 1971). Portanto, pode-
se presumir que os empresarios agri'colas têm à sua disposiçâo uma vantagem 
competitiva considerâvel, e que a usam para investir em expansâo constante. 
Estes empresarios agricolas acreditam que estâo envolvidos em uma "batalha pelo 
futuro", onde apenas sobreviverâo as empresas maiores e mais bem equipadas 
tecnologicamente. 
Nâo faz sentido discutir se este modelo é verdadeiro ou nâo. O cerne da 
questâo esta no fato de este modelo ter se tornado verdadeiro, embora em graus 
diferentes e com resultados contrastantes durante o periodo de 1950 a 1990, quan-
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do a agricultura mundial foi dominada por grandes projetos de modernizaçâo. 
Mas, apesar de o paradigma da modernizaçâo estar teoricamente desacreditado 
nos dias de hoje, ele ainda persiste como o principal modelo nas poh'ticas, embora 
esteja muitas vezes "camuflado". Em conseqiiência, de modo gérai se assume que 
o campesinato de fato desapareceu, principalmente em espaços onde o projeto 
de modernizaçâo tem sido bem sucedido. Segundo as visóes "modernista" e mar-
xista, os camponeses foram convertidos em "empresârios" ou em "proletarios" 
respectivamente. 
Tal como expliquei no capi'tulo anterior, a maioria dos grupos agrârios de 
hoje sâo constitui'dos por uma "mistura" confusa e altamente diversificada de 
diferentes modos de fazer agricultura. Alguns desses modos sâo semelhantes ao 
modo camponês; outros praticam uma logica completamente diferente. Ao longo 
deste livro, tentarei demonstrar que esse é também o caso da Europa. Porém, 
nâo existe ainda uma teoria adequada para compreender e desvendar a natureza 
destes distintos grupos agrarios. Esta falta de entendimento teórico reflete-se ne-
gativamente na formulaçâo de poh'ticas e também na forma, por vezes distorcida, 
como os novos movimentos sociais se relacionam com o campo. 
A ciência "bàrbara"24 
Juntos, estes grupos empi'ricos altamente diversificados e os suportes teóricos 
frâgeis apresentam um conjunto de relaçôes confusas e contraditórias (ver Shanin, 
1990, p. 2). Tal como a Figura 2.1. indica, em relaçâo à realidade empi'rica existe 
Figura 2.1 Os contornos do impasse teórico 
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uma variedade de expressóes que väo desde as formas mais empresariais até às 
formas mais camponesas de agricultura. Ao mesmo tempo, na teoria temos a 
abordagem da modernizaçâo (que é centrada no empreendedorismo) e a tradiçâo 
dos estudos camponeses, que raramente consegue encontrar um lugar para os 
camponeses no mundo moderno (ver, por exemplo, Ellis, 1988). 
Existem diversos problemas relacionados com estas relaçôes peculiares, em-
bora compreensiVeis, entre a prâtica e a teoria. Em primeiro lugar, considera-se 
que as formas camponesas de agricultura existem com freqüência como prâticas 
sem representaçâo teórica, o que ocorre, particularmente, em paises desenvolvidos. 
Assim, elas nâo podem ser adequadamente compreendidas, o que normalmente 
leva à conclusâo de que nâo existem ou de que sâo, na meihor das hipóteses, 
uma anomalia irrelevante. Mesmo quando sua existência é reconhecida (como 
acontece em pai'ses em desenvolvimento), as realidades camponesas sâo vistas 
como obstâculos à mu dan ça2' — obstâculos que apenas se consegue ultrapassar 
através da transformaçâo dos camponeses em empresârios (ou em "produtores 
simples de mercadorias" de pleno direito).26 
Em segundo lugar, quanto às transiçôes efetivas para a agricultura empresarial 
que foram surgindo, as continuidades e aspectos comuns impli'citos nesses proces-
sos, em gérai, foram negligenciados, especialmente devido ao fato de a agricultura 
empresarial como prâtica e o empresârio como identidade social serem pensados 
como sendo contrarios ao camponês e à sua forma de fazer agricultura. Neste 
sentido, as mudanças mal-compreendidas também entram no panorama.27 
Em terceiro lugar, quaisquer desvios da agricultura empresarial em relaçâo 
ao modelo especificado nas teorias de modernizaçâo eram considerados imperfei-
çôes temporârias que nâo têm qualquer significado teórico. Assim foram criadas 
realidades virtuais que nâo sâo adequadas à preparaçâo de polfticas, nem uteis 
para o desenvolvimento agrfcola (para uma discussâo mais aprofundada sobre 
esta questâo, ver Ploeg, 2003a). 
Estes problemas contribuem consideravelmente para alguns dos dramas a que 
atualmente se assiste no mundo. O primeiro problema traduz-se na negaçâo da for­
ma ti'pica como a agricultura camponesa se desenvolve, ou seja, pela intensificaçâo 
fundada no trabalho. Essa é uma forma promissora de lidar com o desemprego, 
com a escassez de alimentos e com a pobreza. Porém, ela esta ausente das agendas 
poli'ticas e dos fóruns internacionais onde se discutem questôes relacionadas com 
agricultura e desenvolvimento. A falta de uma concepçao teoricamente adequada 
também teve seus impactos — de forma trâgica — nos processos de reforma agraria, 
os quais sâo freqüentemente descritos, em retrospectiva, como "promessas nâo 
cumpridas" (Thiessenhuisen, 1995): eles se tornaram cada vez mais um vei'culo 
para uma marginalizaçâo continuada e desnecessaria "daqueles que lavram a terra" 
(Ploeg, 1977, 1998 e 2006d). 
Por outro lado, o problema das transformaçôes mal-compreendidas cega 
muitos daqueles que estâo envolvidos nestes processos (sejam cientistas, polfticos, 
agricultores ou h'deres de sindicatos de trabalhadores agncolas). Uma vez que estas 
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transformaçôes (muitas vezes organizadas ativamente como modernizaçâo) eram 
consideradas por definiçâo como urn adeus à irracionalidade econômica e ao atraso 
do camponês, os padroes atuais de comportamento, individual ou coletivo, apenas 
podem ser compreendidos em termos de "tomadas de decisäo racionais" — o que 
leva evidentemente a cadeias de mal-entendidos e ficçôes inter-relacionadas. 
Em quarto lugar, ha o drama relacionado à criaçâo de novas realidades virtu-
ais. Uma vez que a agricultura atual é amplamente conceituada e compreendida 
como a expressäo da atividade empresarial, em conseqiiência, ela também é en-
tendida como um setor econômico que näo difere significativamente de outros 
setores econômicos. Portanto, a agricultura pode e deve ser alinhada e governada 
pelos mercados. Dentro de tais realidades virtuais, as coisas näo poderiam ser 
compreendidas de outra forma. Assim, um grande perigo é introduzido, ja que, 
como indica Polanyi (1957): "deixar o destino do solo e das pessoas nas mäos do 
mercado séria o mesmo que aniquila-los". O que começou como "a extinçâo do 
campesinato" (estou parafraseando ligeiramente o tftulo do livro de Gudeman 
de 1978) poderia, entâo, acabar sendo a extinçâo de partes consideräveis da 
agricultura tal como a conhecemos hoje. 
Como é evidente, näo faz qualquer sentido discutir se essa imagem parcial-
mente virtual e parcialmente real do empresârio agricola tem ou näo um oposto. 
Refiro-me a essa contraposiçâo através dos conceitos de camponês e campesinato. 
Mas ao fazê-lo näo estou evocando o camponês do passado; refiro-me explicita-
mente aos camponeses do terceiro milênio. Isto levanta a questäo que encabeça 
este capi'tulo: "O que é, entäo, o campesinato?".28 E quai o enquadramento teórico 
dentro do quai o campesinato deve ser analisado? 
Estou absolutamente consciente da riqueza, amplitude e alcance da tradiçâo 
dos estudos camponeses.29 No entanto, apesar de suas muitas virtudes, considero 
que os resultados dessa tradiçâo multifacetada säo inadequados para compreender 
efetivamente as contradiçôes, os potenciais e as limitaçôes de hoje?0 As lacunas da 
literatura existente podem ser resumidas em quatro pontos. Em primeiro lugar, 
os estudos camponeses tradicionais dividem o mundo em duas partes e aplicam 
teorias e conceitos diferentes a cada parte, ou seja, ao centro desenvolvido e à 
periferia subdesenvolvida. Assim surgem e se reproduzem imagens contrastantes 
- imagens de mundos diferentes habitados por pessoas diferentes.31 Embora isso 
raramente tenha sido explicitado, a fronteira decisiva entre esses dois mundos 
é o desenvolvimento: enquanto uma parte é desenvolvida, a outra é subdesen­
volvida. Nas principais teorias dos estudos camponeses, estes eram entendidos 
como um "obstaculo ao desenvolvimento" (ver Byres, 1991) e como um obstaculo 
à industrializaçâo, vista como "a via de sai'da do atraso" (Harriss, 1982 numa 
introduçâo critica a Byres). Deste modo, o campesinato predominava nas partes 
"subdesenvolvidas" do globo (e os dois conceitos - campesinato e subdesenvol-
vido — acabavam se definindo mutuamente de forma impli'cita): "as populaçôes 
camponesas ocupam as margens da economia moderna mundial" (Ellis, 1993, 
p. 3).32 Do outro lado da divisória que sépara os "precàrios dos prospéras" (Ellis, 
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1993, p. 3), näo poderiam, obviamente, existir mais camponeses. Assim, se 
considerou necessârio criar conceitos diferentes nas pesquisas, anâlises e teorias. 
Nem sequer é necessârio dizer que as manifestaçôes fenomenológicas dos cam-
pesinatos de hoje säo diversas e, em muitos casos, altamente contrastantes. No 
entanto, isso näo implica negar que essas manifestaçôes se baseiam analiticamente 
na mesma forma de ordenamento.33 Ao longo deste livro procuro especificar os 
aspectos comuns impli'citos, pois acredito (de acordo com Hofstee, 1985b) que as 
diferenças relevantes só poderäo ser avaliadas quando os aspectos comuns forem 
efetivamente compreendidos. 
Um segundo aspecto perturbador da tradiçâo dos estudos camponeses é que 
o modo camponês de fazer agricultura tem sido, amplamente, negligenciado. A 
ênfase tem sido colocada simplesmente no envolvimento na agricultura como 
um dos elementos que definem a produçâo camponesa. O fato de os camponeses 
estarem envolvidos na agricultura era algo dado, mas as questóes relacionadas 
com a forma como eles estavam envolvidos e como eles praticavam a agricultu­
ra, e se essa forma era ou nâo distintiva em relaçâo a outros modos de praticar 
agricultura, quase nâo eram mencionadas — com a exceçâo dos ricos estudos do 
CIDA na América Latina durante a década de I960 e infcio da década de 1970 
(ver CIDA, 1973, para um resumo destes estudos).34 Por conseguinte, o carater 
distintivo dos camponeses tem sido procurado, essencialmente, nas relaçôes 
desiguais de poder e/ou nas suas caracterfsticas socioculturais. Claro que minha 
intençâo nâo é negar a presença dessas relaçôes desiguais de poder. No entanto, 
muitas questóes permanecem, entre as quais saber de que forma a desigualdade 
nas relaçôes de poder se traduz num ordenamento especi'fico das muitas ativida-
des e relaçôes em que os camponeses se envolvem.35 Os camponeses, onde quer 
que vivam, relacionam-se com a natureza em formas que diferem radicalmente 
das relaçôes implfcitas noutros modos de fazer agricultura. Da mesma forma, 
os camponeses formulam e reformulam os processos de produçâo agricola em 
realidades que contrastam significativamente com aquelas criadas por agricultores 
empresariais e capitalistas. Finalmente, eles moldam e desenvolvem seus recursos, 
tanto materiais como sociais, de modos distintos.36 
Em terceiro lugar, de modo gérai, os estudos camponeses têm sido négligentes 
em reconhecer a condiçâo de agente dos camponeses, o que é uma conseqiiência 
obvia (nâo-intencional) do seu posicionamento epistemológico. De fato, os cam­
poneses säo freqüentemente representados como "vi'timas passivas". Shanin chega 
mesmo a referir "a posiçâo do subjugado, [i.e.] a dominaçâo do campesinato por 
outsiders" como uma das facetas bäsicas que definem e delimitam as sociedades 
camponesas. A posiçâo "subordinada" dos camponeses é central na concepçâo 
de Shanin: "Em regra, os camponeses säo afastados das fontes sociais de poder. 
Sua subjugaçâo politica esta interligada com a subordinaçâo cultural e com a 
exploraçâo econômica através de impostos, trabalho forçado, aluguel, juros e 
termos de troca desfavoraveis ao camponês" (1971, p. 15).37 E óbvio que, por si 
só, essa descriçâo nâo é incorreta. Os elementos referidos podem ser facilmente 
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encontrados na agricultura holandesa de hoje, por exemplo. A questäo é que essas 
perspectivas säo incompletus. Elas apenas dâo ênfase a um dos lados da equaçao. 
Como Long observa (1992, p. 22-23), "A condiçâo de agente atribui ao ator 
individual a capacidade de processar a experiência social e de conceber formas de 
lidar com a vida, mesmo sob formas de coerçâo extremas. Dentro dos limites da 
informaçâo, da incerteza e de outras limitaçôes (por exemplo, ffsicas, normativas 
ou polftico-econômicas) que possam existir, os atores sociais säo "conhecedores" 
e "capazes". Este ponto tem sido defendido em värios estudos sobre estilos de 
agricultura.38 Recentemente, Long (2007) desenvolveu esta posiçao através de 
uma estrutura metodológica e conceptual précisa para estudar a resistência. No 
capi'tulo 10, retomarei esta abordagem. 
Em quarto lugar, considéra que mesmo nos casos em que os estudos campo­
neses deram alguma atençâo às suas expressôes imediatas (tais como a revoluçâo 
verde, os programas de crédito, a reforma agraria), eles näo consideraram o 
elemento-chave da grande onda de modernizaçâo que se espalhou pelo Terceiro 
Mundo tal como aconteceu na Europa e no resto do mundo. Independentemente 
dos m'veis globais de sucesso ou fracasso, o projeto da modernizaçâo se transformou 
em novos padroes de diferenciaçâo poli'tico-econômica. Isso aconteceu tanto na 
periferia como nos centros da economia mundial. Além dos conhecidos campo­
neses, os processos de modernizaçâo criaram empresärios agri'colas e a agricultura 
empresarial nos setores agrfcolas do Terceiro Mundo tal como na Europa e no 
resto do mundo. A implicaçâo teórica desta situaçâo é que o dualismo clâssico 
(camponeses versus agricultores capitalistas que contratam e usam trabalhadores 
agrfcolas) tornou-se subitamente inadequado para refletir teoricamente sobre a 
situaçâo no campo. Ja nâo existem apenas duas formas de delimitar o campesinato 
(camponês versus proletärio e camponês versus agricultor capitalista). Agora säo 
necessärias très linhas de demarcaçâo para définir o campesinato. E necessärio e 
estratégico que exista hoje uma forma de distinguir o camponês do empresärio 
agri'cola (ver também Figura 1.1). Se isso nâo acontecer, nâo sera notada nem 
atribui'da qualquer diferença teórica, por exemplo, entre fami'lias brasileiras de 
poseiros compostas pelo pai, très filhos e dois tios, que possuem 1.500 hectares 
de soja altamente mecanizados, e outra fami'lia de sem terras, provavelmente 
vizinha, composta por pai, mâe e très filhos, que trabalham 15 hectares de terras 
pouco férteis com fruta, végétais e algumas vacas num assentamento em terras 
recém-ocupadas (ver, por exemplo, Cabello Norder, 2004, Schneider, 2006, e 
Otsuki, 2007, para uma discussâo mais generalizada). 
Para que as lacunas referidas acima possam ser ultrapassadas, é necessärio 
desenvolver conceitos que correspondam a determinados requisitos. Em pri-
meiro lugar, esses conceitos precisam incluir tanto o centra como a periferia. 
Eles devem também ser aplicäveis aos grupos atuais, bem como aos diferentes 
cenarios históricos. Qualquer segmentaçâo feita a priori deve ser imediatamente 
exclufda. Em suma, os estudos camponeses pós-modernos devem ocupar-se dos 
grupos camponeses tanto do centra como da periferia. Em segundo lugar, esses 
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estudos precisam ir além da divisâo criada entre a abordagem socioeconômica e 
a abordagem agronômica. Em terceiro lugar, eles precisam ser fundamentados 
no reconhecimento de que, desde o apogeu das teorias de modernizaçâo e dos 
estudos camponeses, a agricultura materialmente reestruturada em todos os lugares. 
Ela foi reestruturada e diferenciada de acordo com novas linhas de orientaçâo, 
precisamente devido aos vastos processos de modernizaçâo que tiveram lugar em 
escala mundial durante o peri'odo dos anos 50 aos anos 90 do século XX. Em 
quarto lugar, os conceitos novos devem ir além da simplicidade dos esquemas 
tipo "preto-e-branco". Eles precisam incluir graus, nuances, heterogeneidades e 
especificidades diferentes. Ademais, uma vez que o campesinato e o modo cam-
ponês de fazer agricultura representam, acima de tudo, processos dinâmicos que 
se desenvolvem ao longo do tempo — em muitas direçôes diferentes e, por vezes, 
diametralmente opostas — esses conceitos devem facilitar a exploraçâo e analise 
dos diferentes resultados desses processos. Isso implica que as diferenças e graus 
relativos serâo centrais à analise (Toledo, 1995, traduz essa idéia por "graus de 
campesinidade"). Em quinto lugar, os conceitos devem ser elaborados de forma 
que a analise comparativa seja viavel. Em sexto lugar, eles devem refletir a natureza 
multidimensional e os niveis e atores multiplos das realidades camponesas (Paz, 
1999 e 2006a). Finalmente, esses conceitos devem ser baseados em definiçôes 
positivas e substantivas, independentemente do grupo a que se referem. As 
coisas devem ser definidas tal como sâo, como defende Palerm (1980) de forma 
convincente em relaçâo aos camponeses, e nâo através da negaçâo daquilo que, 
definitivamente, nâo sâo. A definiçao do camponês como um nâo (ou ainda nâo) 
empresàrio - ou como em fase de desaparecimento - é, sem düvida, deficitaria. 
Uma definiçao abrangente 
da "condiçâo camponesa" 
Acredito que é possi'vel e urgente ultrapassar as lacunas em que o desenvolvi-
mento histórico dos estudos camponeses acabou caindo. Para que possamos voltar 
a teorizar o campesinato, pretendo desenvolver uma nova definiçao da "condiçâo 
camponesa", que o situe estritamente no contexto dos dias atuais e, ao mesmo 
tempo, reconhece sua condiçâo de agente, nâo como um atributo adicional, mas 
como uma caracterfstica central.39 A partir da definiçao da condiçâo camponesa, 
também pretendo explicitar o "modo camponês de fazer agricultura", o quai se 
centra nas formas mültiplas e internamente coerentes como os camponeses deter-
minam o processo agrfcola de produçâo. Estes dois conceitos estâo intimamente 
relacionados: o modo camponês de fazer agricultura esta enraizado na condiçâo 
camponesa e provém delà. Os dois conceitos — a condiçâo camponesa e o modo 
camponês de fazer agricultura — correspondem às condiçôes teóricas que formulei 
anteriormente e, em conjunto, levam a um enriquecimento teórico dos estudos 
camponeses, enquanto, ao mesmo tempo, aumentam sua utilidade na pratica. 
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Assim, as caracteristicas fundamentais da condiçâo camponesa'40 sâo (1) a 
luta por autonomia que se realiza em (2) urn contexto caracterizado por relaçôes 
de dependência, marginalizaçâo e privaçôes. Essa condiçâo tem como objetivo 
e se concretiza em (3) a criaçâo e desenvolvimento de uma base de recursos 
auto-controlada e auto-gerenciada, a quai por sua vez permite (4) formas de co-
produçâo entre o homem e a natureza viva que (5) interagem com o mercado, 
(6) permitem a sobrevivência e perspectivas de futuro e (7) se realimentam na 
base de recursos e a fortalecem, melhorando o processo de co-produçâo e fomen-
tando a autonomia e, dessa forma, (8) reduzem a dependência. Dependendo das 
particularidades da conjuntura socioeconômica dominante, a sobrevivência e o 
desenvolvimento de uma base de recursos propria poderâo ser (9) fortalecidos 
através de outras atividades nâo agricolas. Finalmente, existem (10) padroes de 
cooperaçâo que regulam e fortalecem essas inter-relaçôes. 
Em primeiro lugar analisarei de forma breve os diferentes elementos que 
constituem esta definiçâo abrangente da condiçâo camponesa. Depois disso, 
identificarei a dinâmica que a condiçâo camponesa implica e através da quai 
ela se concretiza em diferentes grupos inseridos em relaçôes de tempo-espaço 
especi'ficas e muitas vezes contrastantes. 
Co-produçâo 
A co-produçâo, um dos elementos definidores do campesinato mais impor­
tantes, diz respeito à interaçao e transformaçâo mutua constantes entre o homem 
e a natureza viva.41 Tanto os recursos sociais como os recursos naturais sâo cons-
tantemente configurados e reconfigurados, assim gerando continuamente novos 
Figura 2.2 Esquema da condiçâo camponesa 
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ni'veis de co-produçâo (Guzman-Casado et al., 2000; Gerritsen, 2002; Ploeg, 
2003a). A agricultura, a criaçâo de animais, a horticultura, a silvicultura, a caça 
e a pesca, e também a transformaçâo posterior dos produtos obtidos em outros 
produtos mais elaborados (por exemplo, a transformaçâo de excrementos e palha 
em estrume, de leite em queijo e de carne em presunto), bem como fenômenos 
recentes, como o turismo rural, sâo expressôes da co-produçâo. Na co-produçâo, 
a interaçâo entre o homem e a natureza viva é decisiva - ela distingue o rural 
do urbano (Ploeg, 1997b). A interaçâo com a natureza viva também dâ forma 
ao social nas seguintes formas: a natureza artesanal do processo de produçâo, a 
centralidade da artesanalidade e a predominância de unidades familiäres estâo 
intimamente relacionadas com a co-produçâo e com a co-evoluçâo do homem 
e da natureza viva. Do ponto de vista teórico, é importante referir que é através 
da co-produçâo que o progresso é alcançado.42 A avaliaçâo e a retrospectiva do 
processo de produçâo como um todo permitem a coordenaçâo de sub-tarefas 
diferentes e a sua orientaçâo para uma forma mais produtiva. Assim, os recursos 
naturais e sociais podem ser melhorados em longo prazo. Através de uma (re) 
configuraçâo dos recursos (como, por exemplo, a transformaçâo de um campo de 
cultivo em um campo mais fértil) e da criaçâo de novas combinaçôes de recursos é 
possi'vel alcançar m'veis mais elevados de produtividade (para uma discussâo mais 
gérai, ver Ploeg et al., 2004c; Verhoeven et al., 2003, apresenta um caso empi'ri-
co). Assim se estabelece uma diferença importante entre a definiçâo abrangente 
da condiçâo camponesa aqui proposta e as definiçôes anteriores, uma vez que a 
primeira intégra sistematicamente o processo de produçâo agricola como uma prdtica 
potencialmente dinâmica. 
Todas as definiçôes de campesinato mencionam o seu envolvimento em 
atividades agricolas. Contudo, a questâo é que, na maioria dos estudos, a agricul­
tura funciona como um mero cenârio. Ela existe apenas como se fosse um papel 
de parede. Mesmo quando as atividades agricolas sâo descritas extensivamente, 
o aspecto salientado é a rotina (a organizaçâo estâvel do espaço, o calendârio 
agricola que governa o tempo, as tarefas meticulosas que advêm do processo de 
trabalho e sua distribuiçâo fixa de acordo com a idade e o gênero). A dinâmica 
e a maleabilidade da produçâo agricola raramente sâo exploradas, tal como as 
atividades associadas ao processo de reproduçâo. Por conseguinte, a produçâo 
agricola organizada pelos camponeses é, basicamente, vista como um fenômeno 
em estagnaçâo que muitas vezes se traduz no "atraso" gérai e intri'nseco do cam­
pesinato como um todo.43 
O principal argumento deste livro contesta este ponto de vista e defende que 
a agricultura camponesa esta longe da estagnaçâo e do atraso intri'nseco (para fatos 
históricos e contemporâneos que suportam este argumento ver, por exemplo, 
Bieleman, 1987; Richards, 1985; Osti, 1991; eWartena, 2006). A questâo crucial 
é que a produçâo agricola représenta, para os camponeses, um de seus principals 
campos de batalha. E na produçâo agricola e através delà que o progresso pode ser 
alcançado. Melhorando lentamente a qualidade e a produtividade dos recursos 
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essenciais — terras, animais, culturas, instalaçôes, infra-estruturas de irrigaçâo, 
conhecimentos, etc —, aprimorando meticulosamente o processo de produçâo e 
reestruturando as relaçôes com o mundo exterior, os camponeses lutam e por firn 
alcançam os meios para aumentar sua autonomia e melhorar a base de recursos 
de suas unidades agricolas. 
A base de recursos 
A construçâo e manutençâo de uma base de recursos auto-controlada é outro 
dos elementos definidores de importância estratégica. A criaçâo e o crescimento 
de uma base de recursos permitem uma certa liberdade relativamente a trocas 
econômicas, pois ela se baseia, pelo menos em parte, em trocas com a natureza 
(Toledo, 1990 e 1992). A criaçâo e desenvolvimento de uma base de recursos sâo 
condiçôes cruciais e indispensâveis para a co-produçâo.44 Por sua vez, uma base 
de recursos em evoluçâo é um dos principais resultados (e nâo-mercantilizados) 
da co-produçâo. Através da co-produçâo, os recursos nâo sâo apenas converti-
dos em uma variedade de bens e serviços, como sâo também, ao mesmo tempo, 
reproduzidos como recursos. Portanto, a co-produçâo sempre diz respeito a dois 
processos claramente interligados: o processo de produçâo e o processo de re-
produçâo. Apesar de a base de recursos necessâria ir mudando conforme o lugar 
e a conjuntura especi'fica de determinado momento no tempo, geralmente se 
considéra que sem uma base de recursos adequada a co-produçâo e seu desen­
volvimento auto-impulsionado se tornam dificeis, se nâo mesmo impossi'veis. 
Uma co-produçâo efetiva tem efeitos positivos sobre a reproduçâo necessâria 
(e do desenvolvimento continuado) da base de recursos. Ela igualmente tem 
um impacto positivo na sobrevivência, no padräo de vida e nas perspectivas das 
famüias camponesas envolvidas. Dessa forma, o desenvolvimento da agricultura e 
a base de recursos na quai ele se apóia coincidem e concretizam-se na emancipaçâo 
do campesinato. 
Juntas, uma base de recursos auto-controlada e uma co-produçâo adminis-
trada por camponeses constituent um processo de trabalho especffico que, para os 
envolvidos, esta longe de ser uma repetiçâo infinita (e extremamente cansativa) de 
tarefas e subtarefas mais ou menos simples. O processo de trabalho é, em primeiro 
lugar, o locus onde o hörnern e a natureza viva se encontram e onde ciclos diferen-
tes sâo integrados conjuntamente em um todo coerente e, por isso, muitas vezes 
estético.45 Uma vez que a natureza viva nâo pode ser completamente planejada 
nem controlada, existiräo sempre surpresas — boas ou mas. A arte de dominar 
essas surpresas e de transformâ-las em prâticas originais46 é freqiientemente um 
elemento-chave do processo de trabalho. Este é um segundo aspecto crucial do 
processo de trabalho: nele sâo desenvolvidas aprendizagens e criadas novas formas 
de fazer as coisas. Um terceiro aspecto e, provavelmente, um aspecto decisivo, é 
o fato de o processo agricola de produçâo ser um processo através do quai nâo 
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säo apenas criados produtos finais (tais como leite, batata, carne, etc). Durante 
o processo de trabalho, os atores envolvidos também constroem, reconstroem e 
desenvolvem uma combinaçâo de recursos especi'fica, equilibrada e harmoniza-
da. Ou seja, eles constroem um estilo de agricultural e estabelecem uma ligaçâo 
especi'fica entre esse estilo de agricultura e o mundo exterior. 
Aagricultura implica, acima de tudo, criar ativamente coisas, recursos, relaçôes 
e si'mbolos.47 A partir desta conclusäo, chegamos ao quarto aspecto principal do 
processo de trabalho. E no processo de trabalho e através dele que o progresso 
pode ser alcançado. Isto significa que o processo de trabalho é uma arena muito 
importante de luta social para o campesinato. A luta social näo ocorre apenas nas 
ruas, nas ocupaçôes de terras, nas fäbricas ou nos grandes supermercados (isto 
é, fora dos domi'nios da produçao e do trabalho), nem précisa haver cartazes 
ou discursos inflamados de todas as cores. A luta social também deve ser vista 
como um esforço substancial para melhorar os recursos dispom'veis, provocando 
pequenas adaptaçôes que, no seu conjunto, contribuem para a criaçâo de um 
bem-estar aumentado, de uma renda mais elevada e de melhores perspectivas de 
futuro. Nesse aspecto, a cooperaçâo é, freqüentemente, um mecanismo-chave. 
A importância do processo de trabalho como um dos lugares onde o progresso 
se constrói explica a tenacidade com que os camponeses defendem sua autono-
mia. A possibilidade de conceber, controlar, construir e re-construir o processo 
de trabalho (e os muitos recursos, ciclos, tarefas e relaçôes que este implica) é 
estratégica em todos os niveis de desenvolvimento. 
Padroes de relaçôes mercantis 
como formas que permitem a autonomia 
Um terceiro elemento definidor refere-se às relaçôes especi'ficas estabelecidas 
com os mercados. Estas relaçôes säo parte de um conjunto mais amplo de relaçôes 
que ligam o campesinato ao mundo exterior, o quai é estruturado pelos campo­
neses de forma a permitir o mâximo de flexibilidade, mobilidade e capacidade 
de escapar ao controle. As relaçôes externas säo orientadas de modo a permitir a 
contraçao ou expansâo nos momentos apropriados e as armadilhas säo evitadas 
ao mâximo. As relaçôes com o mundo exterior — seja com mercados, agências de 
mercado, autoridades poli'ticas, bandidos ou padres — säo construi'das, mantidas 
e alteradas de acordo com os repertórios culturais locais (ou economias morais) 
que se centram na questäo da desconfiança48 e, conseqiientemente, levam à cons-
truçâo de autonomia.49 Neste caso, a desconfiança é claramente tanto um reflexo 
de ambientes hostis como uma resposta a eles. O envolvimento em relaçôes de 
dependência, mesmo quando estas podem ajudar a construir algo que pareça 
impressionante, viril e poderoso, é visto com profunda desconfiança. Ligada a 
essa desconfiança existe outra relacionada com a imediaçâo e com as tentaçôes 
inerentes a ela. A imediaçâo é vista com desconfiança em quase todas as culturas 
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camponesas, quer no Terceiro Mundo, quer em pai'ses altamente desenvolvidos. 
A imediaçâo significa que as coisas têm de ser tomadas pelo seu valor nominal. 
Contudo, no mundo camponês se questiona continuamente o que subjaz às apa-
rências imediatas. Uma vaca de grande rendimento sera um reflexo de estratégias 
de criaçâo de animais e competências altamente bem sucedidas dentro da unidade 
agri'cola e de redes ativamente mantidas com outros agricultores que estâo provi-
denciando "sangue novo"? Ou isso sera um resultado da aquisiçâo dispendiosa de 
gado criado em outro lugar, com altos nfveis de insumos de concentrados caros, 
despesas elevadas em veterinârios e uma menor longevidade? Sera que uma grande 
unidade agricola de sucesso é construi'da sobre di'vidas elevadas e, por isso, enfrenta 
altos custos financeiros? Ou sera essa unidade agricola aquilo a que os holandeses 
chamam de "fazenda livre"?50 A imediaçâo é traiçoeira (isso se reflete, obviamente, 
no comportamento econômico anti-ci'clico dos camponeses). As coisas nâo podem 
ser tomadas pelo seu valor nominal: a aparência engana. Aquilo que é decisivo é a 
posiçâo das coisas em relaçôes construi'das cuidadosamente que ligam o passado, 
o presente e o futuro" - para frente e para tras — e que, simultaneamente, situam 
essas coisas nas divisóes especi'ficas de trabalho e de espaço. 
Tudo isto aponta para a centralidade dos repertórios culturais locais e para 
relatos relacionados. Todos os fenômenos ou imagens apresentados sâo considera-
dos insignifiantes, se nâo mesmo perigosos, caso nâo estejam enraizados em sua 
propria história especi'fica: de onde vêm,52 ao que levam? Quais serâo os seus custos 
e benefïcios? Quais sâo as condiçôes sob as quais esses benefïcios podem emergir 
e se materializar? Quem vai colher os frutos associados a esses benefïcios? Para 
os camponeses, estas questôes representam uma desconfiança institucionalizada 
(que claramente implica uma diminuiçâo dos custos de transaçâo). No contexto 
da modernidade, essa desconfiança institucionalizada sera com certeza entendida 
como um anacronismo. Contudo, em um mundo cada vez mais dominado pelo 
Império e pela invasäo associada da vida cotidiana por todo o tipo de imagens 
virtuais (ou seja, imediatas),53 essa desconfiança institucionalizada (e a obstinaçâo 
relacionada) talvez nâo esteja deslocada. Ela pode até acabar por se tornar em um 
dos controles e equili'brios necessârios, se nâo mesmo diretamente em um dos 
mecanismos usados para evitar os grandes desvios irreversiveis que cada vez mais 
parecem existir em nossas sociedades. 
Ao mesmo tempo, a desconfiança é associada à confiança quando se trata dos 
recursos locais, sociais e materiais nela enraizados. Praticamente todos os reper­
tórios locais evidenciam as virtudes que o trabalho implica e, especialmente, os 
valores dos objetos e relaçôes criadas no processo de trabalho (auto-controlado) 
e através dele. Assim sendo, a arte de produzir estrume bom, de criar vacas boas 
e de criar um cavalo dócil sâo elementos centrais nos repertórios locais que se 
referem à prâtica agricola como um processo socialmente construi'do. Ligada a 
isso esta a importância atribui'da ao trabalho àrduo, à dedicaçâo, à paixâo e ao 
conhecimento como fontes estratégicas dos valores criados. Mesmo em sociedades 
altamente modernizadas ("secularizadas"), tais como a holandesa, especialmente 
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no setor agricola, onde aparentemente apenas säo permitidos argumentes econô-
micos (do tipo neoclàssico), a maioria dos agricultores descreve cuidadosamente 
aquilo a que chama o seu "hobby". Esse hobby (por exemplo, o melhoramento 
de gado em unidades agricolas) é a zona cinzenta (conforme "zonas de incertezas 
deliberadas", como descreve Crozier, 1964) onde o trabalho, o conhecimento, 
a experiência e os desejos próprios sâo as fontes de inspiraçâo orientadoras 
(onde a prescriçâo externa introduzida através de relaçôes de dependência nâo 
é aceita) e onde elementos de superioridade e beleza sâo construi'dos de forma a 
trazer satisfaçâo e orgulho. Sâo precisamente essas "coisas" que o mercado nunca 
consegue oferecer, e que séria impossi'vel construir se fosse a logica de mercado 
a determinar o que deve ser feito e o que deve ser evitado. Assim se explica a 
metafora reveladora do "hobby". 
O equih'brio entre a confiança e a desconfiança se traduz em uma estruturaçâo 
especi'fica das relaçôes econômicas na quai a agricultura esta enraizada. Como 
représenta a Figura 2.3, do ponto de vista anah'tico, a pratica agricola consiste em 
très processos inter-relacionados e mutuamente adaptados: (1) a mobilizaçâo de 
recursos, (2) a conversâo de recursos em produtos (finais) e (3) a comercializaçâo 
mobûizaçâo de ^ produçâo 
recursos via mercados 3 comercializâvel 
Figura 2.3 Os fluxos bâsicos da agricultura. 
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e reutilizaçâo dos produtos finais. O primeiro e o terceiro processos, e também 
cada vez mais o segundo, pressupóem e implicam defato relaçôes com mercados. 
Contudo, eles podem ser estruturados de formas completamente diferentes. 
Os recursos podem ser mobilizados através de mercados diferentes, mas 
também podem ser produzidos e reproduzidos dentro da propriedade.54 Isto se 
aplica a todos os recursos materials e sociais relevantes, tais como gado, raçôes e 
forragens, fertilizantes, sementes, mâo-de-obra, conhecimento, capital de giro, 
instalaçôes, etc. Esses recursos podem ser obtidos através de transaçôes de mercado 
e, conseqiientemente, entrar no processo de produçâo como mercadorias, ou ser 
produzidos e reproduzidos na da propria unidade agricola (ou ser obtidos através 
de trocas reguladas socialmente). Contudo, mesmo os recursos que näo podem ser 
produzidos fisicamente na unidade agricola (tais como maquinas pesadas) podem 
ser obtidos através da conversâo de recursos próprios (por exemplo, de poupanças) 
nos recursos necessârios, ao invés de pedir empréstimos para comprä-los. Assim 
sendo, a "história social" (Appadurai, 1986) especi'fica é o que faz a diferença. 
A agricultura camponesa é essencialmente (embora näo exclusivamente) 
baseada em um fluxo relativamente autônomo de recursos produzidos e repro­
duzidos na propria unidade agricola.55 A base de recursos sólida e bem definida 
é criada e desenvolvida através desse fluxo. Do mesmo modo, apenas uma parte 
da produçâo total é vendida, sendo a outra parte (que obviamente pode variar no 
tempo e no espaço) re-utilizada na propria unidade agricola. Essa segunda parte 
retorna aos ciclos futuros, assim criando uma forma de auto-suficiência (ou auto-
abastecimento) que näo esta relacionada (ao contrario do que muitas teorias ainda 
defendem) com o consumo familiar de alimentos, mas com o funcionamento da 
unidade agricola como um todo. Voltarei a esta forma camponesa de estruturaçâo 
ti'pica quando abordar o modo camponês de fazer agricultura. 
Sobrevivência 
A sobrevivência (ou a "busca por meios de subsistência", segundo Pearse, 
1975, p. 42) é outro elemento da caracterizaçâo abrangente do campesinato. O 
termo se référé à reproduçâo e ao melhoramento esperado da propria existência. 
A sobrevivência é, de certo modo, a metafora que se référé à "unidade simbiôti-
ca" (segundo Jerzey Tepicht, 1973) entre a unidade de produçâo e a unidade de 
consumo impiïcita no campesinato. A natureza e o ni'vel de sobrevivência depen­
dent evidentemente da localizaçâo temporal e espacial, ou seja, dependem das 
relaçôes com o Estado, os grupos de capital, com outros grupos sociais, classes e 
instituiçôes, bem como das relaçôes internas dentro do proprio campesinato. Os 
agricultores frisios56 "sobrevivem" com um m'vel de renda de 35.000 euros por ano 
(melhor dizendo, eles sobrevivem à custa do salärio de suas mulheres). As pequenas 
unidades agricolas mistas do Vale Gelder (também na Holanda) sobrevivem com 
4.000 euros5' e os agricultores de batatas peruanos dos Andes sobrevivem com 
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alguns dólares por dia. Contudo, nâo é só o nivel de sobrevivência que muda; 
com ele a propria noçâo de sobrevivência muda também. Em algumas situaçôes, 
a auto-suficiência implica que a produçâo seja, em primeiro lugar, destinada para 
a satisfaçâo das necessidades nutricionais da fami'lia dos agricultores. Em outras, 
a noçâo basicamente se référé ao m'vel de renda obtido. Em outro conjunto de 
situaçôes, ela se référé à capacidade de cumprir as condiçôes impostas por bancos, 
grupos agroindustriais e pelo Estado que se torna decisivo para a sobrevivência. 
Em suma, a sobrevivência é uma noçâo delimitada no tempo e no espaço. 
É importante evitar a identificaçâo ou a limitaçâo do conceito de sobrevivência 
(e também do conceito de campesinato em gérai) relativamente ao conceito de 
"subsistência" (ou auto-abastecimento alimentär). O auto-abastecimento pode 
ser uma expressâo da sobrevivência, mas nâo necessariamente a ünica (Salazar, 
1996, p. 27). No século XVII, os camponeses holandeses ja nâo produziam 
grâos para consumo familiar. Os grâos eram importados da zona do Baltico por 
um preço muito menor do que o seu custo de produçâo na Holanda. Ademais, 
o abastecimento era estavel e de confiança. Assim sendo, os camponeses holan­
deses especializaram-se em outras culturas (de "alto valor"), especialmente na 
criaçâo de gado e na produçâo de leite (Hoppenbrouwer e van Zanden, 2001). 
Os camponeses adaptam-se constantemente a conjunturas especfficas, portanto 
as especificidades da sobrevivência também se adaptam a elas — sem que isso 
implique qualquer alteraçâo bdsica nas próprias condiçôes camponesas. 
O fortalecimento continuado da base de recursos 
A co-produçâo nâo só alimenta a sobrevivência, mas ela também fortalece 
a base de recursos. Isso pode acontecer de varias formas. A co-produçâo pode 
contribuir com uma extensâo quantitativa da base de recursos, mas muitas vezes 
ela (também) produz uma melhoria qualitativa dos recursos dispom'veis e/ou 
uma redefiniçao de sua composiçâo. No primeiro caso, a qualidade da terra, do 
gado, das variedades de plantas, da mâo-de-obra, dos sistemas de irrigaçâo, das 
instalaçôes, dos instrumentos, etc, é melhorada, o que permite melhores resulta-
dos na produçâo. No segundo caso, as relaçôes entre os objetos de trabalho, os 
instrumentos e a força de trabalho sâo redefinidas, combinando, por exemplo, a 
mesma quantidade de recursos materiais com mais insumos de trabalho, o que 
estimula um processo de intensificaçâo. Na prâtica, a extensâo e consolidaçâo da 
base de recursos também é considerada como a criaçâo de patrimônio, ou como 
uma patrimonializaçâo, segundo Portela et al. (2003) na sua descriçâo da area 
camponesa de Tràs-os-Montes no Norte de Portugal. Isso também esta associa-
do ao orgulho (Lanner, 1996). O fortalecimento da base de recursos implica, 
freqiientemente, o uso de redes sociais extensas através das quais circula material 
genético promissor, ou a açâo coletiva dos proprietârios pelo controle da âgua ou 
as disputas com os intermediârios para obter melhores preços. 
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E claro que o fortalecimento da base de recursos näo esta apenas relacionado 
com os próprios recursos. Ele também diz respeito às relaçôes e redes que gover-
nam sua mobilizaçâo, uso e valorizaçâo (Schneider, 2006). 
Reduzindo a dependência 
Quando a definiçâo da condiçâo camponesa se référé a uma situaçâo de 
dependência e de privaçâo, ela aponta para a tendência gérai (especialmente nas 
atuais economias globalizantes) de termos de troca desiguais e décadentes. Isso 
ocorre devido a preços em queda, à deteriorizaçâo das condiçôes de venda, à 
elevaçâo dos custos, à tributaçâo, à expropriaçâo (parcial), ao acesso limitado a 
bens e serviços essenciais, à subida do custo de vida e à imposiçâo de esquemas 
reguladores que fazem aumentar os custos e diminuir a eficiência da produçâo 
e/ou impedem determinados caminhos futuros. Devido à mecânica do processo 
gérai de acumulaçâo de capital, as relaçôes de dependência e os ni'veis de privaçâo 
associados sâo constantemente (re-)introduzidos na condiçâo camponesa.58 Esta 
situaçâo nâo é imanente à condiçâo camponesa, ela se deve ao seu enraizamento em 
economias capitalistas globalizantes (e, também, em formas de socialismo estatal). 
Por conseguinte, o confronto com a dependência e a privaçâo nâo é um processo 
que acontece apenas uma vez, nem esta situado somente no inicio da viagem 
através do tempo, chamada agricultura. Ele se répété interminavelmente. 
É possi'vel alcançar uma reduçâo da dependência através da sobrevivência e 
do fortalecimento da base de recursos (aqui a natureza ci'clica da condiçâo cam­
ponesa é evidenciada). Os modos de vida no meio rural podem ser melhorados, 
em curto e em longo prazo, através de esforços continuados e renovados para 
reduzir a dependência. Neste ponto, é importante enfatizar que, com algumas 
exceçôes importantes, a reduçâo da dependência nâo se référé ao contexto 
poli'tico-econômico em si, mas, e acima de tudo, às inter-relaçôes entre a unidade 
de consumo e produçâo e seu contexto. Ou seja, ela se référé à questâo de como, 
por quem, com que meios e através de que encontros e contradiçôes essas inter-
relaçôes sâo estruturadas. 
Lutando por autonomia 
Finalmente, surge o denominador comum dos elementos definidores apre-
sentados até aqui. O campesinato représenta basicamente uma luta constante por 
autonomia ou a busca pela "liberdade dos agricultores", como Slicher van Bath 
(1948; 1978) expressou. Essa liberdade implica, segundo o autor, dois tipos de 
relaçôes: um tipo que assegura (pelo menos relativamente) que o camponês esteja 
livre de relaçôes agressivas de exploraçâo e submissâo, e outro (evidentemente 
ligado ao primeiro e condicionado por ele), que consiste na liberdade para agir de 
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tal forma que a agricultura corresponda aos interesses e aspiraçôes dos produtores 
envolvidos.59 Enquanto as relaçôes de dependência se situam dentro da propria 
formaçâo social, a busca por autonomia e a construçâo dessa mesma autonomia 
centram-se, mais uma vez, nas inter-relaçôes entre a unidade agricola e seu con-
texto (ver também Robertson Scott, 1912). Retomarei este tema mais adiante. 
Contudo, neste ni'vel introdutório é importante notar que estamos lidando 
com gr aus de sistemicidadé0 (Gouldner, 1978) que väo desde ni'veis elevados de 
integraçâo em sistemas e dependência, passando por todo o tipo de situaçôes 
intermédias, até ni'veis elevados de relativa autonomia. Estas diferenças dizem 
respeito, em parte, à possibilidade de criar espaço de manobra (Long, 1985) nos 
ni'veis micro e meso. 
A luta por autonomia toma muitas formas que estâo, freqiientemente, 
interligadas. Ela pode ocorrer através das clâssicas "guerras camponesas" (Wolf, 
1969; Paige, 1975) ou das menos visi'veis "armas dos fracos" (Scott, 1985). Mais 
freqiientemente, quase de forma continua, essa luta passa pelos campos, currais 
e estäbulos através das muitas decisóes que precisam ser tomadas sobre a criaçâo 
dos animais, a seleçâo de sementes, a irrigaçâo e os insumos de trabalho. A luta 
por autonomia também se articula através da ampliaçio dos ni'veis elevados de 
agregaçâo (ver, por exemplo, Haar, 2001, e Sandt, 2007). 
Finalmente, gostaria de acrescentar que a autonomia, tal como é discutida 
neste capi'tulo, näo deve ser interpretada como uma categoria negativa, como 
uma instância que nâo é condicionada por ninguém. Pelo contrario, me refiro à 
autonomia relativa — ao espaço de manobra, tal como definido por Long (1985), 
que consiste em uma constelaçâo em que a responsabilidade e a condiçâo de 
agente se manifestam. A relevância desta especificaçâo sera salientada quando a 
questâo do Império for discutida. 
Pluriatividade 
Os camponeses estâo freqiientemente engajados na pluriatividade — nâo 
só na periferia (Ellis, 2000a e b; Schneider, 2003), como também no centro 
(Gorgoni, 1980; Bryden et al., 1992; Wilson et al., 2002). Na maioria das vezes, 
a pluriatividade é uma forma de suplemento da renda, mas muitas vezes ela serve 
também para obter fundos que permitem aos camponeses investir na compra 
de combusti'vel, bombas de irrigaçâo, sementes, fertilizantes, bois, tratores e/ou 
na alimentaçâo da famüia. Através da pluriatividade, a dependência de circuitos 
bancarios e de prestamistas pode ser evitada. Numa anälise superficial, pode pa-
recer que a pluriatividade apenas substitui um padrâo de dependência por outro. 
Contudo, existe uma diferença estratégica. Quando as sementes, fertilizantes, etc, 
foram pagos com dinheiro ganho em outro lugar, eles foram de fato "pagos". Esses 
insumos sâo comprados como mercadorias, mas entram no processo de produçâo 
da unidade agricola como valores de uso. Eles nâo devem ser mais valorizados 
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em termos de valor de troca. A história social particular destes recursos conféré 
ao camponês a liberdade para fazer com eles o que meihor entender (ele pode 
emprestâ-los a um vizinho ou vendê-los de novo para pagar a conta do hospital 
da muiher).61 Contudo, se esses insumos forem comprados a crédito, eles teräo 
de ser pagos com juros e com os produtos que seräo gerados no proximo ciclo de 
produçâo, o que muitas vezes implica uma reestruturaçâo do processo de pro-
duçâo (por exemplo, para evitar riscos).62 E se o mau tempo provocar a perda da 
colheita, o camponês provavelmente perderâ sua terra. 
Varios observadores (conforme Kearney, 1996; mas também Bryceson e 
Jamal, 1997; Bryceson e Mooij, 2000) fizeram sistematicamente interpretaçôes 
erradas acerca dos fenômenos da pluriatividade e da mäo-de-obra migrante.63 Eies 
os analisam como se fossem apenas mais uma fase (provavelmente definitiva) do 
desaparecimento do campesinato. Contudo, se esses observadores conseguissem 
olhar além das imediaçôes de tempo e lugar, eles constatariam que os migrantes 
retornam a casa com rendimentos, que usam precisamente para investir em uma 
unidade agricola renovada e reforçada. Esses processos explicam, por exemplo, 
o atual florescimento da agricultura na regiäo de Tras-os-Montes, no Norte de 
Portugal, e o boom da agricultura no Sul da Polônia. 
Na Holanda, cerca de 70 a 75% de todas as fami'lias camponesas praticam a 
pluriatividade (Vries, 1995). Nessas fami'lias, o marido ou a muiher (ou ambos) 
ganham uma parte consideravel da renda familiar em lugares situados fora da 
unidade agricola. Em unidades agricolas produtoras de leite profissionais (isto é, 
em "tempo integral"), cerca de 30% da renda provem da pluriatividade (Ploeg, 
2003a). Em unidades agricolas araveis, essa percentagem atinge mais de 50% 
(Wiskerke, 1997). Em termos gérais, os ni'veis de renda familiar säo mais eleva-
dos em unidades pluriativas do que nas chamadas unidades em tempo integral. 
Um estudo irlandês sobre pluriatividade concluiu que esse fenômeno nâo é uma 
expressâo da pobreza. Pelo contrario, a pluriatividade esta associada ao bem-estar 
(Kinsella, et al., 2000). Contudo, esse fato nâo exclui a hipótese de, em outras 
circunstâncias sociais, a pluriatividade adquirir um significado drasticamente 
diferente (ver, por exemplo, Hebinck e Averbeke, 2007). 
Padrôes de cooperaçâo 
Em face de um ambiente hostil, quase sempre é necessario criar formas de 
cooperaçâo (um "grupo da terra", como diria Pearse, 1975).64 Através da cooperaçâo 
é possi'vel enfrentar um ambiente ecológico severo (e/ou complexo) (Schejtman, 
1980), o que freqüentemente é concretizado através de sistemas de irrigaçâo ma-
nejados por camponeses e/ou através de padröes de troca socialmente regulados. 
As circunstâncias polftico-econômicas adversas requerem igualmente formas de 
cooperaçâo adaptadas. Assim, os acordos mütuos poderäo funcionar como "cinto de 
segurança" (Tepicht, 1973) para o campesinato. O melhoramento da co-produçâo 
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impulsiona igualmente muitas formas de cooperaçâo, que väo desde a troca de 
sementes de batata nos Andes (Brush et al., 1981) aos "clubes de estudo" dos 
agricultores holandeses (Leeuwis, 1993). De fato, o mundo contém uma variedade 
impressionante de instituiçôes que orientam e regulam a cooperaçâo dentro da 
agricultura camponesa. Essas instituiçôes väo desde as comunidades campesinas da 
Bolivia, Peru, Equador e em partes do Chile, passando pelas antigas mir nas zonas 
rurais da Russia, as zanjeras nas Filipinas, os baldios no Norte de Portugal, até às 
emergentes cooperativas territorials na Holanda e às Landschafispflegeverbände na 
Alemanha. É importante notar que, em todas estas expressôes organizacionais da 
necessidade institucionalizada de cooperaçâo, quase sempre existe um equili'brio 
adequado entre o individual e o coletivo. A cooperaçâo nâo implica uma supressâo 
da primeira parte da equaçâo sugerida nas realidades camponesas. Ao invés disso, 
é através da cooperaçâo que os interesses e aspiraçôes individuais sâo defendidos. 
Gostaria também de sublinhar que, através da cooperaçâo, a luta por autonomia 
se estende além do ni'vel da unidade agricola individual. A autonomia é freqüente-
mente construi'da em ni'veis mais elevados de agregaçâo, como aconteceu quando as 
cooperativas foram formadas pela primeira vez na Europa, no final do século XIX. 
Isso também ocorreu em muitos episódios impressionantes da luta camponesa na 
América Latina durante o século XX. E, e nâo estou equivocado, esta acontecendo 
de novo no ini'cio do século XXI — literalmente perante nossos olhos. No capi'tulo 
7 retomarei a discussäo acerca de um destes episódios. 
Sintese 
Creio que, no seu conjunto, os elementos discutidos constituem uma de-
finiçâo abrangente da condiçâo camponesa. E esta é uma definiçâo supera as 
limitaçôes das representaçôes anteriores do campesinato. Ela também permite 
uma demarcaçâo clara (pelo menos na esfera conceitual) entre a condiçâo cam­
ponesa e outras condiçôes. Em particular, ela permite algo que tem faltado até 
agora, isto é, uma anâlise comparativa do campesinato que nâo esta limitada 
por descriçôes a priori que remetem o campesinato para o passado e/ou para a 
periferia, negando sua presença no centra do atual sistema global. Ademais, esta 
definiçâo torna possi'vel integrar na anâlise elementos como as lutas camponesas, 
a condiçâo de agente e a cultura. Acima de tudo, ela permite uma anâlise da 
dinâmica do campesinato e dos processos de desenvolvimento rural e agrârio, 
como sera demonstrado adiante. 
Sobre aspectos comuns, diferenciaçâo e mudança 
Tal como jâ foi referido, o modo camponês de fazer agricultura nâo pode ser 
entendido isoladamente em relaçâo ao contexto social em que emerge e dentro 
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do quai é continuamente reproduzido. O conceito de "condiçâo camponesa" se 
référé, precisamen te, a este eixo entre o campesinato e o contexto social. A presença 
de relaçôes de dependência e a insegurança, marginalidade e falta de perspec-
tivas associadas fazem do modo camponês de fazer agricultura uma instituiçâo 
necessaria. Esta é uma instituiçâo que oferece, pelo menos, alguma autonomia e 
possibilidade de progresso. Como todas as instituiçôes, ela pode se concretizar em 
um conjunto vasto de expressôes contrastantes, que variam desde os pobres e hu-
milhados patasucias da Colombia aos aparen temen te prósperos boeren da Holanda. 
Independentemente das diferenças imediatas, todas estas expressôes estâo ligadas 
através de uma ünica e mesma racionalidade substancial, cujo progresso segue 
as linhas especificadas na Figura 2.2, em que o alargamento da autonomia e do 
auto-controle sobre os recursos é decisivo. Por essa razâo, o trabalho é central. 
Este é o nûcleo da gramatica do campesinato.65 Ela coloca o trabalho no centro, 
ligando-o a recursos auto-controlados e, em parte, auto-formados e à noçâo de ir 
além. A especificidade deste nücleo torna-se clara quando comparada com outros 
modos de construir caminhos. Ir além, na condiçâo camponesa, é entendido 
como o resultado do proprio trabalho.66 
A condiçâo camponesa représenta um fluxo através do tempo. Ela é, pelo 
menos potencialmente, um processo dinâmico que pode se desenvolver em 
direçôes diferentes, com ritmos diferentes e através de mecanismos distintos, 
dependendo da formaçâo social em que estiver imersa. Esse processo também 
pode ser bloqueado. Nesse caso, ocorrera uma estagnaçâo ou regressâo, mais 
uma vez através de uma variedade de formas ligadas ao tempo e ao lugar. Sendo 
essencialmente um processo, torna-se possfvel, do ponto de vista anah'tico, dis-
cutir a condiçâo camponesa em termos de descampesinizaçâo e recampesinizaçâo. 
Na recampesinizaçâo a gramatica camponesa é mais articulada, e de forma mais 
coerente e abrangente, enquanto se materializa, na prâtica, em realidades socio-
econômicas mais fortes, mais convincentes e mais auto-sustentados. A descam-
pesinizaçâo diz respeito à tendência oposta: a um enfraquecimento, erosâo ou 
até desaparecimento de prâticas camponesas e da racionalidade associada a elas. 
Tanto a descampesinizaçâo como a recampesinizaçâo podem ser introduzidas a 
partir do exterior ou emergir do interior. Nos próximos capftulos serâo discutidos 
exemplos de ambas as situaçôes. 
A luta por autonomia e a construçâo de uma base de recursos associada nâo 
se limita, obviamente, a situaçôes em que o campesinato précisa se constituir pela 
primeira vez, tais como situaçôes de emigraçâo, assentamentos de terras, invasôes 
de terras e/ou a extensäo da fronteira agri'cola. Uma vez construîda a base de recur­
sos, ela précisa ser defendida — precisamente porque o modo camponês de fazer 
agricultura convive continuamente com um ambiente ameaçador. Nâo é difîcil 
perder uma unidade agri'cola depois de tê-la construido.67 Isto se aplica tanto ao 
Terceiro Mundo como a pai'ses desenvolvidos, e também a unidades pequenas ou 
grandes. O fracasso potencial esta em todo o lugar. Assim sendo, a manutençâo, 
ou seja, a reconstruçâo ativa da autonomia torna-se um aspecto central e universal 
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do campesinato. A continuidade nâo é de modo algum assegurada, ela précisa 
ser criada e recriada continuamente. Nâo existe qualquer segurança oferecida por 
outros, e os sucessos anteriores nâo sâo garantia para o futuro.68 
Num relato poético e convincente de emigrantes frisios que tentaram escapar 
à pobreza e desesperança do lugar onde viviam se estabelecendo noutro lugar para 
realizarem o seu sonho de se tornarem agricultores, Hylke Speerstra (1999) evoca a 
expressäo freqüentemente usada por esses homens e mulheres: skonken under it gat 
krije, que pode ser traduzida como a necessidade de "ter pés por baixo do tronco", 
uma metafora reveladora para a condiçâo de agente. A expressäo se référé à dura 
luta "corporal" para construir uma base de recursos propria e auto-controlada. 
Ela reflete também o fato de essa base de recursos conferir a condiçâo de agente, 
pois é ela que possibilita a evoluçao. Usando a mesma metafora, é possfvel dizer 
que, uma vez obtida, essa base de recursos é crucial para manter as "pernas por 
baixo do tronco". A autonomia e a base de recursos podem facilmente se dissipar, 
tal como os mesmos relatos dos emigrantes demonstram explicitamente. Nâo é 
difîcil quebrar uma perna, especialmente num mundo hostil. 
Diferenciaçâo e g raus de campesinidade 
É importante notar que nâo existe uma demarcaçâo bem definida para 
distinguir, de forma definitiva, "preto no branco", o camponês do empresario 
agrfcola. Da mesma forma, nâo existem linhas de fronteira claras separando o 
campesinato da populaçâo näo-agricola. Em termos tfpicos e ideais, existem 
diferenças claras e fundamentais, mas em situaçôes reais existem zonas cinzentas 
extensas — juntamente com expressóes empfricas claras destes tipos ideais — que 
ligam essas expressóes e, ao mesmo tempo, demonstram a natureza graduai de suas 
ligaçôes. Como Victor Toledo (1995) defendeu de forma convincente, é possfvel 
identificar graus de campesinidade nessas zonas cinzentas que estâo longe de ser 
teoricamente irrelevantes. De fato, esses graus caracterizam arenas onde ocorrem 
flutuaçôes importantes ao longo do tempo relacionadas com a descampesini-
zaçâo e com a recampesinizaçâo (ver Ontita, 2007, para um estudo empfrico). 
Por conseguinte, é importante capturar o significado empfrico e teórico desses 
tons de cinzento dinâmicos e das transformaçôes associadas e, por vezes, do tipo 
camaleâo que ocorrem (ver Laurent e Remy, 1998, para uma descriçâo rica e 
uma discussâo teórica sobre diversidade rural na França). Isso requer estudos 
longitudinais sistematicos. 
A Figura 2.4 (que se baseia na Figura 1.1, no capftulo 1) identifïca très in­
terfaces importantes, cada uma das quais constitui uma arena onde é tfpico que 
ocorram fluxos decisivos. 
Na primeira interface — a zona cinzenta que liga e distingue o camponês do 
nâo-camponês - é possfvel identificar dois fluxos opostos. Juntamente com um 
refluxo (exemplo: processos de desagrarianizaçao, como os descritos por Bryceson 
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influxo !• refluxo 
Figura 2.4 Zonas fronteiriças, graus e movimentos. 
e Jamal, 1997, e por Hebinck e Lent, 2007) pode também existir urn influxo. 
O influxo é composto por näo-camponeses tentando se tornar camponeses. Em 
um estudo sobre pequenas unidades agricolas na Holanda, Bock e Rooij (2000) 
descobriram que um numero considerâvel dessas pequenas unidades resultava 
efetivamente do investimento por parte de pessoas ocupadas em atividades näo-
agricolas (exemplo: professores, policiais, caminhoneiros, carpinteiros) na criaçâo 
de uma unidade agrfcola para se tornarem agricultores. No proximo capftulo 
apresentarei um exemplo da América Latina. É até possi'vel afirmar que a emer-
gência da agricultura urbana em muitas partes do mundo anuncia a emergência 
de novos numéros de camponeses (em tempo parcial) e, simultaneamente, uma 
alteraçao espacial do campesinato que sai do campo para grandes métropoles 
do mundo (Veenhuizen, 2006). A proporçâo entre o influxo e o refluxo pode 
mudar ao longo do tempo (ver Ploeg, 2003a, p. 274-283), e ter conseqiiências 
de longo alcance. 
Uma segunda arena importante esta situada na interseçâo entre os tipos de 
agricultura empresarial e camponesa (Llambi, 1988). Os camponeses podem 
tornar-se empresârios (por exemplo, entrando em uma rede vasta de relaçôes de 
mercadorias, tal como Terry Ranger (1985) descreve relativamente ao Zimbâbue, 
usando o termo "auto-mercantilizaçâo"), mas a trajetória oposta também pode 
ocorrer. Nesse caso, é possi'vel falar de um processo de "recampesinizaçâo". Ambos 
os processos irâo passar por muitas situaçôes intermédias, dessa forma alargando 
os vârios tons de cinzento que, juntos, caracterizam esta interseçâo. 
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Em terceiro lugar, existe a zona fronceiriça complexa entre a agricultura capi-
talista e a agricultura camponesa, a quai, em tempos passados, constituiu o foco 
dos estudos centrados no "dualismo" na agricultura (Boeke, 1947, Benedictis e 
Cosentino, 1979). As unidades agrfcolas capitalistas foram desaparecendo e sen-
do reconstitui'das ao longo da história, especialmente durante periodos de crises 
agrärias prolongadas (como as crises de 1880 e de 1930), quando eram essas as 
unidades que entravam em colapso (Zanden, 1985). Algumas continuaram como 
unidades camponesas, enquanto outras criaram espaço para a emergência de uni­
dades camponesas novas. Contudo, o oposto dessa situaçâo também é possîvel. 
Após um processo interno de diferenciaçâo que résulta em "camponeses pobres", 
"médios" e "ricos", os ültimos por vezes contratam os primeiros como trabalhado-
res assalariados, assim se tornando "agricultores capitalistas".69 Por conseguinte, 
o estudo do campesinato é, em suma, uma pesquisa sobre as diferenças graduais 
e as tendências diferenciais de desenvolvimento. Isto se aplica tanto ao mundo 
"desenvolvido" como ao mundo "näo-desenvolvido". 
Diferenças 
Um aspecto importante da definiçâo da condiçao camponesa tal como foi 
apresentada é que ela nos permite avaliar — de uma forma teoricamente funda-
mentada — as muitas diferenças existentes entre o campesinato em todo o mundo. 
Todos os elementos que foram usados para définir o campesinato permitem varia-
bilidade e irâo demonstrar situaçôes empiricamente contrastantes. Os processos 
de produçâo agrfcola revelam graus diferentes de co-produçâo. Em determinadas 
localizaçôes no tempo e no espaço, a produçâo agr/cola torna -se decididamente 
artificial, isto é, baseada em fatores de crescimento artificiais, enquanto em outras 
ela é essencialmente, se nâo exclusivamente, baseada em capital ecológico — na 
natureza viva. A base de recursos pode ser extensa ou limitada e pode também ser 
controlada por aqueles que estâo diretamente envolvidos, ou ser sujeita a pres-
criçôes e controles externos. As ligaçôes com os mercados irâo igualmente variar. 
O mesmo se aplica ao conceito de sobrevivência, cujo nfvel e definiçâo social sâo 
consideravelmente diferentes de lugar para lugar e de época para época. A reduçâo 
da dependência ocorrera por todo o lugar, mas as formas em que ela ocorrer serâo 
diferentes. Nas Filipinas, essa reduçâo poderâ emergir através da construçâo de 
uma zanjera. Na Holanda, ela poderâ emergir através da venda de uma parte da 
terra (e/ou da quota) para acelerar o reembolso de empréstimos que reduzirâo 
os encargos financeiros no ciclo seguinte. Por sua vez, isso permite um tipo de 
agricultura menos intensiva e de baixos insumos externos que pode dar origem a 
uma renda mais elevada do que na situaçâo anterior. E assim por diante. 
Em suma, é possîvel encontrar diferenças significativas ao longo das dez 
variâveis que compóem a definiçâo abrangente da condiçao camponesa. Isso 
implica, em primeiro lugar, que, em um m'vel empfrico, todas as expressóes de 
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campesinato delimitadas no tempo e no espaço iräo representar uma especificidade: 
caracteri'sticas especi'ficas que refletem a sociedade em que estâo enraizadas e a 
história sobre a quai foram construidas. A segunda implicaçâo é que, movendo-se 
ativamente ao longo de uma, varias ou de todas as variàveis indicadas, o campe­
sinato pode constituir-se a si proprio com um carater mais (ou menos) camponês 
do que anteriormente. Assim, torna-se teoricamente possi'vel expressar os proces-
sos de (re)campesinizaçâo e de descampesinizaçâo em termos qualitativos e nâo 
quanti tativos.70 
Camponeses do centro 
Em todo o mundo, os camponeses enfrentam a dependência, privaçôes e os 
perigos implicites de uma maior marginalizaçâo. Embora em um m'vel diferente, 
os agricultores europeus enfrentam - tanto quanto os camponeses africanos e 
latino-americanos — as ameaças relacionadas com o squeeze na agricultura (isto é, 
a estagnaçâo dos preços dos produtos e o aumento dos custos). Simultaneamente, 
esses agricultores vivem uma variedade de relaçôes de dependência, entre as quais 
se encontram os novos esquemas reguladores que prescrevem os mais minusculos 
detalhes do processo de trabalho e de produçâo. Como Mendras defendia nos 
anos 1970 (1976, p. 212): "Hoje, a sociedade esta cada vez mais lutando contra e 
condenando o campesinato, porque [a sociedade industrial] nio pode tolerar que 
as pessoas se revoltem contra sua racionalidade". Jâ referi as diferenças enormes, 
se nâo mesmo abissais, entre os ni'veis médios de renda dos setores agrfcolas de 
diferentes pai'ses, como o Peru, a Italia e a Holanda. Contudo, os m'veis médios 
elevados nâo excluem a existência de privaçâo. De acordo com um estudo sobre 
a pobreza na agricultura, cerca de 40% das familias de agricultores holandesas 
obtém menos que o salario mfnimo oficial da atividade agrfcola. Mesmo con-
tando com rendas adicionais provenientes da pluriatividade, mais de metade 
dessas familias permanece abaixo da renda minima estabelecida legalmente 
(Hoog e Vinkers, 2000). Na Italia, os numéros säo semelhantes (MPAF, 2003). 
A pobreza, e especialmente a ameaça da pobreza, esta em todo o lugar. Ela nâo 
se limita aos pai'ses "em desenvolvimento". Pelo contrario, ela esta igualmente 
presente no centro como uma condiçâo socialmente (e legalmente) definida. O 
mesmo se aplica à base de recursos auto-controlada. Todos os sistemas agrfcolas 
implicam um equih'brio entre progresso e tradiçâo, assim como o progresso, em 
todo o lugar, se baseia em um equih'brio entre elementos endógenos e exógenos. 
As especificidades de cada equiltbrio podem variar, mesmo radicalmente, mas 
essas diferenças nâo podem nunca ser entendidas como intrfnsecas e definitivas. 
Freqiientemente, elas sâo o resultado das relaçôes especi'ficas em que a agricultura 
esta imersa. 
Tanto no Terceiro Mundo como no Ocidente, a agricultura relaciona-se 
com mercados. Frank Ellis (1993, p. 4) tentou especificar.uma linha de demar-
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caçâo teoricamente significativa entre a agricultura da Europa e a agricultura do 
Terceiro Mundo em termos de mercados, defendendo que "os camponeses estâo 
apenas parcialmente integrados em mercados incompletes".71 Este racioci'nio ajuda 
a detectar os aspectos comuns entre as duas agriculturas, pois é possi'vel afirmar 
que os "mercados competitivos e nâo-distorcidos" nâo existem nem em pai'ses 
do Terceiro Mundo, nem na Europa (nem na Australia, nos Estados Unidos, no 
Canada, na Africa do Sul e no Brasil). No "ocidente", os mercados agricolas e 
alimentäres nâo sâo governados por uma "mäo invisi'vel" que surge do encontro 
entre forças anônimas de oferta e demanda. Eies sâo sim (se nâo especialmente) 
governados por intervençôes e regulamentaçôes polfticas, bem como por ope-
raçôes estratégicas de grupos de agronegócio (ver Guzman-Flores, 1995, para o 
caso da América Latina; ver Benvenuti, 1982, e McMichael, 1994, para o caso da 
Europa). Nesse contexto, quanto menor for a intervençâo politica (em resultado 
das negociaçôes da OMC), mais poderosa se tornara a influência dos principals 
impérios alimentäres. Este é um dos argumentos. O segundo argumento esta 
ligado à questäo da integraçâo "compléta" ou "parcial" em mercados. De fato, a 
maioria dos camponeses do Terceiro Mundo esta apenas parcialmente integrada 
em mercados — mas o mesmo acontece com os agricultores europeus. Quando se 
comparam e examinam detalhadamente graus de mercantilizaçâo (ver a Tabela 
2.2 discutida mais adiante), conclui-se que os camponeses do Terceiro Mundo 
estâo até mais "integrados totalmente" do que seus parceiros europeus, e que esse 
grau elevado de "integraçâo" (ou grau elevado de dependência de mercados) é o 
seu principal problema. Talvez os camponeses europeus sejam mais camponeses 
do que muitos agricultores do Terceiro Mundo72 e talvez isso explique o fato de 
serem mais bem sucedidos. 
Isto nâo implica, obviamente, que todos os agricultores europeus sejam 
considerados camponeses. Pelo contrario, a heterogeneidade detectada à escala 
mundial é encontrada na Europa, e em cada pais. Mesmo em areas relativamente 
pequenas, caracterizadas pelo mesmo conjunto de condiçôes ecológicas, econô-
micas e institucionais, existe uma heterogeneidade consideràvel,73 como ilustra 
a Tabela 2.1. 
A Tabela 2.1 représenta as inter-relaçôes estabelecidas entre as exploraçôes 
leiteiras holandesas e os mercados mais importantes para fatores de produçâo e 
para insumos nâo fatoriais. A tabela demonstra que a dependência, por exemplo, 
do mercado de capitais, varia significativamente. Enquanto em algumas unidades 
agricolas as dfvidas por vaca (supondo uma produçâo anual/ vaca de 8.000 litros) 
atingiram um ni'vel de 5.100 florins (agora cerca de 2.320 Euros) por vaca74 em 
unidades vizinhas esse valor chegou a ser quatro vezes mais elevado: 19.520 flo­
rins (cerca de 8.845 Euros). Devido aos pagamentos de juros, essas diferenças na 
dependência estâo associadas a diferenças consideraveis no m'vel da renda (sendo 
as outras condiçôes iguais), o que sugere que os agricultores precisam estruturar 
o processo de produçâo de forma totalmente diferente. O capi'tulo 5 é dedicado 
a essa questäo. 
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Tabela 2.1/1 variabilidade das inter-relaçôes entre exploraçôes leiteiras e mercados 
(Holanda, 1990; n = 300; 1 florim = 0,45 euros). 
Média Desvio Valor Valor Padrâo Mi'nimo Maximo 
Mercado de capitals 
Dividas por unidade agrfcola 817.200 603.600 77.270 3.989.000 
(em florins holandeses) 
Dividas por unidade de trabalho 462.500 282.500 33.600 1.662.000 
(em florins holandeses) 
Dividas por 1 000 kg de leite 1.540 900 140 6.690 
(em florins holandeses) 
Mercado de trabalho 
Mäo-de-obra assalariada como 10% 16% 0% 70% 
percentagem da mäo-de-obra 
total 
Serviços de mâquinas por ha 
(em florins holandeses) 
371 243 12 1410 
Mercados de insumos 
Raçâo industrial por 1 000 kg de 104 24 45 166 
leite (em florins holandeses) 
Despesas totais em raçâo e 
forragem por vaca (florins 
holandeses) 
900 249 217 1.833 
Despesas totais em raçôes e 
forragem por 1 000 kg de leite 
(florins holandeses) 
133 34 43 255 
Gado comprado por ano 10.860 22.900 0 197.300 
Indice sintético 
Total dos custos monetórios como 48% 8% 33% 75% 
% do VBP 2) 
Total dos custos monetârios + 7% 60% 10% 35% 95% 
de juras sobre as dfvidas como % 
do VBP 
O que a Tabela 2.1 demonstra, de forma sintética, é que umaparte da produ-
çâo leiteira holandesa é baseada em um fluxo de recursos relativamente autônomo 
e auto-controlado (ver Figura 2.3), enquanto outra parte é altamente dependente 
de mercados externos. A primeira refere-se a agricultores que, pelo menos neste 
campo, estruturam suas relaçôes com os mercados de uma forma camponesa, 
enquanto a segunda parte esta relacionada com uma organizaçâo empresarial das 
mesmas relaçôes. O primeiro caso reflete a luta por autonomia. O segundo reflete 
a dependência (auto-imposta ou induzida do exterior). 
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ATabela 2.2 ultrapassa, por assim dizer, as fronteiras entre pai'ses. Ela compara 
diferentes indicadores de dependência de mercados para a Holanda, a Italia e o 
Peru. Os dados75 revelam que a agricultura européia, em termos gérais, esta menos 
enredada em relaçôes de dependência e, conseqüentemente, menos mercantilizada 
do que a agricultura peruana. Se considerarmos o Peru um exemplo indicativo 
de sistemas agricolas periféricos à escala global, podemos concluir que, em geral, 
os sistemas agricolas da periferia sâo mais dependentes, mais mercantilizados e 
mais baseados em um "circuito completo de mercadorias" do que os sistemas 
do centro. 
Harriss esta certo quando defende que "o processo de mercantilizaçâo [...] 
ou o encontro entre os produtores familiäres e a produçâo capitalista sob varias 
formas [...] é provavelmente o processo de mudança dominante nas sociedades 
agrârias contemporâneas (1982, p. 22). Contudo, ao mesmo tempo, este proces­
so, ou como prefiro dizer, os processos de mercantilizaçâo estâo longe de serem 
unilineares: eles se desenvolvem em direçôes diferentes (Marsden, 1991) e podem 
avançar ou regredir; sâo contestados, ativamente acelerados e/ou retardados. Os 
processos de mercantilizaçâo englobam muitas arenas (ver Long et al., 1986) nas 
quais diferentes atores, com interesses e perspectivas distintas, tomam diferentes 
posiçôes. Por vezes, esses atores estâo em sintonia, enquanto outras vezes travam 
renhidas e duradouras lutas. Da mesma forma, os processos de mercantilizaçâo 
e seus resultados sâo extremamente distintos dentro de e entre pai'ses (como 
demonstram as Tabelas 2.1 e 2.2). Isso se deve ao fato de esses processos nâo 
seguirem uma logica que pressupôe que no centro eles sâo mais ou menos "cora-
pletos" (resultando em uma "integraçâo compléta em mercados"), enquanto nas 
margens do mundo moderno eles nâo sâo ainda complètes (resultando assim em 
uma "integraçâo parcial") (Ellis, 1988). Estas observaçôes, que surgem apenas 
Tabela 2.2 Graus distintos de dependência de mercados 
na Holanda, Italia e Peru (1983)-76 
Dependência de 
mercados de: 
Holanda, 
exploraçâo 
leiteira 
Planicies 
de Emilia 
Romano, 
exploraçâo 
leiteira 
Montanhas 
de Emilia 
Romana, 
exploraçâo 
leiteira 
Campania, 
agricultura 
mista 
Peru, costa, 
agricultura 
cooperativa 
Peru, 
montanhas, 
produçâo 
de batata, 
camponeses 
Mâo-de-obra 6,6% 9,1% 0,1% 13% 100% 25% 
Terra NA 28,7% 20,2% 8% 100% 21% 
Empréstimos de 1,9% 4,6% 1,9% 65% 27% 
curto prazo 
Empréstimos de 17,8% 13,5% 5,8% 23,2% 50% 0% 
médio e longo prazo 
Serviços de 20,5% 30,7% 10% 14% 70% 60% 
màquinas 
Material genético 13,7% 7,2% 7,6% 8% 65% 43% 
Principais insumos NA 43,8% 37,8% 26,3% 85% 35% 
Indice composto NA 26% 15% NA NA NA 
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através de uma analise comparativa, têm repercussóes de grande alcance, as quais 
regressarei nos próximos capi'tulos. 
Da condiçâo camponesa ao modo camponês 
de fazer agricultura 
A definiçâo abrangente de campesinato aqui discutida näo é apenas multi­
dimensional, ela se référé também a varios m'veis. Ela diz respeito à posiçâo do 
campesinato na sociedade como um todo (evidenciando a autonomia por opo-
siçio à dependência, privaçâo e marginalizaçâo) e evidencia as complexidades da 
co-produçâo e as interligaçôes com mercados. Isto é, a condiçâo camponesa flui 
para e inclui uma especificaçâo do modo camponês de fazer agricultura. Os dois 
conceitos estâo situados em nfveis diferentes, mas acredito que um näo pode 
ser entendido sem o outro. A posiçâo especffica do campesinato na sociedade 
em gérai tem implicaçôes importantes para a forma como os camponeses fazem 
a agricultura. A condiçâo camponesa se traduz numa organizaçâo distinta dos 
processos agricolas de produçâo e reproduçâo, através das praticas informadas e 
objetivas dos atores envolvidos. 
A primeira caracteri'stica importante do modo camponês de fazer agricultura 
é que ele é orientado para a produçao e crescimento do mdximo de valor agregado 
posstvel. Este enfoque na criaçâo e aumento de valor agregado reflete evidentemente 
a condiçâo camponesa: os ambientes hostis sâo enfrentados através da produçao 
de renda independente, usando basicamente, embora näo exclusivamente, recursos 
auto-criados e auto-manejados. 
O enfoque na produçao de valor agregado distingue claramente o modo 
camponês de fazer agricultura dos outros modos de fazer agricultura. O modo 
empresarial é orientado tanto para a aquisiçâo (ou apropriaçâo) dos recursos alheios 
como para a produçao de valor agregado com os recursos disponi'veis (ver capitulo 
5 para uma discussâo mais alargada sobre esta diferença estratégica). O modo ca-
pitalista de fazer agricultura é centrado na produçâo de lucro (mais-valias) mesmo 
que isso implique uma reduçâo do valor agregado total. Resta o Império, o novo 
modo de ordenamento em ascensâo, que näo produz nada por si proprio — ele é 
basicamente orientado para sugar o valor agregado produzido por outros. 
Em segundo lugar, dentro do modo camponês de fazer agricultura, a base de 
recursos dispomvel por unidade de produçâo e consumo é, quase sempre, limitada 
(Janvry, 2000, p. 9-11).77 Isso näo se deve apenas à sua origem, mas também à 
reproduçâo inter-geracional que freqüentemente implica uma distribuiçâo entre 
varias crianças e, conseqiientemente, uma reduçâo dos recursos disponiveis por 
unidade de produçâo.78 A expansäo da base de recursos através da criaçâo de re-
laçôes de dependência substanciais e prolongadas é evitada, pois ela vai contra a 
luta por autonomia e implicaria custos de transaçâo elevados.79 A (relativa) escassez 
de recursos disponiveis implica que a "eficiência técnica" (Yotopoulos, 1974) e a 
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"mudança técnica desincorporada" (Salter, 1966) se tornem centrais: no modo 
camponês de fazer agricultura, é necessârio obter o maximo de produçao com 
uma dada quantidade de recursos80 e sem deteriorar sua qualidade.81 
Em terceiro lugar, e relativamente à composiçâo quantitativa da base de 
recursos, a mâo-de-obra sera relativamente abundante,82 enquanto os objetos de 
trabalho (terras, animais, etc) seräo relativamente escassos. Combinado com as 
caracteristicas anteriores, este aspecto sugere que a produçao camponesa é por 
tendência intensiva (isto é, a produçao por objeto de trabalho sera relativamente 
elevada) e que a trajetória de desenvolvimento sera determinada por um processo 
constante de intensificaçio baseada no trabalho. 
Em quarto lugar, a base de recursos näo se divide em elementos opostos e 
contraditórios (como em trabalho e capital, ou em trabalho mental e trabalho 
manual). Os recursos sociais e materials disponfveis representam uma unidade 
orgânica83 e säo possufdos e controlados por aqueles que estäo diretamente envol-
vidos no processo de trabalho. As regras que governam as inter-relaçôes entre os 
atores envolvidos (e que definem suas relaçôes com os recursos implicados) derivam 
normalmente de repertórios culturais locais e de relaçôes de gênero, enquanto os 
equilibrios internos do tipo chayanoviano (como o equilfbrio entre o trabalho 
pesado e a satisfaçâo) também têm um papel importante (Djurfeldt, 1996). 
Uma quinta caracteristica, que se segue às caracterfsticas ja mencionadas, é a 
centralidade do trabalho: os mveis de intensidade e o desenvolvimento continuado 
dependem criticamente da quantidade e qualidade do trabalho. Associadas a esta 
caracteristica estâo a importância dos investimentos no trabalho (terraços, sistemas 
de irrigaçâo, instalaçôes, gado melhorado e cuidadosamente selecionado, etc), a 
natureza das tecnologias aplicadas ("orientadas para competências" ao invés de 
"mecânicas", Bray, 1986) e a produçao de novidades (Wiskerke e Ploeg, 2004) 
ou inventividade dos camponeses (Osti, 1991). 
Uma sexta caracteristica diz respeito à especificidade das relaçôes estabelecidas 
entre a unidade de produçao camponesa e os mercados. Tal como a Figura 2.5 
représenta, o processo de produçao estruturado tal como no modo camponês de 
fazer agricultura é tipicamente fundado em (e intégra) uma reproduçâo relati­
vamente autônoma e historicamente garantida. Como référé Schejtman (1980, 
p. 128), "a produçao camponesa é apenas parcialmente mercantilizada". Todo 
e qualquer ciclo de produçao é baseado em recursos produzidos e reproduzidos 
durante ciclos anteriores. Assim sendo, esses ciclos entram no processo de pro­
duçao como valores de uso, como objetos e instrumentes de trabalhos que säo 
usados para produzir mercadorias e para reproduzir a unidade de produçao.84 
Esta estrutura contrasta fortemente com a reproduçâo dependente do mercado 
(apresentada na Figura 2.6), em que todos os recursos têm de ser mobilizados 
nos mercados correspondentes e entram posteriormente no processo de produçao 
como mercadorias. Assim, as relaçôes mercantis penetram no coraçâo do pro­
cesso de trabalho e do processo de produçao (Paz, 2004 e 2006b). A Figura 2.6 
représenta, entâo, o modo empresarial de fazer agricultura. 
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Desde uma perspectiva neoclâssica, as diferenças entre as situaçôes de 
"auto-abastecimento" (Figura 2.5) e as situaçôes caracterizadas por uma elevada 
dependência de mercados (Figura 2.6) sâo irrelevantes. Contudo, desde uma pers­
pectiva neo-institucional, elas ocorrem como exemplos cruciais do dilema basico, 
sucintamente resumido por Coase como "produzir ou comprar" (Saccomandi, 
1990 e 1998; Ventura, 2001). 
No seu conjunto, as caracteristicas discutidas definem a natureza distinta do 
modo camponês de fazer agricultura, o quai é, basicamente, orientado para a busca 
e subseqüente criaçâo de valor agregado e emprego produtivo. Nos modos capitalista 
e empresarial, os lucros e m'veis de receita podem ser aumentados através de uma 
reduçâo dos insumos de trabalho, o que significa que ambos os modos se desen-
volvem através do refluxo de trabalho. Devido à posiçâo do trabalho na condiçâo 
esfera da 
circulaçâo: 
produtos 
comercializados 
Figura 2.5 O esquema de reproduçâo relativamente autônomo e historicamente garantido. 
esfera da 
circulaçâo: 
fatores de 
produçâo e 
insumos 
comprados 
produçâo 
comercializada 
1 ' 
t k 
esfera da 
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produçâo e 
produçâo 
produçâo: insumos 
utilizados 
Figura 2.6 Reproduçâo dependente do mercado 
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camponesa, bem como à natureza da unidade agricolafamiliar (Schejtman, 1980), 
isso näo acontece no modo camponês de fazer agricultura (e, se acontecer, entâo 
significa regressâo). A emancipaçâo (ser capaz de enfrentar um ambiente hostil) 
coincide neste ponto com o aumento do valor agregado total por unidade de 
produçâo (isto é, por unidade agricola). Isso acontece através de urn crescimento 
lento mas persistente da base de recursos (isto é, através da criaçâo ativa de recursos 
adicionais e/ou melhorados), ou através de urn melhoramento da eficiência técnica. 
Contudo, na maioria dos casos, os dois processos sâo combinados e encadeados, 
obtendo assim urn momento autonome de auto-reforço. 
No modo camponês de fazer agricultura, o aumento do valor agregado por 
unidade agricola é conseguido através de aumentos simultâneos em dois ni'veis 
inter-relacionados: o ni'vel da comunidade camponesa em geral e o ni'vel dos atores 
individuais envolvidos no processo de produçâo. A posse de uma base de recur­
sos especifica por uma determinada fami'lia é um fato geralmente conhecido na 
comunidade e, dentro dos repertórios culturais existentes (ou economias morais, 
como diria Scott, 1976), o progresso näo séria definido como a aquisiçâo de posses 
alheias. Isso séria equivalente à autodestruiçâo. Por conseguinte, as unidades de 
produçâo individuais lutam pelo progresso (embora a ritmos85 e nfveis de sucesso 
diferentes) dentro e através de suas próprias unidades de produçâo. Essa luta leva 
a um crescimento generalizado de valor agregado à escala da comunidade (ou da 
economia regional). O padrâo tfpico do modo capitalista e/ou empresarial de fazer 
agricultura — crescimento de empresas individuais e estagnaçâo ou diminuiçâo 
do valor agregado total em nfveis mais elevados de agregaçâo86 — é basicamente 
exclui'do na economia camponesa. 
Relativamente a atores individuais, é necessârio ter em mente duas consi-
deraçôes importantes. A primeira é que aqueles que participam do processo de 
trabalho näo entram normalmente nesse processo através de uma relaçâo de 
trabalho assalariado, mas sim através de relaçôes complexas e altamente dife-
renciadas determinadas por fatores como parentesco, gênero, idade, religiâo e 
reciprocidade. Assim, as percentagens individuais no valor agregado total nâo 
podem ser quantificadas, embora elas nâo sejam, definitivamente, iguais. Ao 
invés disso, elas refletem as diferentes posiçôes definidas por compromissos 
sociais e por enquadramentos normativos existentes. A segunda consideraçâo 
refere-se ao equih'brio entre o presente e o futuro, que esta em causa de forma 
critica nesta questâo. O consumo pode ser mantido em nfveis baixos para 
possibilitar um aumento de beneffcios no futuro, como resume o belo tftulo 
do livro de Sara Berry, Fathers work for their sons [Os pais trabalham para seus 
filhos] (1985). 
A disponibilidade de uma força de trabalho qualificada e engajada é um 
aspecto estratégico e indispensävel da base de recursos. Por conseguinte, é 
possfvel prever que quanto maior for o valor agregado disponfvel na unidade 
de produçâo (o que, na maioria das vezes, coincide com o tamanho da famflia 
camponesa), maior sera o valor disponfvel para os atores individuais. Isso se aplica 
64 Camponeses e impérios alimentäres 
especialmente quando as relaçôes internas sâo relativamente democräticas (isto 
é, nâo-autoritârias). 
Intensificaçâo baseada no trabalho 
Em termos anali'ticos, a intensificaçâo implica um aumento firme mas 
continuado da produçâo por objeto de trabalho. Ou seja, a produçâo por hectare 
de terra e/ou por animal (e/ou por ärvore) é aumentada. Em termos técnicos, 
esse aumento do rendimento deve-se ao uso de mais de fatores de produçâo e 
insumos por objeto de trabalho, ou ao melhoramento da eficiência técnica. A 
chave para o aumento do rendimento é a quantidade e qualidade de trabalho. Os 
recursos e o processo de produçâo sâo melhorados através de investimentos no 
trabalho87 e da criaçâo, muitas vezes demorada, de novos e melhores recursos.88 
Mais rendimento résulta em receitas mais elevadas, o que por sua vez compensa 
o aumento dos insumos de trabalho. 
O desenvolvimento da agricultura camponesa acontece tipicamente através 
da intensificaçâo baseada no trabalho. Na pesquisa realizada por Esther Boserup 
(1970) é possi'vel encontrar expressóes teóricas de processos de intensificaçâo 
agricola - em um ni'vel macro — baseados no trabalho. A autora aponta o cres-
cimento demogrâfico como a força que lidera o crescimento agricola. Outra 
expressâo — direcionada para o m'vel micro — pode ser consultada no trabalho de 
Chayanov (1966), que demonstrou como o ciclo demogrâfico de cada fami'lia 
de agricultores (basicamente a proporçâo de bocas para alimentär e de braços 
para trabalhar) détermina uma parte consideravel da dinâmica das unidades 
produtivas na agricultura. 
A liberdade dos agricultores (entendida como um conj unto duplo de rela­
çôes, tal como defendia Slicher van Bath) é um ingrediente indispensâvel para 
a intensificaçâo baseada no trabalho. Contudo, um dos aspectos intrigantes dos 
estudos rurais e de desenvolvimento é o fato de — mesmo existindo testemunhos 
impressionantes de intensificaçâo baseada no trabalho ao longo da história — esta 
trajetória camponesa de desenvolvimento ter sido ainda muito pouco explorada 
teoricamente e ser uma perspectiva em grande parte ausente dos debates atuais 
sobre desenvolvimento. A intensificaçâo baseada no trabalho esta mergulhada, 
em termos teóricos, em très tipos de mistificaçôes. A primeira prevê um "teto 
técnico" além do quai a agricultura camponesa nâo pode, de modo algum, ir 
(Schultz, 1964, mas também Bernstein, 1977 e 1986, colocou a hipótese um 
atraso intri'nseco à agricultura camponesa). De acordo com as teorias dominan­
tes, esse "teto" é inerente a determinados recursos: terras pobres, instrumentos 
precarios, gado raquîtico, variedades nâo-melhoradas, sistemas de irrigaçâo dé­
ficientes e conhecimento insuficiente, implicando que apenas uma agricultura 
pobre, atrasada e em estagnaçâo poderia desenvolver-se com esses recursos. Os 
camponeses aproveitam da melhor forma possfvel os recursos disponiveis (neste 
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sentido, eles sâo considerados extremamente eficientes), mas uma vez que seus 
recursos sâo "pobres", os próprios camponeses säo (de acordo com esta aborda-
gem) também pobres e, conseqüentemente, incapazes de gerar desenvolvimento. 
Paralelamente a este tipo de raciocfnio de um "teto técnico" existe uma aborda-
gem socioeconômica que limita a produçâo camponesa ao ni'vel da subsistência. 
Segundo esta abordagem, depois de satisfazer e talvez alargar as necessidades 
imediatas, a produçâo camponesa nâo pode gerar mais desenvolvimento. O fato 
de a agricultura camponesa nâo visar a maximizaçâo do lucro é um obstaculo ao 
crescimento e à acumulaçâo. 
Um segundo tipo de mistificaçâo é centrado na "lei dos retornos decrescen-
tes", tal como formulada pela economia neoclâssica. Contudo, esta "lei" ja foi 
rejeitada na agronomia teórica ha varias décadas. Sempre que surgem retornos 
decrescentes, eles sâo vistos como uma exceçâo temporaria, que após correçâo leva 
de novo a retornos constantes e mesmo ascendentes (de Wit, 1992). Entretanto, 
nos estudos rurais e de desenvolvimento, o fantasma dos retornos decrescentes 
continua a assombrar as pesquisas e teorias. A teoria da "involuçâo agraria" (Geertz, 
1963; Warman, 1976) é um caso particular desta "lei". A absorçâo continuada 
de trabalho résulta, no final, em nada mais do que formas de organizaçâo contra-
produtivas que se pressupóe que determinam a redistribuiçâo de pobreza.89 
O terceiro tipo de mistificaçâo relaciona-se com uma grande variedade de 
exemplos empfricos de estagnaçâo que sâo considerados um reflexo do atraso 
inerente à agricultura camponesa. O problema é que nâo existe nenhum estudo 
completo acerca das causas especi'ficas dessa estagnaçâo, e os indi'cios disponfveis 
contra essa premissa nâo sâo sistematicamente tornados em consideraçâo. Assim, 
a miséria imph'cita na prâtica é transformada na pobreza da teoria. Em 1850, o 
emprego na agricultura holandesa atingiu as 300.000 unidades a tempo integral. 
Em 1956 esse numero tinha chegado aos 650.000 (ver também Bieleman, 1992, 
que apresenta dados ligeiramente diferentes; no entanto, os dados de Bieleman 
confirmam um aumento consideravel em numéros absolutos da populaçâo eco-
nomicamente ativa no setor agricola da Holanda). Durante o mesmo perfodo, a 
agricultura holandesa testemunhou um enorme desenvolvimento, um boom que 
a tornou num dos baluartes da agricultura mundial. A intensificaçâo baseada 
no trabalho foi a chave deste desenvolvimento próspero, que foi acompanhado 
nâo só por um desaparecimento geral das unidades agricolas capitalistas, como 
também por periodos especfficos de recampesinizaçâo, segundo as descriçôes dos 
historiadores holandeses. 
Muitos episódios semelhantes poderiam ser descritos aqui, juntamente com 
uma grande variedade de casos que aparentemente apontam o contrario. É claro 
que a intensificaçâo baseada no trabalho pode ser bloqueada, mas por motivos 
especfficos, nâo porque esse seja um aspecto intri'nseco a ela. Na América Latina, 
muitos camponeses tinham o habito, e ainda o mantêm, de descrever a situaçâo em 
que vivem como uma tierra sin brazosy brazos sin tierra: uma terra sem braços para 
trabalharem nela e uma força de trabalho sem terra. Nessas situaçôes, é difîcil, se 
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näo impossi'vel, desenvolver ou mesmo manter uma base de recursos (näo obstante, 
as receitas no setor agricola podem ser muito superiores as receitas de empresas de 
grande escala). Também pode acontecer que todos os beneficios de uma produçao 
ampliada possam ser apropriados por outros e, nesse caso, a ampliaçâo séria um 
absurdo — como foi o caso da mezzMdri italiana antes da reforma agraria90 Nesta 
situaçâo, fazer o papel de "camponês atrasado" se revelou ser uma linha de defesa 
essencial. Também é possi'vel que a cultura camponesa seja eliminada, tal como 
aconteceu em muitas partes da Africa do Sul durante a Apartheid. Contudo, em 
todos estes casos, a estagnaçâo resultante é mais freqüentemente causada pelos 
dramas que ocorreram do que por um atraso intrinseco. 
Desenvolvimentos recentes na Uniâo Européia oferecem igualmente indi'cios 
interessantes contra as "leis" que sugerem que o desenvolvimento agricola é, por 
definiçâo, igual à reduçâo dos insumos de trabalho e do emprego. A agricultura 
orgânica, as varias expressóes de multifuncionalidade e a evoluçâo da "agricultura 
de baixo custo"91 refletem um aumento do uso de trabalho, tanto nas unidades 
de produçao como no setor como um todo. Ao mesmo tempo, essas mesmas ten-
dências de desenvolvimento geram o valor agregado extra necessârio para cobrir o 
aumento do uso de trabalho. Ou seja, existem partes da agricultura européia que, 
neste preciso momento, estäo passando por um processo de intensificaçâo baseada 
no trabalho. Mais e, em particular, novos produtos e serviços säo produzidos com 
o mesmo conjunto de recursos. A chave para esta nova forma de intensificaçâo é 
também a quantidade e, particularmente, a qualidade do trabalho. 
Contudo, os grupos dominantes de peritos säo incapazes de compreender e 
de representar estas novas tendências. Assim sendo, esta sendo criado um roteiro 
que détermina "o fim do campesinato". A forma atual de compreender o mundo 
é ainda determinada pelo paradigma da modernizaçâo que foi desenvolvido na 
década de 1950 e "posto em pratica" nas décadas que se seguiram. A conseqiiência 
nâo-intencional foi que a ciência se tornou eega perante aquelas realidades e as 
tendências de desenvolvimento que se desviam dessa concepçâo säo consideradas 
incompatfveis com o "mundo moderno". 
Perante os m'veis elevados de marginalidade e desemprego na Africa, na Asia e 
na América Latina, a intensificaçâo baseada no trabalho surge como uma trajetória 
estratégica e mesmo inevitävel de desenvolvimento (Ploeg, 1997a). Martinez-Alier 
référé a este respeito "a grande questâo que ainda esta de fora da agenda politica 
e econômica [...] Quai o conselho econômico que deve ser dado näo só ao Peru 
e ao México, como também à India e à China: sera que eles devem preservar o 
seu campesinato ou livrar-se dele no processo de modernizaçâo, desenvolvimen­
to e urbanizaçâo?" (2002, p. 146). Martinez-Alier também associa o seu apelo 
à recampesinizaçâo com as lutas pela defesa da biodiversidade: "As questôes do 
ambientalismo global, tais como a conservaçâo da biodiversidade, as ameaças dos 
pesticidas e a poupança de energia, säo transformadas em argumentos locais para 
melhorar as condiçôes de vida e a sobrevivência cultural dos camponeses, que 
estäo aprendendo a näo verem-se mais condenados à extinçâo" (2002, p. 147). 
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Um racioci'nio semelhante foi recentemente adotado por McMichael (2007). A 
viabilidade de programas que visam proporcionar a intensificaçâo baseada no 
trabalho esta sumariada em Figueroa, 1986 e Pollin et ai, 2007. Griffin et al. 
(2002) discutem a intensificaçâo baseada no trabalho, em termos gérais, como 
um caminho de desenvolvimento alternativo.92 
Quando se discutem processos de desenvolvimento agrârio e rural baseados 
no campesinato, é necessario dar especial atençâo à importância da reciprocidade. 
A reciprocidade (ver Sabourin, 2006, para uma discussâo atualizada) implica 
que os recursos possam ser mobilizados independentemente de toda e qualquer 
estrutura de mercado. A situaçâo classica através da quai isso se pode explicar é 
a situaçao do ti'pico pequeno agricultor dos Andes com excesso de trabalho e de 
outro que tem um par de bois (a yunta) que nâo sâo necessârios a tempo integral 
na unidade agrfcola. Neste caso, dois recursos importantes, o trabalho humano 
e a traçâo animal, permanecem parcialmente inutilizados. Normalmente estas 
situaçôes sâo resolvidas através de relaçôes de reciprocidade, por meio de uma 
"operaçâo de carteira fechada", como diriam os agricultores europeus (que tam-
bém estabelecem este tipo de relaçôes). Ou seja, a troca é regulada socialmente 
de acordo com regras como, por exemplo, "um dia de trabalho do boi é igual a 
très dias de trabalho humano" (a proporçâo pode variar de acordo com a escassez 
local de relaçôes). 
Através da reciprocidade, os mercados podem ser evitados. Vamos supor que 
estes dois agricultores estavam enfrentando uma situaçâo de falta de dinheiro. 
Se eles tivessem sido obrigados a operar através dos mercados de trabalho e de 
traçâo animal, nenhum deles teria conseguido mobilizar o recurso em falta. Nestas 
situaçôes, a reciprocidade "libera" de fato os recursos. Contudo, mesmo quando 
o dinheiro nâo é um impedimento, a reciprocidade é extremamente vantajosa 
quando comparada com a alternativa do mercado, especialmente porque a reci­
procidade funciona como um mecanismo para manter a qualidade. O trabalho 
tem de ser bem feito, assim como a terra tem de ser lavrada com profundidade 
e precisâo suficientes. Caso contrario, pode ocorrer uma ruptura prejudicial nas 
trocas mütuas. Através do mercado, esse tipo de qualidade é muito mais dificil 
de alcançar e de manter. A reciprocidade impede o oportunismo que é intrfnseco 
ao funcionamento do mercado (Saccomandi, 1991, 1998). 
Distanciamento de mültiplos ru vei s 
e sua relevância no mundo "moderno" 
Como ja referido, o modo camponês de fazer agricultura représenta um 
distanciamento institucionalizado da agricultura em relaçâo aos mercados, espe­
cialmente, mas nâo só, do lado dos insumos. O Box 2.1 sintetiza os principals 
mecanismos através dos quais esse distanciamento ocorre. O distanciamento tem 
sido descrito na pratica de varias formas, e institucionalizado em rotinas adqui-
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Box 2.1 Mecanismos de dislanciamenfo 
0 distanciamento ocorre através dos seguintes mecanismos: 
1 Os recursos (adicionais) necessârios säo produzidos e reproduzidos preferencialmente 
através do processo de trabalho ao invés de serem mobilizados nos mercados. Isso 
se aplica tanto a fatores de produçâo como a insumos näo faioriais. 
2 A durabilidade técnica dos artefatos comprados e auto-produzidos é dominante 
(dentro do desenvolvimento da unidade agricole) relativamente à durabilidade 
econômica. A durabilidade desses itens é estendida através de, por exemplo, um 
uso muito cuidado e, no caso de artefatos técnicos, instalaçôes e outras construçôes, 
através de uma manutençâo adequada. 
3 Sempre que possivel, a reciprocidade e as trocas socialmente reguladas säo preferidas 
em relaçâo às transaçôes de mercado para obter (ou mobilizar) recursos em falta. 
4 Nos casos em que 1 e 3 sâo impossiveis, as transaçôes necessàrias sâo preferen­
cialmente baseadas em (isto é, financiadas por) poupanças da atividade agrfcola 
ou da pluriatividade. Ou seja, os recursos necessarios sâo obtidos como merca-
dorias, para depois serem convertidos em nâo-mercadorias Assim, os recursos 
auto-produzidos e auto-çontrolados (tais como poupanças e/ou rendas obtidas fora 
da unidade agrfcola)95 säo convertidos, através da transaçâo indicada, em outras 
recursos de propriedade propria. Dessa forma, o recurso ao crédita é evitado. Os 
itens comprados entram no processo de produçâo como recursos que näo devem 
ser mais valorizados.96 Seu valor reside no fato de, de agora em diante, seivirem 
para melhorar o processo de produçâo e de trabalho na unidade agrfcola. Um 
exemplo clâssico pode ser encontrado nas exploraçôes leiteiras do Mediterrâneo 
que sâo demasiado pequenas para produzir as raçôes e forragens necessàrias. Por 
conseguinte, as terras disponiveis säo usadas para a produçâo de tomate. Quando 
vendida, a colheita é convertida nas raçôes e forragens necessàrias. A vantagem é 
que os custos associados a estas raçôes e forragens näo "pressionam" mais o ciclo 
seguinte de produçâo leiteira, porque eles jâ foram pagos pelos tomates e pelo 
trabalho investido na sua produçâo. 
5 Em varias circunstâncias o capital familiar pode ser utilizado. Dessa forma sâo obtidos 
recursos financeiros que podem ser usados de acordo com regras que divergem 
consideravelmente das que reinam no mercado de capitais. 
6 Através da criaçâo, posterior desenvolvimento e aplicaçâo generalizada de novidades 
poderâ ser possivel, em casos especificos, ir além das tecnologias disponiveis e obter 
uma maior produçâo com o mesmo conjunto de recursos, evitando assim o recurso 
a mercados para fatores de produçâo e insumos. 
7 A transferêneia inter-geracional de unidades agrfcolas também implica um distan­
ciamento dos mercados. Para corresponder às suas prôprias regras e necessidades, 
as familias seguem apenas em parte as relaçôes e preços que reinam nos circuitos 
de mercadorias. 
8 Em algumas situaçôes, as familias encontram soluçôes especificas que melhoram os 
efeitos da dependência de mercados nos casos em que ela näo pode serevitada. 
Esse é o caso da utilizaçâo comum de mâquinas agrfcolas por um grupo alargado 
de agricultores. 
9 Através de uma reformulaçào da agriculture em uma base de recursos fortemente 
apoiada no capital ecológico disponivel, a dependência de uma variedade de fatores 
de crescimento artificiais (e dos mercados associados) poderâ ser reduzida. 
1 0 Através da reestruturaçâo das relaçôes das unidades agrfcolas com agentes mer-
cantis, é possivel criar um distanciamento considerâvel. Isso levarâ a graus maiores 
de autonomia e a nîveis mais elevados de valor agregado. 
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ridas e em uma variedade de repertórios culturais que evidenciam as virtudes da 
autonomia, da liberdade, do trabalho e do progresso, o quai é alcançado através 
da co-produçao entre o hörnern e a natureza. O distanciamento nâo existe desde 
o Genesis93 - ele é o resultado de um processo histórico complexo através do qual 
o campesinato se constituiu (e reconstituiu) a si mesmo.94 Este processo avançou, 
provavelmente até apesar das intençôes dos atores envolvidos, através de muitas 
liçôes dolorosas que tinham de ser aprendidas uma e outra vez. 
Um dos problemas principais de qualquer discussâo sobre distanciamento 
diz respeito às técnicas de contabilidade utilizadas atualmente para representar a 
situaçâo econômica das empresas agricolas (e/ou a situaçâo econômica do setor 
agricola como um todo). O problema reside no fato de essas técnicas nâo permi-
tirem um retrato claro dos efeitos diferenciados de distanciamento e integraçâo. 
Na verdade, essas diferenças de elevado potencial de relevância säo ocultadas pelas 
abordagens dominantes de contabilidade e pelos conceitos neoclâssicos em que 
elas säo fundamentadas. Segundo a teoria neoclassica, nâo é importante se as 
vacas foram criadas na unidade agricola ou compradas no mercado. O mesmo 
se aplica, por exemplo, ao feno (uma questâo famosa na história da agricultura) 
e ao capital. O empresàrio deve fazer seus calculos como se todos esses recursos 
tivessem sido mobilizados nos mercados correspondentes. A sua história social 
particular (Appadurai, 1986) nâo intéressa, elaé irrelevante. O tinico parâmetro 
que importa é o seu preço tal como foi definido pelo mercado. 
A principal conseqiiência desta abordagem é que as vantagens relativas obtidas 
através do distanciamento säo eliminadas da representaçâo (e concepçâo teóri-
ca) da agricultura. A dimensâo central que permanece é a escala da agricultura. 
Contudo, a representaçâo e concepçâo desta dimensâo também säo distorcidas, 
precisamente porque os efeitos colaterais potencialmente negativos de uma am-
pliaçâo da escala realizada através de uma posterior integraçâo na rede de relaçôes 
de dependência säo ignorados. 
A maioria das unidades agricolas holandesas consegue funcionar — e funciona 
bem — precisamente porque seu funcionamento é distanciado das imediaçôes 
dos diferentes mercados. Se todos os recursos utilizados na unidade agricola 
precisassem funcionar como capital (isto é, de gerar pelo menos o nfvel médio de 
rentabilidade) e se todo o trabalho fosse remunerado como trabalho assalariado, 
entâo quase todas as unidades agricolas holandesas, bem como o setor agricola 
holandês em gérai, iriam à falência. Para quem esta de fora, esta situaçâo parece 
paradoxal, senäo mesmo perversa, pois ela sugere que os agricultores säo de fato 
obrigados a se explorarem a si mesmos, uma vez que têm de aceitar m'veis inade-
quados de remuneraçâo pelo seu proprio trabalho e capital. 
Na agricultura européia em gérai e na agricultura holandesa em particular 
existe de fato pobreza — mas essa pobreza nâo légitima o apelo teórico à auto-
exploraçâo. A questâo é (e eu a discutirei em pormenor, pois ela é a base de e 
fortalece meu argumento sobre a centralidade da agricultura camponesa na 
Europa) que os recursos normalmente listados como capital (terra, animais, instalaçôes, 
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mdquinas, etc) nâo sâo, ou sâo apenas em parte, mobilizados no mercado de capitals. 
Por conseguinte, eles nâo funcionam como capital dentro da unidade agricola. Eles 
nâo sâo convertidos em ni'veis de lucro comparâveis aos ni'veis alcançados através 
de investimentos alternatives. Isto nâo significa que os agricultores holandeses 
sejam, como diz o ditado, 'iadróes de suas próprias carteiras" (ou que eles nâo 
sâo eficientes). A questâo é que existem outros processos de conversâo que sâo 
centrais e outros benefïcios que interessam. 
Na maioria dos estabelecimentos agri'colas da Holanda, o valor dos recursos 
dispom'veis é o que lhes torna possi'vel a geraçâo de renda (eles permitem a so-
brevivência) e permitem que, em longo prazo, um agricultor possa criar a "bela 
propriedade".97 Estes recursos, e especialmente a terra, que représenta um valor 
extremamente elevado, caso seja vendida, nâo funcionam necessariamente como 
capital, no sentido classico do termo. Se fosse esse o caso, eles sairiam da agricul-
tura. Seu valor reside no fato de permitirem a atividade agricola e de poderem ser 
convertidos, em longo prazo, em uma pensâo para a geraçâo senior, bem como em 
um ponto de partida para a geraçâo mais nova que toma as rédeas. Nesse sentido, 
a situaçâo é de fato a de que os "pais trabalham para seus filhos" (Berry, 1985). 
Estamos perante um processo de conversâo regulado socialmente e fundamen-
tado institucionalmente — uma conversâo que é muito diferente da conversâo de 
capital em lucros que säo subseqüentemente reinvestidos como capital para gerar 
mais lucro. Mas o fato de esse processo de conversâo ser diferente nâo significa 
que ele seja inadequado ou insignificante. Pelo contrario, ele viabiliza a atividade 
agricola, tanto no curto como no longo prazo 
Trinta por centro de toda a area agricola na Holanda é utilizada através de 
contratos de arrendamento rural. A relaçâo de arrendamento é uma instituiçâo 
importante que reflete, entre outras coisas, as lutas antigas entre os arrendatarios 
e os proprietaries. A Lei do Arrendamento, a quai é freqüentemente renegociada 
e adaptada, estabelece o valor mâximo do aluguel em 2% do valor agrärio da 
terra (consideravelmente mais baixo do que o seu valor comercial). Se isso nâo 
fosse assim — por outras palavras, se a terra précisasse produzir um lucro médio 
de, por exemplo, 4% — entâo todos os inquilinos, em conjunto, teriam custos 
adicionais de cerca de 325 milhóes de euros por ano. Devido ao fato de o arren­
damento ser um procedimento institucionalizado, esse valor agora permanece 
no setor agricola.98 
A terra que pertence diretamente a fami'lias de agricultores também esta 
sujeita a procedimentos institucionais importantes. Um dos mais importantes 
é, provavelmente, o costume de passar a terra para a geraçâo seguinte por um 
preço abaixo do valor de mercado. Essa transferêneia implica um acordo (na 
Holanda esse acordo é muitas vezes mencionado como um procedimento de 
"comum acordo"), nâo só entre geraçôes como também entre o jovem agricultor 
ou agricultora e seus irmäos e irmâs. Esse acordo permite que os pais obtenham 
sua pensâo, enquanto a nova geraçâo pode desenvolver a atividade agricola de 
forma muito mais "barata" do que aconteceria sem este acordo. Se admitirmos 
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que uma dessas transformaçôes inter-geracionais ocorre uma vez a cada trinta 
anos, entâo os agricultores holandeses estâo "poupando" todos os anos — com 
este sistema — 660 milhóes de euros. Se os efeitos de ambos os mecanismos (o 
arrendamento e a transformaçâo inter-geracional socialmente regulada) forem 
considerados em conjunto, podemos concluir que, através desse distanciamento 
institucionalmente fundamentado, a agricultura holandesa poupa, pelo menos, 
um bilhäo de euros por ano (comparando com uma renda agricola total de cerca 
de 3 bilhóes). 
E possi'vel aplicar um raciocfnio semelhante ao trabalho, aos bens de capital 
que näo a terra e a importantes fluxos de insumos. E muito freqüente encontrar 
procedimentos institucionais que fazem a mediaçâo do funcionamento imediato 
dos mercados correspondentes de uma forma que torna os custos financeiros (e os 
custos de transaçôes) consideravelmente mais baixos. Se isso nâo acontecesse, a atividade 
agricola seria muito dificil, se nâo mesmo impossïvel. 
O modo camponês de fazer agricultura représenta um distanciamento 
institucionalizado da agricultura em relaçâo aos mercados. Esse distanciamento 
reside, em parte, nas estratégias operadas à escala de unidades de produçâo iso-
ladas (estratégias que, por sua vez, refletem os repertórios culturais partilhados 
dos agricultores holandeses). O distanciamento esta igualmente enraizado em 
uma variedade de procedimentos institucionais, como o arrendamento, o capi­
tal familiar, a politica agraria, etc. Todas estas instituiçôes (através das quais o 
modo camponês de fazer agricultura se liga com a sociedade em gérai) governam 
processos de conversâo de formas que diferem significativamente daquelas que 
emergem quando o mercado governa esses processos diretamente. 
Dada a sua importância estratégica, é irônico que muitos especialistas (e po-
liticos) façam o possi'vel para ignorar esse distanciamento estrategicamente criado 
e institucionalmente fundamentado. É isso que fazem quando afirmam que os 
agricultores holandeses sâo (e, conseqiientemente, deveriam se comportar como) 
"empresârios agricolas", que agem, com toda a certeza, de uma forma substan-
cialmente contrastante com o modus operandi (ou a coreografia) do campesinato. 
Este é apenas mais um indicador da incompreensâo cientifica do campesinato. 
Contudo, é clamorosamente irresponsdvel defender, como fazem atualmente os 
neo-liberais, a desconstruçâo deliberada de procedimentos institucionais, tais 
como as comunidades campesinas no Peru, na Bolivia, no Equador e em partes 
do Chile, a propriedade comunitaria de terras em partes extensas da Africa e da 
Asia, os sistemas de irrigaçâo administrados por camponeses em todo o mundo 
e a propriedade coletiva e livre intercâmbio de material genético (Commissione 
Internazionale, 2006a). Uma destruiçâo inspirada no "livre mercado" dos procedi­
mentos que protegem os campesinatos nos pai'ses em desenvolvimento podera nâo 
apenas elevar abruptamente o numero de "vidas desperdiçadas", como também 
ameaça seriamente a segurança alimentär do mundo. 

3 
Catacaos: Recampesinizaçao 
na América Latina 
Conheci a comunidade camponesa de San Juan Bautista de Catacaos pela 
primeira vez hä mais de trinta anos." A comunidade, situada no vale do baixo 
Piura, no Norte do Peru, é uma das maiores comunidades do pais. No começo 
da década de 1970, a comunidade de Catacaos tinha 50.000 comuneros, dos 
quais cerca de 2.000 eram trabalhadores assalariados (estables) empregados por 
uma das maiores haciendas produtoras de algodäo. Também nessa década, estas 
empresas, que controlavam 10.000 hectares de terras irrigadas e ainda uma grande 
extensâo de terras inférteis, foram convertidas em cooperativas controladas pelo 
Estado. Além desta parte mais ou menos estavel da força de trabalho, existiam 
ainda cerca de 4.400 pequenos propetarios, pequenos agricultores que detinham 
pequenas parcelas das terras da comunidade. Ao mesmo tempo, havia ainda mi-
lhares de campesinos sin terra (camponeses sem terra) envolvidos na colheita do 
algodäo no Bajo Piura e na transplantaçâo e colheita de arroz nos vales do Alto 
Piura, Chira, Lambayeque e Santa, e por vezes em lugares mais longi'nquos. Suas 
movimentaçôes constantes de um local de trabalho para outro lhes deram o nome 
coletivo de golondrinas (andorinhas migratórias). Se os estables e pequehosW) eram 
pobres, a vida dos golondrinas era miserâvel e insegura. No entanto, diferenças 
aparte, na linguagem diaria todas as categorias mencionadas eram agrupadas sob 
a mesma entidade: campesinos pobres (camponeses pobres). 
Em 2004, mais de trinta anos depois, regressei a Catacaos. Durante o primeiro 
periodo que passei nessa comunidade, tinha trabalhado mais de um ano e meio 
como afiliado da FEDECAP, a Federaçâo Regional de Camponeses de Piura. 
Contudo, desta vez apenas consegui ficar durante um peri'odo curto, de quatro 
semanas. Por sorte, vârios h'deres da comunidade e do movimento camponês das 
décadas anteriores ainda estavam na comunidade. Assim sendo, consegui obter 
uma impressâo da situaçâo atual da comunidade em relativamente pouco tempo. 
Na anâlise que se segue, irei centrar-me em dois aspectos especi'ficos: a terra e o 
rendimento fïsico. O controle sobre a terra (seja através de que mecanismos for) 
é sempre um aspecto estratégico na luta camponesa por autonomia e progresso, 
e as mudanças nas proporçôes entre homem e terra revelam, direta e indireta-
mente, a natureza e o ritmo do desenvolvimento rural. A analise seguinte explora 
também a forma como os m'veis de rendimento por hectare estao relacionados 
com as relaçôes sociais de produçâo, como eles refletem a quantidade e a quali-
74 Camponeses e impérios alimentäres 
dade do trabalho camponês e como urn aumento do rendimento représenta um 
aumento de bem-estar. Dessa forma, os m'veis de rendimento fisico tornam-se 
numa medida e numa metafora que liga o passado, o presente e o futuro.101 Eles 
também se relacionam com o nivel micro dos campos, os niveis médios definidos 
pelas economias regionais e os niveis macro que dizem respeito à disponibilidade 
de alimentos na naçâo. Ou seja, o rendimento expressa o papel dos camponeses 
(por mais invisi'veis que sejam)102 tanto na história como na sociedade. 
Recampesinizaçâo 
Entre as muitas diferenças entre o antes e o agora, o aumento extraordina-
rio no numero absoluto de camponeses merece ser referido.103 A esse respeito, 
Catacaos représenta um exemplo notävel de recampesinizaçâo, tanto em termos 
qualitativos como quantitativos. Contudo, o processo de tornar-se camponês nâo 
deve ser entendido como um ünico passo. Pelo contrario, esse processo é um fluxo 
continuado e com flutuaçôes freqüentes ao longo do tempo. Em conseqiiência, 
a condiçâo camponesa varia em diferentes graus. A dependência de mercados, 
agentes mercantis e coerçâo extra-econômica, a autonomia relativa que pode 
ser conseguida, a magnitude dos recursos e o controle sobre eles e os niveis de 
produtividade criados sâo elementos relevantes nesta questâo. Em suma, uma vez 
constitui'dos como tal, os camponeses podem ainda sofrer uma recampesinizaçâo 
posterior. Neste ponto estamos analisando a dimensâo qualitativa relacionada com 
o grau de estruturaçâo da agricultura de acordo com o modo camponês de fazer 
agricultura. E claro que as dimensóes quantitativa e qualitativa dos processos de 
recampesinizaçâo podem ser combinadas (como acontece em Catacaos). Contudo, 
também é possi'vel que a recampesinizaçâo seja expressada apenas por uma das 
duas dimensóes — ou que ocorram tendências contraditórias. 
Ao longo da história houve muitos episódios de recampesinizaçâo. Além 
das referências históricas, existem também vârios processos de recampesinizaçâo 
contemporâneos, embora diferentes uns dos outros.104 E primordial efetuar um 
estudo sistemâtico sobre as expressôes atuais deste fenômeno, em primeiro lugar, 
porque a recampesinizaçâo représenta, de um ponto de vista teórico, um caso 
limite crucial. Na economia neoclassica e de desenvolvimento e em quase todas as 
abordagens marxistas, a re-emergência do campesinato é considerada impossi'vel 
e seguramente indesejavel. Ademais, caso essa re-emergência ocorresse, ela repre-
sentaria necessariamente uma regressäo (Bernstein, 2006b). Um segundo motivo 
é sua relevância como uma forma politica e economicamente apropriada de sair 
do subdesenvolvimento em muitos pafses do Terceiro Mundo (ver, por exemplo, 
Figueiroa, 1986, para uma discussäo desta questäo relativamente ao Peru). Uma 
terceira razâo para estudar a recampesinizaçâo de forma séria relaciona-se com os 
novos "impérios alimentäres" que estâo atualmente emergindo por toda a América 
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Latina. Por mais que estes novos impérios apresentem uma tendência para destruir 
o campesinato, eles provocam e criam novas formas de recampesinizaçâo. 
Na prâtica, a recampesinizaçâo ira sempre ocorrer através de vârios proces-
sos interconectados, freqiientemente contrastantes, e muitas vezes novos. Em 
Catacaos, a recampesinizaçâo surgiu a partir de: 
• a transformaçâo das antigas haciendas em cooperativas, e a divisäo posterior 
das terras em parcelas para unidades camponesas individuais; 
• uma apropriaçâo massiva de terras e âgua por camponeses sem terra (essen-
à-Amente golondrinas), um processo em que a formaçâo, desenvolvimento e, 
finalmente, o parcelamento das unidades comunitarias de produçâo (UCP) 
tiveram um papel crucial; 
• um aumento elevado do numero de proprietaries individuais de terras, basica-
mente associado a uma transformaçâo da fronteira agri'cola em semi-desertos 
severos (bosque seco) que circundam a comunidade; 
• uma re-alocaçâo de pueblos jovenes ou bairros degradados de forma que es­
ses grupos nâo sâo mais confinados às cidades — neste caso, Piura, Trujillo, 
Chiclayo e Lima — mas estâo agora literalmente emergindo "dentro dos 
campos", ou seja, dentro das comunidades rurais. Simultaneamente, o en-
volvimento na atividade agn'cola torna-se uma caracteristica importante da 
vida nestes novos bairros. 105Finalmente, especialmente a partir da década de 
1990, é possi'vel notar uma nova mudança no campesinato: ele se afasta do 
grau elevado de integraçâo em mercados caracteri'stico das décadas de 1970 e 
1980, assim fortalecendo a natureza camponesa da economia rural. 
O resultado dos primeiros très processos foi um enorme crescimento no 
numéro de camponeses. Nesse contexto, a recampesinizaçâo implicou o desapa-
recimento quase total de trabalhadores assalariados (peones) associados às muitas 
e grandes haciendas e, mais tarde, às cooperativas. 
Embora recampesinizaçâo nâo tenha sido ausente em areas adjacentes e 
comparâveis, em Catacaos os processos que a compóem sâo evidentes A Tabela 
3.1 compara o numero de unidades agri'colas "administradas pelo produtor" em 
1972 (Segundo Censo) vis-à-vis "pessoas naturais" (isto é, personas naturales por 
oposiçâo a empresas formais) que possuem e trabalham a terra em 1995 (Terceiro 
Censo). Embora estes dados nâo descrevam o numero total de pessoas envolvi-
das na agricultura (especialmente porque os estables, isto é, a força de trabalho 
permanente das grandes plantaçôes, sâo exclui'dos no primeiro censo e incluidos 
no segundo),106 eles evidenciam claramente as diferenças relativas na magnitude 
da recampesinizaçâo. 
Excluindo o distrito de Buenos Aires, a comunidade de Catacaos é a que 
possui a taxa mais elevada de recampesinizaçâo. Buenos Aires é, literalmente, 
a exceçâo que confirma a regra. Juntamente com Catacaos, Buenos Aires foi o 
principal palco da luta camponesa da década de 1970. Em 1973, os trabalhadores 
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permanentes e temporärios ocuparam a grande plantaçâo da fami'lia Rospigliosi 
em Buenos Aires, com o objetivo de criar a cooperativa Luchadores del2 deEnero. 
Essa cooperativa se distinguia das outras por estar envolvida em uma luta longa 
e intensa para aumentar o emprego produtivo (ver capi'tulo 4 em Ploeg (1990a) 
para um relato completo dessa luta). No final, essa luta resultou — tal como em 
Catacaos — em um grau relativamente elevado de recampesinizaçâo. 
Tabela 3.1 Ritmos de recampesinizaçâo 
Numero de 
camponeses 
em 1972 
Numéro de 
camponeses 
em 1995 
1995 Numéro 
como % de 1972 
Catacaos 4.396 13.030 300% 
Chulucanas 3.308 7.065 214% 
Morropon 527 1.271 240% 
Buenos Aires 480 1.532 306% 
"o resfo" 107 11.772 19.132 163% 
Uma caracteristica n'pica da recampesinizaçâo em Catacaos foi o fato de 
esse fenômeno ter resultado em uma distribuiçâo de terra relativamente igual 
entre o campesinato. O Gräfico 3.1 compara a distribuiçâo de terras (de acordo 
com o Censo de 1995) na comunidade de Catacaos com a distribuiçâo efetuada 
nos distritos vizinhos de Castilla e Piura. A grande maioria dos camponeses de 
Catacaos possui uma parcela de terra de entre 0,5 a 5 hectares, enquanto em Piura 
Grâfico 3.1 Distribuiçâo de terras em Catacaos, Castilla e Piura (1995) 
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e Castilla mais de 30% dos camponeses controlam parcelas com uma extensäo 
maior que 20 hectares. Ou seja, em Catacaos, 86% da terra pertence a 75% dos 
camponeses. Esta percentagem contrasta fortemente com as do distrito de Piura, 
por exemplo, onde 56% do campesinato contrôla 37% da terra, enquanto outros 
36% controlam 60%. 
E muito difïcil apresentar dados mais precisos acerca do numero de camponeses 
na Comunidade de Catacaos. Isso nâo se deve apenas às imprecisóes da informaçâo 
estati'stica dispomvel, mas também à situaçâo empi'rica em constante mudança e 
à fluidez e sobreposiçao das categorias estatisticas usuais. Na Tabela 3.2 procurei 
sintetizar e integrar as informaçôes dispom'veis. Além dos dados estatfsticos, 
também me baseei nos arquivos da comunidade e em informaçôes adquiridas em 
entrevistas com h'deres do movimento camponês. O aumento da area irrigada é 
um dos aspectos mais claros. Embora a area se altere de ano para ano — devido a 
motivos de disponibilidade e distribuiçâo de agua - a area irrigada aumentou de 
cerca de 30.600 ha. no começo da década de 1970 (parte dos quais tinha uma 
irrigaçâo muito precâria) para 45.500 ha. na década de 1990. Isso foi possi'vel 
devido à implementaçâo do Projeto Chira-Piura, através do quai a ägua do Rio 
Chira foi desviada para o vale do Bajo Piura Embora o alargamento da area irrigada 
näo signifique automaticamente um aumento do numero de pessoas trabalhando 
a terra, em Catacaos o resultado final foi a recampesinizaçâo. 108Assim, é necessario 
analisar dados sobre a força de trabalho agricola e sua composiçao interna. 
A Tabela 3.2 considéra, em primeiro lugar, a força de trabalho assalariada 
que foi inicialmente empregada pelas grandes empresas produtoras de algodâo 
(primeiro haciendas, depois cooperativas controladas pelo Estado). O numero de 
trabalhadores reguläres permaneceu estavel em cerca de 2.000 durante a transiçâo 
de haciendas para cooperativas. Com o colapso das cooperativas, esse numero 
passou a representar 2.000 novas unidades de produçâo camponesas. As haciendas 
englobavam cerca de 10.000 hectares de terras irrigadas e ainda 20.000 hectares 
de terras näo cultivadas. Em segundo lugar, existiam as unidades de produçâo dos 
pequenos. De acordo com o Censo, no infcio da década de 1970 existiam cerca 
de 4.400 unidades de produçâo camponesa em Catacaos. Formalmente, essas 
unidades possui'am 20.600 hectares. Contudo, a irrigaçâo total era muito dificil 
devido à escassez constante de agua. O numéro de unidades camponesas aumen­
tou para cerca de 6.700 em meados da década de 1990 e aumentou ainda mais 
na primeira década do século XXI. Em terceiro lugar, ocorreram varias invasôes 
de terras lideradas pela comunidade nas terras inférteis das cooperativas — um 
processo que caracterizou as décadas de 1970 e 1980. Um vei'culo central deste 
processo foi a criaçâo de Unidades Comunitarias de Produçâo (UCP) compostas 
essencialmente por antigos golondrinas. No final da década de 1980 existiam 
cerca de 150 unidades deste tipo, compostas por um total de 4.500 membros 
que cultivavam 6.750 hectares de terra em conjunto. Mais tarde, no começo da 
década de 1990, estas UCP também foram transformadas em unidades campo­
nesas individuais de produçâo. 
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Juntos, estes très processos fortemente interconectados trouxeram grandes 
mudanças. As cerca de 4.400 unidades camponesas que controlavam 20.600 
hectares aumentaram para 13.200 unidades. Esse numero mais do que triplicou, 
enquanto a ârea cultivada como um todo cresceu em cerca de 50% e as terras 
irrigadas aumentaram de 30.600 para 45.500 hectares. 
A Tabela 3.2 requer ainda mais alguns comentârios. Como indica a linha 
inferior da tabela, também existe um numero considerâvel de camponeses sem 
terra (campesinos sin tierra) na comunidade. Esses camponeses säo vaqueiros e 
pastores que usam os semi-desertos aparentemente interminâveis, ou pessoas com 
parcelas muito pequenas de terra (microfundistas) ou golondrinas. 
Nas ultimas linhas da Tabela tentei converter os dados em uma medida de 
força de trabalho. Geralmente, em pequenas unidades camponesas de produçâo 
existem duas pessoas trabalhando (marido e muiher, por exemplo, ou pai e filho), 
as quais também podem estar parcialmente envolvidas em outras atividades. O 
mesmo se aplica às parcelas ligeiramente maiores dos antigos estables. Mas nessas 
parcelas a extensâo maior (em média 5 hectares por unidade) implica, especial-
mente nas condiçôes atuais, que um ou dois hectares sejam arrendados a outro 
comunerom ou que permaneçam em pousio. Assim sendo, na linha final da tabela 
podemos calcular, por categoria, a proporçâo média efetiva entre homem e terra. 
Em suma, a tabela demonstra que o numero de pessoas ativamente envolvidas 
na produçâo camponesa é muito maior que o numero do começo da década de 
1970. Esse numero também vai muito além dos efeitos (potenciais) do aumento 
da area de terras irrigadas. Como sera explicado na próxima seçâo, as proporçôes 
efetivas entre homem e terra também säo abruptamente diferentes das propor­
çôes que caracterizaram a Reforma Agraria. Em resumo, a Tabela 3.2 indica um 
processo massivo e abrangente de recampesini2Mçâo. 
Mecanismos de recampesinizaçâo 
Ao longo dos séculos, Catacaos tornou-se conhecida por suas lutas camponesas 
intensas (ver Cruz Villegas, 1982; Ploeg, 1977 e 2006d; Revesz, 1989; Garci'a-
Sayan, 1982). Por exemplo, na década de I960, todas as haciendas foram ocupadas 
por comuneros e, subseqiientemente, desocupadas ("liberadas", disseram alguns) 
através de intervençôes do exército e da poh'cia de choque. As primeiras pequenas 
cooperativas foram criadas para aliviar a situaçâo tensa. Em 1969, foi declarada e 
rapidamente implementada uma Reforma Agraria radical e nacional pelo entâo 
Governo Militär. As grandes haciendas foram transformadas em cooperativas 
de produçâo, dentro das quais a proporçâo homem/terra tinha de corresponder 
às diretrizes definidas pela chamada Missâo Iowa. Este grupo de reflexâo norte-
americano traduziu — para cada ecossistema especi'fico e começando pela produçâo 
tal como era estruturada nas haciendas'10 entâo existentes — as relaçôes preço-custo 
esperadas, as novas tecnologias e uma "cota de poupanças" na quantidade de terra 
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que poderia ser "dada" a um chefe de farrulia. Tal como no resto do pais, isso re-
sultou em urn processo de marginalizaçâo, uma vez que apenas 10% da populaçâo 
agricola economicamente ativa poderia ser integrada nessas novas cooperativas. 
Os restantes 90% näo teriam qualquer forma de acesso (continuado) a terras. 
Em Catacaos, a proporçâo homem/terra calculada foi de 1:5. 
A comunidade de Catacaos se opôs ao processo de reforma agraria controlado 
pelo Estado através de uma resposta massiva e bem elaborada. A comunidade 
decidiu lutar pelo pleno emprego permanente através da criaçâo de Unidades 
Comunales de Production [Unidades Comunitârias de Produçâo] formadas pela 
ocupaçâo de terras inférteis e caracterizadas por uma proporçâo homem/terra 
completamente diferente: inicialmente de 1:2, mas mais tarde de 1:1,5, o que 
era muito diferente da proporçâo de 1:5 das novas cooperativas controladas pelo 
Estado. Para os observadores que nâo estâo familiarizados com as peculiaridades 
da produçâo agricola, o aumento efetivo na proporçâo homem/terra (criando 
mais emprego na mesma ârea de superficie disponi'vel) pode ser surpreendente, 
se nâo mesmo uma "partilha de pobreza" irracional. Porém, se o aumento no uso 
de trabalho por unidade implica ni'veis de produçâo mais elevados (isto é, mais 
intensivos), e se, ao mesmo tempo, os custos sâo reduzidos (substituindo, por 
exemplo, insumos caros por trabalho), entâo os resultados finais serâo provavel-
mente o oposto: os nfveis de emprego elevados fomentam uma intensificaçâo da 
produçâo, enquanto os ni'veis elevados de rendimento compensam, efetivamente, 
o aumento no uso de trabalho. 
Em 1972, a comunidade de Catacaos formou as primeiras 16 unidades de 
produçâo comunitâria. Essas unidades foram o ponto de partida para um processo 
impressionante de intensificaçâo baseada no trabalho. Em 1974, esse numéro 
tinha aumentado para 38 unidades, onde 650 pessoas cultivavam ativamente um 
total de 1.215 hectares. Embora a proporçâo homem/terra fosse muito diferente 
da proporçâo das cooperativas controladas pelo Estado (menos de 1:2), estas 
unidades pagavam aos seus trabalhadores o mesmo salario que as cooperativas. A 
chave de seu desempenho foram os ru veis relativamente elevados de rendimento 
e os ni'veis baixos de custos. Dois anos mais tarde, o numero de UCP tinha au­
mentado para 65, sendo essas UCP compostas por 1.320 membros cultivando 
2.306 hectares com a proporçâo média homem/terra de 1:1,7. San Pablo Sur, uma 
UCP que tinha 60 trabalhadores em 1974, chegou aos 200 membros cultivando 
300 hectares (com uma proporçâo homem/terra de 1:1,5 em 1976). Mais tarde, 
no final da década de 1980, existiam 150 UCP com 4.500 trabalhadores usando 
um total de 6.750 hectares cultivados. Nessa época, a coligaçâo estabelecida entre 
membros das cooperativas e as UCP foi muito importante, pois através delà foi 
possi'vel que a comunidade entrasse nas esferas de comercializaçâo e processa-
mento. Assim, os m'veis elevados de emprego e de rendimento, especialmente 
nas UCP, foram consolidados. 
A criaçâo de Unidades Comunales de Production foi o resultado de lutas 
camponesas dedicadas, massivas e persistentes que durariam muitas décadas, 
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mas que atingiram seu auge nas décadas de 1970 e 1980. Essas lutas sao des-
critas extensivamente em Ploeg, 1997 e 2006d. Assim sendo, limitarei a minha 
exposiçâo aos principios de lucha [os valores partilhados que guiam as açôes 
comunitârias] que se cristalizaram durante uma seqüência longa de lutas socio-
polfticas levadas a cabo pela comunidade, e que, no começo da década de 1970, 
se centraram na resistência à reforma agraria imposta pelo Estado e, ao mesmo 
tempo, originaram a criaçâo de unidades de produçâo comunitaria (ver Box 3.1). 
Considero estes "valores partilhados" (ou "principios da luta camponesa") uma 
bela e poderosa si'ntese de uma "economia moral" (Scott, 1976). Eles sintetizam 
a história e a traduzem com mestria em diretrizes para o presente, de forma a 
criar um future melhor.111 
Box 3.1 Os valores partilhados da comunidade camponesa de Catacaos 
1 Por uma comunidade unida, indestrutîvel e autônoma. 
2 Por uma comunidade governada através da intervençâo democrâtica de todos os 
seus membros. 
3 Por uma comunidade em que todos os membros sâo iguais em seus direitos e de-
veres. 
4 Por uma comunidade que reconhece o trabalho como a ûnica fonte de riqueza. 
5 Por uma comunidade que nâo permite a exploraçâo de seus recursos nem a produçâo 
por elementos exteriores. 
6 Por uma comunidade que luta para garantir as necessidades bâsicas de habitaçâo, 
saûde, alimentaçâo, educaçâo e emprego para todos os seus membros 
7 Por uma comunidade que trabalha ativamente para satisfazer as necessidades ime-
diatas e futuras de seus jovens. 
8 Por uma comunidade que se compromete solidariamente com toda a classe traba-
Ihadora do nosso pals se esforçando para conseguir a transformaçâo integral do 
pais. 
Os valores partilhados também refletem varias dimensóes da condiçâo 
camponesa e do modo camponês de fazer agricultura, que foram discutidos no 
capftulo anterior. Ao mesmo tempo, eles traduzem essas dimensóes em um ni'vel 
mais elevado de agregaçâo, isto é, na comunidade camponesa como ator coletivo 
(Long, 2001). 
A partir de meados da década de 1990, a comunidade de Catacaos sofreu 
um severe decli'nio. A divisâo, imposta pelo Estado, das cooperativas e das UCP 
em pequenas parcelas, a transformaçâo da propriedade de terra comunitaria 
e da posse individual em uma propriedade individual generalizada — também 
ditada pelo regime Fujimori -, a grave repressâo que se seguiu às lutas armadas 
do Sendero Luminoso e, finalmente, no final da década de 1990, uma liderança 
da comunidade tendenciosa para o enriquecimento individual resultaram no 
colapso das atividades comunitârias, pelos menos temporariamente. Porém, o que 
permaneceu foi a mesma proporçâo elevada homem/terra criada nos episódios 
anteriores de luta camponesa 
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Os efeitos da recampesinizaçâo: 
intensificaçâo da produçâo 
Em situaçôes como a da comunidade de Catacaos, os niveis de rendimento 
sâo basicamente o resultado de dois processos contraditórios, mas associados. Por 
um lado, existe a luta pela emancipaçâo, isto é, trabalhar a terra o melhor possi'vel 
para obter o melhor rendimento e, assim, m'veis mais elevados de valor agregado. 
Essa é a unica forma de procéder em uma situaçâo de marginalizaçâo generalizada. 
Quando ninguém cuida de voce, voce précisa cuidar de si mesmo para obter os 
melhores resultados possfveis da co-produçâo entre o hörnern e a natureza. Mais 
especificamente, a recampesinizaçâo précisa resultar em uma intensificaçâo da 
produçâo agricola. Caso contrario, o resultado sera uma "partilha de pobreza" (ou 
involuçâo). Por outro lado, sâo necessârias relaçôes sociais especfficas de produçâo 
que possibilitem esse processo de intensificaçâo baseada no campesinato. A questâo 
central aqui é a disponibilidade dos meios de produçâo necessârios. Esses meios 
de produçâo podem resultar de ciclos de produçâo anteriores, sendo, desse modo, 
historicamente garantidos (como ilustra a Figura 2.5 no capitulo anterior). O 
oposto também pode acontecer, ou seja, os meios necessârios poderâo ter de ser 
mobilizados através de mercados (Figura 2.6). 
Além dessas inter-relaçôes entre mercados e unidades de produçâo, a conjun­
tura précisa também ser inclui'da na anâlise. Essa conjuntura pode variar de uma 
situaçâo em que as relaçôes de mercado e de preço sâo favorâveis aos agricultores 
(disponibilidade de crédito, mercados em bom funcionamento, um equih'brio 
justo entre custos e benefïcios, ausência de distribuiçâo parcial de riscos, etc), a 
uma situaçâo oposta em que a conjuntura de mercado é desfavorâvel a camponeses 
e agricultores. Assim, varias combinaçôes sâo possfveis, sendo o pior dos cenârios 
obviamente a alta dependência de mercados combinada com uma conjuntura 
negativa. As unidades agrfcolas camponesas precisam de "espaço", como defende 
Halamska de forma convincente numa discussâo sobre o campesinato polonês. 
Esse "espaço" nâo é "algo definitivo. Ele [é] um fluxo constante, mutâvel e [pode] 
ser reduzido ou aumentado" (2004, p. 249). Uma conjuntura favorâvel oferece 
"espaço", enquanto uma conjuntura em deterioraçâo implica uma reduçâo 
desse espaço. Seguindo esse raciocînio, podemos defender que a reduçâo é uma 
caracteristica das areas rurais peruanas"2 e, conseqiientemente, de Catacaos, espe-
cialmente a partir de meados da década de 1990. O Banco Agrario foi dissolvido 
e os camponeses foram obrigados a dirigir-se aos circuitos bancârios privados 
para conseguir os empréstimos de que precisavam. Além da exclusâo imposta a 
muitos grupos de pessoas por estes circuitos e dos elevados custos de transaçâo 
envolvidos (Fort et al., 2001), o medo generalizado de perder suas terras impede 
a maioria dos camponeses de usâ-los. Assim surgem as ironias trâgicas de familias 
que precisam urgentemente de produçâo (para consumo e para dinheiro) por um 
lado, e os campos por cultivar por outro. Depois existem os custos de produçâo 
elevados, os riscos naturais (el Nino) e os riscos provocados pelo mercado que 
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reduzem o espaço dispomvel para os camponeses. Isso se aplica especialmente 
aos camponeses que säo mais dependentes de mercados. 
Considerando estas duas tendências contraditórias em conjunto - isto é, a 
necessidade e vontade do campesinato de gerar progresso através de uma pro-
duçâo melhorada e a falta praticamente total de condiçôes que lhes permitam 
conseguir isso —, é extraordinârio que os ni'veis de rendimento em Catacaos 
sejam ligeiramente mais elevados do que em areas adjacentes comparäveis na 
provmcia de Piura. ATabela 3.3, baseada em dados estatfsticos do Ministério da 
Agricultura, mostra que os ni'veis de rendimento das colheitas diferem conside-
ravelmente de ano para ano, essencialmente devido ao clima. Por exemplo, em 
1999, as conseqüências do ultimo el Nino ainda se faziam sentir. Contudo, em 
2000, quando mais de 10.000 hectares foram plantados (e colhidos) na comu-
nidade de Catacaos, o rendimento médio foi de 1,84 toneladas por hectare, um 
pouco mais de 10 cargas por hectare. Esse valor représenta mais 69% do que o 
rendimento médio das colheitas dos distritos vizinhos. Em 2001, a diferença foi 
muito menor. Contudo, em très anos, a produçâo por hectare em Catacaos foi 
mais elevada que nas regióes vizinhas. 
Tabela 3.3 Rendimento da cultura de algodâo na comunidade de Catacaos 
e em distritos vizinhos (Piura, Castilla, Las Lomas e Tambogrande) 
Ano Catacaos Ton/ha. 
Distritos 
vizinhos Diferença 
1999 1,71 1,64 4% 
2000 1,84 1,09 69% 
2001 1,57 1,39 13% 
O rendimento relativamente elevado atingido em Catacaos (que também é 
conseguido em outras culturas - milho e feijâo) é um resultado direto do pro-
cesso de recampesinizaçâo que résulta em uma agricultura mais intensiva e em 
rendimentos mais elevados. Porém, como sera discutido na próxima seçâo, este 
rendimento relativamente elevado poderia ser muito mais elevado. Isto é, as rela-
çôes sociais de produçâo muito adversas em que o campesinato esta atualmente 
envolvido excluem, para jâ, um incremento na intensificaçâo. 
Fomento da intensificaçâo 
Ao longo do tempo, as Unidades Comunitarias de Produçâo têm sido os 
lugares de fomento à intensificaçâo da produçâo. Jâ em 1976, San Pablo Sur 
teve uma produçâo de 12 cargas (cerca de 2.000 kg/ha) que representou um 
passo adiante relativamente ao nivel de 1973/74 (10 cargas), e que foi também 
um dos m'veis mais elevados de produçâo em todo o vale Bajo Piura. Contudo, 
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a intensificaçâo da produçâo agricola, incentivada e fomentada pela quantidade 
e qualidade do trabalho, aumentou: em 1987 e em 1988, San Pablo Sur atingiu 
um rendimento de 25 e 28 cargas por hectare. Esses ni'veis de rendimento só 
foram possi'veis devido à variedades de sementes novas e melhoradas, adquiridas 
pelas UCP numa instituiçâo especializada em reproduçâo de plantas (Fundeal). 
"Contudo", como explicou Jorge Vilches Sandobal, um dos agrônomos que 
trabalha com as UCP, "se analisarmos essa experiência como um todo, é possivel 
concluir com certeza que as variedades melhoradas correspondem a apenas 20% 
desses resultados. Os 80% restantes se devem, basicamente, à organizaçâo". Este 
conceito de "organizaçâo" engloba varios elementos: 
Em primeiro lugar, havia um planejamento meticuloso do calendârio agricola, 
para que todas as atividades relevantes (preparaçâo da terra, irrigaçâo, plantio de 
sementes, extraçâo de ervas daninhas, cultivo, fertilizaçâo e controle de pragas) 
fossem bem coordenadas ao longo do tempo e adaptadas ao ciclo de crescimento 
das plantas. Esse modo de preparaçâo garantia um bom rendimento em com-
binaçâo com a organizaçâo comunitâria do trabalho, a quai assegura que exista 
sempre mäo-de-obra dispom'vel"3 para fazer o trabalho adequado no momento 
adequado e de forma adequada. 
Em segundo lugar, o enraizamento das UCP na estrutura global da comu-
nidade entäo poderosa e bem administrada permitia uma distribuiçâo adequada 
e oportuna de âgua, crédito, insumos e serviços adicionais de mâquinas. A 
comunidade de Catacaos negociava o crédito necessârio para todas as UCP di-
retamente com o Banco Agrario. Ela também assegurava, através de negociaçôes 
com a Companhia de Agua, que a âgua fosse entregue no momento certo e em 
quantidades suficientes, e adquiria o fertilizante necessârio diretamente dos fa-
bricantes. Assim, o processo de produçâo dentro das UCP era apoiado por uma 
rede sociotécnica de funcionamento estâvel. Isso nâo só permitia m'veis elevados 
de rendimento, como também reduzia os custos variâveis e os custos de transaçâo 
associados. 
Em terceiro lugar, a dimensâo das UCP (na época, 200 pessoas estavam 
trabalhando em San Pablo Sur) permitia uma determinada divisâo interna do 
trabalho. Com relaçâo aos m'veis elevados de rendimento, é importante men-
cionar elplaguero. Um dos membros da UCP recebia um treinamento extensivo 
fora da comunidade em detecçâo e controle de doenças e pragas de plantas. 
Assim, durante a época de cultivo, esse membro supervisionava constantemente 
os campos para poder intervir de forma apropriada e oportuna logo que notasse 
quaisquer sinais de infecçâo. Igualmente importante era o fato de duas ou très 
UCP poderem contratar um engenheiro agrônomo, sempre que necessârio, para 
assistência diâria no planejamento e implementaçâo do trabalho. 
E, finalmente, a propria estrutura das UCP (pagamento igual para todos e 
redistribuiçâo de lucros no final da época agricola) refletia o interesse daqueles 
que participavam da produçâo em obter um bom rendimento. Além dos estf-
mulos financeiros imph'citos, "as pessoas tinham muito orgulho em ver que esses 
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resultados eram fruto do seu proprio trabalho", como me explicou Jorge Vilches 
Sandobal. 
A descriçâo acima mencionada sublinha outro aspecto bäsico, além destes 
aspectos técnicos. As lutas sociopoli'ticas näo ocorrem apenas através de mani-
festaçôes, açôes de sindicatos, ocupaçôes de terras e bloqueamentos de estradas. 
Elas também acontecem nos campos, de uma forma aparentemente escondida. Isso 
implica, freqüentemente, uma luta longa e muitas vezes meticulosa para alimen­
tär o controle sobre o processo de produçâo, melhorà-lo, e moldâ-lo de forma a 
corresponder aos interesses e aspiraçôes próprias e para obter melhores resultados. 
Este ultimo tipo de luta é tâo importante quanto os anteriores. Ê até possfvel 
dizer que os tipos de luta mais visi'veis sao, essencialmente, uma condiçâo para 
participar com mais sucesso das escondidas "lutas nos campos". 
Com a divisäo das UCP em parcelas ünicas e individuais e com a extinçâo da 
comunidade como um nûcleo de poder bem administrado, esta rede sociotécnica 
bem definida se desmoronou e, com ela, o rendimento do algodäo desceu de novo 
para niveis de cerca de 10 cargos por hectare. 
Novas modalidades de recampesinizaçâo 
A situaçâo atual em Catacaos (e no Peru em gérai) é caracterizada por dois 
elementos decisivos: um campesinato empobrecido e condiçôes de mercado muito 
adversas. A segunda caracteri'stica näo permite nenhum tipo de envolvimento 
nos diferentes mercados de insumos. É muito difïcil obter crédito, a nâo ser que 
os riscos, as taxas de juro e os custos de transaçâo elevados sejam suportados 
pelos camponeses. Sem crédito, nâo é possfvel obter insumos industriais caros 
(sementes melhoradas, fertilizantes, pesticidas e a assistência técnica associada). 
Os mercados de produtos (de algodäo, milho, arroz, etc) säo caracterizados por 
flutuaçôes consideräveis de preços, o que torna a dependência de mercados de 
capitais e de insumos ainda mais arriscada e pouco provâvel. Por conseguinte, é 
difïcil conseguir excedentes no final do ciclo produtivo que sejam suficientes para 
cobrir as despesas familiäres durante o ciclo seguinte. O resultado dessa situaçâo 
poderâ ser a paralisaçâo compléta da economia rural. Contudo, os camponeses 
acabam desenvolvendo, por necessidade, novas formas de enfrentar essa situaçâo 
bastante difïcil. Em conjunto, essas novas formas podem ser entendidas como os 
passos de um processo continuado de recampesinizaçâo. Quatro dessas formas 
serâo discutidas aqui, as quais na prätica surgem muitas vezes combinadas — em-
bora de formas distintas. 
Em primeiro lugar, a produçâo para auto-consumo se torna de novo central. 
Enquanto o cultivo do algodäo era importante nas décadas de 1970 e 1980, o 
feijâo e o milho têm hoje uma importância maior. Em conseqüência, o consumo 
familiar esta cada vez menos organizado através do envolvimento em diferentes 
circuitos de mercado (produçâo de algodäo convertida em dinheiro que depois 
86 Camponeses e impérios alimentäres 
é convertido nos produtos alimentäres necessârios). O feijäo e o milho väo 
diretamente dos campos para as casas das fami'lias: a produçâo e o consumo 
estâo agora, mais do que anteriormente, distanciados dos mercados. A ünica 
coisa que se comercializa é o excesso, assim como a ünica coisa que se compra 
sâo os ingredientes em falta (se existirem fundos dispom'veis). Isso représenta 
outra mudança gradual. Os camponeses de Catacaos estâo agora envolvidos em 
atividades mültiplas, muito mais do que hâ 20 ou 30 anos aträs. Uma vez que 
a agricultura rende pouco e por vezes nâo rende nenhum dinheiro, as fami'lias 
camponesas têm outras atividades para conseguir o fluxo de caixa necessàrio. 
Durante entrevistas com os agricultores, percebi que a maioria deles tinha dois, 
très ou mesmo quatro "empregos": cada oportunidade que possa render algum 
dinheiro é agarrada.114 Assim se constituem fami'lias camponesas com varios 
empregos ou com ocupaçôes mültiplas.115 
Em segundo lugar, a agricultura como atividade produtiva é agora organizada 
de forma a que os custos monetârios sejam minimizados. Os insumos externos 
sâo substitufdos sempre que possi'vel por meios localmente dispom'veis. Assim 
surge uma agricultura de baixos m'veis de insumos, freqüentemente caracterizada 
por técnicas e prâticas bastante diferenciadas. Esta mudança é acompanhada por 
um novo repertório cultural usado pelos agricultores para compreender e orde-
nar suas próprias prâticas e as relaçôes em que essas prâticas estâo enraizadas. A 
Figura 3.2 apresenta um exemplo dessa gramâtica para uma agricultura de baixo 
custo, um tipo de racioci'nio usado de forma ativa pelos camponeses em Catacaos 
durante o processo de produçâo agricola. Asistir bien a la planta [cuidar bem das 
plantas] é a noçâo central traduzida em conhecimentos precisos para a preparaçâo 
da terra, plantio, cultivo, irrigaçâo, eliminaçâo de ervas daninhas, controle de 
pragas, suas inter-relaçôes e sua organizaçâo ao longo do tempo. Todas as tarefas 
Figura 3.2 A organizaçâo simbólica do processo de produçâo agricola em Catacaos. 
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e sub-tarefas associadas (que juntas compóem o processo de trabalho) pretendem 
obter niveis elevados de rendimento, isto é, una linda producción. Através da 
curiosidade (da observaçâo e tentativa de compreender pequenas diferenças nos 
niveis de rendimento) e de experiências pequenas e quase invisi'veis (Badstue, 
2006), a inter-relaçao entre as duas (asistir bien a la planta e a linda producción) 
é melhorada — é precisamente neste momento que a produçâo de novidades na 
agricultura se torna estratégica. 
Uma bela ou bonita produçâo é, por sua vez, convertida no que é majori-
tariamente referido como la utilidadpara la casa (a utilidade para a economia 
familiar). Parte da produçâo é consumida pela propria fami'lia (e pelos animais), 
enquanto outra parte é armazenada sob a forma de sementes para o ciclo de 
produçâo seguinte, e o restante sera vendido. Quanto maior for o rendimento, 
maior sera sua utilidade para a casa. 
Um ni'vel de produçâo elevado depende de très condiçôes cruciais que, em 
conjunto, permitem que o agricultor "cuide bem das plantas". Além da disponi-
bilidade de terras, âgua e boas condiçôes climatéricas, essas condiçôes sâo também 
a disponibilidade de medios, isto é, de meios para fazer o trabalho. Esses meios 
podem ter sido reproduzidos no ciclo de produçâo anterior, como pode ser o caso 
do estrume, produtos de compostagem, sementes boas, um cavalo saudavel, fer-
ramentas e algumas poupanças. Também é possi'vel que esses meios faltem. Nesse 
caso eles se tornam idênticos ao capital de giro e à possibilidade de obter crédito. E 
também necessario dedicar séria atençâo ao processo de produçâo. Isso é referido 
em Catacaos como o sacrificio — o auto-sacrifîcio. O trabalho é freqiientemente 
pesado e exigente. Muitas vezes, implica uma certa substituiçâo entre trabalho e 
meios. Se os meios faltarem por qualquer motivo, eles podem ser substitui'dos, 
até certo ponto, por mais trabalho, muitas vezes mais pesado. Comparando com 
a aplicaçâo de fertilizantes, a recolha dos excrementos, o armazenamento, (re) 
tratamento, transporte e aplicaçâo do estrume constituem, de fato, um trabalho 
pesado. Mas esse trabalho é muitas vezes necessario. E, finalmente, deve existir, 
de acordo com a gramâtica discutida, igualdad en el trabajo (igualdade no traba­
lho), mas também na redistribuiçâo para uso doméstico final. Só assim todos os 
envolvidos se dedicarâo realmente ao trabalho. Ê por isso que o uso do trabalho 
familiar (e o envolvimento em relaçôes de reciprocidade) é preferido às relaçôes 
de trabalho assalariado. Ademais, o trabalho assalariado implicaria custos mone-
târios acrescidos que devem ser evitados sempre que possfvel, de acordo com o 
contexto da "agricultura de baixo custo". 
Um terceiro aspecto a mencionar neste ponto é que a agricultura de baixos 
insumos externos (ou a agricultura de baixo custo) nâo significa necessariamente 
uma estagnaçâo e/ou regressâo. Pelo contrario, um novo tipo de dinâmica esta 
emergindo, dentro do quai a produçâo de novidades é a chave. As novidades ou 
inovaçôes camponesas podem ser aqui definidas como uma combinaçâo parti­
cular de praticas e descobertas novas através das quais os camponeses conseguem 
aumentar a eficiência técnica de seu processo de produçâo. Sua particularidade 
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reside no fato de o tratamento dessas novas praticas nâo ser, porém, entendido 
nem reconhecido pelas ciências agrarias. Um exemplo impressionante e bastante 
ilustrativo dessas novidades que encontrei nos campos de Catacaos foi a "re-
constituiçâo" de pequenas quantidades de fertilizante em um novo "fertilizante 
h'quido" (abono foliar) que nâo é colocado no solo, mas espalhado sobre as folhas 
das plantas. 
Colocamos 12 ou 15 ovos no tanque (ckamado de cacorro: o tanque 
manual colocado nas costas, normalmente usado para espalhar inseticidas 
epesticidas), misturamos dgua, 1 kg de nitrato depotdssio e 1 kg de nitrato 
monamônico e, se tiver, cerca de 10 centimetros de fertilizante liquido. Esta 
mistura é depois pulverizada sobre as plantas. Ela é aplicada pela primeira 
vez 8 dias após o nascimento da planta. Depois disso fazemos mais très apli-
caçôes, mas essas apenas com ovos. Assim poupamos dinbeiro. E claro que 
fazemos isso para sobreviver. Se nâo o fizéssemos estariamos numa situaçâo 
muito ma. E este sistema esta realmenteproduzindo bons resultados. Fizemos 
comparaçôes entre os campos. Se tratar as plantas assim, com ovos, elas cres-
cerâo mais bonitas, mais fortes e os frutos serâo maiores. Tentamos fazer o 
mesmo com milbo, com algodâo, feijâo, ou com o que quiser. Isso fortalece 
as plantas, elas sâo mais bem alimentadas e plantas bem alimentadas nâo 
têm pragas nem doenças. 
Eu sei que as pessoas riem de nos. Elas dizem que os ovos sâo para 
consumo humano e nâo para atirar nas plantas, mas nos somos felizes. 
Aprendemos isso com um hörnern mais velho. Estamos sempre procurando, 
sempre experimentando, e, comofalei, também fazemos isso por necessidade. 
Se você comprar um quilo de fertilizante liquido, ele Ihe custard 60 soles. 
Agora, a nossa forma de o fazermos nós mesmos é muito mais barata. Uma 
düzia de ovos ird Ihe custar 2 soles e 50 cèntimos. Entâo, cortamos madeira, 
vendemos, e usamos o dinheiro para comprar os ovos. Assim conseguimos o 
fertilizante quase de graça. 
Este é apenas um exemplo. Existem varios outros, muitos dos quais consistem 
na re-introduçâo de prâticas antigas (Stuiver, 2006, discute esta questâo como a 
"retro-inovaçâo"). A questâo é que a efïciência técnica da produçâo é aumentada. 
Isto é, a mesma quantidade de recursos résulta num rendimento mais elevado, ou 
o mesmo rendimento é conseguido a partir de uma reduçâo do uso de recursos. 
A substituiçâo de insumos extemos (e dispendiosos) por trabalho é freqüente-
mente estratégica para praticas inovadoras. Assim, através do carâter inovador 
do camponês, a utilidade da produçâo é aumentada. 
Em quarto lugar, existe a diversificaçâo dentro da propria pratica agri'cola. 
Hoje, as pessoas semeiam e plantam muito mais variedades do que ha trinta 
anos. A variedade de produtos alimentäres aumentou consideravelmente. Além 
dessa mudança de "culturas comerciais" para "alimentos", o numero de cabeças 
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de gado também aumentou extraordinariamente, näo só para leite e carne (e 
obviamente para a traçâo animal)116 mas também porque os rebanhos funcionam 
como poupança e seguro. 
Em conjunto, estes quatro elementos fortalecem a economia camponesa sob as 
condiçôes atuais de dificuldades, pobreza e exclusäo. Eles indicam formas de alcançar 
a autonomia sob condiçôes de extrema dependência, através da criaçâo, reproduçâo 
e desenvolvimento de um conjunto de recursos naturais e sociais autônomos e auto-
controlados, que säo combinados e usados (e continuamente desenvolvidos) para 
ganhar a vida, ou pelo menos parte delà. Assim, a economia rural é cada vez mais 
estruturada como uma economia camponesa: a autonomia é aumentada para reduzir 
a dependência de mercados de insumos, a produçâo é diversificada para reduzir a 
dependência de mercados de produtos e as fami'lias se envolvem em multiplas ativida-
des de geraçâo de renda. O conhecimento local também é desenvolvido, resultando 
em novidades que estimulam tanto o rendimento como a autonomia. 
Estas novas respostas ou linhas de defesa também revelam varios pontos fracos 
e é nesses pontos que existem condiçôes para que surjam novas formas de coo-
peraçâo. As novas formas cooperativas de microcrédito podem ser bastante liteis 
em situaçôes em que praticamente nâo existem recursos disponfveis na fami'lia. A 
partilha de conhecimentos através de grupos de estudo informai pode fomentar 
a produçâo de novidades e divulgar os resultados mais promissores. A formaçâo 
de grupos de produtores fortes pode fortalecer a posiçâo dos camponeses vis-à-vis 
a Companhia da Agua ou outras entidades pûblicas. Estas sâo, entâo, as novas 
soluçôes organizacionais que, neste momento e no contexto atual, poderiam 
fortalecer o lado cooperativo do campesinato em Catacaos. 
Entretanto: a ascensâo do Império 
Além da economia camponesa atual e num nivel superior, novas formas e 
novos espaços de produçâo estâo emergindo, os quais se relacionam de forma 
completamente diferente com o ambiente local e regional. Em primeiro lugar 
discutirei a construçâo de um império alimentär sobre a economia camponesa 
existente, usando um exemplo do Vale do Chira, proximo de Catacaos. O Vale do 
Chira tem uma paisagem bastante diferente da do vale do Bajo Piura. No vale do 
Bajo Piura, a terra esta num ni'vel pouco superior ao ni'vel do rio (na verdade, sâo 
necessârios diques protetores), enquanto no Vale do Chira o rio passa através de 
uma vala profunda. Em conseqüência, o vale do Bajo Piura é irrigado através da 
força gravitacional, enquanto no Vale do Chira sâo necessarias grandes bombas. 
Além disso, hâ outra diferença importante. O rio Chira tem sempre um caudal 
de agua abundante. O rio Piura é muito caprichoso: por vezes tem demasiada 
âgua, mas normalmente tem muito pouca. 
As bombas sâo um recurso comum em todas as unidades agricolas situadas 
ao longo do rio Chira, incluindo nas menores. A gasolina dispom'vel nos postos 
90 Camponeses e impérios alimentäres 
locais, a agua abundante, a terra dos próprios camponeses, o trabalho e a artesa-
nalidade, o conhecimento especifico dos engenheiros agrônomos e os insumos 
tais como sementes, fertilizantes e pesticidas disponi'veis nas lojas locais, sâo os 
ingredientes necessârios para uma rede de produçâo de arroz em bom funcio-
namento. Existe apenas um ingrediente faltando — a disponibilidade de capital 
de giro e/ou o acesso a circuitos bancârios para o crédito necessärio. Dentro das 
unidades de produçâo camponesa, com algumas exceçôes, näo existe capital de 
giro suficiente (sob a forma de poupanças ou animais que podem ser vendidos). 
Isso se deve, entre outras coisas, à ocorrência freqiiente de perturbaçôes climâticas 
causadas pelo fenômeno el Nino — perturbaçôes que duram por um periodo de 
très anos (primeiro temperaturas muito elevadas, depois chuvas intensas e, no 
terceiro ano, temperaturas muito baixas). Estas catastrofes naturais empobrecem 
substancialmente os camponeses da regiâo e os levam a contrair di'vidas com 
bancos que, por isso, näo voltam a conceder-lhes crédito. Os perfodos em que 
os preços dos produtos sâo mais baixos do que os custos de produçâo, como 
acontece freqüentemente devido à globalizaçâo e à liberalizaçâo, têm os mesmos 
efeitos. Assim sendo, nesses momentos é impossi'vel para os camponeses obter e 
interligar todos os recursos necessârios. 
A soluçâo possi'vel para esse impasse é o arrendamento de terras e estaçôes 
de bombeamento de âgua a empresarios ricos (que, na sua maioria, näo têm 
quaisquer antecedentes agricolas e, por vezes, sâo de origem estrangeira). Eles 
constroem grandes complexos, um dos quais eu conheci bem — um complexo de 
540 hectares. Estes novos magnatas agricolas contratam camponeses locais (por 
10 soles/dia) para trabalharem em suas terras e agrônomos (por um salârio h'quido 
de 640 soles/mês) e compram os insumos necessârios. Os gastos totais chegam 
à quantia média de 1.100 dólares americanos por hectare. Para 540 hectares, 
os gastos equivalem a cerca de 600 mil dólares. É importante notar que, nestes 
gastos, näo estäo inclufdos quaisquer investimentos fixos. A infra-estrutura fîsica 
(terra mais melhoramentos, as estaçôes de bombeamento) é simplesmente alugada 
anualmente — e, por isso, pode também ser tâo simplesmente abandonada. Isto 
é, todas as caracteri'sticas de uma industria hit-and-runul estäo présentes. 
Com a ajuda de agrônomos é possi'vel produzir cerca de 11 toneladas de 
arroz {arroz cascard) por hectare. Aos preços atuais (1,40 soles/kg), isso significa 
um GVP/ha de 3.500 dólares, logo um GVP total de cerca de 1,75 milhôes de 
dólares.118 Entäo, o lucro total de um complexo de 540 hectares sera, assim, de 
mais de um milhäo de dólares. 
Esta situaçâo evidencia um dos principais paradoxos da agricultura do terceiro 
mundo: existe potencial para uma grande riqueza, contudo os camponeses e agri-
cultores locais näo têm acesso a ela. Essa riqueza esta fora de seu alcance devido à 
pobreza (e, conseqüentemente, à falta de meios) em que vivem encurralados. E, 
por isso, a produçâo de arroz só pode ser organizada de forma efetiva e a riqueza 
correspondente gerada através da construçâo de um novo império alimentär, cen-
trado na disponibilidade de capital.119 Contudo, devido à estrutura deste império 
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alimentär particular, a riqueza gerada esta se acumulando nas mäos de um só 
agente externo. Nâo existem "transbordamentos", como seria de esperar no caso 
de uma rede estruturada de camponeses interligados com capital de giro ou com 
acesso a ele. Assim, o outro lado do espelho da riqueza concentrada nas mäos de 
um empresârio estranho säo as "Vinhas da Ira". Isto é, o Império corresponde 
aqui a uma rede verdadeiramenteparasita (Feder, 1971). Os impérios alimentäres 
desta natureza e estrutura säo vampiros. Eles digerem, por assim dizer, os recursos 
locais até a exaustäo,120 e transportam a riqueza obtida para outros lugares. Assim 
se cria uma "maldiçâo dos recursos": a riqueza implfcita dos recursos naturais 
disponi'veis se traduz em pobreza (Ross, 1999; Sachs e Warner, 2001 ; Melhum et 
al., 2006; Zhang et ai, 2007). Através do Império, é possi'vel explicar esta natureza, 
à primeira vista, fortemente enigmâtica da maldiçâo dos recursos. 
O agente que controlava o império alimentär mencionado comprou mil hectares 
de terra na comunidade de Castilla, no Bajo Piura, com os lucros de um ano. Ele 
juntou esses hectares às terras que tinha anteriormente, formando assim uma empresa 
nova de 2.670 ha para a produçâo de bananas orgânicas. É assim que o Império se 
expande. Ele raramente cria riqueza adicionak simplesmente extrai a riqueza produ-
zida localmente para concentra-la e reutiliza-la de acordo com sua logica. 
O tipo de império alimentär que surgiu no Vale do Chira nâo funciona da 
mesma forma que em Catacaos. O grau elevado de recampesinizaçâo exclui, pelo 
menos até agora, o aumento de grupos semelhantes (embora formas incipientes 
sejam facilmente detectâveis). A forma como o Império esta emergindo e se ma­
nifesta em Catacaos nâo o coloca acima da economia camponesa existente, mas 
lado a lado. Apesar disso, o Império "esgota" igualmente a comunidade. Ele é, por 
assim dizer, tâo vampiro em Catacaos como no vale do Chira. O controle sobre a 
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âgua é essencial neste caso — tal como sempre foi na história longa e conflituosa 
de Catacaos (Revesz, 1989). 
A primeira vista, em Catacaos, isto é, no semi-deserto por trâs da pequena 
aldeia de Chapairas no vale do Medio Piura, o Império esta situado em um 
"lugar-nenhum". Sua localizaçâo é, naturalmente, inteligente (ver mapa na 
Figura 3.3), em primeiro lugar porque ela esta muito próxima do lugar onde fica 
o canal de derivaçâo que liga o rio Chira ao rio Piura. Nesse lugar, o Piura tem 
âguas abundantes. O Império extrai essas âguas antes de elas passarem as boca 
tomas que alimentam os canais de irrigaçâo que correm para o Bajo Piura, onde 
esta situada a comunidade de Catacaos. Ou seja, o Império baseia-se em um uso 
inteligente da geografia. Isso também se reflete em um segundo fato. Durante a 
construçâo da empresa, os primeiros 400 hectares de terra semi-desértica e, mais 
tarde, durante a expansâo até aos atuais 1.500 hectares, era possi'vel comprar terras 
do Ministério Regional da Agricultura por preços muito baixos.121 
Aqui, como no caso do Chira, o Império se baseia essencialmente numa (re) 
montagem de recursos jâ dispomveis. Esses recursos säo combinados com ou-
tros que estavam faltando até esse momento. Essa (re) montagem en volve terras 
desérticas disponi'veis, âgua de irrigaçâo, eletricidade de alta potência, arame 
farpado e armas, maquinas, centrais de processamento, sementes, mâo-de-obra 
barata e abundante, pericia profissional, acesso a conhecimento sobre os canais 
internacionais de comercializaçâo, contêineres de refrigeraçâo, serviços do porto 
de Paita, apoio das autoridades, capacidades organizacionais, capital e acesso a 
crédito, fertilizantes (incluindo fertilizantes orgânicos), tecnologias de irrigaçâo 
gota a gota, e assim por diante (a Figura 3.4 contém um resumo esquemâtico 
destes recursos inicialmente desconectados). A partir destes elementos, é estabe-
lecida uma rede sociotécnica (ver Figura 3.5). Nesse sentido, a criaçâo de novas 
Figura 3.4 Recursos dispomveis, porém desconectados 
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interligaçôes é estratégica. O semi-deserto por si só é praticamente inütil (a näo 
ser que ele seja associado à dificuldade de ser pastor ou camponês pobre). Ele 
apenas se torna valioso (e bastante valioso) se puder ser ligado a outros elementos, 
tais como a agua. E foi precisamente isso que aconteceu. Ao longo da parte do rio 
Piura ja mencionada (entre a entrada do canal de derivaçâo e as bocas tomas), foi 
construi'da uma grande estaçâo de bombeamento de âgua, instalada uma linha 
elétrica de alta voltagem para alimentär essa estaçâo e construfdo um canal de 
ligaçâo às terras semi-desérticas compradas. Como é ti'pico, esse canal näo é feito 
de concreto (como séria normal), mas apenas revestido de um tipo especial de 
plastico, como se estivesse pronto a ser mudado de lugar — näo existiräo quaisquer 
custos irrecuperdveis para o Império neste lugar especi'fico. 
A minha primeira visita a esta expressäo do Império feriu meus olhos. O 
Império représenta aqui, em muitos sentidos, uma negaçâo total da história peru­
ana recente. Cerca de 30 anos depois da reforma agraria radical que teve ini'cio em 
1969, o Império parece representar a re-emergência do latifundio, a plantaçâo de 
grande escala controlada por capital estrangeiro.122 Como dizem em Catacos: "os 
gamonales estäo de volta".123 O Império também é cercado por dez quilômetros 
de arame farpado (a culebra gigante, ou "cobra gigante" nos romances de Manuel 
Scorza (1974) — a cobra que asfixia lentamente as comunidades locais) (ver Foto 
1), com seguranças armados (Foto 2), que patrulham a area continuamente, e 
grandes maquinas (Foto 3) que preparam o proximo ciclo de expansâo. Dentro 
do Império existem lagos artificiais (Foto 4) que contrastam radicalmente com a 
escassez de ägua nas comunidades camponesas circundantes (Foto 5). 
Império 
Figura 3.5 — Modelo do Mundo de acordo com o Império 
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Foto 1 Arame farpado 
Neste complexo, o Império se dedica à produçâo de pimenta, pimentóes, 
bananas orgânicas, açucar orgânico, arroz, cebolas e uvas para consumo, através 
da tecnologia da irrigaçâo gota a gota. Todas estas culturas usam uma mâo-de-
obra altamente intensiva (especialmente durante a colheita).124 Em certas alturas, 
elas empregam cerca de 1.500 pessoas. Quando a colheita esta feita de um lado, 
eles recomeçam no outro. O Império também produz cangrejo de rio (caranguejo 
de rio) nos seus lagos artificiais. A maioria dos produtos säo processados numa 
central de processamento interna. Os produtos sâo transportados diariamente 
(em contêineres de refrigeraçâo Maersk) para o porto de Paita. Existem outras 
expressôes - outros "tentâculos" - do Império especializadas no cultivo de aspar-
gos, por exemplo. Esse cultivo é feito nos vales próximos deTrujillo. Os aspargos 
sâo transportados por aviäo e colocados nos mercados europeus como produtos 
frescos pelo preço incrivelmente baixo de 1 euro por meio quilo (ver Figura 
3.6). Também sâo vendidos em conserva de vidro e congelados. Os aspargos 
congelados vâo essenciaimente para a Polônia, onde sâo cortados e colocados em 
pizzas congeladas para venda nas lojas de conveniência de produtos alimentäres 
da Europa Ocidental.125 
Até agora evidenciei os elementos materiais da rede sociotécnica estabele-
cida: a estaçâo de bombeamento, os canais de irrigaçâo revestidos a plâstico, o 
semi-deserto, as centrais de processamento, os contêineres de refrigeraçâo, etc. 
Nem é necessario dizer que essa mesma rede também engloba uma variedade de 
elementos sociais especi'ficos, tais como o planejamento centralizado e a estrutura 
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de comando, leis favorâveis à exportaçâo (de forma mais geral, um "regime de 
comércio livre"), apoio politico por parte do governo central, que incentiva a 
economia agro-exportadora, e do Ministério regional que vendeu as terras a um 
preço barato, e o apoio das companhias de eletricidade que fornecem eletricidade 
a preços baixos, e da Companhia da Agua que igualmente fornece âgua. Além 
disso, a rede inclui uma força de trabalho barata e abundante (o que se deve näo só 
à legislaçâo nacional como também à dissoluçâo dos sindicatos, das comunidades 
camponesas e de outras organizaçôes populäres da década de 1990). Sem estes 
acordos institucionais especificos, a constituiçâo dessa rede näo séria possi'vel. 
O Império é um modo de estruturaçâo (ver de novo a Figura 3.5), uma 
forma especffica de montar recursos materiais e institucionais numa rede, cujas 
caracteristicas estruturais implicam hierarquia e conquista, submissâo e exclusio 
constantes (estes aspectos sâo também identificados e desenvolvidos por Colas, 
2007). Ele constitui uma rede técnico-institucional complexa que nâo é concebida 
para coordenar atividades nem processos em curso. Ao invés disso, essa rede impóe 
sua propria ordern - mesmo que essa imposiçâo seja altamente prejudicial quando 
vista a partir de outros ângulos que näo o do proprio Império. O capital tem um 
papel indefinido nessa rede: por um lado, ele é indispensâvel; enquanto, por outro, 
ele tem apenas uma relevância secundaria. E essencial obter e montar os recursos 
(materiais e institucionais) de uma forma especffica. É devido à disponibilidade 
de um certo ni'vel de capital que a linha elétrica, a âgua, as terras, as sementes e 
a tecnologia de irrigaçâo gota a gota conseguem ser mobilizadas e combinadas. 
E é a logica do capital que define as modalidades especfficas da mobilizaçâo e da 
montagem de recursos. Os recursos nâo sâo moldados, desenvolvidos e combina-
dos de forma a estimular o desenvolvimento — seu ûnico objetivo é a acumulaçâo 
de capital. Contudo, por outro lado, quase nenhum capital é trazido do exterior 
para a situaçâo local. O capital é basicamente mobilizado no mercado nacional 
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Foto 2 - Seguranças armados 
Foto 3 - Mdquinas 
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Foto 5 - Escassez de dgua 
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de capitais através da promessa de que o fluxo financeiro gerado pelas novas em-
presas traga um lucro e segurança considerâveis. A situaçâo local e os recursos e 
potenciais imph'citos nela sâo considerados colaterais. Por conseguinte, o capital 
é apenas uma parte do Império - e, seguramente, näo o seu nûcleo. 
A primeira impressâo do Império, aqui em Chapairas, é que ele foi construfdo 
a partir do nada, o que da a impressâo de que o Império traz "desenvolvimen-
to". Anteriormente, o semi-deserto quase näo produzia nada - hoje ele é verde 
e contribui para as exportaçôes. O contraste com a comunidade camponesa 
vizinha é, à primeira vista, chocante. As terras vizinhas sâo âridas, praticamente 
improdutivas, enquanto o Império esta florescendo e crescendo. E a enxada e 
o burro contra os tratores pesados, as centrais de processamento e a tecnologia 
computadorizada que fornecem oportunidades de mercado atualizadas na Europa 
e nos Estados Unidos. Contudo, um olhar mais atento näo deixa omitir os as-
pectos da substituiçâo e exclusâo. No caso de Chira, a principal caracteristica foi 
a expropriaçâo direta, mas neste caso se trata acima de tudo de uma substituiçâo. 
As areas de produçâo como o Bajo Piura, da quai a comunidade de Catacaos é a 
mais representativa, estâo simplesmente sendo substituidas por novos espaços de 
produçâo — que parecem surgir do nada — que se tornam os maiores produtores 
e exportadores. Uma nova ordem esta, literalmente, sendo institui'da. 
E claro que essa substituiçâo näo significa que os dois espaços, o Império e 
Catacaos, estejam desconectados. Pelo contrario. De fato, entre eles existe uma 
interdependência em que o controle sobre a âgua é central. A âgua usada pelo 
Império deixa de estar à disposiçâo da comunidade de Catacaos. Isto é, a substi­
tuiçâo também traz o esgotamento — no sentido literal da palavra. A comunidade 
enfrenta uma escassez de âgua crescente. Devido a isso, é provâvel que o cultivo 
de arroz seja proibido em breve (pois consome demasiada âgua). Além disso, 
âgua disponi'vel para a segunda colheita também é limitada ou insuficiente. Os 
engenheiros relacionam diretamente esta escassez com a capacidade diminui'da 
do reservatório de Poechos, apesar de a âgua que corre para o Império ter um 
papel decisivo nessa situaçâo. De fato, tem sido defendido que a irrigaçâo gota a 
go ta'26 é extremamente eficiente quando comparada com as técnicas de inundaçâo 
praticadas no Bajo Piura. Isso pode ser verdade, mas durante as visitas de campo 
eu também verifiquei fugas considerâveis no Império. A eficiência da âgua em si 
nâo é um dos objetivos do Império. O que conta é a rentabilidade, o que acaba 
por esgotar a âgua, o trabalho e as oportunidades de desenvolvimento. É assim 
que "o futuro é roubado" — mais uma vez. 
Nos casos discutidos até agora, o Império nâo contribui em nada. Ele apenas 
une (ou reûne) recursos jd disponîveis. O Império nâo é mais do que uma rede 
que a (re)monta os recursos jâ disponîveis em uma estrutura especifica, uma 
estrutura que permite o controle e a extraçâo. Para implantar esta estrutura, é 
necessârio expropriar ou substituir os modos de estruturaçâo alternatives (tais 
como os subjacentes à agricultura camponesa no vale do Chira e na comunidade 
de Catacaos). 
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Neste capi'tulo ja referi a geografia inteligente do Império. Relativamente a essa 
geografia, é revelador que, ao longo do canal de derivaçâo ligando o rio Puira ao 
rio Chira, existam agora cerca de dez empresas que säo mais ou menos idênticas 
ao exemplo que descrevi acima. Uma delas pertence ao exército. Inicialmente, 
este canal foi construfdo para fortalecer a agricultura no Bajo Piura (incluindo 
em Catacaos), porem as grandes empresas estâo se apoderando dele a pouco e 
pouco. 
Assim sendo, a economia camponesa esta também sendo subordinada e 
destruida pelo Império, pois este é baseado na mäo-de-obra barata fornecida 
pela economia camponesa e na transferência dos recursos e oportunidades de 
desenvolvimento da economia camponesa para o Império. Esta combinaçâo ti'pica 
représenta uma ruptura grave com o passado — näo só com as décadas em que 
a economia camponesa era dominante, mas também comparando com a época 
anterior à reforma agraria de 1969. Ou seja, o Império näo é apenas um regresso 
tragico dos grandes latifûndios. Ele é estruturalmente diferente das haciendas 
produtoras de algodâo, que antigamente dominavam a regiâo do Bajo Piura, em 
très aspectos fundamentais. O primeiro diz respeito à coexistência — por mais 
dificil e desigual que seja — que ligava a hacienda ao campesinato. Os latifundia e 
os in um er os minifundia coexistiam lado a lado, se relacionando através de uma 
divisao especffica e desigual do trabalho e das terras. As unidades camponesas 
forneciam a mäo-de-obra barata e temporäria necessâria às grandes empresas du­
rante os periodos da colheita e em outros picos do ciclo de trabalho. Por sua vez, 
os camponeses ganhavam grande parte do dinheiro de que precisavam quando 
trabalhavam para as haciendas. Além disso, os camponeses produziam uma grande 
variedade de culturas de alimentos necessârios para as fami'lias de trabalhadores 
permanentes das haciendas. Um aspecto tfpico dessa coexistência era o fato de 
os camponeses também poderem produzir as mesmas culturas que as grandes 
empresas (em Catacaos, isso acontecia especialmente com o algodâo) — depois, 
eles apenas precisavam vender esses produtos por preços desfavoraveis aos grandes 
proprietaries que controlavam as fäbricas de algodâo. Hoje, essa coexistência — 
por mais desigual que seja — esta desaparecendo cada vez mais. É evidente que 
os camponeses ja näo säo precisos. Eies estäo, como référé Bauman (2004), cada 
vez mais condenados a viver "vidas desperdiçadas". Na meihor das hipóteses, o 
Império précisa dos seus recursos, terras e agua. Ele também précisa do que per-
manece depois da destruiçâo do campesinato: a mäo-de-obra barata de pessoas 
sem mais alternativas. A coexistência como troca (embora em termos desiguais) 
dos mesmos produtos também é hoje exclufda. Ela exigiria custos de transaçâo 
demasiado elevados para poder incluir os circuitos pequenos e pouco uniformes 
de produtos de camponeses e para incluf-los nos circuitos grandes e homogêneos 
que resultam do Império. Uma segunda diferença se relaciona com a perspectiva 
de descontinuidade comparada com a estabilidade relativa associada às antigas 
haciendas. As haciendas faziam grandes investimentos, näo só em unidades de 
produçao agri'cola, como também, e de forma crescente, em unidades de proces-
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samento e comercializaçâo. Os "custos irrecuperaveis" associados revelavam um 
certo enraizamento (que apenas poderia ser quebrado por uma reforma agraria 
radical). No caso do Império, esses investimentos praticamente nâo existem (e 
sâo, de qualquer forma, apenas relevantes de forma marginal). O Império é um 
fenômeno hit and run: assim que as condiçôes de produçâo e trafico sâo melhores 
em outro lugar, o Império muda suas "rafzes", deixando para trâs nada mais do 
que destruiçâo ecológica e uma pobreza generalizada. 
Em terceiro lugar, penso que existe uma diferença importante na estrutura 
espacial. A hacienda ti'pica representava antigamente um tipo de complementa-
ridade (embora bastante desigual) à escala global. As haciendas na América do 
Sul produziam matérias-primas necessarias às industrias da Europa: algodäo para 
a indüstria têxtil, soja para criaçâo intensiva de animais, e assim por diante. Por 
sua vez, a agricultura européia era especializada em produtos de alto valor, como 
végétais, carne, etc. Assim, a dinâmica do sistema da hacienda era relativamente 
indiferente aos agricultores europeus. O Império, por sua vez, produz o dobro 
dos efeitos negativos. Através da produçâo de variedades de végétais no Peru, o 
Império nâo prejudica apenas os camponeses peruanos, como também marginaliza 
e acaba por destruir uma grande parte dos produtores de végétais na Europa. O 
caso dos aspargos é exemplificativo.127 
A comunidade camponesa e o Império 
Serâo as comunidades camponesas como Catacaos capazes de oferecer resis-
tência ao Império — tal como fizeram no passado relativamente ao sistema das 
haciendas? 
À primeira vista a resposta para esta questäo parece ser negativa. No final de 
2004, a comunidade de Catacaos nâo era nem a sombra da comunidade vibrante, 
forte e criativa do peri'odo de 1968 a 1995. Através de varios processos e fatores 
internos e externos interligados (tais como o aumento da pobreza, a repressâo 
forte, mudanças na legislaçâo, conflitos internos, corrupçâo, etc), a comunidade 
parece ter se desintegrado consideravelmente. Uma expressäo dramatica dessa 
desintegraçâo foi nâo só o desaparecimento das cooperativas, como, em particu­
lar, a dissoluçâo das Unidades Comunitàrias de Produçâo (UCP), que foram em 
outros tempos o orgulho e alegria da comunidade. Na verdade, as cooperativas 
tinham sido eliminadas em quase todos os lugares do pais, mas a fragmentaçâo 
das UCP em propriedades individuais foi uma tragédia. Elas nâo só representavam 
a resposta camponesa à reforma agraria desenhada pelo Estado, como também 
simbolizavam - com a sua produçâo altamente intensificada — o caminho futuro 
do campesinato. 
Da mesma forma, a variedade impressionante de serviços que a comunidades 
prestava anteriormente aos seus comuneros (por exemplo, centros de saûde, den-
tistas, màquinas, âgua potavel, informaçôes) desapareceu quase completamente 
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nos dias de hoje. A capacidade de intervençâo dos h'deres da comunidade dentro e 
fora da comunidade também se desvaneceu. Além de tudo isso, minha impressäo 
foi de que agora existe muito mais pobreza na comunidade do que ha 30 anos. 
Mas o mais grave foi, provavelmente, a falta de esperança e de expectativas de 
uma vida meihor e a vontade de lutar por isso. Onde antes reinava esperança, 
hoje existe desespero e indignaçâo. No entanto, entanto, em 2004, também 
existia o riso, e quando existe humor, ironia e riso, a rebeliâo e o protesto nâo 
podem estar longe. 
Ao longo das décadas de 1970 e 1980, a comunidade de Catacaos foi 
unificada em termos de poder politico e econômico. Essa unificaçâo originou 
reformas relevantes e levou a concessóes importantes por parte do Estado e de 
grupos de capital que controlavam o processamento e comercializaçâo do algodâo. 
Em termos técnicos, a transferência financeira de 3% do VBP das cooperativas 
e UCP para a comunidade — valor usado para criar e financiar vârios serviços 
sociais - foi um mecanismo estratégico. Esse mecanismo se baseou e, ao mesmo 
tempo, se fortaleceu na unidade de poder econômico e politico, contribuindo 
simbolicamente e em termos materiais para a "unidade de todos os pobres do 
campo". Foi precisamente por isso que a demoliçao das cooperativas e das UCP 
provocada pelo Estado teve um papel crucial na extinçâo da comunidade. Ela 
destruiu a simbiose entre o poder politico e o poder econômico personificada na 
comunidade,128 e com ela o papel decisivo da comunidade nas esferas da comer­
cializaçâo e processamento e da provisâo de serviços sociais. A espinha dorsal da 
comunidade foi "efetivamente quebrada" — para parafrasear um slogan famoso 
que acompanhava a reforma agraria promovida pelo Estado. O mesmo aconteceu 
com outras caracteristicas: com a posse de n'tulos individuais de propriedade, 
era facil para os comuneros se questionarem sobre por que ainda precisavam da 
comunidade.129 
Mas, apesar de tudo isso, nâo concordo com aqueles que defendem que, com 
a demoliçao das cooperativas e das UCP, o campesinato de Catacaos perdeu seu 
potencial de luta e de reforma. Nem tâo pouco acredito que a comunidade se 
esvanecera e que apenas reste sua memoria. Ao longo da história, as comunidades 
camponesas foram freqüentemente "reconstitui'das". Este ponto de vista é ilustrado 
de forma bela no estudo de Diez Hurtado (1998) sobre os processos de formaçâo 
de comunidades da Sierra de Piura ao longo do periodo de 1700 a 2000. 
O modo camponês de fazer agricultura implica sempre um equili'brio entre 
os interesses comunitârios e os interesses individuais. A natureza especi'fica desse 
equilibrio depende, como é óbvio, de sua posiçâo no tempo e no espaço. A coo-
peraçâo, seja de que tipo for, é sempre uma instituiçâo estratégica e indispensavel 
dentro das sociedades camponesas, especialmente quando enfrentam ambientes 
hostis. A cooperaçào représenta uma linha de defesa muito necessâria, apesar de 
nem sempre efetiva. Contudo, o fato de ser uma instituiçâo fundamental nâo 
implica que sua. forma de organizaçâo seja sempre a mesma.130 De fato, existem 
muitas formas diferentes, algumas das quais podem ser mais aptas, mais adequadas 
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e mais eficientes que outras — dependendo da situaçâo. Ademais, com alteraçôes 
nas condiçôes, as formas que inicialmente foram bastante efetivas podem ser 
consideradas inadequadas, seja devido à degradaçâo interna ou a mudanças no 
contexto. 
Perante a conjuntura atual, séria absurdo sonhar com a reconstituiçâo de 
cooperativas e de UCP. Mesmo que os anos de 1970 a 1995 representassem a 
"época da comunidade poderosa" (como muitos comuneros defendem), o enqua-
dramento legal em vigor nessa época jâ nâo existe hoje. Nem tâo pouco existe 
vontade entre os camponeses, na situaçâo atual de miséria, de perder uma parte 
que seja do controle que têm sobre suas parcelas individuais de terra, sobre seu 
trabalho e sobre os outros poucos recursos de que dispôem — ainda mais com a 
desconfiança presentemente generalizada depois dos episódios anteriores. 
As cooperativas e, especialmente as UCP, foram, sem duvida, muito impor­
tantes como mecanismos da transiçâo que acabou com o gamonalismo, ou seja, 
a formaçâo social caracterizada por um controle intenso por parte dos grandes 
proprietarios sobre a economia local e regional. E também um fato que a recam-
pesinizaçâo impressionante em Catacaos teria sido impossi'vel sem as UCP. A 
resistência ao ecossistema hostil do semi-deserto e as lutas com a Companhia da 
Agua e com o Banco Agrario para conseguir agua e crédito teriam sido totalmente 
impossfveis se tivessem sido realizadas por indivi'duos isolados. Nesse contexto, 
as UCP foram indispensàveis como uma forma especffica de cooperaçâo. 
Contudo, as expressóes organizacionais da cooperaçao nâo devem ser discutidas 
fora de seus contextos especi'ficos. Elas nâo devem ser separadas, nem "exporta-
das", de sua época e espaço (é exatamente isso que estâo fazendo alguns partidos 
politicos de esquerda, e varias ONGs, especialmente as que sâo influenciadas 
pela religiâo Católica). A questâo central que se coloca agora é como conceber e 
estruturar novas modalidades organizacionais de cooperaçâo (e de autodefesa) que 
se adaptem à situaçâo atual e que correspondam às necessidades atuais da comu­
nidade como instituiçâo. Por detrâs da desordem organizacional do momento, a 
comunidade de Catacaos parece mais forte do que nunca. Existem très motivos 
estruturais para esta minha afirmaçâo. Para começar, a comunidade, como insti­
tuiçâo, é onipresente "nos campos", precisamente devido ao processo massivo de 
recampesinizaçâo que descrevi anteriormente. Se levarmos em conta o contexto 
histórico — um processo de reforma agraria controlado pelo Estado que visava 
uma descampesinizaçâo severa — somos obrigados a concluir que Catacaos, com 
seu grau elevado de recampesinizaçâo, représenta uma ruptura significativa com 
o que parece ser uma tendência gérai. Devido às lutas comunitârias de milhares 
— por vezes dezenas de milhares — de pessoas desfavorecidas para se tornarem 
camponeses, a comunidade esta agora presente de forma material nos campos 
com uma proporçâo elevada de hörnern/terra e com mais de 20.000 pessoas (ver 
Tabela 3.2) que procuram trabalhar a terra de forma eficiente para garantirem 
a sua sobrevivência e as suas perspectivas de futuro. Esta presença material nos 
campos (um fato "indestrun'vel"), que significa e evoca a força da comunidade 
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como instituiçâo, se traduz em novas demandas por condiçôes que permitam a 
exploraçâo das terras de uma forma melhorada e significativa. Essas demandas näo 
podem ser apenas individuais devido à correlaçâo entre as forças sociopoh'ticas. 
Mais cedo ou mais tarde, elas terâo de surgir como demandas comunitàrias. E 
nâo sera surpreendente que essas demandas se centrem, em particular, no acesso 
à agua e no seu uso. 
O segundo motivo para àcreditar que a comunidade de Catacaos é e con­
tinuai sendo uma instituiçâo forte — que poderia, no momento adequado, se 
desenvolver em uma nova organizaçao para a açâo — diz respeito à questäo da 
memoria coletiva. Devido à estrutura dos caserios (os lugares da comunidade), 
à forma de contar estórias e as lutas polfticas ardentes durante e após o processo 
de reforma agraria, a comunidade chegou a uma formulaçâo clara e amplamente 
partilhada de sua propria trajetória especi'fica e dos valores que lhe sâo centrais 
(ver Caixa de Texto 3.4). Isso pode ser observado em quase todos os aspectos 
da vida diâria, sendo frequente ouvir "carajo, estamos realmente precisando da 
comunidad'. A memoria coletiva esta associada à noçâo de superioridade. Assim 
como as UCP conseguiam criar ni'veis de emprego (proporçôes homem/terra) 
muito mais elevados que as haciendas e as cooperativas controladas pelo Estado, 
bem como m'veis de rendimento muito superiores aos de outros modos de 
produçâo, a comunidade como um todo poderä funcionar — de novo — como o 
princfpio orientador que combina os recursos disponi'veis com as capacidades e 
as necessidades da comunidade camponesa, de uma forma superior à do Império. 
Na Figura 3.7 procurei fazer um esquema simples da essência deste modo de 
organizaçao camponês que reflita a situaçâo criada na década de 1980 e que gira 
em torno do eixo unificador do conceito de comunidade. A figura mostra que 
os recursos dispom'veis localmente, como a terra, o trabalho e a agua, associados 
ao modo historicamente desenvolvido de prâticas intensivas de uso da terra e 
os modos de organizaçao correspondentes, podem ser mais desenvolvidos para 
atender e satisfazer as necessidades sociais, econômicas e polfticas dos camponeses 
de Catacaos. A comunidade précisa tomar a liderança, se opondo à centralida-
de do Império. Em Catacaos, a memoria coletiva é centrada na noçâo de que 
"conseguimos fazer melhor que os outros". Essa noçâo, a quai impulsionou as 
lutas intensas do periodo da reforma agraria, se aplica agora ao ordenamento 
da sociedade regional e da economia como um todo. Cada hectare irrigado no 
Império vizinho implica uma perda de très hectares de terra produtiva e produtora 
em Catacaos. Isso implica a perda de aspiraçôes e dignidade, bem como a perda 
de emprego produtivo. Assim, mais cedo ou mais tarde, a demanda por novos e 
melhores modos de ordenamento surgira. E isso significa que a comunidade ira 
entrar de novo nas imediaçôes da luta politica e do poder. 
O terceiro elemento estrutural subjacente à força potencial da comunidade 
como instituiçâo — e também como organizaçâo — reside na necessidade premente 
de construir um poder de oposiçâo. A velha Agrarfrage (Kautsky, 1970) ou, de 
forma mais adequada ao caso apresentado, o problema de la tierra (Mariategui, 
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Figura 3-7 — Uma estrutura alternativa 
1925) näo foi ainda resolvido. Ele esta mais premente, difundido, complicado 
e urgente do que nunca. Os numéros dos que sâo obrigados a viver uma "vida 
desperdiçada" estâo crescendo rapidamente, apesar de a memoria coletiva evi-
denciar a injustiça dessa situaçâo — uma degradaçâo que é ativamente provocada 
pela presença do Império. 
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Assim, Catacaos, como muitas outras populaçôes camponesas em todo o 
mundo, enfrenta contradiçôes novas e radicals entre a comunidade e o Império. 
O caso de Catacaos é especialmente grave uma vez que se centra na agua e na sua 
usurpaçâo injusta por outros. Na verdade, Catacaos sofre presentemente a terceira 
onda de apropriaçâo da ägua por outros. As duas primeiras foram ultrapassadas 
(ver Ploeg, 1977 e 2006d). A onda atual provocada pelo Império sera igualmente 
ultrapassada. Pelos très motivos que indiquei, a comunidade de Catacaos ira se 
reconstituir através da demanda por agua e pelo acesso a recursos e a mercados 
que lhe säo negados atualmente. E, devido à natureza do Império como uma 
ameaça permanente ao campesinato, as lutas résultantes serâo provavelmente 
mais radicais e abrangentes do que alguma vez foram. 

4 
Parmalat: um exemplo europeu 
de um império alimentär 
No capi'tulo 3 foram discutidas duas expressóes do Império na América Latina. 
Gostaria agora de explorar mais a natureza e dinâmica dos impérios alimentäres 
recém-emergentes, me centrando em particular nos modelos por eles criados. Esses 
modelos dominam cada vez mais segmentos significativos das indüstrias alimen­
täres mundiais. O foco da anâlise sera o caso da Parmalat131 — a multinacional 
italiana que sofreu uma quebra financeira no final de 2003, quando percebeu que 
tinha "perdido" mais de 14 bilhóes de euros. Também farei referências ocasionais 
a outros casos, como o da Ahold, a cadeia mundial de supermercados que quase 
faliu no começo do mesmo ano. 
A Parmalat é um bom exemplo do Império:132 em primeiro lugar, porque 
représenta um modelo especi'fico que interligava atividades produtivas e distri-
butivas jâ existentes, sendo estas, ao mesmo tempo, submetidas a um controle 
centralizado (a uma nova cupola) e a novos principios orientadores; em segundo 
lugar, porque conseguiu criar, dentro desse modelo globalizante, novas ligaçôes 
entre "lugares pobres" e "lugares ricos". Reunindo tecnologias ja existentes de 
uma forma inovadora, a Parmalat conseguiu estabelecer ligaçôes, por assim dizer, 
entre areas de produçâo pobres do Leste e os mercados consumidores prósperos 
da Europa Ocidental. O Latte fresco blu é o icône desta parte da história. Ligado 
a este primeiro e segundo aspectos esta um terceiro, que conféré importância à 
natureza exemplificativa do caso — isto é, a Parmalat nunca representou nem criou 
qualquer valor adicional, ela simplesmente centralizou o valor jdproduzido por 
outros, ao mesmo tempo destruindo outras fontes de valor e degradando sistema-
ticamente a noçâo de valor em si mesma. 
A redefiniçâo abrangente da noçâo de valor é intrinseca ao Império. Essa 
redefiniçâo esta fortemente associada a uma extensao sem precedentes do processo 
de mercantilizaçâo. Esta extensao, ativamente fomentada, é também inerente ao 
Império como modo de ordenamento (Alexander et ai, 2005). A extensao se 
processa como a conversâo constante e muitas vezes drastica de dominios nâo-
mercantilizados da vida social e da vida natural em novas esferas mercantis. O 
acesso a dominios especi'ficos, por exemplo, esta se tornando cada vez mais uma 
mercadoria.133 Assim surgem nova s mercadorias e circuitos de mercadorias, os 
quais definem e trazem novos valores, sendo os valores originais simultaneamen-
te redefinidos e muitas vezes subordinados aos valores novos. Os m'veis novos 
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(constitui'dos por novas definiçôes e circuitos de mercadorias) sobrepóem-se aos 
ni'veis existentes. Estes niveis novos näo säo uma expressäo alargada dos niveis ja 
existentes. Pelo contrario, eles introduzem novos fundamentos lógicos, recom-
binando e reorientando as definiçôes e circuitos existentes. Se, por exemplo, o 
leite fosse uma mercadoria (cujo valor de troca dependesse, entre outras fatores, 
do frescor, gosto, efeitos para a saûde, etc), numa situaçâo clàssica pré-Império, 
entâo a fâbrica de leite séria, essencialmente, um lugar onde essa mercadoria estaria 
sendo produzida. Embora essa produçâo leiteira devesse ser administrada como 
uma empresa (implicando depreciaçôes oportunas e niveis de lucro aceitâveis), 
seu valor séria, em primeiro lugar, sua capacidade de processar "leite cru" em uma 
variedade de mercadorias e, em segundo lugar, sua capacidade de reproduzir-se 
como empresa134 — se possivel em grande escala. 
Contudo, na nova situaçâo do tipo do Império, a propria unidade de proces-
samento esta se tornando uma mercadoria importante, se nâo mesmo decisiva. 
Ela pode ser vendida, hipotecada, comprada e/ou arrendada — e nâo apenas uma 
vez ou em situaçôes excepcionais. Dentro da estrutura do tipo Império, a unidade 
de processamento esta permanentemente "à venda". Em conseqüência, seu valor 
de uso primario ja nâo é o fato de permitir o processamento de leite e a produçâo 
de lucro associada (ou, no modelo cooperativo, a produçâo associada de preços 
razoâveis pagos aos produtores e a segurança em longo prazo). Seu valor reside, 
sobretudo, no fato de ser um bem (passfvel de troca) numa empresa global que 
pretende obter cada vez mais quotas de mercado, as quais por seu turno permi-
tem, por exemplo, a possibilidade de atrair mais fluxos de capital, preços de açôes 
elevados e/ou a oportunidade de uma expansâo continuada. Esta redefiniçâo (que 
sobrepóe critérios globais aos critérios locais) tem um impacto forte nos fluxos 
de mercadorias "originais". A coleta de leite de produtores primarios, seu pro­
cessamento, e a distribuiçâo e venda subseqüentes de produtos lacteos säo apenas 
relevantes na medida em que contribuem para o novo tipo de dinâmica criado 
(ou induzido) pelo Império (através de, por exemplo, niveis elevados de fluxo de 
caixa —ver Smit, 2004). O valor destas atividades e, conseqüentemente, o valor dos 
artefatos associados säo redefinidos. Essa situaçâo surge muitas vezes juntamente 
com uma reestruturaçâo das atividades iniciais: elas devem ser reconstituidas de 
acordo com novos modelos que permitem o controle e a apropriaçâo. 
A mecânica da expansâo global 
O grupo Parmalat passou, em relativamente pouco tempo, de uma pequena 
empresa comercial em Collecchio, na provîncia de Parma, no Norte da Italia, 
para uma das maiores multinacionais da indûstria do leite, se tornando no que 
agora designamos de atorglobal. Em 2000, a empresa realizou um total de vendas 
anuais de 6,5 bilhóes de dólares e estava no 29° lugar entre os 50 principals gru-
pos alimentäres do mundo (Lang e Heasman, 2004, p. 154). Em 2003, o total 
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das vendas atingiu os 7,6 bilhöes de euros, incluindo 260 sociedades comerciais 
distintas, com 139 sucursais em 30 pafses. O grupo tinha 36.000 dependências. 
Na Italia, a Parmalat estava no oitavo lugar da lista dos majores grupos industriais 
(Franzini, 2004, p. 12) e se expandia a um ritmo fenomenal. Em 1999, a empresa 
comprou o grupo Lactona, a Union Gardarense na Argentina (por 65 milhóes de 
euros), uma empresa de distribuiçâo na Nicaragua (por 20 milhóes de euros) e 
a Farmland Dairies nos Estados Unidos (por 125 milhóes de euros). O fluxo de 
caixa total da empresa, em 1999, foi de 458 milhóes de euros, mas 612 milhóes 
foram investidos em aquisiçôes. As di'vidas também aumentaram, no mesmo ano, 
para 500 milhóes de euros, atingindo um ni'vel total de 2,2 bilhóes de euros. 
Este padräo se repetiu nos anos seguintes. Em 5 anos, de 1998 a 2002, a 
Parmalat investiu 2,1 bilhóes de euros em "shopping enterprises" ["comprando 
empresas"], como Franzini chama a essas aquisiçôes constantes. Entretanto, 
um dos bancos participantes, J. P. Morgan, anunciou (em Abril de 2002) que o 
lucro h'quido da Parmalat iria mais do que duplicar para 349 milhóes de euros 
em 2005, e que o valor dos utulos aumentaria de 3,7 para 4,4 euros (Franzini, 
2004, p. 93-101). 
As hipotecas foram um dos principais vei'culos dessa expansâo acelerada. 
Suponhamos que existe uma primeira empresa (n°. 1 na Figura 4.1). Essa empresa 
é hipotecada para possibilitar a compra de uma segunda empresa, a quai é subse-
qüentemente hipotecada para adquirir uma terceira empresa, e assim por diante. 
Este tipo de expansâo é especificamente organizado para a obtençâo de cada vez 
mais fatias de mercado. O aumento das "quotas de mercado" pode representar, 
por si só, um "valor", como sera discutido mais adiante. Este esquema bastante 
simples (que pode ser encontrado em qualquer lugar) é freqiientemente modifi-
cado da seguinte forma: depois de adquirir a segunda empresa, o empréstimo (ou 
hipoteca sobre a primeira empresa) é convertido em açôes que sâo comercializadas 
na boisa de valores. Isso foi feito pela primeira vez em 1989, para responder à 
primeira grande crise financeira da Parmalat. Através dessa estratégia o risco do 
banco participante é transferido para os acionistas da empresa. A emissâo de açôes 
Figura 4.1 A mecânica da expansâo por hipoteca. 
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é, em parte, legitimada pelo aumento esperado ("prognosticado") da "quota de 
mercado". 
Este modelo se desenvolveu através de esquemas financeiros extremamente 
complicados que envolveram empresas ligadas à Parmalat na Holanda, nas 
Antilhas, em Luxemburgo, nas Ilhas Cairnao e nos Estados Unidos. Nos anos 
anteriores à quebra na empresa, a engenhariafinanceira inclui'a cada vez mais ino-
vaçôes (que desde entâo se generalizaram), como a aquisiçâo de novas empresas 
com empréstimos que seriam pagos pelas próprias empresas adquiridas, as quais 
depois se reestruturavam para poderem produzir o maximo de lucro. Outro as-
pecto interessante é que, imediatamente após a aquisiçâo de uma nova empresa, as 
instalaçôes sâo disponibilizadas para arrendamento e depois arrendadas de volta. 
Assim, mesmo num curto prazo, é possi'vel criar um fluxo de caixa adicional. 
A estratégia da expansâo por hipoteca e outras formas de engenharia financeira 
podem, naturalmente, implicar alguns perigos especfficos, especialmente quando 
sâo criadas pela necessidade de obter maiores fadas de mercado. A empresa 2 
e 3 ou x podem ser compradas por um preço demasiado alto (para evitar que 
os concorrentes aumentem suas fatias de mercado), ou possuir uma espécie de 
"segredo" por deträs de sua compra (como foi o caso, por exemplo, da aquisiçâo 
da empresa Cirio).135 
De qualquer forma, a conseqiiência deste modelo da expansâo por hipoteca 
é que as dividas crescem proporcionalmente à expansâo da empresa. A empresa 
como um todo nâo cresce devido ao valor extra produzido na primeira unidade 
ou unidades, mas simplesmente devido às hipotecas. Por conseguinte, as dividas 
e a dimensâo da empresa crescem lado a lado. As dividas podem mesmo crescer 
mais rapidamente do que a dimensâo da empresa como um todo, o que aconte-
ceria se as unidades adquiridas fossem demasiado caras ou se estivessem em jogo 
fatores ocultos. Neste jogo, a confiança institucionalizada é estratégica. Desde 
que os bancos e os acionistas tenham confiança de que a empresa produzirâ 
lucros, a expansâo pode ser continuada. Assim, para a empresa em expansâo, 
os resultados positivos de indicadores como a rentabilidade, a participaçâo no 
mercado, as perspectivas de futuro, etc, sâo decisivos: eles alimentam e mantêm 
a confiança necessâria.136 
Se, por outro lado, esses resultados positivos nâo existirem, o todo construi'do 
se desmoronara: seu "valor", ou seja, a possibilidade da empresa se manter viâvel 
e rentâvel em longo prazo desaparecera. Os bancos irâo requerer um reembolso 
mais elevado (ou aumentarâo as taxas de juro devido à natureza de risco do projeto 
em gérai) e o valor das açôes diminuirâ. Assim havera uma quebra financeira. E 
foi precisamente isso que aconteceu em 22 de Dezembro de 2003: os tftulos e as 
obrigaçôes perderam 66% de seu valor em apenas um dia. Quando ja nâo existe 
confiança (sob a forma de concessâo de crédito e/ou valor estâvel das açôes) para 
compensar as dividas, só as dividas subsistem. 
A confiança é essencial na construçâo dos impérios alimentäres — em especial 
a confiança relacionada com o desempenho financeiro esperado. As expectativas 
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säo centrais, e uma parte consideravel do funcionamento corporativo é orientada 
para responder a essas expectativas criadas. Portanto, os dados sobre o aumento 
da participaçao no mercado, sobre ni'veis esperados e realizados do volume de 
negócios e da rentabilidade tornam-se estratégicos. Desta situaçâo resultam duas 
conseqiiências. A primeira é que o processo de crescimento e expansâo continuado, 
e mesmo acelerado, se torna, de certo modo, institucionalizado dentro da propria 
empresa. A expansâo acelerada torna-se uma necessidade material e intrfnseca. 
A segunda conseqüência é que uma forma especi'fica de oportunismo se torna 
tentadora: as unidades que compóem a empresa säo bastante pressionadas para 
construir os dados mais otimistas (e, de fato, mais tentadores) que conseguirem. Foi 
isso que aconteceu em grande escala na sociedade Ahold, quase provocando sua 
ruptura (Smit, 2004). Na Parmalat isso aconteceu exatamente da mesma forma: 
o volume de negócios apresentado estava 25% acima do volume real. 
Existe uma interligaçâo clara entre estes dois aspectos. Se o crescimento ace­
lerado implica riscos especificos (e pressiona os nfveis de lucratividade, ao invés 
de aumentâ-los), a expansâo continuada e as novas promessas parecem ser a forma 
mais evidente de compensar o desempenho decepcionante realizado. Assim se 
constitui uma economia de bolha dentro da quai esse desempenho prometido e 
subseqiientemente esperado domina o desempenho real. É aqui que encontramos 
o outro lado da equaçâô: o futuro esta hipotecado tanto quanto as empresas 1, 2, 
3 ou x (na Figura 4.1.). A amortizaçâo futura torna-se a principal j ustificaçâo para 
a pratica presente, o que corresponde a uma inversâo compléta das interligaçôes 
entre o passado, o presente e o futuro (Ploeg, 2003a). Nessa nova organizaçâo do 
tempo, a confiança ja nâo esta enraizada historicamente — ela se torna, ao invés 
disso, dependente do futuro. Também a amortizaçâo proposta se torna realidade — se 
assim nâo for, a quebra financeira pode ser imanente. Se a amortizaçâo esperada 
(e anunciada) nâo ocorrer, a bolha estourara e a imagem virtual da empresa jâ 
nâo convencerâ mais ninguém. 
Resumindo, isso foi que aconteceu com a Parmalat. No final, tudo foi simples. 
Na opiniâo publica, o Parmacrac ou quebra financeira foi essencialmente asso-
ciada a fraude. De fato, houve fraude, nepotismo e pagamentos ilegais a partidos 
poh'ticos. Porém, isso nâo explica a quebra financeira. O estouro de uma bolha 
deve ser explicado, em primeiro lugar, através da propria bolha.137 O verdadeiro 
mistério é como a natureza da bolha permaneceu despercebida durante muitos 
anos. Mesmo no auge da quebra, muitas pessoas nâo acreditavam ou nâo queriam 
acreditar que estavam testemunhando o colapso de um gigante.138 
A expansâo do grupo Parmalat nâo foi, de forma alguma, uma exceçâo. 
Durante o mesmo periodo, o grupo Ahold da Holanda (construfdo a partir da 
cadeia de supermercados holandesa imcia.1 Albert Heijn) usou o mesmo mecanismo 
para se transformar em mais um ator global (ver Smit, 2004, para uma analise 
compléta). Os nomes Enron, Worldcom, etc, säo o suficiente para lembrar que esse 
tipo de expansâo aconteceu por toda a parte na economia moderna globalizada. 
O mesmo ja tinha acontecido na Italia com a empresa Ferruzi de Raul Gardini, 
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por exemplo. Todas estas expressóes especi'ficas do Império pareciam ser gigantes 
- mas elas eram gigantes com um "calcanhar-de-aquiles". A sua propria expansäo 
criou as relaçôes que provocaram o seu colapso. 
Os casos mencionados sâo expressóes ciaras da ascensâo, expansâo e, finalmen-
te, da vulnerabilidade do Império (ver Ploeg e Frouws, 1999, para uma discussâo 
teórica). A emergência do Império esta relacionada com varias condiçôes que 
interagem. Entre elas, uma das mais importantes é a grande disponibilidade, à 
escala global, de capital circulando livremente e procurando os m'veis mais elevados 
de lucratividade. E isso que permite o tipo de "expansäo por hipoteca" descrito 
na Figura 4.1. Em segundo lugar, a pressâo crescente para liberalizar os merca-
dos (incluindo os mercados alimentäres) e a disponibilidade de tecnologias que 
possibilitam encurtar as distâncias temporais e espaciais (o que é particularmente 
importante para mercados alimentäres) também permitem outra caracterfstica 
crucial do Império: a possibilidade de ligar e controlar espaços diferentes. Em 
terceiro lugar, surge a nova "revoluçâo administrativa" que introduz novos "ciclos 
de planejamento e de controle" super-abrangentes, baseados no uso generalizado 
de tecnologias de informaçâo e comunicaçâo (TIC), que asseguram a produçâo de 
lucros futuros (de todos os tipos) para compensar as dfvidas criadas historicamente. 
Essa revoluçâo também permite uma centralizaçâo do valor no ni'vel superior 
(isto é, no "centro"). A segunda e terceira condiçôes, por seu turno contribuem, 
para a primeira: o aumento da participaçâo no mercado e o poder centralizado 
contribuem para a mobilizaçâo de capital adicional.139 
O Império é um conjunto de redes mais ou menos interconectadas, cada 
uma das quais orientada para o planejamento e controle de grandes segmentos 
da sociedade. Uma das caracteri'sticas centrais do Império é que ele estrutura 
e reestrutura cada vez mais as praticas concretas nestes segmentos. Através do 
controle sobre os mecanismos de acesso, o Império torna cada vez menos possivel 
reproduzir praticas (e as unidades diretamente envolvidas) que este] am fora de sua 
esfera. Tudo se subjuga a ele — ou seja, a logica introduzida pelo Império pénétra 
e reina quase por toda a parte. 
Os impérios alimentäres como a Parmalat sâo o resultado desta transiçâo 
muito mais larga, na quai e através da quai o "Império" (como reordenamento 
generalizado do mundo) esta se constituindo. O Império nâo se sobrepoe apenas 
no domi'nio especi'fico da produçâo e consumo de alimentos. Através dos impérios 
alimentäres, as praticas de produçâo, processamento e consumo de alimentos, 
bem como a organizaçâo da circulaçâo de alimentos em todo o globo, estâo sen-
do drasticamente remodeladas. O Império nâo é apenas outra forma de colocar 
comida na mesa; ele transforma profundamente os próprios alimentos na forma 
como foram produzidos e como sâo consumidos. Ou seja, os impérios alimentäres 
reformulam partes consideraveis da propria vida, da mesma forma que produzem 
suas próprias ciências e tecnologias para reconstruir a vida. 
A ascensâo de grandes organizaçôes (especialmente na esfera econômica) é 
normalmente justificada com referência à sua eficiência, a quai é essencialmente 
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baseada no fato de essas organizaçôes conseguirem funcionar com custos de 
transaçâo muito mais reduzidos do que as unidades alternativas (e menores). 
Contudo, a questäo é que os custos de transaçâo baixos nâo caracterizam o 
Império (mas o oposto pode acontecer). De fato, o Império nâo é fruto da 
competiçâo, ele esta sendo cada vez mais criado e aumentado através da mera 
exclusâo de outras formas alternativas de organizaçâo da vida. Isso é evidente na 
descriçâo do Império manifesta no Vale do Chira, no norte do Peru. Foi através 
da exclusâo dos produtores de arroz dos mercados financeiros que o Império 
conseguiu impor-se nesse lugar. O mesmo aconteceu com a produçâo de frutos 
e végétais no Vale do Piura. Foi basicamente através da expropriaçâo da ägua (da 
comunidade de Catacaos, por exemplo) e da exclusâo associada dos camponeses 
que a expressâo do Império conseguiu estabelecer-se também nesse vale. No caso 
Parmalat, estamos perante ocorrências semelhantes de exclusôes e expropriates 
ativamente organizadas. 
A Parmalat como uma rede em très niveis 
A Figura 4.2 esquematiza alguns dos principals aspectos (ou recursos) que 
constitufram a Parmalat como uma rede sociotécnica. O aspecto que provavel-
mente mais se destaca é que nenhum desses recursos é exclusivo da Parmalat. O 
proprio nome da empresa é uma metafora reveladora. A palavra Parmalat significa, 
literalmente, leite de Parma. Na verdade, muito pouco leite da provi'ncia de Parma 
foi alguma vez transformado ou comercializado pela Parmalat.140 E à medida 
que a empresa cresceu, essa pequena percentagem foi diminuindo. A Parmalat 
também nâo desenvolveu nenhum tipo de tecnologia. Sua principal tecnologia, 
as embalagens Tetra Pak, foi importada da Suécia. O mesmo acontece com os 
outros elementos indicados na Figura 4.2. Sâo recursos que figuravam (e figuram) 
também em outros modelos. Ou seja, eles eram usados (e, em muitos lugares, 
ainda sâo) através de outras combinaçôes de recursos — através de estruturas di-
ferentes. A Parmalat, por si só, nâo acrescentou nada aos recursos jâ disponfveis. 
Ela representou apenas controle e acesso. Através do acesso a bancos, à boisa de 
valores e a circuitos de poder politico, a empresa pôde aumentar continuamente 
seu controle sobre fluxos crescentes de mercadorias, grupos alargados de consu-
midores, cada vez mais unidades de processamento, etc. 
As redes como a Parmalat sâo cada vez mais conceituadas como sendo com­
postas por très ni'veis. O primeiro ni'vel esta relacionado com as infra-estruturas 
fisicas. Neste caso, elas consistem na "entrada" ou em "pontos de influxo" através 
dos quais o leite passa das exploraçôes leiteiras (onde quer que sejam) para a 
estrutura da Parmalat. Depois existem os serviços de transporte, os recursos 
logi'sticos associados, as usinas de processamento e as linhas de abastecimento 
que transferem os produtos processados para supermercados, lojas e atacadistas. 
O segundo ni'vel se référé à circulaçâo real do leite e produtos derivados através 
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dessas infra-estruturas. Tal como as pessoas e as cargas circulam no sistema 
ferroviärio (e os carros numa rede de auto-estradas), o leite circula nessa rede, 
através delà e para fora delà. Essa circulaçâo tem um preço (tal como as mul­
tas e o pedägio das auto-estradas). Como mencionarei mais adiante, tanto as 
unidades agri'colas produtoras e fornecedoras de leite, como os consumidores 
pagam um preço consideràvel (para além do preço do proprio leite) por usarem 
essa rede (a sociedade em gérai e os produtores que nâo fornecem à Parmalat 
também pagam um preço). Os benefïcios associados a esses pagamentos sâo acu-
mulados num terceiro nfvel, que é justamente o ni vel do Império. O primeiro 
e o segundo m'vel sâo governados, controlados, expandidos ou, caso necessario, 
contratados a partir desse terceiro m'vel, enquanto os valores produzidos atra­
vés da circulaçâo no segundo nfvel (circulaçâo essa possibilitada pelo primeiro 
m'vel) sâo também acumulados no terceiro nfvel. Na Italia, este terceiro m'vel é 
conhecido publicamente como a "Parmalat paralela" — algo que coexiste com 
a Parmalat "real", a quai corresponde ao primeiro e segundo m'veis. Este "algo 
paralelo" era composto por dezenas de empresas distribufdas por todo o mundo 
(a Holanda era um dos pontos estratégicos), através das quais eram planejados 
jogos financeiros complexos. A propria Parmalat muitas vezes se referiu a esse 
terceiro nfvel como a "Parmalat Finanziaria". Grandes firmas de contabilidade, 
como a Deloitte & Touche e a Grant Thornton, ajudaram a Parmalat a conceber 
e construir essa "empresa paralela". 
Embora o terceiro m'vel pressione o primeiro e o segundo nfvel para que 
produzam lucro (a ponto de as empresas do primeiro nfvel deixarem de ser ren-
taveis), é possi'vel alegar que o lucro nâo é o principal e mais importante objetivo. 
O que realmente importa no terceiro m'vel sâo novos valores, como a participaçâo 
no mercado, o valor esperado por acionista, o ritmo de expansâo e o aumento 
esperado na lucratividade. O lucro é importante na medida em que sustenta esses 
novos valores (ou mercadorias, como diria Alexander et al., 2005), os quais por 
sua vez atraem fluxos de capital adicionais (através da emissâo de açôes ou de 
empréstimos de circuitos bancârios). Isso significa que a funçâo do primeiro m'vel 
esta mudando de forma significativa dentro desta estrutura. O primeiro m'vel jâ 
nâo corresponde essencialmente à produçâo de leite e sua distribuiçâo (depois 
do processamento) ou ao abastecimento de produtos lâcteos (e sucos de fruta 
ou outros produtos) junto dos consumidores. Ele tem as funçôes particulares de 
fornecer as novas mercadorias necessarias ao terceiro m'vel.141 
O terceiro m'vel nâo représenta por si só qualquer valor,142 nem gera qualquer 
tipo de valor adicional (entendido como riqueza social). Os valores financeiros 
obtidos no terceiro nfvel, os quais lhe conferem uma imagem de poder, provêm 
do primeiro e do segundo nfvel (e de uma periferia exterior composta por agri-
cultores, consumidores, pafses estrangeiros, etc). O terceiro m'vel é a "matriz" 
que esta sendo alimentada por atividades e entidades subjacentes e muitas vezes 
ligeiramente "subterrâneas", ou seja, pelo primeiro e segundo nfveis. O "valor" 
do terceiro nfvel reside no fato de nele se organizarem as conquistas, isto é, as 
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aquisiçôes e subseqüente domi'nio de partes cada vez maiores do mundo social 
e do mundo natural. 
Os diferentes nfveis podem desenvolver-se através de trajetórias aparente­
men te diferentes. A Parmalat é um bom exemplo. De um modo gérai, a Parmalat 
representava, depois da quebra financeira, uma dfvida enorme e uma maquinaria 
industrial e logi'stica que, devido a essa dfvida, nâo podia mais funcionar como 
uma empresa que produzia, processava e distribui'a produtos lâcteos. A empresa 
faliu. Contudo, depois da intervençâo de Bondi que se seguiu à quebra financeira 
(Bondi foi nomeado pelo governo italiano para intervir na Parmalat e salvar o 
que pudesse ser salvo), a Parmalat foi dividida, com uma precisâo quase cirur-
gica, em duas partes. A primeira era composta pelos resqufcios do terceiro ni'vel 
(uma dfvida enorme que teria de ser negociada com os bancos participantes e 
parcialmente responsâveis e outros), e a segunda pelas infra-estruturas, processos e 
circuitos que - agora livres do terceiro ni'vel - poderiam funcionar de novo como 
ùm conj unto de empresas valido e economicamente sólido. 
Teró a Parmalat alguma vez produzido valor? 
Dentro e através da rede de très ni'veis acima discutida, a Parmalat conseguiu 
acumular uma riqueza considerâvel, especialmente através da posiçâo muitas 
vezes quase monopolista que obteve com sua expansâo. Mas essa riqueza nâo foi 
produzida no centro da rede, pelo contrario, ela foi transferida da periferia para 
o centro. A esse respeito discutirei cinco fluxos (ver Figura 4.3). 
Parmalat 
O "terceiro nivel" 
O "primeiro" e "segundo" 
niveis 
A periferia exterior 
Figura 4.3 — Fluxos de valor 
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O primeiro fluxo de valor para o centro da rede proveio, evidentemente, do 
primeiro mvel — as unidades produtivas e logi'sticas controladas diretamente pela 
Parmalat. O fluxo de caixa gerado por essas unidades foi diretamente veiculado 
para o centro, neste caso a Parmalat Finanziaria. Em conseqiiência, essas unidades 
jâ näo podiam ser reproduzidas fora da Parmalat. O capital de giro necessärio 
provinha do centro, e este controlava as diferentes safdas de capital. Da perspectiva 
do centro, a produçâo de leite (ou de qualquer outro produto) era secundaria. A 
principal preocupaçâo era o fluxo de caixa (que, no final, é o que cria o "poder" 
do centro). Os ni'veis subjacentes ao Império (as unidades que impulsionam suas 
präticas produtivas e logi'sticas) säo apenas relevantes na medida em que eles pro-
duzem e fazem aumentar o fluxo de caixa para corresponder aos critérios centrais 
(ver Smit, 2004, para uma descriçâo idêntica da mecânica da Ahold). 
Um segundo fluxo tinha origem na relaçâo ti'pica entre a Parmalat e os pro-
dutores de leite que forneciam "leite para consumo" à empresa (na Italia, é feita 
uma distinçâo entre latte alimentäre, leite para consumo, e leite para a produçâo 
de queijo; os dois tipos de leite têm de obedecer a critérios extremamente dis­
tintos na sua produçâo). Por toda a Europa, os agricultores fornecedores de leite 
da indüstria do leite (especialmente de leite para consumo) säo pagos 14 dias, 
ou no mâximo, um mês após o fornecimento. Contudo, no consórcio Parmalat, 
os pagamentos aos agricultores eram fixados, desde o começo, em 180 dias. 
Ao longo dos anos esse penodo aumentou para 250 dias. Sendo o ciclo entre o 
fornecimento e o consumo täo curto, isso significava que a Parmalat dispunha, 
permanentemente, de um capital extra de cerca de 400 milhóes de euros. Essa 
situaçâo représenta uma interdependência impressionante entre os m'veis local e 
global. Um perfodo de pagamento täo demorado näo séria aceito pelos agricul­
tores de nenhum outro lugar da Europa. Mas nos arredores vastos de Parma (nas 
provfncias de Fidenza, Parma, Reggio, Emilia, Modena e em partes de Bologna) 
a situaçâo era diferente. Os agricultores desta regiäo produzem desde tempos 
muito antigos o chamado "leite para queijo", que é transformado em queijo 
parmesäo. Esse queijo é armazenado durante pelo menos 18 meses antes de poder 
ser vendido. Com a estruturaçâo cooperativa das usinas de processamen to, isso 
significava que os agricultores da regiäo eram apenas pagos depois de 450 dias. 
Por conseguinte, a oferta da Parmalat de 180 dias näo era täo ruim. Uma vez 
aceitando essa oferta e mudando sua produçâo para leite para consumo, esses 
produtores de leite tinham grandes dificuldades em voltar à produçâo de leite 
para queijo. Eles ficavam "enredados" nessa situaçâo, entre outras coisas porque 
a mudança implicava a utilizaçâo de gado, raçôes e forragens diferentes, técnicas 
de armazenamento distintas, etc. Assim, a Parmalat podia prolongar lentamente 
o penodo de pagamento, o que fazia aumentar o capital disponi'vel da empresa. 
Podemos dizer que esse capital era, acima de tudo, capital virtual, pois embora 
parecesse ser da Parmalat, na verdade ele pertencia a outros. 
Além do adiamento dos pagamentos, o que salienta as relaçôes desiguais de 
poder, existe outra expressäo significativa da relaçâo entre a Parmalat e os seus 
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produtores de leite. Compare-se a produçâo de leite com a produçâo e proces-
samento de "leite para queijo", por exemplo (verTabela 4.1). Na mesma regiio, 
muitos produtores de leite fornecem seu leite a pequenas caseifici cooperativas, 
usinas onde o leite é convertido em queijo parmesäo. Se calcularmos corretamente 
(säo necessärios 14,30 kg de leite para 1 kg de queijo parmesäo), o consumidor 
paga 0,99 euros por um litro desse leite para queijo, dos quais o produtor de leite 
recebe 51% (isto é, 0,50 euros por kg de leite). Essa percentagem contrasta radi-
calmente143 com a dos produtores de leite que trabalham para a Parmalat, os quais 
recebem apenas 25% do preço médio ao consumidor (ou seja, 0,33 euros).144 
Tabela 4.1 Cadeias de valor contrastantes (Janeiro de 2004) 
Leite para consumo Leite para queijo parmesäo 
Produçâo de leite 0,33 25% 0,50 51% 
P r o c e s s a m e n t o  5 2 %  2 4 %  
e armazenamento 
Distribuiçao 0,30 23% 0,25 25% 
Consumo 1,33 100% 0,99 100% 
O leite para queijo, especialmente aquele que é necessärio para a produçâo 
de queijo parmesäo, précisa obedecer a critérios de qualidade excepcionalmente 
elevados. Por conseguinte, existe obviamente um diferencial nos preços. Contudo, 
é difîcil entender por que o processamento e armazenamento do leite para con­
sumo, muito mais simples e ràpido, requer uma percentagem que é absoluta 
e relativamente muito mais elevada do que a do leite para queijo. Se a mesma 
distribuiçao relativa fosse aplicada, o preço do leite para consumo nos produtores 
séria muito mais alto. 
As relaçôes desiguais de poder também se refletem no fato de existir um pe-
queno diferencial no preço do proprio leite para consumo. Algumas fäbricas de 
lactici'nios de leite para consumo na Italia, como as do grupo Granarolo, pagam 
em média 1 cêntimo de euro a mais por litro de leite. Se essa for a linica diferença 
nos cälculos, entâo ela corresponderâ a uma transferência total, em 25 anos, de 
212,5 milhôes de euros. 
O fluxo de valor dos produtores de leite em direçâo ao "centra" do sistema 
também passa por outras canais. Estima-se que, a cada ano, cerca de 1 milhâo 
de toneladas de leite ilegal circule em Italia. No caso do leite ilegal, os produtores 
recebem apenas 40 a 50% do preço oficial do leite. Isso mais uma vez implica 
uma transferência de valor considerâvel. Além disso, existem indicios de que pelo 
menos parte desse leite é "fabricado" com leite em pó e óleo de manteiga. Embora 
isso seja proibido (exceto no caso de alguns iogurtes e queijos), a fiscalizaçâo destes 
situaçôes, particularmente na Italia, é de qualidade duvidosa. 
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O terceiro fluxo de valor vai dos consumidores ao "centro". Este fluxo diz 
respeito à diferença excessiva - na Itälia - entre os preços pagos pelo consumidor 
e os preços pagos aos produtores. Os preços pagos pelos consumidores na Itâlia 
estäo entre os mais altos da Europa (La Repubblica 16/1/04 e Menghi, 2002). 
Em termos absolutos, os preços pagos aos agricultores também sâo elevados, mas 
em termos relativos, isto é, em comparaçâo com os preços pagos pelos consu­
midores, eles sâo baixos (ver Tabela 4.2) — apenas 35% dos preços pagos pelos 
consumidores, enquanto na Alemanha, Bélgica e Holanda esse valor esta entre 50 
e 60%. A França e a Dinamarca têm um m'vel equivalente ao da Italia. O Reino 
Unido detém o m'vel mais baixo (23%), ja que a extinçâo do Milk Board}''5 alterou 
drasticamente a relaçâo entre os produtores e os consumidores. 
Tabela 4.2 Preços pagos aos produtores em relaçâo aos preços pagos 
pelos consumidores (Unalat Informe, 60, ottobre 2002, p. 25) 
Produto Ho- Bélgica Aie- Suîça Italia França Dina- Ingla-landa manha mar ca terra 
Leite UHT 
(1 litro) em 
conservaçâo 
de longo 0,51€ 0,52€ 0 (59€ 0,85€ 1,02€ 0,96€ 0,96€ 1,12€ 
prazo 
(IVA 
excluido) 
Preço pago € Q £  3Q€ 0  34€ 0,36€ 0,31€ 0,33€ 0,26€ 
ao produtor 
Preço pago ~ 
aoprodutor 
como 
percentagem 61% 60% 51% 40% 35% 32% 34% 23% 
do preço 
pagopelo 
consumidor 
Se os consumidores italianos pagassem 0,89 euros (a média européia) em vez 
de 1,02 euros por 1 litro de leite UHT e 1,30 euros por 1 litro de leite fresco, eles 
poupariam cerca de 470 milhôes de euros por ano. Porém, devido à mecânica 
dos impérios alimentäres, essa quantia foi na outra direçâo, ou seja, foi desviada 
da "periferia exterior" da rede para o centro da Parmalat. 
Um quarto fluxo de valor esta relacionado com a importaçâo massiva de leite, 
em especial da Alemanha, mas também da França e, mais tarde, da Polônia.146 
Nesses pai'ses, o leite pode ser obtido a preços muito mais baixos do que na Itälia. 
Em 2002, a Parmalat processou 850 milhôes de kg de leite para consumo produzi-
do na Itâlia e 380 milhôes de kg de leite importado. Considerando a diferença de 
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preço (em média 0,06€/kg, comparando com o preço da Alemanha, e 0,17€/kg, 
comparando com o preço da Polônia) e retirando 0,01€/kg para custos logisticos 
e de transporte, isso implica que, através da terceirizaçâo, a Parmalat obteve pelo 
menos um fluxo de valor adicional de 19 milhôes de euros por ano. 
Um quinto fluxo de valor se relaciona com a capacidade da Parmalat de 
explorar as poupanças dos cidadâos, essencialmente na Italia, mas também inter-
nacionalmente. Isso ocorreu através de emissôes de açôes e através dos circuitos 
bancârios. As empresas de contabilidade que deveriam ter avaliado a solidez da 
Parmalat, o "policiamento" institucional das boisas de valores (especialmente 
a de Milâo) e, indiretamente, o Banco Central italiano contribuiram para a 
produçâo da confiança necessâria. Em retrospecto, apenas podemos imaginar a 
responsabilidade desses atores e a forma como essa responsabilidade se manifes-
tou (ou nâo) em controles reais. De qualquer modo, com a quebra financeira, os 
acionistas privados sofreram prejui'zos de bilhôes de euros. Em apenas um dia (22 
de Dezembro de 2003), 7,9 bilhôes de euros foram reduzidos a 2,8 bilhôes —5,1 
bilhôes de euros simplesmente desapareceram. 
Uma nova forma de "colheita" 
Para analisar o Parmacrac é essencial distinguir os diferentes niveis. As usi­
nas, as redes e os procedimentos logisticos ocupavam o primeiro nivel. Esses 
elementos organizavam e canalizavam a circulaçâo do leite, de produtos lâcteos 
e de outras mercadorias para o segundo nivel. Acima destes, no terceiro nfvel, 
estava a Parmalat, um ator global em constante expansäo. Uma das maiores sur-
presas depois da quebra foi o fato de o primeiro nivel continuar a produzir. Na 
verdade, o primeiro ni'vel aumentou sua produtividade total147 e chegou mesmo 
a dar de novo lucro. Como mencionei anteriormente, o terceiro nivel tinha sido 
quase cirurgicamente separado do primeiro e segundo niveis com a intervençâo 
de Bondi. E era nesse nivel que se concentravam as grandes di'vidas (dividas que 
Bondi tentou negociar com bancos internacionais, empresas de contabilidade e 
outras empresas que tiveram um papel decisivo na expansäo e também na quebra 
financeira da Parmalat). 
Esta distinçâo é importante para concluir que o terceiro nfvel (ou seja, a 
Parmalat como império alimentär) nunca produziu qualquer valor agregado, por 
oposiçâo às unidades do primeiro nfvel que jâ existiam e que foram sendo gradu-
almente adquiridas e submetidas à rede global. O Império nâo produz qualquer 
tipo de valor. Ele apenas se apodera (expropria) e acumula o valor produzido nos 
niveis menores e na periferia do sistema. 
A "colheita" nâo se limitava às inter-relaçôes diretas dentro de e entre o pri­
meiro, o segundo e o terceiro niveis. Para sintetizar os fluxos de valor discutidos 
acima, podemos dizer que a Parmalat obteve valor especialmente através da troca 
desigual de modelos que puderam ser criados e mantidos devido a sua natureza 
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oligopolista. Neste sentido, a Parmalat representava, acima de tudo, um poder 
extra-econômico. Em conseqüência, os agricultores recebiam um preço relativamen-
te mais baixo (Tabela 4.1) e os consumidores pagavam um preço relativamente 
mais alto (Tabela 4.2). A Parmalat conseguiu fazer isso porque os agricultores 
e os consumidores, assim como outros agricultores (por exemplo, em partes da 
Polônia) se tornaram dependentes da empresa como rede. Através de todos os 
tipos de "coerçao nao-econômica" aplicada nos domi'nios associados, a Parmalat, 
como uma corporaçâo de terceiro ni'vel, conseguiu obter e centralizar uma riqueza 
consideravel — näo produzida por ela propria, mas colhida de outros que se tor­
naram dependentes delà. Esta é uma grande diferença em relaçâo ao "capitalismo 
clâssico": uma empresa industrial enraizada em relaçôes de competiçâo (ou seja, 
num contexto de "mercado livre") nunca poderia ter estabelecido m'veis de preços 
(como demonstram as Tabelas 4.1e 4.2) tâo diferentes dos preços praticados 
pelos seus concorrentes. Na "Latte vivo", a anâlise italiana do funcionamento 
da Parmalat, meus colegas fizeram uma anâlise detalhada que demonstra que, 
ao longo de um periodo de 25 anos - pagando preços baixos aos agricultores, 
confrontando os consumidores com preços elevados, adiando os pagamentos 
aos produtores de leite e terceirizando suas atividades — a Parmalat acumulou 
provavelmente a extraordinâria quantia de cerca de 12 bilhóes de euros. 
Esta é uma semelhança preocupante com as expressóes do Império discutidas 
no capi'tulo anterior. De fato, o Império näo acrescentou qualquer tipo de re-
cursos, novas tecnologias e/ou capacidades organizacionais superiores aos grupos 
discutidos, nem no caso peruano, nem no caso italiano. O Império nâo acrescenta 
nada, ele simplesmente combina e re-combina recursos ja existentes. E isso só é 
possi'vel porque o Império tem à sua disposiçâo, através da combinaçâo do poder 
politico com o poder econômico, entradas em multiplos m'veis, facilidades de 
rendimento e sistemas de distribuiçâo que estâo fechados a outros. Assim se cria 
uma maior coerçao econômica. O Império — onde quer que se localize — combina 
recursos em novas redes sociotécnicas que estabelecem em suas fronteiras novos 
tipos de modelos de dependência. A anâlise do Império do Tomate do Chile 
chega a esta mesma conclusäo: ele funciona "de acordo com os princi'pios da or-
ganizaçâo patrâo-cliente, isto é, a autoridade centralizada, estruturas de comando 
diâdicas, sistemas de incentivo personalizados e sem espaço para organizaçôes de 
base" (Peppelenbos, 2005, p. 11).'48 Essa "coerçao nâo-econômica" é ainda mais 
alimentada através da forte interligaçâo entre o Estado e os impérios alimentäres, 
tanto na Italia como no Peru. Tim Lang e Michael Heasman apontam o mes-
mo fenômeno dizendo que "o poder corporativo é agora tâo grande dentro das 
fronteiras nacionais e entre elas que ele estâ redefinindo a noçâo de 'mercado'". 
Os dois autores também observam que "a politica corporativa estâ se envolvendo 
cada vez mais em poli'ticas püblicas, favorecendo seus próprios interesses e, dessa 
forma, levantando questôes acerca da prestaçâo de contas" (2004, p. 127). Aqui 
surge outro elemento intrigante. Enquanto os diferentes impérios alimentäres 
sâo constitui'dos internamente como uma espécie de mercado interno, os mer-
122 Camponeses e impérios alimentäres 
cados "exteriores", por sua vez, sâo sujeitos a relaçôes hierarquicas, "intervençôes 
extra-econômicas" e relaçôes desiguais de poder. Os mercados e o Estado, que 
anteriormente eram separados por linhas de demarcaçâo claramente definidas, 
agora se interpenetram. A intervençâo estatal représenta agora uma "regulaçâo 
em favor ao invés de contra o mercado" (Burawoy, 2007, p. 7). No capi'tulo 9, 
desenvolverei essa tendência. 
O ültimo recurso: leite fresco azul 
No final do século XX, tornou-se claro que, no terceiro ni'vel, enormes di'vi-
das ameaçavam a propria subsistência da Parmalat. No final de 1998, as di'vidas 
globais chegavam aos 2,1 bilhóes de euros, o que correspondia a mais do que o 
valor lîquido de toda a Parmalat (Franzini, 2004, p. 61).149 A colheita em campos 
jâ dispomveis era cada vez menos suficiente para reverter o cenârio. Foi entäo 
que um novo projeto foi criado. A palavra-chave deste projeto é latte fresco blu\ 
leite fresco azul.1,0 E um projeto exemplificativo do Império e de suas conquistas 
associadas — e, ao mesmo tempo, pretendia ser a operaçâo de ultimo recurso. O 
projeto Latte fresco blu pretendia aumentar consideravelmente os m'veis de lucra-
tividade necessârios para manter os m'veis de confiança urgentemente necessârios 
nos mercados financeiros e dos acionistas privados. O seu objetivo era restaurar 
a confiança necessäria, tal como a Ahold tentou fazer inflacionando os dados da 
lucratividade. Contudo, a diferença é que o projeto latte fresco blu nâo só afetou 
os resultados dos procedimentos contäbeis (manipulados), como implicou riscos 
consideraveis para a qualidade dos alimentos, para a saüde publica e para a propria 
continuidade daproduçâo de leite na Italia.151 O projeto représenta a desconexäo 
mais drästica entre tempo e espaço relativamente à produçâo e consumo de leite. 
Em poucas palavras, através da operaçâo latte fresco blu, a Parmalat recolhia leite 
de baixa qualidade a preços baixos, por exemplo, na Polônia (e, mais tarde, pro-
vavelmente na Ucrânia), para reconvertê-lo e introduzi-lo, très meses, mais tarde 
no mercado italiano como leite fresco de primeira qualidade. 
Até ao começo do ano 2000, existia uma divisâo clara do trabalho na industria 
leiteira italiana. A Parmalat era especializada em leite UHT (leite de conservaçâo 
em longo prazo), enquanto a Granarolo e varias cooperativas pequenas controla-
vam o mercado do leite fresco de alta qualidade. As margens de lucro do segundo 
segmento de mercado sâo muito mais elevadas do que as do primeiro. Através 
do projeto latte fresco blu, a Parmalat pretendia apropriar-se de (ou seja, "con-
quistar") esse segundo segmento. Em termos polftico-econômicos, essa operaçâo 
consistia no seguinte: o leite polaco era adquirido em escala massiva (a 0,24 euros 
por kg de leite) e submetido a um tratamento novo, embora nâo desconhecido, 
designado de micro-filtraçâo (também chamado de ultra-filtraçâo). Através deste 
tratamento (que séria combinado com varias outras intervençôes técnicas que 
serâo descritas mais adiante), o leite estrangeiro podia ser oferecido como leite 
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fresco azul {latte fresco blu) no mercado italiano a um preço inicial de 1,50 euros 
por litro, e mais tarde a 1,30 euros por litro. As projeçôes indicavam que, no final, 
o total das vendas no mercado nacional de leite para consumo poderia aumentar 
para cerca de 1,6 bilhôes de euros por ano através deste projeto. O lucro h'quido 
poderia subir facilmente, de acordo com as previsóes internas, para 1 bilhäo de 
euros por ano. Isso séria suficiente para que as di'vidas em aberto, embora ainda 
nâo conhecidas publicamente, fossem eliminadas. Os bancos associados, cons­
cientes dessas di'vidas, ficaram impressionados com este "projeto revolucionario" 
e decidiram refinanciar as di'vidas. 
Do ponto de vista tecnológico, o projeto latte fresco blu représenta, essencial-
mente, uma forma nova e continuada de engenharia de alimentos. As técnicas 
isoladas eram conhecidas e aplicadas amplamente em varios outros lugares. A 
novidade era sua combinaçao. Como resume a Figura 4.4, a produçâo do latte 
fresco blu se resume, basicamente, a desnatar o leite e, em seguida, pasteurizar 
e homogeneizar a nata. Ao mesmo tempo, o leite desnatado é aquecido e, 
Figura 4.4 — A fabricaçâo do fresco blu 
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subseqüentemente, micro-filtrado. Assim, a flora de micróbios do leite é quase 
completamente eliminada (na verdade, as primeiras versóes foram apresentadas 
como "leite estéril"). Na fase seguinte, a nata é de novo adicionada ao leite, ou 
seja, o "leite" é reconstrui'do. Depois disso, é feita uma nova pasteurizaçâo. O 
leite entäo construi'do, cuja biofisica é bastante alterada comparando com o leite 
cru, pode ser conservado por bastante tempo (por lei, durante 10 dias, enquanto 
o leite fresco tinha uma durabilidade legal de 3 dias). O tempo entre a ordenha 
e o processamento também podia ser aumentado e um leite que fosse de infcio 
higienicamente pobre podia ser recuperado. 
Contudo, a principal vantagem deste processo vai além das técnicas 
especi'ficas. Essa vantagem consiste no fato de tal combinaçâo tecnológica 
permitir uma desconexâo generalizada entre a produçâo e o consumo de leite. 
Essa desconexâo potencial relaciona-se com o tempo e com o espaço. Através 
da sua separaçâo em elementos distintos e graças aos diferentes tratamentos, 
o leite pode agora "viajar" literalmente ao longo de grandes distâncias através 
do tempo e do espaço. Isso permite, por sua vez, a criaçâo de um novo modelo 
que é essencial ao Império: os lugares baratos de produçâo sâo diretamente 
ligados aos lugares ricos de consumo. Através dessas ligaçôes, criam-se novos 
"nâo-lugares". De onde o leite vem jâ nâo intéressa — ele pode ter origem em 
qualquer lugar (isso se aplica literalmente, pois os tratamentos térmicos repe-
tidos tornam qualquer possibilidade de rastreamento impossi'vel). Isso também 
implica uma perda de identidade. Se o leite vem de um "näo-lugar" e se ele jâ 
nâo é o que diz e parece ser à primeira vista - ou seja, fresco - sua identidade 
é cada vez mais uma "nâo-identidade". 
O latte fresco blu nâo é neutro relativamente à qualidade e segurança dos 
alimentos. O leite que é processado através da cadeia descrita na Figura 4.4 pode 
ser inicialmente de ma qualidade. Através dos sub-processos de micro-filtraçâo, 
vârios elementos valiosos serâo perdidos (pelo menos em parte). O processo em 
gérai (especialmente os tratamentos térmicos freqiientes) élimina quase completa­
mente a flora de micróbios, e o controle da qualidade ao longo da cadeia se torna 
cada vez mais problemâtico devido as distâncias envolvidas (a primeira usina de 
micro-filtraçâo era em Berlim, o leite vinha da Polônia e era consumido na Itâlia). 
A qualidade biológica do leite fresco azul é inferior à do leite fresco que conhe-
cfamos. Isso nâo significa que este produto seja, como tal, perigoso. Contudo, o 
risco de alguma coisa nâo dar certo é, evidentemente, mais elevado. 
Se considerarmos o latte fresco blu um projeto polftico-econômico, entäo pre-
cisamos salientar, em primeiro lugar, que esse projeto representou uma mudança 
essencial nas relaçôes de competitividade do mercado italiano relativamente ao 
leite para consumo, o quai se divide, em termos gérais, em duas partes mais ou 
menos iguais: leite fresco de alta qualidade e leite UHT. Como ja foi referido, o 
primeiro desses segmentos de mercado era controlado pela Granarolo e por algu-
mas cooperativas menores que funcionavam regionalmente, enquanto o ultimo 
segmento pertencia à Parmalat. Os ni'veis dos preços no primeiro segmento eram 
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e sâo consideravelmente mais elevados que no segundo. Nesta arena especi'fica, 
o projeto do latte fresco blu foi considerado um ataque frontal à Granarolo, às 
cooperativas e aos interesses associados (essencialmente dos produtores de leite 
italianos). O projeto pretendia, obviamente, apoderar-se desse segmento relativa-
mente próspero e lucrativo do mercado de consumo A palavra-chave, neste caso, 
é substituiçâo — tal como ocorreu nas outras expressóes do Império descritas neste 
livro. Se o projeto tivesse sido bem sucedido, ele teria provocado a destruiçao 
simultânea de indiistrias como a Granarolo e as cooperativas regionais, enquanto 
a maioria dos agricultores italianos ja nâo teria como processar o seu leite, teriam 
ido à falência e, possivelmente, teriam desaparecido como produtores de leite 
Aliada à centralizaçâo de valor agregado na Parmalat, teria havido uma destruiçao 
simultânea da produçâo de valor agregado em qualquer outro lugar. O projeto 
lattefresco blu nâo pretendia aumentar valor na sociedade em gérai. Ele pretendia 
redistribuir e centralizar valor sob a égide da Parmalat — mesmo que isso implicasse 
uma reduçâo da riqueza social nos m'veis mais elevados de agregaçâo. Assim, é 
verdade que "em nome da criaçâo de novas riquezas, a humanidade se empobrece 
de fato" (Korten, 2001, p. 2). 
Para lançar o latte fresco blu, a Parmalat investiu enormes quantias em pu-
blicidade e quantias ainda maiores em subornos poh'ticos. A lei italiana definia 
de forma muito précisa as condiçôes em que o leite poderia ser apresentado no 
mercado de consumo como leite fresco. Ou seja, que o leite deveria ser entregue 
até um dia depois da ordenha, ser processado até um dia depois disso e con-
sumido dentro dos très dias seguintes. E óbvio que o projeto proposto nunca 
poderia obedecer a estes critérios. Portanto, a lei precisava ser mudada. Depois 
de uma pressâo consideravel que envolveu varias organizaçôes, grupos de poder 
e figuras-chave foi introduzida uma nova categoria para o leite micro-filtrado. As 
condiçôes ligadas a essa nova categoria eram completamente diferentes, tornando 
possi'vel a introduçâo do latte fresco blu no mercado — um novo produto que era 
acentuadamente diferente do leite fresco (latte fresco), mas que, através do "blu' 
adicional, podia ser apresentado sob o guarda-chuva do frescor. 
Porém, a quebra financeira teve lugar antes do projeto latte fresco blu ter 
arrancado completamente O projeto foi introduzido no mercado italiano du­
rante o ano de 2002, mas a Parmalat colapsou em Dezembro de 2003. Depois 
disso, ou seja, quando a Parmalat ja nâo representava um poder econômico e 
politico consideravel, a lei foi de novo alterada: o latte fresco blu foi proibido. 
A conseqiiência é algo irônica, uma vez que, atualmente, a Itâlia é o unico pais 
europeu que tem uma defesa legal forte do leite fresco verdadeiro e, simultane-
amente, uma proibiçâo explicita da combinaçâo tecnológica e da estruturaçâo 
associada que resultam no latte fresco blu e em produtos semelhantes. A lei 
européia é extremamente vaga a este respeito, enquanto a legislaçâo nacional, 
em praticamente todos os paises europeus, delega responsabilidades nas grandes 
corporaçôes: "fresco" é o que elas definem como tal, e "leite" é o que elas intro-
duzem como tal nos mercados. 
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O desenvolvimento 
distorcido da produçâo e consumo de alimentos 
De acordo com Moquot (1988), um dos principals peritos franceses na 
indüstria leiteira, os produtos lacteos de alta qualidade dependem, basicamente, 
da qualidade do leite produzido nas unidades agricolas (e, logo, de aspectos 
como raçâo do gado, higiene, ordenha, seleçâo, cuidados, etc) e nâo das soluçôes 
tecnológicas para erros cometidos na produçâo primaria, nem para erros que 
surgem durante a longa trajetória de processamento e distribuiçâo. Igualmente 
importante nessa questâo é a organizaçâo do tempo, a quai se resume basica­
mente a très perfodos de tempo (inter-relacionados): o tempo entre a ordenha 
e coleta do leite; o tempo entre a coleta e o processamento; e o tempo entre o 
processamento e o consumo. 
Através de um processo bem coordenado e controlado de produçâo primaria e 
de uma distribuiçâo râpida e igualmente controlada aos consumidores, é possivel 
produzir e consumir leite nâo tratado, ou seja, cru (a expressâo italiana é muito 
mais bonita: latte vivo, leite vivo). De fato, existe uma tendência crescente por 
toda a Europa para produzir e distribuir este leite cru132 cuja qualidade e gosto 
sâo extremamente atrativos.133 
Contudo, a principal tendência vai na direçâo oposta. O leite é cada vez mais 
sujeito a uma combinaçâo complexa de tratamentos sofisticados durante longos 
perfodos de tempo. Por si só, esses processos nâo sâo necessariamente problemati-
cos — embora seja legi'timo questionar por que a indüstria os escolhe, sabendo que 
cada tratamento implica custos elevados. Os perigos potenciais, como demons-
trou o caso Parmalat, estâo na interaçâo de très processos. Devido à competiçâo 
(mas atualmente também devido aos efeitos que o "terceiro ni'vel" exerce sobre 
o "segundo") a indüstria alimentär esta constantemente procurando as matérias-
primas mais baratas aceitaveis. Isso se traduz, entre outras coisas, na terceirizaçâo, 
e o oportunismo inevitâvel que reina em todos os mercados154 fortalece ainda mais 
este processo, especialmente na redefiniçâo constante dos limites do "aceitâvel". 
Assim, este primeiro processo é possibilitado e mesmo acelerado por um segundo: 
o desenvolvimento de novas combinaçôes tecnológicas que permitem a introduçâo 
da distância, tanto espacial como temporal, na trajetória que liga a produçâo e o 
consumo. Através do segundo processo, os novos modelos potencialmente envol-
vidos no primeiro — ligando areas de produçâo pobres a areas de consumo ricas 
— se tornam possiveis. Mas a inclusâo de "areas pobres" é muitas vezes identificada 
com condiçôes pobres de produçâo primaria, e as distâncias temporais e espaciais 
longas requerem freqüentemente o uso de aditivos. Assim, um terceiro processo é 
combinado com os outros dois para produzir uma degradaçâo continuada. Neste 
momento, a reorganizaçâo global da produçâo agri'cola acontece em simultâneo 
com a degradaçâo massiva — que é, conseqüentemente, mascarada, corrigida e 
reproduzida através do segundo processo, ou seja, a engenharia e re-engenharia 
do que, no final, nos é apresentado como alimentos. 
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Nos debates que se seguiram ao colapso da Parmalat, o enfoque foi essen-
cialmente na Parmalat como urn fenômeno excepcional. Contudo, a partir da 
anâlise agora feita, podemos ver que a Parmalat näo foi, de modo algum, a exceçâo. 
Ela representou, em todos os aspectos, o Império como princi'pio orientador. A 
Parmalat é um exemplo por excelência de uma re-estruturaçâo e re-engenharia 
organizadas e da degradaçâo associada, assim como é representativa dos princi-
pais propulsores da organizaçâo ativa desta combinaçâo, ou seja, a conquista e o 
oportunismo. Nem a reestruturaçâo (leite da Polônia), nem a reengenharia (sua 
conversâo em fresco blii) foram guiadas pela qualidade. Elas foram simplesmen-
te guiadas pela necessidade de prolongar, aumentar e melhorar a maquina de 
produçâo de lucro. O latte fresco blu foi um artifi'cio para colher em campos de 
produçao longinquos e em campos de consumo próximos. 
A natureza nâo-excepcional da degradaçâo 
de alimentos: a ascensäo das "imitaçôes" 
No mundo criado e estruturado pelos impérios alimentäres, tudo perde sua 
identidade. Os produtos alimenti'cios jâ näo sâo produzidos num determinado 
lugar, por determinadas pessoas, num determinado momento e depois levados 
através de circuitos mais ou menos conhecidos, ou pelo menos que podem se 
conhecer, até aos consumidores Os alimentos estâo se tornando numa espécie 
de "näo-produtos", cuja origem ja näo importa, nem tâo pouco sua viagem ao 
longo do tempo e do espaço. Embora tenham sido criados värios sistemas de 
"rastreabilidade e acompanhamento", estes sistemas näo sâo mais do que um 
mecanismo para delegar responsabilidades, riscos e custos associados em casos 
de calamidades alimentäres graves. De qualquer forma, esses mecanismos se 
referem apenas a origens abstratas que podem estar hoje na China, amanhâ na 
Polônia, enquanto ontem, por exemplo, estiveram no Peru. As origens abstratas 
sâo "nâo-origens". A rastreabilidade apenas demonstra que a origem, entendida 
como um lugar que podemos conhecer e em que podemos conflar, ja näo existe 
- pelo menos no contexto do Império. 
Contudo, os processos de (re)estruturaçâo présentes no Império näo estäo 
apenas relacionados com lugares especi'ficos convertidos em "näo-lugares", ou 
com determinados horizontes temporais e noçôes claramente definidas, como o 
frescor, que sâo atualmente transformadas em diretivas que, basicamente, passam 
a informaçâo errada, nem com a reorganizaçâo drâstica de redes através das quais 
os alimentos sâo transferidos, transformados, armazenados e distribui'dos. Estas 
transiçôes alteram drasticamente os próprios alimentos — näo apenas o conceito 
de alimentos, mas também os alimentos como entidades materiais. O Império 
apresenta näo-alimentos. Ele faz os nâo-alimentos parecerem alimentos para 
distribui'-los como se tal fossem. Ou seja, os impérios alimentäres produzem 
cada vez mais "imitaçôes". 
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Um primeiro ni'vel de imitaçôes de produtos surge quando a produçâo de 
alimentos esta cada vez mais desconectada de um processo bem cuidado de 
produçâo primaria. Quando a produçâo agricola, seja de que tipo for, näo é 
feita com cuidado e surgem contaminaçôes (de qualquer tipo), todas as formas 
de intervençâo säo necessârias, quer diretamente durante a produçâo, quer ao 
longo da cadeia alimentär, para corrigir a lacuna inicial. Os efeitos dessas inter-
vençôes iräo afetar os produtos finais. Por conseguinte, os alimentos produzidos 
seräo diferentes do que deveriam ser — e diferentes daquilo que os consumidores 
esperam que sejam. Ou seja, eles se tornam "imitaçôes". 
Os aditivos sâo essenciais para isso. O principal problema dos aditivos qui'mi-
cos nos alimentos é que, embora exista um conhecimento considerâvel acerca dos 
seus efeitos diretos, os efeitos de suas interaçôes säo pouco conhecidos. A interaçâo 
entre dois ou mais aditivos "inocentes" pode produzir no corpo humano efeitos 
para a satide até agora desconhecidos, mas potencialmente preocupantes. Da 
mesma forma, muito pouco se conhece sobre os efeitos em longo prazo de muitos 
aditivos isolados.155 Finalmente, existe uma competiçâo agressiva e continuada 
entre as agências que controlam a qualidade dos alimentos e os proprietârios de 
laboratórios ilegais. Esses laboratórios produzem correntes de novas formas de 
hormônios de crescimento que, por exemplo, näo podem ser identificados pelas 
técnicas de detecçâo existentes. 
As indûstrias de mâquinas italianas estäo distribuindo mäquinas de colhei-
tas na China para o tomate. O pagamento por esse fornecimento é, em muitos 
casos, baseado na chamada prâtica das vendas casadas. Este mecanismo implica 
que os bens importados sejam pagos em espécie, especialmente porque muitos 
pai'ses do Terceiro Mundo näo têm uma moeda forte. Neste caso, a tecnologia 
importada foi paga com grandes quantidades de concentrado de tomate, que 
foi subseqüentemente vendido no mercado europeu a diferentes empresas de 
processamento de alimentos para ser convertido em suco de tomate e molho de 
tomate para macarrâo, etc. Segundo a lei européia, estes ultimos produtos (con-
vertidos) podem ser vendidos como produtos europeus. Desde que a conversâo 
final tenha sido realizada na Europa, a origem chinesa ja näo é importante. Os 
consumidores näo têm conhecimento destas complexidades, mas para as empresas 
de processamento de alimentos esses mecanismos representam uma vantagem 
competitiva considerâvel. Contudo, o concentrado de tomate resultante, como 
se constatou mais tarde, era extremamente déficiente: sua cor, gosto e aroma eram 
de uma qualidade bastante abaixo do padrâo. O mecanismo das vendas casadas 
propicia estes incidentes. De qualquer forma, as qualidades que estavam faltando 
foram corrigidas através de varias intervençôes tecnológicas. Apenas depois disso 
se tornou claro que um dos aditivos aplicados era altamente carcinógeno. Assim 
sendo, uma das indûstrias de processamento de alimentos envolvida, a Barilla, 
foi obrigada a retirar do mercado sua produçâo compléta de quase um ano. Isso 
contribui consideravelmente para os problemas financeiros em que a Barilla esta 
envolvida. 
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Nos ültimos anos houve uma avalanche de incidentes semelhantes. Refiro-
me à descoberta recente do corante venenoso Vermelho Sudäo encontrado em 
muitos produtos alimenti'cios britânicos, aos coelhos de Natal podres da rede 
Albert Heijn no mercado holandês, à aplicaçâo de brometo de metila nos contê-
ineres de transporte de todo o mundo, à presença de hormônios MPA na carne 
de porco e aos resi'duos de pesticidas nos végétais. Estes casos agora detectados 
sâo, provavelmente, apenas a ponta do iceberg. 
"Imitaçôes" de alimentas do segundo tipo 
Os casos acima mencionados têm em comum o fato de terem resultado em 
alimentos contaminados. O que se pensava serem e eram apresentados como 
alimentos saudaveis, saborosos e de confiança acabou por revelar-se o contrario. 
Mas a transformaçâo de alimentos "reais" em alimentos "virtuais" nâo se limita 
aos casos de contaminaçâo. Ela vai mais longe que isso. Um exemplo ti'pico que 
ilustra essa transformaçâo de produtos alimenti'cios que, no final, quase nâo sâo 
mais produtos alimenti'cios, mas "imitaçôes" de uma ordem superior, vem do 
norte de Itâlia. E um exemplo de fabricaçâo de alimentos a partir de produtos 
que nunca foram destinados a serem alimentos ou que ja nâo estâo em condiçôes 
de serem convertidos em alimentos. 
Durante vârios anos, uma empresa baseada em Milâo, a Agricomex SRL, 
importou quantidades massivas de produtos residuais (entre eles, leite fora da 
validade, leite em pó de uso em raçôes animais, etc) que transformava em leite. 
Os jornais italianos rapidamente cunharam uma palavra nova para descrever esse 
fenômeno: "simil-latté", ou seja, algo que nâo é propriamente leite, mas que é 
semelhante a ele. De fato, uma "imitaçâo". O "simil-latte" foi vendido durante 
anos por toda a Italia como "leite UHT" (leite longa vida) sob o nome de varias 
marcas comerciais famosas. Neste caso, a micro-filtraçâo também foi essencial. 
Quando o leite desnatado é tratado com micro-filtraçâo, nâo só a contaminaçâo 
bacteriana é retirada do leite, como também sâo removidos alguns açucares, mi­
nerais como o calcio, sais e provavelmente algumas protei'nas. O material restante 
(os "resi'duos" na Figura 4.4) pode ser aquecido durante cerca de 30 minutos e/ou 
tratado quimicamente (para fazer aumentar o pH) e, depois disso, ser mais uma 
vez sujeito à micro-filtraçâo. O material obtido no final é normalmente usado 
como raçâo animal. Contudo, nas usinas da Agricomex SRL (suas usinas de pro­
cessamen to sâo em Mantova e Brescia), esse mesmo material era combinado, em 
grandes quantidades, com natas, leite fora do prazo de validade, agua e produtos 
residuais como soro, para criar o "simil-latteDepois dessa mistura era freqüente 
adicionar amônia para reduzir de novo o pH. Depois do tratamento, a amônia 
evaporava da imitaçâo obtida. Ninguém morreu (para ser direto), mas também 
ninguém sabia que estavam consumindo algo que nâo era definitivamente leite, 
mas sim um "lixo que nem a nossos porcos dan'amos a comer", como revelaram as 
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chamadas grampeadas entre alguns daqueles que foram presos (Rassegna Stampa 
Italiana dal Ministero delle Politiche Agricole e Forestall, Domenica 6, lunedi 7 
Marzo 2005: ANSA 05-03-05, 19:17). 
A prâtica descrita foi usada durante vârios anos até ter sido detectada e denun-
ciada. E claro que é impossi'vel avaliar a disseminaçâo dessas präticas. No entanto, 
a conclusâo desses casos é que os alimentos sâo cada vez mais "construi'dos" de 
forma a reduzir as distâncias temporais e espaciais para criar lucro. Ao mesmo 
tempo, as novas tecnologias de engenharia de alimentos surgem a uma velocidade 
tal e de tantas fontes diferentes que é praticamente impossi'vel acompanha-las 
com leis e sistemas de controle adequados. Finalmente, a forte competiçâo na 
indüstria dos alimentos incita cada vez mais a exploraçâo do globo para encon-
trar os ingredientes e as soluçôes mais baratas, assim estimulando o oposto da 
produçâo primaria "bem cuidada". A combinaçâo de todos estes elementos nâo 
pode senâo resultar em uma gama variada de imitaçôes — quer sejam detectadas 
ou nâo. Enquanto o mercado (global) permitir ou favorecer o oportunismo, essa 
situaçâo nâo ira mudar. 
Estima-se que as industrias de alimentos italianas percam, todos os anos, 
2,8 bilhôes de euros devido à criaçâo de "imitaçôes". Este valor corresponde a 
cerca de 50% do volume de negócios total das industrias de alimentos italianas. 
Estas imitaçôes sâo produzidas por toda a parte, desde o Brasil, passando pelos 
Estados Unidos, Canada e Australia, até à Holanda. Mesmo na propria Italia, 
varias imitaçôes sâo produzidas (Agrarisch Dagblad, Sexta-Feira, 30 de Março 
de 2007, p. 2). 
O Império comparado com um modo de estruturaçâo 
contrastante: a centralizaçâo regressiva versus o 
crescimento redistributivo 
Nos îiltimos anos, a indüstria alimentär italiana em gérai tem melhorado 
ligeiramente sua posiçâo no mercado mundial. Essa melhoria é representada no 
Grafico 4.1 (baseado no ISMEA, 2005), que sintetiza as alteraçôes na participa-
çâo relativa de diferentes pai'ses no mercado mundial de alimentos, no peri'odo 
de 2000 a 2003. Uma analise mais detalhada révéla, em primeiro lugar, que essa 
melhoria esta basicamente associada ao vinho, aos produtos lacteos (essencial-
mente queijo) e aos produtos processados à base de carne, ou seja, "os segmentos 
de mercado em que hâ uma particular incidência de produtos de alta qualidade 
tipicamente conhecidos como italianos, e com uma garantia DOP ou IGP" 
(ISMEA, 2005, p. 10). 
Em segundo lugar, é impressionante que "os preços pagos aos agricultores 
tenham sofrido uma mudança de tendência: a partir de 2000 aumentaram 
ligeiramente, enquanto na Uniâo Européia dos 15, os preços pagos aos agricul­
tores sofreram um dech'nio" (ISMEA, 2005). Um terceiro aspecto que pode ser 
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relevante para a anâlise deste grupo e para suas tendências de desenvolvimento 
é que, com exceçâo de algumas grandes corporaçôes ao estilo do Império como 
a Parmalat, a indiistria alimentär italiana é basicamente composta por pequenas 
e médias empresas (muitas delas cooperativas). Em 2002, o numero médio de 
trabalhadores em empresas de processamento de alimentos na Italia era 6,4 contra 
os 24,4 da Alemanha. 
Os aspectos indicados säo altamente interdependentes. Poderi'amos argumen-
tar que, em conjunto, eles constituem um modelo de crescimento redistributivo 
centrado na qualidade. A presença (e desempenho relativamente bom) deste 
modelo é o cenârio com o quai as operaçôes do tipo do Império precisam ser 
comparadas. Acima de tudo, ele demonstra que existem alternativas ao Império. 
As ligaçôes com o mercado mundial nâo implicam necessariamente a construçâo 
de corporaçôes do tipo do Império e a subordinaçao a elas. Existem outros mo-
dos de estruturaçâo, como por exemplo, o modo implfcito na parte da indûstria 
alimentär italiana orientada para a qualidade (que é basicamente composta por 
pequenas e médias empresas — para um estudo de caso convincente, ver de Roest, 
2000). Em segundo lugar, a comparaçâo evidencia as especificidades da produçâo 
e distribuiçâo de valor num mundo estruturado da forma do Império. Este tipo de 
estruturaçâo, como o caso da Parmalat evidencia, tende para uma centralizaçâo de 
valor agregado. O valor agregado é desviado dos produtores primärios (quer seja na 
Italia ou em qualquer outro lugar) e concentrado na corporaçâo. A isso se associa 
o declmio do valor agregado produzido no setor primario. E até possfvel que o 
valor agregado global (ou riqueza social) venha a ser reduzido. Assim ocorrerâ uma 
2000 
Grafico 4.1 — Participaçôes relativas no mercado mundial de alimentos 
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centralizaçâo regressiva. O projeto da Parmalat do "leite azul" pode ser entendido 
como a expressâo suprema dessa redistribuiçâo regressiva. Se, por um lado, esse 
projeto teria aumentado o valor agregado realizado na Corporaçâo Parmalat, 
por outro ele teria, simultaneamente, implicado uma reduçâo dràstica do valor 
agregado no setor leiteiro em gérai. O Império introduz uma tendência negativa 
no desenvolvimento da riqueza social nos segmentos sociais afetados por ele. Essa 
caracteristica foi central nas expressóes do Império encontradas no Peru e também 
na Europa, e contrasta fortemente com as tendências ascendentes produzidas por 
tipos descentralizados de processamento e distribuiçâo de alimentos. 
5 
Camponeses e empresârios 
(Parma revisitado) 
No capftulo 2, a condiçâo camponesa e o modo de fazer agricultura associa-
do foram introduzidos e discutidos em termos gérais. Neste capi'tulo pretendo 
comparar o modo camponês de fazer agricultura com o modo empresarial. Minha 
discussâo sera exemplificada através de um estudo de caso sobre a atividade leiteira 
no norte de Italia, ârea que se dedica à produçâo do queijo parmesäo.156 Neste 
capi'tulo também analisarei as origens históricas do modo empresarial de fazer 
agricultura. Esta analise servira de base à seçâo centrada na economia politica 
do modo empresarial de fazer agricultura, a quai descreve a forma como esta 
interage com o Império e introduz, indiretamente, os efeitos do Império nos 
campos, na paisagem e na economia regional. Também me dedicarei ao que 
denomino de condiçâo empresarial. Assim como o modo camponês de fazer 
agricultura reside na condiçâo camponesa e é reproduzido por ela, também o 
modo empresarial de fazer agricultura pressupóe um conjunto especi'fico de 
condiçôes das quais emerge e que lhe permitem se desenvolver cada vez mais. A 
diferença entre as duas condiçôes acaba sendo estratégica na era da globalizaçâo 
e da liberalizaçâo. 
Os mültiplos contrastes entre o modo camponês 
e o modo empresarial de fazer agricultura 
A diferença bâsica entre o modo camponês e o modo empresarial de fazer 
agricultura reside no grau de autonomia inerente à base de recursos. A autonomia 
também é manifesta nas relaçôes em que essa base de recursos esta enraizada, bem 
como na forma como ela é acionada, aumentada e desenvolvida. Esta autonomia 
multifacetada é construida ao longo de varias dimensôes, as quais sâo sintetizadas 
na Tabela 5.1. Algumas destas dimensôes se referem diretamente à forma como 
o processo de produçâo agri'cola é organizado (ver também Salomon, 1985; 
Barlett, 1984; Strange, 1985), outras dizem respeito a nfveis mais elevados de 
agregaçâo. Para discutir estas dimensôes mais profundamente, irei centrar minha 
analise em um grupo especi'fico, ligado a um tempo e espaço determinados: a 
atividade leiteira em Emilia Romagna ou, mais especificamente, a area de pro­
duçâo do queijo parmesâo. Adotei essa abordagem porque o modo camponês e 
o modo empresarial de fazer agricultura nâo representam uma seqüência nesta 
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area (Gorgoni, 1987); pelo contrario, eles coexistem lado a lado, o que permite 
uma analise comparativa. 
Tabela 5.1 Sintese das principais diferenças entre o modo camp ones 
e o modo empresarial de fazer agricultura 
Modo camponês 
Baseado na internalizaçâo da natureza; 
a co-produçâo e a co-evoluçâo säo 
centrais. 
Distanciamento de mercados de insumos; 
diferenciaçâo nos produtos (grau de 
mercantilizaçâo reduzido) 
Centralidade da perïcia artesanal e 
tecnologias baseadas em habilidades 
Intensificaçâo continuada baseada na 
quantidade e na qualidade do trabalho 
Multifuncional 
Continuidade entre passado, presente e 
futuro 
Aumento da riqueza social 
Modo empresarial 
Desconectado da natureza; 
"artificializaçâo" da agricultura 
Elevada dependência de mercados; 
grau de mercantilizaçâo elevado 
Centralidade do empreendedorismo 
e das tecnologias mecânicas 
Aumento em escala é a trajetória de 
desenvolvimento dominante; 
intensidade é adquirida e é uma funçâo da 
tecnologia 
Especializada 
Criaçâo de rupturas entre passado, presente 
e futuro 
Contençâo e redistribuiçâo da riqueza 
social 
Artificializaçâo versus co-produçâo 
No modo camponês de fazer agricultura, a co-produçâo é central, ou seja, 
a interaçâo multifacetada e em constante evoluçâo entre o hörnern e a natureza 
viva, isto é, o processo de produçâo através do quai a natureza é convertida em 
bens e serviços para consumo humano (Ploeg, 1997, p. 42). Na co-produçâo, por 
sua vez, o uso, manutençâo e desenvolvimento continuado de capital ecológico 
é também central (Toledo, 1992). Os recursos que compóem o capital ecológico 
säo continuamente transformados e melhorados através da co-produçâo Nesse 
sentido, eles representam trabalho objetificado e acumulado (Bourdieu, 1986, p. 
241). O forte enraizamento no capital ecológico e, conseqüentemente, a organi-
zaçâo e desenvolvimento do processo de produçâo agri'cola como co-produçâo sâo 
aspectos decisivos do modo camponês de fazer agricultura. Estes aspectos nâo só se 
traduzem na resiliência que caracterizou o modo camponês de fazer agricultura ao 
longo dos séculos, como também estâo na base do atual carater atrativo emergente 
da agricultura camponesa no que diz respeito à sustentabilidade. A co-produçâo 
requer - e résulta igualmente em — um tipo de conhecimento especificamente 
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organizado, referido na tradiçâo francesa como savoirfaire paysan (Lacroix, 1981 ; 
Darré, 1985) ou art de la localité (Men dras, 1967; 1970). O respeito e a admiraçâo 
pela natureza viva e a paciência com a mesma säo, na maioria das vezes, partes 
intégrais desse conhecimento (Kessel, 1990). 
A agricultura empresarial difere relativamente a este ponto de varias formas. 
Embora a "natureza" continue sendo um ingrediente indispensavel (ela constitui a 
"materia prima" necessäria), o desenvolvimento no modo empresarial é centrado 
em reduzir cada vez mais sua presença. A "natureza" é demasiado inconstante 
— ela impede a padronizaçâo do processo de trabalho e, por isso, torna-se um 
obstäculo para o aumento em escala acelerado. Ela também limita (ou atrasa) o 
aumento da produtividade. Por conseguinte, a presença da natureza no processo 
de produçao agricola é reduzida e a que subsiste é progressivamente "reconstruida" 
através de um processo universal de artificializaçâo (Altieri, 1990). Säo conhecidas 
varias expressôes do processo de artificializaçâo: o estrume genui'no é substituido 
por fertilizantes artificiais; as gramineas, o feno e a silagem por concentrados 
industrials; o cuidado com os animais pelo uso preventivo da medicina; terras 
férteis e limpas por substratos artificiais; a luz do sol por luz artificial; a mâo-de-
obra por automatizaçâo; o savoir faire por informatizaçâo; o trabalho manual de 
eliminaçâo de ervas daninhas por herbicidas, etc. Contudo, a extensâo real desta 
artificializaçâo ja ultrapassou estas expressôes. Através da modificaçâo genética 
e da criaçao de condiçôes ("de higiene") assépticas, ela cria uma natureza nova e 
artificial que permite a industrializaçâo continuada. 
Na estruturaçâo empresarial, os processos de produçao agricola sâo progres­
sivamente desconectados da natureza e dos ecossistemas em que estâo inseridos. 
Essas desconexôes se concretizam em ni'veis crescentes de contra-produtividade 
(Ullrich, 1979). A eficiência no uso de nitrogênio na atividade leiteira holandesa, 
por exemplo, diminuiu de cerca de 60% na década de 1950 para apenas 16% 
no final da década de 1980; a longevidade do gado leiteiro e dos sui'nos caiu 
radicalmente; a eficiência no uso de âgua para irrigaçio diminuiu em cerca de 
50%; e o uso de energia foi multiplicado varias vezes enquanto sua eficiência 
diminuiu (ver respectivamente Reijs, 2007; Ploeg, 1998 e Commandeur, 2003; 
Dries, 2002; Ventura, 1995). Ou seja, a agricultura se tornou progressivamente 
em uma atividade que produz fluxos crescentes de desperdicio. 
Entrando na dependência de mercado versus 
lutando por autonomia 
Em parte como um efeito da artificializaçâo do processo agricola de produçao, 
o modo empresarial de fazer agricultura é caracterizado por um grau elevado de 
externalizaçâo. Ou seja, as varias sub-tarefas de um processo de produçao e de 
trabalho anteriormente integral säo transferidas para instituiçôes externas e agen­
tes mercantis e controladas por eles. A partir desse momento, sâo criadas novas 
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relaçôes de dependência entre essas instituiçôes e agentes e as unidades agricolas 
envolvidas. Essas relaçôes de dependência sâo de natureza dupla: elas incluem 
novas relaçôes mercantis, bem como relaçôes técnico-administrativas através das 
quais o processo de trabalho na unidade é prescrito, condicionado e controlado 
(Benvenuti, 1982). 
Num programa de pesquisa multidisciplinar realizado em Emilia Romagna 
de 1979 a 1982 (e mais tarde reaplicado em Benvenuti et al, 1988), foram 
identificadas varias situaçôes, desde unidades agricolas relativamente autônomas 
(em que a maioria dos recursos necessarios eram produzidos e reproduzidos nas 
próprias unidades) até unidades altamente dependentes de mercados (Ploeg, 1987 
e 1990a). Nas ultimas, o trabalho, o capital, a terra, o conhecimento, os animais, 
as raçôes e forragens e os serviços de maquinas eram essencialmente mobilizados 
em mercados A reproduçâo dessas unidades agricolas altamente mercantilizadas 
esta longe de ser historicamente garantida (ao contrario das unidades do tipo 
relativamente autônomo). Pelo contrario, ela depende dos resultados da produçâo 
futura. Ou seja, sua reproduçâo depende substancialmente da conflguraçâo futura 
dos mercados. NaTabela 5.2 estâo sintetizados alguns dos dados mais relevantes. 
A partir destes dados podemos observar que as unidades camponesas estâo menos 
integradas nos mercados do lado dos insumos da unidade, comparando com as 
unidades empresariais. Em particular o ni'vel do chamado "consumo intermédio" 
(ou o ni'vel dos "custos variâveis") é bem mais baixo. Isso se deve, evidentemente, 
à centralidade do capital ecológico. 
Tabela 5.2 — Gratis contrastantes de mercantilizaçâo (Emilia Romagna, 1980) 
Modo 
camponês 
Modo 
empresarial 
Trabalho (percentagem da força total de trabalho 
mobilizada através do mercado de trabalho) 
14% 35% 
Serviços de maquinas (percentagem do total dos serviços 
de maquinas fornecidos por trabalhadores especializados) 
23% 57% 
Capital de curto prazo, essencialmente relacionado 
com custos variâveis (% de financiamentos de curto prazo, 
assegurados por créditos de curto prazo) 
0% 9% 
Financiamentos de médio prazo, essencialmente 
relacionados com mecanizaçâo e gado (ibid) 
8% 37% 
Capital de longo prazo, essencialmente relacionado 
com terras e instalaçôes (ibid) 
3% 19% 
Terras (% de terras arrendadas) 17% 32% 
Raçôes e forragens (raçôes e forragens compradas como 
percentagem do total gasto com a alimentaçâo do gado) 
24% 67% 
Vacas (gado comprado como percentagem do total 
do rebanho) 
1% 14% 
Camponeses e empresdrios (Parma revisitado) 137 
Empreendedorismo versus artesanalidade 
Na forma como os camponeses praticam a atividade agricola, a artesanali­
dade é estratégica, isto é, a capacidade de obter resultados produtivos elevados 
e prósperos por objeto de trabalho de forma sustentavel. O conhecimento local 
e o savoir faire paysan säo ingredientes indispensaveis e o caräter artesanal do 
trabalho e do processo de produçâo permite o desenvolvimento e o enriqueci-
mento desse tipo de conhecimento. O modo empresarial de fazer agricultura 
représenta um forte contraste neste aspecto. Neste modo, a capacidade central é 
o empreendedorismo, ou seja, capacidade de estruturar os processos de trabalho 
e de produçâo de acordo com as relaçôes e aspiraçôes mercantis torna-se decisiva. 
Enquanto na estrutura da artesanalidade os indicadores internos säo normativos 
(por exemplo, "quai é a melhor raçâo para determinada vaca, considerando seu 
comportamento e história particular?"), na estrutura do empreendedorismo os 
indicadores externos säo as principais diretrizes ("quai é a melhor raçâo, consi­
derando a relaçâo entre o preço do leite e o custo dos diferentes ingredientes 
da raçâo?"). Com base nesses indicadores externos, o funcionamento diârio das 
unidades agn'colas é constantemente modificado, pelo menos dentro das prâticas 
empresariais. Os camponeses hesitariam ou nâo estariam dispostos a agir dessa 
forma: "se fizermos isso, arruinaremos nossas vacas, elas precisam do que for 
melhor para elas e precisam também de continuidade". 
No seu conjunto, a artesanalidade, o conhecimento local e os padroes de 
comunicaçâo e de troca que os suportam constituem a qualidade do trabalho. 
Poderfamos também referir essa qualidade como o capital humano imph'cito no 
setor, isto é, a capacidade de administrar e desenvolver processos de produçâo de 
forma endógena. Este capital humano reside, acima de tudo, no lado camponês da 
equaçâo. Ele é estratégico para o progresso. No lado empresarial, a externalizaçâo 
conduz inevitavelmente a uma reduçâo da visäo gérai, enquanto a possibilidade 
de adaptar ("remodelar") os diferentes recursos (especialmente aqueles que foram 
comprados) é evidentemente reduzida. 
Um erro freqiientemente cometido é a interpretaçâo da centralidade da arte­
sanalidade na agricultura camponesa como uma expressäo de um comportamento 
nâo-econômico. Essa concepçâo é claramente errônea: no modo camponês de fazer 
agricultura, a unidade de produçâo se relaciona com os mercados de uma forma 
que difere basicamente da forma como as relaçôes de mercado säo estruturadas no 
modo empresarial de fazer agricultura. No modo camponês (que se fundamenta 
num distanciamento e autonomia relativa), o mercado é, essencialmente, uma 
saida — o lugar onde os produtos fabricados säo vendidos, quer isso seja vanta-
joso ou nâo. No modo empresarial, o mercado é, acima de tudo, um principio 
orientador. Devido ao grau elevado de integraçâo e dependência dos mercados, a 
unidade de produçâo empresarial tem de seguir a "logica do mercado". E esse é 
precisamente o motivo por que o empreendedorismo, e nâo a artesanalidade, se 
torna um mecanismo central para estruturar tanto o social como o natural den-
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tro de uma empresa agricola e em torno delà. O enfoque na artesanalidade näo 
implica que os camponeses sejam pessoas näo-empreendedoras. Pelo contrario, 
eles estâo sempre procurando agarrar novas oportunidades. Sâo como o passa-
rinho que acorda cedo e bebe agua limpa. Os camponeses säo empreendedores, 
inventivos, perspicazes e argutos. Mas nâo agem de uma forma empresarial. A 
logica subjacente aos camponeses é diferente. 
No programa de pesquisa mencionado, foi dada particular atençâo à logica 
da prdtica agricola, ou seja, à forma de observar, calcular, planejar e organizar o 
processo de produçâo. Foram encontradas duas lógicas contrastantes: a logica 
dos contadini (os camponeses) e a logica dos imprenditori agricoli (os empresarios 
agri'colas). Na logica camponesa (ver Figura 5.1), a noçâo de produzione (bom 
rendimento) tem uma posiçâo e significaçâo centrais. Dentro dessa logica, pro­
duzione se référé à produçâo por objeto de trabalho (isto é, por vaca, por unidade 
de terra). A produzione précisa ser elevada e sustentavel, mas ela nâo deve ser "for-
çada", como defendem os camponeses. Ela deve ser tâo elevada quanto possfvel 
dentro de uma estrutura definida pelo cura — o cuidado. E necessârio cuidar bem 
dos animais, das plantas, dos campos — e se o trabalho for feito com cuidado, 
entâo a produçâo por objeto de trabalho sera elevada. O cuidado é o mesmo que 
a artesanalidade. Ele se référé à qualidade do trabalho ou, em termos mais gérais, 
à organizaçâo dos processos de produçâo e reproduçâo de uma forma que garanta 
como resultados um bom rendimento e um crescimento permanente. 
Na visâo de mundo dos contadini, os ni veis elevados de produzione se justi-
ficam porque eles produzem e sustentam uma renda {guadagno) em curto prazo 
e, provavelmente ainda mais importante, em longo prazo, permitem criar uma 
bela propriedade {la bell'azienda). Assim, através do cura, ou seja, através do 
proprio trabalho, é possfvel construir um futuro promissor. O cura, por sua vez, 
depende de varias condiçôes. Tem de haverpassione (paixao), impegno (empenho, 
mas aqui empenho também diz respeito a uma quantidade e qualidade elevadas 
de uso de trabalho e trabalho ärduo), professionals (conhecimento profissional 
e do trabalho) e, finalmente, autosufßcienza-. a unidade agricola tem de ser o mais 
auto-suficiente possi'vel. Por conseguinte, através desta logica é criado um processo 
de produçâo e reproduçâo relativamente autônomo e historicamente garantido, 
que sera mantido e, sempre que possfvel, continuamente desenvolvido. 
Figura 5.1 A logica dos contadini 
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A logica do empresärio agricola (ver Figura 5.2) é estruturada de forma dife-
rente. Os parâmetros externos deste modo de organizaçâo sâo decisivos, uma vez 
que as relaçôes mercantis dominantes e as relaçôes preço/custo nelas implfcitas 
definem quai sera a margem {il margine).157 Da mesma forma, sâo as tecnologias 
disponfveis (e o processo de desenvolvimento tecnológico) que definem la scala, 
a escala das operaçôes. Em conjunto a margem e a escala definem o rendimento 
{il reddito) realizado — näo só de acordo com essa logica mas também na esfera 
material: as unidades agrfcolas dos imprenditori sâo estruturadas de tal forma 
que a renda esta fortemente dependente da escala de produçâo. Mais uma vez, 
isso constitui um contraste marcante. As unidades agrfcolas dos contadini sâo 
estruturadas de forma a que a renda seja relativamente independente da escala 
de produçâo Assim, o mundo natural e o mundo social sâo moldados de formas 
diferentes e mutuamente contrastantes nas duas lógicas de produçâo, cada uma 
envolvendo modelos diferentes de geraçâo de renda. 
margem * escala = renda 
Figura 5.2 - A logica dos imprenditori 
Aumento em escala versus intensificaçâo 
baseada no trabalho 
Uma diferença crucial entre as duas lógicas reside no enfoque, ou mesmo 
no centro gravitacional do processo de desenvolvimento agri'cola. Os contadini 
pretendem, essencialmente, melhorar continuamente o rendimento e, dessa 
forma, melhorar o valor agregado por objeto de trabalho. Em termos ideais, 
os contadini apenas aumentarâo a dimensâo da sua unidade agrfcola se (a) esse 
aumento näo tiver um efeito negativo no valor agregado por objeto de trabalho 
e se (b) o aumento — pelo menos em grande parte — puder ser fundamentado em 
(ou seja, financiado através de) seuspróprios meios disponfveis. Por conseguinte, 
na maioria das vezes, o resultado é um processo de crescimento passo a passo 
(Ploeg, Saccomandi e Roep, 1990). Para os imprenditori, a escala de produçâo 
é a principal alavanca para o incremento do desenvolvimento agrfcola, também 
porque as condiçôes para aumentar o rendimento sâo menos bem desenvolvidas 
em suas unidades agrfcolas. Por conseguinte, eles optam freqiientemente por um 
aumento substancial em escala — ainda mais uma vez que, sob as condiçôes atuais, 
o aumento em escala tem um carater ligeiramente "perverso": um aumento em 
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escala résulta em uma diminuiçâo na margem por objeto de trabalho, o que por 
sua vez induz à necessidade de acelerar mais o crescimento na unidade agricola. 
A este respeito, os colegas franceses usam uma expressäo reveladora, concluindo 
que o desenvolvimento agricola se torna unefiiite en avant [uma falha em dian-
te]158 (Eizner, 1985). 
Os empresârios buscam tipicamente adquirir as tecnologias mais recentes 
e reestruturar suas unidades agricolas de forma a que se "encaixem" nos novos 
modelos tecnológicos. Por conseguinte, os pedidos de concessäo de crédito para 
expansäo financeira tornam-se estratégicos. É verdade que o rendimento também 
pode aumentar (por vezes mesmo consideravelmente), mas isso depende basica-
mente da aquisiçâo de tecnologias e insumos que levem a aumentos especi'ficos 
no rendimento (por exemplo, gado de Holstein em combinaçâo com raçôes e 
forragens ricas em proteinas e energia, sementes de alto rendimento; agricultura 
de precisâo, etc). 
Através de registros de contabilidade agricola, nossa pesquisa possibilitou 
reconstruir as diferentes trajetórias de desenvolvimento agricola ao longo do 
periodo de 1970 a 1980. O Grafico 5.1 apresenta uma sfntese esquemâtica das 
principals conclusóes. O grafico demonstra que as trajetórias de desenvolvimento 
dos camponeses e dos empresârios de fato diferem acentuadamente (na Figura 
5.3., a trajetória C e a E respectivamente). Enquanto os primeiros aumentaram 
Aumento na proporçào terra/homem 
(no periodo de 1971 a 1979) 
Grafico 5.1 - Trajetórias diferentes de desenvolvimento agricola 
(Emilia Romagna, 1970-1980) 
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essencialmente a intensidade da produçâo, os óltimos aumentaram essencialmente 
a escala. O grâfico também référé um grupo de fazendas capitalistas (CP) que 
também desenvolve sua atividade agricola na mesma area. O desenvolvimento 
ao longo do tempo das unidades agricolas empresariais é muito semelhante à 
estruturaçâo tfpica da agricultura capitalista (ver também Raup, 1978). 
Na literatura internacional, se parte do pressuposto de que as tendências 
de desenvolvimento na agricultura iräo refletir os preços relativos dos fatores de 
produçâo (Hayami e Ruttan, 1985). Ou seja, nos lugares onde a mäo-de-obra 
for abundante e barata, mas a terra (e, de forma mais gérai, o capital) for escassa 
e cara, a conseqiiência sera a intensificaçâo. Se, porém, os preços relativos dos 
fatores de produçâo forem invertidos, entâo o aumento em escala dominarâ. 
O que testemunhamos aqui vai contra esses pressupostos. Na mesma e unica 
situaçâo homogênea (os preços relativos dos fatores de produçâo sâo os mesmos 
para todos sem exceçâo, as novas tecnologias sâo acessi'veis a todos, etc), existem, 
apesar de tudo, trajetórias altamente divergentes de desenvolvimento agricola. 
É claro que isso nâo significa que os preços dos fatores de produçâo nâo sejam 
importantes, pelo contrario. Mas as inter-relaçôes entre as unidades agricolas e os 
mercados de fatores de produçâo sâo igualmente importantes. A questâo é que o 
segmento empresarial seguira estreitamente a logica subjacente aos mercados de 
trabalho, de capital e de terras, precisamente porque (como mostra a Tabela 5.2) 
esta fortemente integrado e dependente desses mercados (Friedmann, 1980). Nas 
realidades camponesas, estas inter-relaçôes sâo estruturadas de forma distinta, 
em parte devido à logica (ou estratégia) utilizada. Assim surge uma autonomia 
relativa: os processos de produçâo agricola e de desenvolvimento sâo progres-
sivamente distanciados dos mercados e podem, conseqiientemente, seguir um 
caminho diferente. 
Especializaçâo versus multifuncionalidade 
Um quinto aspecto das varias diferenças entre camponeses e empresârios e suas 
realidades contrastantes esta relacionado com o grau de especializaçâo. Uma carac-
teristica inerente ao modo camponês de fazer agricultura é o que Tepicht hâ muitos 
anos atrâs designou de polivalência. Por oposiçâo, o modo empresarial résulta em uma 
forte especializaçâo e, conseqiientemente, num encapsulamento em redes complexas 
que derivam de divisöes sociais e geogrâficas do trabalho, as quais freqiientemente 
reduzem as unidades agricolas envolvidas, de uma forma quase fordista, à repetiçâo 
de apenas uma simples rotina (ver, por exemplo, Bonnano étal., 1994; McMichael 
et al., 1994). Durante muito tempo, o uso mûltiplo de recursos presente, por exemplo, 
nas unidades agricolas mistas e na pluriatividade era entendido pelos principals peritos 
como uma expressâo ultima do "atraso" intrinseco à unidade agricola camponesa. 
Contudo, desde o final da década de 1990, surgiu uma visâo completamente diferente 
a partir do trabalho inovador de pesquisadores como Saccomandi e seus alunos, que 
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começaram a aplicar a analise neo-institucional ao setor agricola (Saccomandi, 1991 ; 
Ventura, 2001 ). O que é teoricamente interessante aqui é o fato de estes pesquisadores 
ligarem conceitualmente as "economias de escopo" à multifuncionalidade, enquanto 
relacionam a especializaçâo às "economias de escala". Esta visâo também esta sendo 
cada vez mais reproduzida por alguns dos principais peritos da area, embora de forma 
ligeiramente diferente (OCDE, 2000). E também revelador que, mais uma vez, a 
partir da década de 1990, tenha surgido uma tendência clara na prâtica (muitas vezes 
mencionada como "desenvolvimento rural") que résulta na criaçâo deliberada de no­
vas formas de multifuncionalidade (tais como o desenvolvimento do agroturismo; a 
gestio agraria da natureza, da paisagem e da biodiversidade, a produçâo de energia, a 
produçâo, transformaçâo e comercializaçâo de produtos de alta qualidade e de espe-
cialidades regionais; os cuidados com pessoas déficientes; a retençâo de âgua escassa, 
etc). Sâo quase sempre as unidades agricolas camponesas que funcionam como ponto 
de partida (e como reservatório de recursos) para a criaçâo desse tipo de entidades 
multifuncionais (ver Broekhuizen et al., 1997a; Ploeg, Long e Banks, 2002c; Scetri et 
al., 2001; Coldiretti, 1999; DVL, 1998; Joannides et al., 2001; SARE, 2001 ; Stassart 
e Engelen, 1999; Wolleswinkel et al., 2004). Juntamente com estas novas expressóes 
de polivalência estâo emergindo novas formas de integraçâo, coesâo e entendimento 
mûtuo que ligam a agricultura e a sociedade através de novos meios. Ou seja, um 
novo capital cultural esta se desenvolvendo. 
Na primeira fase dos inquéritos empfricos na area de pesquisa italiana (1979-
1983), encontramos apenas pequenas diferenças nos graus de especializaçâo. 
Contudo, o desenrolar dos acontecimentos desde entäo resultou em um pano­
rama cheio de contrastes significativos. Mais adiante neste capftulo especificarei 
alguns deles. 
A estruturaçâo social do tempo: 
continuidade versus ruptura 
Um dos defensores mais articulados da interpretaçâo neoclassica da agricul­
tura camponesa, Theodor Schultz (1964), afirma que o modo camponês de fazer 
agricultura représenta um impasse que esta profundamente enraizado na história. 
Os camponeses nâo conseguem ir além dos "limites técnicos" subjacente aos 
recursos com que trabalham. Por conseguinte, eles estâo, como se presume nessa 
abordagem, presos ao passado, e o futuro nâo pode ser mais do que uma repetiçâo 
infindâvel do passado. Por outro lado, a "agricultura moderna" é baseada em e 
représenta um desequih'brio crônico - ela esta constantemente se movimentando 
em direçâo a um futuro novo (ver também Heynig, 1982). 
A tese de Schulz, como tem sido demonstrado por varios estudos históricos e 
antropológicos, esta clamorosamente errada — tanto em termos gérais como num 
sentido restrito (ver, por exemplo, Bieleman, 1987; Wartena, 2006). Contudo, 
isso nâo significa que nâo existam diferenças, a este respeito, entre camponeses 
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e empresarios. Na agricultura camponesa, o futuro é construi'do através de um 
desenvolvimento especi'fico dos recursos disponi'veis que foram criados no passado. 
Dessa forma é criado um fluxo através do tempo que constitui um desenvolvi­
mento endógeno. A agricultura empresarial, por outro lado, se desenvolve muito 
mais através da criaçâo de rupturas (Ploeg, 1990c e 2003a). 
O aumento ou a restriçâo da produçâo de valor agregado 
Como ja foi referido no capftulo 2, o modo camponês de fazer agricultura é 
essencialmente centrado na criaçâo e aumento de valor agregado, o que — em um 
ni'vel mais elevado de agregaçâo — se traduz na criaçâo e crescimento de riqueza 
social. Por conseguinte, comparando os très tipos de agricultura mencionados, a 
agricultura camponesa contribui mais para a geraçâo de riqueza social do que a 
agricultura empresarial ou a agricultura capitalista. Isso acontece tanto na Europa 
como em pafses do Terceiro Mundo. 
ATabela 5.3 é baseada em uma anâlise comparativa das unidades de produçâo 
de leite ja discutidas neste capftulo. A partir da pesquisa sociológica desenvol-
vida foi possfvel criar dois grupos: o primeiro constitufdo por agricultores que 
raciocinavam e agiam claramente de acordo com a logica empresarial; o segundo 
constitufdo por agricultores cujas estratégias refletiam claramente a logica cam­
ponesa. Os dados da contabilidade agrfcola das unidades de cada grupo foram 
analisados e subseqüentemente traduzidos em um bloco imaginârio de 1.000 
hectares para efeitos de comparaçâo. Esse tratamento foi feito para 1971 e 1979 
e, uma vez que visitei todas as unidades envolvidas de novo em 2000, consegui 
obter e acrescentar os dados mais recentes da contabilidade agrfcola para o ano de 
1999. Por conseguinte, aTabela 5.3 apresenta uma sfntese dos padroes diferencia-
dos de desenvolvimento da agricultura empresarial e da agricultura camponesa, 
coexistindo na mesma regiâo homogênea. 
ATabela 5.3 mostra, em primeiro lugar, que (com exceçâo de 1971),159 o 
modo camponês de fazer agricultura géra mais emprego do que o modo empresa­
rial - o que, obviamente, por si só näo é surpreendente. Em segundo lugar, a tabela 
révéla que esse bloco imaginârio de 1.000 hectares produziria consideravelmente 
mais quando cultivado do modo camponês do que com o modo empresarial de 
fazer agricultura, e que essa diferença aumenta ao longo das décadas. Em 1971, 
o Valor Bruto da Produçâo (VBP) realizado pela abordagem camponesa era 15% 
mais elevado do que o valor realizado no modo empresarial de fazer agricultura. 
Em 1979, a diferença era de 36% e em 1999 chegou aos 56%. Esta diferença 
foi, em parte, dévida à desativaçâo que começou a ter expressâo entre o grupo de 
unidades empresariais. Estas diferenças demonstram claramente que näo existe um 
"atraso intrfnseco" à agricultura camponesa. Elas também salientam que a visâo 
freqüentemente articulada de que os camponeses näo säo capazes de alimentär o 
mundo é infundado, pois isso depende do "espaço" que eles tiverem para isso. 
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Tabela 5-3 Padroes diferenciados de crescimento naproduçâo e no valor agregado 
(atividade leiteira, Parma, preços correntes) 
Agricultura empresarial Agricultura camponesa 
1971 
Por 1.000 hectares: 
I 95,5 unidades de trabalho • 
Valor Bruto da Produçâo: 735 milhôes de L. 
Valor Agregado Bruto: 479 milhôes de L.lt. 
VAB como % do VBP: 65% 
1979 
II 6,0 unidades de trabalho 
VBP: 2.845 milhôes de L.lt. 
VAB: 1.770 milhôes de L.lt. 
VAB/VBP: 62% 
1999 
63,5 unidades de trabalho 
VBP: 8.235 milhôes de L.lt. 
VAB: 3.956 milhôes de L.lt. 
VAB/VBP: 48% 
1971 
Por 1.000 hectares: 
1 68,8 unidades de trabalho 
VBP: 844 milhôes de L.lt. (+15%) 
VAB: 638 milhôes de L.lt. (+33%) 
VAB/VBP: 76% 
1979 
141,7 unidades de trabalho 
VBP: 3.872 milhôes de L.lt. (+36%) 
VAB: 2.616 milhôes de L.lt. (+48%) 
VAB/VBP: 68% 
1999 
85,1 unidades de trabalho 
VBP: 12.815 milhôes de L.lt. (+56%) 
VAB: 6.142 milhôes de L.lt. (+55%) 
VAB/VBP: 48% 
Em terceiro lugar, a agricultura camponesa produz a quantia total mais 
elevada de valor agregado (bruto) (VAB). Isso nâo se deve apenas ao fato de a 
produçâo total ser superior, mas também acontece porque no modo camponês 
de fazer agricultura o VAB représenta uma parte maior do VBP total. Em 1971, 
por exemplo, o VAB representava 65% do VBP total no caso da agricultura 
empresarial, enquanto na agricultura camponesa a percentagem correspondente 
era de 76%. Em suma, se a agricultura for estruturada de acordo com o modo 
camponês, nâo só é possi'vel gerar mais produçâo e mais emprego, como também 
uma renda mais elevada. Isso se aplica ao setor agrfcola em gérai e também aos 
niveis de renda per capita (pelo menos neste caso). 
Em 1971, os ni'veis de renda por unidade de força de trabalho corres-
pondiam a 2,5 milhôes de liras italianas (L.lt.) no grupo empresarial e a 3,8 
milhôes no grupo camponês. Em 1979, os nfveis de renda por unidade de força 
de trabalho correspondiam a 15 e 18 milhôes em liras correntes, e em 1999 
esse valor era de 62 milhôes de liras e 85 milhôes de liras respectivamente. Por 
conseguinte, a agricultura camponesa (ou, mais especificamente, a intensifi-
caçâo baseada no trabalho) nâo corresponde, por definiçâo, à distribuiçâo de 
pobreza, como muitos presumem, nem résulta necessariamente em involuçâo 
Nos modelos matemâticos da economia neoclâssica, a intensificaçâo résulta 
necessariamente em lucros reduzidos. Mas na vida real, os camponeses estâo 
estruturando o desenvolvimento (como um fluxo organizado de atividades ao 
longo do tempo) de tal forma que a renda permanece em nfveis aceitâveis ou 
é mesmo aumentada. 
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Obviamente, estou consciente de que existem muitos casos no tempo e no 
espaço que envolvem padroes estruturados de formas diferentes. Na verdade, 
existem muitos lugares onde a intensificaçâo continuada é bloqueada (como é 
descrito no capftulo 3) e onde surgem, em conseqiiência, "lucros reduzidos". 
Existem igualmente casos em que a pobreza é socialmente distribufda. A questâo é, 
porém, que esses fenômenos näo sâo intrînsecos à agricultura camponesa — eles sâo 
repetidamente transferidos para a agricultura camponesa pela sociedade, através 
delà e em interaçâo com ela. Dependendo destas relaçôes, os grupos camponeses 
podem aparentemente morrer ou demonstrar uma superioridade consideravel. 
Nas economias rurais, a diferença entre 3.956 e 6.142 milhôes de liras (ou 
seja, sendo o ultimo 55% mais do que o primeiro) näo é irrelevante. Esse valor, 
convertido nos euros introduzidos mais tarde, corresponde a uma diferença de 
1 milhao de euros — para uma ärea de 1.000 hectares Estendendo essa diferença 
à provincia de Parma em gérai (e assumindo uma diferença menor na area mon-
tanhosa), isso implicaria uma renda adicional de cerca de 70 a 80 milhôes de 
euros por ano. Mais uma vez, em termos macro-econômicos isso é muito pouco 
relevante (a regiäo de Parma é uma das mais ricas de Italia), mas para a economia 
rural de Parma é definitivamente relevante. 
Contudo, em pafses em desenvolvimento, a superioridade potencial do modo 
de camponês de fazer agricultura poderia representar uma diferença consideravel 
— isto é, esse modo poderia contribuir muito mais do que outros para a geraçâo 
de emprego produtivo e de renda bem como para o aumento da produçâo (ver 
também Figueroa, 1986; Hanlon, 2002). 
ATabela 5-3 também révéla o calcanhar-de-aquiles da agricultura camponesa, 
tal como é hoje constituida. Mesmo que o valor agregado total permaneça em 
m'veis elevados, como parte do VBP esse valor diminuiu de 76% em 1979 para 
apenas 48% em 1999. Assim, um dos pilares centrais (e linhas de defesa) do modo 
camponês de fazer agricultura, isto é, a capacidade de gerar um valor agregado 
superior a outros modos de produçâo em determinados m'veis de produçâo, esta 
desaparecendo de forma evidente. Devido aos altos nfveis de intensidade pro-
curados (e de fato realizados), sâo necessarios mais insumos e os custos variâveis 
(por hectare, por vaca) sâo conseqiientemente mais elevados. Essa dependência 
pode tornar-se fortemente problemàtica, especialmente sendo os mercados de 
insumos cada vez mais dominados pelo Império. No capftulo 6, demonstro como 
os camponeses europeus estâo atualmente revertendo essa tendência. 
Do desvio à modernizaçâo: 
as rai'zes históricas do empreendedorismo agrfcola 
Nas sociedades rurais existe uma heterogeneidade consideravel, näo só 
em termos de estatutos socioeconômicos, como também na forma como a 
agricultura esta organizada. Essa caracteristica é transmitida de forma bela no 
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ti'tulo da tese de Zuiderwijk (1998) sobre o norte dos Camaróes: Agricultura 
cuidada, agricultura rdpida (ver também Steenhuijsen Piters, 1995). A grande 
divisäo entre a agricultura capitalista (de grande escala, extensiva) e a agricultura 
camponesa (de pequena escala, intensiva) é, de certo modo, repetida dentro 
da propria agricultura camponesa — de forma micro. Alguns camponeses de-
dicam muito trabalho e atençâo a cada objeto de trabalho, obtendo assim um 
rendimento elevado, e näo trabalham com muitos objetos de trabalho. Eles 
praticam uma agricultura "cuidada". Em contraste, existem camponeses que 
tendem a trabalhar com muitos mais objetos de trabalho e que, por isso, näo 
podem dedicar tanto tempo a cada objeto de trabalho.160 Eles precisam apressar-
se. Assim, däo menos atençâo aos objetos de trabalho. Por isso, praticam uma 
agricultura "rapida". Os camponeses da Guiné-Bissau descrevem este tipo de 
agricultura como lavrar quente-quente (trabalhar até aquecer demais; Ploeg, 
1990b). A conseqüência é que o rendimento é ligeiramente menor. Por isso, 
as pessoas falam também de "agricultura tosca", uma expressäo freqüentemente 
usada na Holanda. 
A tensäo entre a "agricultura rapida" e a "agricultura cuidada" é caracteri'stica 
em todas as sociedades camponesas — pelo menos naquelas que conheço pessoal-
mente e naquelas sobre as quais ja li. Essa tensäo é potencialmente explosiva: ela 
poderâ introduzir uma competiçâo interna feroz (para acumular a maior quan-
tidade possi'vel de objetos de trabalho), se a agricultura rapida for difundida. 
As ameaças imph'citas na agricultura rapida sâo controladas e mantidas atra-
vés do compromisso com uma "economia moral" que é encontrada em todas as 
comunidades camponesas. Este conceito, cunhado por James Scott (1976), se 
refere ao repertório cultural que especifica como trabalhar, como relacionar-se 
com os outros, etc. Essas economias morais impóem normalmente um forte tabu 
relativamente ao trabalho râpido e tosco, ou ao trabalho que vai "além das próprias 
forças" e que faz os agricultores "darem um passo maior do que a perna", pois 
"o orgulho cai antes da queda". Por conseguinte, a economia moral manteve o 
desvio ameaçador e as armadilhas de arrogância e megalomania nas dimensóes do 
excepcional. As poucas exceçôes reafirmaram, acima de tudo, que a regra estava 
implfcita na moral local. Nesse aspecto, a modernizaçâo da agricultura représenta 
uma mudança impressionante. Através do grande projeto de modernizaçâo, o 
que de im'cio era um tabu tornou-se generalizado no modo empresarial de fazer 
agricultura em rapida expansäo. 
O desvio anteriormente conhecido como "agricultura tosca", emerge a partir 
da década de 1960 como a tendência dominante em todos os sistemas agri'colas 
em que a modernizaçâo é introduzida. Um dos aspectos centrais da moderni­
zaçâo era e é um aumento desproporcionado em escala da unidade agricola e, 
conseqiientemente, uma diminuiçâo do uso de trabalho por objeto de trabalho 
e menos cuidado com a terra, com os animais e com as culturas. O mesmo au­
mento desproporcionado em escala (que também implicou a redefiniçâo social 
das unidades agri'colas existentes como "demasiado pequenas", "atrasadas" e "ina-
Camponeses e empresdrios (Parma revisitado) 147 
dequadas") ultrapassou consideravelmente o potencial de crescimento endógeno 
das unidades e do proprio setor. Por conseguinte, os agricultores foram obrigados 
a envolver-se em relaçôes de dependência para poder financiar a expansâo e as 
mudanças propostas. Tiveram também de redéfinir as relaçôes existentes dentro 
da comunidade camponesa: as relaçôes de reciprocidade socialmente reguladas 
tiveram de dar lugar às relaçôes transacionais que implicaram uma redefiniçào de 
muitos recursos (de todos os tipos) como meras mercadorias. 
Em muitos lugares, a modernizaçâo começou por ser uma ofensiva cultural 
(Karei, 2005), isto é, como um ataque frontal às economias morais existentes 
e às pràticas associadas. As ârvores de fruto foram literalmente arrancadas (elas 
"se tornaram demasiado caras para serem mantidas") e as raças de gado que 
representavam o orgulho de muitos agricultores foram abatidas e substitui'das. 
Além disso, a expansâo proposta e o aumento em escala nas unidades agri'colas 
concretizaram-se, mais cedo ou mais tarde, na apropriaçâo das possibilidades 
de desenvolvimento de outros, que tiveram de redefinir-se socialmente por jâ 
näo terem o direito de permanecer no setor agricola. Todos esses elementos iam 
evidentemente contra os repertórios culturais entäo existentes.161 
Contudo, em outros lugares (como o Brasil), a modernizaçâo começou por 
ser e por se processar, literalmente, como uma espécie de guerra: os pequenos 
proprietàrios e suas culturas foram retirados de suas terras para que estas fossem 
convertidas em areas de produçâo de café, por exemplo, onde os antigos peque­
nos proprietàrios poderiam agora trabalhar como operàrios. Pelo menos alguns 
deles, jà que outros foram obrigados a mudar para as grandes cidades (Cabello 
Norder, 2004). O governo militar se assegurou de que tudo isso fosse fei to sem 
muita resistência. 
Como simples ofensiva cultural e/ou militar, a modernizaçâo nunca teria sido 
bem sucedida. Mas a modernizaçâo também incluiu: (1) a intervençâo massiva 
do Estado nos mercados; (2) novas tecnologias que permitiram atingir melhores 
resultados; e (3) uma nova divisâo do trabalho e do espaço, que permitiu uma 
externalizaçào dos efeitos negativos. 
Permitam-me explicar brevemente cada um destes elementos e suas inter-
relaçôes. Em primeiro lugar, como parte da modernizaçâo, foi desenvolvido um 
enorme aparato técnico-administrativo (Benvenuti, 1975b), primeiro à escala 
nacional e, mais tarde, na Europa, à escala supranacional. Esse aparato pretendia 
regular, homogeneizar e estabilizar os preços pagos aos produtores e também 
financiar diretamente uma parte dos investimentos necessàrios nas unidades 
agricolas. Por conseguinte, os preços relevantes dos fatores de produçâo, que 
inicialmente eram relativamente desfavoràveis para o capital, foram redefinidos: 
o capital tornou-se mais barato através de subsfdios de juros, reformas fiscais e 
outros incentivos, enquanto a mâo-de-obra se tornou mais cara. Durante déca-
das, isso implicou grandes transferências de capital para o setor agricola e para o 
agronegócio. Através dessas intervençôes, foi criada uma condiçâo empresarial (ver 
Box 5.1) que permitiu materialmente a criaçâo, manutençâo e desenvolvimento 
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do modo empresarial de fazer agricultura. Se nâo tivesse existido essa manuten-
çâo de preços financiada pelo Estado e a garantia associada de que essa situaçâo 
continuaria, os camponeses näo teriam trocado seu modus operandi comprovado 
pelo novo modo empresarial.162 
Em segundo lugar, a partir da década de 1960, novas tecnologias foram 
desenvolvidas e amplamente difundidas (muitas vezes através de serviços de 
extensâo do Estado), as quais permitiam a combinaçâo de aumentos repentinos 
em escala com aumentos simultâneos nos niveis de intensidade. Essas novas 
tecnologias transformaram a intensificaçâo de um processo baseado no trabalho 
em um processo baseado na tecnologia. Por conseguinte, o aumento em escala 
podia ser impulsionado sem que provocasse estagnaçâo ou até a deterioraçâo 
dos ni'veis de renda. As "fazendas de vanguarda", 'lesgrands intensifs'e 'le aziende 
di punta' se tornaram assim novas realidades e novos pontos de referência - elas 
pareciam comprovar materialmente a presumida superioridade da nova agricul­
tura empresarial. 
Em terceiro lugar, enquanto quase todas as unidades agricolas de produ-
çâo anteriormente constitufam um mosaico de elementos, prâticas e relaçôes 
que se fortaleciam mutuamente, a modernizaçâo deu lugar à empresa agricola 
altamente especializada e, de certo modo, monótona. Com ela surgiram novas 
estruturaçôes da divisäo do trabalho e do espaço. Algumas areas se especializaram 
no cruzamento, outras (possivelmente a milhares de quilômetros de distância) 
na engorda (o transporte de bezerros ao longo de distâncias considerâveis surge 
como um fenômeno novo), enquanto um terceiro grupo de areas se especializou 
na produçâo de raçôes e forragens. Além disso, uma quarta categoria se especia-
lizava no destino administrative do excesso de estrume e uma quinta fornecia 
mâo-de-obra barata. É claro que estas novas estruturas nâo poderiam ter surgido 
se nâo tivessem sido aceites ou mesmo facilitadas pelo Estado. Para os grupos 
principals das unidades agricolas empresariais, localizados no centro destas novas 
redes emergentes, a râpida expansäo da divisäo do trabalho implicou reduçôes 
considerâveis nos custos, enquanto muitos dos efeitos negativos foram desviados 
para outras periferias. 
Juntamente com a ofensiva cultural, os elementos apresentados explicam 
como e por que o desvio inicial (a prâtica agricola tosca) poderia ter se tornado a 
regra gérai. Em conjunto eles explicam a transformaçâo da agricultura camponesa 
no modo empresarial de fazer agricultura. Contudo, como apenas se tornou claro 
mais tarde, essa transformaçâo foi apenas parcial. Muitas sombras diferentes da 
agricultura camponesa permaneceram e, quando a agricultura empresarial come-
çou a revelar suas contradiçôes imensas, essas sombras começaram também a ter 
mais visibilidade. Tornou-se também claro que a modernizaçâo e a ascensâo do 
modo empresarial de fazer agricultura nâo deviam ser vistas como transformaçôes 
que ocorreram apenas uma vez e para sempre — elas nâo foram nem eternas, nem 
irreversi'veis. Isso se tornou claro quando a condiçâo empresarial necessaria (Box 
5.1) começou a desgastar-se. 
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Box 5.1 A condiçâo empresarial 
Para prosperar, as unidades agricolas estruturadas de acordo com o modo empresarial 
de fazer agricultura precisam de um contexto polftico-econômico especffico que é carac-
terizado por e que assegura as seguintes condiçôes: 
1 Preços relativamente estâveis e evitar flutuaçôes abruptas, uma vez que as unidades 
agricolas empresariais requerem grandes investimentos devido à sua dimensäo, estru-
tura e expansäo acelerada. Isso apenas podera ser realizado quando existir alguma 
estabilidade em longo prazo nos preços pagos aos produtores Com demasiada 
turbulência, o planejamento, os investimentos e a expansäo continuada se tornam 
diffceis, se näo mesmo impossîveis. 
2 Os niveis dos preços têm de possibilitar uma margem positiva entre os custos e os 
benefîcios. 
3 Os mercados têm de ser estruturados de forma a evitar aumentos subitos nos custos, 
nas taxas de juros e no preço da energia, etc. 
4 A intervençao estatal é necessâria para "salvar" as empresas agricolas afetadas 
quando acontecimentos dramâticos interrompem a reproduçâo e o crescimento 
normais das unidades agricolas empresariais (por exemplo, a BSE, a febre aftosa e 
condiçôes climâticas que causam prejuizos massivos nas colheitas). 
5 O Estado tem de assegurar capital relativamente barato e/ou mâo-de-obra bara-
ta. 
6 O Estado tem de criar condiçôes espaciais e institucionais que permitam uma ex­
pansäo continuada e acelerada. 
7 Os empresârios agricolas precisam controlar os sindicatos de agricultores e conseguir 
imporseu programa à maioria dos agricultores. 
8 E preciso que existam sistemas de conhecimento institucionalizado que permitam um 
fluxo de inovaçôes adequadamente testadas que contribuam para um aumento em 
escala continuado e para a industrializaçâo do processo-de trabalho agrîcola. 
9 E preciso que os "maus" agricultores que administram "unidades agricolas economi-
camente invióveis" se jam eliminados. Isso libera os recursos extremamente necessârios 
aos empresârios em expansäo. Sempre que existam impedimentos a essa eliminaçôo, 
o Estado tem de removê-los. 
10 A sociedade civil e o Estado devem concéder "portos seguros" à agricultura empre­
sarial, onde as condiçôes espaciais, ecológicas, sociais e econômicas possam reinar 
da melhor forma possivel para favorecer este tipo de agricultura. 
A economia politica da agricultura empresarial 
Em todo o mundo, a agricultura esta sendo submetida a um squeeze 
(Owen, 1966) que vem sendo cada vez mais intensificado pelo Império. Os ni'veis 
dos preços pagos aos produtores sâo mantidos em baixo ou reduzidos através da 
re-estruturaçâo das inter-relaçôes entre a produçâo e o consumo de alimentos. Esse 
squeeze suga uma enorme quantidade de riqueza social do campo, a quai é acumu-
lada no Império. De fato, a indüstria alimentär é o setor industrial que représenta 
o nfvel mais elevado de crescimento de valor agregado em toda a Europa Isso é 
demonstrado na Figura 5.4 (relativo à Italia). A figura mostra que, em 2003, o 
valor agregado da indüstria alimentär era 48% mais elevado do que em 1980. 
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Figura 5.4 Valor Agregado dos principals ramos industrials na Itdlia (1980 = 100) 
O squeeze da agricultura confronta os agricultores com uma grande pressäo 
descendente na sua renda e também com uma erosäo de perspectivas em longo 
prazo. Uma das respostas a este fenômeno é a extensäo da agricultura empresarial 
à custa da agricultura camponesa. Nas condiçôes atuais, o crescimento se pro­
cessa necessariamente através da apropriaçâo de outras unidades agricolas - ou, 
mais precisamente, através da apropriaçâo da capacidade de gerar valor agregado. 
Atualmente, o aumento em escala significa que a capacidade de gerar valor agre­
gado esta concentrada em um pequeno e diminuto grupo de unidades agricolas. 
Contudo, este processo de apropriaçâo e concentraçâo esta longe de ser neutro: 
ele se traduz em uma reduçâo do valor agregado total no setor e na regiäo em 
gérai. Isso se deve a duas conseqiiências intimamente relacionadas. A primeira é 
que as unidades agricolas em expansäo, nas quais a produçâo de valor agregado 
se concentra, estâo, ao mesmo tempo, industrializando a produçâo agricola, e 
assim aumentando os ni'veis de custos e estreitando mais as margens. Em segundo 
lugar, as transaçôes necessârias para a apropriaçâo também obrigam a que haja 
um grande escoamento de valor do setor. 
Assim, nas condiçôes atuais, o aumento em escala faz também aumentar 
os nfveis dos custos na agricultura. As grandes empresas agricolas em expansäo 
râpida sâo caracterizadas por nfveis de custos superiores aos nfveis das unidades 
agricolas menores e de crescimento mais lento Segundo os manuais de economia 
agricola, isso dévia ser diferente, mas a economia real pode ser muito diferente 
de qualquer aplicaçâo obvia dos manuais. Por conseguinte, a agricultura nâo esta 
sujeita a apenas um squeeze, mas a um squeeze duplo: juntamente com um "squeeze 
externo" existe agora um "squeeze interno" (ver Figura 5.5). O efeito global deste 
squeeze duplo é que a riqueza social (valor agregado total) é impelida para fora da 
agricultura a um ritmo nâo mais conhecido desde a ultima grande crise agricola 
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"squeeze externo" 
"squeeze interno" 
Figura 5.5 O duplo squeeze da agricultura 
da década de 1930. Entre 1995 e 2005, a renda agricola liquida da agricultura 
holandesa, por exemplo, foi reduzida de 4,6 para 3 bilhóes de euros. 
A agricultura empresarial é estratégica neste aspecto. Ela transforma o squeeze 
externo (progressivamente impulsionado pelo Império para fomentar a acumu-
laçâo de riqueza ilustrada na Figura 5.4) em um squeeze interno. Os empresârios 
individuais acreditam que essa é a meihor forma de escapar aos efeitos do primeiro 
squeeze. Contudo, o efeito material de suas açôes é que elas simplesmente reforçam 
o impacto negativo desses efeitos no setor como um todo. 
Através da transformaçâo do primeiro squeeze no segundo, o modo empresa­
rial de fazer agricultura représenta cada vez mais a conquista à medida que cada 
vez mais unidades agricolas vâo sendo "usurpadas". A evoluçâo da agricultura 
empresarial é acompanhada por um processo progressivo de degradaçâo multi-
pla. Além disso, o seu impacto nas economias rurais se traduz num processo de 
empobrecimento induzido. 
Degradaçâo mültipla 
Devido ao fato de a expansâo ser substancialmente financiada por emprésti-
mos, as di'vidas sâo relativamente elevadas e afetam todas as baias di sporn veis no 
estabulo. Ja no começo da década de 1990, estas dîvidas atingiam cerca de 2.330 
a 8.960 euros por baia. Uma taxa de juro modesta de 5% significa que cada baia 
tem de render entre 115 a 450 euros por ano. Os niVeis médios de diVidas por 
baia aumentaram, desde essa data, de 5.580 euros em 1990 para 7.240 euros 
em 2006 (Alfa, 2007). Quando existem dfvidas elevadas — o que acontece com 
freqiiência nas unidades agricolas empresariais — o fardo financeiro implica a ne-
cessidade de produzir, em todos os lugares disponiveis, um rendimento ou margem 
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fïnanceira o mais elevado possi'vel para pagar os juros e o capital emprestado. Por 
conseguinte, as vacas sâo pressionadas a produzir altos ni'veis de rendimento de 
leite — e quanto mais se ultrapassa a margem bruta média por vaca em ordenha 
(cerca de 2.000 euros), meihor. Um lugar disponi'vel no estâbulo ja näo significa 
um valor de uso, nem uma parte evidente dos recursos dispom'veis. Acima de 
tudo, um lugar représenta aqui capital que tem de gerar valor adicional. Além da 
remuneraçâo para o agricultor, esse lugar tem de produzir o suficiente para pagar 
os juros e para novas aquisiçôes. 
Isso implica normalmente a escolha de gado Holstein, altamente produtivo, 
que produz rendimentos de 8.000 a mais de 10.000 kg de leite por ano. Estas 
vacas sâo o resultado de processos de cruzamento e seleçâo que alteraram signifi-
cativamente a organizaçâo social do tempo. As vacas Holstein atingem um ren­
dimento muito elevado de leite nos seus dois primeiros perfodos de lactaçâo, mas 
depois disso esse rendimento tem tendência para diminuir. O desenvolvimento 
ti'pico da produçâo de leite ao longo do tempo com gado altamente produtivo e 
com "raças mais tradicionais" é ilustrado no Gräfico 5.2. As vacas extremamen-
te produtivas sâo por tendência removidas e substitui'das no terceiro e quarto 
anos — particularmente porque o stress que vivem poderâ muito provavelmente 
degenerar em doenças das überes, problemas de fertilidade ou outros problemas 
de saûde. Atualmente, a taxa de substituiçâo na atividade leiteira holandesa é de 
cerca de 33%. Isso significa que, em média, as vacas produzem apenas durante très 
anos — enquanto, teoricamente, elas poderiam produzir por perîodos bem mais 
longos. Contudo, a longevidade nâo é um objetivo em si mesmo, especialmente 
na agricultura empresarial. As vacas sâo substitui'das no momento em que seu 
rendimento anual de leite diminui, pois elas ocupam lugares que têm de render o 
maximo benefîcio monetàrio. Assim surge um padräo especi'fico. Anteriormente, 
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Gräfico 5.2 A evoluçâo da produçâo por vaca ao longo do tempo 
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uma vaca ocupava um lugar por um peri'odo de dez a doze anos e produzia cerca 
de 60.000 a 70.000 litros. Atualmente, o mesmo lugar é usado seqiiencialmente 
por cerca de cinco vacas por peri'odos de dois a très anos cada. 
A ironia desta mudança dupla (isto é, uma produçâo anual por vaca mais ele-
vada e uma vida util produtiva reduzida) é que, numa estrutura temporal especi'fica 
(digamos, 10 anos), é necessärio ter até 40% mais animais para realizar a mesma 
produçâo total. Por conseguinte, o modo empresarial de fazer agricultura nâo só 
transforma os recursos naturais (criando, por exemplo, gado altamente produtivo 
e novos pastos sensi'veis a nitrogênio), como também reconfigura a biofïsica dos 
processos de produçâo. No seu conjunto, estas mudanças representam uma ten-
dência para a degradaçâo dos animais: eles se tornam produtos descartdveis.. Eles 
poderiam produzir durante muitos anos, alguns deles até durante 15 ou 17 anos 
(que é o patamar que os produtores de leite pretendiam atingir no passado), mas 
na nova estruturaçâo da agricultura empresarial, sua vida util é muito reduzida. 
Juntamente com as mudanças na dimensâo relevante do tempo e com os au-
mentos associados no rendimento do leite, encontramos varias outras adaptaçôes 
relacionadas (sintetizadas na Figura 5.7). O uso de concentrados industriais esta 
se propagando, a gestio dos pastos esta sendo reorganizada de forma a produzir 
Figura 5.7 A biofisica da produçâo em mudança 
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rendimentos altos com elevados niveis de energia e protefnas na silagem, o milho 
foi introduzido, os rebanhos por unidade agrfcola aumentaram, o pastoreio em 
pastos esta sendo substitui'do por "raçôes de verâo" nos estàbulos, a arquitetura 
dos estàbulos esta mudando (predominando estàbulos com cubi'culos de confina-
mento), as técnicas de tratamento de fezes e urina foram drasticamente alteradas 
(o "estrume bem decomposto" desapareceu e o estrume fluido esta tomando 
seu lugar) e o cuidado com os animais foi completamente redefinido. Tudo isso 
reformula significativamente a biofisica dos recursos e do processo de produçâo 
nela baseado. Essa reformulaçâo se traduz em uma degradaçâo multipla. As vacas 
se tornam muito mais vulneraveis e sâo simbolicamente reduzidos a coisas que 
podem ser simplesmente descartadas. Da mesma forma, a qualidade do estrume 
é degradada: o estrume é transformado em um produto residual altamente pre­
judicial à biologia e à fertilidade do solo. O leite também esta sendo degradado, 
entre outras coisas, porque seus ni'veis de CLA [acido linoléico conjugado] (isto é, 
acidos gordos insaturados que têm um efeito anti-carcinógeno) estäo diminuindo 
gradualmente, sua flora microbiológica util esta sendo cada vez mais filtrada e 
suas gorduras sâo homogeneizadas, contribuindo assim para a obesidade. 
As conquistas 
Nas comunidades rurais, o modo empresarial de fazer agricultura freqüen-
temente se traduz, no nfvel da vida cotidiana, em conquistas (ver Prins, 2006). 
Na sua discussâo sobre relaçôes semelhantes na agricultura norte-americana, 
Marty Strange utiliza a expressâo "comportamento predador" (1985, p. 4). Para 
alimentär a apropriaçâo e a concentraçâo de valor agregado, as conquistas e a 
criaçâo de circunstâncias favoraveis a elas sâo condiçôes necessârias. A forma 
como os poseiros desenvolvem sua atividade na Amazônia brasileira é outro 
exemplo impressionante das conquistas empresariais. Nesse caso, é a natureza 
que é conquistada — e cada vez mais destrufda. Os Sem Terra (os camponeses da 
Amazônia) se relacionam de uma forma completamente diferente com a natureza 
(para uma analise compléta, ver Otsuki, 2007). Outro exemplo é a comercializaçâo 
de quotas de mercado na Holanda. Até recentemente, o mercado de quotas de 
leite dispunha de duas transaçôes possi'veis: as quotas podiam ser compradas ou 
cedidas através de contratos temporârios de leasing. O leasing financeiro pode 
ajudar a resolver problemas temporârios, como, por exemplo, quando um pai fica 
incapacitado de trabalhar e o filho ainda esta estudando, ou quando é necessario 
construir um novo estâbulo. Nestas circunstâncias, o leasing de quotas de leite 
a outros é uma oportunidade bem-vinda. O leasing também ocorre quando um 
numéro considerävel de produtores decidiu desativar sua atividade de produçâo 
de leite e coloca suas quotas à disposiçâo para leasing para depois iniciar outra 
atividade, como, por exemplo, a criaçâo extensiva de gado. Com os preços elevados 
do leasing, esta manobra é bastante lucrativa. Contudo, nem todos os agricultores 
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podem se envolver neste tipo de comportamentos para obter lucres. O sindicato 
dos agricultores holandeses, o LTO, que funciona cada vez mais como um lobby 
de grandes empresàrios em expansäo, iniciou uma campanha para acabar com o 
que definiu como um uso "perverso" das oportunidades do mercado. Por outras 
palavras, eles queriam acabar com o leasing. O sindicato acreditava que, acabando 
com o leasing, os agricultores "perversos" seriam obrigados a vender suas quotas 
de uma vez por todas e que o aumento da oferta de quotas poderia até reduzir 
o seu valor. O lobby acabou por ser bem sucedido: as regras legais que regiam 
o mercado de quotas foram alteradas. Os agricultores passaram a poder colocar 
apenas 30% de suas quotas em leasing. Foi entâo que se desenvolveu um cenârio 
impressionante. Como era de esperar, os pequenos produtores foram forçados 
a vender suas quotas. Contudo, ao mesmo tempo, os grandes produtores (que 
ja possufam, digamos, cerca de 1.500.000 de litros em quotas) compravam, por 
exemplo, mais 700.000 litros para poderem colocar em leasing 660.000 litros 
(se mantendo na margem dos 30%), muitas vezes em pequenas quantidades de 
cada vez, aos produtores que precisavam de mais quotas (por exemplo, porque 
durante o ano as vacas tinham sido mais produtivas do que o normal). Uma vez 
que a taxa de juro de empréstimos era ligeiramente mais baixa do que os preços 
do leasing, esses grandes produtores conseguiam gerar lucros extra, enquanto ao 
mesmo tempo acumulavam quotas livremente. Em 1968, Michael Moerman 
publicou um livre interessante sobre a agricultura tailandesa. Nele, o autor des-
creve a forma como os camponeses que se recusaram a seguir as regras de reci-
procidade estabelecidas eram socialmente definidos como "pessoas desprezi'veis". 
Aparentemente, esse fenômeno nâo é limitado à Tailândia. 
Empobrecimento 
Em alguns pai'ses do Terceiro Mundo, existem expressôes verdadeiramente 
dramaticas de empobrecimento induzido. O processo presentemente generalizado 
da ganaderización é uma dessas expressôes, especialmente na America Central. 
Ganado significa gado e, conseqüentemente, ganaderización se référé a uma mu-
dança lenta, mas persistente na atividade agri'cola (por vezes combinada com a 
criaçâo de animais) para a reproduçâo especializada de gado em grande escala.163 
Essa mudança é associada à extinçâo da agricultura camponesa e à ascensäo da 
criaçâo de gado em unidades empresariais.164 
Atualmente, o processo de ganaderización esta emergindo diretamente na 
propria economia camponesa. Isto é, um pequeno grupo de camponeses esta em 
vias de transformar-se num grupo de empresàrios de criaçâo de gado que contrôla, 
direta ou indiretamente, vastas areas de pastos e que organiza suas prâticas nas 
suas propriedades segundo novas diretrizes, e dentro de redes recentes que ligam 
o local ao global de formas inovadoras. Da perspectiva da economia nacional e 
regional, esse processo représenta, sem duvida, uma regressâo: a produtividade 
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da terra sofre uma diminuiçâo abrupta; o emprego rural e a renda disponi'vel 
säo reduzidos; e a sustentabilidade é, muitas vezes, seriamente ameaçada. Näo 
obstante, para muitos observadores, este tipo de ganaderización représenta uma 
tendência nâo só inevitâvel como também positiva para uma agricultura empre-
sarial mais viavel e représenta também as adaptaçôes necessarias das economias 
rurais aos mercados globais. 
Um dos efeitos da ganaderización é uma queda subita do valor total produzido 
por hectare. Num estudo detalhado sobre a Serra de Manantlan, no México, Peter 
Gerritsen (2002) mostra que, enquanto os camponeses (envolvidos na agricultura 
aravel, na horticultura e em alguma produçâo animal) produzem, em média, um 
valor anual de 3.800 pesos (cerca de 520 dólares na época) por hectare, osganaderos 
mais empresariais atingem apenas uma produçâo média anual de menos de 500 
pesos por hectare. Isso significa que a expansâo geogrâfica da criaçâo comercial 
de gado levarâ consigo uma forte tendência descendente nos ni'veis de produçâo 
regionais (e nacionais). Até agora encontramos exemplos de um dech'nio relativo 
(isto é, casos em que a produçâo total cresce menos do que o que aconteceria se o 
modo camponês de fazer agricultura fosse generalizado — verTabela 5.3). Porém, 
no caso da ganaderización, a generalizaçâo165 do modo empresarial résulta num 
Figura 5.8 Resultados de um estudo de cendrio que comparou diferentes trajetórias 
de desenvolvimento (atividade leiteira na regiâo da Frisia, Holanda). 
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dech'nio absoluto e aterrador da produçâo agricola total. O valor agregado por 
hectare e, por conseguinte, a riqueza social da regiio como um todo sofrem um 
declfnio abrupto distintivo. É assim que a pobreza é produzida. 
Na Europa, o dech'nio relativo da riqueza social produzida e distribui'da no 
campo também pode levar a reduçôes absolutas. Os estudos sobre esses cenärios 
(ver, por exemplo, Antuma et al., 1993) demonstram que o aumento em escala 
acelerado no setor primârio (também referido como "cenario do comércio livre") 
fara reduzir a renda do setor, nesta regiio, para 26% do m'vel inicial num peri'odo 
de 15 anos. Contudo, se as tendências atuais forem ultrapassadas (com um "ce­
nario de tendências poh'ticas" que implique formas mais contidas de aumentos 
em escala), a riqueza social sofrerà provavelmente um dech'nio para 51% do 
m'vel inicial. Além disso, se as tendências atuais forem acompanhadas por uma 
defesa ativa da agricultura, especialmente através da integraçâo de atividades 
econômicas adicionais (atualmente conhecidas como "desenvolvimento rural"), 
a reduçâo podera ser limitada a 89% do m'vel inicial. Essa situaçâo é representada 
na Figura 5.8. 
Heterogeneidade reconsiderada 
Durante os ultimos 15 anos, pesquisas empi'ricas revelaram que existe he­
terogeneidade em muitos sistemas agricolas diferentes. Os padroes de coerência 
subjacentes a essa heterogeneidade sâo denominados de "estilos de agricultura". 
Estes estilos representam os resultados materiais, relacionais e simbólicos de 
fluxos estrategicamente ordenados ao longo do tempo. No seu conjunto, eles 
formam uma variedade rica e heterogênea que varia desde formas diferentes de 
agricultura camponesa, via combinaçôes altamente complexas, até expressóes 
diversas de agricultura empresarial. Esses padroes diferentes de coerência, ou 
estilos, sâo sintetizados na Figura 5.9. O eixo vertical se référé ao domi'nio da 
produçâo e, basicamente, evidencia duas formas contrastantes de sustentar e 
aumentar os m'veis de intensidade. No lado inferior, os m'veis de intensidade sâo 
essencialmente baseados nos recursos disponi'veis e auto-controlados. Os m'veis 
superiores de intensidade sâo progressivamente baseados em recursos externos. 
No primeiro caso, estamos perante a intensificaçâo baseada no trabalho (um 
processo que intégra principalmente técnicas orientadas para habilidades) e, 
no segundo, temos a intensificaçâo baseada em tecnologias (um processo que 
é normalmente associado à reduçâo do uso de trabalho). É claro que existem 
muitas situaçôes intermédias, nas quais os m'veis de intensidade dependem 
tanto da quantidade como da qualidade do trabalho e das potencialidades de 
recursos externos especi'ficos. O eixo horizontal diz respeito à reproduçâo da 
unidade agri'cola ao longo do tempo. A reproduçâo pode ser fundamentada 
em recursos auto-produzidos ou na mobilizaçâo de recursos externos. Neste 
ponto, os diferentes artefatos tecnológicos e, em especial, a forma como eles 
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säo integrados na atividade agricola säo importantes. Contudo, mais uma 
vez, existiräo sempre muitas situaçôes e combinaçôes intermédias. As movi-
mentaçôes ao longo destas duas dimensôes implicarâo freqüentemente que as 
inter-relaçôes entre unidades agrfcolas especi'ficas e mercados se älterem e que, 
além disso, existam alteraçôes nos ni'veis dos custos de transaçâo (Saccomandi, 
1998). Quanto mais a agricultura se afasta da posiçâo do canto inferior esquer-
do, mais elevados serâo os custos de transaçâo — embora esses custos possam 
ser mediâdos por determinates institucionais que funcionam em nfveis mais 
elevados de agregaçâo 
No espaço definido por estas duas dimensôes, säo possfveis varias posiçôes. 
Na posiçâo do canto inferior esquerdo encontramos um estilo de agricultura de 
baixo custo (ou agricultura de baixos insumos externos, tal como definida em 
muitos estudos realizados acerca da agricultura do Terceiro Mundo). As expres-
sôes imediatas desse estilo de agricultura dependem, obviamente, do tempo e do 
espaço — isto é, elas variam. No entanto, os princi'pios bâsicos orientadores sâo 
os mesmos — independentemente do tempo e do espaço. 
Saindo dessa primeira posiçâo ao longo do eixo vertical, chegamos à posiçâo 
dos ti'picos "boiadeiros", ou "produtores de 10 toneladas de grâos". Esse estilo 
implica um uso seletivo de determinados insumos, um uso elevado de trabalho 
e um aprimoramento meticuloso do processo de trabalho e de produçâo. Estes 
sâo os principals ingredientes desse estilo particular. 
No canto inferior direito, encontramos estilos centrados na obtençâo dos 
nfveis mais elevados de produçâo com o menor uso de trabalho possfvel. A 
"mâquina" surge aqui como uma metafora reveladora, uma vez que ela liga dois 
elementos: a produçâo elevada e o uso menor de trabalho. No campo superior 
direito encontramos uma posiçâo que é normalmente associada as "fazendas 
de vanguarda", caracterizadas por um numero crescente de objetos de trabalho 
por unidade de força de trabalho, tecnologias especi'ficas que sustentam ni'veis 
relativamente elevados de intensidade, e — mais do que em outros estilos — um 
processo continuado de expansâo. 
De acordo com as especificidades do tempo e do lugar, podemos perceber 
varias posiçôes intermédias. Os conceitos populäres associados para classificar 
as diferentes posiçôes sâo variados. Contudo, a questâo a que pretendo chegar é 
um pouco diferente. Na Figura 5.9, é possfvel projetar curvas de isopropriedade 
contrastantes. Essas curvas se referem a diferentes graus de campesinidade (como 
propôem, entre outros, VictorToledo, 1995; Jollivet, 1988, 2001) ou diferentes 
graus de empreendedorismo. Elas demonstram o fato de "l'agriculteur peut [....] 
décider de devenir 'moins exploitant agricole' et 'plus paysan'" ["o agricultor poder 
escolher entre ser "menos empresârio" e "mais camponês""] (Pérez-Vitoria, 2005, 
p. 230). Ou vice-versa. 
O campo do canto inferior esquerdo représenta, essencialmente, o princfpio 
camponês. Nessa posiçâo, as relaçôes, os processos, as estruturas e as identidades 
sâo organizadas de acordo com o modo camponês de fazer agricultura. Ao mesmo 
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Figura 5.9 Espaço de manobra e diferentesgraus de campesinidade. 
tempo, como sugere a Figura 5.9, esse modo camponês flui para outras posiçôes 
diferentes e simultaneamente relacionadas: ele pode mover-se em direçâo à in­
tensif! caçâo continuada através de um aprimoramento (agricultura cuidadd), mas 
pode também evoluir para uma agricultura tosca. Por conseguinte, a diversidade 
dentro do campesinato é conceitualmente inclui'da desde o começo — ela nâo deve 
ser acrescentada ex post. De forma semelhante encontramos, se nos movermos da 
posiçâo do canto inferior esquerdo para a do canto superior direito (isto é, da curva 
1 à curva n), o campo tipicamente ocupado (e criado) pelo modo empresarial de 
fazer agricultura. E, mais uma vez, encontramos uma diferenciaçâo Dependendo 
da conjuntura dominante, a agricultura empresarial pode se aproximar de uma 
variante (otimizaçâo tecnológica) e, outras vezes, se materializar em outras formas 
(em um tipo de agricultura "mais tosca"). 
Um dos elementos estratégicos das pesquisas sobre estilos de agricultura tem 
sido a tese de que nâo existe uma linica forma (quanto mais uma forma superior) 
de produzir uma renda razoavel e perspectivas de futuro promissoras. Existem 
muitas formas, cada uma das quais implicando uma coerência especifica que pode 
trazer bons resultados. Esse foi também o caso da Holanda nos primeiros anos 
da primeira década do século XXI. Discutirei essa questâo referindo alguns dos 
principais resultados de um projeto nacional de pesquisa que foi inspirado por 
e baseado na pesquisa sobre estilos de agricultura, tentando explorar mais o seu 
potencial. Este projeto de pesquisa, estruturado como uma experiência de âmbito 
vasto, foi realizado no Centro Nacional de Pesquisas Aplicadas em Produçâo 
Animal em Lelystad (PR). 
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Partindo das diferentes estratégias encontradas no setor da atividade leiteira, 
foram construiras duas unidades agricolas nesse centro: uma "unidade de baixo 
custo" e uma "unidade de alta tecnologia" (incluindo, entre outras coisas, a orde-
nha totalmente automatizada). Ambas as unidades foram desenhadas de forma 
a que uma só pessoa pudesse fazer todo o trabalho. Além disso, as duas unidades 
deveriam produzir uma "renda comparavel". Para cumprir estes dois critérios, 
a unidade de baixo custo tinha de produzir uma quota de 400.000 kg de leite, 
enquanto a unidade de alta tecnologia precisava de uma quota de quase 800.000 
kg. ATabela 5.4 sintetiza alguns dos dados mais importantes. 
Tabela 5.4 Comparaçâo entre uma abordagem camponesa e uma abordagem empresarial 
na atividade leiteira holandesa 
Baixo- Alta 
custo tecnologia 
Unidades de força de trabalho 1,0 1,0 
Horas de trabalho/trabalhador/ano 2500 2490 
Hectares de terra 32 35 
Vacas em ordenha 53 81 
Rendimento do leite por vaca 7547 9673 
Produçâo total de leite (kg) 400.000 783.515 
Concentrados por 1 00 kg de leite (em euros) 3,8 7,5 
Custo da mâo-de-obra calculado por 100 kg 13,0 6,7 
de leite (em euros) 
Custos associados ao uso de tecnologia 5,4 7,1 
por 1 00 kg (em euros) 34,7 
Custos de produçâo por 1 00 kg de leite (em euros) 34,5 
Renda obtida por hora de trabalho (em euros) 19,20 16,36 
Fonte: Dados oriundos do Lelystad Centre for Applied Rsearch 
As diferenças individuais contidas na Tabela 5.4 sâo, por si só, menores e, à 
primeira vista, provavelmente irrelevantes. Contudo, combinando uma variedade 
de pequenas diferenças de forma coerente, é possivel produzir contrastes decisi-
vos - é precisamente isso que a Tabela 5.4 demonstra. Se a quota leiteira holandesa 
dispom'vel (10,8 bilhóes de kg de leite) fosse produzida pelo estilo empresarial de 
grande escala, haveria espaço para cerca de 13.900 unidades agrfcolas leiteiras. Se, 
por outro lado, fosse o estilo camponês o dominante, o numero total de unidades 
agri'colas leiteiras possi'veis séria o dobro. Além disso, e mais importante, o ni'vel 
de emprego produtivo e o valor agregado criado também seriam o dobro. Para a 
Holanda, essa diferença é atualmente pouco relevante, uma vez que o desemprego 
rural nâo é comum. Contudo, existem muitos outros casos em que o contraste 
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mencionado séria entendido como estratégico, tanto na Europa (Broekhuizen et 
al., 1999) como em outros lugares do mundo. 
Existem duas outras questôes suscitadas pela comparaçâo sintetizada na 
Tabela 5.4. A primeira é por que motivo os agricultores (pelo menos alguns de­
les) pretendem atingir volumes elevados de produçâo, quando podem ganhar o 
mesmo com apenas 50% desse volume? A segunda questao esta relacionada com 
o futuro. Sabendo que a margem bruta no tipo empresarial de unidade de alta 
tecnologia é apenas 50% da margem bruta realizada no tipo camponês de unidade 
de baixo custo, o que aconteceria se, devido à globalizaçâo e à liberalizaçâo, os 
preços pagos aos produtores cafssem significativamente? 
A economia moral dos empresarios agrkolas 
Uma das caractensticas ti'picas do campesinato é uma forte preferência por 
regular as relaçôes dentro da comunidade através de mecanismos sociais e normas 
e valores, isto é, através de relaçôes nâo-mercantis (muitas vezes, essa caracterfstica 
abre caminho para um conservadorismo forte). Os empresarios agricolas preferem, 
na maioria das vezes, mecanismos de mercado para regular as relaçôes internas. 
À primeira vista, o contraste depende da diferença entre uma economia moral 
extremamente visfvel nas economias camponesas, por oposiçâo ao domi'nio do 
mercado como principio regulador nas economias empresariais, onde a economia 
moral parece ser ausente. Contudo, acredito que esta justaposiçâo é errada. A ques­
tao é que "o mercado" représenta tanto uma economia moral quanto as normas, 
os valores e a experiência do campesinato. O "mercado" é, acima de tudo, um 
logotipo que intégra, reüne e oculta um conjunto extenso de normas, percepçôes, 
crenças, experiências e especificaçôes de relaçôes internas. O "discurso do mercado" 
é uma economia moral disfarçada. O que difere entre as duas economias morais 
altamente contrastantes é, entre outras coisas, um conjunto de normas que espe-
cifica a forma como a agricultura deve se relacionar com mercados empiricamente 
existentes. No tipo camponês de economia moral, o distanciamento surge como 
principio orientador, enquanto o tipo empresarial de economia moral favorece 
a integraçâo Aliada a isso existe uma avaliaçâo bastante diferenciada dos efeitos 
dos mecanismos do mercado como principio orientador. 
Quando os empresarios falam do mercado, eles se referem a uma espécie 
de programa politico-econômico. Quando o mercado é colocado no centro, o 
argumento é quase sempre que, no futuro, apenas alguns agricultores restarâo e 
que o mercado é uma "arena" altamente seletiva que excluirâ muitos participan­
tes. O futuro é uma "mercadoria escassa"166 e poucos irâo sobreviver (apesar de 
os empresarios quase nunca usarem a palavra sobrevivência; eles preferem falar 
daqueles que vencerâo). Na economia moral dos empresarios agricolas, o "mercado" 
représenta uma competiçao constante e agressiva. Apenas alguns podem veneer, e 
aqueles que vencem (e essa é uma parte essencial de sua economia moral) devem 
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ser vistos como "os melhores". Sendo os melhores, eles têm o direito moral de 
veneer. Ao veneer, provam sua superioridade moral. Isso se reflete em sua opiniäo 
sobre aqueles que näo estäo (ou estäo menos) envolvidos na competiçâo impla-
câvel pelo futuro: esses sâo vistos e desvalorizados como "pessoas sem iniciativa". 
Conseqüentemente, a atribuiçao dessa inferioridade é vista como uma expressâo 
da decadência moral. Por conseguinte, os outros (aqueles que diferem dos empre-
sârios e de sua trajetória) näo merecem, do ponto de vista moral, qualquer outro 
destino a näo ser o de perder e desaparecer. 
O mercado näo é apenas um logotipo para delinear os outros e o "grupo nos" 
(o grupo dos empresârios fortes e promissores com direito de participar do futuro 
escasso)167 - esse mesmo logotipo justifica um tipo de comportamento particular. 
Existe um suposto direito de "trabalhar de acordo com o mercado", como référé 
literalmente a expressâo holandesa. O "trabalhar de acordo com o mercado" é 
considerado uma virtude. Estas atitudes resultaram em uma grande variedade de 
formas nem sempre muito complacentes de conquista. Elas também resultam em 
prâticas que, no final, vâo contra os interesses dos próprios empresârios. Como o 
Grâfico 5.3 ilustra, o setor da atividade leiteira na Holanda enfrenta, atualmente, 
ni'veis de custos muito elevados. O investimento de capital por 100 kg de leite é 
mais do triplo do valor investido pelos seus principais concorrentes, tais como os 
Estados Unidos, a Australia, a Nova Zelândia, a Argentina e o Brasil. O investi­
mento total para uma unidade de produçâo de leite holandesa com 95 vacas em 
ordenha é de mais de 350 dólares por 100 kg, enquanto na Nova Zelândia, para 
uma unidade com 254 vacas em ordenha, o investimento é de apenas 125 dólares 
por 100 kg de leite, e nos Estados Unidos (California) é de menos de 50 dólares. 
Estas diferenças sâo principalmente dévidas a custos extremamente elevados com 
a aquisiçâo de quotas e, embora em menor grau, com a aquisiçâo de terras. A 
ironia destas diferenças e a desvantagem competitiva que elas implicam é que 
elas resultam diretamente da fixaçâo forte no modelo empresarial subjacente as 
polfticas e às prâticas agrârias na Holanda. 
Entrarei agora brevemente numa discussâo sobre as interligaçôes mais rele­
vantes de forma a demonstrar que o modelo empresarial näo só orienta prâticas 
e trajetórias ao m'vel micro, como também configura significativamente uma 
variedade de elementos contextuais (localizados em ni'veis mais elevados de agre-
gaçâo), sendo os mais importantes os principais mercados e as polfticas agrârias 
em vigor. Através da (co-)configuraçâo de seu ambiente como um conjunto 
de "mercados livres" interligados, o modo empresarial de fazer agricultura cria 
freqüentemente suas próprias armadilhas, tais como a desvantagem competitiva 
acima mencionada. 
Em meados da década de 1980, o sistema de quotas para o leite foi intro-
duzido em todos os Estados-Membros da UE. Contudo, cada Estado-Membro 
tinha de desenvolver sua propria modalidade de implementaçâo desse sistema. 
Na Holanda, foi escolhido um modelo de mercado completo e "intacto", pois 
se presumiu que esse modelo séria mais apropriado do que outras modalidades 
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Despesas de capital 
por 100 kg de leite em diferentes paises 
< 
Gräfico 5.3 Comparaçâo internacional dos niveis de investimento na atividade leiteira 
(Hemme et al., 2004) 
com a agricultura empresarial. Foi considerado qüe um mercado intacto - o que 
contrasta claramente com o enquadramento social, politico el ou ecológico que 
foi aplicado em muitos outros pai'ses europeus - permitiria uma transferência 
efetiva de quotas dos pequenos para os grandes agricultores e, dessa forma, também 
permitiria o "desenvolvimento estrutural". Esse sistema, combinado com uma 
luta pelo futuro em que muitos empresärios acreditam estar envolvidos, levou a 
um aumento continuo dos preços das quotas. Por conseguinte, o setor criou seus 
próprios obstaculos, ou seja, criou um contexto que teve conseqüências intensas 
para os próprios empresärios. 
A fragilidade da agricultura empresarial 
na era da globalizaçâo e da liberalizaçâo 
Mesmo que nâo sejamos a favor do comércio livre como princi'pio orientador 
dominante na sociedade, temos de reconhecer que os próximos decênios irio pro-
vavelmente ser caracterizados por uma globalizaçâo e liberalizaçâo abrangentes, se 
nâo mesmo agressivas, do mercado agricola e do mercado alimentär. Isso levara, 
sem dûvida, a uma reformulaçâo consideravel da produçâo agricola à escala global, 
a descidas de preços associadas e à reintroduçâo de flutuaçôes de preços freqüentes. 
Algumas pessoas prevêem nova escassez (relacionada, por exemplo, com a ascensâo 
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da bioenergia, com os nfveis baixos das réservas de cereais e com as demandas 
crescentes no Sudeste Asiatico). Contudo, se essa nova escassez se traduzirä em 
preços mais elevados pagos aos produtores ou näo é algo que ainda näo podemos 
prever — os beneficios podem ser facilmente conquistados por outros. 
Seja como for, a conclusäo retirada das descidas de preços esperadas é quase 
sempre que, num futuro proximo, apenas as empresas agricolas altamente espe-
cializadas e de grande escala conseguiräo enfrentar as novas condiçôes adversas. 
Em segundo lugar, presume-se que a melhor forma de preparaçâo para competir 
nesse cenärio agressivo é acelerar o aumento em escala tanto quanto possfvel 
dentro das unidades agricolas. 
Em contraste com essa visäo dominante, desenvolvo nesta seçâo uma tese 
alternativa, centrada na erosäo da condiçâo empresarial discutida no ini'cio deste 
capi'tulo. A globalizaçâo e a liberalizaçâo, tal como estâo avançando atualmente, 
eliminarâo as próprias condiçôes necessârias à reproduçâo (aumentada) do modo 
empresarial de fazer agricultura. Para realizar um aumento em escala acelerado 
(necessârio para enfrentar a competiçâo global esperada), sâo necessârios investi-
mentos elevados que resultam em ni'veis elevados de custos fixos. A atividade das 
empresas de grande escala ira requerer tecnologias que implicam m'veis elevados 
de insumos (entre outros, de energia) e, conseqüentemente, m'veis relativamente 
elevados de custos variâveis. Assim sera criada uma estrutura empresarial bastante 
ri'gida enquanto as margens permanecerâo baixas. Tudo isso implicarâ que estas 
empresas serâo altamente vulnerâveis em épocas de turbulência e de preços rela­
tivamente baixos e instâveis. A transiçâo proposta ira impulsionar üm processo 
que, no final, "ira morder sua propria cauda". Enquanto a condiçâo empresarial 
que foi criada durante o projeto de modernizaçâo massiva da década de 1950 
à década de 1990 é ativamente desconstrui'da, os agricultores sâo obrigados a 
envolver-se em uma transiçâo das suas próprias unidades produtivas que supôe 
a manutençâo, se nâo mesmo o fortalecimento, dessa condiçâo empresarial. 
Assim é introduzida uma contradiçâo impressionante nos debates e nas praticas: 
os agricultores se propóem e sâo convidados por outros a escolher um caminho 
contraditório que, provavelmente, terminarâ em desgraça. 
Na primavera de 2000, revisitei todas as unidades agricolas parmesâs a partir 
das quais construf a principal base de dados para a pesquisa de 1979 a 1983, 
anteriormente referida neste capi'tulo. Nesta nova visita, pretendia reconstruir os 
acontecimentos que tinham ocorrido desde essa época com os agricultores desse 
tempo (ou com seus filhos e filhas). Em 2000, os agricultores estavam ainda 
vivendo uma crise profunda que estava afetando a produçâo, a transformaçâo e 
a comercializaçâo do queijo Parmigiano-Reggiano hâ vârios anos. Essa situaçâo 
só terminaria no final de 2003. Durante todos esses anos, o preço do leite para 
queijo foi extremamente baixo e as perspectivas de futuro eram ameaçadoras. 
Essa crise foi, em parte, dévida à submissâo dos agricultores aos circuitos de su-
permercados e, em parte, à concorrência do sistema vizinho do Grana Padana. 
Embora o sistema do Parmigiano-Reggiano tenha sempre passado por tendências 
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cfclicas (nunca foi abrangido pelo regime de preços garantidos da UE), a crise 
de 1997 a 2003 foi fora do comum. E consensual para muitos observadores que 
esse perfodo deve ser entendido como uma expressâo precoce da globalizaçâo e da 
liberalizaçâo. Assim sendo, essa segunda visita possibilitou um estudo de processos 
por que o resto da agricultura européia apenas passaria mais tarde. 
As minhas descobertas de 2000 foram, inicialmente, uma surpresa total. 
Eu presumira — em retrospecto, ingenuamente — que as unidades empresariais 
seriam significativamente maiores do que as unidades administradas através da 
logica camponesa, ainda mais porque, no perfodo de 1979 a 1983, os empresarios 
agrfcolas tinham expectativas e pianos expressos que implicavam a continuaçâo 
de uma expansâo considerâvel das suas unidades. E a continuaçâo dessa expansâo 
séria, de qualquer forma, o resultado lógico dos seus calculos. O que nâo percebi 
nessa época foi que a reproduçâo e desenvolvimento do modo empresarial de fazer 
agricultura requeria uma variedade de condiçôes especfficas (aqui sintetizadas 
como a condiçâo empresarial). Em 2000, concluf que o modo camponés de fazer 
agricultura tinha sofrido, nos anos anteriores, num crescimento e desenvolvimento 
muito maiores do que o modo empresarial. Segundo os dados dispom'veis da 
contabilidade agri'cola, o volume de produçâo das unidades camponesas foi de 
510 milhôes de liras (na época, cerca de 250.000 euros), enquanto nas unidades 
empresariais o volume da produçâo quase nâo atingiu os 300 milhôes de liras.168 
Em 1980, essa mesma ordem de classificaçao tinha se verificado, mas a diferença 
entre os dois grupos era minima (23% em 1980 contra 41% em 1999). Embora, 
em 1980, os empresârios tivessem planos de expansâo que excediam de longe 
os pianos dos camponeses, na realidade foram os ultimos que se desenvolveram 
muito mais. Nas unidades agrfcolas administradas segundo a logica empresarial, 
os investimentos tinham diminufdo consideravelmente. Isso foi uma expressâo 
de processos decisórios racionais. Com a proporçâo täo negativa entre preços 
pagos aos produtores e os custos na segunda metade da década de 1990 ("a 
margem é tâo deplorâvel"), o investimento foi inutil, especialmente porque a 
"lucratividade" era avaliada e decidida num enquadramento muito mais vasto. 
O mercado fundiârio em constante mudança (e as expectativas relacionadas com 
a urbanizaçâo) e, em especial, a boisa de valores eram considerados pontos de 
referência muito mais importantes. De fato, vârios imprenditori tinham investido 
grandes quantias em açôes. Outros estavam interessados em vender terras para 
a construçâo de casas. 
A reaçâo dos empresarios aos preços baixos e as expectativas destrufdas foi a 
desativaçâo. As empresas agrfcolas foram lentamente desativadas, sendo o capital 
realocado para outros setores econômicos mais promissores. Outros mecanismos 
de desativaçâo utilizados pelos empresarios consistiram em uma mudança para 
formas mais extensivas de agricultura (produçâo de carne, cultivo especializado 
de cereais), que permitiam uma reduçâo substancial do uso de trabalho. Outro 
mecanismo, praticado em quase todo o lugar, foi a externalizaçâo, isto é, a pro­
duçâo de raçôes e forragens na unidade foi substitufda por aquisiçôes e a criaçâo 
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de bezerros e de vitelas em muitas unidades foi extinta - quando era necessario 
substituir uma vaca, bastava comprar outra no mercado. As novas expressóes 
semânticas usadas para descrever estas mudanças também me impressionaram. 
Varios empresarios usavam a expressâo agricoltura di salto, sugerindo a necessidade 
do empresàrio de "pular" de uma oportunidade para outra. Se as poli'ticas da UE 
ou as condiçôes de mercado implicam que uma determinada cultura é lucrativa, 
entâo é preciso aproveità-la e, logo que surgir outra oportunidade, é necessario 
mudar para essa, e assim por diante. 
Os contadini, que estavam também preocupados e se queixavam com raiva, 
reagiram de forma bastante diferente. Em primeiro lugar, continuaram investindo 
("fare le spese", "gastando dinheiro", mas esta expressâo era usada pelos campo­
neses para se referirem a investimentos), o que, segundo sua logica agri'cola, é 
um compromisso essencial para continuar a trabalhar com passione, impegno e 
cura. Isso se aplica aos camponeses dessa época, mas também (e provavelmente 
ainda mais) a seus sucessores. Na década de 1980, isso era täo evidente que os 
camponeses nem falavam sobre isso. Contudo, a crise da década de 1990estourou 
e ativou de novo essa parte de sua logica. Quanto mais se desenvolvia essa crise, 
mais aparente era a necessidade de "gastar". Fare le spese era mais necessario do 
que nunca, nâo para realizar um retorno comparàvel do capital investido, mas 
para assegurar a continuidade da unidade e a promessa da "bell'azienda" que 
essa continuidade implicava. Por conseguinte, o uso das poupanças e da renda 
da pluriatividade e os empréstimos menores nâo pretendiam converter o capital 
financeiro presumido em uma taxa de retorno aceitavel. Aqui encontramos um 
processo de conversâo extremamente diferente. Os resultados do trabalho ante­
rior (e a confiança previamente estabelecida) sâo convertidos em contribuiçôes 
para aumentar a reproduçâo da unidade agricola. Assim, os principais resultados 
obtidos salientam a manutençâo da base autônoma de recursos da unidade e os 
esforços por evitar relaçôes fortes de dependência. 
As reaçôes extremamente contrastantes dos contadini e dos imprenditori 
agricoli sâo fortemente enraizadas e só podem ser explicadas através dos diferentes 
modos de fazer agricultura a partir dos quais emergem. Se apenas forem usadas 
tendências médias em m'veis elevados de agregaçâo, ocorre uma espécie de desa-
celeraçâo (uma "recessâo"), enquanto a crise verdadeira (a extinçâo da agricultura 
empresarial) e a resposta a essa crise, impli'cita na agricultura camponesa, sâo igno-
radas. Além disso, quando a atençao é transferida, de forma indiscriminada, para 
as unidades individuais, as unicas diferenças que saltam à vista sâo as diferenças 
presumidas no "empreendedorismo" (sic).169 No seu conjunto, estes elementos 
compóem e determinam a pobreza intelectual da maioria dos discursos de hoje 
sobre a prâtica da atividade agricola e a agricultura. 
Mas hâ mais. A agricultura de baixo custo (Ploeg, 2000; Kinsella et al., 2002) 
nunca desapareceu nas prâticas dos contadini. Contudo, agora, em face da crise, 
quase todos os camponeses adotaram e desenvolveram esta estratégia especi'fica. 
Por exemplo, foram construi'dos novos estabulos sobre as infra-estruturas ja 
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existentes (o que resultou, em muitos casos, em soluçôes e designs engenhosos) 
e as construçôes foram feitas essencialmente pelos próprios agricultores com a 
ajuda de "amigos da aldeia". Assim, através da combinaçâo das "despesas" com 
a preocupaçâo de economizar o mais possi'vel, foi possi'vel continuar com os 
investimentos mesmo em condiçôes de crise. Isso também se aplica ao uso de 
recursos internos da forma mais eficiente possi'vel. Nesse aspecto, é revelador que 
o feno secado artificialmente se tenha tornado, nessa época, uma pratica corrente 
em todas as unidades administradas através da logica camponesa. A seca artificial 
das culturas de forragens (sendo a principal a alfafa) aumentou sua qualidade 
e, ao mesmo tempo, minimizou as perdas quantitativas, o que significou que a 
compra de concentrados pôde ser reduzida, se nâo mesmo completamente evi-
tada. Outro aspecto revelador foram as varias experiências dos camponeses em 
produzir (mais uma vez) "estrume bom" (no capi'tulo 7, a questâo do "estrume 
bom" sera retomada). De uma perspectiva teórica, todas essas inovaçôes indicam 
um fortalecimento da co-produçâo: a pratica agricola é, mais uma vez, baseada 
tanto quanto possi'vel na natureza, isto é, no capital ecológico. 
Muitos camponeses estavam considerando a diversificaçâo e varios ja tinham 
colocado formas especfficas de diversificaçâo em pratica. Os sucessores, particu-
larmente os mais jovens, estavam considerando (ou ja envolvidos em) atividades 
de agroturismo, a combinaçâo da produçâo de leite e carne e a comercializaçâo 
dessa carne nos açougues e restaurantes locais, assim como a conversâo para a 
agricultura orgânica. 
A comparaçâo entre indicadores técnicos revelou que a forma como os campo­
neses organizavam o processo "técnico" de produçâo (a conversâo de recursos em 
produtos) tinha melhorado consideravelmente. O contraste com os imprenditori 
era substancial. A substituiçâo anual de gado nas unidades camponesas era de 19% 
(enquanto nas empresariais era de 30%). Por cada quilograma de concentrados (pro-
duzidos pelos próprios contadini, enquanto os imprenditori os adquiriam, em grande 
parte, em empresas industriais), os camponeses produziam 3,9 kg de leite, contra 2,6 
kg dos empresarios. Dados como esses ajudam a explicar por que a renda liquida170 
como percentagem da produçâo total era apenas de 14% nas unidades dos impren­
ditori e de 21% nas unidades dos contadini. Os ultimos produzem, por um dado 
volume de produçâo, uma renda 50% maior do que os primeiros. Por conseguinte, 
foi de fato criada uma linha de defesa contra a globalizaçâo e a liberalizaçâo. 
Durante varias décadas a agricultura empresarial representou a superioridade 
econômica. Essa superioridade era parcialmente virtual, devido às técnicas de contabi-
lidade usadas para representaçâo e comparaçâo, mas ela era também, sem duvida, uma 
superioridade parcialmente real. Em especial nas chamadas fazendas de vanguarda 
que combinam uma escala aumentada com nfveis de intensidade elevados, os lucros 
poderiam ser muito superiores aos lucros obtidos sob outras condiçôes. 
Jâ na segunda metade da década de 1990, essa diferença material tinha come-
çado a decrescer, como demonstra indiretamente a comparaçâo entre a "empresa 
de alta tecnologia" e a "unidade agricola de baixo custo", discutida anteriormente 
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neste capftulo. No entanto, como os empresarios envolvidos perceberam, mesmo 
nessa época eles dispunham de uma vantagem decisiva, uma vez que as grandes 
unidades agrfcolas empresariais eram consideradas como um ponto de partida 
muito meihor para o futuro. Mesmo quando os lucros eram praticamente os 
mesmos, os empresarios (bem como a maioria dos peritos) continuaram acredi-
tando com determinaçâo que, na "batalha pelo futuro", as unidades empresariais 
estavam mais bem preparadas para sobreviver e veneer, especialmente devido a 
sua dimensâo e escala. 
Hoje, estamos testemunhando a perda dessa ultima fortaleza. Esta se tor-
nando cada vez mais óbvio que as grandes unidades agrfcolas empresariais do 
setor agricola mais modernizado da Europa (ou seja, na Holanda) representam 
atualmente a parte mais fraca da corrente. As expressóes anteriormente convin-
centes do modo empresarial de fazer agricultura apresentam, atualmente, as piores 
perspectivas de continuidade — devido ao colapso agora acelerado da condiçâo 
empresarial. Esse colapso esta se generalizando por toda a Europa. Na Holanda 
em especial, onde uma parte consideravel da atividade leiteira é regulada, mais 
do que em qualquer outro lugar, de acordo com a condiçâo empresarial vigente, 
os efeitos estäo se tornando dramaticos. A Tabela 5.5 compara trés grupos de 
unidades agrfcolas produtoras de leite. O primeiro engloba unidades relativamente 
extensivas onde a produçâo anual de leite por hectare de terra é menor do que 
15.000 kg de leite por hectare. O grupo 2 é um grupo intermédio e o grupo 3 
inclui unidades relativamente intensivas (em que a produçâo anual de leite por 
hectare é mais elevada do que 20.000 kg). Esta classificaçâo coincide, de forma 
global, com o tamanho das unidades. No grupo 1, a quota média é de 560.555 
kg e no grupo 2 de 697.147 kg, enquanto no grupo intensivo a quota média por 
unidade é de 787.985 kg. 
Os dados empfricos sintetizados na Tabela 5.5 foram recolhidos e analisados 
pelo S RA, uma instituiçâo que pertence ao grupo de agêneias privadas e (ante­
riormente) cooperativas de contabilidade agricola. Estas agêneias trabalham a 
pedido de agricultores e sâo pagas por eles. Os dados que tratam, e que sâo sempre 
discutidos e controlados em conjunto, primam pela precisâo. Mas essa nâo é a 
unica diferença entre estas agêneias e a agêneia nacional da contabilidade agricola 
do instituto holandês LEI [.Agricultural Economies Research Institute — o Instituto 
de Pesquisa em Economia Agricola]. Uma diferença bem mais importante é que 
as varias agêneias privadas e cooperativas (sendo a primeira a ALFA) adotam 
uma abordagem chayanoviana, enquanto o LEI se mantém fiel à representaçâo 
neoclässica da empresa agricola. Uma das diferenças cruciais é que as primeiras se 
baseiam em custos e despesas reais, enquanto a liltima se baseia, em vârios aspec-
tos, em custos calculados O item da tabela "juros pagos" é uma expressâo ti'pica 
desta diferença. Ele indica juros que foram realmente pagos para liquidar dfvidas 
realmente existentes. Ao invés disso, na abordagem neoclassica se calcula um juro 
global sobre todo o capital (seja o capital proprio ou empréstimos) subjacente 
à unidade. Por conseguinte, todas as diferenças entre uma unidade altamente 
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Tabela 5.5 Andlise comparativa de unidades agricolas de produçâo de leite holandesas, 
2005. 
Grupo 1 
Unidades 
extensivas 
Grupo 2 
Unidades 
intermédias 
Grupo 3 
Unidades 
intensivas 
Média 
Numero de unidades 42 15 7 64 
Produçâo total de leite 560.552 kg 697.147 kg 787.985 kg 631.832 kg 
Superficie 48.94 ha 41.03 ha 31.19 ha 44.99 ha 
Leite por ha 1 1.454 kg 16.991 kg 25.264 kg 14.044 kg 
Total das dividas (por 
unidade) 
668.752 € 646.349 € 925.995 € 718.624 € 
por hectare 13.665 € 15.753 € 29.689 € 15.973 € 
por kg de leite 1,19 € 0,93 € 1,18 € 1,14 € 
Beneficios do gado leiteiro 
(em euros por 1 00 kg de 
leite) 
34,87 € 33,55 € 32,60 € 34,32 € 
Outras beneficios (ibid) 5,83 € 5,54 € 2,94 € 5,11 € 
Raçôes e forragens 
compradas (ibid) 
5,15 € 5,81 € 6,54 € 5,38 € 
Outras custos varióveis (ibid) 4,09 € 4,33 € 3,84 € 4,12 € 
Margem bruta (ibid) 31,46 € 28,95 € 25,1 6 € 29,93 € 
Custos gérais (ibid) 20,54 € 20,98 € 19,89 € 20,39 € 
Resultados restantes (ibid) 10,92 € 7,97 € 5,27 € 9,54 € 
Juros pagos (ibid) 3,49 € 3,29 € 1,98 € 3,43 € 
Resultados finais (ibid) 7,43 € 4,68 € 3,29 € 6,11 € 
Depreciaçôes (ibid) 10,12 € 11,51 € 9,24 € 10,45 € 
Fluxo de caixa (ibid) 1 7,55 € 16,19€ 12,53 € 16,56 € 
Reembolsos (ibid) 2,90 € 3,78 € 4,63 € 3,74 € 
Aluguéis de arrendamento 
(ibid) 
1,01 € 0,64 € 0,15 € 0,87 € 
Leasing de quotas de leite 
(ibid) 
0,42 € 0,38 € 0 € 0,34 € 
Despesas particulares e 
impostos (ibid) 
4,29 € 3,6 € 4,36 € 3,95 € 
Total gasto (ibid) 8,62 € 8,40 € 9,14 € 8,90 € 
Poupanças 8,93 € 7,79 € 3,39 € 7,66 € 
Fonte: S RA (2006, p.03). 
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endividada e uma unidade relativamente "livre" desaparecem. O mesmo se aplica 
aos reembolsos reals versus as depreciaçôes calculadas, aos horizontes temporais 
pressupostos para as ultimas, etc. A conseqiiência é que nos relatórios das agências 
privadas e cooperativas surgem resultados e tendências que säo sistematicamente 
omitidos nos dados nacionais oficiais da economia agri'cola. ATabela 5.5 mostra 
que os "resultados finais" por 100 quilogramas de leite nas unidades extensivas 
e ligeiramente menores (grupo 1) säo mais de o dobro dos resultados realizados 
nas unidades intensivas maiores. O fluxo de caixa realizado por 100 kg também 
é superior. Quando os reembolsos, aluguéis de arrendamento, custos associados 
com o leasing das quotas de leite e despesas particulates e impostos säo subtrafdos, 
o valor que permanece é o que pode ser poupado (e posteriormente reinvestido). 
Esse valor é, mais uma vez, duas vezes mais elevado no grupo 1 do que no grupo 
3 — nâo só em termos relativos (isto é, por 100 kg de leite), como também em 
termos absolutos (isto é, quanto à unidade como um todo). Nâo obstante o fato 
de as unidades agricolas do grupo 3 serem, em média, 40% maiores (em termos 
de quotas), suas poupanças permanecem num m'vel de 26.713 euros por ano por 
empresa, enquanto no grupo 1 essas poupanças säo de 50.052 euros. 
Atualmente, o desempenho econômico das empresas agricolas estruturadas e 
administradas de acordo com a logica do modo empresarial de fazer agricultura 
esta passando por um processo regressivo.171 Isso se deve à interaçâo entre uma 
condiçâo empresarial decadente e a expansâo continuada da empresa agricola, 
a quai os empresârios se sentem "moralmente" obrigados a desenvolver (e que é 
também uma necessidade material inerente às suas unidades agricolas). Contudo, 
mais cedo ou mais tarde, existira sempre um momento em que jâ nâo sera possivel 
levar uma fuite en avant [uma falha em diante] — precisamente porque o desem­
penho econômico é insatisfatório. A conseqiiência é uma desativaçâo. Ela afetarä, 
sobretudo, o modo empresarial de fazer agricultura. Numa publicaçâo recente 
da agência de contabilidade ALFA (que anteriormente pertencia à Federaçâo de 
Agricultores Cristâos NCBTB) intitulada de Numeros Reveladores,vl é colocada 
a questâo sobre se "o aumento em escala e a intensificaçâo säo acompanhados 
de melhoramentos da margem". A resposta é "nâo" (ALFA, 2005, p. 18). "Nâo 
obstante sua dimensâo menor, a produtividade menor do trabalho e o rendimento 
menor de leite por vaca, as unidades extensivas realizam um resultado 11.500 
euros mais elevado" (ALFA, 2005). 
No passado, a expansâo continuada era a forma que as unidades empresariais 
tinham de fugir ao squeeze da agricultura. Em outra ediçâo do relatório "Numéros 
Reveladores" (ALFA, 2006) é feita uma comparaçâo interessante entre unidades 
agricolas que nâo estâo crescendo (com um crescimento menor do que 5% ao 
ano), unidades agricolas crescendo lentamente (entre 5 e 25% ao ano) e um 
terceiro grupo de unidades agricolas em rdpida expansâo (mais de 25% ao ano 
no periodo de 2000 a 2004) As ultimas unidades mencionadas têm a quota mais 
elevada por unidade. Os resultados finais em 2005 foram: +8,10 euros (por 100 
kg de leite) nas unidades em estagnaçâo; +5,50 euros nas unidades de crescimento 
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lento; +0,80 euros nas unidades de crescimento rapido. As previsóes demonstram 
que esses valores seräo, em 2010, +5,80 euros nas unidades em estagnaçâo, +1,80 
euros nas unidades de crescimento lento e um resultado negativo de -4,10 euros 
por 100 kg de leite nas unidades de crescimento rapido. E desta forma que a 
extinçâo da agricultura empresarial se processa.173 
Em suma, globalizaçâo, as quedas de preços associadas e, especialmente, as 
freqiientes flutuaçôes de preços irâo provocar, indiretamente, uma recampesi-
nizaçâo. Isso acontecera, em primeiro lugar, porque a globalizaçâo "come seus 
próprios filhos" (os empresârios) e, em segundo lugar, porque a globalizaçâo e as 
suas conseqiiências apenas podem ser enfrentadas de forma sustentävel através de 
modos camponeses de fazer agricultura. Em particular, as formas de agricultura 
camponesa recém-emergentes seräo as mais adequadas, as quais seräo discutidas 
nos próximos capitulos. 

6 
Desenvolvimento rural: expressóes 
européias de recampesinizaçao 
Ao longo da ultima década e meia, a Europa vem testemunhando um processo 
generalizado de recampesinizaçao.174 Este processo se expressa, essencialmente, em 
termos qualitatives. Ele envolve um aumento da autonomia e um alargamento 
da base de recursos bastante reduzida pelos processos anteriores de especializaçâo 
que seguiram o roteiro do empreendedorismo. A recampesinizaçao também se 
référé ao aperfeiçoamento do processo produtivo, o que permite novos ganhos 
de produtividade e, freqüentemente, com grande sofisticaçâo. Em suma, a re­
campesinizaçao é um processo que torna a agricultura mais camponesa. O grau 
de "campesinidade" (Toledo, 1995) esta aumentando, o que résulta na criaçâo 
de nóvas relaçôes que dizem respeito tanto à sociedade como à natureza, e que 
proporcionam um novo contexto para a atividade agri'cola. Embora a recampe­
sinizaçao tenha origem em varias fontes diferentes, este processo é impulsionado 
por e se desenyolve como respósta ao squeeze da agricultura e à marginalizaçâo, 
privaçâo, degradaçâo e crescente dependência que o acompanham. 
Levando em conta a situaçâo internacional, é possivel argumentar que a re­
campesinizaçao é uma resposta tipicamente européia ao squeeze global. Enquanto, 
no Sudeste Asiatico, a forma de combater o squeeze da agricultura é estabelecer 
m'veis extremamente reduzidos de remuneraçâo (conseqüentemente contribuin-
do, ao mesmo tempo, para a reproduçâo deste squeeze global), e os EUA, Brasil, 
Australia e Nova Zelândia o fazem através de um aumento da escala da produ-
çâo agncola (assim contribuindo também para aumentar o squeeze), a Europa 
segue em direçâo a um caminho alternativo que se centra no fortalecimento e 
maior desenvolvimento da multifuncionalidade (OCDE, 2000; Huylenbroeck 
e Durand, 2003; Groot et al., 2007a). Este caminho europeu consiste no uso 
de um mesmo conjunto de recursos para gerar uma gama de produtos e servi-
ços crescentes, assim reduzindo os custos de produçâo de cada produto isolado 
(Saccomandi, 1998) e aumentando, ao mesmo tempo, o valor agregado realizado 
na unidade agncola. 
A recampesinizaçao esta longe de ser a ünica tendência de desenvolvimento 
existente identificada na Europa. Da mesma forma, as outras tendências opostas 
nâo sâo exclusivas de outros continentes. Na Europa, a recampesinizaçao ocorre 
juntamente com a industrializaçâo continuada e com a desativaçâo. A presença si-
multânea de trajetórias de desenvolvimento opostas e, de certa forma, mutuamente 
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concorrentes cria um "campo de batalha" complexo, onde diferentes interesses, 
aspiraçôes e projetos competem constantemente. Contudo, como demonstra uma 
crescente variedade de estudos de impacto, na Europa, a recampesinizaçâo tende 
a ser a trajetória mais importante em termos de numero de unidades agricolas e 
de agricultores. Além disso, em face das condiçôes inconstantes relativamente à 
energia, qualidade de vida, escassez de âgua, etc, este processo é, provavelmente, 
a trajetória mais convincente. Mas esta trajetória é, ao mesmo tempo, um pa-
drâo de desenvolvimento bastante contestado. Os agricultores europeus estâo 
alargando a campesinidade de suas unidades agricolas e se reconstituindo como 
novos camponeses — nâo como "camponeses de ontem", mas como camponeses 
do terceiro milênio,175 No entanto, a maioria dos cientistas e polfticos continua 
tendo dificuldades em compreender as formas atuais de recampesinizaçâo, o que 
talvez seja uma constante ao longo das décadas. 
Mecanismos de recampesinizaçâo 
Existe um corpus crescente de literatura176 descrevendo os novos modos 
de fazer agricultura que estâo florescendo por toda a Europa (e fora da Europa, 
embora em menor grau). A nova morfologia emergen te é freqüentemente men-
cionada como um resultado do "desenvolvimento rural". Esta noçâo em si mesma 
nâo é incorreta. A equaçâo aponta para uma interface complexa entre polfticas 
e prâticas de desenvolvimento rural. Como é referido em Deirdre O'Connor et 
ai, o desenvolvimento rural é "um fenômeno cada vais mais importante, mas 
freqüentemente mal interpretado" (2006, p. 2; ver também Wiskerke, 2001). 
Aquilo que, no mvel dos fenômenos empi'ricos imediatos, é designado de desen­
volvimento rural é, de um ponto de vista anah'tico, principalmente o resultado 
de um processo subjacente de recampesinizaçâo (Ploeg, Long e Banks, 2002d). 
As prâticas de desenvolvimento rural sâo, por outras palavras, o resultado de um 
processo endógeno de mudança gerado pelas comunidades, que jâ estava ganhan-
do força antes dos primeiros esboços de poli'ticas de desenvolvimento rural.177 
Atualmente, as polfticas de desenvolvimento rural supranacionais, nacionais e 
regionais interagem em formas complexas e freqüentemente contraditórias, cons-
tituindo o desenvolvimento rural uma gama alargada de respostas camponesas 
ao squeeze da agricultura. Na seçâo final deste capi'tulo retomarei estas interaçôes 
complexas e os interesses que lhes sâo subjacentes. 
As formas atuais de recampesinizaçâo podem ser analiticamente explicadas a 
partir da noçâo de que a agricultura é um processo de conversâo (de insumos em 
produtos) baseado em uma mobilizaçâo dupla de recursos. Os recursos podem ser 
mobilizados nos mercados respectivos (e assim entrar no processo de produçâo 
como mercadorias) ou produzidos e reproduzidos na propria unidade agricola (ou 
dentro da comunidade rural mais vasta). Isso significa que os "resultados obtidos" 
também podem ser orientados em duas direçôes: para mercados de produtos ou 
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para reutilizaçâo (provavelmente após uma troca socialmente regulada) dentro 
da unidade agrfcola. 
Para enfrentar os grandes mercados, cada vez mais controlados e reestrutura-
dos por grandes impérios alimentäres, muitos agricultores começaram a diversificar 
os seus processos produtivos de varias formas. Assim surgem novos produtos e 
serviços e, ao mesmo tempo, sâo criados novos mercados e novos circuitos de 
mercadorias (ver 1 na Figura 6.1). É dessa forma que despontam as unidades 
agrtcolas diversificadas (ou seja, de multiprodutos) que implicam novos nfveis de 
competitividade e, ao mesmo tempo, uma maior autonomia. E freqüente que 
essa diversificaçâo seja combinada com o processamento dos produtos dentro 
da unidade agrfcola e com a construçâo de novos circuitos curtos de ligaçâo aos 
consumidores. Paralelamente a essa primeira tendência (e, muitas vezes, ligada a 
ela) existe (ver 2, Figura 6.1) um afastamento em relaçâo aos principais mercados 
de insumos. Este afastamento résulta em uma pratica que tem sido denominado 
agricultura de baixo custo (Reijntjes et al., 1992; Ploeg, 2000), ou seja, uma pratica 
agri'cola em que o processo de produçao é cada vez mais baseado em recursos 
que nâo sâo controlados pela agroindüstria. Por conseguinte, através da segunda 
tendência, a autonomia é aumentada. Na transiçâo correspondente, (ver 3) a re-
fundamentaçâo da agricultura na natureza tem um papel central. De acordo com 
o mesmo raciocfnio, a pluriatividade (ver 4) e as novas formas de cooperaçâo 
local (ver 5) sâo redescobertas e mais desenvolvidas. Estes elementos também 
permitem uma desvinculaçâo da agricultura com a dependência direta de capital 
financeiro e industrial. No nûcleo do processo de produçao (ver 6), existe uma 
crescente reintroduçâo da artesanalidade (uma unidade orgânica de trabalho 
mental e manual que permite o controle direto sobre o processo de produçao e 
o seu aperfeiçoamento). Essa re-introduçâo esta associada ao desenvolvimento 
e implementaçâo de uma nova geraçâo de tecnologias orientadas para habili-
dades (Bray, 1986) e résulta, muitas vezes, na produçao continua de novidades 
(Swagemakers, 2002; Wolleswinkel et ai, 2004; Wiskerke et ai, 2004). 
E importante salientar que as mudanças acima referidas nâo devem ser vistas 
como meros suplementos, nem apenas como detalhes de uma pratica agrfcola 
inalterada. Além disso, elas também nâo dizem apenas respeito aos detalhes da 
pratica agrfcola. Em conjunto, essas mudanças tendem a representar, tanto na 
teoria como na pratica, um adeus "estrutural"178 ao roteiro da agricultura empre-
sarial que, até recentemente, dominava a agricultura. Elas também representam 
uma ruptura (pelo menos parcial) em relaçâo à divisâo especffica do trabalho que 
ligava a pratica agrfcola à agroindüstria, aos bancos e aos sistemas especialistas. 
Por exemplo, a diversificaçâo vai contra a centralidade da especializaçâo tanto 
nos roteiros empresariais como nas teorias de modernizaçâo. Ela também entra 
em confronto com as prescriçôes determinadas pela agroindüstria em relaçâo aos 
agricultores. O mesmö se aplica ao processamento na unidade agrfcola e ao desen­
volvimento de circuitos curtos que ligam diretamente a produçao e o consumo de 
alimentos. A diversificaçâo no processamento agrfcola e a comercializaçâo direta 
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diversificaçao. 
processainento na unidade 
e circuitos curt os 
Figura 6.1 A coreografia da recampesinizaçâo 
representavam, especialmente nas fases iniciais do processo de recampesinizaçâo, 
varias pequenas "rebelióes". Essas "rebelióes" nâo eram praticadas, pois iam contra 
as rotinas, os interesses e as identidades adquiridas e, quando eram, aqueles que as 
praticavam eram considerados agricultores falhados que tentavam simplesmente 
encontrar um refugio em soluçôes inadequadas. 
O mesmo acontece com os outros movimentos indicados na Figura 6.1. A 
agricultura de baixo custo (movimento 2 na Figura 6.1) era entendida por muitos 
como um passo atras, em especial quando combinada com uma re-fundamentaçâo 
da agricultura em recursos naturais. Dentro do paradigma da modernizaçâo, 
centrado na personificaçâo do progresso cienti'fico em insumos industriais e 
novas tecnologias agri'colas, essa combinaçâo era vista como uma afronta. A 
pluriatividade, por sua vez, era identificada como um fenômeno da periferia. As 
novas formas de cooperaçâo local eram igualmente consideradas desnecessârias 
desde que o Estado e os principals sindicatos de agricultores conseguissem manter 
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uma organizaçâo adequada no setor. Em todo o caso, essas novas formas eram 
incapazes de "competir" com o Estado e com os sindicatos. O melhoramento da 
eficiência da agricultura (a criaçâo de novas "funçôes de fronteira", movimento 
6 da Figura 6.1) era entendido como o papel exclusivo da ciência e dos sistemas 
especialistas associados. Mais uma vez, o fato de os agricultores terem um papel 
central nesses tipos de desenvolvimento era entendido como uma regressao e, 
caso eles tivessem um papel, ele séria obrigatoriamente mi'nimo. 
Se forem consideradas isoladamente, as muitas mudanças empi'ricas asso-
ciadas ao processo atual de recampesinizaçâo podem, de fato, parecer mi'nimas 
e quase irrelevantes. Contudo, no momento em que a anàlise se move além do 
nfvel das unidades de produçâo isoladas, é possfvel perceber uma reestruturaçâo 
generalizada e radical do mundo social e do mundo natural A importância do 
processamento de leite em queijo, iogurte e noutros produtos dentro da unidade 
agri'cola e sua comercializaçâo direta, por exemplo, reside nâo só na quantidade 
de novos queijos e outros produtos produzidos, mas também no fato de isso 
implicar uma redefiniçâo das inter-relaçôes entre a agricultura e a agroindiis-
tria. A unidade agri'cola limitada apenas ao fornecimento de matérias-primas é 
redefinida como uma unidade nova e multifuncional que se relaciona em varias 
formas com a sociedade e com a natureza. Essa redefiniçâo também implica 
uma redefiniçâo de identidades (tanto dos agricultores e agricultoras, como das 
mulheres dos agricultores), bem como a criaçâo de novas redes de ligaçâo aos 
consumidores (assim também redefinindo os consumidores, Miele, 2001). O 
processamento e a comercializaçâo dentro da unidade agri'cola também podem 
implicar uma inversâo na tendência de queda continua do valor agregado. Além 
disso, também podem reformular (pelo menos potencialmente) o mercado de 
queijo e de iogurtes e influenciar o grau elevado de monopolizaçâo que caracteriza 
atualmente o mercado de lacticfnios. 
Assim começa a desenvolver-se uma mudança de paradigma, a quai também 
se refiete, embora indiretamente, no desconforto e critica manifestados pelo pólo 
empresarial no setor agricola. As expressóes da recampesinizaçâo sâo vistas como 
"traiçôes", como formas de um comportamento inadequado e como bloqueios 
ao fluxo livre de recursos, tâo necessario à expansäo continuada da agricultura 
empresarial. 
Os aspectos da mudança de paradigma implicites no processo de recampesini­
zaçâo européia nunca foram claramente articulados no nfvel institucional. Isso se 
deve ao fato de eles irem contra demasiados interesses institucionais associados ao 
processo de modernizaçâo anterior. Se admitirmos que essa mudança abrangente 
esta ocorrendo, sera provavelmente necessario reconsiderar posiçôes, roteiros e 
rotinas adquiridas. Sera inclusivamente possfvel que essa mudança possa prejudicar 
a aura de "estar sempre no bom caminho" (indispensâvel aos sistemas especialistas 
e às polfticas agrârias). Por conseguinte, as mudanças implfcitas na Figura 6.1 
e a multifuncionalidade resultante têm sido representadas como algo adicional 
relativamente à agricultura, enquanto o setor agrfcola em gérai é conceituado em 
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termos de co-existência. Isto é, lado a lado com a "agricultura produtiva", existem 
outros tipos de pratica agrfcola dentro do "desenvolvimento rural". 
Estas interpretaçôes omitem alguns pontos essenciais. Em primeiro lugar, 
as atividades "classicas", como a ordenha, a produçâo de végétais, etc, näo säo 
separadas das atividades novas (tais como o processamento, a comercializaçâo 
direta, a gestäo da paisagem e a produçâo de energia dentro da unidade agrfcola, 
entre outras), mas combinadas com elas. E quanto mais bem organizada for essa 
combinaçâo, mais ela renderä (Saccomandi, 1998). Em segundo lugar, os lucros 
das atividades "antigas" e das "novas" näo podem ser separados para efeitos de 
comparaçao. O que importa é sua unidade. Em terceiro lugar, na perspectiva 
da co-existência, torna-se sensi'vel e difïcil explorar os muitos problemas que os 
agricultores dinâmicos enfrentam, e também entender as grandes contradiçôes 
que surgem. 
De qualquer forma, a agricultura européia esta passando por um processo de 
transiçâo complexo e abrangente, ainda por terminar, que esta se desenvolvendo 
ao longo de diferentes dimensóes, e que se localiza em varios ni'veis de interaçâo 
mu tua. No ni'vel da unidade produtiva, este processo de transiçâo é formado, de 
uma perspectiva analftica, tal como a Figura 6.1 ilustra. Esse processo também 
révéla que a recampesinizaçâo é, de certa forma, um "processo de mudança de 
fronteira" (segundo a designaçâo de Ventura e Milone, 2004): é uma transiçâo 
que extravasa as fronteiras tradicionais da empresa agricola especializada, e que 
também se traduz, através de redes novas, numa ampliaçâo dos fluxos em outros 
m'veis Tal como outros, eu me refiro a essa transiçâo como recampesinizaçâo 
(Ploeg e de Rooij, 1999; Ploeg, Renting, Brunori, Knickei, Mannion, Marsden, 
de Roest, Sevilla Guzman e Ventura, 2000; Prodi, 2004; Johnson, 2004; Pérez-
Vitoria, 2005; Hervieu, 2005; Sevilla Guzman, 2006, 2007; Valentini, 2006; 
Ventura e Milone, 2007a). 
O primeiro motivo para isso se relaciona com o fato de varios dos movimentos 
indicados (ver Figura 6.1), se näo mesmo todos eles, implicarem uma autonomia 
aumentada e, muitas vezes, a criaçâo de novos movimentos.179 Muitas vezes, a 
criaçâo de uma maior autonomia e de mais espaço de manobra säo objetivos es-
peci'ficos dos processos sintetizados na Figura 6.1. E uma luta por autonomia em 
um mundo fortemente e cada vez mais caracterizado por padroes de dependência 
e por processos de marginalizaçâo e privaçâo. 
Em segundo lugar, a autonomia aumentada se materializa em uma reconstitui-
çâo da base de recursos da unidade agricola: ela é aumentada e diversificada, e säo 
desenvolvidas combinaçôes que permitem novas atividades produtivas (Brunori 
et al., 2005; OECD, 2000; Caron e Cotty, 2006). Muitas vezes alguns recursos 
mais ou menos esquecidos também säo redescobertos. O estrume e a vida do 
solo säo excelentes exemplos. No proximo capi'tulo retomarei estas questóes, à 
primeira vista, triviais. Neste contexto, é relevante que o trabalho se torne, mais 
uma vez, um recurso central para a base de recursos em geral. Isso se aplica tanto 
de forma quantitativa como qualitativa Os processos de trabalho rigidamente 
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estruturados que surgiram durante a época da modernizaçâo (freqiientemente 
impostos por impérios alimentäres) sâo ativamente combatidos esubstitufdos 
por outros que permitem uma melhor visâo gérai, flexibilidade e qualidade, e 
que reduzem grandemente o estresse. Isso se deve especialmente à crescente in-
fluência das mulheres dos agricultores e de sua experiência prévia variada (Rooij, 
1992; Rooij, Brouwer e Broekhuizen, 1995; Bock, 1998). Devido a estas novas 
relaçôes, a "arte da pratica agri'cola" (Columella, 1977) esta sendo redescoberta e 
materialmente reconstrui'da, embora em graus consideravelmente diferentes. 
Em terceiro lugar, as mudanças indicadas na Figura 6.1 se referem a outra 
caracteri'stica estratégica (ver o debate entre Goodman, 2004, e Ploeg e Renting, 
2004a): elas tendem a aumentar o valor agregado (VA) produzido nas unidades 
isoladas bem como no setor agri'cola em gérai. Os processos contrastantes e em 
competiçâo, tais como o aumento em escala acelerado e a desativaçâo, contribuem 
para reduzir o VA no setor em gérai. A agricultura empresarial e sua expansâo 
diminuem ativamente o Valor Agregado, enquanto o desenvolvimento rural con-
duzido por camponeses o aumenta, tanto na unidade agricola individual como 
no setor em gérai. Isso se deve à forma como os ultimos se relacionam com outras 
unidades agrfcolas e com setores nâo agrfcolas da economia rural. Nesse aspecto, 
também é importante que o chamado efeito multiplicador das atividades de de­
senvolvimento rural seja consideravelmente mais elevado (e mais localizado) do 
que na agricultura empresarial (Heijman et ai, 2002). A agricultura empresarial 
se desenvolve através da apropriaçâo de outras unidades agrfcolas, permanecendo 
sempre dentro dos limites definidos e impostos pelos impérios alimentäres. As 
unidades camponesas nâo se desenvolvem através de apropriaçôes, mas através 
da criaçâo de mais riqueza. Dessa forma, estas unidades ultrapassam progressi-
vamente as fronteiras impostas pelos diferentes impérios — mesmo quando isso 
é conotado como uma infraçâo. 
Em quarto lugar, essas mesmas mudanças que fazem a agricultura de hoje ul-
trapassar o modelo da empresa altamente especializada estâo também reconectando 
a agricultura com a sociedade, com a natureza e com os interesses e perspectivas 
dos produtores diretos. Enquanto o modelo de agricultura empresarial contribui 
apenas para agravar a atual crise agraria (ver Figura 1.4, capftulo 1), a recampesi­
nizaçâo pode potencialmente ultrapassar os abismos entretanto criados. 
O quinto motivo para equacionar a transiçâo em curso como um processo 
de recampesinizaçâo se relaciona com o fato de, na pratica, o desenvolvimento 
rural se desenvolver como uma lut a contra os mecanismos estatais, seus esquemas 
reguladores e o agronegócio (Marsden, 2003). Essa é uma luta por autonomia, pela 
criaçâo de um valor agregado mais elevado e pela sobrevivência, ao invés de ser, 
como alguns presumem, uma implementaçâo mais ou menos direta de esquemas 
da Uniäo Européia e da retorica a eles associada. Na ultima seçâo deste capftulo 
retomarei este aspecto crucial. 
A transiçâo que esta ocorrendo tem algumas especificidades que também 
apontam para sua natureza camponesa Ela nâo é governada por qualquer centro 
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de controle; pelo contrario, sua natureza é endógena e de certo modo anarquica. 
E uma transiçâo que näo oferece uma soluçâo global para uma variedade de 
problemas e situaçôes locais diferentes, mas que esta evoluindo através de uma 
gama crescente de soluçôes locais diversificadas para um problema gérai (isto é, 
o squeeze da agricultura). E, finalmente, essa transiçâo nâo se processa como um 
mega-projeto (como uma grande mudança ou ruptura abrangente e generalizada 
que poderia causar o caos; Scott, 1998), mas como uma vasta gama de passos 
inter-relacionados (que se estendem continuamente ao longo do tempo e do 
espaço) que em conjunto compóem, de uma forma constantemente variavel, a 
mudança gérai e, de fato, massiva que esta literalmente mudando a agricultura 
e o mundo rural. 
Atualmente, cerca de 80% dos agricultores europeus estâo aplicando uma 
ou mais das respostas mencionadas que, no seu conjunto, constituem o processo 
europeu de recampesinizaçâo. A Figura 6.2 représenta uma sintese gérai deste 
processo (baseada em um levantamento de 1999 com n=3.264 em seis pai'ses 
europeus).180 Ela se référé às "novas formas de heterogeneidade" (Oostindie et 
ai, 2002, p. 218) que resultam do desenvolvimento rural como um processo de 
recampesinizaçâo de base. 
Magnitude e impacto 
51% 
Figura 6.2 Novas expressóes emergentes de recampesinizaçâo'81 
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A Figura 6.2 indica que, entre os agricultores profissionais,182 mais de metade 
(51%) esta ativamente envolvida em atividades que podem ser entendidas como 
diversificaçâo. Em termos anah'ticos, a diversificaçâo se référé àquelas atividades 
que fazem aumentar o valor agregado por unidade de produto produzido. As 
expressóes ti'picas desse fenômeno säo a agricultura orgânica, a produçâo de alta 
qualidade, a produçâo de especialidades regionais, o processamento dentro da 
unidade agricola e a comercializaçâo direta. A diversificaçâo também se référé à in-
tegraçâo de atividades nâo agri'colas na unidade agricola (igualmente aumentando 
o VA no nfvel da unidade agricola). As expressóes mais conhecidas dessa segunda 
categoria de diversificaçâo sâo a gestâo (paga) da natureza, da biodiversidade, e da 
paisagem, a produçâo de energia, o agroturismo, a prestaçao de cuidados ou outros 
serviços, e uma vasta gama de serviços rurais mais tradicionais. Por conseguinte, 
como resultou do levantamento, mais de metade dos agricultores profissionais 
estâo envolvidos (alguns desde ha muito tempo, a maioria desde ha alguns anos) 
no que foi designado de tipo de recampesinizaçâo da "corrente numero 1 " (ver 
Figura 6.1). E importante salientar que este tipo de recampesinizaçâo nâo é nem 
um regresso ao passado, nem uma construçâo desesperada de uma ultima corda 
de salvaçâo (como defende, por exemplo, Rabbinge, 2001). Ele diz respeito a 
camponeses do terceiro milênio. Em média, estes camponeses trabalham 93 
hectares de terra, comparando com os 74 hectares daqueles que nâo estâo envol­
vidos neste tipo de diversificaçâo, e trabalham com uma média de 3,8 unidades 
de trabalho (essencialmente trabalho familiar), contra 2,5 do grupo oposto dos 
que nâo se diversificaram. Além disso, estes camponeses sâo relativamente mais 
jovens. O envolvimento em novas formas de reduçâo de custos (movimentos 2 
e 3 na Figura 6.1), que contrasta bastante com a reduçâo de custos conseguida 
através do aumento em escala, constitui um segundo domfnio importante, embora 
menos vis/vel, em que a recampesinizaçâo se desenvolve. Sessenta por cento de 
todos os agricultores estâo ativamente envolvidos neste domfnio. 
Finalmente, é necessârio referir a pluriatividade. Em tempos considerada 
uma expressâo de um campesinato em extinçâo, a pluriatividade esta de novo 
presente como um mecanismo através do quai o campesinato se reconstitui sob 
nova forma: 27% dos camponeses estâo envolvidos na sua pràtica.183 Existe uma 
sobreposiçâo consideravel entre os domi'nios representados na Figura 6.2, que 
contribui de forma clara para a criaçâo de uma nova heterogeneidade. Nesse 
novo panorama emergente, os agricultores que seguem estritamente o roteiro 
empresarial (os quais, de acordo com o levantamento, nâo estâo envolvidos em 
nenhum dos très domfnios) estâo se tornando numa minoria de 17%. 
Tal como foi discutido no capftulo anterior, a busca e a construçâo de valor 
agregado adicional é uma caracteristica importante da economia camponesa. 
Através da diversificaçâo das atividades, o valor agregado liquido total dos setores 
agricolas dos seis pafses indicados (dados de 1997) aumentou 5,9 bilhóes de 
euros (Ploeg, Long e Banks, 2002c).184 Este valor é duas vezes mais elevado que 
a renda agricola total da agricultura holandesa. Se a ultima é considerada um 
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"gigante agricola", näo podemos deixar de concluir que, entretanto, nasceu um 
novo gigante. Juntamente com esse impacto da diversificaçâo, calcula-se que a 
reduçâo dos custos (isto é, do modo camponês) contribui com mais 5,7 bilhóes 
de euros (no total dos seis pai'ses) para a renda da agricultura familiar. Por outras 
palavras, näo um, mas dois "gigantes agricolas" nasceram. 
Gostaria agora de comentar brevemente alguns aspectos. Em primeiro lu-
gar, estamos lidando com aumentos (relativos) do VA e, por conseguinte, com 
rendas agricolas obtidas sem o alargamento total da produçâo agricola (o que 
teria conseqüências prejudiciais para a agricultura do terceiro mundo e para o 
ambiente na Europa). Basicamente, o aumento é realizado na relaçâo VA/VBP 
no ni'vel da propria produçâo primaria.185 Em segundo lugar, é preciso notar que 
os novos domi'nios em que a recampesinizaçâo se desenvolve nâo sâo separados 
dos sistemas de produçâo clâssicos, tais como os do leite e das batatas. Eies se 
combinam em unidades agricolas com mültiplos produtos. Isso significa que, 
graças ao VA adicional criado, partes consideraveis da agricultura européia, que 
de outra forma provavelmente desapareceriam, ainda sobrevivem. No m'vel da 
unidade produtiva, este fato é percebido através do produtor de leite que con-
segue manter e até desenvolver sua unidade agricola devido às receitas obtidas a 
partir de, por exemplo, instalaçôes de agroturismo em sua unidade agricola, ou 
do trabalho de sua mulher na aldeia vizinha, etc. 
O que se aplica à Europa em gérai também pode ser encontrado no nfvel 
regional e local. De Wolden é uma pequena regiâo agricola na provincia de 
Drenthe, situada no nordeste da Holanda. É uma area muito rural. De um 
total de 25.000 hectares, cerca de 16.000 sâo cultivados. O restante é coberto 
por floresta e matagal. A agricultura constitui 30% do emprego total na area. 
As estati'sticas oficiais indicam a existência de mais de 600 unidades agricolas, 
embora na prätica existam menos de 400 (a apresentaçâo de dados incorretos 
no numero de unidades agricolas é um problema generalizado na Holanda). 
A renda agricola total da regiäo de Wolden é de 6 milhóes de euros (dados de 
2003). Contudo, nestas mesmas unidades existe uma renda de mais 2,5 mi­
lhóes, obtida através de todos os tipos de atividades de diversificaçâo, enquanto 
a pluriatividade contribui com outros 5 milhóes de euros para a renda total da 
unidade familiar. Ou seja, as atividades agricolas estritas contribuem com me­
nos de metade (44%) para a renda familiar em gérai (Oostindie e Broekhuizen, 
2004; relaçôes semelhantes foram descritas em Immink e Kroon, 2006; LEI, 
2005; LNV, 2005; e Knickei, 2006). 
A qualidade de vida nas zonas rurais 
Relativamente ao seu impacto, o desenvolvimento rural conduzido pelos 
camponeses também pode contribuir para a qualidade de vida nas zonas rurais, 
segundo os residentes rurais em gérai. Num programa de pesquisa italiano re­
Desenvolvimento rural: expressóes européias de recampesinizaçâo 183 
cente (Ventura et al., 2007b), foi usada uma abordagem em varios ni'veis para 
examinar a contribuiçao da agricultura multifuncional para a qualidade de vida. 
O primeiro ni'vel se referia aos diferentes munici'pios. A Itâlia tem mais de 8.000 
munici'pios, 6.356 dos quais estâo classificados (de acordo com os critérios da 
OCDE, que basicamente refletem a densidade populacional) como zonas rurais 
ou semi-rurais. Dentro destas ultimas categorias, foram estabelecidas distinçôes 
adicionais (ver Figura 6.3). Essas distinçôes foram introduzidas por forma a ob-
ter um melhor entendimento sobre o processo geograficamente diferenciado de 
contra-urbanizaçâo. Como em praticamente toda a Europa, a Italia tem sofrido 
um "repeuplement de la campagne" considerâvel, segundo as palavras de Bernard 
Kayser (1995). 
O primeiro grupo de munici'pios foi definido como zonas marginais em que 
a renda média liquida por habitante estava abaixo da média das zonas rurais na 
regiâo como um todo. 3075 munici'pios foram classificados como marginais. Esses 
munici'pios se situavam especialmente, embora nâo exclusivamente, na parte sul 
do pafs e nas Ilhas. As zonas nâo marginais remanescentes foram dividias em très 
categorias contrastantes. A primeira inclui'a zonas em que as atividades agricolas 
eram relativamente mais importantes do que em outras zonas O critério esta-
ti'stico usado foi o numero de pessoas diretamente envolvidas na agricultura, o 
quai nestas zonas era mais elevado do que a média regional. Em termos praticos, 
quando mais de 10,8% da populaçâo economicamente ativa de um municfpio 
esta diretamente envolvida na produçâo agn'cola primaria, o munici'pio é definido 
como "zona agn'cola especializada". 
Nas outras duas categorias, a agricultura tinha uma importância secundaria. 
Em uma delas, sua importância nâo só era baixa, como também estava em rapido 
dech'nio (comparando o Censo Agricola de 2001 com o de 1991, esse dech'nio 
excedeu os 36%). Esta categoria de munici'pio é designada de subürbios e carac-
terizada por uma afluência relativamente elévada de pessoas viajando diariamente 
de casa para o trabalho. A terceira categoria, embora tivesse uma percentagem 
relativamente baixa de agricultura, nâo possui'a o declmio acentuado. Um numéro 
surpreendente de munici'pios apresentava até um crescimento absoluto gérai nos 
m'veis de emprego agrario e uma recuperaçâo de suas economias rurais devido 
ao desenvolvimento, por exemplo, de produçâo vini'cola de grande qualidade. 
Esta categoria foi denominada de "novas zonas rurais". A logica subjacente a esta 
classificaçâo é clara. Com o dech'nio mais ou menos generalizado da agricultura 
(que résulta da globalizaçâo e da liberalizaçâo), o campo nâo é convertido, de 
forma linear, em uma zona marginal "generalizada". Ao contrario, é provâvel que 
se desenvolvam diferentes trajetórias de desenvolvimento, as quais darâo lugar a 
espaços diferentes (ver também Murdoch, 2006). Por conseguinte, juntamente 
com um numero decrescente de zonas agricolas especializadas, nâo existem 
apenas zonas marginalizadas e subürbios, ma s também novas zonas rurais onde 
a agricultura tem um novo papel (para casos bem documentados, ver Ventura e 
Milone, 2005b). 
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Figura 6.3 Diferenciaçâo de zonas rurais e semi-rurais na Itdlia 
Além dessa diferenciaçâo de espaço, os próprios habitantes rurais podem 
ser divididos em très categorias. Através de um levantamento representative 
(n= 1.445), 58% dos inquiridos afîrmaram serem habitantes rurais por tradiçao 
e estarem ligados à zona através de relaçoes familiäres. Outros 10% afîrmaram 
que viviam na zona rural por "necessidade". Os restantes 32% disseram ter feito 
uma "escolha consciente" quando decidiram viver em uma zona rural. 
Se agora juntarmos as pessoas e os lugares, surge uma estrutura que é sinteti-
zada na Figura 6.4. Essa estrutura mostra que as pessoas que têm possibilidade de 
escolher onde vivem tendem a se localizar nas novas zonas rurais. Aparentemente, 
essas zonas sâo atrativas do ponto de vista do contexto do "repovoamento do 
campo". Se de fato isso esta relacionado com as caracteristicas distintivas dessas 
zonas ou nâo, e caso esteja, a que caracteristicas, foi o objeto da segunda anâlise 
que diz respeito às inter-relaçôes dentro dos municfpios. 
O inquérito deste segundo nivel é baseado num modelo teórico centrado no 
conceito de capital social.186 Segundo o relato bem conhecido de Putnam sobre 
a cultura cfvica italiana (Putnam, 1993), o capital social é essencialmente enten-
dido como um conjunto denso de redes interligadas e em bom funcionamento 
que ligam as pessoas através de conjuntos de normas e crenças partilhadas. Esta 
definiçâo é próxima da definiçâo do Banco Mundial:187 "O capital social se référé 
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Figura 6.4 Para onde se mudam as pessoas? 
as normas e redes que possibilitam a açâo coletiva. Provas cada vez mais fortes 
demonstram que a coesäo social - capital social - é critica para o ali'vio da pobreza 
e para o desenvolvimento humano e econômico sustentäveis". Contudo, tal como 
Long, creio que estas definiçôes däo demasiada ênfase à solidez das normas e 
valores "partilhados". "As redes sociais contêm uma multiplicidade de conexóes 
parciais, conteüdos de troca, repertórios normativos e marcadores multiplos de 
moralidade. Elas nunca säo completamente integradas ou organizadas em torno 
de um conj unto inequi'voco de valores, direitos e obrigaçôes. Säo confusas e 
ambivalentes" (Long, 2001, p. 132-133). 
Por conseguinte, o capital social foi medido, no segundo ni'vel do inquérito, 
através de avaliaçôes extensivas feitas pelos habitantes rurais sobre as redes mül-
tiplas (e, parcialmente conectadas ou desconectadas entre si) em que estavam 
efetivamente envolvidos.188 Essas redes podiam ser centradas na educaçâo das 
crianças (uma rede envolvendo professores, instalaçôes, autoridades locais e re-
gionais, cantinas escolares e cozinheiros, outros pais, etc), na vida politica da area 
(pontos de encontro locais, debates, organizadores, etc) ou podiam ser organiza-
çôes de trabalho voluntârio de natureza social e religiosa, etc. Os pesquisadores 
partiram do pressuposto de que uma avaliaçâo positiva estaria relacionada com 
a boa integraçâo dos indivi'duos nessas redes189 e, por conseguinte, indicaria um 
capital social bem desenvolvido. O capital social nunca esta simplesmente "por 
ai"'. Ele apenas surge quando as redes säo ativamente usadas. Do mesmo modo, 
os pesquisadores partiram do pressuposto de que o bom desenvolvimento dessas 
redes e a participaçâo ativa nelas levariam a avaliaçôes positivas das particularida-
des de um lugar — isto é, que esse lugar séria melhor do que outros. Se as pessoas 
participassem de muitas redes na sua zona, elas teriam obviamente a possibili-
dade de conhecer mui tos habitantes locais, incluindo aqueles que cuidam de 
crianças, de idosos, etc. Por outras palavras, elas poderiam conhecer a forma de 
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organizaçâo social local, como abordar as pessoas, como obter informaçôes sobre 
questóes locais, quando e onde se realizam encontros culturalmente relevantes, 
etc. Em suma, este tipo de capital social produziria um sentimento depertença e 
contribuiria para uma avaliaçâo positiva do lugar onde vivem. E se a diferença 
entre o urbano e o rural fosse relevante em alguns ou em todos esses aspectos, 
entâo essas diferenças também se refletiriam na pesquisa empfrica. 
O capital social pressupóe a existência de "bens coletivos" (Lin, 1999, p. 
41), isto é, de recursos que estâo enraizados nas redes relevantes. Na pesquisa que 
estamos discutindo, estes recursos eram operacionalizados de duas formas: em 
primeiro lugar, garantindo a disponibilidade e qualidade de uma vasta gama de 
"serviços" (satide, educaçâo, transportes pûblicos, correios, instalaçôes esportivas, 
etc); e, em segundo lugar, garantindo o carâter atrativo das imediaçôes (essencial-
mente a paisagem, a natureza, as acessibilidades, a ausência de poluiçâo, etc). Sem 
serviços e sem os pontos de encontro associados, o capital social nâo se desenvolve 
facilmente. Uma maior quantidade e qualidade de serviços sera correspondente 
a um maior capital social, assim contribuindo direta e indiretamente para a 
qualidade de vida.190 Além disso, a ruralidade (Ploeg, 1997b), ou a qualidade 
do meio ambiente rural, sera também um elemento crucial que contribui para a 
qualidade de vida, e que pode até ser o principal motivo que leva a que as pessoas 
se mudem para o campo (Kayser, 1995; Kinsella et al., 2000). 
A Figura 6.5 sintetiza o modelo teórico descrito até aqui. Uma das caracte-
risticas importantes desse modelo, é que ele pode ser lido nos dois sentidos, isto 
é, ele ajuda tanto a clarificar como a especificar a propria noçao de "qualidade 
de vida". A qualidade de vida engloba très dimensóes: a social, a econômica e a 
fîsica. A dimensâo social envolve a coesâo social e as redes sociais que ligam as 
pessoas e que lhes permitem compreender sua propria situaçâo. Em suma, ela se 
Figura 6.5 Modelo teórico subjacente ao inquérito 
sobre a qualidade de vida em zonas rurais 
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référé ao capital social. A dimensâo econômica diz respeito à disponibilidade e 
qualidade de serviços e de atividades produtivas.191 A dimensâo fïsica é centrada, 
entre outras coisas, na paisagem, em suas qualidades, acessibilidades e na capa-
cidade de mantê-la. 
A Figura 6.6 é um diagrama de caminho que sintetiza as principals descobertas 
empi'ricas da pesquisa, as quais sâo baseadas no modelo teórico descrito acima 
e na Figura 6.5. Sem entrar em todos os aspectos técnicos implicites,192 a figura 
mostra, em si'ntese, que o capital social se traduz de fato em qualidade de vida, do 
ponto de vista dos habitantes rurais. E isso acontece através de dois caminhos: um 
deles se inicia com um conjunto de redes que se aplicam à comunidade em gérai; 
o outro, parte das redes diretamente ligadas à familia e aos filhos. O diagrama de 
caminho também révéla que o capital social esta, por sua vez, relacionado com ("é 
explicado por") uma gama de relaçoes ligadas à pratica agri'cola e, especialmente, 
à agricultura multifuncional. Quanto mais positiva for a avaliaçâo sobre o papel 
da agricultura na criaçâo e manutençâo das qualidades da zona rural, mais capital 
social existe (ß= +0,25 respectivamente +0,24). E quanto mais desenvolvida for 
a multifuncionalidade na agricultura local, mais o capital social é fortalecido (ß= 
+0,11 respectivamente +0,07).193 
A importância das unidades agrfcolas multifuncionais recentes reside nâo 
só nos produtos, serviços e no valor agregado associado que elas fornecem, mas 
também, e talvez especialmente, na sua contribuiçâo para o capital social (e, por 
conseguinte, para a qualidade de vida nas zonas rurais). Além da importância de 
um bom queijo por si só, os encontros e trocas que a produçâo desse novo queijo 
implica também sâo importantes. A multifuncionalidade gera novas redes que 
se tornam ingredientes importantes do capital social. Por outro lado, os novos 
habitantes rurais podem constituir, por sua vez, um mercado atrativo (adicional) 
para os agricultores que se renovam (ver o ß positivo, embora pequeno, ligando a 
quantidade de habitantes rurais que escolhem conscientemente a zona e a mag­
nitude da agricultura multifuncional). É desta forma simbólica que a oferta e a 
demanda se encontram e, subseqüentemente, se traduzem em trocas materiais. Os 
novos bens e oportunidades fornecidos pelas unidades multifuncionais acabam 
por ser o vefculo de novas trocas, de um novo crescimento e de novas redes que 
começam a sustentar tanto essas trocas como esse crescimento. 
Nesse aspecto, o fato de a agricultura multifuncional contribuir positivamente 
para a prestaçâo gérai de serviços e para sua qualidade (ß= +0,18) também é sig-
nificativo. A agricultura multifuncional proporciona, de fato, a criaçâo de lojas, 
instalaçôes esportivas, espaços de lazer e turismo de todos os tipos, oportunidades 
de emprego, etc. Em suma, ela cria uma parte da dimensâo econômica da qua­
lidade de vida (assim como fortalece o lado ffsico e social). 
Voltando à classificaçâo das zonas rurais, é significativo que as zonas agrfcolas 
especializadas e as zonas suburbanas contribuam negativamente para o capital 
social (ß= -0,24 respectivamente -0,08) e para a magnitude da agricultura multi­
funcional (ß= -0,12). Assim, sâo as novas zonas rurais onde a multifuncionalidade 
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esta florescendo particularmente e os novos habitantes rurais (seduzidos pelo 
carater atrativo socialmente construi'do da zona) que se tornam os portadores da 
qualidade de vida no campo. Por conseguinte, a recampesinizaçâo corresponde 
ao fortalecimento do belo lado "grego" da agricultura - mesmo na Italia 
Novos tipos de tecnologia camponesa emergentes 
Zwiggelte é uma pequena aldeia nâo muito distante da regiâo de De Woldert 
referida no ponto anterior. E uma aldeia um pouco triste, uma daquelas aldeias de 
onde "Deus desapareceu" (Mak, 1996). Ai se desenvolve bastante agricultura, que 
durante séculos se centrou na produçâo de "batata para fâbricas", um sub-setor 
que représenta uma crise crônica. Existe alguma criaçâo de gado leiteiro, criaçâo 
intensiva de porcos e galinhas e, por isso, um grande excedente de estrume, muita 
floresta, um grande parque de lazer com bangalôs, algumas pequenas e médias 
empresas e, finalmente, um fragmento interessante de "arqueologia": uma estaçâo 
de bombeamento antigamente usada para canalizar as réservas de gas natural entâo 
abundantes para o sistema de distribuiçâo nacional (e internacional). Atualmente, 
a estaçâo de bombeamento ja nâo é usada: as réservas de gas foram esgotadas. 
Um grupo de sete agricultores (ja experientes em encontrar sai'das novas e 
inovadoras para a estagnaçâo aparentemente perene vivida em Zwiggelte)194 tomou 
a iniciativa de procurar alternativas. O primeiro princi'pio de projeto que o grupo 
usou, embora de certa forma imph'cito, consistiu na combinaçâo dos seguintes 
elementos: a) uma base tanto quanto possi'vel de bens locais; b) o fortalecimento 
desses bens através da introduçâo seletiva de elementos externos especfficos de 
forma a proporcionar c) a criaçâo de uma combinaçâo nova e produtiva desses 
bens. Assim, bens anteriormente inuteis poderiam ser ativamente convertidos 
em recursos produtivos, sem a degradaçâo ou a colocaçâo em desuso de outros 
recursos. 
A proposta desenvolvida por esses sete agricultores pode ser explicada através 
da Figura 6.7. A figura mostra, em primeiro lugar, os elementos jâ mencionados 
(a floresta, os excedentes de estrume, o vestigio arqueológico, etc). Na figura, é 
salientado um segundo princfpio de projeto, isto é, a criaçâo de ligaçôes novas e 
até entâo nâo existentes. A primeira ligaçâo (ainda pouco conhecida na época) foi 
estabelecida entre o excedente de estrume e a produçâo de energia. Contudo, 
a eficiência de uma conversâo direta de estrume em energia é ilusoriamente 
baixa. Assim, uma segunda ligaçâo se tornou decisiva. O grupo de agricultores 
tomou conhecimento de uma nova tecnologia - desenvolvida na Alemanha 
— que aumenta consideravelmente a eficiência do processo de conversâo que 
estavam desenvolvendo através da adiçâo de carbono. Após uma visita de estudo 
à Alemanha (a segunda ligaçâo), os agricultores concluiram que isso poderia ser 
aplicado à sua propria situaçâo, especialmente depois da criaçâo de uma terceira 
e quarta ligaçôes — através da manutençâo da floresta, eles conseguiriam "colher" 
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uma grande parte do carbono necessärio, e também usar resi'duos agricolas. A 
conversâo de estrume enriquecido com carbono origina gas. Isso provocou uma 
quinta ligaçâo: a antiga estaçâo de bombeamento podia agora ser reutilizada para 
introduzir o gas diretamente no sistema de distribuiçâo. Para convencer a empresa 
(Gasunie) que contrôla a distribuiçâo de gas, uma sexta ligaçâo foi estabelecida 
e usada: a instituiçâo de pesquisa Petten (ECN) foi contratada para fazer uma 
anâlise qui'mica e fisica do gâs que séria produzido. O resultado foi que esse gas 
tinha as mesmas caracteri'sticas que o gâs natural e, por isso, podia ser introduzido 
sem qualquer inconveniente no sistema de distribuiçâo. Sendo extremamente 
astutos, os agricultores camponeses de Zwiggelte rapidamente perceberam que 
um dos riscos imph'citos dessa ligaçâo séria uma dependência quase total da rede 
Gasunie. Entäo, eles estudaram uma sétima ligaçâo: a possibilidade de converter 
o gas, com uma turbina, em eletricidade e de canalizar essa eletricidade através 
da rede de distribuiçâo regional (NUON). Desse modo criariam flexibilidade: 
a energia podia ser canalizada, de acordo com os termos de troca, ou para a 
NUON on para a Gasuine. Contudo, a concepçâo de uma nova estruturaçâo que 
prometia transformar bens mais ou menos inüteis em recursos produtivos näo 
parou aqui. A produçâo de eletricidade a partir de gâs também produz muito 
calor. Normalmente esse calor é perdido. Assim foi estabelecida a oitava ligaçâo: 
Figura 6.7 Reestruturando o uso de recursos em Zwiggelte — um exemplo 
do engenho dos camponeses 
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a canalizaçâo do calor para o parque de bangalôs e para a piscina (dessa forma a 
piscina ao ar livre podia ser usada por um peri'odo mais extenso no ano, tornan-
do o parque mais atrativo). A nona ligaçâo explorada foi a distribui çâo direta de 
eletricidade (através de um cabo novo) às pequenas e médias empresas locais. A 
décima se relaciona com o uso do VA realizado na comunidade local.195 
Embora tenham existido varias outras ligaçôes na proposta de Zwiggelte, a 
questâo principal é clara: a inovaçâo se processa aqui como uma reestruturaçâo, 
como a criaçâo de novas ligaçôes. Os aspectos focados aqui sâo essencialmente 
materiais, mas é claro que cada passo envolveu também uma negociaçâo, rene-
gociaçâo e, possivelmente, a criaçâo de novas relaçôes institucionais. Em suma, 
este caso constitui um projeto técnico-institucional (Rip e Kemp, 1998) de rees­
truturaçâo de um conjunto especi'fico de relaçôes que formam parte do mundo 
social e do mundo natural. A reestruturaçâo é inerente a qualquer mudança. Ela 
é também uma caracterfstica evidente do Império como principio orientador (ver, 
por exemplo, Figuras 3.5 e 4.1). No entanto, existem diferenças decisivas entre 
estes dois tipos de organizaçâo. Pretendo desenvolver essas diferenças em termos 
de princi'pios de projeto (adicionais), os quais, finalmente, podem se materializar 
em princi'pios orientadores. 
Juntamente com os dois princfpios de projeto ja especificados - uma base 
de recursos com bens disponi'veis e a criaçâo de novas ligaçôes — existem outros 
très princfpios que sâo cruciais para estabelecer a distinçâo. Um deles é o fato 
de o objetivo final da reestruturaçâo nâo ser externo à situaçâo local (tal como 
apresenta a Figura 3.5), mas residir na propria situaçâo local. As necessidades 
e os recursos locais sâo configurados, reconfigurados e combinados (através de 
processos complexos de conceituaçâo e materializaçâo) para criar soluçôes locais 
para problemas globais (tal como o squeeze, aqui personificado na miséria das 
"batatas para fabricas", nos excedentes de estrume, etc). Uma caracterfstica-chave 
destas soluçôes locais é que elas nâo só aumentam o VA total, como também o 
aplicam na comunidade que o produz. Assim, a inovaçâo camponesa contém 
potencialmente um ordenamento do mundo que vai radicalmente contra aquele 
subjacente ao Império. 
O segundo principio é que as trocas que presumivelmente ocorrem com e 
devido a cada ligaçâo recém-estabelecida sâo conceituadas e materializadas, em 
primeiro lugar, como conversóes — e nâo como transaçôes lucrativas. O conjunto 
total de ligaçôes recém-estabelecidas (como représenta a Figura 6.7) tem o objetivo 
de produzir nova riqueza. Nâo se espera que cada uma das conversóes feitas seja 
ou deva ser uma transaçâo que produza lucro. Se o lucro fosse uma condiçâo 
necessâria, entâo a transaçâo em gérai séria definitivamente impossfvel. O enge-
nho dos camponeses implica, de fato, uma reflexâo constante sobre os circuitos 
de mercadorias e de nâo-mercadorias e sobre a reconfiguraçâo dos limites entre 
os dois (ver também Ventura e Milone, 2005a). Por outras palavras, o "mer-
cado", ou um conjunto de mercados interligados, nâo é aqui entendido como 
um principio orientador que configura e reproduz as ligaçôes necessârias. Pelo 
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contrario, a organizaçâo desta nova realidade como um mercado (isto é, através 
de um conj unto de relaçôes de mercado) séria equivalente à sua aniquilaçâo. A 
realidade concebida (como ilustrada em Figura 6.7) esta ligada apenas aos merca-
dos de produtos no final da "cadeia". Por conseguinte, a autonomia relativa, uma 
caracteristica importante do modo de ordenamento camponês (e graficamente 
ilustrada na Figura 2.5), é colocada "em transito": ela é ativamente transferida 
da unidade agri'cola para um ni'vel mais elevado de agregaçâo, ou seja, para o 
novo esquema que pretende produzir energia. Em suma, a autonomia relativa 
é incorporada às novas tecnologias produtoras de energia e, simultaneamente, 
reproduzida por elas. 
Outro aspecto decisivo do modo de ordenamento camponês, a artesana-
lidade (ver Tabela 5.1), também é transferido através da inovaçâo camponesa. 
A artesanalidade transita para a concepçâo de novas tecnologias, assim criando 
tecnologias orientadas para habilidades que dependem criticamente da centrali-
dade do trabalho e das habilidades associadas: quanto mais capaz for a força de 
trabalho, melhores serâo os resultados produtivos.196 Por oposiçâo às tecnologias 
mecânicas em que o trabalho é essencialmente visto como uma extensäo da ma-
quina, nas tecnologias orientadas para habilidades o trabalho domina o processo 
de produçâo, o que também implica que podem ser criados melhoramentos 
constantes e cumulativos. 
Em seu estudo sobre "economias do arroz", Francesca Bray (1986) introduziu 
a distinçâo entre tecnologias orientadas para habilidades e tecnologias mecânicas. 
A autora conceituou as primeiras como sendo compostas por uma combinaçao de 
aparelhos técnicos relativamente simples, com uma força de trabalho altamente 
qualificada, experiente e conhecedora. Por outro lado, as tecnologias mecânicas 
representavam artefatos técnicos altamente sofisticados que podiam ser acionados 
por uma força de trabalho nâo qualificada. Esta distinçâo estava bem presente 
nos dominios empi'ricos que a pesquisadora estava estudando (o Extremo Oriente 
e os EU A). A conclusâo a que pretendo chegar se baseia no trabalho de Bray, 
mas ao mesmo tempo vai mais além. Ela se resume ao seguinte: no domi'nio do 
campesinato de hoje, especialmente na Europa, mas nâo exclusivamente, esta 
emergindo uma nova combinaçao de instrumentos complexos e sofisticados com 
uma mâo-de-obra altamente qualificada. Referir-me-ei a essas combinaçôes como 
tecnologias sofisticadas e orientadas para habilidades. Através delas, os agricultores 
camponeses säo de novo capazes de demonstrar sua superioridade técnica. 
Permitam-me agora discutir mais alguns exemplos destas tecnologias novas 
para explorar algumas das suas especificidades. Os exemplos provêm da Italia. 
Azeite 
A produçâo de azeite tem, basicamente, duas fases. A primeira consiste em 
espremer as azeitonas para obter o azeite, enquanto a segunda se resume a limpar 
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o produto obtido através da filtraçâo: é necessârio retirar impurezas tais como 
pequenas particulas de frutos secos esmagados. Na maior parte dos casos a filtraçâo 
é feita com âgua, que depois tem de ser retirada do azeite. Atualmente existe um 
novo aparelho técnico dispom'vel para esta segunda fase: um sistema de centri-
fugaçâo que sépara a mistura de azeite e agua em duas camadas circulares (ver 
Figura 6.8), uma no centro contendo o azeite e a outra, isto é, a camada exterior, 
com a agua e as impurezas. Essa separaçâo résulta das diferenças na gravidade 
especi'fica e das rotaçôes a alta velocidade da centrffuga. 
A dificuldade deste sistema é que o azeite tem de ser retirado enquanto a ma-
quina esta em rotaçâo em alta velocidade. Isso é feito com uma "agulha côncava" 
que extrai o azeite. A arte de manejar esta tecnologia consiste em colocar a agulha 
na "altura" necessâria, pois se ela for colocada demasiado no fundo, o azeite se 
perde, e se estiver muito acima, o azeite recolhido estara contaminado com agua. 
O ajuste correto da agulha (por décimos de milfmetros) précisa ser coordenado 
com varios outros fatores — as rotaçôes por minuto, o volume e composiçâo do 
azeite, o fluxo e velocidade com que entra no cilindro, etc. Assim, o aperfeiçoa-
mento, isto é, o ajuste simultâneo e mutuamente interdependente de uma vasta 
gama de variaveis (ou seja, o controle de muitos botôes ao mesmo tempo) se 
torna central. Ele se baseia na observaçâo e interpretaçâo simultânea de varios 
indicadores, tais como a qualidade e cor do azeite extrai'do e a cor e composiçâo 
da agua drenada. Isso requer um conhecimento meticuloso, uma experiência 
considerâvel, nervos de aço e a capacidade de traduzir os ciclos de observaçâo e 
interpretaçâo em constante mudança nos ajustes necessarios. E a isso que chamo 
habilidade.197 Essa habilidade é, em parte, uma linguagem sem palavras, e em 
parte conhecimento que nâo pode ser expresso através de conceitos precisos, 
inequi'vocos e quantificaveis (ver Darré, 1985). Ela só pode ser obtida ao longo de 
movimento centrifuge» 
agulha para 
retirar o azeite 
Figura 6.8 — Filtraçâo de azeite em centrifuga 
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extensos periodos de aprendizagem, treino e experiência. Como conhecimento, 
a habilidade résulta claramente da experiência e da pratica. 
Contudo, a descriçâo de uma centrifuga e de seu funcionamento näo serve 
para descrever exaustivamente essa tecnologia. Para obter o melhor azeite pos-
si'vel é necessario cumprir com varias condiçôes adicionais. Entre elas estâo as 
seguintes: 
• O processamento do azeite deve ser urn fluxo continuo (devem evitar-se 
paragens e interrupçôes freqüentes); 
• O intervalo de tempo entre a colheita das azeitonas e o processamento sub-
seqüente deve ser de 12 horas no maximo; 
• As azeitonas devem estar maduras no momento da colheita; 
• As azeitonas devem ser colhidas da arvore (e näo recolhidas do chäo). 
Sem entrar em demasiadas complexidades e aspectos técnicos associados, é 
óbvio que estas condiçôes implicam uma organizaçao social complicada, conti-
nuada e, ao mesmo tempo, flexivel do tempo, do espaço e do trabalho. Para isso, 
algumas questóes precisam ser respondidas. Que campos de oliveiras devem ser 
colhidos, em que altura e por que ordem? E como deve ser organizado o trabalho 
da colheita e transporte para a usina de processamento para que seja obtido o 
fluxo ótimo e "ininterrupto" de azeitonas desejado ao longo do tempo, bem como 
um azeite da melhor qualidade possi'vel? 
Isso é a habilidade: a capacidade de (re)organizar e coordenar o tempo, o 
espaço, o trabalho, os artefatos técnicos, os padroes de fluxo e qualidade e, ao 
mesmo tempo, considerar a inconstância do solo, do tempo e outros fatores 
imprevisfveis. Tive a oportunidade de assistir varias vezes ao trabalho dessas pe-
quenas unidades de processamento de azeite e sempre fiquei impressionado com 
o nervoso inicial, especialmente durante os ajustes no ini'cio da campanha. Os 
agricultores jovens ficam muito tensos quando pensam na eficiência da conversâo 
do processo e na qualidade do azeito obtido. Esses sâo fatores freqüentemente 
muito importantes para sua economia familiar. Entâo, cabe ao frantoiolo (o 
homem que aciona e ajusta as maquinas) acalmar os agricultores nervosos para 
evitar interrupçôes prejudiciais. 
A tecnologia nâo serve apenas para interligar artefatos e controlar fluxos 
materials — ela serve também, e na mesma proporçâo, para interligar pessoas 
de formas especificas com o objetivo de obter as condiçôes e fluxos corretos. 
Por conseguinte, a habilidade implica ter uma visâo gérai, observar, lidar com, 
ajustar e coordenar domi'nios extensos do mundo social e do mundo natural. 
Isso é conseguido através de uma fundamentaçâo nas especificidades das partes 
envolvidas do mundo social e do mundo natural — se nâo mesmo através de 
um alargamento explicite dessas especificidades. É provavelmente neste ultimo 
aspecto (a fundamentaçâo em especificidades encontradas e/ou criadas) que 
reside a principal diferença entre as tecnologias orientadas para habilidades e as 
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tecnologias mecânicas. As ultimas näo conseguem lidar facilmente com (nem 
fundamentar-se em) especificidades. Os ajustes constantes näo sâo viaveis nem 
desejâveis. Quando produz coca-cola, entâo só coca-cola pode sair da usina. Uma 
coca-cola melhor ou pior ou mesmo ligeiramente diferente é impensàvel e séria 
imediatamente considerada uma catastrofe. Como estruturas objetificadas de um 
"fluxo direto", as tecnologias mecânicas pressupóem um influxo padronizado, 
tal como produzem um refluxo padronizado. Elas näo sabem lidar com a espe-
cificidade nem com a variaçâo. A especificidade é um desvio, uma ameaça e até, 
potencialmente, um fator destrutivo. 
Se as tecnologias sofisticadas e orientadas para habilidades podem ser en-
tendidas, de certa forma, como um processo continuado de engenharia, criaçâo 
e descoberta, entâo as tecnologias mecânicas representam a formalizaçâo, a 
rotinizaçâo, a repetiçâo infindâvel e, de certa forma, um impasse: as coisas sâo 
feitas como sâo e é assim que elas continuam sendo feitas. Assim, é difîcil realizar 
melhoramentos endógenos. 
Leite 
No caso do leite, e dos lactia'nios em gérai, a padronizaçâo (isto é, a eli-
minaçâo de desvios e especificidades) ocorre, entre outras coisas, através da 
pasteurizaçâo de leite cru. O leite cru é um produto natural que contém uma 
variedade de micro-organismos, muitos dos quais sâo essenciais para o seu gosto, 
cheiro, sabor, qualidade e benefîcios para a saude, enquanto outros podem ser 
potencialmente prejudiciais. Através da pasteurizaçâo, esse leite natural (como 
é chamado na Italia) ou leite cru (como é designado na Holanda) é literalmente 
transformado em uma "substância morta" que sera reconstrui'da em diferentes 
produtos, como manteiga, iogurtes, leite para consumo, etc. A pasteurizaçâo é 
uma caracteri'stica intri'nseca das tecnologias mecânicas atualmente usadas na 
indüstria de lactici'nios. Em vez de existir uma base na natureza (e nas especi­
ficidades que ela implica), nessas tecnologias a natureza viva é eliminada (na 
discussâo sobre a Parmalat, dei um exemplo da pasteurizaçâo dupla e até tripla 
para transformar leite "velho" ou impróprio para consumo em "leite fresco"). A 
pasteurizaçâo nâo é, em si mesma, necessâria. Com efeito, muitos queijos ex-
cepcionais, como o Parmigiano-Reggiano (queijo parmesâo, como é geralmente 
conhecido) sâo feitos de leite cru e natural — mas a produçâo desses queijos im­
plica obrigatoriamente tecnologias orientadas para habilidades. Nestas ültimas 
tecnologias, o casaro altamente qualificado, ou produtor de queijo, é o nucleo 
de uma rede de atores extensa que liga campos bem desenvolvidos de cultivo de 
alfalfa, sistemas de irrigaçâo extensivos, agricultores altamente qualificados, raças 
de gado particulates (cujo leite contém m'veis elevados de casemas KKB), técnicas 
de raçôes de verâo, a secagem de feno nas unidades agri'colas, uma disciplinare di 
produzione bem delineada (o manual que especifica a melhor forma de produzir 
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um bom leite para queijo), estradas, pequenos recipientes de leite e um raio de 
açio de nâo muito maior que vinte quilômetros (para evitar a decomposiçao do 
leite natural), etc. A mesma rede também exclui explicitamente muitos outros 
elementos, como o milho, a silagem de forragens e a tecnologia da raçâo linica 
para a alimentaçâo do gado. Da mesma forma, esta rede, composta por agentes 
humanos e nâo humanos interagindo e interligados, tem uma flexibilidade 
considerâvel, que permite a criaçâo de uma maior especificidade (no caso do 
queijo parmesâo, essa especificidade se materializa no queijo especial produzido 
a partir do leite das tradicionais vacas vermelhas, o queijo especial das zonas 
montanhosas, o queijo orgânico, etc). Nesta rede, a artesanalidade e as habili-
dades sâo cruciais para lidar com as entidades materiais altamente variaveis e 
com os aspectos sociais da rede — tal como no caso do azeite de alta qualidade. 
A pasteurizaçâo é excluida na rede especlfica que caracteriza a produçâo do 
Parmigiano-Reggiano e de outros queijos semelhantes, pois nâo é necessaria. Se 
o leite for ruim ou estiver contaminado, o casaro perceberâ isso, provavelmente, 
de imediato, rejeitando-o (ou usando-o como raçao para os porcos). Se isso 
nâo fosse percebido, o resultado seriam queijos malcheirosos, fermentados ou 
produzindo gases que fazem explodir esses queijos. Assim, o sistema em gérai 
tem seus mecanismos de segurança. 
O leite para consumo nâo tem esse mecanismo de segurança (ou pelo menos 
nâo tem nenhum mecanismo de segurança integrado no produto final). Nâo 
obstante, particularmente no norte e centro da Italia, existe um renascimento 
generalizado e muito interessante do latte vivo (leite natural que nâo é pasteuriza-
do). Os novos aparelhos técnicos miniaturizados e automatizados para controlar 
e engarrafar leite fresco e sua distribuiçâo subseqiiente através de redes novas e 
estendidas sâo elementos importantes e, de fato, sofisticados desse renascimento. 
O leite é distribui'do a partir da unidade agrfcola para varias escolas, hospitais, 
lojas, restaurantes pûblicos, etc. Ele é transportado todas as manhâs (depois da 
ordenha, refrigeraçâo e engarrafamento) em caminhôes frigorificos para pontos 
de distribuiçâo onde é colocado em vitrines refrigeradas para venda ao publico 
(ver Figura 6.9). O leite que sobra do dia anterior é recolhido (e normalmente 
usado para fazer iogurte, manteiga, etc). Contudo, sâo os aperfeiçoamentos na 
unidade agrfcola em gérai que sâo centrais. As vacas sâo ordenhadas em condiçôes 
de extrema higiene, o equipamento de ordenha é escolhido com cuidado, os pro-
cedimentos de limpeza e os controles sâo meticulosamente precisos. Além disso, 
as vacas nâo podem sofrer estresse (nem a vulnerabilidade a doenças associada), e 
as raçôes e forragens têm de cumprir os critérios mais elevados de limpeza e satide. 
As pessoas que fazem a ordenha precisam ser capazes de observar e interpretar 
corretamente qualquer alteraçâo no comportamento dos animais. E assim por 
diante. Em suma, a unidade como um todo, assim como a rede em que esta inte-
grada, é transformada em um organismo bem cuidado e em bom funcionamento 
que produz, por si só, leite fresco que corresponde aos mais elevados padroes de 
qualidade e segurança. 
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Figura 6.9 Novo s aparelhos tecnológicos 
Aqui estou também me referindo à rede sociotécnica em que a unidade esta 
integrada, pois além da tecnologia é necessârio que os consumidores sejam conhe-
cedores. Se os consumidores levarem leite fresco de uma das vitrines refrigeradas 
e o deixarem durante horas dentro de um carro estacionado ao sol, e só depois 
o colocarem na geladeira em casa - ou se usarem o leite fresco depois de dois 
dias, por exemplo — entâo os esforços feitos na unidade agricola serâo em vâo. 
A rede précisa de consumidores que nâo só sejam capazes de julgar e apreciar as 
virtudes especificas do leite fresco, como também estejam dispostos a tratâ-lo da 
forma adequada. 
Assim, as seguintes caracterfsticas sâo centrais à tecnologia presente neste 
"organismo" e na rede associada (ver também Roep, 2000; Rip e Schot, 2001 e 
Ventura e Milone, 2005a): 
• Ela produz um m'vel de qualidade que nâo pode ser alcançado na industria (ou 
seja, com a aplicaçâo de tecnologias mecânicas). A artesanalidade e a tecnologia 
que permite seu uso e desenvolvimento pleno, isto é, a tecnologia orientada 
para habilidades, sâo decisivas. A tecnologia orientada para habilidades é 
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desenvolvida e fortalecida através do uso de aparelhos técnicos sofisticados 
(como no caso do azeite de alta qualidade) e/ou da transformaçâo da propria 
unidade agricola em um "organismo" altamente sofisticado. 
• E uma tecnologia, por definiçâo, localizada-, é baseada em fatores locais, isto 
é, em especificidades e, por isso, também résulta em especificidade.198 Em 
termos mais gérais, as tecnologias sofisticadas e orientadas para habilidades 
(aquilo a que podemos chamar de "tecnologias camponesas") säo redes de 
atores que se fundamentam e adaptam a especificidades, variabilidade e tam­
bém a imprevistos (Remmers, 1998) no mundo social e no mundo natural, 
enquanto, ao mesmo tempo, traduzem esses elementos em nfveis mais eleva-
dos de qualidade. Aqui reside a diferença central relativamente às tecnologias 
mecânicas. As liltimas näo se fundamentam, nem se adaptam a nada, pelo 
contrario: elas essencialmente subjugam a natureza e o mundo social, exigindo 
que estes elementos se enquadrem em padroes, esquemas e procedimentos 
previamente determinados. 
• Ela implica trocas complexas, para tras e para frente, de informaçôes e de 
avaliaçôes:199 por exemplo, entre a qualidade das forragens, as condiçôes 
climatéricas, etc, e o tratamento e qualidade do leite. No seu conjunto, essas 
trocas permitem flexibilidade no processo de produçâo no sentido restrito. 
Os influxos ligeiramente desviantes nâo sâo definidos nem tratados como 
desperdicios, sendo, ao invés, adaptados. Da mesma forma, o influxo é formado 
e transformado200 para corresponder tâo adequadamente quanto possi'vel aos 
requisitos do processo de transformaçâo (ou, quanto a isso, às expectativas dos 
consumidores). Por conseguinte, os fluxos de comunicaçâo têm essencialmente 
dois sentidos: eles circulam para trâs e para frente (o que contrasta claramente 
com as tecnologias mecânicas, ou seja, industriais). 
• Além dessa flexibilidade "técnica", existe também um outro tipo de flexibi­
lidade. Por exemplo, o leite que nâo é comercializado dentro de 24 horas é 
simplesmente recolhido e convertido em outros produtos. 
• As tecnologias orientadas para habilidades tendem a aumentar o valor agregado 
por unidade produzida. Dessa forma, elas tendem também a aumentar o VA 
da unidade de produçâo em gérai. 
• As tecnologias orientadas para habilidades geram e, simultaneamente, 
dependem de conhecimento. O conhecimento gerado tem caracteristicas 
especi'ficas. Ele é, usando a expressâo cunhada por Henry Mendras (1967), 
uma art de la localité, ou seja, um conhecimento do especffico. Da mesma 
forma, as tecnologias orientadas para habilidades servem como contexto, se 
nâo mesmo como uma ferramenta extremamente apropriada para a aprendi-
zagem. Finalmente, elas säo sistemas abertos: sâo acessfveis a todas as pessoas 
que sejam conhecedoras (ou que queiram se tornar conhecedoras). Qualquer 
pessoa pode tentar melhorâ-las, e as inovaçôes criadas podem ser transportadas 
para qualquer outra localizaçâo. 
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• Finalmente, estas tecnologias camponesas sâo relevantes nâo só para os produ-
tores diretamente envolvidos, mas também potencialmente para a sociedade 
em gérai. Sua importância excede de longe os "nichos de qualidade" discutidos 
até agora (embora, até nesses nichos, esteja germinando uma abordagem à 
sustentabilidade potencialmente poderosa). Discutirei esta idéia no ponto 
sobre bioenergia, uma vez que a bioenergia se relaciona diretamente com a 
necessidade global de encontrar e desenvolver alternativas à energia baseada 
no petróleo. 
Bioenergia 
Existem muitas tecnologias diferentes para produzir bioenergia, cada uma 
constituindo simultaneamente uma forma de estruturar tanto o social como o 
natural. Nesta seçâo irei centrar-me especialmente no modo camponês de produzir 
energia. Esse modo, em sua forma mais simples, parte do chorume disponfvel 
na unidade agricola e de uma parte da colheita de milho, por exemplo. Em con-
junto, es ses elementos podem ser usados como combusti'vel para um processo 
de fermentaçâo anaeróbia e combustao subseqüente do gas metano que résulta 
desse processo. Esses processos podem ser desenvolvidos em instalaçôes técnicas 
e interligadas relativamente simples e pequenas (tanque de fermentaçâo, gerador) 
e resultam em eletricidade, bem como em âgua quente. A eletricidade pode ser 
vendida a uma "rede" (e comprada de volta pelo mesmo preço para uso na propria 
unidade agricola), enquanto a agua quente da refrigeraçâo pode ser usada para 
aquecer casas vizinhas, estufas de horticulture, etc. Assim, no lado dos produtos 
existe alguma flexibilidade (tal como na proposta de Zwiggelte anteriormente 
discutida). Atualmente, a flexibilidade é maior porque a produçâo de bioenergia 
conféré um "certificado de bioenergia" pelo quai os principals atores do mercado 
energético pagam muito dinheiro (porque sâo obrigados por lei a produzir até 
5% de energias alternativas, produçâo essa que preferem externalizar através 
desses certificados) e, em segundo lugar, porque o processo produz, no final, 
um pó que contém nfveis elevados de nitrogênio orgânico, que serve como um 
bom fertilizante. 
Além disso, neste processo de produçâo de bioenergia, o influxo pode ser 
variàvel. Uma caracteristica tîpica, ou seja, inteligente, encontrada na prâtica é 
que a produçâo de milho na unidade agricola é, em parte, utilizada nas raçôes 
do gado e, em parte, usada como combustivel no processo de fermentaçâo. Esta 
construçâo de um duplo propósito permite a seguinte pratica, com efeito inteli­
gente: as melhores partes do milho ensilado vâo para o gado, enquanto as piores 
vâo para a fermentaçâo. Uma vez que nâo se sabe nunca como sera a qualidade 
da silagem (em parte devido às condiçôes climatéricas, mas também devido a 
processos naturais do processo de silagem), é sempre possi'vel usar o meihor e o 
pior desse processo. 
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Assim surgem très elementos. Em primeiro lugar, a produçâo de energia é 
claramente interligada com a pràtica agricola em si, se näo é mesmo construi'da 
com base nela. Em segundo lugar, a produçâo de energia é abastecida com pro-
dutos residuais (chorume, silagem de milho de qualidade reduzida, mas também 
com forragem seca, palha, madeira cortada, ou produtos residuais de padarias 
locais, etc). Ou seja, os produtos residuais säo convertidos em novos recursos, 
os quais, por sua vez, säo convertidos em novos valores, neste caso em energia. 
Em terceiro lugar, este processo de conversâo (de resi'duos em energia) é caracte-
rizado por uma flexibilidade tanto do lado dos insumos como do dos produtos 
da unidade agricola. 
Juntamente com outras caracteristicas (ver Box 6.1), isso permite sua deno-
minaçâo de tecnologia camponesa. E isso é extremamente valido, pois este modo 
camponês descentralizado e de pequena escala de produzir energia (também 
encontrado na produçâo de biodiesel na Alemanha; Knickei, 2002) contrasta 
abruptamente com a produçâo centralizada de bioenergia (como acontece no 
caso do bioetanol). No caso do ultimo, os elementos essenciais sio as grandes 
centrais industrials para a conversâo de milho, cana-de-açûcar e soja, enquanto as 
unidades agricolas distribuidoras säo reestruturadas ou reduzidas a serem grandes 
apêndices que fornecem matérias-primas baratas ao centro para sua conversâo 
em energia. Uma vez que pai'ses como o Brasil e os Estados Unidos jâ produzem 
grandes quantidades de bioetanol (a preços relativamente baixos), as unidades 
agricolas iräo enfrentar um mercado altamente competitivo, o que levara à criaçâo 
de sistemas de monoculturas em grande escala no nivel da produçâo primaria. No 
"modo camponês", onde a produçâo de energia é, na sua maioria, fundamentada 
em produtos residuais (e integrada em estruturas que permitem flexibilidade), 
essa concorrência nâo é sentida de forma tâo forte e direta. 
Box 6.1 Caracteristicas do "modo camponês de produzir energia" 
• Conversâo na unidade agricola, essencialmente baseada no uso de produtos resi-
duais. 
• Unidades pequenas mas altamente eficientes, diretamente ligadas a redes de transporte 
de energia ja existentes e amplamente disseminadas. 
• Grau elevado de flexibilidade tanto no uso de insumos, como no escoamento de 
produtos. 
• Niveis relativamente elevados de valor agregado na unidade agricola. 
• Grau elevado de descentralizaçâo, baixa vulnerabilidade do sistema como um 
todo. 
• Grau elevado de multifuncionalidade: as unidades agricolas näo säo reduzidas a 
simples fornecedores de matérias-primas para a produçâo de energia. 
• Benefîcios sociais em termos da manutençâo ao invés da destruiçao de paisagens 
naturais, biodiversidade, emprego, etc. 
Assim sendo, o mundo social e o mundo natural säo estruturados de formas 
fortemente opostas. Isso acontece especialmente porque uma central industrial 
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média de produçâo de energia centralizada requer, pelo menos, cerca de 100.000 
hectares de terras agricolas dedicadas à produçao da matéria-prima necessâria. 
Na maioria dos pafses europeus, isso tera conseqiiências de grande alcance na 
paisagem, na biodiversidade, entre outros aspectos. Além disso, havera uma forte 
pressâo sobre os sistemas de transportes para que tragam as matérias-primas até a 
central, com uma consequente fuga de energia devido à estrutura assim criada. Em 
comparaçâo, o modo camponês de produçao de energia, que implica a distribuiçâo 
direta à rede de eletricidade ja existente, só pode ser classificado de inteligente. 
Transportar eletricidade é muito mais inteligente do que transportar milho. 
Recampesinizaçâo como luta social 
A recampesinizaçâo é um processo de transiçâo que se desenvolve em vârios 
m'veis, ao longo de varias dimensóes e envolvendo muitas pessoas. Como todos 
os processos de transiçâo, a recampesinizaçâo vai contra os regimes e interesses 
técnico-institucionais existentes, assim gerando uma vasta gama de contradiçôes. 
Um dos aspectos caracteristicos da recampesinizaçâo é que ela é um processo 
transitório de um grupo mais amplo de très processos em competiçâo (ver Figura 
1.3 no capi'tulo 1) e isso géra varias outras contradiçôes. Simultaneamente, a 
recampesinizaçâo é um processo massivo e generalizado que é impulsionado e 
fomentado pelos interesses e perspectivas dos agricultores envolvidos. Isso faz 
delà uma luta social. A recampesinizaçâo implica enfrentar problemas, oposiçâo, 
interesses adversos, oponentes hostis e uma concorrência feroz. Ela também im­
plica o esforço para ultrapassar esses problemas, a luta contra a maré para poder 
prosseguir. Isso se aplica a muitos momentos, lugares e m'veis, alguns dos quais 
discutirei de forma sucinta. 
Participei varias vezes de comités de avaliaçâo para escolher vencedores de 
prêmios em concursos para as inovaçôes rurais "melhores" ou "mais uteis".201 Foi 
num desses juris que conheci o caso de Zwiggelte. O que me impressiona nesses 
processos diferentes que conheci através dos comités é que todos começaram 
ou surgiram de uma critica desenvolvida e, muitas vezes, radical, em relaçâo ao 
Estado da arte ou as rotinas dominantes em domi'nios especi'ficos da sociedade. 
O sentimento de que as coisas "devem ser mais bem feitas" torna-se central em 
determinados momentos ao longo da história. 
Atualmente, muitos aspectos da vida rural säo sujeitos a esquemas reguladores 
extremamente detalhados. Esses conjuntos de regras generalizadas entram freqüen-
temente em conflito com a natureza diversificada e dinâmica da agricultura - e 
de varias outras atividades econômicas no campo — e, por conseguinte, resultam 
em vârios atritos. Eies säo especialmente prejudiciais à concretizaçâo de idéias 
importantes que, muitas vezes, sâo o ponto de partida de muitas trajetórias novas 
de desenvolvimento rural. De fato, no levantamento europeu mencionado, dos 
agricultores efetivamente envolvidos na diversificaçâo, 65% indicou que as "re-
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gulamentaçôes restritivas" constitui'am a principal limitaçâo ao desenvolvimento 
de novas atividades (Ploeg, Long e Banks, 2002, p. 227). 
O levantamento europeu também inventariou as principais forças impul-
sionadoras impli'citas à criaçâo de tipos de agricultura novos e de um carâter 
mais camponês. Os inquiridos referem a zona (e suas qualidades especi'ficas), 
habilidades e interesses pessoais, mâo-de-obra disponi'vel na famtlia — em suma, 
referem fatores locais como os principais condutores da mudança. Contudo, é 
precisamente o local que se torna desagradâvel, se nâo mesmo inadequado, no 
enquadramento das regras globais e extremamente formalizadas. Esse efeito é 
agravado quando os desvios locais se tornam o ponto de partida para novas tra-
jetórias de desenvolvimento. Na verdade, muitos inovadores vivem, em termos 
formais, numa situaçâo de "ilegalidade" (Morgan e Sonnino, 2006, p. 19).202 Em 
suma, o desenvolvimento rural conduzido pelos camponeses ocorre, na pràtica, 
como resistência. 
Um dos aspectos mais intrigantes das lutas sociais em curso é, certamente, a 
gama de contradiçôes que surge na interface entre praticas de desenvolvimento 
generalizadas e as novas poh'ticas de desenvolvimento rural que agora funcionam 
na esfera supranacional, nacional, regional e local. Isso pode ser explicado através 
da Figura 6.10. 
Aspolîticas de desenvolvimento rural nasceram na esfera supranacional (espe-
cialmente durante e depois da Conferência de Cork) como um esforço exph'cito 
para ultrapassar as limitaçôes da Politica Agricola Comum (PAC).203 Contudo, 
o principio europeu da subsidiariedade ("définir polîticas e programas no nfvel 
menor possi'vel") deixou de ser aplicado no momento em que as responsabilidades 
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Figura 6.10 - O desenvolvimento rural como um processo contestado efragmentado 
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foram transferidas da Europa para os Estados-Membros. Os Estados-Membros 
desenvolveram politicas de desenvolvimento rural que incorporavam o princi'pio 
do controle rigoroso por parte dos mecanismos estatais envolvidos (implicando, 
por exemplo, um grau elevado de formalizaçâo).204 Isso contrariava as experiên-
cias freqüentemente informais (Bock, 1998), flexi'veis e necessariamente abertas 
de muitas iniciativas autônomas que emergiam nas próprias zonas rurais. Além 
disso, esse tipo de politicas também entrava em conflito com a heterogeneidade 
do mundo social e do mundo natural. Näo é possi'vel dominar a natureza e a 
paisagem, nem prescrever sua gestâo através de um programa central e burocrà-
tico — nem mesmo em um pais täo pequeno como a Holanda (retomarei este 
problema no capîtulo 8). 
Além desta primeira dimensâo, existe uma segunda que se relaciona com 
a questäo da burocracia. Os mecanismos estatais que administram o desenvol­
vimento rural consideram muito mais estimulante lidar com algumas grandes 
organizaçôes (em muitos casos, de preferência näo-agrärias) do que com uma 
multiplicidade de pequenos agricultores. 
Assim nasce uma interface que é caracterizada por fortes atritos e por um 
conj unto de contradiçôes com implicaçôes de largo alcance. Nesta interface, as 
politicas e as praticas de desenvolvimento rural estâo muitas vezes interligadas, 
mas, ironicamente, elas acabam por entrar em contradiçâo Conseqiientemente, 
a criaçâo de novas instituiçôes intermediârias torna-se um grande desafio. No 
proximo capi'tulo discutirei a construçao de uma dessas instituiçôes novas. 

7 
Lutando por autonomia 
em niveis mais elevados de agregaçao: 
cooperativas territoriais 
Este capitulo205 é centrado na construçâo de novos mecanismos para criar 
autonomia em m'veis de agregaçao que väo além das unidades de produçâo 
camponesas isoladas. Nesta discussäo, o caso das cooperativas territoriais é 
central. As cooperativas territoriais sâo uma inovaçâo institucional que nasceu 
simultaneamente em varios lugares do noroeste da Europa no ini'cio da década 
de 1990 (embora ja houvesse alguns pedidos para estabelecer cooperativas 
nos finais das décadas de 1970 e 1980). As cooperativas territoriais podem ser 
mecanismos extremamente eficazes de apoio à recampesinizaçâo. Estas formas 
organizacionais também sâo estratégicas para os esforços em ultrapassar a crise 
agri'cola presente (ver Figura 1.4), pois envolvem novas formas de auto-regulaçâo. 
Elas restabelecem ligaçôes entre a populaçâo agrfcola e a populaçâo rural como 
participantes ativos e conhecedores dos processos de desenvolvimento rural e 
de transiçâo agraria. Isso é particularmente importante em termos polxticos, 
uma vez que as formas mais convencionais de expressar e negociar interesses 
através dos sindicatos agri'colas e das estruturas corporativas nâo conseguiram 
produzir coesâo nem resultados praticos (Frouws, 1993; Frouws et al., 1996; 
Hees, 2000). 
Para fundamentar minha argumentaçâo, irei basear-me substancialmente 
no caso das Noardlike Fryske Wâlden, a cooperativa das Florestas do Norte da 
Frisia (FNF). A FNF é um dos exemplos holandeses mais proeminentes de uma 
cooperativa territorial. Essa cooperativa inclui, neste momento, cerca de 900 
membros, a maioria dos quais sâo agricultores e habitantes rurais com algumas 
terras, mas também intégra membros nâo envolvidos em atividades agrfcolas. A 
cooperativa cobre uma area de cerca de 50.000 hectares que inclui grandes es-
paços dedicados à natureza. Nessa area, quase 80% dos agricultores sâo afiliados 
à FNF. Por mais surpreendente que isso possa parecer, nâo podemos esquecer 
que essa cooperativa foi criada ha 15 anos como uma iniciativa muito pequena e 
extremamente vulneravel. Contudo, desde entâo, a FNF tem se desenvolvido de 
forma substancial e persistente. Ela se tornou um dos principais laboratórios de 
campo e teve, em varias ocasióes, influência sobre detalhes importantes da politica 
agraria holandesa. Também incentivou novas descobertas cienti'ficas importantes 
sobre a natureza da co-produçâo (Sonneveld, 2004; Reijs, 2007). 
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Figura 7.1 Visâo gérai da paisagem de cercas vivas 
Figura 7.2 Anatomia de uma cerca viva 
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A cooperativa FNF esta situada na parte nordeste da Provi'ncia da Frisia, no 
norte da Holanda. Essa area é caracterizada por uma paisagem de cercas vivas 
criada ao longo do tempo com uma bonita variaçâo de zonas abertas e fechadas, 
de altitudes elevadas e mais baixas, e limidas e secas (Schaminee et al., 2004). 
Foi recentemente declarada uma paisagem nacional que merece especial aten-
çâo e apoio por parte do governo nacional e regional. A paisagem e as praticas 
agri'colas também sâo os principals représentantes de uma biodiversidade extre-
mamente desenvolvida na area que inclui a flora (Weeda et al., 2004) e a fauna 
(Swagemakers et al., 2007). 
O que sâo cooperativas territorials? 
A crise agraria da década de 1980 foi, até certo ponto, provocada por relaçôes 
décadentes entre a agricultura e os mercados. A fraude da manteiga, a usura, a falta 
de transparência e a falta de poder do mercado foram apenas algumas expressôes 
dessa crise. Essa situaçâo impulsionou uma primeira vaga de cooperativas agrico-
las. Estas cooperativas emergentes nâo pretendiam causar grandes mudanças nos 
mercados em si (nem nunca poderiam fazê-lo). Seu objetivo era, essencialmente, 
melhorar a articulaçâo entre a agricultura e os mercados (van Dijk, 2005). 
Atualmente, as inter-relaçôes entre o Estado e o setor agrfcola têm se tornado 
extremamente desarticuladas. O Estado impóe esquemas reguladores que sâo cada 
vez mais percebidos como inadequados, se nâo mesmo asfixiantes. A desconfiança 
mû tua é uma caracteristica "estrutural" (Ploeg, Ettema e Roex, 1994; ver também 
Ploeg, 2003a e Breeman, 2006). Essa desarticulaçâo impulsionou uma nova forma 
de cooperaçâo rural que se materializou em instituiçôes que sâo cada vez mais 
denominadas de cooperativas territoriais,206 as quais visam melhorar radicalmente 
as relaçôes entre os agricultores e o Estado através da introduçâo de novas formas 
de auto-regulaçâo local e de novas estratégias para o desenvolvimento negociado 
(Ploeg, Frouws e Renting, 2002a). Esta segunda vaga de cooperativizaçâo, que 
atualmente esta ganhando força, segue o princi'pio da subsidiariedade geralmente 
aceito da Uniâo Européia. Ela também reflete as fortes tradiçôes democraticas do 
noroeste da Europa. Além disso, esta segunda vaga de cooperativizaçâo reduz os 
custos de transaçâo associados aos atuais programas pol/ticos rurais e agricolas 
(Milone, 2004) e, ao mesmo tempo, aumenta seu âmbito, impacto e eficacia. 
Assim, as cooperativas territoriais poderiam, em suma, ser um complemento 
perfeito para as politicas agricolas e rurais. Contudo, e apesar disso, o "casamen-
to" entre os mecanismos estatais e as cooperativas territoriais recentes esta se 
tornando bastante infeliz. Isso se deve ao fato de as formas como os Ministérios 
da Agricultura (e os organismos associados) se relacionam com os agricultores 
serem cada vez mais estruturadas de um modo hierarquico, ou seja, Imperial. 
Em termos teóricos, as cooperativas territoriais podem ser entendidas 
como a combinaçâo de très movimentos emancipatórios que visam ultrapassar 
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determinados impasses. O primeiro é a busca por e a construçâo da cooperaçâo 
regional, a quai visa integrar, nas prâticas agricolas, atividades que säo orientadas 
para melhorar o meio ambiente,20/ a natureza e a paisagem (Wiskerke, et al., 
2003b:3). O enquadramento é duplo. Os esquemas reguladores impostos pelo 
Estado säo extremamente segmentados. Por exemplo, um conjunto de regras diz 
respeito a valores naturais e sua proteçâo, enquanto outro grupo se relaciona com 
a reduçao das emissóes de amônia, etc.208 Por sua vez, esse conjunto de prescriçôes 
internamente segmentado (e freqüentemente contraditório) esta desconectado 
(devido a sua estrutura particular) da prâtica agri'cola. Em conseqiiência, os con-
juntos de regras constituem intimeras limitaçôes impostas à agricultura (WRR, 
2003). Além disso, a biodiversidade, a paisagem e os nfveis de recursos de al ta 
qualidade, como a âgua e o ar, näo podem ser produzidos na escala da unidade 
agri'cola isolada. Eies requerem uma escala regional, tanto de um ponto de vista 
material como social. O melhoramento do meio ambiente e a "gestio" da natu­
reza e da paisagem implicam processos de aprendizagem, de troca e, de fato, de 
cooperaçâo. Por conseguinte, se entende que a construçâo da sustentabilidade 
requer a cooperaçâo regional, e que essa é a unica forma de reparar com sucesso 
os muitos atritos e limitaçôes inerentes aos conjuntos de regras gérais definidas 
pelos principals peritos e pelo Estado (Stuiver et al., 2004a). 
O segundo movimento emancipatório diz respeito à busca por e construçâo 
de novas formas de governança rural. Este movimento surgiu a partir do ini'cio 
da década de 1990 (Dijk, 1990; Marsden e Murdoch, 1998; Ploeg et al., 2000) e 
teve, dentro de diferentes arenas, um espectro vasto de expressóes (Hees, Renting 
e de Rooij, 1994; Horlings, 1996; Wiskerke, Bock, Stuiver e Renting, 2003a), 
em que os principios da responsabilidade, prestaçâo de contas, transparência, 
representatividade e acessibilidade (Schmitter, 2001) se tornaram diretrizes im­
portantes para ganhar legitimidade. A esse respeito, foi concluido num relatório 
da OCDE que "as cooperativas lideradas por agricultores [a partir das quais a 
FNF cresceu] säo consistentes tanto com a tradiçâo institucional como com a 
tradiçâo democrâtica holandesas" Nesse relatório também foi referido que "da 
perspectiva do governo, a emergência destes grupos provou ser um vefculo util para 
a mobilizaçâo do compromisso por parte dos agricultores para com a proteçâo do 
meio ambiente, e para encontrar formas de transferir mais responsabilidade sobre 
a implementaçâo de poh'ticas ambientais para as comunidades locais" (OCDE, 
1996; ver também Fischler, 1998 e Franks e McGloin, 2006). O princi'pio da troca 
institucionalmente definida é central para as formas emergentes de governança 
rural subjacentes as cooperativas territoriais. As cooperativas territoriais aceitam 
os objetivos gérais relacionados com a paisagem, a natureza e o meio ambiente 
(e, muitas vezes, prometem ir além desses objetivos) com a condiçâo de terem 
espaço de manobra ("liberdade", segundo Slicher van Bath, 1978) para définir 
por si mesmas os meios mais adequados para atingir esses objetivos.205 
Em terceiro lugar, as cooperativas territoriais representam um movimento 
de afastamento em relaçâo aos sistemas de conhecimento institucionalizado e em 
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direçâo às capacidades inovadoras dos camponeses. Por conseguinte, as coope-
rativas territoriais säo laboratórios de campo (Stuiver et al. 2003 e 2004b), isto 
é, säo espaços onde os meios localmente mais adequados para resolver os novos 
problemas globais (tais como a crise ambiental) sâo desenvolvidos, testados, 
implementados, avaliados e melhorados. 
Nas novas cooperativas territoriais, os movimentos mencionados estâo reu-
nidos em uma nova instituiçâo. Essa nova instituiçao se baseia essencialmente no 
capital social disponfvel no território e, ao mesmo tempo, o fortalece. Igualmente 
importante é a rede de inter-relaçôes com outras instituiçôes regionais, nacionais 
(e, por vezes, supranacionais). Através dessa rede, novos serviços, novos produtos 
e mais espaço sâo criados e disponibilizados, o que de outra forma séria difïcil 
de conseguir. 
Breve história da cooperativa 
das Florestas do Norte da Frisia 
O nascimento do que mais tarde se tornou a cooperativa das Florestas do 
Norte da Frisia (FNF) é um exemplo perfeito de uma troca institucionalmente 
definida. No começo da década de 1990, foi implementada uma lei nacional 
(primeiro conhecida como uma diretriz ecológica e, mais tarde, especificada 
como a lei da amônia e da produçâo animal) para protéger a natureza valiosa da 
chuva acida. Os elementos naturais identificados como sensiveis ao acido foram 
envolvidos em restriçôes que ditavam que as atividades agrfcolas ja näo poderiam 
ser expandidas. As novas regulamentaçôes implicavam que, numa paisagem 
densa de cercas vivas como a paisagem da FNF, toda a atividade agrfcola teria 
de ser "congelada". O resultado séria uma estagnaçâo gérai, se nâo mesmo uma 
regressâo massiva. 
A proposta gerou uma grande agitaçâo nessa area. Um dos principals argu­
mentes levantados foi o de que foram os agricultores que criaram essa paisagem 
(desde 1850) e foram eles quem sempre cuidou delà (ver Bruin et ai, 1992a). 
A proposta de agora transformar a paisagem em um nó que iria, literalmente, 
asfixiar a agricultura da zona era considerada errada e injusta. Algumas pessoas 
estavam preparadas para retirar as cercas vivas e outros elementos sensiveis da zona 
para evitar esse perigo. Por sorte, foi encontrada outra safda através de uma troca 
institucionalmente definida. O municfpio (e a provfncia) prometeu nâo declarar 
as varias cercas vivas como elementos sensiveis ao acido em troca da promessa 
por parte dos agricultores de manter e protéger as sebes, as lagoas, as fileiras de 
amieiros e os caminhos arenosos da area. Por conseguinte, os agricultores se 
agruparam em uma primeira associaçâo, a Eastermars Lânsdouwe ou VEL. Dessa 
forma, os objetivos do Estado seriam assegurados, mas através de outros meios mais 
apropriados. A primeira associaçâo foi formada na primavera de 1992 A segunda 
(VANLA), no outono do mesmo ano. Mais tarde, outras quatro associaçôes foram 
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criadas nos munici'pios vizinhos. Em conjunto, durante o ano de 2002, essas seis 
associaçôes e cooperativas criaram a cooperativa abrangente FNF. 
A criaçao dos dois primeiros nucleos envolveu uma negociaçâo difïcil (para 
uma descriçâo extensiva, ver Ploeg, 2003a). Foi necessârio conciliar as expectativas 
dos âgricultores e das instituiçôes participantes e construir uma base contratual 
sólida de reciprocidade, evitando que uma das partes envolvidas se sentisse 
vi'tima de qualquer comportamento oportunista por parte da outra. A funda-
mentaçâo efetiva das cooperativas se desenvolveu mais ainda com a definiçâo e 
assinatura de um contrato com van Aartsen, o entâo Ministro da Agricultural10 
Através desse contrato, as cooperativas obtiveram espaço legal para desenvolver 
e testar varias novidades [novelties] : um grande programa para a manutençâo de 
fileiras de amieiros211 e outro para construir uma nova trajetória camponesa de 
sustentabilidade. Para criar espaço para esses programas, houve uma concessâo 
de medidas especi'ficas e isençôes de obrigaçôes legais (tais como a injeçâo de 
chorume no subsolo). 
Após esse acordo, a VEL e a VANLA desenvolveram seus próprios módulos 
adaptados localmente para a gestâo da paisagem e da natureza, envolveram a 
maioria dos âgricultores nesse processo e, assim, iniciaram um grande programa 
que melhorou bastante as qualidades da area. Ao mesmo tempo, conceberam 
uma maquina "amiga do ambiente" para a distribuiçâo de estrume (uma maquina 
apropriada a campos pequenos cercados por sebes e fileiras de amieiros), e con-
seguiram envolver quase todos os âgricultores na gestio de sistemas de contabili-
zaçâo minerai (MINAS), os quais ainda nâo eram legalmente obrigatórios. Com 
a aplicaçâo generalizada desse sistema de contabilizaçâo, o progresso ambiental 
(inclufdo no contrato com o Ministro) podia ser adequadamente monitorado. 
Um dos elementos estratégicos para a criaçâo de progresso ambiental efetivo 
foi uma modificaçâo dupla das unidades de produçâo de leite que participaram: 
o uso de fertilizantes qufmicos foi fortemente reduzido enquanto o chorume 
foi reconstitui'do em "estrume bom". Os efeitos desta abordagem tipicamente 
camponesa (a reduçâo de insumos externos combinada com o melhoramento de 
recursos internos) foram surpreendentes: em poucos anos, as curvas de freqiiência 
que representavam as perdas de nitrogênio por hectare mudaram completamente 
(ver Figura 7.3). Em 1995/1996, a categoria maior ainda atingiu perdas de 360 
a 400 kg N/ha. Esse valor foi reduzido para 200 a 240 kg N/ha em 1998/1999. 
A média de perdas/ha diminuiu de 346 kg/ha em 1995/96 para 236 kg/ha em 
1999/2000 (ver Figura 7.4). Em 2001/2002, as perdas de nitrogênio foram ainda 
mais reduzidas para um ni'vel médio de 150 kg/ha. O fato de varias unidades 
agri'colas terem conseguido atingir um m'vel bem menor do que esse foi conside-
rado um indi'cio de potencial futuro. 
A FNF também se envolveu em varias atividades de manutençâo e melhora­
mento da paisagem e da natureza. A Tabela 7.1 apresenta alguns dados quanti-
tativos. Cerca de 80% da area em gérai é abrangida por alguma forma de gestio 
da natureza ou da paisagem. Em mais nenhum lugar do pais existe uma ârea de 
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alcance täo extensa. A cooperaçao regional foi crucial nesse aspecto (Eshuis, 2006) 
e, devido a ela, foi possfvel atingir melhoramentos qualitatives da paisagem e 
da biodiversidade que superaram aqueles que seriam obtidos pelas unidades de 
produçâo isoladas. Com uma abordagem cooperativa, a gestäo da paisagem e da 
biodiversidade pôde ser elevada à escala do território como urn todo. A gestäo 
cooperativa da natureza e da paisagem cria um fluxo extra de renda na economia 
regional de 4 milhóes de euros por ano. Em 2004, cada unidade agricola média 
participando dos programas de gestäo da natureza e da paisagem conseguiu um 
valor agregado extra de 11.000 euros (Heijman, 2005). 
, Excedentes de nitrogeiüo (kg N/ha) 
Figura 7.3 Distribuiçâo de excedentes de nitrogênio entre as unidades agricolas membros 
da VEL/VANLA 
Figura 7.4 Distribuiçâo de excedentes de nitrogênio entre as unidades agricolas membros 
da VEL/VANLA 
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Tabela 7.1 Alguns dados quantitativos sobre a gestâo da natureza. e da paisagem 
Gestâo dos limites dos campos 
Proteçâo de aves dos campos 
Agricultura com desvantagens naturais 
Proteçâo de gansos 
Fileiras de sebes 
Fileiras de amieiros 
Lagoas 
Areas arborizadas 
Salgueiros podados 
Cercas associadas 
900 ha 
12.000 ha 
3.700 ha 
3.000 ha 
344 km 
860 km 
430 unidades 
9 ha 
457 unidades 
1.085 km 
A natureza, a paisagem e os trilhos ambientais estavam relacionados com 
o que, no final, se tornou um novo programa de pesquisa, grande e promissor, 
desenvolvido conjuntamente por cientistas e agricultores.212 Esse programa alte-
rou nâo só vârios dos limites entre a ciência e a pratica, como também, embora 
lentamente, varias fronteiras dentro da propria ciência. Simultaneamente, o 
programa de pesquisa em crescimento lento criou novas alavancas e mecanismos 
para o desenvolvimento mais avançado da auto-regulaçâo local. Na ultima seçâo 
deste capftulo discutirei alguns dos resultados desta pesquisa. 
A partir do ano 2003, a FNF aumentou consideravelmente os campos em que 
atuava ou planejava atuar. A Figura 7.5 fornece uma visâo gérai sintética desses 
campos, com a sobreposiçâo central destacando as sinergias potenciais. A FNF 
também preparou o texto de um "contrato territorial", no quai varios parceiros 
institucionais declararam que se envolveriam ativamente no cumprimento dos 
objetivos do piano de trabalho da FNF. 
O piano de trabalho continha 30 projetos especi'ficos que em conjunto cobriam 
os muitos aspectos da economia regional e sua sustentabilidade (ver FNF, 2004). 
Entre os signatârios do contrato territorial fizeram parte o Governo da Provi'ncia, os 
Ministérios da Agricultura e do Planejamento Regional, a Companhia Distrital de 
Aguas, os cinco municfpios, a Federaçâo Ambiental, Organizaçôes da Natureza e a 
Universidade de Wageningen. Num curto espaço de tempo, esse acordo resultou na 
criaçâo de um novo Conselho Territorial, onde a FNF e os outros parceiros se encon-
tram duas vezes por ano e discutem problemas relacionados com a implementaçâo 
do piano de trabalho. Em longo prazo, a economia regional devera fortalecer-se, a 
sustentabilidade sera melhorada e a auto-regulaçâo sera expandida. Se estes objeti­
vos forem bem sucedidos, eles representarâo numerosas mudanças nas tendências 
existentes. No entanto, até à data têm ocorrido grandes lutas que sâo algumas vezes 
entendidas como um esforço ilusório contra a maré (mas isso também aconteceu no 
começo da criaçâo dos primeiros nücleos da FNF hâ cerca de 15 anos). 
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coopérativa territorial FNF principals campos de atividade 
Figura 7.5 O esquema do novo plano 
Um elemento muito interessante do processo que finalmente levou ao con-
trato territorial é a "declaraçâo de missâo" que a cooperativa FNF formulou após 
varias rodadas de consulta. A declaraçâo é constituida por dez valores comuns 
partilhados que refletem a história tanto da regiâo como da cooperativa (ver 
Box 7.1). Estes valores também refletem os interesses, perspectivas e ambiçôes 
emancipatórias de sua populaçâo (como é manifesto, por exemplo, na reivindi-
caçâo de "o nosso proprio intitulamento"). No seu conjunto, eles representam 
o forte capital social que tem sido forjado ao longo dos 15 anos de expansâo 
bem sucedida da FNF, que partiu dos seus primeiros nucleos vulneraveis até 
se tornar a cooperativa territorial sólida e bem consolidada de hoje. Cada um 
destes valores comuns partilhados esta condensado numa palavra-chave na 
lingua frfsia. 
De um ponto de vista anah'tico, estes valores comuns partilhados podem 
ser interpretados como os constituintes de uma economia moral. Nesse sentido, 
existem - apesar das muitas diferenças no contexto e no tempo - semelhanças 
espantosas entre estes valores e os valores partilhados da comunidade camponesa 
de Catacaos, formulados nos anos 70, os quais foram discutidos no capi'tulo 
3. Uma das semelhanças é a centralidade da comunidade (isto é, o sentido de 
comunidade historicamente enraizado que esta claramente ligado aos interesses 
e perspectivas daqueles que fazem parte delà — seja uma mienskip ou uma comu-
nidad). Outros aspectos importantes, refletidos em ambas as declaraçôes, sâo as 
noçôes da luta constante (num ambiente muitas vezes hostil e contra ele), sendo 
a comunidade seu principal vefculo, e o enfoque na superioridade potencial, 
"conseguimos fazer melhor".213 
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Box 7.1 Valores comuns partilhados tal como especificados pela FNF 
na sua "dec/oroçôo de missäo" 
1 Mienskip [comunidade] 
Como comunidade, estamos orgulhosos e conscientes de que nos ûltimos cem anos 
conseguimos afastara opressäo da pobreza. Na provincia da Frisia, somos conhe-
cidos como wâldpyken, pessoas persistentes, e temos orgulho nisso. Nós próprios 
resolvemos os conflitos que surgem dentro de nossa comunidade e, normalmente, 
conseguimos encontrar nossas próprias soluçôes, adequadas à nossa regiäo, para 
problemas que vêm do exterior. Nosso sentimento de comunidade e uniäo é forte e 
esperamos que os outros o respeitem. 
2 Lônsdouwe [a unidade entre o homem e a terra] 
Nossa regiäo é caracterizada por uma paisagem natural atrativa e variada: uma 
unidade ûnica entre o homem e a natureza (lônsdouwe). Essa paisagem foi construida 
por nossos antepassados. Hoje, a proteçâo da paisagem efetuada pelos agricultores 
da FNF é complementada pelo envolvimento ativo de protetores das aves e outros 
voluntórios, assim assegurando o desenvolvimento continuado da natureza e da 
paisagem. Esperamos que nos concedam um papel ativo na gestäo da natureza, da 
paisagem e do meio ambiente. Para isso, é indispensâvel desenvolver uma agricultura 
dinâmica e baseada na terra. 
3 Kreas buorkje [agricultura cuidada] 
Nós, membros da cooperativa FNF, estamos plenamente conscientes de que a unidade 
singular entre o homem e a natureza implica uma responsabilidade particular. A 
agricultura deve ser desenvolvida de forma responsâvel e sustentâvel: kreas buorkje. 
Dada a nossa experiência e habilidades históricas e atuais, nós, mais do que quaisquer 
outras pessoas, somos a entidade óbvia para assegurar que isso assim continue. 
4 Eigen gerjochtigheid [nossos próprios direitos e intitulamentos] 
As Florestas do Norte da Frisia sâo a nossa regiäo, formada por nós e por nossos 
antepassados. Ela é o nosso eigen gerjochtigheid. Por conseguinte, temos o direito 
de participar de todo o planejamento e tomadas de decisöes relacionadas com a 
nossa regiäo. 
5 VVy kinne en dogge it better [conseguimos fazer meihor] 
A Associaçâo FNF é composta por seis organizaçôes de base que têm até 1 5 anos 
de experiência na gestâo de programas para a natureza, a paisagem e o meio am­
biente. Além disso, temos uma forte tradiçâo cooperativa de fóbricas de lacticinios 
da propriedade da comunidade, bens comuns, associaçôes locais, grupos de estudo, 
esquemas voluntórios de consolidaçâo de terras e ajuda mütua. Jâ provamos ser 
capazes de desenvolver e implementar com sucesso planos de desenvolvimento 
regional de alta qualidade. Jó demonstramos que nosso modo de fazer agricultura 
é ambientalmente responsâvel e que mantemos a natureza muito meihor do que 
através das regulamentaçôes impostas pelo Estado. Usando nosso conhecimento, 
nossas habilidades e nossa tradiçâo cooperativa, conseguimos melhores resultados 
do que séria possivel com qualquer outro tipo de abordagem generica: wy kinne 
en dogge it betterl 
6 Wissichheid [credibilidade] 
Nos acordos com outras partes, a cooperativa FNF é um parceiro credivel. 
Oferecemos perseverança e credibilidade (wissichheid) e esperamos que nossos 
parceiros sejam fidedignos. 
7 Stadich oan foarût [evoluindo de forma lenta, mas constante] 
A história nos ensinou que as batalhas que lutamos podem durar muito tempo. E 
por isso que visamos o progresso constante, passo a passo (stadich oan foarût). 
Contudo, algumas vezes também temos grandes avanços. Passo a passo ou com 
grandes avanços, o interesse comum da regiäo é sempre supremo. 
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8 Net allinnich [nöo estamos sós] 
Estamos convencidos de que os desafios devem ser enfrentados em conjunto, näo a 
sós (net allinnich). Construimos recentemente e mantemos coligaçôes proveitosas (na 
estera local, provincial e nacional) com polfticos, ambientalistas, conservacionistas, 
cientistas e com companhias de gestäo de agua e grupos de lobby de agricultores. 
AAssociaçâo FNF continuarâ neste caminho. 
9 Tinke oan'e takomst [cuidando do fuluro] 
Na época da globalizaçâo defendemos o futuro e o colocamos em primeiro lugar 
- o futuro da regiäo e de seus habitantes futuros (tinke oan'e takomst). Assim, as 
geraçôes futuras também poderäo continuar a estimular a regiäo, ter orgulho em 
vi ver e trabalhar nela e usufruir delà juntamente com os outros. 
10 Mei wille en nocht [com satisfaçâo e alegria] 
Nós, membros e dirigentes da cooperativa FNF, temos trabalhado ao longo dos 
anos com alegria e satisfaçâo (mei wille en nocht). Isso tem aumentado a solidez da 
regiäo. Pretendemos continuar assim e nossa organizaçâo tera um papel importante 
para nos ajudar a gerir nossos próprios negócios em nossa propria regiäo. 
Creio que essas e outras continuidades apontam, indiretamente, para uma 
tendenciosidade geral nas atuais pesquisas em ciências sociais, que parecem ja 
näo ser capazes de reconhecer adequadamente e de representar teoricamente 
as comunidades (rurais). Desde a ênfase de Tönnies (1887) na mudança de 
Gemeinschaft para Gesellschaft e., especialmente, desde a predominância das teorias 
da modernizaçâo a partir da década de 1950, as comunidades rurais deixaram, 
teoricamente, de existir e, nesse aspecto, as ciências sociais têm sido limitadas. 
Ironicamente, isso também se aplica as pesquisas sociais no Peru onde se presume 
freqüentemente que as comunidades camponesas apenas existem nos "tradicionais" 
Andes e nâo nas regióes costeiras "modernizadas". E isso contribui para a escassez 
de estudos camponeses sobre as ultimas 
Produçôo de novidades 
Como indiquei anteriormente, as cooperativas territoriais podem se mate-
rializar, em parte, como laboratórios de campo. Esse é o caso especi'fico da FNE 
Dentro da cooperativa, e em estreita colaboraçâo com um grupo de cientistas, 
varias novidades têm sido exploradas e ligadas a outras novidades que, juntas, 
constituem uma "rede" importante, ou seja, um conjunto bem integrado de 
mudanças interligadas que tem impactos multidimensionais de grande alcance na 
prâtica agricola e na transiçâo. As novidades sâo, de certa forma, desvios da regra, os 
quais podem ter sido deliberadamente criados ou sâo, simplesmente, o resultado 
inesperado da desordem da vida (Richards, 1985; Remmers, 1998; Wiskerke e 
Ploeg, 2004; Flora, 2005). Por conseguinte, elas podem ser praticas ou artefatos 
novos, ou simplesmente définiçôes alteradas de uma situaçâo ou tarefa particular. 
Um de seus elementos-chave é que as novidades implicam uma promessa, que 
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muitas vezes implica que as coisas talvez possam ser mais bem feitas. É claro que 
as novidades também podem resultar em fracassos, ou demorar algum tempo até 
serem totalmente compreendidas. As novidades "infringem" códigos de conduta 
ou regras existentes para compreender as coisas. Além disso, em termos materiais, 
as novidades, em geral, acabam por produzir um determinado tipo de ruptura. 
Elas näo säo progressivas e, por isso, diferem das inovaçôes. Podem ser baseadas 
em elementos e ligaçôes ja disponi'veis e em seus ordenamentos especi'ficos (como 
é descrito no capitulo 6), mas, ao mesmo tempo, elas implicam um reordena-
mento de elementos, ligaçôes e padroes gérais (ver Ploeg et al., 2004c). Assim, 
as novidades surgem como agentes de mudança disfarçados: como agentes secretos. 
Além disso, elas salientam a importância do local, o quai contém mas também 
produz essas novidades. As novidades estäo, de certo modo, escondidas no local e 
podem ter de ser identificadas e descobertas para que possam ser transferidas para 
outras localidades. Ademais, o fato de as novidades representarem um desvio da 
regra implica que as regras podem ter de ser alteradas ou, pelo menos, "mitigadas", 
para que "as coisas que näo deveriam acontecer" possam efetivamente acontecer. 
Este é o lado teórico da equaçâo. O lado material implica a idéia de que uma 
regra représenta um determinado tipo de código de conduta institucionalizado 
(é uma parte integral de um regime sociotécnico mais amplo, como descrevem 
os estudos de transiçâo — Rip e Kemp, 1998). É necessario criar deliberadamente 
espaço para que uma novidade se desenvolva, e a criaçâo desse espaço pode ir 
contra infra-estruturas, interesses e/ou leis existentes. Por conseguinte, é neces­
sario atribuir um papel central as varias formas de gestio estratégica de nichos, 
uma vez que é através dessas formas que o local é fortalecido contra as ameaças 
Imperiais que pretendem aniquilâ-lo. 
A cooperativa FNF représenta um lugar onde muitas novidades foram en-
contradas e ativamente desenvolvidas. O "estrume bom" é provavelmente uma 
das novidades da FNF mais significativas, mas também das mais contestadas. Os 
antecedentes desta novidade particular residem no anterior processo de moder-
nizaçâo que reestruturou profundamente as praticas agricolas e os recursos. O 
"estrume bem decomposto" era antigamente um recurso extremamente valorizado, 
e sua produçâo e uso estavam profundamente enraizados nos repertórios culturais 
locais. Contudo, de acordo com a trajetória da modernizaçâo, o estrume bem 
descomposto foi convertido (näo intencionalmente) em um produto residual — 
um "empecilho que deveria ser eliminado" (Eshuis et al., 2001). Mas, tal como 
muitos agricultores afirmam, "uma vez tendo um empecilho em sua unidade 
agri'cola, é comum que ele surja de novo repetidamente". A perda de matéria 
orgânica no subsolo, a necessidade crescente de nfveis elevados de fertilizantes 
e as condiçôes degradadas dos pastos säo apenas alguns exemplos dessa "repro-
duçâo da miséria". Para alguns agricultores, esse estado de coisas preocupante 
impulsionou uma busca multifacetada pela nova criaçâo de estrume bom ou, 
pelo menos, melhorado. Assim, a ênfase no estrume bom começou por ser uma 
critica à ineficiência e ao prejui'zo. Ela também partiu da observaçâo e interpréta-
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çâo cuidadosas da heterogeneidade: se os campos de um determinado agricultor 
rendiam uma produçâo muito maior que os campos de outros agricultores na 
mesma vizinhança, os primeiros passavam a ser uma referência importante Terà 
esse agricultor usado um estrume ligeiramente diferente e, talvez, melhorado 
em seus campos? E caso tenha, como foi produzido esse estrume diferente? Pois 
uma coisa era evidente para os agricultores envolvidos: o estrume bom nâo é uma 
peça isolada, ele é o resultado de uma reestruturaçâo particular do processo de 
co-produçâo. Essa situaçâo é representada na Figura 7.6. 
O estrume bom é composto por chorume com uma proporçâo elevada de 
C/N e uma proporçâo relativamente baixa de nitrogênio amoniacal (e, conse-
qiientemente, uma proporçâo elevada de nitrogênio orgânico). Estas e muitas 
outras caracterfsticas sâo hoje (após quase 15 anos de pesquisa) suficientemente 
conhecidas, documentadas e cientificamente explicadas (ver, por exemplo, 
Verhoeven et al., 2003; Sonneveld, 2004; Goede et al, 2003 e 2004; Reijs et 
al., 2004 e 2005; Reijs, 2007). Contudo, anteriormente, este conhecimento 
nâo existia e as opiniôes dos agricultores divergiam consideravelmente (Eshuis 
et al, 2001). A linica expectativa era a de que o estrume pudesse ser melhorado. 
Os agricultores esperavam que o ciclo solo — forragens — animal — estrume (ver 
Figura 7.6) tivesse resultados positivos (Verhoeven et al., 2003) - especialmente 
porque as estratégias da modernizaçâo anteriores tinham se centrado quase ex-
clusivamente em um dos componentes desse ciclo (ou seja, a vaca), assim criando 
muitos atritos e contratempos. 
No im'cio, o estrume bom ou melhorado constitufa uma novidade. Ele era 
diferente em termos de composiçâo, aspecto, cheiro e efeitos. Sua história, isto 
Figura 7.6 O ciclo gado — estrume — solo — forragens 
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é, sua produçâo, também era diferente. Contudo, os especialistas dos sistemas 
de conhecimento institucionalizado da agricultura holandesa consideravam o 
estrume bom uma monstruosidade, algo que, de acordo com os conhecimentos 
dispom'veis, nâo deveria e nâo iria funcionar, ainda mais porque os agricultores da 
FNF propunham sua aplicaçâo de uma "forma adequada", isto é, através da sua 
distribuiçâo pela superficie ao invés da injeçâo no subsolo legalmente imposta. 
Em todo o caso, hoje é bastante claro que, pelo menos com relaçâo à FNF, 
quando combinado com técnicas de aplicaçâo adequadas, o estrume bom provoca 
o melhoramento da biologia do solo (Goede et al., 2003), o que, por sua vez (isto 
é, através da produçao aumentada e autônoma de nitrogênio no solo), permite a 
produçâo de mais e melhores forragens com menos fertilizantes qui'micos (Ploeg 
et al., 2006; Groot étal., 2007b). O adiamento da ceifa (que, por muitos motivos, 
incluindo motivos psicológicos, é bastante dificil para os agricultores) também 
contribui para obter melhores forragens (caracterizadas, em termos técnicos, por um 
ni vel elevado de fibras e um m'vel baixo de protefnas, nfveis radicalmente opostos 
aos das forragens produzidas de acordo com o modelo da modernizaçâo). A ali-
mentaçâo do gado com essas forragens melhoradas provoca menos estresse no gado 
leiteiro, menos intervençôes veterinarias, maior longevidade e da origem a um leite 
mais rico em protefnas e em gordura (e, provavelmente, em ALC) e, finalmente - e 
mais uma vez - a estrume bom (Reijs, 2007). Por conseguinte, o ciclo é fechado e 
um novo equilfbrio auto-sustentado é criado, o quai tende, de um ponto de vista 
ambiental, a ser superior ao modelo imposto pelo Estado: as perdas de nitrogênio e 
as emissôes de amônia sâo muito mais baixas (Groot et al, 2003 e 2007b; Huijsman 
et al., 2004; Sonneveld e Bouma, 2003 e 2004; Sonneveld, 2006).214 
A construçâo dessa reestruturaçâo do mundo social e do mundo natural, 
agora amplamente aceita e cientificamente suportada, demorou muitos anos a 
ser desenvolvida. Foi necessaria a açâo concertada de 60 produtores de leite que 
pertenciam aos primeiros nücleos da FNF e um grupo multidisciplinar de cien-
tistas que conseguiram atuar de forma diferente das rotinas e interesses adquiridos 
do sistema de conhecimento institucionalizado. A abordagem se espalhou por 
todo o pais como cogumelos, especialmente porque seu impacto na economia 
da unidade agricola é positivo. As despesas monetârias sâo reduzidas e é possi'vel 
realizar beneficios adicionais através da longevidade aumentada das vacas e da 
composiçâo melhorada do leite. A Figura 7.7 sintetiza alguns dos principals re-
sultados (essa figura é retirada de Ploeg et al, 2003; esses resultados foram mais 
tarde confirmados por Groot et al, 2006a, e Reijs, 2007). Na figura, quatro 
categorias sâo identificadas. A primeira engloba agricultores que, em 1997/98 ja 
tinham reorganizado seu processo de produçâo de forma integral e reequilibrada 
A figura mostra que, nesse ano especifico, os agricultores obtiveram a margem 
mais elevada por 100 kg de leite. Através de um maior aperfeiçoamento desse 
equih'brio, eles conseguiram aumentar ainda mais a margem (linha 1). Isso repré­
senta um desvio claro da tendência gérai nesses anos, quando a produçâo leiteira 
em gérai na provfncia da Frisia (linha 4) e um grupo de controle na ârea da FNF 
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(linha 3) apresentavam margens decrescentes. Enquanto o squeeze exercido sobre 
a agricultura se reflete nas pressées descendentes das margens, a produçâo de 
novidades se torna uma resposta a essa tendência negativa. Finalmente, a linha 
2 corresponde à categoria de agricultores que inicialmente (isto é, em 1997/98) 
apenas tinham reestruturado parcialmente sua produçâo, mas que mais tarde 
conseguiram reequilibrà-la. Essa categoria também apresenta um aumento das 
margens(ou seja, do valor agregado). 
O estudo comparativo sintetizado na Figura 7.7 foi baseado em 37 unida-
des agricolas de produçâo de leite, das quais 17 pertenciam à categoria 1 e 2. 
Comparadas à tendência média, essas 17 unidades realizaram conjuntamente 
urn valor agregado bruto extra de 250.000 euros. Se seu exemplo fosse seguido 
em todas as unidades das Florestas do Norte da Fri'sia, o valor agregado bruto 
realizado na area aumentaria em cerca de 14 milhôes de euros. Ou seja, o espaço 
para um crescimento mais endógeno é considerâvel. 
De um modo gérai, este processo de mudança se centra na reativaçâo de capital 
ecológico, na refundamentaçâo da agricultura nesse capital e no fortalecimento 
simultâneo do local como um espaço auto-organizado (Friedmann, 2004). Um 
dos aspectos notaveis desse mesmo processo é que, ao longo do tempo, ele tem 
sido objeto de fortes criticas (e denegrido) por parte dos principals peritos agri­
colas — e pelos diretores da indiistria leiteira de grande escala (Friesland Foods) 
e também pelos lideres do sindicato dos agricultores (LTO). Sua oposiçâo pode 
ser entendida na medida em que a transiçâo atingida no laboratório de campo 
era uma espécie de critica prâtica dos modelos cientificos que os peritos tinham 
desenvolvido para informar e ajudar a formular poh'cias agroambientais do 
Estado A consolidaçâo lenta de novidades mostra, efetivamente, que varias das 
regras e prescriçôes genericamente impostas nâo eram necessârias (isto é, as coisas 
Figura 7.7 — O desenvolvimento das margens de lucro 
por 100 kg de leite para varios grupos 
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poderiam ter sido feitas de forma diferente). Através de um reequili'brio cuida-
doso da agricultura, poderiam ser atingidos resultados idênticos, se näo mesmo 
superiores. Isso possibilitou a superaçâo da contradiçâo entre o "ambiente" e a 
"agricultura lucrativa" que os peritos tinham introduzido no centro das poh'ticas 
agroambientais nacionais (Ploeg, 2003a). 
Os peritos agricolas também viram nos resultados alcançados pela abordagem 
da FNF uma ameaça, pois esses resultados implicavam que os principals especia-
listas näo tinham automaticamente o monopólio do conhecimento, da verdade e 
das melhores soluçôes (um monopólio crucial para sua reproduçâo institucional, 
mesmo em termos econômicos). No mundo desses especialistas existe apenas uma 
verdade cienti'fica: aquela que eles próprios produzem. Em conseqiiência, o epfteto 
geralmente usado para caracterizar seus oponentes (os agricultores e os cientistas 
associados) é o de que eles "näo säo cientfficos". Subjacente a essa imprecisâo existe 
uma caracten'stica provavelmente mais decisiva: ou seja, que através de sua produçâo 
relativamente bem sucedida de novidades, a FNF e os outros grupos que seguiram 
seu exemplo têm tendência para escapar aos controles impostos pelo Estado, pelos 
principais peritos e pelos sindicatos de agricultores. É claro que essa forma de escapar 
näo pretende ser uma oportunidade para aumentar os niveis de poluiçâo. Contudo, 
uma vez que o progresso ambiental se traduz em ganhos econômicos (como implica 
o novo equih'brio), os próprios agricultores asseguraräo o controle efetivo e evitaräo 
"fugas". Ademais, a cooperativa territorial como um todo tem interesse e mecanismos 
para assegurar o uso satisfatório dos novos potenciais. A questâo é, porém, que o 
controle centralizado (isto é, o tipo de controle Imperial) se torna supérfluo, se näo 
mesmo impossi'vel, quando tem de lidar com muitas localidades diferentes. Isso 
também explica a oposiçâo por vezes feroz por parte dos sindicatos de agricultores: 
a ruptura do controle Imperial implicaria necessariamente muitas localidades em 
auto-regulaçâo, assim reduzindo a relevância da negociaçâo centralizada. 
Embora os aspectos técnicos das diferentes entidades cri'ticas ja tenham sido 
amplamente discutidos em outras obras (por exemplo, em Ploeg, Verschuren, 
Verhoeven e Pepels, 2006; Groot, Lantinga, Ploeg e Verhoeven, 2007b; Ploeg, 
Groot, Verhoeven e Lantinga, 2007), continua sendo importante sintetizar aqui 
algumas das razóes que explicam por que os principais peritos têm dificuldade 
em lidar com novidades. De um ponto de vista metodológico, isso se deve ao fato 
de os conjuntos complexos (como aqueles representados na Figura 7.6) serem 
essencialmente divididos em segmentos isolados (vaca, estrume, solo, etc) e, con-
seqiientemente, serem também estudados isoladamente (de preferência através de 
experiências controladas). A divisäo cienti'fica do trabalho fortalece esta tendência. 
Dessa forma, apenas podem existir relaçôes parciais, enquanto interaçôes mais 
complexas - por exemplo, do tipo das causas conjeturais multiplas (Ragin, 1989) — 
permaneceräo por explorar (e seräo, conseqiientemente, declaradas näo existentes). 
Igualmente relevante nesse aspecto é o fato de muitas pesquisas se processarem 
através da construçâo de médias. Por conseguinte, os desvios säo filtrados por 
definiçâo: estatisticamente eles apenas representam rui'do. O fato de alguns desses 
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desvios poderem implicar a promessa de novas formas de progresso é menospreza-
do. Atualmente, essa situaçâo se tornou ainda mais preocupante, uma vez que as 
pesquisas empi'ricas estäo sendo cada vez mais substitui'das pela criaçâo de modelos. 
A criaçâo de modelos implica a introduçâo de regras gérais jâ conhecidas e aceitas 
em (o entendimento de) cada localidade e, depois, a possibilidade de reestruturar 
o local de acordo com as regras gérais e os alogoritmos implfcitos nesse modelo. 
Ou seja, os desvios sâo excluidos até mesmo na propria pratica.215 
De um ponto de vista teórico, o problema é que, na visâo dos principais 
peritos, os recursos (sejam a terra, o estrume, o gado, a força de trabalho, as 
maquinas para alimentaçâo automatica dos animais) sâo essencialmente con-
ceituados como coisas independentes. Logo, se presume que cada recurso tenha 
propriedades e formas de comportamento imanentes. Essas caracterfsticas foram 
exploradas e desvendadas através de pesquisas cienti'ficas e reformuladas em leis 
entendidas como as que governam o comportamento de cada um dos recursos. 
Em conseqüência, o contexto jâ nâo importa. Ele pode ter um impacto negativo 
(bloqueando o desenvolvimento completo das leis), mas nâo pode contribuir 
de nenhuma forma positiva. O melhor a fazer é reorganizar o contexto (isto é, 
a gama de todas as locàlidades possi'veis) de tal forma que isso corresponda de 
forma ótima ao potencial implfcito nos recursos que sâo centrais ao sistema (ver 
também Ploeg, 1993). Assim, o local, ou o lugar onde os recursos sâo combinados 
de formas especi'ficas que simultaneamente reconfigurant esses recursos (alterando 
suas propriedades e formas de comportamento), é eliminado — pelo menos teo-
ricamente. No capi'tulo 8 retomarei a discussâo desta questâo. 
Um aspecto importante da produçâo de novidades na cooperativa FNF é que 
esse é um programa em desenvolvimento, em que as primeiras novidades originam 
outras. Ou seja, as novidades sâo encadeadas numa rede que freqiientemente se 
desenvolve em direçôes inesperadas através das quais as novidades isoladas sâo, 
de certo modo, consolidadas. A Figura 7.8 mostra como a novidade inicial — o 
estrume bom — se traduz em uma gama de novidades interligadas. Podemos con-
siderar essa rede um programa em desenvolvimento com varias fases: ele envolve e 
redefine a pratica da agricultura; constitui o nucleo das atividades da cooperativa; 
e, em terceiro lugar, se traduz em pesquisas cienti'ficas que entram em areas até 
agora pouco conhecidas. Sera possi'vel, possi'vel, por exemplo, ir além de uma 
capacidade de produçâo autônoma de nitrogênio de cerca de 200 kg/ha/ano em 
solos arenosos? Sera possfvel monitorar as qualidades ambientais de uma area com 
novos sistemas inteligentes que ultrapassam a atual segmentaçâo e atomizaçâo? 
Sob que condiçôes a auto-regulaçâo pode ser um vei'culo de transiçâo? Estas sâo 
algumas das novas questóes suscitadas pelo crescimento da rede e que podem 
resultar em novas soluçôes e gerar outras novidades. 
Como indica a Figura 7.8, o estrume bom se tornou, entre outras coisas, uma 
"mâo estendida". Essa expressâo faz parte da giria politica usada na Holanda para 
uma grande correçâo feita na Lei do Estrume que permite exceçôes loc ais em um 
co nj unto global de regras impostas à agricultura, a quai analisarei em mais detalhe 
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Figura 7-8 — Rede de novidades interligadas 
no capftulo 8. Neste ponto, é importante notar que a rede de novidades encade-
adas se estende além das fronteiras (geograficas) da area da FNF. Ela se ramifica 
na formulaçâo de poh'ticas agrärias, na ciência (dando origem a novos projetos, 
como o 3MG216 mencionado na Figura 7.8; Sonneveld, 2006), na biologia do 
solo alterada "sob" a area, em fluxos de valor modificados na economia regional 
e no aumento da "boa vontade" para praticar a agricultura. 
A Figura 7.9 descreve outra rede relacionada com a gestäo da natureza e da 
paisagem. Esta segunda rede se centra em novidades organizacionais. 
Os aspectos centrais dessa segunda rede sâo os dias de sessâo, a comissâo 
de avaliaçâo e o guia de campo. No contexto holandês, estes sâo termos muito 
familiäres, se nâo mesmo antiquados. Porém, eles implicam e, ao mesmo tem­
po, ocultam uma forma completamente nova de estruturar as relaçôes entre os 
agricultores e os mecanismos estatais, ao mesmo tempo estabelecendo novas 
ligaçôes entre a agricultura e seu ambiente natural. O dia da sessäo significava 
antigamente uma reuniâo, normalmente realizada num bar local, a que todos 
os agricultores tinham de ir para dar informaçôes necessârias sobre suas unida-
des agri'colas a um oficial de extensâo que, subseqiientemente, introduzia esses 
dados nas estati'sticas nacionais. Essa reuniâo era conhecida como a "Contagem 
de Maio". Hoje, a situaçâo é o oposto. A cooperativa FNF treinou um grupo 
de mulheres de agricultores sobre o funcionamento do programa estatal para a 
gestäo da natureza e da paisagem. Essas senhoras conhecem exatamente os re­
quisites administrativos (bem como as armadilhas e os perigos). Durante o dia 
da sessäo, elas se disponibilizam a discutir com os agricultores questôes sobre 
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Figura 7.9 Uma segunda rede 
suas unidades agricolas. Em conj unto, eles criam as melhores combinaçôes de 
possibilidades, necessidades, limitaçôes da unidade e oportunidades, condiçôes 
e calendarizaçôes do programa. Assim é proporcionada uma interface que, de 
outra forma, implicaria custos de transaçao elevados e que teria o perigo do 
prejufzo e das perdas associadas. Dessa forma, por deträs da rotina aparente de 
um dia de sessâo existem relaçôes drasticamente alteradas entre o Estado, os 
agricultores, a paisagem e a natureza. 
O mesmo se aplica ao guia de campo e à comissâo de avaliaçâo. O guia de 
campo (produzido em estreita colaboraçao entre a FNF, peritos locais com conhe-
cimento da história, paisagem e biologia da regiäo e algumas ONGs) descreve a 
melhor forma de configurar as cercas de sebes, as lagoas, as fileiras de amieiros e 
outros elementos da paisagem (Boer, 2003). Ele inclui um sistema flexi'vel para 
classificar cercas vivas bem cuidadas, bonitas e ricas, as distinguindo ao mesmo 
tempo das menos bonitas e menos cuidadas. Um detalhe crucial é que essa clas-
sificaçâo é flexi'vel. Uma cerca viva pode ser bonita por motivos diferentes, uma 
vez que existe uma grande variedade de formas de tornar uma cerca viva bonita 
e rica em biodiversidade. Por conseguinte, o guia de campo introduz a noçâo 
de qualidade, ao mesmo tempo permitindo flexibilidade. A importância deste 
pormenor aparentemente insignificante sera salientada no proximo capi'tulo. 
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A comissäo de avaliaçâo (composta por peritos e agricultores locais) visita 
e inspeciona regularmente as unidades agricolas que participam do programa 
da natureza e da paisagem e, através dos critérios inclufdos no guia de campo, 
comenta a qualidade dos diferentes elementos da paisagem e pode até oferecer 
alguns conselhos. O efeito desta situaçâo é duplo. Por um lado, o comité intro-
duz a noçâo de qualidade de forma positiva na pratica da gestio da natureza e 
da paisagem217 e, por outro, cria uma espécie de poder de contraposiçâo. Se os 
serviços de inspeçâo do Estado identificarem "infraçôes" (como acontece cada vez 
mais), os agricultores poderâo recorrer a uma avaliaçâo por parte da comissâo de 
avaliaçâo para contrapor essa avaliaçâo negativa. Isso é bastante util em tribunal. 
O nücleo da rede representada na Figura 7.9 (o triângulo dos dias de sessäo, o 
guia de campo e a comissâo de avaliaçâo) tornou-se agora uma rede muito mais 
ampla que também inclui novos artefatos, tais como a "maquina de mapeamen-
to"218 e um teste de registro de ninhos por GPS.219 Isso esta dando origem a novas 
descobertas e conhecimentos sobre a gestio das aves dos campos (Swagemakers 
et al., 2007), bem como consolidando relaçôes de trabalho com organizaçôes de 
conservaçâo da natureza e a provi'ncia. 
Dimensöes da gestâo estratégica de nichos 
Em conjunto, as muitas novidades, sua coordenaçâo cuidadosa e seu de-
senvolvimento ativo em redes alargadas têm tido grandes efeitos. Em primeiro 
lugar, esses efeitos dizem respeito a uma inversâo nas relaçôes entre a economia e 
o ambiente. Na FNF, a soma zero classicamente dominante foi convertida em um 
realinhamento das duas entidades que résulta numa sinergia considerâvel. Uma 
segunda inversâo esta relacionada com a mudança de uma desconfiança mûtua 
para uma cooperaçâo negociada entre agricultores e organizaçôes estatais. A tercei-
ra se relaciona com a mudança da unidade de funcionamento, passando de uma 
unica unidade agrfcola para todo o território, e assim possibilitando a discussâo 
sobre questôes da paisagem, da biodiversidade e da qualidade do meio ambiente 
e sua abordagem no nivel necessdrio. A quarta e ultima inversâo que quero referir 
é a inversâo cultural entre os participantes. Onde anteriormente reinava algum 
desespero, os sentimentos agora dominantes sâo a solidez (tal como expressada 
nos valores comuns partilhados), a esperança e, por vezes, a raiva. 
Estas inversées nâo poderiam ter sido realizadas se nâo tivesse havido uma 
gestâo da FNF como um nicho estratégico (Kemp et ai, 1998 e 2001; Rip e 
Kemp, 1998; Hoogma et al., 2002; Moors, 2004). O mesmo se aplica as novi­
dades discutidas, muitas das quais nâo teriam sido desenvolvidas e combinadas 
com outras sem o espaço protegido fornecido pela cooperativa FNF (Wiskerke, 
2002; Roep e Wiskerke, 2004). A Figura 7.10 sintetiza varias dimensöes da 
gestâo de nichos tal como desenvolvida no caso da FNF. Essas dimensöes fun-
damentam os diferentes episódios descritos nas seçôes anteriores. Em conjunto, 
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elas descrevem a natureza multidimensional das ligaçôes entre a FNF e o regime 
sociotécnico circundante (Wiskerke et al., 2003a; ver Ventura e Milone, 2005b, 
para uma aplicaçâo das mesmas dimensóes a outro caso: a ascensäo do distrito 
de Montefalco na Italia). 
K governança se référé aqui à capacidade de jogar simultaneamente em diferen-
tes arenas e de coordenar as "jogadas" de lugares diferentes num fluxo adequado e 
em progressiva evoluçâo ao longo do tempo. Ela diz respeito ao desenvolvimento 
negociado em arenas onde os diferentes domi'nios de regulaçâo estatal interagem, 
bem como à criaçâo de isençôes a determinadas formas de lidar com efeitos e 
impactos negativos que, de outra forma, seriam altamente desarticulados. Ela 
também se référé à criaçâo e fornecimento de uma organizaçâo interna estavel 
e de um funcionamento efetivo de serviços técnicos para os membros. Acima 
de tudo, a coordenaçâo desses diferentes domfnios é central para este tipo de 
governança. Se a governança for bem sucedida, ela cria espaço para desenvolver 
e combinar novidades promissoras, assim produzindo uma capacidade dupla de 
fornecer ou, como é dito nos discursos locais, de "fazer melhor" do que através 
da imposiçâo nâo mediada de esquemas reguladores (Eshuis, 2006). A Figura 
7.10 représenta isso como reformismo efetivo e progressiva,210 se referindo nâo só a 
intençôes, possibilidades e projeçôes, mas acima de tudo aprâticas recentemente 
induzidas (isto é, reformas) e aos resultados e conseqüências associadas e avaliadas 
como superiores àquelas normalmente realizadas. O reformismo efetivo diz res­
peito à capacidade de fazer as coisas, isto é, ele résulta em um registro positivo que 
fortalece as coligaçôes estratégicas para a governança e a politica associada a ela. 
A integraçâo se référé à necessidade de juntar diferentes atividades em uma 
estrutura continua. Isso implica ultrapassar as muitas diferenças e descontinui-
dades imph'citas nos esquemas reguladores genéricos e segmentados do Estado 
central. A integraçâo também pode ocorrer numa rede mais ampla, através da 
coordenaçâo de atividades locais, por exemplo, de tal forma que elas se ajustem aos 
Figura 7.10 — Dimensóes da gestâo estratégica de nichos (Roep et al., 2003) 
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programas provinciais. Em conjunto, a integraçâo, o reformismo efetivo e a boa 
governança säo elementos atrativos. Esse carater atrativo resultou em uma visita 
precoce do principe herdeiro à FNF e à atribuiçâo de um prêmio prestigiado por 
inovaçâo entregue pelo Ministério do Planejamento Regional e Meio Ambiente. 
Por sua vez, esses si'mbolos ajudam bastante a fortalecer a governança — e assim 
funciona a sinergia. 
O conhecimento é outra dimensâo crucial. Numa sociedade que se considéra 
fundamentada em conhecimento, é cada vez mais freqiiente que apenas as coisas 
"comprovadas" sejam permitidas. Regressando pela ultima vez ao "estrume bom", 
é preciso notar que o principal argumento contra ele foi que "nâo tinha sido 
comprovado". Assim sendo, uma construçâo oportuna de novos conhecimentos 
(ou, pelo menos, o planejamento oportuno de pesquisas adequadas) torna-se 
crucial, nâo só na arena onde a FNF interage com os mecanismos estatais, mas 
também para os agricultores participantes. Como referi anteriormente, as no-
vidades precisam ser "descobertas" para serem compreendidas e posteriormente 
desenvolvidas. E quanto mais essas novidades atravessam a fronteira que sépara 
o conhecido do desconhecido, mais atrativas se tornam para os cientistas.22lOs 
nichos como a FNF säo, de certo modo, os lugares onde "tudo esta acontecendo". 
Por outro lado, a transposiçâo dessa fronteira também transforma essa dimensâo 
em um "campo de batalha de conhecimento" (Long e Long, 1992).222 
Nesse contexto, a politica se référé à capacidade de envolver, comprometer, 
mobilizar e usar o apoio de "outros" para criar, defender e expandir o espaço de 
manobra necessârio. Sua criaçâo e manutençâo (ou seja, a criaçâo de um nicho 
estratégico) têm sido bastante dificeis, e isso nâo tem de forma alguma sido um 
processo unilinear e estâvel em direçâo à auto-regulaçâo alargada. Em retrospecto, 
um elemento decisivo — a partir da formaçâo dos primeiros nucleos — foi que a 
FNF podia convocar constantemente o Comité Permanente da Agricultura do 
Parlamento Holandês para corrigir as decisóes do Ministério da Agricultura. Esse 
comité interveio varias vezes em nome da FNF, a quai mantém boas relaçôes com 
deputados parlamentares e com varios partidos poh'ticos. Isso tem origem, em 
parte, no fato de varios deles terem sido convidados para visitar a regiâo e terem 
tido um papel nas discussóes internas e nos passos institucionais dados. A propria 
existência da FNF représenta uma referência importante para os parlamentares 
nas suas avaliaçôes criticas do desenvolvimento gérai de propostas polfticas que 
emanam do Ministério — especialmente porque a FNF représenta a forma como 
"as coisas podem ser mais bem fei tas". 
A ligaçâo com o Parlamento também foi fortalecida através das fortes ligaçôes 
entre a FNF e varias outras entidades locais e regionais e organismos poh'ticos, 
incluindo a Provi'ncia da Frisia, o Movimento pela Natureza da Frisia, o Fryske 
Gea e a Landscape Management. Devido a esse apoio amplo, a cooperativa surge 
como um ponto mediador por excelência — e é disso que os poh'ticos precisam. 
Por outro lado, o apoio politico é, muitas vezes, de uma importância estratégica. 
O desenvolvimento da FNF tem sido freqiientemente ameaçado, se nâo mesmo 
Lutando por autonomia em niveis mais elevados de agregaçâo. 227 
bloqueado. Esses bloqueios só foram retirados a tempo graças à mobilizaçâo de 
uma grande rede de apoio (em que os deputados parlamentares ocuparam uma 
posiçâo central). 
Uma dimensâo final que quero mencionar aqui brevemente é a da autonomia 
e condiçâo de agente (ver também a esse respeito Wijffels, 2004) ou, por outras 
palavras, como a condiçâo camponesa (ver capi'tulo 2) se traduz num nivel mais 
elevado de agregaçâo. Quanto mais efetivas forem as açôes tomadas a respeito 
das dimensóes acima mencionadas, mais autonomia e agência efetiva resultarâo. 
Por sua vez, a autonomia e a condiçâo de agente podem responder, gerando um 
reformismo mais efetivo, mais conhecimentos e uma melhor governança. 
Principios de projeta 
As atividades que ocorrem ao longo das diferentes dimensóes säo desvios de 
rotinas estabelecidas e, por conseguinte, requerem novos principios de projeto 
(Ostrom, 1990 e 1992). Esses novos principios säo essencialmente retirados de 
repertórios culturais locais e das experiências adquiridas ao longo do tempo pela 
propria cooperativa. Tentarei agora explicitar alguns desses principios de projeto, 
que säo, de certo modo, as regras informais através das quais a condiçâo de agente 
se expressa. 
O primeiro desses principios de projeto é a exploraçâo de heterogeneidade 
relevante no território. Dentro da FNF, as pessoas estâo convencidas de que 
muitos melhoramentos ja estâo disponi'veis, embora escondidos, portanto nâo é 
necessârio "reinventà-los". O que importa é encontrar, descobrir, testar e combinar 
esses melhoramentos. Esse princi'pio foi muito importante no caso do estrume 
bom, mas também em relaçâo à construçâo de mäquinas "amigas da regiäo" 
para a aplicaçâo de chorume. Nesse caso, a heterogeneidade relevante incluiu 
a Alemanha, onde foi obtida uma bomba mecânica especialmente desenhada 
para isso. A exploraçâo também pode integrar a história, como aconteceu com 
a reativaçâo dos "dias de sessäo" quase esquecidos.223 Um segundo princi'pio se 
centra na criaçâo, uso e desenvolvimento da autonomia. A evoluçâo com base 
em recursos e bens jâ disponi'veis (tanto sociais como materials) é considerada 
importante, assim como também é importante, sempre que possi'vel, evitar novos 
padroes de dependência. Em terceiro lugar, as mudanças devem ser estruturadas 
de tal forma que rendam beneficiosprâticos. E um quarto princi'pio salienta a ne-
cessidade de combinar, de forma inteligente, os vârios recursos dispom'veis para 
originär a mudança, sejam eles novidades, recursos locais ou atores (ver Geels, 
2002, que propóe o que parece ser um princi'pio idêntico, embora num contexto 
completamente diferente). 
Um aspecto intrigante dos quatro principios de projeto mencionados até 
aqui é que eles säo, de um ponto de vista teórico, principios bastante camponeses. 
Ou seja, modestos mas no final poderosos, especialmente quando ativados num 
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lugar onde existe algum espaço de manobra. Normalmente, esses princfpios sâo 
associados ao desenvolvimento camponês de unidades de produçâo isoladas. 
Contudo, aqui eles sâo colocados em funcionamento em outro ni'vel: o ni'vel da 
cooperativa e sua trajetória especi'fica que tem como objetivo fortalecer e trans-
formar a agricultura regional. 
Na estruturaçâo das inter-relaçôes entre a FNF e seu ambiente institucional, 
é possivel perceber mais alguns princi'pios de projeto. Eles se baseiam, em quinto 
lugar, na consciência de que é inutil lutar uma batalha impossi'vel. Ou seja, é 
preferivel se empenhar em movimentos colaterais. Se, por exemplo, nâo for possivel 
convencer os funcionarios püblicos da necessidade de determinadas mudanças, 
entâo é mais eficiente fomentar as relaçôes com os parlamentares. 
Um sexto principio salienta a importância de usar interfaces diferentes dentro 
do aparelho estatal. Assim, se nâo for possivel mudar um determinado esquema 
regulador em conflito com as condiçôes locais, o melhor é nâo desperdiçar energia 
tentando fazer isso, ou como diz o ditado, nâo "dar murro em ponta de faca". 
Contudo, nos raros momentos em que esses esquemas reguladores sâo redefinidos 
ou descentralizados — talvez do ni'vel nacional para o provincial — pode haver 
muitas oportunidades para introduzir mudanças. A antecipaçâo, ou a previsâo 
do curso dos acontecimentos, torna-se estratégica. 
Um sétimo principio esta relacionado com a natureza das inter-relaçôes estabe-
lecidas. Essas inter-relaçôes tendem a ser flexi'veis e movi'veis e, por isso, permitem 
heterogeneidade e um desenvolvimento continuo. O guia de campo, por exemplo, 
nâo especifica um modelo particular de cerca viva que deve ser aplicado a todas as 
cercas vivas existentes. Ao contrario, ele define uma gama mais vasta de objetivos 
e intervençôes possi'veis que podem ser aplicados e interpretados em localidades 
especi'ficas: uma aplicaçâo mecânica nâo é possivel nem desejavel. Assim surge 
um todo flexi'vel que permite a existência de diferentes cercas vivas, as quais em 
conjunto compóem uma bela paisagem. Neste ponto, também é importante que 
a recompensa seja acompanhada da qualidade, e que o desenvolvimento posterior 
seja possivel e estimulado de imediato. 
Tudo isso pode parecer evidente. Contudo, como demonstrarâ o proximo 
capftulo, a flexibilidade, a heterogeneidade, o desenvolvimento continuada e o 
papel ativo dos agricultores envolvidos estâo longe de ser evidentes em um mundo 
cada vez mais estruturado de acordo com o Império. As relaçôes e ligaçôes im­
portantes estâo sendo cada vez mais "congeladas" à medida que sâo comprimidas 
num linico modelo de regulaçâo que coloca as varias praticas encontradas na vida 
real numa camisa-de-força. Os sistemas de conhecimento institucionalizado e 
os organismos estatais têm um papel decisivo na produçâo e implementaçâo de 
camisas-de-força que nâo só excluem a heterogeneidade como também bloqueiam 
o desenvolvimento. A criaçâo e implementaçâo subseqüente de inter-relaçôes 
fixas tem, nesse contexto, um papel estratégico, o quai eu tentarei esclarecer 
nos próximos capftulos. Porém, antes de entrar nessa discussâo, é util sublinhar 
que essas inter-relaçôes nâo têm necessariamente de ser formuladas como fixas. 
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Através de uma aplicaçâo cuidadosa de conhecimentos tàcitos ou cientificos (ou 
de uma combinaçao dos dois tipos, como encontramos no caso da FNF), mui tas 
relaçôes que sâo mais ou menos fixas (seja por que motivo for) podem ser tornadas 
móveis e, por isso, movîveis. Ilustrarei esse ponto importante com dois exemplos 
da cooperativa FNF. 
Os ecologistas da produçâo e da paisagem da Universidade de Wageningen 
desenvolveram recentemente, em estreita colaboraçâo com a cooperativa FNF e a 
Landscape Management Friesland, um modelo local e altamente flexfvel que pode 
ajudar a melhorar a sinergia jâ criada entre a agricultura e a paisagem. Discutirei 
brevemente este modelo, pois ele demonstra que a criaçâo de modelos que partem 
dee se centrum no local pode ter resultados que contrastam radicalmente com o tipo 
Impérial de criaçâo de modelos atualmente dominante no contexto agrario. 
Um aspecto importante do modelo aqui apresentado é que ele diz respeito 
à "conectividade" impli'cita em paisagens especi'ficas. Aqui, a conectividade é 
entendida como o conjunto total de ligaçôes présentes na paisagem que tornam 
possfvel que espécies diferentes (aves, insetos, morcegos, veados, borboletas, do-
ninhas, etc) vivam nela. Assim, a conectividade é um dos portadores importantes 
de biodiversidade (ver Figura 7.11). 
O modelo também se relaciona com a gestio da agricultura e da paisagem. 
Por um lado, os elementos da paisagem (que, no seu conjunto, resultam em um 
modelo especi'fico de conectividade) sâo o resultado do uso de terra histórico e, por 
outro lado, esses elementos interagem com formas atuais e altamente dinâmicas 
A construçâo de mobilidade224 
Figura 7.11 A conectividade melhorada sugerida pela Landscape IMAGES 
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de uso de terra. Assim, a agricultura pode entrar facilmente em contradiçâo com 
determinadas estruturas da paisagem (os campos podem ser muito pequenos; 
podem faltar pequenos corredores entre um campo e outro, etc). Contudo, os 
enquadramentos legais (no nfvel nacional, provincial e municipal) säo extrema-
mente estaticos. Eies simplesmente profbem o abate ou a remoçâo de uma cerca 
viva, ou a ligaçâo de uma lagoa a um pequeno canal, ou coisas como essas. Dessa 
forma, a proteçâo tende a introduzir uma estagnaçâo gérai. As mudanças säo 
vistas como mais uma ameaça à biodiversidade. Contudo, com a introduçâo da 
conectividade como um conceito central, torna-se possfvel ir além dessa situaçâo 
paralisante. 
Um novo modelo computadorizado chamado Landscape IMAGES (sendo a 
segunda palavra um acrônimo para "interactive multi-goal agricultural landscape 
generation and evaluation system ["sistema interativo multi-propósitos de avaliaçâo 
e geraçâo de paisagens agricolas"], ver Groot et al., 2007a) é carregado com a 
estrutura especffica da paisagem local e com as "condiçoes de migraçâo" de im­
portantes espécies locais. Com base nesse modelo, é possfvel calcular a perda de 
conectividade devido a intervençôes particulares e, ao mesmo tempo, indicar os 
ganhos potenciais associados a medidas de compensaçâo aplicadas noutro lugar. 
Essas medidas podem incluir, por exemplo, a construçâo de ligaçôes entre deter-
minados espaços abertos que sâo difïceis de atravessar por determinadas espécies. 
Assim é possfvel ultrapassar o jogo clâssico da soma zero. A flexibilidade para os 
agricultores é aumentada enquanto a conectividade é melhorada. Em suma, a 
a estrutura da paisagem é tornada "movfvel" para melhorar a eficiência agrfcola 
assim como a qualidade e a biodiversidade da paisagem. 
Figura 7.12 A natureza e a economia como categorias mutuamente exclusivas 
Lutandopor autonomia em niveis mais elevados de agregaçâo... 231 
Este mesmo modelo também inclui as atividades produtivas na unidade agrfcola 
(partindo de dados agricolas) e calcula o desempenho econômico associado (Groot 
et al., 2006b e 2007a). Simultaneamente, ele permite a introduçâo de uma vasta 
gama de atividades orientadas para a natureza na unidade agrfcola (por exemplo, 
pastos menos produtivos contendo uma flora rica). Normalmente, a inter-relaçâo 
entre a agricultura e a natureza é conceituada em termos de uma contradiçâo - corpo 
représenta a curva de isopropriedade /œz apresentada na Figura 7.12. 
Contudo, com a criaçâo recente e näo determinista de modelos que se pro-
cessam através do uso de um modo de otimizaçâo continuada Pareto - em que 
os resultados obtidos sâo usados como dados de entrada na rodada de calculos 
seguinte para atingir soluçôes novas e melhores -, a "tragédia" implfcita na curva 
de isopropriedade normalmente pressuposta pode ser suplantada (ver Figura 
7.13). Após vârios calculos (até cerca de 12.000 vezes), surgem novos modelos 
de unidades agricolas que aumentam tanto a natureza como a economia. Assim 
novos movimentos sâo possfveis, os quais levarâo a rendas mais elevadas e a uma 
natureza mais rica. Em termos mais teóricos, podemos falar da re-introduçâo do 
princi'pio da co-produçâo (ver capftulo 5) na agricultura. Assim, a Figura 7.13 
mostra como o campesinato do terceiro milênio reconfigura a agricultura e a 
natureza de uma forma bem integrada. 
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Figura 7.13 Otimizaçâo Pareto 

Capitulo 8 
Cercas vivas domesticadas, 
uma vaca global e um "bug": a criaçâo 
e a demoliçao da controlabilidade 
Atualmente, existem muitos esquemas reguladores que säo usados para con­
figurât e controlar a agricultura. Neste capitulo, discutirei dois desses esquemas 
que se relacionam com a conservaçâo da natureza e com a criaçâo de sustentabi-
lidade (ou, mais especificamente, com o controle dos niveis de nitrato nas àguas 
subterrâneas).225 Ambos os exemplos se referem a polfticas supranacionais da 
Uniâo Européia e à sua aplicaçâo numa ârea especffica — as Florestas do Norte 
da Frisia. O motivo para desenvolver esta discussâo é duplo: por um lado, ela 
me permitira analisar algumas das caracteristicas especificas do Império no nono 
capitulo e, por outro, me permitira, no décimo capitulo, lidar, em termos gérais, 
com a contradiçâo central entre o Império e o campesinato como modos de 
ordenamento opostos e divergentes. 
O controle é uma caracteristica central do Império (Colas, 2007). Para exercer 
esse controle, o mundo a ele sujeito (seja o mundo natural ou o mundo social) 
deve ser tornado coritrolävel. Assim sendo, a controlabilidade é uma palavra-chave 
deste capitulo. A criaçâo da controlabilidade esta intimamente ligada à natureza 
dupla da ciência. Por um lado, a ciência pode ser um veiculo por excelência para 
a conquista Imperial do mundo. Por outro, ela também pode ser subversiva, 
permitindo que a ordem implicita no Império por vezes falhe. 
Domesticando cercas vivas 
A Figura 7.2 do capitulo anterior mostra a anatomia de uma cerca viva das 
Florestas da Frisia. Através de um programa nacional para a gestio da natureza 
e da paisagem (o Programa Beheer), essas cercas vivas estäo sujeitas a uma vasta 
gama de requisitos genéricos. Os agricultores precisam cumprir esses requisitos 
para poderem receber subsidios por cuidarem das cercas vivas (o que envolve um 
trabalho consideravel) e para evitarem as multas por näo cumpri-los. 
Aqui irei centrar-me apenas em um desses varios requisitos: a obrigaçâo de 
protéger as cercas vivas através da construçâo de uma vedaçâo em ambos os lados. 
Essas vedaçôes devem ser compostas por uma seqiiência de postes situados a uma 
determinada distância da cerca viva, ligados por arame farpado ou eletrificado. 
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Isso corresponde em certa medida a uma prâtica corrente. Os agricultores jâ 
colocam vedaçôes muito próximas das cercas vivas, uma vez que, embora näo 
queiram que as vacas destruam as cercas vivas, eles querem que os animais con-
sigam pastar226 nelas. Até aqui, tudo bem. Contudo, o problema é que as cercas 
vivas normalmente produzem uma grande quantidade de amoras silvestres que 
as pessoas da comunidade local gostam de colher. Além disso, essas cercas vivas 
também säo uma ligaçâo importante na produçâo de biodiversidade. Por conse-
guinte, os arames que acompanham as cercas vivas sâo freqüentemente cobertos, 
mais em alguns lugares do que em outros, pelos ramos de amoras silvestres que 
rapidamente crescem. No final do outono ou no começo do inverno, o agricultor 
corta de novo esses ramos, preparando a planta para o começo do ciclo seguinte 
da primavera. 
Contudo, a presença desses ramos de amoras silvestres deu origem a um 
problema inacreditàvel. Em condiçôes normais, isso näo séria de modo algum um 
problema. Mas devido à formalizaçâo da vida, isso se tornou um problema sério 
e que quase levou os agricultores da FNF a desistir da gestio da natureza. E algo 
tâo ridfculo que me sinto relutante em relatâ-lo aqui. Mas este tipo de problemas 
esta emergindo por toda a parte. O que acontece é que as normas proi'bem que 
os ramos de amoras silvestres fiquem pendurados nos arames, pois se os arames 
estiverem cobertos, o agente controlador nâo consegue observar se o arame obrigatório 
por lei esta sendo utilizado ou nâo. Se os ramos de amoras estiverem cobrindo o 
arame, isso constitui uma infraçâo que deve ser punida. Muitos agricultores efe-
tivamente ja pagaram, ano após ano, multas substanciais devido a essa infraçâo 
especifica. Isso suscitou a seguinte questâo: sera que o Ministério queria que os 
agricultores usassem herbicidas nas cercas vivas para eliminar todos os arbustos 
de amoras silvestres? 
Pertenci a varias delegaçôes da cooperativa FNF que tentaram mudar essa 
prescriçâo claramente absurda e que entra em conflito com a dinâmica da natu­
reza e da agricultura. Essas delegaçôes lutaram em vâo, durante anos, em arenas 
diferentes, em ni'veis diferentes e em lugares diferentes. E quando, finalmente, 
houve uma mudança, ela nâo se deveu aos argumentos usados, mas a determinadas 
interfaces que, naquele momento, estavam mudando. Os sistemas reguladores 
de hoje sâo caracterizados por uma permeabilidade parcial. As diretivas, normas, 
requisites, procedimentos e protocolos sâo facilmente transmitidos do topo para 
a "base". Os fluxos de informaçâo, comentârios, e criticas que seguem a direçâo 
oposta, ou seja, do ni'vel local ao m'vel global, sâo, contudo, quase completamente 
bloqueados: eles nâo passam. 
Em termos técnicos, esse fluxo parcial e sua persistência se resumem a très 
aspectos. O primeiro é a arrogância e a desconfiança. Os funcionarios publicos 
acreditam que estâo no comando e nâo recebem favoravelmente propostas para 
mudar rotinas estabelecidas, especialmente quando estas vêm de outros. A "si'ndro-
me do que nâo foi inventado por nós" apenas fortalece essa atitude. Em segundo 
lugar, é preciso reconhecer que a introduçâo de mudanças é extremamente dificil, 
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precisamente devido à forma como organizamos o mundo. A gestio da natureza 
(por mais simples que possa parecer numa primeira abordagem) envolve varias 
entidades institucionais. Para começar, existe a unidade de poh'ticas do Ministério 
que formula as linhas gérais para a gestio da natureza, a directie natuur. Depois, 
existe a directie regelingen, a unidade que efetivamente implementa as poh'ticas 
formuladas. Esse nfvel é seguido por outro ainda, a DLG e, por vezes, a. AID, que 
controlam se os agricultores seguem corretamente as determinaçôes. Finalmente, 
existem as instituiçôes que avaliam os próprios programas. 
Assim sendo, um primeiro conjunto de ligaçôes régula a traduçâo dos obje-
tivos poli'ticos nas prâticas, no controle e na avaliaçâo necessârios Um segundo 
conjunto se relaciona com o financiamento das praticas necessarias. Isso envol­
ve, em quase todos os lugares, o princfpio do co-financiamento. Uma parte do 
financiamento vem da UE (pertence a um capi'tulo das Regulamentaçôes sobre 
Desenvolvimento Rural), outra parte é financiada em ni'vel nacional e, a partir de 
2007, outra parte ainda deverâ ser financiada em ni'vel regional. Assim é criada 
uma densidade institucional que tende a excluir a flexibilidade. A formulaçâo, 
implementaçâo, controle e avaliaçâo de poh'ticas e os fluxos financeiros associados 
se materializaram em subsistemas diferentes nos ni'veis supranacional, nacional e 
regional - subsistemas que estâo ligados através de definiçôes formais, altamente 
detalhadas e baseadas em tecnologias complexas de informaçâo e comunicaçâo 
(TIC) sobre o que deve ser feito e como. Isso significa que a reconsideraçâo de 
uma norma especi'fica como a gestio das cercas vivas nas Florestas do Norte da 
Fri'sia, por exemplo, implicaria necessariamente uma revisâo de todos os outros 
sistemas implicados. As normas adaptadas para o controle têm de corresponder as 
normas adaptadas que especificam objetivos e modos de regulaçâo. Isso implica 
adaptar as normas à avaliaçâo e, ao mesmo tempo, conseguir que essa adaptaçâo 
seja aceite por "Bruxelas". Essas normas também têm de ser aceitas, operacionali-
zadas e traduzidas em m'vel regional. Os custos de transaçâo seriam alti'ssimos.227 
Conseqüentemente, o sistema em gérai tende a ser ri'gido 
Através dessa rede mültipla e sistematizada de ligaçôes, a vida diâria, como o 
tratamento diârio das cercas vivas, é transformada em um verdadeiro nó gordiano 
que ja näo pode ser desatado. Simultaneamente, esse nó se transforma em um 
pesadelo para os agricultores participantes do programa para a conservaçâo da 
natureza. Os funcionârios publicos que definem o programa novo fazem um bom 
trabalho. Aqueles que o implementam também fornecem um serviço adequado. 
E aqueles que têm de monitorâ-lo e controlâ-lo devem assegurar-se de que evitam 
o desperdi'cio de dinheiros publicos. Todos estâo dando seu melhor. Contudo, 
o resultado final é o caos. 
Após muitas decepçôes sofridas durante as tentativas de melhorar a situ-
açâo da avaliaçâo errada dos arbustos de amoras silvestres, a cooperativa FNF 
decidiu levar o caso a tribunal.228 Essa medida e as fortes cri'ticas da autoridade 
provincial das zonas rurais, Anita Andriesen, acabaram por levar a uma soluçâo 
tipicamente holandesa: o comportamento divergente relativamente as cercas vivas 
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séria tolerado. Ou seja, as multas por infraçôes ja nâo seriam aplicadas. Sete anos 
passaram até se chegar a essa conclusâo! Esta é outra caracteri'stica relevante da 
estruturaçâo Imperial: até as coisas simples da vida sâo convertidas em operaçôes 
extremamente complicadas. 
Nos próximos anos, a gestio da natureza sera descentralizada do Estado para 
as provfncias. Assim sendo, a FNF foi convidada pelas autoridades provinciais 
para preparar um "Pacote Florestas" para a gestio da natureza na regiâo. Esse 
novo pacote deverâ refletir as peculiaridades tanto da natureza como da agricul­
ture nas Florestas da Fri'sia. Ele também permitira a introduçâo da qualidade, da 
diferenciaçâo, da flexibilidade e da remuneraçâo adequada.229 O Guia de Campo 
e o Comité de Levantamento terâo, provavelmente, um papel importante nesse 
novo pacote. Contudo, a gramatica bâsica das novas normas ainda é definida 
em m'vel central. O centro basico dessa gramatica eram, anteriormente, os cus­
tos adicionais e a produçâo passada, mas agora o elemento central é o trabalho 
imph'cito. Isso provoca novas contradiçôes, uma vez que os lugares mais valiosos 
em termos de beleza cênica e de biodiversidade sâo, obviamente, aqueles que 
devem ser tocados o menos possfvel. Eles devem ser objeto do menor trabalho 
possi'vel. De acordo com a gramatica nova, os lugares mais valiosos sâo aqueles 
que receberâo um pagamento mi'nimo ou praticamente nulo. Torna-se impossfvel 
governar as complexidades locais com uma só logica definida centralmente. Por 
conseguinte, as lutas em curso irâo, com certeza, continuar para acompanhar as 
atividades de gestäo da natureza. 
A vaca global230 
Nâo existe nada aparentemente mais local do que vacas criadas para se adap-
tarem aos pastos locais. O mesmo se aplica a campos que foram desenvolvidos 
ao longo do tempo para corresponder as necessidades nutricionais desse gado. 
O "ûnico problema" é que esses equih'brios (e as prâticas através das quais eles 
sâo criados) nâo podem ser prontamente controlados por agências exteriores. 
Isso nâo é apenas devido à capacidade de escapar ao controle dos agricultores en-
volvidos, mas também devido à grande heterogeneidade dos equilxbrios criados. 
Ironicamente, esse "unico problema" acaba sendo o problema principal no con-
texto atual dos esquemas agro-ambientais, especialmente porque esses esquemas 
estâo se aproximando cada vez mais de modelos Imperiais. O Império requer 
controlabilidade. Assim, a unidade bem equilibrada de campos, agricultor e gado 
surge como uma iniqiiidade — independentemente do nfvel de sustentabilidade 
que possa alcançar. 
O impasse resultante é resolvido de forma Imperial, isto é, através de um 
afastamento total da especificidade local e dos equih'brios implicites. Assim, 
foi criada uma "vaca global" através de um modelo complexo, a quai especifica 
a chamada excreçâo de nitrogênio por vaca. Contudo, esta vaca é uma abstra-
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çâo. E uma vaca global ou virtual e, por isso, o ni'vel calculado de excreçâo de 
nitrogênio é igualmente apenas uma média, um padrâo global, que na maioria 
das vezes se afasta de situaçôes concretas. Nâo obstante, essa vaca global surge 
como o principal instrumento de controle. Depois de avaliar o nivel maximo de 
nitrogênio do gado por hectare, o controle se resume a contar simplesmente o 
numero de animais, para saber se um agricultor esta dentro ou ultrapassando os 
m'veis de sustentabilidade centralmente definidos. Através de sistemas de dados 
computadorizados, o controle necessario pode entâo ser realizado a partir de um 
lugar remoto de controle. 
A Figura 8.1 resume a vaca global. Para o pais em gérai, todos os fluxos de 
raçôes e forragens — que sâo, de fato, freqüentemente fluxos globais — sâo reunidos 
e convertidos na quantidade de nitrogênio correspondente. O mesmo é feito para 
os pastos e para a produçâo de milho da Holanda: eles representam igualmente 
um fluxo especffico de nitrogênio dos campos para o gado. Esse fluxo é substan-
cialmente associado ao uso de fertilizantes. Por outro lado, existem dois fluxos de 
safda. O primeiro se relaciona com a produçâo de leite e carne. Os dois produtos 
têm um teor de nitrogênio reconhecido, o que permite uma especificaçâo desse 
fluxo em termos de nitrogênio. Assim, existe uma quantidade especffica de nitro­
gênio que é importada para o rebanho nacional, e uma quantidade especffica que 
é exportada. Por conseguinte, o nitrogênio restante231 se encontra num ultimo 
fluxo: o estrume produzido. A divisâo desse nitrogênio restante pelo numero total 
de gado résulta em uma excreçâo média de nitrogênio por vaca de cerca de 114 
kg de nitrogênio por ano.232 Mais tarde, foi desenvolvido um "algoritmo global" 
(ver Box 8.1) que especifica ainda mais a vaca global: esse alogoritmo diferencia 
Figura 8.1 Cdlculo da excreçâo de N da "vaca global" 
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a excreçao média de nitrogênio consoante o rendimento do leite e o teor de uréia 
no leite. Este ultimo parâmetro é um pouco problemàtico. Ele tem uma relaçâo 
ambi'gua com o teor de nitrogênio no chorume. Contudo, esse era um parâmetro 
de acesso fdcil (tal como o rendimento de leite), uma vez que é registrado nas 
fâbricas de lacticfnios. Os próprios cientistas que desenvolveram esse modelo nâo 
estavam satisfeitos. Contudo, a controlabilidade foi priorizada em detrimento da 
precisâo. Além disso, o uso do teor de uréia no leite como parâmetro é também 
problemàtico porque é muito difïcil para os agricultores conseguir manter a uréia 
em um ni'vel desejado, especialmente se os rebanhos pastarem livremente. Por 
conseguinte, um verâo mais ûmido pode penalizar fortemente os agricultores. 
Box 8.1 O "algoritmo global" 
Kg de excreçao de N porvaca porano = 0,95*0,8825*(136,7 + 0,0094*(rendimento 
do leite-7482) +1,8*(uréia-26)) 
A vaca global e o algoritmo global inerente se tornaram a base da Lei do 
Estrume holandesa. Sabendo que só pode ser distribui'do pelos campos um mâ-
ximo de 170 kg de nitrogênio por hectare de estrume animal (ou 250 kg/ha, no 
caso de derrogaçâo), é possi'vel calcular o numero total "legal" de gado (dada a 
superficie). Sendo o numero de gado, a superficie, o rendimento do leite e o teor 
de uréia precisamente conhecidos nas principals bases de dados, o controle e as 
sançôes sâo facilitados. Se houver demasiadas cabeças de gado e nâo for possi'vel 
provar que o estrume é distribui'do a outros agricultores por meio do novo mer-
cado do estrume (um mercado politicamente definido), o numéro de cabeças de 
gado tem de ser reduzido. 
A Lei do Estrume tem um carâter interessante de imitaçâo. Ela parece re-
solver definitivamente o problema ambiental na agricultura holandesa - pelo 
menos o problema dos grandes excedentes de nitrogênio. Contudo, por detras 
dessa aparência, as coisas podem ser completamente diferentes. De fato, a lei do 
estrume pretendia resolver um problema bastante diferente, ou seja, as relaçôes 
deterioradas entre a Comissâo Européia (particularmente as Direçôes Gérais do 
Ambiente e da Agricultura) e o Ministério da Agricultura da Holanda. Contudo, 
o preço para resolver esse problema especi'fico foi pago pelos agricultores que 
tentaram re-fundamentar seu processo de produçâo em capital ecológico, em 
parte através da produçâo de estrume bom. 
A questäo da excreçao de nitrogênio também pode ser abordada de uma forma 
diferente, isto é, de uma forma mais localizada. Como a Figura 8.2 ilustra, os 
dados espeaficos da unidade agrîcola sobre a quantidade de forragens produzidas 
localmente e sua composiçâo (especialmente em termos do teor de protei'na bruta), 
Cercas vivas domesticadas, uma vaca global e um "bug": a criaçâo... 239 
a quantidade especîfica de concentrados usados na unidade agricola (e seu teor de 
N) e, finalmente, os dados sobre as caracteri'sticas especîficas referentes à conversäo 
de raçôes e forragens em produçâo, podem ajudar a avaliar a excreçâo de nitrogê-
nio especîfica da unidade agricola através do chorume (Reijs et al., 2003; Eshuis e 
Stuiver, 2004; Reijs e Verrhoeven, 2006; Reijs, 2007, p. 195). Estes dados podem 
ser facilmente obtidos relativamente à situaçâo local. Contudo, é difîcil geri-los 
nos conjuntos de dados usados para o controle global. Por isso, a formulaçâo 
da Lei do Estrume (em que as ciências aplicadas tiveram um papel crucial) nâo 
passou pelo local (como demonstra a Figura 8.2), mas seguiu, ao invés disso, a 
trajetória subjacente à vaca global. Essa escolha especîfica significa que a excreçâo 
real pode ser muito diferente, tanto de forma positiva como negativa, daquela 
calculada usando o algoritmo global imph'cito na abordagem da vaca global. Por 
conseguinte, o m vel de 250 kg de N/ha pode, na pratica, ser facilmente ultrapas-
sado. Ironicamente, esse desvio real é ocultado pela Lei do Estrume. 
A imposiçâo de critérios padronizados, como aqueles usados para a vaca 
global, produz uma gama de efeitos sociais e materiais, cuja combinaçâo implica 
uma grande distorçâo. Em primeiro lugar, esses critérios genéricos entram em 
conflito com as especificidades locais que ocorrem em um setor heterogêneo. 
Isso da azo a atritos, que muitas vezes se traduzem em rudeza ou na perda de 
prâticas que eram anteriormente objeto de um aperfeiçoamento meticuloso. Em 
segundo lugar, a imposiçâo desses critérios afeta negativamente e provoca sançôes 
para todos os agricultores que criaram progressivamente equih'brios especfficos 
implicando ni'veis elevados de sustentabilidade (por exemplo, nfveis elevados de 
eficiência de nitrogênio). Em terceiro lugar, o sistema criado para prestaçâo de 
contas e controle in'cita a um uso crescente de fertilizantes qui'micos e de raçôes 
Figura 8.2 Compreendendo as raizes locais da produçâo de estrume 
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e forragens industrials.233 Por conseguinte, enquanto a sustentabilidade virtual 
é sugerida, a sustentabilidade real é deteriorada. As formas de alcançar a ultima 
se perderam, bem como o conhecimento para fazê-lo. Em quarto lugar, toda a 
motivaçâo para melhorar a sustentabilidade real é afastada, se näo mesmo crimi-
nalizada. A tinica coisa que importa é que a agricultura seja praticada de acordo 
com as normas globalmente impostas. Dessa forma, a pratica da agricultura é 
transformada, de certa forma, em uma desaceleraçâo institucionalizada.234 A 
produçâo de novidades e a chamada mudança tecnológica desincorporada (que 
depende essencialmente das artes e habilidades locais) säo exclui'das. E óbvio que, 
mais uma vez, isso é altamente prejudicial para a criaçâo de valor agregado extra 
e para a qualidade do trabalho. O agricultor é moldado num sistema fordista. 
Mesmo quando permanece independente — no sentido formal da palavra — o uso 
de seus recursos é materialmente controlado de forma Imperial. Ele é reduzido a 
um receptor passivo dos conjuntos de normas genéricos e impostos. 
Aparelhos estatais como ingredientes importantes 
do Império 
No caso das cercas vivas e do estrume, o Estado se relaciona tipicamente 
com o campesinato como uma expressäo do Império. Partindo de uma série de 
"centros" interligados, e através de uma rede extensa e burocraticamente organi-
zada que chega a todas as unidades agrfcolas, novas normas, alvos e parâmetros 
simples em si mesmos, se nâo mesmo simplistas, säo introduzidos em uma gama 
de situaçôes diferenciadas. Essa mesma rede exerce um controle que é definido 
de acordo com critérios que convêm ao centro da rede. Todos esses aspectos säo 
intrinsecos ao Império e ti'picos dele. Contudo, o Império acrescenta muito pouco 
ou nada. Ele apenas conféré uma "imitaçâo de sustentabilidade" (tal como algu-
mas indûstrias de produtos lacteos criam imitaçôes de leite). E relativamente as 
prâticas afetadas, o Império também nâo é neutro. Ele produz uma distribuiçâo 
extremamente tendenciosa de custos e beneficios. O Império também adultéra 
muitas prâticas. Em varias situaçôes, os agricultores säo forçados a comprar espaço 
em outros lugares para se poderem livrar do seu estrume, mesmo quando o uso 
em suas próprias unidades agrfcolas poderia ser extremamente util, inclusivamente 
do ponto de vista ambiental. Para compensar e reduzir a quantidade de estrume, 
é necessârio aplicar mais fertilizantes. Em outras situaçôes, a extensificaçâo gérai 
da produçâo é barrada — simplesmente porque a reduçâo do rendimento do leite 
implicaria um aumento modesto no numéro de cabeças de gado, o que iria contra 
as normas globalmente impostas. Apesar de existirem varias formas astuciosas de 
lidar com os requisites das normas vigentes, ao mesmo tempo construindo formas 
sofisticadas de progresso,235 os custos de transaçâo para fazê-lo säo extremamente 
elevados. Para a maioria dos agricultores, é efetivamente impossi'vel "se desviar" 
desses requisitos. 
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A degradaçâo, uma das caracteri'sticas definidoras do Império, é também aqui 
onipresente. Juntamente com os elementos ji mencionados, a degradaçâo surge 
a partir de um requisite legal de injetar o chorume (estrume mais ou menos h'-
quido) ao invés de aplicä-lo na superficie. É verdade que a aplicaçâo na superficie 
esta associada a m'veis mais elevados de emissâo de amônia, mas os agricultores 
conseguem controlar esse perigo facilmente, em parte através do uso de estrume 
bom e o aplicando apenas quando hâ nuvens no céu e se espera chuva. Ademais, a 
presença de cercas vivas diminui a força dos ventos e isso também ajuda a reduzir 
os m'veis de emissâo. E claro que essa abordagem só pode ser fundada em formas 
de controle localizadas. A definiçâo do estrume bom ira variar ligeiramente de 
uns lugares para os outros e, devido a condiçôes meteorológicas, ela ira mudar 
de ano para ano.236 Por conseguinte, o controle da qualidade só pode ser feito no 
ni'vel da unidade agricola (verificando o proprio estrume, sua composiçâo, cor, 
cheiro e através de um conhecimento da forma como o gado foi alimentado). 
Ele nâo pode ser feito através de binóculos a partir de um carro ou helicóptero. 
Mas o controle localizado entra em conflito com o Império. O Império tornou 
obrigatório o uso de grandes màquinas para a injeçâo de chorume: assim, essa 
aplicaçâo é controlavel de uma forma global (Bouma e Sonneveld, 2004). 
Para a maioria dos agricultores, essas màquinas sâo demasiado caras, por 
isso eles contratam especialistas (que têm as maquinas de injeçâo) para fazer esse 
serviço. Isso dâ origem a varios problemas. O primeiro é que, nos perxodos legal-
mente permitidos (especialmente no começo da primavera, quando os poróes e as 
vasilhas estâo completamente cheios), esses especialistas trabalham continuamente, 
independentemente das condiçôes meteorológicas e, de preferência, em campos 
grandes e abertos. Um segundo problema é que as maquinas pesadas danificam a 
estrutura e a biologia do solo, especialmente nas condiçôes limidas do começo da 
primavera. Outro é a velocidade com que esses trabalhadores precisam trabalhar. 
Isso provoca o caos para as aves e os ninhos nos campos. Por conseguinte, mûltiplas 
degradaçôes sâo suscitadas. Em suma, por detras da cortina da sustentabilidade 
virtual existe, essencialmente, regressâo e degradaçâo. 
O aspecto do controle hieràrquico também requer uma especificaçâo. Muitos 
camponeses foram multados e levados a tribunal devido à aplicaçâo de chorume 
na superficie. Contudo, muitos deles convenceram os jui'zes de que a distribui-
çâo de estrume melhorado, especialmente em dias nublados, nâo era prejudicial 
para os ecossistemas locais, nem para o meio ambiente em gérai. Isso reduzia até, 
freqiientemente, as emissôes de amônia (como só mais tarde foi comprovado em 
pesquisas cienti'ficas). Assim, muitos jui'zes foram convencidos pelos camponeses 
acusados. E embora fossem formalmente obrigados a condenar os argüidos (que, 
em termos formais, tinham, de fato, desobedecido à lei), os jui'zes decidiram pro-
gressivamente se abster de julga-los. Essa era sua forma de protestar contra uma 
lei que consideravam injusta (pelo menos em situaçôes especi'ficas), impraticâvel 
e difîcil de fazer cumprir. Contudo, após varios anos, essa forma modesta de 
"proteste civil" foi aniquilada: o Ministério da Agricultura emitiu uma instruçâo 
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formal para todos os jui'zes que eliminava a possibilidade de abstençâo da impo-
siçâo de sançôes sobre a aplicaçâo "ilegal" de chorume. 
Existem varias ligaçôes entre os sistemas reguladores da agricultura, tais como 
a politica do estrume, por um lado, e a dinâmica diferenciada da agricultura 
camponesa e da agricultura empresarial, por outro lado. No modo empresarial, 
o negócio da atividade agri'cola ja nâo esta ligado ao capital ecológico dispom'vel. 
A produçâo de leite jâ nâo esta, até certo ponto, ligada à produçâo de raçôes e 
forragens dentro da unidade agri'cola, uma vez que grande parte é adquirida. A 
produçâo de pastos depende basicamente do uso de fertilizantes, nâo estando 
mais ligada ao estrume produzido na unidade agricola. Assim, os ciclos essen-
ciais que anteriormente moldavam a agricultura em um todo orgânico estâo 
segmentados, e os segmentos résultantes (a produçâo de leite, forragens, o uso 
do estrume, etc) sâo cada vez mais padronizados com base em fatores de cresci-
mento artificiais e fornecidos externamente. Em conseqiiência, é relativamente 
fâcil integrar normas globais e métodos de controle globais em praticas agri'colas 
padronizadas. Essas normas representam simplesmente uma maior padronizaçâo. 
Na agricultura camponesa, que é mais baseada no uso de capital ecológico e que, 
por isso mesmo, é dificil de padronizar, a imposiçâo dessas normas e métodos 
nâo só cria muito mais problemas, como também pode paralisar sua dinâmica 
intri'nseca, ou seja, a busca continua pelo uso melhorado dos recursos naturais 
dispom'veis. Isso é particularmente evidente no que se référé à resposta mais obvia 
às regulamentaçôes impostas. Nas unidades empresariais, essa resposta é centrada 
num aumento continuado do rendimento do leite (através do uso de mais raçôes 
industrials e do uso intensivo de fertilizantes na produçâo de pastos, isto é, em 
suma, através da "injeçâo" de mais nitrogênio no sistema produtivo). Em con­
seqiiência, o numero de cabeças de gado pode ser reduzido para criar um ajuste 
com o novo esquema regulador. É óbvio que essa resposta entra em conflito com 
a logica da produçâo camponesa. No capi'tulo 5 discuti de que forma o squeeze da 
agricultura é transformado em um squeeze interno através da dinâmica do modo 
empresarial de fazer agricultura, o que afeta os camponeses de forma particular e 
prejudicial. Neste caso, estamos testemunhando o mesmo tipo de mecânica. Os 
sistemas reguladores em evoluçâo funcionam como um squeeze administrative 
que esta sendo cada vez mais comprimido: eles constituem verdadeiramente um 
"moinho regulador" (Ward, 1993; Marsden, 1998), que afeta particularmente o 
modo camponês de fazer agricultura. 
A ciência como um fenômeno com a face de Janus 
A ciência se relaciona de forma dupla com a criaçâo do moinho regulador. 
Para muitos domi'nios do mundo natural e do mundo social, a ciência traduz 
o comum e o simples em "leis" que se pressupôe que explicam e representam o 
comportamento desses mundos (o algoritmo do Box 8.1 é a ilustraçâo perfeita 
Cercas vivas domesticadas, uma vacaglobal e um "bug": a criaçâo.. 243 
dessa lei). Conhecer essas leis permite intervir em e governar esses domi'nios. Para 
isso, as leis precisam ser reconstrufdas em tecnologias e esquemas de governança 
(Koningsveld, 1987; Ploeg, 1987a). 
Existe uma co-evoluçâo quase "natural" entre essa face da ciência e o Império. 
A ciência constrói os padroes de regularidade (as leis ou conjuntos de leis genera-
lizadas) necessarios para que o Império se desenvolva e se materialize como modo 
de ordenamento. Ao mesmo tempo, o Império padroniza cada vez mais o mundo, 
entre outras coisas através da compressäo da relevância do local e, especialmente, 
através de sua capacidade de produzir novidades (leia-se desvios) de qualquer 
tipo. Assim surge a dependência de trajetória (North, 1990) que se realimenta 
na propria ciência como "dependência de trajetória invertida". A ciência estuda 
essencialmente o que se considéra possi'vel e relevante, enquanto évita simulta-
neamente o estudo do "impossi'vel" e do "irrelevante" (como o "estrume bom" e 
as novidades relacionadas, discutidos no capi'tulo 7). O "horizonte da relevância" 
usado na ciência coincide, cada vez mais com a ordem imposta pelo Império. 
Assim, através do estudo essencialmente ou exclusivamente do "relevante" (e 
ignorando o "irrelevante"), a ciência contribui intensamente - mesmo sem saber 
ou sem reconhecê-lo - para a estruturaçâo Imperial do mundo. 
A ciência tem, naturalmente, duas faces, na medida em que além de seu 
enfoque no comum e semelhante, por outras palavras, no gérai, ela também se 
centra no excepcional, no diferente e no aparentemente impossi'vel. Ela chega até 
a produzir suas próprias "localidades". Essa parte da ciência é baseada na curiosi-
dade: ela procura identificar e compreender ospotenciais escondidos na realidade, 
examinar a exceçâo, a novidade, e descobrir o extraordinàrio que por vezes esta 
encerrado e dissimulado dentro dessa realidade. Embora reconhecendo que exis-
tem regularidades — por vezes täo persistentes que tendem a ser entendidas como 
"leis" -, essa segunda face da ciência também afirma que as regularidades podem 
se "mover" e/ou se tornar objeto de transiçôes complexas que irâo reestruturâ-las 
(Ploeg, 2003a: 145-224; Ploeg, Bouma, Rip, Rijkenberg, Ventura e Wiskerke, 
2004). As regularidades podem mudar e as normas podem ser redefinidas preci-
samente porque, em muitas localidades, os atores locais estâo tentando ultrapassar 
as "plataformas dos aspectos comuns" (Hofstee, 1985b). Em suma, é essa a causa 
e a forma como surgem desvios que podem implicar uma superioridade potencial. 
É claro que os desvios locais nâo implicam necessariamente uma superioridade 
potencial. Essa séria a exceçâo. E, assim mesmo, séria necessaria uma estrutura 
adequada e convincente para avaliar sua relevância. E necessârio provar a supe­
rioridade na pratica e, finalmente, através de e após sua revelaçâo, ela precisaria 
ser traduzida em termos gérais novos (e provavelmente modificados). 
Assim, a atençâo a desvios, o inesperado e o local sâo (ou deveriam ser) uma 
parte indispensavel da ciência. Essa parte ousada e arriscada da ciência terâ sem-
pre uma relaçâo ligeiramente desconfortävel com sua parte estabelecida, lenta e 
autoconfiante que existe a partir do conhecimento acumulado de regularidades 
e semelhanças (ver Rip, 2006, sobre repertórios contingentes e racionais na ci-
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ência). A segunda face da face de Janus ira competir com a primeira, enquanto 
a primeira obrigarâ a segunda a ir apenas além de experiências. Em conjunto, 
essas duas faces fazem a ciência progredir. Ou näo. O equih'brio entre as duas 
faces é decisivo, assim como as lutas sobre o que é aceito como uma "experiên-
cia" légitima (Ploeg, Verschuren, Verhoeven e Pepels, 2006) Se cada vez mais 
domi'nios das sociedades forem material e simbolicamente ordenados de acordo 
com normas generalizadas explicadas por e através da ciência, o questionamento 
dessas mesmas normas se torna desagradavel, irritante, se näo mesmo provoca-
dor, e uma atividade potencialmente perigosa. O equih'brio entre os dois pólos 
opostos imph'citos na ciência pode ainda mudar mais quando a ciência se torna 
progressivamente "implicada"237 em mecanismos que a tornam dependente de 
financiamentos externos e em quadros de universidades que sâo dominados pelos 
interesses estatais e industrials. 
Cada vez mais partes do mundo social e do mundo natural sâo, de fato, 
governadas por modelos desenvolvidos por especialistas. Esses modelos definem 
domi'nios especfficos tal como se supôe que eles sejam e funcionem. Sâo modelos 
que podem ser carregados de dados empfricos e também construçôes teóricas 
vazias de referências empi'ricas: eles se referem às coisas como elas devem ser. 
Contudo, na maioria, os modelos usados para governar partes particulares do 
mundo serâo uma combinaçâo de construçôes teóricas e de alguns dados empf­
ricos. A natureza, por exemplo, e conseqüentemente a gama de atividades que a 
produz (e reproduz), é definida, pelo menos na Holanda, através de "objetivos 
do tipo da natureza" (natuurdoeltypen). A definiçâo de cerca viva é apenas uma 
das definiçôes de uma longa lista. Os campos sâo definidos, em parte, através 
de uma suposta "capacidade de produçâo de nitrogênio" (ver a Figura 8.3, que 
indica que os solos arenosos, por exemplo, näo podem distribuir mais do que 
uma quantidade fixa de 200 kg de nitrogênio por hectare por ano).238 As vacas, 
por seu turno, sâo em parte definidas pela vaca global que especifica o teor de 
nitrogênio no estrume. E assim por diante. 
mg de N/100 g de solo ( 0 - 20 cm) 
Figura 8.3 Produçâo de nitrogênio em solos arenosos, argilosos e de turfa 
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Independentemente daquilo que esta sendo especificado, esses modelos têm 
sempre uma estrutura nomológica (do tipo "se...entâo"). Os resultados desejados 
se relacionam com urn conjunto de condiçôes claramente definidas. Se essas 
condiçôes ocorrerem (ou forem criadas através de intervençôes especi'ficas), entäo 
os resultados desejados surgiräo. Em suma, estes modelos estabelecem relaçôes 
lineares de causa-efeito entre os meios e os objetivos e, por isso, podem ser usados 
para subordinar e controlar cada vez mais partes do mundo. 
Em termos gérais, existem vârios problemas relacionados com a atual criaçâo 
de modelos. Esses problemas nâo sâo necessariamente intri'nsecos aos modelos 
em si, mas podem surgir quando os modelos sâo aplicados a domi'nios dinâ-
micos e altamente complexos que contêm atores humanos e/ou nâo humanos 
(por exemplo, campos, cercas vivas, vacas) que podem contrariâ-los de formas 
freqüentemente inesperadas. 
Um modelo pode descrever razoavelmente bem a média ou a situaçâo dese-
jada dentro de um determinado domfnio, mas sera sempre difïcil integrar nesse 
modelo toda a heterogeneidade relevante que existe nesse domfnio determinado. 
Por exemplo, na realidade, as vacas e os campos sâo resultados especi'ficos dos 
processos de co-produçâo através dos quais eles se tornaram o que sâo. Alguns 
campos terâo, devido à história do uso de terra, uma capacidade elevada de 
produçâo de nitrogênio, enquanto outros terao uma capacidade bem menor (a 
Figura 8.4 apresenta ni'veis empiricos da capacidade de produçâo de nitrogênio 
na regiâo da FNF; ver também Sonneveld, 2004). A heterogeneidade da vida 
real implica que os modelos que sâo adequados no que se référé à situaçâo média 
podem representar situaçôes locais especi'ficas de forma inapropriada. Assim, as 
ultimas surgem como desvios da regia. Comparado com a riqueza da vida real, 
um modelo gérai que pretende representa-la pode facilmente representar uma 
realidade empobrecida. 
N-t (%; 0-20 cm) 
Figura 8.4 Capacidade de produçâo de nitrogênio do solo (observaçôes empiricas)239 
246 Camponeses e impérios alimentäres 
O segundo problema e, provavelmente, o problema decisivo, surge quando o 
modelo geral é subseqüentemente usado para ordenar e governar a vida real (sejam 
os campos, as vacas, as paisagens, etc) e quando os desvios têm de ser material-
mente evitados e/ou reparados. A produçâo e reproduçâo dos objetos respectivos 
(por exemplo, a criaçâo e manutençâo de uma cerca viva) têm de seguir normas 
formalizadas e os objetos têm de conter e apresentar as caracterfsticas definidas no 
modelo. Isso implica que o domînio respectivo seja padronizado, independente-
mente do fato de isso ser pretendido ou nâo. O que inicialmente se supunha ser a 
realidade materializa-se cada vez mais como uma caracteri'stica geral dessa mesma 
realidade. Os desvios sâo, basicamente, apagados através de esquemas rigidos de 
controle240 e, por conseguinte, o mundo se torna padronizado. 
O terceiro problema résulta das relaçôes particulates entre os resultados dese-
jados e os meios que se supóe serem efetivos na sua criaçâo. Quando os modelos 
sâo transferidos para os domfnios da vida real que pretendem controlar — por 
outras palavras, quando sâo convertidos em tecnologias de controle — os meios 
identificados se tornam automaticamente centrais (se nâo mesmo exclusivos). 
Teoricamente, podem existir outros meios igualmente efetivos ou mesmo superio­
res, mas se eles nâo estiverem inclui'dos no modelo, nâo serâo reconhecidos como 
relevantes. Eles serâo, de certo modo, ilegi'timos (isso é claramente um efeito, 
geralmente nâo intencional, da visâo empobrecida inicial, isto é, da negaçâo da 
heterogeneidade). Por exemplo, podem existir varias formas de distribuir estru-
me de uma "forma pobre em emissôes" (esse é o termo usado na Decisäo Legal 
Relativa ao Uso de Estrume), mas apenas as formas ou meios especificados no 
modelo serâo aceites.241 Mas a "traduçâo" vai mais longe. Os meios precisam ser 
controlaveis. Tomemos o objetivo de ter m'veis de nitrato nas aguas subterrâneas 
iguais ou menores que 50 miligramas por litro de agua, por exemplo. É evidente 
que é impossi'vel medir esses m'veis constantemente e em todos os lugares. Por 
conseguinte, o enfoque é transferido para os meios de fazer isso: nâo é possi'vel 
aplicar mais de 170 kg (ou, após derrogaçâo, mais de 250 kg) de nitrogênio 
contido em excreçôes animais por hectare.242 Tal como discutido anteriormente, 
esses nfveis sâo traduzidos, através de um modelo complexo, em um numero 
mâximo de animais por hectare. Esse ultimo meio é controlavel: ele se resume, 
basicamente, a uma forma sofisticada de "contar cabeças". Através dessa operaçâo, 
a criaçâo de animais em geral é materialmente reestruturada-, ela tem de funcionar 
dentro do espaço definido e imposto pelos novos meios. 
Em quarto lugar, é importante notar que essa reestruturaçâo vai muito além 
do que foi indicado no modelo inicial. Esse modelo é baseado em e construf-
do para um segmento artificial recortado de uma realidade muito mais geral. 
Contudo, quando o modelo é reintroduzido na vida real, muitas conseqüências 
inesperadas ocorrem. A reestruturaçâo da relaçâo linica entre o rebanho e a su­
perficie da area afetara. a economia de muitas unidades agrfcolas, criarâ um novo 
mercado para chorume — novos agentes ("comerciantes de chorume") entrarâo 
em cena — e serâo arrendadas e compradas terras em outros lugares para criar um 
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novo equih'brio.243 O mesmo acontece no caso da tecnologia prescrita legalmente 
para a injeçâo de chorume. Como a Figura 8.5 sintetiza, o uso da tecnologia 
prescrita produz uma gama maior de efeitos adicionais que se relacionam com 
o solo, com a organizaçâo do processo de trabalho, com a coordenaçâo entre o 
tempo meteorológico e a agricultura, com o uso de energia, com as populaçôes 
de aves dos campos, etc. Por conseguinte, cada vez mais partes do mundo social 
e do mundo natural säo reestruturadas. 
Um quinto problema résulta da mecânica do controle em si. Para evitar custos 
elevados, o controle se materializa necessariamente em um controle à distância. 
As prâticas prescritas sâo tornadas controlàveis através de registros digitais que 
permitem um controle ou monitoramento centralizado a partir de, porexemplo, 
helicópteros. Ou seja, a controlabilidade é priorizada em detrimento da eficâcia. 
A presença de um injetor de chorume no campo é o que importa, tal como a 
visibilidade do arame farpado obrigatório ao longo da cerca viva. O que importa 
é a "representaçâo" de acordo com as normas. Contudo, por detrâs de uma ve-
daçâo bem visfvel poderia estar uma cerca viva feia. O injetor bem visivel pode 
funcionar com laminas levantadas e, dessa forma, apenas distribuir chorume na 
superficie (poupando diesel e tempo ao operador), mas isso nâo é visi'vel à dis­
tância. E a proporçâo obrigatória entre animais e terras pode ser criada através 
de manobras administrativas que acrescentam, no papel, mais terras à unidade 
agricola. Tudo isso é precisamente o que acontece e é suscitado pelos modelos 
impostos e mecanismos de controle. A ironia é que esses mesmos modelos e 
mecanismos proi'bem soluçôes alternativas extremamente eficazes. Tomemos 
como exemplo o "duo spray", uma mâquina habilidosa que produz, de fato, duas 
pulverizaçôes. A primeira pulverizaçâo é de chorume e a outra, direcionada acima 
Figura 8.5 — Os efeitos mais vastos da injeçâo de chorume legalmente prescrita 
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da primeira, utiliza agua. O efeito é que o chorume "chove" literalmente para 
dentro do solo. Mediçôes técnicas demonstraram que esse aparelho é altamente 
eficaz. Näo obstante, ele nâo foi aceite pelo Ministério da Agricultura, porque 
"os funcionarios publicos de controle näo conseguem verificar, à distância, se as 
duas pulverizaçôes sâo adequadamente equilibradas". A controlabilidade domina, 
claramente, o cumprimento e a eficdcia. Porém, num mundo de imitaçôes, isso 
parece ja näo ser importante. 
Um sexto problema é que, após a introduçâo e implementaçâo dos mode-
los ou normas, é muito difi'cil e caro alterä-los. Isso ja foi demonstrado com 
as normas que definem as cercas vivas e se aplica igualmente às vacas globais 
e à aplicaçâo de estrume por injeçio. Além das interligaçôes institucionais ja 
mencionadas, essa rigidez é fundamentada no medo de que as mudanças pos-
sam suscitar reivindicaçôes financeiras (uma das razóes para continuar com a 
injeçao é que a suspensâo da obrigaçâo legal provocarâ varias reivindicaçôes 
por parte dos especialistas contratados que investiram consideravelmente nas 
mâquinas necessârias). Essa rigidez também reside nos limites que separam o 
conhecimento da ignorância, os quais mudaram indiretamente. Os modelos 
atualmente disponi'veis sâo, de certo modo, uma condensaçâo digitalizada 
de conhecimento. Isso se aplica à vaca global, aos modelos que descrevem as 
reduçôes de emissôes através da injeçao, aos modelos de produçâo de pastos e 
aos objetivos do tipo da natureza que especificam uma cerca viva. Contudo, 
o aspecto preocupante é que por detrds dessa formalizaçâo funcionam outros 
dois processos que, por agora, passam despercebidos. O primeiro é o fato de, 
nos domi'nios mencionados, existirem jà poucos atores que sâo conhecedores. 
Existem apenas alguns especialistas em pastos com vasta experiência, por 
exemplo, e nâo existem novos especialistas sendo treinados porque eles nâo sâo 
necessarios, pois agora é o modelo que tem a funçâo do perito. Em segundo lugar, 
as realidades material e social naturalmente mudam e evoluem ao longo do 
tempo. O gado de hoje nâo é igual ao gado, por exemplo, da década de 1980 
(e o mesmo se aplica aos campos, aos agricultores, etc). Contudo, varias das 
inter-relaçôes nas quais os modelos atuais se baseiam sâo efetivamente retiradas 
de estudos empfricos (sobre a conversâo de raçôes e forragens em produçâo, 
por exemplo) realizados na década de 1980. Assim, o que temos no final sâo 
modelos e sistemas de controle altamente sofisticados que se relacionam de 
uma forma cada vez mais precâria com a realidade. Parafraseando Francesca 
Bray (1986), pode dizer-se que estes modelos sofisticados e sistemas de controle 
relacionados constituem, em conjunto, uma tecnologia mecânica (e, por isso, 
de funcionamento precârio) que tende a se tornar central no ordenamento e 
administraçâo do mundo social e natural em gérai. As soluçôes orientadaspara 
habilidades, que sâo potencialmente muito mais eficazes, sâo rejeitadas 
Hoje, o Império como modo de ordenamento e controle nâo reside apenas 
nas grandes corporaçôes do tipo da Parmalat, nem se relaciona apenas com gran­
des fluxos de capital que procuram por cada vez mais lucro no mundo, ou com 
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Estados agressivos e em expansâo. Os principals especialistas e a ciência (aplicada) 
constituera igualmente fontes importantes do Império na medida em que criam os 
modelos, meios e sistemas de controle relacionados que säo usados para controlar 
segmentes cada vez maiores do mundo em que vivemos. Eles criam sistemas que 
säo ti'picos e estratégicos para o Império, isto é, sistemas que se relacionam com a 
agricultura, a produçâo de alimentes, a natureza e o campo da mesma forma que 
o Império. Antes de desenvolver mais esta idéia, permitam-me primeiro falar da 
outra face da face de Janus da ciência. 
A criaçâo de um "bug" 
Quando a primeira versäo da lei do estrume foi debatida no Parlamento, um 
grande grupo de agricultores assinou uma declaraçâo onde argumentava que a 
lei proposta iria excluir seu proprio papel ativo (e orientado para habilidades) na 
criaçâo de uma agricultura sustentâvel, e que a lei era prejudicial, especialmente 
para os agricultores que estavam melhorando a qualidade do estrume (reduzindo 
simultaneamente seu teor de nitrogênio). Esses agricultores argumentavam que 
o efeito gérai poderia ser facilmente o adverso. A declaraçâo, uma iniciativa da 
cooperativa FNF, mas largamente apoiada por grupos semelhantes e por värios 
cientistas da Universidade de Agricultura de Wageningen, reconhecia a neces-
sidade de intervençâo, mas defendia que a abordagem generica ou global da lei 
do estrume proposta era basicamente errada. Esses argumentes eram partilhados 
por uma maioria no Parlamento e, por isso, o Ministro foi obrigado a formular 
uma "mäo estendida", como esta medida foi chamada. Assim, os agricultores 
que pudessem de fato provar que o m'vel de excreçôes de nitrogênio de seus 
rebanhos era mais baixo do que se supunha na formula gérai obteriam o espaço 
correspondente para se afastarem da lei do estrume e do algoritmo global que 
lhe servia de base. 
Assim sendo, a cooperativa FNF desenvolveu um método de calculo que a) 
refletiria os ni'veis reais de excreçâo de nitrogênio e b) permitiria que os agriculto­
res reduzissem consideravelmente esses ni'veis. Discutirei agora esse método com 
algum detalhe, por très motivos. Em primeiro lugar, porque ele implica um modo 
re-localizado de ordenamento que difere consideravelmente do modo global im­
plicite na lei do estrume. Em segundo lugar, porque acredito que essa nova forma 
de calculo représenta uma forma de luta social que crescera consideravelmente 
nos próximos anos, particularmente porque ela consiste na criaçâo de "bugs" para 
neutralizar ameaças globais perigosas. E, em terceiro lugar, porque o bug criado 
no final pode agir com firmeza contra o tipo de agricultura empresarial que a lei 
do estrume pretendia impor. 
O bug criado consistia em uma combinaçâo astuciosa de quatro tipos 
de software. Essa combinaçâo jâ estava presente na trajetória particular para 
a sustentabilidade desenvolvida na cooperativa FNF - contudo, ela esteve 
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adormecida até ter sido ativada, de certo modo, pelas primeiras versôes da 
lei do estrume.244 O primeiro tipo de software era o ciclo agricola do solo-
forragens-animal-estrume usado na cooperativa para equilibrar o processo 
de produçâo leiteira de forma mais sustentavel e mais recompensadora 
(sintetizado na Figura 7.6). O segundo era o chamado equih'brio minerai 
(MINAS), usado anteriormente para reduzir as perdas de nitrogênio (mas 
desativado com a entrada em vigor da nova lei do estrume). O terceiro era 
um modelo para deduzir as necessidades nutricionais do rebanho a partir de 
dados especificos da unidade agricola sobre o rendimento e a composiçâo do 
leite, a composiçâo do rebanho, etc. E, finalmente, e este foi um elemento 
novo, as necessidades nutricionais foram traduzidas em teor de nitrogênio 
na silagem produzida na unidade agricola. O ultimo elemento sempre cons-
titui um "buraco negro" em modelos que pretendem representar os fluxos 
relevantes na produçâo leiteira (NRLO, 1997). A chave para explorar esse 
domrnio foi a proporçâo de N/ELL245 (e a PB ou protei'na bruta associada) 
que tinha sido uma das principals normas na construçâo anterior do "es­
trume bom" e que, por isso, estava bem documentada e era conhecida na 
cooperativa FNE 
Assim foi desenvolvido um novo software que conseguia avaliar o ni'vel de 
excreçâo de nitrogênio especi'fico da unidade agricola com muito mais precisâo 
do que alguma vez poderia ser feito com a formula gérai da lei do estrume. Ao 
mesmo tempo, esse novo modo de calculo resultava em uma gama de diretrizes 
claras e relativamente faceis de seguir sobre como melhorar o desempenho (en-
quanto a lei do estrume apenas oferece o paramétra dificil do teor de uréia no 
leite e o rendimento do leite). Novos melhoramentos (e, por conseguinte, um 
melhor desempenho ambiental) se traduzem, dessa forma, também em benefîcios 
materiais, tais como mais espaço para o desenvolvimento e crescimento e/ou 
menos custos, ou mais benefîcios associados aos ciclos do estrume. Assim, esse 
novo modo de calculo significa potencialmente um novo modo de ordenamento 
localizado (Reijs e Verhoeven, 2006). 
Considerando todos esses elementos, é possfvel afirmar que, através desse 
novo software, foi criada uma superioridade. Para ser mais preciso, ele possibilita 
uma grande variedade de açôes adequadas, résulta num melhor desempenho e 
é combinado com uma série de incentivos significativos. Ê importante procurar 
descobrir as razôes para essa superioridade. Acredito que entre elas esta o fato de 
o novo software se centrar na especificidade local (ver de novo a Figura 8.2) e de 
colocar os atores envolvidos no centro. Em termos comparativos, a lei do estrume 
superimpôe uma formula global à situaçâo local, assim eliminando a relevância 
do local (como mostra a Figura 8.1). O novo software, pelo contrario, reintro-
duz o local como um espaço e um lugar relevante (nesse aspecto, a Figura 8.2 
représenta, de fato, o oposto da Figura 8.1). Em segundo lugar, a lei do estrume 
reduz os agricultores a receptores passivos, enquanto o software da cooperativa 
FNF, pelo contrario, lhes conféré poder. E, em terceiro lugar, enquanto a lei do 
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estrume fortalece ainda mais a artificializaçâo e a industrializaçâo da agricultura, 
o novo software ajuda a refundamentar a agricultura no estrume melhorado e 
nos solos melhorados. 
E claro que isso nâo é conseguido apenas com o software. O que cria 
a superioridade é a combinaçâo desse software com as relaçôes e as normas 
sócio-institucionais em que ele esta enraizado. A esse respeito, a cooperativa 
FNF desenvolveu uma mecânica especi'fica. Em primeiro lugar, a FNF contrata 
agricultores ou seus filhos e filhas (isto é, pessoas conhecedoras de questóes sobre 
estrume, nitrogênio e vacas) para visitarem as unidades agri'colas e recolherem 
dados. Em segundo lugar, esses dados säo convertidos com o novo software 
para cada uma das unidades fornecendo uma visâo gérai sobre todos os ciclos 
relevantes e seus resultados especfficos (entre eles, a excreçâo de nitrogênio). Isso 
é feito nas instalaçôes da cooperativa, onde toda a documentaçâo é depositada 
para facilitar eventuais controles. Em terceiro lugar, os relatórios sâo discutidos 
em grupos de estudo locais (onde seriam imediatamente identificados desvios 
estranhos). Em quarto lugar, a cooperativa FNF emite um certificado em que 
a excreçâo de nitrogênio é especificada. Com esse certificado, os agricultores 
podem provar ao Ministério que sua pratica agrfcola cumpre os objetivos 
gérais, mesmo que os meios usados representem um desvio. O certificado 
torna claro que esse desvio nâo se deve a fraude ou ignorância, ou ainda a ma 
gestio — ele é, ao contrario, um desvio fundamentado e, por isso, legitimado pela 
superioridade. 
Embora o mundo esteja se globalizando, o novo software e os procedimentos 
(locais) em que ele se baseia funcionam como mecanismos que permitem uma 
forma significativamente diferente de estruturar o mundo social e o mundo na­
tural. Sem esses mecanismos (essas "tecnologias inteligentes"), a artificializaçâo 
e a industrializaçâo continuariam a se desenvolver (como conseqiiências nâo 
intencionais da lei do estrume). Devido a esses novos mecanismos, a produçâo 
leiteira pode continuar a se fundamentar no capital ecológico, assim aumentando 
seu grau de "campesinidade".246 
O resto da história é curioso. Os funcionârios do ministério tiveram de 
aceitar o novo software (porque ele é tecnicamente correto e ajuda a induzir 
um melhor desempenho). Ele se tornou, assim, a "extensâo [oficial] da mäo". 
Contudo, ao invés de testar o software em primeiro lugar apenas na cooperativa 
FNF, ele foi diretamente declarado aplicâvel a todo o pafs. Mais uma vez, isso 
reflete a preferência por abordagens genéricas. Assim nasceu um "bug" poten-
cial. A transferência do novo modo de câlculo além dos limites da cooperativa 
FNF poderia fazer surgir uma vasta gama de conseqiiências inesperadas. Por 
conseguinte, os représentantes dos sistemas de conhecimento institucionalizado 
tentaram simultaneamente "detonâ-lo", retirando seus elementos atrativos. Na 
abordagem global (como especifica a lei do estrume), é aplicada uma reduçâo 
gérai de 5% na excreçâo de nitrogênio,247 pois, tal como foi finalmente admi-
tido, o modelo se aplica à situaçâo média e, por isso, pode ser menos preciso. 
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Assim foi introduzida uma correçâo de 5%. Isso significa que, por exemplo, de 
acordo a formula global, quando a excreçâo de nitrogênio por vaca é de 100 
kg por ano, é permitido supor que o ni'vel "real" é de 95 kg por vaca por ano 
(o fato de existirem imprecisóes nos dois lados da média era ignorado). Os 
mesmos peritos também defendiam que, devido a seu grau muito mais elevado 
de exatidâo, essa correçâo descendente nâo séria feita sempre que a abordagem 
alternativa fosse aplicada. Assim foram criados dois tipos de regras do jogo, 
que colocaram aqueles que queriam aplicar a nova abordagem numa posiçâo 
desfavorâvel desde o começo. 
A questâo foi de novo levantada no Parlamento e a moçâo pedindo regras 
do jogo iguais foi apoiada por uma grande maioria. Inicialmente, o Ministro 
negou a aprovaçâo e implementaçâo da moçâo. Entâo, vârios deputados pro-
puseram um voto de censura. Depois de algum tumulto (nâo relacionado com 
essa questâo), o Ministro finalmente aceitou. Assim sendo, o bug foi instalado 
e ativado. Refiro-me a esse novo software como "bug" porque ele neutraliza as 
normas globais e ajuda a criar formas de estruturar o mundo social e o mundo 
natural que as normas globais excluem. Os "bugs" (ou "virus") deste tipo ajudam 
a "atacar", por assim dizer, as formas Imperiais de governança coerciva que estâo 
emergindo por toda a parte. Eles criam buracos que permitem experiências e 
dinâmicas (que, por sua vez, podem alimentär os processos de transiçâo), o que 
de outra forma séria impossfvel. Os bugs sâo, tal como as novidades, agentes de 
mudança disfarçados,248 
Existe mais um motivo para falar de um bug. Se o novo software for apli-
cado extensivamente nas zonas rurais da Holanda, a lei do estrume por si só e o 
acordo relacionado com Bruxelas serâo provavelmente destrufdos. Dado o câlculo 
impli'cito na abordagem da vaca global, a excreçâo de nitrogênio mais baixa de-
monstrada por aqueles que usam o novo mecanismo ira levar matematicamente 
à conclusâo de que os agricultores que nâo a usam realizam nfveis de excreçâo 
de nitrogênio mais elevados do que aqueles prognosticados pela formula gérai e, 
por conseguinte, excedem o limite de 250 kg (a quantidade total de nitrogênio é 
conhecida e fixa, por isso, se um grupo usa menos, o outro, conseqüentemente, 
usa mais). Se isso ira literalmente démolir a lei do estrume e o acordo com Bruxelas 
ou nâo, é algo que ainda nâo é conhecido — mas é bem possfvel que tal aconteça, 
ou talvez nâo. Nunca se sabe. 
Esse mesmo episódio sobre a criaçâo e introduçâo de um bug salienta outro 
aspecto crucial. O Império tende a ser uma ordem, mas ele apenas atinge esse 
objetivo de forma parcial. A ordem imposta pelo Império nâo é definitiva — ela 
nâo é de granito. Ou seja, o Império é, acima de tudo, um "projeto" (Holloway, 
2002, p. 234) e/ou um resultado parcialmente nâo intencional de "mundos 
interligados" (Rip, 2006). Ele tende a impor uma ordem, mas essa ordem é ape­
nas parcial. Essa mesma ordem parcial provoca respostas, assim como implica 
atritos e falhas (algumas delas tâo grandes como o Parmacrac). No capi'tulo 10, 
retomarei esta discussâo. 
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Post scriptum 
No começo do ano 2007, sai'ram os resultados de uma pesquisa empfrica (ver 
Grafico 8.1) que mostram de forma convincente e direta que, em urn dado ni'vel 
de rendimento do leite, a excreçâo de nitrogênio por vaca é, de fato, altamente 
variavel. Em um ni'vel de produçâo de, por exemplo, 25 kg de leite padronizado 
por vaca por dia, a excreçâo de nitrogênio por vaca, por dia varia entre os 250 e 
os 475 gramas. Isso valida a tese de que a "vaca global" pode estar correta "global-
mente", mas também que ela pode estar errada localmente. E näo só um pouco, 
mas mui to errada. O Grafico 8.1 também indica que a variaçâo na excreçâo de 
nitrogênio é associada a e, de fato, explicada pelo tipo de forragens produzidas 
pelos agricultores — que é precisamente aquilo que os camponeses da cooperativa 
FNF vêm defendendo ha anos. 
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Grafico 8.1 — Niveis empiricos de excreçâo de nitrogênio 
em relaçâo à produçâo de leite por vaca (Reijs, 2007)249 
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Encerrarei esse post scriptum com mais uma observaçâo. Os dados do Gràfico 
8.1 näo foram gerados no sistema de conhecimento que desenvolveu a vaca global 
e que informou (e preparou) a Lei do Estrume, nem poderiam ter sido, pois esse 
sistema teria sido arruinado por esses dados. Eles provêm de uma pesquisa realizada 
por Joan Reijs em estreita colaboraçâo com a cooperativa FNE Essa pesquisa foi 
financiada através de vias diferentes das convencionais para pesquisas agricolas. 
Na atual organizaçâo dominante da produçâo de conhecimento, as pesquisas 
sobre exceçôes prometedoras estâo se tornando elas próprias exceçôes. 
9 
Império, alimentos e agricultural 
uma sintese 
Por todo o mundo estamos testemunhando a emergência de um novo e 
poderoso modo de ordenamento que implica uma reestruturaçâo generalizada 
do mundo social e do mundo natural.250 Tal como Hardt e Negri (2002), Howe 
(2002), Chomsky (2005), Stiglitz (2002, 2003) e outros, me refiro a esse modo 
de ordenamento e às formas de governança a ele associadas como "Império". Em 
termos polftico-econômicos, a emergência do Império é fortemente associada ao 
aumento subito da mobilidade de maiores fluxos de capital por todo o globo. 
Os elementos centrais do Império como forma de governança säo o controle e 
a apropriaçâo. De acordo com Hardt e Negri, o Império é "um aparelho des-
centralizado e desterritorializado de governaçâo que incorpora progressivamente 
todo o domi'nio global dentro de suas fronteiras abertas e em expansâo (2000, p. 
xii). Conseqiientemente, a criaçâo de controlabilidade é central para o Império 
como modo de ordenamento. Isso requer freqüentemente um reordenamento 
generalizado do social e do natural. 
A constituiçâo do Império pode ser conceituada como a forma especffica em 
que os processos de globalizaçâo estâo atualmente se manifestando. Os movimen-
tos globais de pessoas, idéias, mercadorias e donativos nâo säo de todo fenômenos 
novos, mas sua intensidade e velocidade aumentaram dramaticamente. Contudo, 
essa aceleraçâo e amplificaçâo nâo explicam as mudanças qualitativas que estamos 
testemunhando hoje em praticamente todos os dorm'nios da sociedade. A essência 
da atual fase da globalizaçâo é que ela introduz, literalmente por toda a parte, 
conjuntos de normas e parâmetros generalizados que governam todas e quaisquer 
praticas locais e especi'ficas. Esses conjuntos de normas generalizadas representam 
o nucleo do Império. Conseqiientemente, o Império se materializa numa conquista 
continuada que se apropria de espaços locais que antes eram relativamente autôno-
mos e auto-governados (ou "espaços auto-organizados", como coloca Friedmann, 
2006, p. 464) e os reiine para assegurar a controlabilidade e a explorabilidade. Ao 
fazê-lo, o Império élimina o local, o transformando em um "nâo-lugar". A unica 
relevância do local é que ele représenta um conjunto de coordenadas - um entre 
muitos outros conjuntos - em que se aplicam normas generalizadas. 
A conquista imperial se processa igualmente na economia, através da apro­
priaçâo de pequenas empresas independentes por grandes grupos empresariais e 
do seu reordenamento total — as primeiras devem alimentär as necessidades dos 
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ûltimos. Os casos dramaticos da Ahold (Smit, 2004) e da Parmalat (Franzini, 
2004) salientam esse tipo de expansâo e a perturbadora combinaçâo de fragilidade 
e arrogância (Osmont, 2004) que essa expansâo traz consigo. Através da conquista, 
da apropriaçâo e da expansâo, os requisitos globais (por exemplo, para fazer au-
mentar a participaçâo no mercado, o fluxo de caixa e a renda para m'veis definidos 
centralmente) säo impostos por toda a parte — e depois traduzidos cada vez mais 
em circulos ainda mais amplos. A conquista imperial também afeta instituiçôes 
näo-mercantis de todos os tipos através da imposiçâo de procedimentos universais 
que prescrevem, condicionam e sancionam — de forma meticulosa — as praticas e 
processos existentes. A codificaçâo e formalizaçâo résultantes tendem a excluir a 
autonomia nos processos de trabalho. Ou seja, elas nâo só eliminam a responsa-
bilidade, como também tendem a aniquilar a condiçâo de agente. E criada uma 
condiçâo de "nâo-agente", porque tudo tem de ser desenvolvido de acordo com 
normas pré-estabelecidas e definidas centralmente. Assim é introduzido um atraso 
institucionalizado nas muitas areas da vida social (e, ironicamente, também na 
natureza através dos protocolos de conservaçâo da natureza). O desvio das normas 
para fazer com que as coisas funcionem meihor é considerado uma infraçâo. 
Até agora, tem sido muito dificil apresentar uma definiçâo abrangente e 
suficientemente distintiva do Império como modo de ordenamento — ainda mais 
porque ele surge em domi'nios täo diversos como universidades, saude publica, 
aparelhos estatais, empresas privadas, ONGs, agricultura, processamento de 
alimentos e conservaçâo da natureza. Simultaneamente, se aplica que o Império, 
como realidade empfrica, représenta uma mistura impressionante e confusa de 
novos elementos, o que naturalmente torna extremamente difîcil o desenvolvi-
mento de uma representaçâo clara, bem definida e teoricamente fundada dele.251 
Neste capi'tulo, discuto varios desses elementos e também procedo a algumas 
comparaçôes históricas. Assim, na seçâo final do capi'tulo, tentarei unir as dife-
rentes pontas. 
O Império nâo tem uma linica origem. Ele é, na verdade, o resultado de uma 
variedade de mundos sociotécnicos cada vez mais interligados. Em parte, ele tem 
origem nas grandes corporaçôes multinacionais e em suas redes de transporte, 
comunicaçâo, montagem e controle, e é parcialmente fundado na possibilidade 
de transferir enormes quantias de capital de uma parte do globo para outra em 
poucos segundos. Mas o Império também reside nos aparelhos estatais e nos va­
rios acordos supranacionais. Além disso, ele esta significativamente enredado em 
novos modos de organizaçâo centralizados, mas de grande alcance (que se baseiam 
consideravelmente em TIC) e em modos especi'ficos de produçâo de conhecimento 
e sistemas especialistas associados. O que atualmente conféré poder ao Império 
é o enredamento, a coerência solidamente construfda e o fortalecimento mütuo 
destes diferentes ingredientes. Suas mdltiplas origens, sua dinâmica muitas vezes 
extremamente confusa e suas expressóes multifacetadas e, por vezes, contraditórias, 
contribuem claramente para as dificuldades em desenvolver um entendimento 
completo do Império.252 
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Neste capi'tulo, irei centrar-me em tres domfnios particulares para explorar 
e compreender a natureza do Império. Esses domfnios säo a agricultura, a pro-
duçâo e consumo de alimentos e, em terceiro lugar, os esquemas reguladores 
a eles associados. Acredito que esse enfoque pode oferecer uma contribuiçâo 
util para a literatura em râpida expansâo sobre o Império, particularmente 
porque esse tipo de literatura tende a centrar-se essencialmente em mudanças 
de fronteira localizadas nos limites exteriores, bem como em aspectos poh'tico-
militares associados. Ao invés disso, na analise seguinte sera dada atençâo à 
expansâo interna do Império, isto é, à forma como ele pénétra e se materializa 
nas esferas dos campos de cultivo, animais, produçâo de alimentos, comércio, 
meios de subsistência das pessoas e nas formas como as pràticas associadas sâo 
organizadas. Pois o Império nâo deve ser apenas conceituado como uma expansâo 
externa. Ele é igualmente, e simultaneamente, um reordenamento abrangente 
de relaçôes, pràticas, processos e identidades dentro dos próprios nucleos dos 
esquemas imperiais. 
Do Império Espanhol ao atual Império 
Numa analise brilhante, Henry Kamen (2003) demonstra, de forma con-
vincente, que "o Império Espanhol, a primeira empresa globalizada dos tempos 
modernos" nâo pode ser explicado pelo freqüentemente suposto poder da propria 
Espanha, e particularmente de Castela: "sozinhos, os espanhóis nunca tiveram 
recursos suficientes".253 
"A conquista e o poder muitas vezes acabavam sendo menos importantes 
do que a empresa, isto é, a capacidade de gerar e administrar recursos" (2003, 
p. 12). 
As guerras através das quais o Império Espanhol foi criado eram essencialmen­
te lutadas por soldados da Alemanha, da Inglaterra, da Sui'ça e, particularmente, 
da Italia. A presença de soldados espanhóis era, freqüentemente, de menos de 
15%, e o mesmo acontecia com os comandantes. Na Conquista, o envolvimento 
de muitos nativos que lutaram ao lado do grupo inicialmente pequeno de guer-
reiros espanhóis foi indispensavel na conquista de grandes partes da América 
Central e do Sul. Os tripulantes da marinha espanhola eram marinheiros do 
Pais Basco e de Portugal, enquanto a arte da navegaçâo (em especial o desenho 
e a leitura de mapas nauticos) foi adquirida dos holandeses. Os exploradores, 
igualmente decisivos para a conquista e expansâo, vinham de Portugal e da Italia, 
e os diplomatas eram recrutados nos Pai'ses Baixos. Os canhóes eram construfdos 
em outras regiôes, pois a Espanha nâo possufa o conhecimento necessàrio para 
sua produçâo. O dinheiro para financiar os exércitos, as guerras, as expediçôes 
e a corte era obtido nos banqueiros de Gênova e de Antuérpia. As "promessas" 
(freqüentemente expressas em contratos) de participar da futura riqueza (do El 
Dorado) também tinham um papel importante. E quando as di'vidas tiveram 
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de ser pagas (para obter novos créditos), o ouro e prata vindos de "las Indias" 
(especialmente do Chile e do Peru) foram decisivos. 
O centro do Império Espanhol dispunha de recursos muito escassos. Em 
termos dos recursos necessârios, ele era vazio. Com sua populaçâo relativamente 
reduzida, a Espanha nunca poderia ter lutado as muitas guerras em que acabou se 
envolvendo. Por conseguinte, a Espanha fez com que outros lutassem suas guerras 
imperiais, assim como usou os recursos de outros lugares (crédito, capacidade de 
navegaçâo, artes diplomâticas, conhecimentos, etc) para criar a constelaçâo que 
ficou conhecida como o Império Espanhol: "O Império nâo foi possi'vel apenas 
devido à Espanha, mas devido aos recursos combinados das naçoes asiâticas, 
americanas e da Europa ocidental, que participaram plena e legalmente de uma 
iniciativa que é entendida, no gérai, e também por historiadores profissionais, 
como sendo 'espanhola'" (Kamen, 2003, p. 13-14). Ao longo de sua anâlise 
extensa, Kamen torna bastante claro que a representaçâo da Espanha como um 
Império poderoso foi um mito. Em retrospecto, isso nâo passou de uma lenda. 
O Império era, acima de tudo, uma rede (em constante expansäo) através da quai 
vârios recursos de outros povos e de outros lugares foram sendo combinados. Foi 
apenas graças a essa rede que o poder foi criado: ele nâo existia antes da rede, mas 
resultou delà. Nesse sentido, Kamen fala do "uso compartilhado de recursos" e 
se référé à rede tipicamente como "uma empresa multipla". Ou seja, uma rede 
ativamente construida. Finalmente, a rede era estruturada de uma forma especi-
fica, ela revelava "caracterfsticas estruturais" especfficas. A esse respeito, Kamen 
observa que "a rede estava organizada de tal forma que très necessidades bâsicas 
eram atendidas: a) a possibilidade de obter dinheiro onde e sempre que fosse 
necessârio; b) a manutençâo de formas de comunicaçâo seguras para a emissâo 
de ordens e para a circulaçâo de correspondência; c) a possibilidade de dispor de 
exércitos" (2003, p. 74). 
Os atuais impérios alimentäres sâo, como foi demonstrado nos capftulos 
anteriores, täo vazios quanto o Império Espanhol. Eles nâo representam valor (por 
exemplo, as di'vidas da Parmalat e da Ahold eram täo elevadas quanto seus bens, 
se nâo mesmo mais elevadas ainda), nem produzem qualquer valor proprio: eles 
sugam valores produzidos por outros. Os impérios alimentäres nâo possuem nem 
desenvolvem seus próprios recursos independentes: eles basicamente usurpam e/ 
ou controlam os recursos de outros, como foi demonstrado relativamente aos 
vales do Chira e do Piura, no Peru. Os impérios alimentäres nâo precisam da 
propriedade direta de uma base de recursos, nem representam necessariamente 
valor acumulado. Suas redes simplesmente estruturam o mundo social e o mundo 
natural através da reuniâo de recursos, processos, territórios, pessoas e imagens 
em constelaçôes especi'ficas que simultaneamente canalizam a riqueza em direçâo 
ao centro. A caracteristica do vazio mencionada também se aplica aos aparelhos 
estatais na medida em que estes sâo parte do Império. Esses aparelhos sâo "ig­
norantes e incapazes", tal como defendi na anâlise ao Ministério da Agricultura 
holandês e aos sistemas de conhecimento associados (Ploeg, 2003a). Quando sâo 
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necessârios conhecimentos para informar a formulaçâo de poli'ticas, o que reina 
sâo imagens virtuais. E onde säo necessärias capacidades e competências, o que 
domina, acima de tudo, é uma certa condiçâo de "nâo-agente". Mas existem muito 
mais semelhanças, assim como existem diferenças, que em conjunto definem a 
especificidade historica dos impérios alimentäres atuais. De acordo com Colas 
(2007), que apresenta uma retrospectiva extensiva dos Impérios históricos e con-
temporâneos, irei, em primeiro lugar, discutir as semelhanças. Farei isso partindo 
de très "caracteri'sticas estruturais"254 que especificam, de acordo com Colas, a 
natureza e a dinâmica das redes imperiais: a expansâo, a hierarquia e a ordem 
(2007, p. 6-1 1).255 Pretendo demonstrar que essas caracteri'sticas gérais também 
se aplicam — talvez mais do que nunca - as atuais expressóes do Império. 
Expansâo 
"Os Impérios sâo baseados na expansâo" (Colas, 2007, p. 6). "A organizaçâo 
imperial do espaço politico pressupôe a ausência de fronteiras permanentes e ex-
clusivas" (Colas, 2007, p. 7). Em termos gérais, Colas defende que "o Império se 
reproduz através da abertura e alteraçâo de fronteiras" (2007, p. 31). Os impérios 
alimentäres de hoje sâo igualmente caracterizados por alteraçôes permanentes 
e miiltiplas de fronteiras. A propria noçâo de alimentos é redefinida através de 
fronteiras em constante alteraçâo. O leite fresco foi, em tempos, um conceito cla-
ramente definido, mas a Parmalat (e, entretanto, também varias outras industrias) 
alterou radicalmente essa noçâo de frescor. Ela ja nâo se référé ao leite processado 
dentro de 24 horas após a ordenha, que deve ser consumido nas 48 horas seguintes. 
O "frescor" de hoje pode ser estendido durante semanas, se nâo mesmo meses. Essa 
redefiniçâo é o resultado de intervençôes tecnológicas nas quais a micro-filtraçâo e 
o aquecimento repetido sâo elementos centrais. Juntamente com essa alteraçâo de 
fronteiras conceituais, as fronteiras geogrâficas e temporais também se moveram 
radicalmente, o que implica mudanças e impactos poh'tico-econômicos potencial-
mente abrangentes. Na verdade, cerca de 80% das pesquisas e desenvolvimento 
nas industrias alimentäres e centros de pesquisa associados sâo orientados para a 
produçâo desses tipos de alteraçôes de fronteiras. A carâter tenro e o gosto (por 
exemplo, da carne de frango) jâ nâo estäo relacionados com a raça, a alimentaçâo e 
o tratamento, pois essas caracteri'sticas também podem ser o resultado do tumbling, 
isto é, a injeçâo de âgua, protei'nas adicionais, amaciadores e sabores em uma raça 
de frango qualquer. Da mesma forma, a cor também jâ nâo é associada à raça, 
alimentaçâo, tratamento, à ausência de stress nem ao armazenamento e proces-
samento adequados. A carne de frango mais escura (e, provavelmente, também 
com um cheiro ruim e parecendo de pouca qualidade) é triturada, misturada com 
âgua numa massa liquida de carne, centrifugada e cozinhada, resultando num 
belo filé de galinha esbranquiçado (do tipo imitaçâo) ,256 Esse "upgrade" (como 
é referido na linguagem oficial) de "carne de frango do separador" é apenas um 
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dos muitos exemplos da alteraçâo das fronteiras relativas à segurança, à saiide e 
à qualidade. Essas alteraçôes as fronteiras estâo evidentemente relacionadas com 
e, muitas vezes, permitem alteraçôes associadas na produçâo agricola primaria — 
a quai atravessa cada vez mais os limites anteriormente impostos pela natureza. 
Até hâ bem pouco tempo, a carne, o leite, os végétais e, conseqüentemente, a 
terra, as instalaçôes, os animais e sua gestio tinham de corresponder a uma série 
de condiçoes para que os alimentos fossem saborosos, saudâveis e de qualidade. 
Mas se determinadas fronteiras forem movidas uma vez, outras também podem 
sê-lo.2'7 Isso permite aumentos massivos em escala na produçao primaria e/ou 
realocaçôes complétas de atividades produtivas para outros espaços que ofereçam 
condiçoes mais favorâveis aos impérios alimentäres. 
No começo do Terceiro Milênio, os impérios alimentäres se concretizam 
literalmente em uma expansâo continuada. Essa expansâo se processa como a 
conquista da natureza, da vida, dos alimentos e da agricultura. Ela afeta igualmente 
padroes de consumo, a saude e a identidade dos consumidores. A conquista da 
aspartame (um substituto do açucar que provoca facilmente a diabetes) a pessoas 
que apenas querem tomar réfrigérantes. Da demasiadas gorduras digesti'veis (atra-
vés da homogeneizaçâo do leite) àqueles que querem simplesmente algo saudâvel. 
A natureza, os alimentos e a agricultura, mas também a saude, o frescor, etc, sâo 
redefinidos, reordenados e reformulados materialmente e, conseqüentemente, 
sujeitos à logica especi'fica de diferentes impérios alimentäres. Dentro dos impérios 
alimentäres, a expansâo é de fato entendida e, conseqüentemente, organizada 
como uma "conquista , tal como référé Gonzalez Châvez (1994) em sua analise 
da produçao de frutas e de végétais no México. 
No capi'tulo 5, referi o enorme crescimento do valor agregado na industria 
alimentär italiana, comparando com outros setores industriais. Esse crescimento 
também se verificou em outros pai'ses. Na Holanda, por exemplo, o Valor Agregado 
Bruto da industria alimentär cresceu de 22,5 bilhóes de euros em 1985 para 33 
bilhôes de euros em 1997 (RLG, 2001). Esse crescimento de 46% é comparâ-
vel à taxa de crescimento do agronegócio italiano representada na Figura 5.4. 
É um crescimento excepcional que résulta de um movimento duplo: o squeeze 
exercido sobre a agricultura e a dependência crescente de supermercados e da 
industria alimentär por parte dos consumidores. Em conjunto, a agricultura e o 
consumo de alimentos constituem um dos El Dorados de nossa era. Enquanto, 
noutros tempos, as minas do Chile e do Peru serviam de base à manutençâo 
do Império Espanhol, agora sâo a produçâo e o consumo de alimentos, entre 
outros elementos, que geram os enormes fluxos da riqueza que é acumulada nos 
diferentes impérios alimentäres. Por seu turno, essa riqueza suscita e incita ainda 
mais a expansâo e, ao mesmo tempo, converte essa expansâo em uma conquista 
implacâvel — precisamente porque ela rende retornos elevados. 
Contudo, a expansâo dos impérios alimentäres nâo se limita às indüstrias ali­
mentäres e aos supermercados — ela traduz os princi'pios do Império em segmentos 
muito mais vastos da sociedade. Uma expressâo significativa disso, descrita no 
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capftulo 5, é o aumento em escala acelerado na produçâo primaria. Os impérios 
alimentäres provocam, através do squeeze que exercem sobre a agricultura, uma 
busca por custos de produçâo mais reduzidos, que sâo realizados através de uma 
forma de empreendedorismo agricola nova e cruel: a usurpaçâo de espaço que 
pertencia a outros (sejam terras, quotas, acesso, imagem, etc). Como expressou 
um dos principais empresarios agricolas holandeses, "agora podemos começar ata-
cando energicamente" (Prins, 2006). Dessa forma, outra fronteira é ultrapassada: 
aquela separando o grupo interior dos "bons empresarios" do ci'rculo exterior dos 
"agricultores maus e fracassados", que devem ser eliminados do setor. 
Hiera rquia 
O tipo de expansäo imperial é "um processo hierârquico" (Colas, 2007, p. 
7). "As formaçôes sociais [e redes imperiais] em expansäo proclamam, e normal-
mente, impôem sua superioridade politica, cultural, [econômica] e militar através 
da codificaçâo da subordinaçâo dos povos a elas sujeitos, nâo deixando assim 
quaisquer duvidas quanto ao lugar onde reside o poder e a autoridade" (Colas, 
2007).258 Comparando essas formaçôes com as atuais, também surgem diferenças 
interessantes. A primeira vista, essas diferenças parecem indicar descontinuidades, 
mas na anâlise final elas reafirmam o poder, a hierarquia e o controle exercido 
pelo Império como uma empresa mûltipla (tal como defenderia Kamen). 
Tal como defendido anteriormente, os impérios alimentäres nâo possuem 
recursos, e as pessoas nâo estâo diretamente envolvidas em relaçôes de dependência 
estâveis através de, por exemplo, contratos de trabalho de longo prazo. Os impérios 
atuais controlam ligaçôes. Sâo redes coercivas que exercem controle sobre ligaçôes, 
nós e pontos de passagem estratégicos, enquanto as estruturas alternativas sâo 
bloqueadas ou eliminadas. "Dentro das redes, se criam constantemente novas pos-
sibilidades. Fora das redes, a sobrevivência é cada vez mais difîcil" (Castells, 1996, 
p. 171). Através da especificaçâo das normas que definem transaçôes e ligaçôes, os 
impérios atuais existem como redes monopolistas e, por conseguinte, controlam 
pessoas e recursos de forma indireta. Através da especificaçâo, por exemplo, de 
que os aspargos devem ser enviados por navio (ou aviâo) de lugares de pobreza 
para lugares de riqueza, eles geram uma vasta gama de requisitos detalhados 
(relativos a quantidade, qualidade, preço, hora e lugar da entrega, materiais para 
embalagens, momento do pagamento, modo de produçâo, etc). Esses requisitos 
definem subseqiientemente, e de forma meticulosa e abrangente, os recursos que 
devem ser usados e a forma como eles devem ser combinados — assim como as 
atividades dos diferentes tipos de trabalho. Em suma, o Império funciona como 
um controle à distância. Esse tipo de controle é exercido através da especificaçâo 
dos requisitos técnicos e econômicos em todas as interfaces da rede. Ê através 
dele — o quai, à primeira vista, é praticamente invisi'vel — que a montagem de 
conjuntos especi'ficos de recursos sociais e materiais (ver, por exemplo, as Figuras 
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3.5, 4.2, 4.4, 5.7, 5.8, 8.1, 8.2, 8.3 e 8.5) é governada. Ou seja, a governança 
funciona aqui através do que, à primeira vista, parecem ser especificaçôes têcnicas 
neutras e sem valor, as quais, no seu conjunto, compóem esquemas reguladores 
abrangentes.259 Em suma, o Império nâo é apenas uma rede para estruturar o 
mundo de uma forma especi'fica, mas ele représenta, acima de tudo, um controle 
hierarquico sobre essas redes. 
Os esquemas reguladores, cada vez mais impostos pelos aparelhos estatais à 
agricultura, à indüstria alimentär e à natureza, funcionam exatamente da mesma 
forma.260 O Estado se retira como ator visfvel (e discutfvel) de värios domi'nios 
da vida publica, mas torna a entrar como o "regulador" onipresente que impóe 
normas, procedimentos e agendas administrativas e financeiras sobre todos os 
elementos sociais e naturais relevantes Por exemplo, a "vaca global" représenta 
um conjunto de normas que especifica ligaçôes particulates entre padroes globais 
e locais, entre os campos e o gado, entre o pastoreio e o pastoreio zero, e assim 
por diante. O Império governa, de forma hierärquica, através de esquemas regu­
ladores abrangentes e em râpida expansâo que especificam os códigos de conduta 
necessarios e definem a (re)alocaçâo e o uso de recursos. Esses esquemas provêm 
tanto dos aparelhos estatais como das grandes corporaçôes. Séria até possi'vel 
defender que existe uma congruência e encadeamento consideraveis, e provavel-
mente nâo intencionais, precisamente neste ponto, pois as grandes corporaçôes 
podem corresponder muito meihor e muito mais facilmente aos mecanismos 
reguladores desenvolvidos pelo Estado do que as pequenas e médias empresas 
que estâo sujeitas a custos de transaçâo elevados devido aos mesmos esquemas 
reguladores (ver, por exemplo, Marsden, 2003, sobre critérios de higiene). Além 
disso, as grandes corporaçôes sâo freqiientemente capazes de influenciar, através 
do lobby, a constituiçâo de novos esquemas reguladores.261 
A invençâo da tecnologia da imprensa foi um requisito decisivo para a 
instituiçâo do Império Espanhol. Ela permitiu o envio de mensagens, informa-
çôes e relatórios por todo o mundo — e o seu armazenamento e processamento 
subseqüentes. As tecnologias da informaçâo e da comunicaçâo (TIC) de hoje 
têm a mesma funçâo para os impérios atuais.262 Elas permitem a terceirizaçâo 
e a implementaçâo efetivas de esquemas reguladores. As TIC permitem um 
controle generalizado que funciona como um conjunto circular de janelas do 
panopticum263 (Foucault, 1975). Elas permitem ligaçôes entre uma miriade de 
lugares e um centro controlador, assim criando e estendendo a visibilidade, a 
controlabilidade e, no final, a determinabilidade. Retomarei o papel crucial das 
TIC mais adiante neste capitulo. 
Ordern 
O Império nâo é apenas uma forma hierarquica de governança, mas é também 
um modo de ordenamento. Ele reconfigura o mundo social e o mundo natural 
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de uma forma particular. Uma das principals particularidades da ordern atual é 
que segmentos consideräveis do mundo social e do mundo natural estäo sendo 
transformados em fenômenos controlâveis. O controle é de uma importância 
estratégica precisamente porque, através do proprio Império e dentro dele, grandes 
fluxos de capital sâo investidos em todos os dominios. Esses investimentos deve-
râo ser compensados num futuro proximo, o que implica que o controle sobre 
as condiçôes sob as quais a lucratividade necessâria deve ser realizada se torna 
crucial. Assim sendo, o Império também se manifesta como um ordenamento 
administrative e amplamente difundido da sociedade e da natureza. E embora 
seja uma ilusâo insensata pensar que tudo (e todos) pode ser planejado e contro-
lado, os desvios inevitaveis da regra sâo representados, dentro dessa ordem, como 
infraçôes que devem ser punidas. 
A ordem imperial apresenta, pelo menos à primeira vista, um dinamismo 
impressionante. Contudo, ao mesmo tempo, ela acaba sendo surpreendentemente 
lenta e ineficiente, por mais que isso pareça um paradoxo. Um mundo altamente 
formalizado, que funciona de acordo com regras estritas, geralmente acaba sendo 
caracterizado por um atraso institucionalizado. Visto a partir dos centros de poder 
(das cupulas), esse mundo pode parecer uma ordem racional e bem ordenada, mas 
percebido a partir de ângulos opostos, ele se révéla essencialmente caótico, por 
vezes esquizofrênico e, muitas vezes altamente contraditório. E uma ordem que 
fomenta a contra-produtividade tanto quanto incita os nfveis de produtividade 
dentro de sub-segmentos particulares. Da mesma forma, ess a ordem é caracteri-
zada pela degradaçâo mültipla dos recursos, dos alimentos, do trabalho, do meio 
ambiente e da qualidade de vida. 
De acordo com James Scott (1998), que descreve os mega-projetos como 
"episódios trâgicos da engenharia social introduzida pelo Estado", o Império pode 
ser descrito como a generalizaçâo de mega-projetos264 que especificam como se 
devem estabelecer ligaçôes entre artefatos, atividades e processos e como eles 
devem ser formados e reformulados para que permaneçam em ligaçâo. Os con-
juntos de normas reguladoras têm um impacto profundo nas praticas sociais: a 
responsabilidade e a condiçâo de agente sâo marginalizadas, se nâo mesmo banidas, 
pelo menos para aqueles que devem agir de acordo com as normas definidas e 
impostas pelo Império.265 
O Império introduz uma ordem contraditória. Por um lado, ele se référé a 
(e promete) um mundo bonito, eficiente, limpo, sustentâvel e seguro, enquanto, 
por outro lado, géra uma confusâo caótica (Ziegler, 2006). Existe uma grande 
retorica sobre alimentos seguros. Nâo obstante, os escândalos alimentäres, muitas 
vezes de grandes dimensôes, estâo emergindo de forma constante. Potencialmente, 
a engenharia dos alimentos carrega perigos consideräveis, agora e no futuro 
(Bussi, 2003). Os comerciais sugerem beleza à nossa volta, enquanto, ao mesmo 
tempo, "parias" feios sâo criados por toda a parte (Bauman, 2004). Por detrâs 
dessa fachada virtual, o Império é contraditório e esquizofrênico. Na prâtica, o 
Império se resume, por exemplo, aos pimentôes-doces africanos contaminados 
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com aflatoxina que säo legalmente apresentados e vendidos como importados da 
Hungria, assim destruindo potencialmente os meios de subsistência de muitos 
produtores hüngaros. 
Padroes Imperiais: expansäo, hierarquia e ordem 
De acordo com Coläs, a expansâo, a hierarquia e a ordem säo "caracteristicas 
comuns à maioria dos impérios históricos (2007, p. 9) e, tal como demonstrei nas 
seçôes anteriores, elas também servem para caracterizar os impérios alimentäres 
atuais. E importante sublinhar essas caracteristicas. Os impérios alimentäres 
dificilmente se ligam a outros domi'nios (tais como a agricultura e o consumo de 
alimentos) através de intercâmbios e cooperaçâo. Na verdade, as ligaçôes entre 
esses elementos säo estruturadas através da expansäo e da apropriaçâo. Durante 
esse processo, säo estabelecidas relaçôes hierärquicas de governança. O Império 
näo coordena processos e atividades continuadas; ao invés disso, ele impöe ma-
trizes a esses processos, as quais implicam sua reformulaçâo (ou re-montagem) 
para ajusta-los a seus interesses, dinâmicas e requisitos. Por outras palavras, näo 
existe qualquer tipo de subsidiariedade: tudo deve se processar de acordo com 
as normas e parâmetros definidos centralmente. Conseqüentemente, "o Império 
envolve [neste caso] uma expressâo de poder que aspira a [exercer] controle sobre 
os resultados" (Colas, 2007, p. 185). 
Os impérios alimentäres säo expressóes intégrais do Império como modo 
de ordenamento e governança. Por outras palavras, o Império se desenvolve näo 
só nas lutas pelo petróleo no Afeganistäo, Irä, e Iraque e em outras regiöes de 
conflito do globo (Chomski, 2005); ele também se manifesta na agricultura, no 
processamento e consumo de alimentos e na conservaçâo da natureza. As conse-
qüências do Império nâo se manifestam apenas nos muitos bairros degradados 
da América Latina e nos padroes de ma nutriçâo associados. Elas também estäo 
présentes na reestruturaçâo da agricultura européia, nas taxas de obesidade ou nos 
riscos desconhecidos associados à engenharia genética e à inclusäo generalizada 
de OGMs na alimentaçâo (Hansen et al., 2001). 
Além das caracteristicas estruturais identificadas por Colas, é possivel acres-
centar mais algumas caracteristicas. Estas dizem respeito à natureza especifica 
da criaçâo e distribuiçâo de riqueza e ao papel das chamadas "forças extra-
econômicas". 
Um modo regressivo de criaçâo e distribuiçâo de riqueza 
A dinâmica do Império é cada vez mais expressada em termos de duas esferas 
separadas mas interligadas. Por um lado, existe a "economia real" onde as coisas 
säo feitas, alteradas, processadas, reparadas, cultivadas, movidas, enviadas, em-
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pacotadas, melhoradas, desenhadas, digitalizadas, e assim por diante. Por outro, 
existe a "economia virtual" que é composta pelas redes imperiais que controlam 
e administram a primeira esfera, enquanto, ao mesmo tempo, se apropriam 
do valor produzido nela. A "economia real" esta por toda a parte. Ela esta, de 
certo modo, espalhada por todo o mundo, embora - devido ao ordenamento 
e reordenamento impostos pelo Império — esteja continuamente mudando e se 
tornando invisi'vel. 
Atualmente, essa primeira esfera - a esfera da economia real - esta sendo 
transformada em uma economia informai ou desregulada, ou seja, uma economia 
em que todos os tipos de direitos civis e do trabalho (o direito à sindicalizaçâo, 
o direito à segurança no trabalho, o direito a uma remuneraçâo decente, etc) 
dificilmente se aplicam,266 o que a torna, obviamente, no contexto do Império, 
propi'cia a tornar-se um lugar de pobreza (ver também Bové, 2003). O Império 
provoca e fortalece processos de desregulaçâo de forma dupla. Por um lado, ele 
provoca uma movimentaçâo de grandes partes da economia real para o Leste 
da Asia (e, em menor escala, para paises da Europa de Leste, para a Africa e 
para a América Latina), enquanto, ao mesmo tempo, os setores em expansâo 
das economias da Europa Ocidental, da América do Norte e da Australia estäo 
sendo desregulados através de reformas abrangentes, mas que estâo ainda longe 
de serem completadas. 
As economias desreguladas podem ser conceituadas como grandes reserva-
tórios de recursos e pessoas livremente disponiveis: elas contêm recursos e pessoas 
que estâo "ali", esperando as ligaçôes necessârias para produzir, comercializar e 
crescer (ver, por exemplo, a Figura 3.4). As pessoas nesses reservatórios precisam 
urgentemente de oportunidades para ganhar a vida, e elas estâo até dispostas 
a competir intensamente entre si (e com outras zonas) para obter as ligaçôes 
necessârias. 
Juntamente com a acumulaçâo de riqueza impressionante, o Império géra 
a pobreza generalizada (também sob a forma de uma crise ambiental gigantesca 
que sera paga no futuro). Além disso, ele introduz um atraso na economia e um 
momento regressivo na criaçâo de riqueza. Comparado com as possibilidades 
teoricamente disponiveis, o crescimento criado pelo Império é muito menor do 
que poderia ter sido. Isso se deve, em parte, ao fenômeno de muitas pessoas que 
poderiam ser produtivas estarem condenadas à inatividade. Por outro lado, isso 
também se relaciona com o uso freqiientemente ineficiente de recursos e com os 
m'veis elevados de desperdi'cio. Ademais, esse crescimento limitado tem origem 
no fato de a produçâo nova de um lugar estar associada à destruiçâo em outros 
lugares. Mais especificamente, isso ocorre, entre outras coisas, através da conquista 
promovida pelo Império na agricultura: a apropriaçâo da agricultura camponesa 
pela agricultura empresarial tende a fazer diminuir a produçâo do Valor Agregado 
Total (ver Tabela 5.3). Em suma, o Império représenta um modo regressivo de 
criaçâo e distribuiçâo de riqueza.267 
266 Camponeses e impérios alimentäres 
Monopolizaçâo e forças extra-econômicas 
O Império estimula a monopolizaçâo. Os "pontos de entrada" das redes säo 
bem defendidos. O Império régula, por exemplo, quem tem acesso a crédito e a 
capital. E ele que détermina que apenas aqueles que trabalham para ele ou em seu 
nome podem ter esse acesso. O Império também contrôla os "pontos de venda". 
Fora do Império, geralmente é difïcil chegar aos consumidores. Assim, o Império 
représenta um controle coordenado sobre os pontos de entrada e de venda. Esse 
controle especi'fico représenta um poder extra-econômico usado para monopolizar 
mercados. Os impérios alimentäres, por exemplo, nâo funcionam apenas dentro 
dos mercados. Ao contrario, eles representam o controle sobre esses mercados. O 
Império é o mercado disfarçado. Ele faz com que o mundo pareça um mercado, 
uma vez que existem muitos processos de compra e venda e os fluxos associados. 
Contudo, a rota desses fluxos é monopolizada, e as transaçôes associadas só po­
dem ser realizadas de acordo com as condiçôes impostas pelo proprio Império. 
Para aqueles que têm de vender, os pontos de entrada do Império sâo pontos de 
passagem cada vez mais obrigatórios, ainda mais porque o Império procura eliminar 
ativamente todas as alternativas possi'veis. O mesmo se aplica àqueles que querem 
comprar. Retomarei esse aspecto na próxima seçâo, onde discuto os primeiros 
sistemas ferroviârios e as primeiras grandes corporaçôes. 
Sobre sistemas ferroviârios e corporaçôes 
A disseminaçâo generalizada de corporaçôes no século XIX esteve estreita-
mente associada à construçâo de sistemas ferroviârios. A criaçao de corporaçôes 
foi necessâria para mobilizar as grandes quantidades de capital para financiar a 
construçâo desses sistemas ferroviârios em râpida expansâo. Por sua vez, o controle 
sobre esses sistemas conferiu um poder enorme às corporaçôes envolvidas (Bakan, 
2004). Essas corporaçôes nâo sâo apenas um antecedente do Império; elas também 
sâo uma de suas fontes. Em ambos os casos, as redes têm um papel importante. 
A rede ferroviäria clässica representava ligaçôes, pontos de entrada e de sai'da, 
e tinha também seus nos de transferência e conversâo, oferecendo a oportunidade 
de ligar territórios que estavam separados entre si. Essa rede permitiu fluxos de 
bens, serviços, pessoas e idéias que, sem ela, séria muito diffcil concretizar, se nâo 
mesmo impossi'vel. Ela também permitiu (particularmente a partir do momento 
em que os sistemas ferroviârios foram ligados aos sistemas de transporte naval 
com navios a vapor) a imposiçâo das condiçôes dominantes de um território em 
outros territórios localizados em continentes diferentes (como foi tornado claro 
com a primeira crise agraria, na década de 1880). Essas redes representam o 
poder, pois os pontos de entrada e de safda funcionam como pontos de passagem 
obrigatórios. Quem précisasse de uma ligaçâo tinha necessariamente de aceitar as 
condiçôes formuladas pela corporaçâo controladora. Assim sendo, as corporaçôes, 
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e os sistemas ferroviärios que elas controlavam, emergiram como um poder extra-
econômico, assim como o poder extra-econômico tinha sido urn dos principals 
requisitos para sua construçâo. Por conseguinte, a reproduçao continuada de 
sua posiçao de monopólio se tornou uma condiçao estratégica para a propria 
existência dessas corporaçoes. 
Os primeiros sistemas ferroviärios representam uma metafora consistente 
do Império tal como ele esta se concretizando no presente. A construçâo de um 
sistema ferroviärio représenta um investimento colossal que deve ser revaloriza-
do. Ou seja, o sistema deve ser usado tanto quanto possfvel para poder chegar 
rapidamente ao ponto de equilfbrio. Por conseguinte, o uso do sistema tem de 
ser estimulado tanto quanto possfvel, se näo mesmo previamente planejado e, se 
necessârio, imposto. Reproduzindo Colas, o controle sobre os resultados futuros 
deve ser assegurado. Isso significa que os sistemas ferroviärios, depois de criados, 
têm um impacto cada vez mais amplo no tempo e no espaço: eles começam a 
ordenar o futuro de acordo com suas necessidades e logica próprias. 
E impressionante que, hoje, muitos domfnios da sociedade sejam organizados 
de forma semelhante a esses sistemas ferroviärios do século XIX. Nesse aspecto, 
estamos ainda (ou de novo) enfrentando uma organizaçâo verdadeiramente fordista 
da sociedade (Braverman, 1974). Tomemos, por exemplo, os supermercados. Bern 
diferente do que parece sugerir numa primeira abordagem, o termo "supermerca-
do" nâo se référé a um mercado muito grande e abrangente onde os comerciantes 
de lugares diferentes se juntam, depois de terem viajado em estradas diferentes, 
usando meios de transporte diferentes e transportando produtos diferentes que 
serâo vendidos nesse "super" mercado. Ao invés disso, o supermercado, tal como 
hoje o conhecemos, é mais como um sistema ferroviärio, tanto interna como ex-
ternamente. Ele reconhece rotas de abastecimento fixas e os fluxos a ele associados 
sâo direcionados e controlados a partir de um nó central. O mesmo se aplica in-
ternamente: os trabalhadores do supermercado estâo longe de serem comerciantes 
independentes que têm seu proprio negócio e sua propria responsabilidade. Na 
verdade, eles sâo trabalhadores contratados (provavelmente jovens com contratos 
de trabalho temporärios) que desenvolvem tarefas especificas, de acordo com 
protocolos e procedimentos fixos, e definidas pela gestio central. 
Nos supermercados de hoje, se détermina como cada uma das prateleiras deve 
ser arrumada, com que produtos e de onde esses produtos vêm. A rotaçâo e tempo 
de circulaçâo necessârio e os prazos de validade também sâo pré-estabelecidos. 
Tudo isso (e muitos outros detalhes) é calculado através da utilizaçâo de modelos 
altamente complexos que indicam, para todos os pontos de venda, o que deve ser 
oferecido, em que prateleiras, em que quantidades e em que combinaçôes. Os 
resultados sâo diferenciados por âreas de œdigo postal, que variam de acordo com 
os nfveis de renda, etnia do bairro e padroes de consumo anteriores registrados 
nas filiais locais. 
Os produtos circulando dentro e fora desses "sistemas ferroviärios" inter-
ligados têm de corresponder a uma série de critérios. Ê necessârio garantir um 
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abastecimento suficiente para encher os estoques de todas as lojas. Por conse-
guinte, os produtos que sâo produzidos em menores quantidades säo exclui'dos. 
Eies näo podem entrar no "sistema". O abastecimento de apenas algumas lojas 
é demasiado dispendioso e preocupante. O produto deve render um fluxo de 
caixa e lucratividade suficientes. De acordo com os critérios do supermercado, 
se um produto tem muito sucesso, entâo os produtores precisam garantir que 
ele possa ser fornecido durante longos periodos de tempo. Caso contrario, a 
empresa de supermercados procurarä fornecedores alternativos. Na maioria das 
vezes é exigida exclusividade, de tal forma que se espera que os produtores ou 
intermediârios forneçam apenas um varejista especi'fico, e näo outros. Assim, os 
pontos de influxo ou de entrada começam funcionando como "filtros" que, ao 
mesmo tempo, ordenam atividades, processos, relaçôes e perspectivas de cima 
para baixo na cadeia de abastecimento de alimentos. 
Nesse aspecto, a rede implica uma infra-estrutura de multiplos m'veis: a rota 
fïsica e os meios associados (armazéns, caminhôes refrigeradores, motoristas, 
lojas, prateleiras, etc) e, além disso, o "calendärio" que consiste em um esquema 
regulador que especifica o que deve ser feito, onde, por quem, em que altura e 
com que meios. Esse é o caso dos sistemas ferroviârios clâssicos, o quai se aplica 
igualmente aos sistemas de distribuiçâo de alimentos. Eles precisam de um local 
de controle preciso que especifique o "calendârio"e planeje a administraçâo dos 
muitos fluxos. 
O terceiro ni'vel 
Atualmente, as infra-est ru tu ras (isto é, todas as estruturas e sistemas materiais e 
institucionais que tornam possfvel o funcionamento técnico de nossas sociedades) 
sâo conceituadas como sendo compostas por très m'veis (Twist eVeeneman, 1999). 
O primeiro consiste nas estruturas e meios ffsicos (por exemplo, as ferrovias, os 
trens, os sistemas de segurança). O segundo nfvel é composto pelos fluxos que 
ocorrem devido ao primeiro (neste caso, fluxos de pessoas e mercadorias). Acima 
desses nfveis esta um terceiro, onde se encontram a direçâo, o controle e, cada 
vez mais, a apropriaçâo de valor. 
O primeiro m vel, ao contrario da situaçâo historica, é cada vez mais de 
propriedade publica. O segundo (isto é, o uso real dos meios do primeiro nivel) 
algumas vezes é publico e outras vezes é privado por natureza, sendo ainda outras 
vezes organizado em parcerias piiblico-privadas. O terceiro ni'vel é cada vez mais 
privado. Tomemos o exemplo das auto-estradas. A infra-estrutura material repré­
senta claramente o primeiro ni'vel, e os carros, caminhôes, pessoas e mercadorias 
que circulam, representam o segundo m'vel. Algumas vezes o acesso ao primeiro 
nivel é organizado como um mercado controlado por empresas privadas — como 
é o caso dos sistemas de pedâgio, ou de sistemas novos para o pagamento direto 
de transportes, etc. Os novos sistemas de navegaçâo digitais estâo formando cada 
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vez mais o terceiro nivel, näo só porque é nesse nivel que os lucros considerâveis 
säo realizados (por exemplo, através de sistemas GPS), mas também porque esse 
terceiro ni'vel emergente ira provavelmente desenvolver-se de forma fascinante e 
impressionante — isto é, os movimentos de todos os vefculos em conjunto e de 
cada vei'culo isolado seräo registrados através de aparelhos de identificaçâo por 
radiofreqiiência e através do GPS. Por conseguinte, cada usuario isolado do sis-
tema das auto-estradas sera guiado ao longo das estradas mais eficientes, evitando 
congestionamentos e assegurando o menor tempo de viagem possi'vel. Se o terceiro 
nivel se materializar dessa forma (e os arranjos técnicos estâo avançando bem nesse 
sentido), entâo a direçâo e controle do segundo ni'vel serâo, sem duvida, colocados 
no "topo", isto é, no terceiro m'vel.268 Assim, o controle sera completo, segundo 
parece. No segundo nivel também ocorrerâ uma mudança central: sera necessârio 
seguir as indicaçôes comunicadas pelo "sistema". Caso contrario, o caos surgira 
facilmente. Ou seja, a responsabilidade dos participantes individuais no trânsito 
diârio é transferida para um novo local de direçâo e controle. 
O Império esta cada vez mais se materializando como um fenômeno do 
terceiro nivel. Ele nâo possui nem recursos nem (muitas) infra-estruturas pró-
prias. O Império é "simplesmente" o ordenamento coercivo dos fluxos globais e 
a apropriaçâo dos aumentos de valor a eles associada. 
A constituiçâo do Império como terceiro ni'vel implica uma reconceituaçâo 
e uma subseqiiente reorganizaçâo material do primeiro nivel. O primeiro nivel é, 
de certo modo, tornado fluido. Antigamente, os melhoramentos das terras (tais 
como sistemas de irrigaçâo, por exemplo), as instalaçôes,269 os conhecimentos e 
as habilidades eram elementos da infra-estrutura do primeiro nivel que estavam 
ligados a territórios especificos. Agora, através do desenvolvimento do Império, as 
instalaçôes de produçâo do primeiro ni'vel podem ser facilmente realocadas (em 
parte porque os custos fixos ja nâo sâo muito relevantes), assim como os fluxos 
podem ser redirecionados sempre que for conveniente.270 Em certos aspectos, a 
criaçâo de mecanismos do terceiro nivel é atrativa, especialmente se isso ajudar 
a evitar congestionamentos ou tornar acessi'veis os produtos exóticos de outros 
lugares. Contudo, existem muitos aspectos problemâticos. Permitam-me discutir 
aqui uma tendência preocupante relativamente à produçâo de alimentos, ou seja, 
a expansâo acelerada dos processos de mercantilizaçâo. 
Na economia global, tal como esta acontecendo atualmente, ja nâo sâo 
os produtos como o leite, os aspargos ou os celulares que funcionam como as 
principals mercadorias. Muito mais importante do que a capacidade de pro-
duzir aspargos é a oportunidade de ter acesso a ligaçôes que tornam possi'vel o 
direcionamento do produto para areas de riqueza. Assim, o acesso se torna uma 
mercadoria importante. Paul e Jennifer Alexander salientam que "as economias 
das [...] antigas potências industrials se concentram [cada vez mais] na mer-
cantilizjzçâo de transaçôes, serviços e conhecimentos ao invés de na produçâo" 
(2004, p. 63). Muito mais importante do que a produçâo em si é a direçâo e o 
controle sobre ela, ambos exercidos através de um tipo de controle do terceiro 
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ni'vel sobre os muitos fluxos associados à produçâo e ao consumo. Os produtores 
têm cada vez mais de comprar o direito de ter sua "matéria-prima" processada 
e direcionada para diferentes pontos de safda dos "sistemas". Assim surgem 
novos mercados que tendem a ser muito maiores e muito mais decisivos do 
que aqueles que, até recentemente, governavam a produçâo primaria: "de longe 
a maior quantidade de trocas de agora consiste em [trocas de] 'nâo-coisas'" 
(2004, p. 63). E possi'vel obter uma indicaçâo dessas "quantidades" através de 
uma nova analise do sistema de quotas do leite. Embora o sistema de quotas 
tenha sido criado na década de 1980 por motivos completamente diferentes, 
ele tem funcionado na prâtica como um mercado centrado no direito (na opor-
tunidade) de produzir leite e de processâ-lo e direcionâ-lo para mais longe pela 
indiistria leiteira. Neste caso, nâo só o leite foi tratado como uma mercadoria, 
mas também o direito de produzir leite se tornou uma mercadoria, tendo esse 
direito tido até a primazia sobre o proprio leite. O direito de produzir leite 
podia ser vendido, comprado e alugado, e também podia ser transferido de 
uma parte do pais para outra. 
No seu conjunto, as quotas de leite da Holanda representam o valor impres-
sionante de 20 bilhôes de euros (dados de 2006). Esse valor é muito mais alto 
que um valor bruto de produçâo anual de leite no pais de cerca de 3 bilhôes de 
euros. Até recentemente, cerca de 400 milhóes de kg de leite eram comerciali-
zados anualmente no mercado nacional de quotas. Isso implica, por ano, uma 
transferência de valor de 720 para 780 milhóes de euros (o que, supondo um 
ni'vel médio de juros de 5%, é igual a um custo adicional de 36 milhóes de euros 
por ano). Sabendo que esses m'veis de comércio caracterizaram um periodo de 
dez anos e contando com o fato de o retorno ter sido relativamente baixo, o custo 
total para obter "acesso" chegou, no final, a provavelmente cerca de 360 milhóes 
de euros por ano para o setor em gérai. Isso corresponde mais ou menos a 50% 
da renda familiar total realizada no setor. Os pagamentos pelo acesso também 
incluem taxas de admissâo e encargos com leilóes e cooperativas. Eles estâo im­
plicites nas percentagens retiradas pelos agricultores em suas cooperativas bem 
como nos bens conjuntos criados ao longo dos anos. Todas essas formas estâo, 
reconhecidamente, num estado embrionârio, e o conhecimento sistemâtico de 
sua magnitude e impacto ainda nâo foi avaliado. Contudo, é óbvio que esses 
pagamentos pelo acesso seräo um dos principals campos de batalha futuros na 
ârea da agricultura e da produçâo de alimentos. 
O papel central, mas contraditório das TIC 
A disseminaçâo râpida e massiva das Tecnologias da Informaçâo e da 
Comunicaçâo nos domi'nios da agricultura, processamento de alimentos, co-
mercializaçâo e esquemas reguladores associados é basicamente explicado por 
cinco fatores, sendo alguns dos quais sâo de natureza gérai e outros se limitando 
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tipicamente à agricultura, à produçâo de alimentos e à forma como as poh'ticas 
agrârias funcionam atualmente. 
Em primeiro lugar, a terceirizaçâo da produçâo de bens e da prestaçâo de 
serviços à escala global e, particularmente, sua interaçâo com uma divisâo es-
pacial do trabalho em râpida expansâo requerem uma especificaçâo meticulosa 
de todas as partes diferentes que têm de ser reunidas. Os processos fluldos de 
decomposiçâo (por exemplo, o "frango global" descrito por Bonnano et al., 
1994) e de recomposiçâo (variando desde a reproduçâo classica de leite a partir 
de óleo de manteiga e leite em pó até a nova e rapidamente emergente gama de 
alimentos de conveniência e bons para a saiide) requerem um conhecimento 
exato de todas as propriedades de cada um dos ingredientes e os requisites exatos 
a que cada um deve obedecer. A questâo é que, analiticamente, um novo artigo 
alimentär composto por, digamos, 10 ingredientes (incluindo estabilizadores, 
sabores adicionais, corantes, etc) représenta, relativamente à sua "construçâo", 
45 interfaces entre os diferentes ingredientes (pelo menos matematicamente 
falando). As especificaçôes particulates sâo desenvolvidas para cada interface 
implicita no novo produto alimentär e sâo elas que definem as caracteri'sticas 
que os ingredientes têm de ter. Ou seja, elas constituem os requisitos. Por conse-
guinte, cada ingrediente que entra no local de montagem deve ter propriedades 
particulates que têm de cumprir os requisitos — caso contrario, mais cedo ou mais 
tarde surgira uma indicaçâo de erro.271 Nos processos artesanais de produçâo de 
alimentos, tais como o do queijo parmesâo (ver Roest, 2000), é o produtor do 
queijo, por exemplo, que estabelece os requisitos e propriedades que devem ser 
cumpridos. Isso só é possfvel devido à longa experiência, observaçâo continuada 
e a um conhecimento aprofundado dos produtores primàrios e da forma como 
eles trabalham. É claro que isso é impossi'vel nos processos industrializados onde 
o processamento dos alimentos é automatizado. A centralidade da artesanalidade 
é eliminada e, por conseguinte, os requisitos precisam ser estabelecidos em pro-
tocolos que requerem informaçôes detalhadas sobre as propriedades de todos os 
ingredientes. Finalmente, a correspondência entre os protocolos e as propriedades 
dos ingredientes tem de ser constantemente verificada. Isso implica fluxos vastos 
e permanentes de informaçâo que requerem uma anâlise constante. E entâo que 
surge a necessidade do uso generalizado de TIC. 
Em segundo lugar, a atual necessidade de um momento preciso para a distri-
buiçâo (para evitar grandes estoques e os custos associados) implica que os diferen­
tes fluxos associados a ingredientes ûnicos precisam ser planejados, monitorados 
e controlados. Por seu turno, o planejamento desses fluxos ao longo do tempo e 
do espaço requer que sua produçâo seja igualmente planejada e controlada. Mais 
uma vez, isso implica a aplicaçâo generalizada de TIC em distâneias geograficas 
vastas e junto de uma grande variedade de produtores diferentes. 
Um terceiro motivo para a necessidade de TIC baseadas na "gestäo da cadeia" 
(tal como a expressâo técnica) esta relacionado com o risco e a responsabilidade 
legal. Se alguma coisa corre mal, durante ou depois da montagem final, as origens 
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do "erro" precisam ser encontradas para que a responsabilidade legal possa ser 
delegada a outros que estejam algures abaixo na linha. Isso implica que, por sua 
vez, todas as unidades de produçâo que estäo, de certa forma, ligadas à "cadeia", 
ou que sâo parte delà, documentem seus processos de produçâo respectivos de 
acordo com formatos especificados. Em suma, todos os passos das linhas extensas 
e complexas de conversâo e distribuiçao devem ser registrados de forma docu-
mentada, para assegurar que, no final, os requisitos sejam cumpridos. Dados os 
m'veis atuais de internacionalizaçâo da produçâo de alimentos, isso implica um 
fluxo de dados gigantesco (e de armazenamento e anälises de dados). Sem TIC, 
séria impossfvel lidar com esses dados. 
Um quarto motivo para a aplicaçâo generalizada de TIC se relaciona com os 
esquemas reguladores impostos pelos aparelhos estatais. Em essência, esses esque-
mas funcionam de acordo com a mesma logica que os esquemas de controle das 
indüstrias de processamento de alimentos. Para "criar" qualidade na paisagem, 
bom desempenho ambiental, higiene, bem-estar animal, proteçâo de âguas sub-
terrâneas, prevençâo da erosäo, reduçâo das emissôes de amônia ou o que quer 
que seja, sâo definidos protocolos extremamente detalhados que especificam os 
requisitos associados. Por exemplo, para assegurar um nfvel aceitâvel de emissôes 
de amônia, é necessârio disponibilizar instalaçôes especfficas de armazenamento 
para um determinado volume de chorume e mâquinas especfficas para sua distri­
buiçao, é preciso seguir um calendârio especffico e também é preciso respeitar um 
conjunto especffico de proporçôes entre o rendimento do leite, o teor de uréia do 
leite, o numero de cabeças de gado e a superficie. Esse é um dos lados dessa inter­
face especffica. O outro lado diz respeito ao comportamento real dos agricultores. 
Eles precisam mostrar, essencialmente segundo um formato pré-estabelecido, que 
suas präticas cumprem os requisitos. Por conseguinte, o protocolo se traduz em 
procedimentos coercivos que ordenam uma vasta gama de atividades agrfcolas. 
Tipicamente, o extensionista historicamente proeminente (que, de certa forma, 
era um mediador entre as polfticas estatais e os agricultores) desapareceu, tal como 
o casaro ou o produtor de queijo desapareceram da industria dos alimentos. Em 
ambos os domfnios, isto é, o do Estado e da industria dos alimentos vis-à-vis o dos 
agricultores, o que domina agora é o controle à distância. Contudo, uma vez que 
existe um receio generalizado de que os agricultores tentem enganar "o sistema", 
também existe um "serviço de inspeçâo" aprofundada para verificar se as praticas 
reais coincidem com as representaçôes eletronicamente geradas da realidade. Dessa 
forma, os custos gérais aumentam de novo.272 O quinto motivo diz respeito às 
mudanças atuais nas polfticas agrarias e rurais em si. Desde as reformas McSharry, 
da década de 1990 em diante, o apoio econômico à agricultura tem estado cada 
vez mais desligado dos volumes de produçâo. Esse apoio tende cada vez mais a ser 
substitufdo por pagamentos por hectare (a chamada "taxa fixa"), que sâo apenas 
feitos quando os agricultores cumprem uma série de requisitos legais. Tanto as 
mudanças polfticas como a obrigaçâo de cumprir determinados critérios enquanto 
recebem apoio publico sâo justificadas. Contudo, o problema é que, mais uma 
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vez, é necessario um grande sistema de controle através do qual os requisites e 
propriedades sejam verificados para ver se correspondem efetivamente. 
Até agora, foram discutidos cinco motivos que explicam a aplicaçâo generali-
zada das TIC no processamento de alimentos e na regulaçâo estatal da agricultura. 
Tal como, historicamente, a técnica da impressäo de livros acabou sendo o pré-re-
quisito tecnológico que tornou possi'vel a ascensäo do Império Espanhol, também 
os atuais impérios alimentäres e o comportamento imperial dos aparelhos estatais 
vis-à-vis o setor agricola seria impossi'vel sem TIC. Ou, em termos mais positivos, 
o grande desenvolvimento das indüstrias dos alimentos, dos supermercados, da 
comercializaçâo internacional associada e a "gestio da cadeia" necessâria teriam 
sido impensâveis sem TIC. No entanto, a mesma aplicaçâo de TIC também tem 
outro lado que, em vârios aspectos, acaba sendo um pesadelo. 
O primeiro problema é que as TIC näo conseguem lidar com conceitos. 
Sendo a vida real ser repleta de conceitos, cada um dos quais se traduzindo numa 
mirfade de expressöes especfficas, as TIC apenas conseguem funcionar no ni'vel de 
expressôes que diferem distintivamente umas das outras. Por exemplo, podemos 
falar de um motor de dois litros e quase toda a gente compreendera o que que-
remos dizer. Contudo, a introduçâo dessa noçâo num sistema computadorizado 
que comanda a montagem de motores para automóveis provoca o perigo da 
produçâo de um motor, digamos, com dimensóes exteriores de 20 por 10 por 10 
centi'metros, ou seja, um motor de exatamente dois litros — o que evidentemente 
entra em conflito com a propria noçâo de motor de dois litros (Thiel, 2006). Por 
conseguinte, relativamente aos processos complexos de regulaçâo, as TIC apenas 
funcionam se existir uma especificaçâo meticulosa, formalizada e abrangente de 
requisitos e propriedades. Um conceito ou metafora näo é suficiente: é necessâria 
uma especificaçâo compléta de todas as caracteri'sticas técnicas. Seguindo a mesma 
linha de exemplos, um "carro verde" [ambientalmente sustentâvel] é um requisito 
especificado de forma inadequada. Esse requisito poderia ser cumprido com a 
produçâo de um carro com janelas, faróis e aço pintados de verde. Esse resultado 
seria uma monstruosidade. 
Mas na manufatura de artefatos como carros isso pode ser perfeitamente 
resolvido. Os problemas sérios surgem quando estamos lidando com conceitos 
como "uma bela paisagem", "terra fértil e bem trabalhada", "estrume bom" e "agri­
cultura cuidada". Nenhum desses conceitos (e o mesmo se aplica, por exemplo, a 
bons serviços de saude, à promoçâo da educaçâo e a boas pesquisas acadêmicas) 
tem apenas um significado especi'fico e inequi'voco. Por conseguinte, existirâo, 
sem dûvida, muitas expressôes diferentes, opostas e provavelmente mutuamente 
incompati'veis para esses conceitos. Além disso, cada expressâo sera discuti'vel, até 
certo ponto. Assim como o produtor de queijo perguntarâ se o produto desse ano 
é "mesmo um queijo bom" (e, caso näo o faça, os agricultores e os consumidores 
o faräo com certeza), os habitantes (e turistas visitantes) de uma regiâo especifica 
perguntarâo, debaterâo e terâo sempre opiniôes diferentes quanto ao fato de a 
paisagem ser ou näo "bela". Aspectos como nuances, tons e graus sâo centrais neste 
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debate, pois eles väo, obviamente, além da digitalizaçâo. Num mundo digitaliza-
do, é necessärio trabalhar com o "sim" e o "näo", mas näo com o "talvez" (nem 
a "logica difusa" consegue resolver esse problema). Na representaçio digitalizada 
do mundo, as coisas (e as constelaçôes) sâo o que sâo. Na estrutura das TIC, é 
difîcil (se nâo impossfvel) lidar com entidades em desenvolvimento, discuti'veis 
e que, até ao momento, ainda nâo foram claramente definidas. Assim, quando 
as TIC se tornarem dominantes, o mundo real correrä o risco de ser reduzido à 
simplicidade e à uniformidade, isto é, essencialmente alienado de si proprio. 
Esse perigo é ainda mais premente — e esse é o segundo problema — quando 
se leva em consideraçâo os dois princfpios de projeto que se aplicam tanto à 
agroindûstria como aos aparelhos estatais. Esses princfpios podem ser sintetizados 
da seguinte forma: "simplicidade de prescriçâo" e "simplicidade de controle". Isso 
implica que os objetivos, protocolos e procedimentos nâo sâo diferenciados con­
forme as especificidades das situaçôes locais. Isso implicaria sua negociabilidade, 
o que aumentaria consideravelmente os custos de transaçâo Conseqüentemente, 
tanto os aparelhos estatais como as indüstrias alimentäres tendem a ligar, tanto 
quanto possfvel, a agricultura e o campo de uma forma global, ou seja, nâo-
diferenciada. Contudo, e porque a agricultura e o campo sâo particularmente 
diferenciados e continuam produzindo diferenças, exceçôes, desvios e novidades, 
essas abordagens globais só podem ser "toscas e improvisadas" e, por conseguin-
te, tendem a gerar atritos e deturpaçôes que resultam em uma homogeneizaçao 
indesejavel do local — especialmente quando aplicadas de forma coerciva. 
Estes dois problemas se interligam com um terceiro, que é o seguinte: depois 
da instituiçâo de uma estrutura reguladora baseada em TIC, torna-se extrema-
mente complicado e dispendioso modifica-la (Thiel, 2006; Straten, 2006; Beuken, 
2006; Roos, 2006). Mesmo alteraçôes mfnimas em alguns dos requisitos definidos 
implicam que uma longa cadeia de interfaces associadas tenha de ser reformulada. 
Se considerarmos um dos casos descritos no capitulo 8 — os ramos de amoras 
crescendo nas cercas vivas -, observamos que, em si mesma, uma pequena mo-
dificaçâo nas especificaçôes requer, entre outras coisas, a) uma modificaçâo nos 
protocolos de controle; b) uma adaptaçâo dos módulos que regulam pagamentos 
e c) reembolsos a agricultores que foram penalizados por "desvios" que agora, 
em retrospecto, sâo redefinidos como tendo "propriedades" légitimas. Mas ainda 
mais complicado é o fato de o programa inicial e os módulos impli'citos terem 
sido anteriormente aceitos pela Comissâo Européia para co-financiamento com 
recursos europeus. Isso implica ainda d) que qualquer alteraçâo, em qualquer 
detalhe, também terâ de ser negociada com "Bruxelas": a interface respectiva 
localizada no m'vel supranacional tera de ser "reformulada". Com a instituiçâo 
de esquemas de financiamento, controle e comando tâo extensos, compostos por 
muitas ligaçôes formalizadas e baseadas em TIC que implicam intimeras inter­
faces (e, conseqüentemente, conjuntos de requisitos e propriedades), o mundo 
social e o mundo natural se tornam, de fato, extremamente rigidos e sujeitos a 
um atraso institucional, se nâo mesmo a uma esclerose gérai. Nessa estrutura, 
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torna-se demasiado problemâtico, difïcil e dispendioso introduzir melhoramentos 
(quanto mais renovar efetivamente o "sistema" existente). 
Aqui encontramos muitos paralelos interessantes com o que os peritos em 
TIC denominam de "software embarcado", ou seja, um software incorporado 
em uma maquina complexa (por exemplo, maquinas desenhadas para construir 
chips novos e equipamentos médicos para monitorar, controlar e, se necessàrio, 
corrigir tratamentos de um corpo humano ligado a eles). O software referido 
registra e contrôla simultaneamente muitas funçôes diferentes, muitas das quais 
implicam uma trajetória ao longo do tempo. Assim surgem muitas interfaces 
diferentes, varias das quais se relacionam com processos complexos de resposta e 
de progressâo. Além disso, esse software tem de conseguir controlar e corrigir-se a 
si mesmo, bem como seus aparelhos mecânicos associados. Se alguma coisa correr 
mal, entâo ha uma intervençâo e correçâo imediatas e automaticas. Isso implica, 
evidentemente, outra gama extensa de interfaces. O "aperfeiçoamento" desse 
tipo de "maquinas" é, como a prâtica demonstra (Straten, 2006), extremamente 
dificil e dispendioso. Uma vez que todas as interfaces têm um impacto potencial 
entre si, o software em geral tem de ser reformulado. 
Esta pequena excursäo pelo "software embarcado" apresenta ainda outra con-
tradiçâo. Mesmo que as TIC (isto é, as linguagens e ferramentas da programaçâo, 
a divisäo de trabalho entre os peritos em TIC, por um lado, e os usuârios por 
outro, etc) sejam pouco adequadas para lidar com maquinas complexas, elas sâo 
de fato usadas como um aparelho organizacional para processos sociais e instituiçôes 
associadas que sâo muito mais complicados, dinâmicos, contraditórios, diferencia-
dos e flexfveis (pelo menos potencialmente) que qualquer artefato mecânico. Nâo 
obstante, muitas organizaçôes (por exemplo, universidades, hospitais, organismos 
de conservaçâo da natureza, organizaçôes estatais, serviços de segurança e indus-
trias alimentäres), muitas relaçôes (por exemplo, entre administrates de hospi­
tais e pacientes, e aparelhos estatais e agricultores) e, conseqüentemente, muitos 
domi'nios do mundo social e do mundo natural (por exemplo, a agricultura, a 
saüde publica e a conservaçâo da natureza) sâo atualmente governados, organi-
zados e controlados através de sistemas baseados em TIC que funcionam como 
tecnologias mecânicas relativamente aos domi'nios sujeitos a elas. Esses sistemas 
sâo, basicamente, insatisfatórios, toscos, diflceis de melhorar e freqüentemente 
um insulto às qualidades, responsabilidades e capacidades daqueles que trabalham 
com eles. Mas esse parece ser o preço a pagar pelo controle imperial. 
Estado, mercados e instituiçôes 
O Estado e o Mercado (entendidos como princfpios orientadores) fluem 
em conjunto e convergem no Império. Nesse sentido, o Império surge como a 
co-penetraçâo mûtua, o intercâmbio e a simbiose entre o Estado e os mercados. 
Os aparelhos estatais e suas relaçôes com seus "clientes" sâo cada vez mais es-
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rruturados, ordenados e organizados como um mercado (por exemplo, a saiide 
publica, a segurança e a educaçâo), e as funçôes estatais säo transferidas para 
agentes mercantis. Ao mesmo tempo, os mercados deixam progressivamente de 
ser governados por uma "mäo invisfvel". Ao invés disso, eles säo sujeitos a novos 
centros de controle que exercem formas diferentes de controle extra-econômico. 
As redes imperials, com seus pontos obrigatórios de entrada, conversâo e sai'da, säo 
expressóes concretas de uma "mäo visi'vel" recém-emergente. Através dessas novas 
redes, a economia tende a tornar-se subordinada a ciclos abrangentes de planeja-
mento e controle (como aconteceu em outras épocas e em outros lugares através 
das burocracias do Estado). O planejamento e o controle estäo evidentemente 
relacionados com os ritmos de expansâo e conquista acelerados, o que acontece 
cada vez mais através de uma hipoteca massiva dos bens disponi'veis. Dessa forma, 
a futura lucratividade e o futuro valor dos acionistas tornam-se estratégicos para 
as operaçôes atuais e, assim, a logica e a justificaçâo de uma dada atividade ja 
näo residem nessa atividade em si (e no lugar e época especffica associados a ela), 
mas esta, ao invés disso, ligada a e, por conseguinte, dependente de sua (suposta) 
contribuiçâo para a lucratividade e expansâo do Império. Precisamente por essa 
razâo, os ciclos ri'gidos de planejamento e controle sâo reforçados. 
A nova simbiose entre o Estado e o Mercado penetra profundamente na 
sociedade civil e a reordena simultaneamente, sujeitando-a a controles, prescri­
bes e planejamentos externos. A autonomia, a responsabilidade e a confiança 
— très vei'culos importantes da sociedade civil — säo progressivamente eliminadas 
e substitufdas por procedimentos, normas e protocolos. Como modo de orde-
namento, o Império tende a sobrepor-se aos modos de ordenamento existentes 
(Estado, Mercado e Sociedade Civil), alinhando esses outros modos e introdu-
zindo novas contradiçôes e tendências de desenvolvimento que, até agora, eram 
desconhecidas para a humanidade. Essa sobreposiçâo do Império como princi'pio 
orientador implica que o Mercado e o Estado deixem de ser complementares 
um em relaçâo ao outro, mesmo que parcialmente. No Império, e através dele, 
o Estado e o Mercado estäo cada vez mais alinhados e fundidos, resultando em 
uma tecnologia de regulaçâo abrangente — uma tecnologia que exerce uma ex-
pressâo desmembrada, mas aparentemente irresisti'vel, de poder sobre a natureza 
e a sociedade. Nas ciências sociais, as organizaçôes hierarquicas säo geralmente 
entendidas como radicalmente opostas as organizaçôes do mercado, embora a 
vida econômica possa ser organizada quer de acordo com as primeiras, quer de 
acordo com as segundas. Contudo, existe uma diferença teórica fundamental que 
permanece: dentro da empresa näo existe mercado, enquanto dentro do mercado 
näo existe hierarquia (Saccomandi, 1991 e 1998). 
Ê precisamente neste ponto que o Império surge como uma inovaçâo radical A 
essência do Império é que ele torna a linha fronteiriça entre o mercado e a empresa 
pouco distinta. Nesse sentido, o Império é um movimento duplo: ele interliga e 
ordena os mercados de forma hierärquica, enquanto, ao mesmo tempo, introduz 
o princi'pio do mercado nas instituiçôes. O extraordinario poder do Império tem 
Império, alimentos e agricultura: uma stntese 277 
origem precisamente nessa interpenetraçâo mütua e na interligaçâo subséquente 
entre o mercado e a organizaçâo hierârquica. O Império é uma estrutura nova 
que interliga ativamente mercados (essencialmente de formas assimétricas), en-
quanto, simultaneamente, os sujeita a um planejamento centralizado e a ciclos 
de controle. 
Os mercados sâo progressivamente interligados e re(ordenados). A ligaçâo 
entre os mercados de terras e de trabalho no Peru com o mercado de alimentos 
na Europa é um exemplo claro disso e ilustra, simultaneamente, a natureza assi-
métrica desses padroes de produçâo e comércio recém-emergentes. A Parmalat 
e a reformulaçâo drastica do mercado do leite através do projeto do latte fresco 
blu é outro exemplo. Estes exemplos evidenciam que o Império nâo é governado 
simplesmente por mercados e pela suposta "mâo invisi'vel", mas pelo oposto, pois 
ele é, até certo ponto, capaz de governar os mercados que contrôla. Ao mesmo 
tempo, as empresas sâo dissolvidas através de sua divisäo em uma variedade de 
mercados interligados, cada um dos quais governados pelo preço e m'veis de custo 
estabelecidos no terceiro m'vel e inter-relacionados através de pontos de passagem 
obrigatórios que sâo igualmente controlados a partir desse terceiro m'vel. Ou seja, 
o Império introduz sistematicamente o mercado como princi'pio organizador 
nas empresas controladas por ele. Isso também acontece dentro das instituiçôes: 
elas sâo reconstitui'das em mercados internos que sâo governados por conjuntos 
de regras impostas pelas respectivas "cupulas". As universidades, por exemplo, 
sâo conceituadas e depois organizadas materialmente como mercados em que 
diferentes departamentos "oferecem" uma variedade de cursos e estudantes "com-
pram" um determinado conjunto de cursos. Em seguida, os departamentos que 
providenciam a oferta sâo financiados de acordo com o m'vel de demanda. Para 
poderem dar esses cursos, os departamentos precisam "alugar" as salas necessarias 
à administraçâo da universidade. Ou seja, os recursos de uma universidade (dos 
quais apenas mencionei alguns) sâo convertidos em mercadorias.2'3 Contudo, 
o equili'brio que um mercado como esse supostamente alcança nâo résulta do 
"encontro livre entre a oferta e a demanda", mas de decisóes anteriores tomadas 
pelas autoridades da universidade para avaliar os "nrveis de preço" e os "fluxos 
de mercadorias". O controle sobre esses fluxos e seus requisitos e propriedades 
é efetuado através da aplicaçâo generalizada de TIC como o principal aparelho 
organizacional. Isso provoca uma formalizaçâo generalizada de atividades que 
influencia negativamente a universidade como instituiçâo academica e, assim, 
a ameaça como lugar onde as idéias, a informaçâo, os debates, o pessoal e os 
estudantes interagem livremente. 
O papel da ciência 
O sonho do El Dorado, uma terra cheia de ouro do outro lado da fronteira 
que delimitava o mundo conhecido do mundo desconhecido, foi um elemento 
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crucial para a criaçâo e desenvolvimento do Império Espanhol (Kamen, 2003, 
p. 144). Sem esses sonhos e promessas, nâo teriam existido viagens de descober-
tas, nem colonizaçâo, nem ouro e prata fluindo para a métropole do império. 
As ciências atuais sâo igualmente caracterizadas pelos "sonhos" — ou seja, pelo 
desenvolvimento das muitas promessas que as ciências da vida, a nanotecnologia, 
a engenharia dos alimentos, a biotecnologia, e assim por diante, fingem tornar 
realidade. A esse respeito, James Scott (1998) référé as "pretensóes imperiais das 
ciências agrarias". A promessa de novos El Dorados constitui uma das muitas 
ligaçôes que unem, presentemente, partes considerâveis da ciência e do Império. 
Em sua corrida desenfreada por novas oportunidades para realizar retornos 
elevados de capital e, particularmente, pelo "ouro e prata" que pagarâ as muitas 
obrigaçôes (tal como o latte fresco blu pagaria as di'vidas enormes acumuladas 
pela Parmalat), o Império précisa continuamente de novos campos de recursos 
para "explorar". E précisa deles desesperadamente. Por conseguinte, os grandes 
programas de pesquisa (em parte financiados por grandes corporaçôes), orien-
tados para a exploraçâo de novas possibilidades tecnológicas e para a concepçâo 
de roteiros para alcançâ-las, sâo importantes. Esses roteiros sâo tâo cruciais para 
o atual Império como a primeira geraçâo de mapas nauticos era para o Império 
Espanhol. Assim sendo, a busca por novas formas de engenharia dos alimentos 
e a reconstruçâo da natureza através da biotecnologia sâo convertidas em uma 
série de intervençôes praticamente implacaveis na propria vida — com todos os 
riscos que essas intervençôes implicam (Hansen et al., 2001). 
Através da ciência, novos campos de recursos sâo explorados e materialmente 
construidos. Além disso, a ciência conféré freqiientemente legitimidade e defende a 
exploraçâo desses recursos através da afirmaçâo, por exemplo, de que "os alimentos 
nunca foram tâo seguros como hoje" e de que quaisquer riscos relacionados com 
a engenharia genética "estâo totalmente sob controle". Dessa forma, a relaçâo da 
ciência com o Império se assemelha à relaçâo da Igreja Católica (e da Inquisiçâo) 
com o Império Espanhol. A Conquista foi literalmente abençoada, desde o come-
ço, pela Igreja, enquanto a Inquisiçâo ganhou opositores. O atual alinhamento 
entre a ciência e o Império é tâo forte que parece praticamente impossi'vel sequer 
pensar nessa relaçâo em termos opostos. Contudo, ha menos de sete ou oito 
décadas, a ciência estimulava o crescimento econômico através de relaçôes que 
eram estruturadas de forma totalmente diferente. Por exemplo, a introduçâo de 
fertilizantes qufmicos avançou porque as ciências agrarias da época verificaram e 
avaliaram criticamente sua qualidade, seu desempenho e seus impactos em ter­
mos de rendimento e lucros. Com a disponibilizaçâo desses fertilizantes em um 
mercado oportunista, os agricultores nunca souberam (especialmente durante a 
época em que os fertilizantes foram introduzidos) se os sacos que compravam 
continham, realmente, fertilizante. Eles poderiam estar cheios de areia sem valor, 
ou de cimento, ou do que quer que fosse. Ademais, os agricultores nâo sabiam se 
as quantidades recomendadas, as técnicas de aplicaçâo propostas e o momento de 
intervençâo indicado seriam realmente eficazes em seus próprios campos. Nesse 
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sentido, foi a ciência que transpos a brecha — nâo simplesmente através de uma 
cooperaçâo com a indûstria dos fertilizantes (como ocorreria mais tarde), mas 
através de umposicionamento critico e de uma andlise minuciosa às muitas praticas 
promovidas pela industria. 
Existem muitas outras ligaçôes entre a ciência e o Império. No capi'tulo 
anterior apresentei algumas delas, indicando a forma como os modelos determi-
nistas desenvolvidos pela ciência sâo convertidos em tecnologias que governam 
domi'nios sociais e naturais espedficos. De acordo com tudo isso, os sistemas 
do conhecimento institucionalizado e as universidades estâo sendo progressi-
vamente reorganizados em sintonia com o modo Imperial de ordenamento e 
de governança.. Dos muitos processos de reorganizaçâo que estâo tendo lugar, 
existe uma tendência que parece ser dominante: a ciência, seus produtos, seus 
operadores e suas instituiçôes sao reconfigurados de forma que suas propriedades 
finais correspondam aos requisitos do "sistema". 
Sintese 
O Império é uma estrutura composta por esquemas reguladores de natureza 
politica e econômica que sao impostos à sociedade e à natureza. Nessa estrutura e 
através delà, o Estado e o mercado se tornaram cada vez mais interligados.274 Um 
se concretiza no outro e vice-versa. O Império nâo diz respeito primeiramente a 
produtos, pessoas, serviços, recursos, lugares, e assim por diante, nem é composto 
por esses elementos. O Império é, acima de tudo, um conjunto complexo, mul-
tifacetado em expansâo e cada vez mais monopolista de ligaçôes (isto é, uma rede 
coerciva) que coloca processos, lugares, pessoas e produtos em contato de uma 
forma especffica Nos capi'tulos anteriores procurei elucidar acerca da natureza 
dessas ligaçôes e suas implicaçôes. Reformulando ligeiramente os argumentos 
anteriormente desenvolvidos, pode dizer-se que a especificidade historica dos im-
périos alimentäres atuais reside na combinaçâo contraditória, ma s sistemâtica, de 
dois princi'pios orientadores: o mercado global e o sistema da linha de montagem. 
Combinados, esses dois princi'pios resultam, por exemplo, nas chamadas cadeias 
alimentäres. Nos impérios alimentäres, a produçâo (incluindo a agricultura) foi 
segmentada em uma série infindàvel de sub-tarefas que sâo, em si mesmas, rela-
tivamente simples e monótonas, e que constituem operaçôes que formam parte 
de uma linha de montagem bem mais vasta. Contudo, essa linha de montagem ja 
nâo esta localizada numa grande fâbrica, dentro da quai a hierarquia é o princi'pio 
orientador central. As partes que compóem essa linha estâo agora distribufdas por 
todo o mundo sob a forma de um arquipélago que esta em constante mudança. As 
inter-relaçôes entre os diferentes elementos, isto é, as ligaçôes existentes ao longo 
da linha, sâo construi'das através do mercado. Isso permite mudanças rapidas 
e radicais. Sempre que um elemento especffico pode ser obtido de forma mais 
barata em outro reservatório, ou sempre que determinadas sub-tarefas podem 
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ser realizadas em outro lugar com custos menores, a estrutura gérai (de ligaçôes 
inter-relacionadas) é imediatamente adaptada. Mas entäo surge outro problema: 
como ter a certeza que os elementos seräo materialmente compariveis? Isso é 
assegurado através da prescriçâo detalhada de todos os requisitos e propriedades 
— uma prescriçâo que é comunicada e controlada através de TIC. Com a expansäo 
estonteante das divisóes sociais e espaciais (e mesmo temporais) do trabalho e a 
expansäo dos mercados subseqiiente, o controle se torna absolutamente crucial. 
Assim sendo, o princfpio da linha de montagem (aplicado através do controle 
à distância) é reconstitui'do e combinado com o mercado. Simultaneamente, 
a fronteira que antigamente separava claramente as empresas do mercado foi 
obscurecida, se nâo mesmo, até certo ponto, eliminada. A "empresa" penetra o 
mercado através da prescriçâo do que deve ser feito (e como, quando e por quem), 
mesmo nos lugares mais remotos, e o "mercado" pénétra a empresa através de 
uma transformaçâo das relaçôes internas em relaçôes de mercado. O mercado é 
governado através de uma variedade de linhas de montagem (que surgem como 
força extra-econômica que dâ forma aos mercados e os condiciona), e a linha de 
montagem, por seu turno, funciona através de uma ligaçâo continua entre os 
diferentes mercados, enquanto é simultaneamente camuflada e legitimada pelo 
principio de mercado (pelo menos, dentro do discurso neoliberal). 
A interligaçâo gérai entre o Estado e o Mercado se référé à especificidade 
do Império tal como ele se manifesta no presente, juntamente com a aplicaçâo 
generalizada de tecnologias radicalmente novas que permitem novas formas de 
conquista e de controle massivas e profundamente penetrantes. Essa caracteris-
tica gérai se reflete nos impérios alimentäres através da interligaçâo do mercado 
com a linha de montagem em redes coercivas que estruturam progressivamente 
a agricultura bem como o processamento e consumo de alimentos. 
Em seu trabalho esclarecedor sobre os regimes alimentäres internacionais, 
Harriet Friedmann (1980, 1993 e 2006) distinguiu dois regimes alimentäres 
internacionais como esse. Eies säo o "regime alimentär colonial" (1870-1939) e 
o subseqüente "regime alimentär mercantil e industrial" (1945-1990). O regime 
alimentär colonial era basicamente centrado no principio do comércio livre, e o 
regime mercantil e industrial que o seguiu era baseado no principio da regula-
çâo. Depois dessa periodizaçao, pretendo defender que, desde a década de 1990, 
um novo regime alimentär tem vindo a se desenvolver. Esse regime é o "regime 
alimentär imperial", que incorpora essencialmente a combinaçâo complexa e 
confusa entre o comércio livre e a regulaçâo, sobre a quai ja falei. Neste regime, 
as formas de regulaçâo estabelecidas (por exemplo, as politicas agrarias nos niveis 
nacional e supranacional e as instituiçôes, tais como as comunidades camponesas 
da América Latina) sâo desintegradas enquanto sâo introduzidas novas formas de 
hierarquia basicamente fundamentadas nos interesses convergentes dos grandes 
grupos de agronegócio e dos aparelhos estatais Ao mesmo tempo, os mercados sâo 
drasticamente reordenados. Os mercados alimentäres sâo globalizados e alinhados 
(através de novas formas de regulaçâo) com os processos globais de acumulaçâo, e 
Império, alimentos e agricultural uma sintese 281 
säo abertos novos espaços para as grandes corporaçôes que funcionam como redes 
coercivas dentro de cada um desses espaços. Varias novas contradiçôes surgem 
da combinaçâo confusa do mercado com a linha de montagem. A retorica do 
mercado livre é acompanhada por um aumento subito e abrangente da regula-
çâo e da hierarquia. Os cidadâos que supostamente se movem "livremente" nos 
"mercados livres" recém-criados säo sujeitos (especialmente se quiserem produzir 
ou envolver-se na prestaçâo de serviços) a protocolos e procedimentos asfixiantes 
para o planejamento e controle, os quais tendem a excluir a condiçâo de agente e 
a responsabilidade. Eles estâo perante "mercados" que, na prätica, acabam sendo 
estruturas coercivas que permitem apenas rotinas especfficas. 
Existe também uma mudança bâsica na hegemonia. Enquanto o regime 
alimentär colonial era caracterizado pela hegemonia do Reino Unido, e o regi­
me seguinte por uma hegemonia clara dos Estados Unidos, o regime alimentär 
imperial ja näo tem um centro politico concreto. Na verdade, ele é um aparelho 
de domfnio e apropriaçâo descentralizado e desterritorializado que contrôla pro-
gressivamente a produçâo, circulaçâo e consumo de alimentos à escala mundial, 
enquanto, simultaneamente, suga todas as suas propriedades. Associado a isso, 
esta outro traço distintivo que diz respeito à natureza dos alimentos e do con­
sumo de alimentos. O primeiro regime alimentär basicamente reduzia as dietas 
inicialmente muito ricas e altamente diversificadas à centralidade da carne e do 
pâo, enquanto o regime subseqüente acrescentou progressivamente gorduras 
e adoçantes aos alimentos, que eram suplementados por amidos, espessantes, 
protei'nas e sabores artificiais. O regime alimentär imperial, por seu turno, é cen-
trado na artificializaçâo dos alimentos. O lattefresco blu é apenas uma das muitas 
expressóes dessa nova tendência em que a engenharia genética esta se tornando 
cada vez mais dominante. Essa artificializaçâo dos alimentos, e sua expansäo, é 
criticamente necessâria precisamente porque, no novo regime alimentär imperial, 
a produçâo, o processamento e a distribuiçâo de alimentos sâo reestruturadas 
numa mäquina global para gerar fluxos de caixa que correspondam aos nfveis 
extremamente elevados da lucratividade esperada.275 
As principais mudanças que ligam e distinguem os regimes alimentäres 
discutidos se refletem claramente nos très estudos longitudinais apresentados 
neste livro. As grandes haciendas produtoras de algodâo no Norte do Peru (ex­
pressóes ti'picas do regime colonial) foram finalmente transformadas — através 
de um processo de reforma agraria — em cooperativas controladas pelo Estado, 
que podem ser entendidas como expressóes caracten'sticas do regime mercantil e 
industrial. Mais tarde, no começo da década de 1990 e dentro do enquadramen-
to das poh'ticas agro-exportadoras entâo dominantes, surgiram novos impérios 
alimentäres que se distinguiam em varios aspectos das antigas haciendas. Outro 
aspecto ti'pico do regime recém-emergente que aqui se révéla é o fato de ele ter 
provocado um aumento do processo de recampesinizaçâo. Este ultimo processo 
tem, evidentemente, suas raizes históricas nos processos de marginalizaçâo e 
exclusäo relacionados com os regimes anteriores. Contudo, no regime alimentär 
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imperial recém-emergente, e devido a ele, o processo de recampesinizaçâo foi ainda 
mais fortalecido precisamente porque esse regime amplificou a marginalizaçâo e 
a exclusâo para m'veis até agora desconhecidos. 
Os imprenditori agricoli do norte da Italia säo expoentes ti'picos da época da 
regulaçâo, isto é, do "regime mercantil e industrial", tal como denominado por 
Harriet Friedmann. Com a extinçâo lenta, mas persistente, desse regime (uma 
extinçâo que provocou a erosäo progressiva da condiçâo empresarial) e com o 
desenvolvimento do novo regime alimentär imperial, esses empresârios agricolas 
desativaram progressivamente suas unidades agricolas. Foram os contadini, os 
camponeses do século XXI, que provaram ser muito mais capazes de enfrentar 
as condiçôes agressivas introduzidas pelos novos grupos imperiais. Dessa forma, 
eles deram indiretamente origem a um processo de recampesinizaçâo. 
O mesmo se aplica às Florestas do Norte da Frisia. Na fronteira entre o 
segundo e o terceiro regimes alimentäres internacionais (uma "fronteira" que en­
globa, evidentemente, muitos anos de confusâo total), os agricultores desta regiâo 
decidiram desenvolver uma produçâo de bens e serviços que nâo sâo diretamente, 
nem completamente, controlados pelo Império. Eles se envolveram igualmente 
na criaçâo de uma cooperativa territorial que funciona, por um lado, como um 
mecanismo para uma relaçâo direta com a natureza e com a sociedade em gérai e, 
por outro lado, como um mecanismo de defesa vis-à-vis os novos grupos imperiais. 
Assim, o processo de recampesinizaçâo adquire novas dimensóes. 
A agenda 
O regime alimentär imperial que tem vindo a se desenvolver desde a década 
de 1990 — um processo em que o Acordo sobre Agricultura da OMC de 1995 
représenta um marco histórico (Weis, 2007, p. 128) — introduz novos desafios na 
agenda politica e cienti'fica. Relativamente à agenda politica, serei breve. Ao longo 
deste livro, foram apresentadas e discutidas muitas questóes. Contudo, existe uma 
questâo abrangente que sintetiza as outras questóes mais especi'ficas. Sera que a 
agricultura continuara a alimentär a populaçâo mundial (de forma saudâvel e 
sustentâvel) nas décadas vindouras, ou sera que ela ira cada vez mais, evocando 
o ti'tulo de um artigo recente de Harriet Friedmann, "alimentär o império"? As 
conseqiiências de tal inversâo — sintetizadas nos debates anteriores como "lucros 
versus pessoas" (Bernstein et ai, 1990) e atualmente também no dilema dos 
"combusti'veis versus alimentos" — serâo provavelmente terri'veis. 
A natureza do regime imperial atualmente dominante também levanta varias 
questóes que estâo desafiando as principais abordagens teóricas e os modelos 
usados para compreender o mundo. Mais uma vez, a estranha fusâo entre o 
mercado e a linha de montagem torna-se central. Aqui também focarei apenas 
uma questâo provavelmente central: a evaporaçâo da propria noçâo de valor. No 
Império, e devido a ele, o valor se tornou, de certo modo, livre e desimpedido. Ele 
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é cada vez mais visto como um fantasma. Tal como é exaustivamente explicado 
na primeira parte de O Capital (Marx, 1867/1970), o carâter duplo das merca-
dorias reside na combinaçâo enigmatica entre o valor de uso e o valor de troca. 
A partir da revoluçâo industrial, tanto um como o outro eram especificados na 
fâbrica (literalmente, o lugar onde as coisas eram feitas) ou na unidade agricola 
(a esse respeito, é revelador que, no passado, as grandes unidades agricolas na 
Italia fossem denominadas de fattorié). As caracteristicas especi'ficas dos produtos 
que os tornariam uteis (e, conseqiientemente, inerentes a eles) eram especificadas 
na propria fâbrica — de acordo com uma rotina ou para projetos explicites em 
evoluçâo. Da mesma forma, o valor de troca era avaliado na fäbrica: o tempo 
de trabalho necessârio para a construçâo de um produto determinava o valor de 
troca que deveria ser realizado através de transaçôes subseqiientes. No Império, 
e através dele, a "fâbrica", bem como a "unidade agricola", tende agora a ser 
radicalmente eliminada. "As redes, nâo as empresas, se tornaram a unidade de 
operaçâo atual" (Castells, 1996, p. 171). Os lugares de produçâo ja nâo sâo espa-
ços onde a utilidade e a estética sâo definidas e constru/das. No mâximo, eles sâo 
lugares temporarios ("nâo-lugares") onde sâo fabricados elementos particulates 
de acordo com especificaçôes formuladas em outro lugar, isto é, no terceiro m'vel. 
Subseqüentemente, as partes diferentes sâo reunidas, mais uma vez de acordo com 
as matrizes definidas e impostas pelo Império. Depois disso, o produto reunido é 
transportado para outros lugares onde serâ pago e usado. Os fluxos do segundo 
nfvel também sâo administrados pelo Império. Nessa estrutura, os preços jâ nâo 
têm qualquer relaçâo com o tempo de trabalho nem, em termos mais gérais, com 
os custos de produçâo - quanto mais com os custos sociais e ambientais. Eles sâo, 
acima de tudo, a expressâo das necessidades imperials de ter, por um lado, uma 
participaçâo no mercado tâo vasta (e através de uma expansâo tâo râpida) quanto 
possi'vel e, por outro, de ter um retorno elevado do capital investido, aumentando 
simultaneamente o valor dos acionistas. 
Anteriormente, a fâbrica e a unidade agricola eram os lugares onde se criava 
o valor de uso e o valor de troca. Elas eram unidades de produçâo relativamente 
autônomas (espaços auto-organizados), que tinham uma base de recursos em 
bom funcionamento, a quai era usada (e continuamente desenvolvida) de forma 
habilidosa. Além disso, tanto a fâbrica como a unidade agricola personificavam e 
representavam uma certa condiçâo de agente: elas podiam tentar fazer melhor do 
que outras, isto é, fazer a diferença. Contudo, atualmente, a unidade agricola e a 
fâbrica sâo primeiramente apêndices de um Império à escala global que domina 
a definiçâo simbólica bem como a organizaçâo material do valor de uso e do va­
lor de troca. Conseqiientemente, as diferentes unidades de produçâo podem ser 
formalmente autônomas, mas, basicamente, elas sâo completamente dependentes, 
pois agora é impossfvel funcionar fora das linhas de montagem (e de comando) 
do Império. Simultaneamente, a noçâo de valor de uso é obscurecida. A principal 
utilidade de produtos como o latte fresco blu (ou de qualquer outra imitaçâo de 
um produto) é que eles permitem a acumulaçâo e o enriquecimento no terceiro 
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ni'vel, assim como o principal propósito das imagens (por exemplo, imagens de 
sustentabilidade) é que elas fortalecem o controle e ajudam a resolver problemas 
ti'picos do terceiro ni'vel. O mesmo acontece com a noçâo de valor de troca: 
agora, essa noçâo reside e é essencialmente criada pela combinaçâo e reproduçâo 
de lugares de riqueza e de lugares de pobreza. 
Em suma, a reconsideraçâo do valor em e para um contexto em que ele ja 
nâo parece interessar é, provavelmente, uma das contribuiçôes mais importantes 
que a ciência pode dar ao mundo atual. Isso se aplica particularmente aos estudos 
camponeses pós-modernos. 
10 
O principio camponês 
A condiçâo camponesa consiste em um conjunto de relaçôes dialéticas entre 
o ambiente hostil em que os camponeses têm de agir e suas respostas ativamente 
construi'das, as quais visam criar graus de autonomia (Gouldner, 1978) para 
enfrentar as relaçôes de dependência, as privaçôes e a marginalizaçâo imph'citas 
nesse ambiente.276 As respostas e o ambiente se definem e se constituem mutua-
mente, logo näo é possfvel entender uma coisa sem a outra. Näo existe qualquer 
relaçâo "externa" entre eles: os dois estäo ligados por relaçôes internas através 
das quais as respostas dâo forma ao ambiente da mesma forma que o ambiente 
géra essas mesmas respostas. Existe uma articulaçâo mûtua que se desenvolve de 
forma dinâmica ao longo do tempo e que implica que um lado da equaçâo tenha 
impacto no outro e vice-versa. Um dos aspectos n'picos da condiçâo camponesa 
é que as respostas se desenvolvem através da construçâo de uma base de recursos 
que permite a co-produçâo entre o homem e a natureza. 
Embora a sociedade deixe uma marca forte em cada expressâo do campesinato 
especi'fica de uma determinada época ou lugar (Shanin, 1990; Pearse, 1975), 
também existe um momento autônomo, uma história e uma memoria coletiva 
no proprio campesinato. Esses ûltimos aspectos contribuem para a forma como o 
campesinato se constitui na sociedade. Por conseguinte, todos os determinismos 
unilineares que presumem que o campesinato é um produto derivado direto de 
seu contexto estrutural devem ser rejeitados (Long, 2001). O mesmo se aplica 
a qualquer esquema a priori que séparé e ordene hierarquicamente "estruturas 
e discursos institucionais dominantes" e "atores subordinados" (Long, 2007). 
Esses dois elementos sâo muito mais interligados, como defendeu recentemente 
Long de uma forma convincente e teoricamente fundamentada. De acordo com 
Long, "precisamos investigar mais profundamente a dialética entre formas sociais 
'dominantes' e 'subordinadas'" (Long, 2007). 
O campesinato représenta um sujeito histórico, como foi demonstrado, 
por exemplo, pelas "guerras camponesas do século XX" (Wolf, 1969; Huizer, 
1973), pelas muitas micro-situaçôes que contam a história da construçâo subs-
tancial do progresso (Ontita, 2007) e também pela morfologia rica dos estilos 
de agricultura: varios estilos de agricultura podem ser vistos como respostas 
cri'ticas à logica imposta pelos atuais regimes. Näo obstante, a especificaçâo do 
contexto é importante, precisamente porque as particularidades do contexto 
têm um impacto na forma como as respostas camponesas sâo articuladas (ver 
Paige, 1975, sobre lutas coletivas). A questâo que quero enfatizar neste ultimo 
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capi'tulo é que a hegemonia crescente do Império como princi'pio orientador277 
implica uma redefiniçâo abrangente do "ambiente hostil". Conseqüentemente, 
o Império reconstitui o campesinato como urn fenômeno novo que atravessa, 
em varios aspectos, as fronteiras do campesinato que conhecemos no passado. 
O Império muda progressivamente o contexto em que os campesinatos de hoje 
estäo imersos: ele se articula com esses campesinatos como uma negaçâo radical 
de sua propria existência. Dessa forma, o Império provoca igualmente novas 
formas de resistência, de luta e de resposta. Através das muitas contradiçôes e 
confrontos entre o Império e o campesinato, o "princi'pio camponês" é fortalecido 
e alargado. O princi'pio camponês é uma noçâo emancipatória. Ele représenta os 
potenciais implicites no campesinato — potenciais que estäo atualmente sendo 
bloqueados pelo Império, mas que, ao mesmo tempo, sâo (re)ativados por ele. 
Assim, o princi'pio camponês se référé igualmente ao poder de contraposiçâo 
subjacente ao campesinato. 
O Império e o campesinato 
Tal como foi discutido ao longo deste livro, o Império é um princi'pio orien­
tador que se expressa em e através de muitas entidades e relaçôes diferentes. O 
Império tem muitos condutores e fontes diferentes e também toma varias formas 
que se fundamentam em uma gama variada de mecanismos contrastantes. Por 
exemplo, ele se expressa na Parmalat, através da usurpaçâo da âgua no Bajo Piura e 
na forma como o squeeze exercido na agricultura européia esta ficando mais aper-
tado. Ele esta presente na Lei do Estrume holandesa e na "vaca global" associada. 
Mas o Império também se expressa em varias formas que nâo foram discutidas 
neste livro, tais como a reduçâo das réservas de cereais do mundo, a manipulaçâo 
genética, e os programas de estudo e de pesquisa desenvolvidos em muitas escolas 
e universidades agricolas. Em suma, o Império é multi-centrado. Através de todas 
essas multiplas expressóes, o Império tem um impacto caracteristico no campe­
sinato. Onde quer que se encontre, o campesinato esta atualmente enfrentando 
très tendências extremamente destrutivas. Essas tendências, independentemente 
da forma como sâo articuladas, se relacionam com e residem no Império. 
Em primeiro lugar, a base de recursos em que os modos camponeses de fazer 
agricultura se fundamentam é objeto de distorçôes considerâveis, se nâo mesmo 
de processos abruptos de desintegraçâo. A base de recursos, que é normalmente 
uma constelaçâo equilibrada e bem trabalhada, é desconstrui'da (essencialmente 
através da interrupçâo de algumas de suas ligaçôes estratégicas), enquanto o pro-
cesso associado de co-produçâo é retardado. Isso acontece através de diferentes 
mecanismos, alguns dos quais foram analisados neste livro. Entre eles estäo os 
seguintes processos que provocaram o desaparecimento de bases de recursos histo-
ricamente criadas: o bloqueio do acesso a linhas de crédito, a usurpaçâo da ägua, 
a eliminaçâo abrupta de sai'das de mercado através da introduçâo de imitaçôes de 
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produtos, a destruiçâo de instituiçôes importantes, tais como a propriedade comu-
nitâria de terras e os acordos de arrendamento rural, e a imposiçâo de esquemas 
regulatórios que impedem o desenvolvimento continuado de formas equilibradas 
de co-produçâo. Através da eliminaçâo de ou afetando negativamente uma ou 
mais de suas ligaçôes estratégicas, a base de recursos, no final, sera dissolvida em 
um conjunto disperso de bens nâo utilizados (e, logo, inûteis). 
Em segundo lugar, devido à drenagem de recursos a que grandes segmentos 
da agricultura estäo sujeitos, o Império tende a introduzir uma precariedade 
generalizada no setor agricola. Como assinalei anteriormente, cerca de 40% das 
famûias holandesas obtêm menos que a renda minima da atividade agricola, e os 
efeitos da globalizaçâo e da liberalizaçâo podem aumentar significativamente esse 
numero. Na Italia, encontram-se ni'veis semelhantes ou mesmo mais elevados de 
"pobreza no campo", como indica o ti'tulo de uma publicaçâo oficial do Ministério 
da Agricultura italiano (MPAF, 2003). E claro que existem contrastes acentuados 
entre as condiçôes de vida e os meios de subsistência rurais da Europa e de pai'ses 
em desenvolvimento onde existem cerca de 800 a 850 milhôes de pessoas que 
sofrem de subnutriçâo crônica — sendo muitos deles camponeses. Contudo, de 
acordo com convençôes locais sociais (e legais), a precariedade e a privaçâo sâo 
vividas tanto no centra como na periferia — assim como a esperança de poder 
continuar vivendo de forma decente é destrui'da em muitos lugares. 
Em terceiro lugar, através da apropriaçao de recursos — terras, material gené-
tico, âgua, saidas de mercado — o Império causa, freqiientemente, novos circuitos 
paralelos para a produçâo de mercadorias espec/ficas. Isso implica muitas vezes que 
um grande numero de produtores camponeses (e de muitos outros produtores liga-
dos a eles através de redes locais) esteja, defato, condenado à redundância. Aspectos 
como a desintegraçâo, a precariedade e a redundância nâo sâo, reconhecidamente, 
especfficos do Império.2'8 Eles sâo praticamente universais. O que é tinico do 
Império (como modo de ordenamento) é o fato de ele converter a desconstruçâo 
dos modos de produçâo locais, a drenagem de riqueza e a induçâo associada de 
precariedade e redundância em fenômenos sem precedentes. Isso se torna claro 
se considerarmos a escala e a intensidade desses fenômenos e se analisarmos seus 
efeitos. Devido à centralidade do controle — possibilitado por novas tecnologias 
de planejamento e monitoramento — o Império como modo de ordenamento 
tende a ser onipresente e universal: ele se estende por muitos dominios da vida 
social e da vida natural e introduz formas de controle que afetam praticamente 
todos os lugares. O Império pénétra nos mais l'nfimos detalhes do mundo social 
e do mundo natural (afetando até a forma como os ramos de amoras silvestres 
crescem). Através dele, uma grande variedade de ligaçôes, processos e resultados 
sâo especificados de forma rigida e nâo negociâvel. Isso tende a transformar o 
mundo em uma constelaçâo totalitâria na quai a "refeudalizaçâo" esta se tornando 
uma caracterfstica nova e preocupante (Ziegler, 2006; ver também Benvenuti, 
1975b, para uma das primeiras discussôes sobre este fenômeno). O Império 
estende seu controle além dos limites da imaginaçâo (e, de fato, também além 
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dos limites dos precedentes históricos). A emergência do "terceiro ni'vel" é uma 
expressäo clara da natureza sem precedentes dessa extensäo. 
Da mesma forma, a mercantilizaçâo de uma parte cada vez maior das infra-
estruturas produtivas introduz nfveis de drenagem que sâo ainda dificilmente 
conhecidos, ainda mais porque essa drenagem se generaliza rapidamente através 
da mecânica dos mercados globais. Os preços baixos pagos pelos végétais no 
Senegal ou no Quênia (ou pelos aspargos no Peru ou na China) irâo imediata-
mente provocar pressées descendentes na Europa. O mercado mundial nâo é, em 
essência, um mecanismo que disponibiliza de forma gérai os melhores produtos 
e serviços. Ao contrario, ele tende a generalizar as piores condiçôes de produçâo 
à escala mundial (Bové, 2003). 
Finalmente, existe o aspecto da redundância. Além da tendência ja forte 
para produzir um excedente relativo de populaçâo (Ploeg, 1977; 2006d), hoje 
existe também a pràtica cada vez mais disseminada da terceirizaçâo praticada por 
grupos de agronegócio. Isso implica que muitas (se nâo mesmo potencialmente 
todas) areas de produçâo e grupos de produtores podem se tornar supérfluos de 
um momento para o outro. 
Segundo Jose Carlos Mariâtegui (1925), um sociólogo rural avant la lettre 
do Peru, nâo existe nenhum problema intrinseco à mudança ou transformaçôes 
sociais. A linica coisa que importa é que o novo é melhor do que aquilo que vem 
substituir. E claro que o Império é um novo modo de ordenamento que esta sendo 
atualmente imposto a grandes segmentos do mundo social e do mundo natural. 
Contudo, enquanto o que é necessario é o aumento do emprego produtivo e do 
valor agregado produzido, o Império résulta na reduçâo abrupta de ambos. Onde 
o desenvolvimento é necessario, o Império cria lugares cuja principal qualidade e 
razâo de ser é a pobreza continuada — e se algum valor agregado for produzido, ele 
é sugado pelo Império. O mesmo se aplica à sustentabilidade e à qualidade dos 
alimentos, da vida e do trabalho. O Império produz apenas uma sustentabilidade 
virtual e qualidades virtuais. Prescrevendo e controlando o trabalho de milhôes de 
pessoas (através da alocaçâo de recursos e, particularmente, através da autorizaçâo 
de seu uso por meio de ciclos rigidos de planejamento e controle), a produçâo 
é, de certo modo, congelada. A dinâmica, a inovaçâo e a heterogeneidade sâo 
exclui'das. Parafraseando ligeiramente Knorr-Cetina (1981), podenamos dizer que 
"a ordem social ja nâo é aquela que existe nas transaçôes triviais mas incessantes 
das vontades individuais — [com o Império] a ordem social [tende a ser] cada 
vez mais o resultado de um sistema monolftico que régula a açâo individual e 
que contrôla as vontades individuais" (1981, p. 7). Associado a isso, existe um 
segundo aspecto profundamente preocupante: o Império cria dependência, mas 
ele introduz, ao mesmo tempo, turbulência e insegurança. Assim sendo, por um 
lado, "a rede de interdependência causada pelo crescimento da especializaçâo é 
alargada" (North, 1990), o que torna a "credibilidade institucional essencial". 
Contudo, por outro lado, o Império destrói a credibilidade institucional da 
mesma forma que a assume. 
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Resistência 
Em sua relaçâo com o Império, o campesinato représenta cada vez mais a 
resistência. Essa é uma resistência miiltipla que se expressa em muitos nfveis 
diferentes, que se desenvolve ao longo de dimensóes variadas e que envolve 
uma grande variedade de diferentes atores. A resistência camponesa (tal como 
a testemunhamos no começo do século XXI) nâo é apenas, ou primeiramente, 
articulada através de lutas abertas (manifestaçôes, marchas, ocupaçôes, bloqueios 
de estradas), embora essas expressôes nunca estejam ausentes. Ela também nâo 
se limita aos atos cotidianos de desafio, designados de "armas dos fracos" por 
James Scott (1985) (ver também Torres, 1994, para exemplos interessantes). 
Com base na formulaçâo perspicaz de Long sobre a questäo da resistência (2007), 
acredito que precisamos reconhecer que existe um campo de açâo muito mais 
vasto e, provavelmente, muito mais importante, através do quai a resistência se 
materializa. A resistência se encontra em uma vasta gama de prdticas heterogê-
neas e cada vez mais interligadas através das quais o campesinato se constitui 
como distintamente diferente. Ela se encontra nos campos, na forma como o 
"estrume bom" é produzido, como as "vacas nobres" sâo criadas e como as "belas 
propriedades" sâo construi'das. Por mais antigas e irrelevantes que essas prâticas 
possam parecer se consideradas isoladamente, no contexto do Império elas sâo 
cada vez mais vefculos através dos quais a resistência é expressa e organizada. A 
resistência se encontra igualmente na criaçâo de novas unidades de produçâo e de 
consumo em campos que deveriam manter-se improdutivos ou ser usados para a 
produçâo de culturas de exportaçâo em grande escala. Em suma, a resistência do 
campesinato reside, acima de tudo, na multiplicidade de respostas continuadas e/ 
ou criadas de uma nova forma para confrontar o Império como principal modo 
de ordenamento.279 Através de e com a ajuda dessas respostas, os camponeses 
conseguem remar contra a maré. 
À primeira vista, o velho e solitario camponês holandês da Figura 10.1 parece 
ser apenas mais uma "batata" do famoso saco de Karl Marx: isolado e perdido 
em uma atividade aparentemente incompreensivel que deve ser, tendo em conta 
o tipo de instrumento primitivo que esta usando, uma rotina muito tradicional. 
Contudo, como sublinhei no capi'tulo 2, as imediaçôes sâo extremamente traiço-
eiras, particularmente no mundo dos camponeses. Na realidade, esse camponês 
especffico esta envolvido em uma atividade recém-desenvolvida (ou redescoberta) 
e extremamente significativa. Esta imagem reflete uma das muitas respostas a 
esquemas, procedimentos e roteiros impostos. Este camponês esta distanciando 
ativamente a gestio dos pastos dos padroes dominantes de uso de herbicidas. 
Ao invés de pulverizar os cardos (que de vez em quando ressurgem nos campos) 
com qui'micos tóxicos, ele os arranca cuidadosamente do solo com uma grande 
tesoura de madeira. O uso dessa ferramenta représenta uma "retro-inovaçâo", 
como defenderia Stuiver (2006). Ela é usada com uma habilidade considerâvel, 
no momento certo, e manejada de tal forma que nâo permaneçam no subsolo 
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quaisquer vesti'gios das rai'zes. Mas essa fotografia révéla muito mais. Ela mostra 
que a rotina padronizada de ter apenas um "empresärio" na unidade agricola 
foi aqui ultrapassada: é muito provavel que esse velho pai trabalhe juntamente 
com seu filho (ou filha). Também existe uma mudança na economia. A reduçâo 
dos custos é realizada, neste caso, através da eliminaçâo de insumos externos 
(herbicidas e, provavelmente, a mobilizaçâo de um trabalhador contratado para 
aplicâ-los). Esses insumos externos sâo substitui'dos por um uso melhorado dos 
recursos internos. Ao mesmo tempo, as tecnologias mecânicas sâo substitufdas 
por uma tecnologia orientada para habilidades. E até possfvel que essa prâtica seja 
gerada (ou regenerada) para contestar os esquemas de regulaçâo rigidos associados 
ao controle de pragas e ervas daninhas. 
Como demonstra indiretamente a Figura 10.1, as respostas recentes estâo 
relacionadas com relatos que especificam (ou obscurecem) seu significado, rele-
vância e enraizamento social. Esses relatos podem competir entre si. Também é 
possfvel argumentar que a resposta imph'cita na Figura 10.1 é acidental — ela esta 
apenas ali porque o velho pai nâo consegue acomodar-se ao luxo do descanso. 
Além disso, é possfvel que as agências governamentais "expropriem" a resposta 
(o "black boxing" em seu significado primordial) e afirmem que os agricultores 
"estâo finalmente levando a sério a politica da sustentabilidade". Contudo, tam­
bém é possfvel que as agências estatais ilegalizem essa resposta porque ela nâo é 
facilmente controlavel. 
A Figura 10.2 indica outra resposta. Ela mostra uma famflia camponesa de 
Catacaos, no Peru. Essa famflia se estabeleceu, tal como muitas outras, em tierra de 
lucha campesina, na area que no passado foi palco de invasóes massivas e repetidas 
e onde, mais tarde, umas das primeiras Unidades de Produçâo Comunitârias (San 
Pablo Sur) foi criada. Para alguns, essa imagem pode se referir a alguém perdido 
na desordem e na pobreza (tal como o anterior camponês holandês parecia estar 
perdido no vazio, na solidâo e na falta de significado). Vemos algumas forragens, 
um curral com algumas ovelhas, a parede de um abrigo temporârio feito essencial-
mente de palha e, é claro, um homem e sua mulher. Contudo, para eles, a história 
é diferente. É a história de uma base de recursos que eles construfram ao longo 
dos anos, uma base de recursos fundamentada na expectativa de que seu proprio 
trabalho pudesse, si Dios quisiera, criar algum progresso.280 E uma história sobre 
a autonomia relativa. E, acima de tudo, sobre a resposta ativamente construfda 
a um regime aterrador que condena muitas pessoas ao desespero, a "vender sua 
força por alguns centavos e até a ser obrigado a estar grato por isso". Nestas duas 
imagens também existe orgulho e dignidade. Esses elementos sâo importantes, 
pois o poder de contraposiçâo reside na dignidade da vida cotidiana" (Holloway, 
2002, p. 217). 
A Figura 10.3 contém uma imagem que também se référé à dignidade e 
ao poder de contraposiçâo. Mais uma vez, esta é uma imagem enigmatica. O 
mistério reside particularmente no piano de fundo. Contudo, a ligaçâo entre o 
piano de fundo e o homem em frente, um camponês brasileiro do Rio Grande 
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Figura 10.1 Perdido ou trilhando novos caminbos? 
Figura 10.2 Humildade ou orgulho? 
292 Camponeses e impérios alimentäres 
Figura 10.3 Esperança e dedicaçâo 
do Sul, é igualmente misteriosa. Ao menos à primeira vista. Os värios vidros 
no piano de fundo contêm pasta de tomate e ervas, produzidas e processadas 
na propriedade. Esse produto é vendido nos mercados e nos estabelecimentos 
comerciais de cidades próximas. Ele é processado usando diferentes recursos. 
Entre eles existe um sistema de esterilizaçâo de equipamentos anteriormente 
usado num hospital regional. Esse sistema foi comprado por um preço baixo e 
agora é usado para pasteurizar o molho de tomate. Outro recurso importante é 
o conhecimento culinârio da avó deste homem, que migrou hâ varias décadas 
da Italia para o Brasil. Outro recurso ainda é a forma como seu pai e sua mâe 
fazem agricultura - de uma forma altamente diversificada para assegurar, entre 
outras coisas, a provisâo de todos os alimentos de que a famiïia précisa para seu 
consumo. Por conseguinte, o conhecimento local sobre a produçâo de tomate e 
de ervas nunca se perdeu, tal como as habilidades necessârias para processar esses 
produtos se mantiveram ao longo do tempo. 
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Todos estes recursos, juntamente com os recursos recentemente adquiridos 
(como a criaçâo de novas safdas de mercado), sâo agora usados para criar uma nova 
forma de progresso que visa enfrentar os preços extremamente baixos oferecidos 
pelos grupos agroindustriais pelo tomate näo processado. Esta é uma resposta 
que esta, de certo modo, retratada na expressâo facial do agricultor: refletida, um 
pouco insegura, mas ao mesmo tempo decisiva. 
A corrente dominante da resistência camponesa flui através da multiplicidade 
de respostas que sâo ativamente criadas para enfrentar e contrapor, como defende 
Long, "as desigualdades dos acordos comerciais internacionais, os m'veis inaceita-
veis de exploraçâo laboral, as controvérsias relacionadas com o papel da ciência, 
as culturas geneticamente modificadas e os métodos de controle da poluiçâo 
ambiental, bem como a implementaçâo de sistemas burocratizados de avaliaçâo 
e regulaçâo da qualidade dos produtos e da segurança dos alimentos, [em suma], 
os campos de batalha [em que] as lutas alimentäres têm lugar" (2007, p. 64). 
Juntamente com essa corrente dominante de respostas materializadas existem 
outras: as lutas abertas e os cortes de orelha, a ironia e as sabotagens bem camu-
fladas. Esses très tipos de respostas estâo sempre présentes, embora a relevância, 
a visibilidade e a força de cada componente estejam constantemente mudando. 
Contudo, a corrente dominante (que muitas vezes alimenta as outras) näo deve ser 
nunca exclui'da da anälise, pois ela constitui os alicerces da resistência camponesa. 
Analiticamente, a construçâo das muitas respostas, freqiientemente interligadas 
de forma eficaz, remete para seis mecanismos que discutirei em seguida. 
Como ja foi discutido anteriormente, o Império tende a desconstruir os 
conjuntos existentes pela eliminaçâo, apropriaçâo e/ou redefiniçâo de ligaçôes 
estrategicamente importantes. Os novos campesinatos lidam com essa descons-
truçâo através de um espectro rico de técnicas de reestruturaçâo. Isso acontece no 
contexto de processos de desenvolvimento rural conduzidos por camponeses, tal 
como descritos no capi'tulo 6 — precisamente como aconteceu no caso de Catacaos. 
Nos lugares onde as ligaçôes com os consumidores sâo corrompidas pelo Império 
(através do pagamento de preços extremamente baixos aos produtores, ou con-
denando os ultimos à redundância, como teria sido o destino dos produtores de 
leite italianos no caso do latte fresco blu), os camponeses procuram e constroem 
ativamente novas ligaçôes através de vendas diretas (Schuite, 2000, Milone e 
Ventura, 2000), de mercados de agricultores (Knickei e Hof, 2002), da criaçâo 
de novas cadeias agroalimentares alternativas (Marsden et al., 2000a; 2000b) e 
de esquemas publicos de abastecimento (Morgan, 2007; Sonnino e Morgan, 
2007). O que foi desconstrui'do (para ser de novo construi'do de acordo com o 
princi'pio orientador do Império), é ativamente ligado de novo e reestruturado 
pelos camponeses. Por exemplo, a falta de crédito é progressivamente combatida 
pela mobilizaçâo de recursos através de meios de subsistência translocais (Sivini, 
2007). O que é negado de um lado da fronteira é mobilizado de outro. Esse mes­
mo tipo de resposta também é encontrado nas formas atuais de reforma agraria 
conduzidas por camponeses (Borras, 1997; UNRISD 1998). 
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Um segundo mecanismo se relaciona com a precariedade introduzida pelo 
Império. Muitas respostas visam e conseguem construir novas formas de criar 
(e protéger) ni'veis novos e mais elevados de valor agregado — precisamente nos 
momentos em que o Império drena todo o valor agregado. A emergência das 
novas tecnologias camponesas (ver capi'tulo 6) é um exemplo notävel desse tipo 
de resposta. Em terceiro lugar, varias respostas visam aumentar a autonomia. O 
desenvolvimento da cooperativa FNF, descrito no capftulo 7, e a construçâo do 
que acabou se tornando um bugsza expressóes claras disso. Em quarto lugar, uma 
vez que o Império tende a tornar partes do campesinato redundantes, também 
os campesinatos começarâo a tomar novas posiçôes (tanto em termos simbólicos 
como materials) como citoyens cujos direitos näo podem ser menosprezados.281 
Exemplos deste tipo de resposta säo o "retorno" dos camponeses holandeses às 
réservas da natureza,282 o desenvolvimento substancial e flexfvel de areas agri'colas 
consideradas por peritos como impróprias para a agricultura (como as Florestas 
do Norte da Fri'sia ou as montanhas de Abruzzo — Milone, 2004) e a recriaçâo 
do estrume bom. 
Um quinto co nj unto de respostas igualmente importante se ocupa da re-
avaliaçâo da visibilidade. O Império tende a criar invisibilidade (ver também 
Holloway, 2002, p. 214), pois a produçâo é transferida para "näo lugares", 
sendo a origem dos alimentos (ou seus varios ingredientes) escondida por uma 
fachada de imitaçôes de produtos, e os produtores primàrios tornados anôni-
mos e permutàveis. Ou seja, a tendência é converter esses produtores em "näo 
pessoas" cujas identidades e habilidades näo importam. Por exemplo, desde que 
os critérios APPCC283 sejam cumpridos, näo importa quem produz os aspargos, 
o queijo, o leite ou os tomates. Nesse sentido, existem grandes semelhanças 
com a posiçâo dos indios do sistema dominado pelas haciendas que caracterizava 
anteriormente muitos dos pafses da América Latina. O medo da invisibilidade 
acabou sendo um elemento forte no repertório cultural da populaçâo indi'gena 
(refletido, por exemplo, em Scorza, 1974; ver também Montoya, 1986) — um 
medo claramente alimentado pela redundância, pela precariedade e, muitas 
vezes pela marginalizaçâo cruel, criadas e causadas pela apropriaçâo de terras, 
ägua e acesso a mercados. Atualmente, o Império reintroduz essa ameaça, mas 
também suscita uma variedade de respostas. As comunidades camponesas 
como a de Catacaos reivindicaram com orgulho sua existência, se tornando 
de fato visiveis através da declaraçâo de "valores partilhados" (Box 3.1). O 
mesmo se aplica à cooperativa territorial das Florestas do Norte da Fri'sia (Box 
7.1). Ademais, isso também acontece no ni'vel micro. É notâvel que, através 
de processos endógenos de desenvolvimento rural (descritos no capi'tulo 6), 
as unidades agri'colas ganhem de novo um nome e uma identidade unica. A 
internet é um meio importante para a recuperaçâo desse seu caräter distintivo 
e da visibilidade associada. Num breve levantamento (desenvolvido em 2005), 
Henk Oostindie encontrou mais de duas mil unidades agri'colas holandesas com 
seu proprio site na internet. 
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Uma sexta categoria de respostas se relaciona com a presença e uso de meca-
nismos de conversâo que diferem daqueles impostos pelo Império. Em um mundo 
ordenado pelo Império, as conversóes ocorrem através de transaçôes monetarias, 
cada uma das quais sendo uma transaçâo lucrativa. Através do Império, o valor 
de troca e a lucratividade sâo tornados dominantes sobre qualquer valor de uso 
(Holloway, 2002, p. 262) ou, para parafrasear Burawoy, "a forma de troca oprime 
o modo de produçâo" (2007, p. 4). Conseqüentemente, os recursos, a força de 
trabalho, o conhecimento, os produtos, os serviços, ou o que quer que seja, sâo 
convertidos em mercadorias. Dessa forma, os mercados começam a fiincionar como 
o dominio exclusivo através do quai todas as ligaçôes, transformaçôes e transaçôes 
sâo organizadas. Por conseguinte, muitas ligaçôes se tornam impossi'veis, muitos 
recursos ficam inativos, muitas vidas sâo desperdiçadas e muitas conversóes sâo 
bloqueadas. A fâbrica e a unidade agr/cola (sem qualquer mercado interno) e/ou a 
troca socialmente regulada sâo consideradas irrelevantes e impossfveis em termos 
materiais. Contudo, a caracterfstica interessante da agricultura é que as conversóes 
alternativas (que nâo implicam dinheiro nem pressupôem mercados) sâo onipre-
sentes. O mesmo se aplica à reciprocidade como ligaçâo importante entre unidades 
agricolas que convertem o tempo inativo dos bois e dos camponeses em trabalho 
produtivo - sem que se envolvam em qualquer tipo de transaçâo monetâria. Esses 
mecanismos de conversâo nâo mercantis estâo em todo o lugar na agricultura. 
Eles vâo de exemplos exóticos em que a falta de trabalho é solucionada através da 
criaçâo de leitôes, os quais sâo, por sua vez, convertidos em alimentos e gin, que 
sâo subseqüentemente convertidos em um grupo de trabalho que intervém onde 
o trabalho estava faltando inicialmente (Ploeg, 1990b), passando por exemplos 
bem conhecidos (mas muitas vezes mal entendidos), tais como a conversâo do 
gado disponfvel em gado melhorado, ou seja, mais produtivo (ao invés de comprar 
mais), até formas de troca socialmente reguladas que pressupôem a existência de 
redes amplamente estendidas Um exemplo dessas ultimas redes é a mobilizaçâo 
de mâo-de-obra nas colinas italianas para a colheita da azeitona. Normalmente, os 
agricultores das plamcies sâo convidados a juntar-se ao trabalho. Em troca, recebem 
o azeite engarrafado. A mâo-de-obra é mobilizada sem que haja necessidade de 
efetuar transaçôes monetarias, desde que, dessa forma, os agricultores das plamcies 
obtenham o azeite de que precisam. 
Assim, novos recursos sâo criados, novas formas de segurança social sâo 
estabelecidas (Nooteboom, 2003) e novas atividades, prâticas e trajetórias de 
desenvolvimento sâo construi'das, as quais seriam impossiveis se fossem efetuadas 
através dos mercados. Dessa forma, a rebeldia e o reformismo do campesinato 
residem, em parte, na sua capacidade de trabalhar no outro lado da fronteira que 
sépara os circuitos de mercadorias dos circuitos de nâo mercadorias. O mesmo 
acontece onde os produtos novos sâo canalizados através de circuitos novos que 
ligam produtores e consumidores: as transaçôes sâo fortemente enraizadas em 
novas relaçôes nâo mercantis que dominam, especificam e legitimam as relaçôes 
mercantis particulares. Aqui, é importante assinalar que essas novas constelaçôes 
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interessam e atraem jovens (de contextos agrarios e näo agrärios), assim como 
säo fortemente apoiadas por novos movimentos sociais, como o movimento 
Slow Food.284 Elas alargam simultaneamente essas novas combinaçôes hi'bridas 
de padroes mercantis e näo mercantis a uma grande variedade de fenômenos fre-
qüentemente confusos, que presenciamos, por exemplo, na "agricultura apoiada 
pela comunidade". Em suma, como reaçao ao domi'nio atual dos mercados, as 
"velhas" transaçôes näo monetârias estäo se disseminando cada vez mais de forma 
substancial, enquanto novas formas estäo sendo desenvolvidas. Sua importân-
cia näo deveria ser subestimada. Elas funcionam como uma critica simbólica e 
como uma alternativa ao tipo de conversóes governadas pelos mercados que säo 
centrais no Império. Elas podem, de fato, ser vistas como atos de insubordinaçâo 
relativamente ao Império. 
Esses processos de conversäo alternatives permitem um espaço de manobra que 
de outra forma seria inexistente, e demonstram que as coisas podem, de fato, ser 
mais bem feitas. Na sua discussâo recente sobre o "destino da sociedade", Michael 
Burawoy se référé à "dimensäo utópica". De acordo com sua linha de pensamen-
to, a discussâo precedente sobre as respostas camponesas pode ser sintetizada 
salientando que, no seu conjunto, elas representam uma tentativa de produzir 
"utopias verdadeiramente existentes" por oposiçâo a "utopias imaginàrias" (2007, 
p. 7). Mesmo que estejam apenas em parte conscientes disso, os camponeses da 
Figura 10.1 e 10.2 tentam criar — tal como milhôes dos outros — suas próprias 
"utopias verdadeiramente existentes" que se apresentam como uma critica concreta 
ao Império.285 Por conseguinte, e paradoxalmente, o Império provoca e suscita 
respostas que criam recursos, ligaçôes, processos de conversäo e riqueza extra (por 
minima que seja) que ele mesmo nunca conseguiria construir ou proporcionar. 
Reconstituindo o campesinato 
No capi'tulo 2, delineei a coreografia do campesinato, ou seja, a forma como 
ele se move ao longo do tempo. Agora ficara claro que essa coreografia esta longe 
de ser circular ou repetitiva. Ela se desenvolve de forma dinâmica e heterogènea. 
Seu roteiro esta, de certa forma, constantemente sendo reescrito de acordo com 
as dificuldades e desafios que surgem ao longo do caminho. Ao mesmo tempo, é 
evidente que a conjuntura atual é caracterizada tan to por processos que tendem a 
controlar populaçôes agricolas (alinhando essas populaçôes com o Império como 
modo de ordenamento) como por respostas camponesas que visam ultrapassar os 
limites dos regimes impostos. De fato, o que estamos testemunhando aqui é uma 
forma completamente nova de resistência. Näo é a resistência dos confrontos fron-
tais, das grèves industrials prolongadas, das ocupaçôes e das organizaçôes de classe 
cruelmente disciplinadas. Nem é um mero desafio. É claro que existem, de vez em 
quando, erupçôes, lutas abertas e formas ocasionais de sabotagem. Mas esses fenô­
menos desaparecem assim como surgem — eles se dissipam em uma multiplicidade 
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de respostas. Igualmente importante nessa nova forma de resistência é o fato de ela, 
basicamente, procurar e construir soluçôes locais para problemas globais. Os modelos 
padronizados säo evitados.286 Isso résulta em um repertório rico: a heterogeneidade 
das muitas respostas se torna, assim, uma das forças impulsionadoras de novos 
processos de aprendizagem (Pernet, 1982; Reinhardt e Barlett, 1990). 
Esse padräo reflete as novas relaçôes impostas pelo Império: os confrontos 
frontais säo cada vez mais impossi'veis, se nâo mesmo contraproducentes, mas as 
reivindicaçôes por soluçôes globais säo vistas com desconfiança. Ao invés disso, 
as respostas de agora seguem um caminho diferente. "A resistência ja nâo é uma 
forma de reaçâo, mas sim uma forma de produçâo e açâo [...]. A resistência ja näo 
é uma caracteristica dos trabalhadores das fäbricas. Ela é uma resistência comple-
tamente nova baseada na inovaçâo [...] e na cooperaçâo autônoma entre sujeitos 
produtores [e consumidores]. Ela é a capacidade de desenvolver potencialidades 
novas e constitutivas que vâo além das formas de domfnio reinantes" (Negri, 
2006, p. 54). Acredito que isso descreve relativamente bem a multiplicidade de 
respostas discutida. Essa resistência é dificil de capturar. Ela esta por toda a parte, 
é mültipla, atrai e mobiliza, e liga de novo pessoas, atividades e expectativas. É um 
fluxo constante de expressôes freqiientemente inesperadas que, recorrentemente, 
ultrapassa as limitaçôes impostas pelo Império. Cada uma de suas formas é uma 
expressâo de critica e de rebeliâo. Ela é um desvio e, simultaneamente, expressa 
superioridade. Contudo, essas expressôes säo, por si só, inocentes e inofensivas. 
Mas quando combinadas numa multiplicidade, elas se tornam poderosas: elas 
mudam o panorama. Quando reunidas num fluxo, elas reconstituem os cam-
pesinatos (mais uma vez) como "entidades nâo capturadas" que têm um papel 
importante nas inter-relaçôes complexas que definem o poder. 
Através dessas formas, o Império reconstitui os diferentes campesinatos do 
mundo. O impulsionar de uma multiplicidade de respostas é uma das dimensôes 
importantes ao longo da quai essa reconstituiçâo esta atualmente ocorrendo. Uma 
segunda dimensâo, igualmente importante, se nâo mesmo decisiva, se relaciona 
com a autonomia. Onde quer que atue e pénétré, o Império cria um regime 
super-abrangente que exclui a autonomia — em qualquer m'vel e em qualquer 
forma — simplesmente porque o controle centralizado e a apropriaçâo säo suas 
principais caracteristicas e mecanismo de desenvolvimento. É segundo essas 
mesmas linhas que temos de repensar o campesinato — nâo a populaçâo agricola 
como um todo, mas precisamente a parte que é (re)constitui'da como campesinato. 
O Império provoca nesse campesinato recém-emergente uma desconfiança pro­
funda em relaçâo aos grandes mercados de mercadorias e à forma como eles säo 
governados. Ele provoca ou fortalece igualmente a desconfiança ja existente nos 
aparelhos estatais e nos esquemas regulatórios que eles impôem. Através disso, 
o Império torna a autonomia uma necessidade abrangente que é explicitamente 
articulada pelos novos campesinatos. 
Uma terceira dimensâo, em que o campesinato esta atualmente sendo 
reformulado, é composta pelo fato de nâo existirem praticamente alternativas à 
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agricultura para a populaçâo envolvida. Isso introduz uma nova determinaçâo 
na construçao de respostas e alternativas. Enquanto, no passado, as cidades e as 
economias urbanas associadas surgiram como oportunidades alternativas, a açâo 
do Império significa (através da divisäo internacional do trabalho em constante 
mudança, bem como através da reestruturaçâo das economias urbanas) que essas 
oportunidades estao faltando de forma gérai. Assim sendo, o Império esta contra-
atacando de forma contraditória: ele tende a diminuir drasticamente os ni'veis 
de emprego rural, eliminando simultaneamente alternativas necessârias (Ploeg, 
2006d: Anexo 1). Conseqüentemente, e apesar do ritmo rapido da urbanizaçâo, 
o numero daqueles que trabalham e dependem da agricultura (ver Tabela 10.1, 
de Long e Roberts, 2005, p. 63) tem permanecido surpreendentemente constante 
ao longo das ultimas quatro décadas.287 Estes fenômenos nâo sâo limitados à 
América Latina, pois os pai'ses da Europa Central e de Leste estao testemunhan-
do as mesmas tendências para a recampesinizaçâo (Burawoy, 2007, p. 2). E se a 
dimensâo qualitativa for levada em conta (a quai se relaciona, entre outras coisas, 
com a atratividade em trabalhar na agricultura), o argumento pode estender-se, 
cobrindo partes das Europa Ocidental e também dos EUA. 
Tabela 10.1 A evoluçâo da Força de Trabalho Agrîcola na América Latina 
(1970-2000) (em milhares) 
Pais 1970 1980 1990 2000 
Venezuela 829 751 874 805 
Argentina 1.495 1.384 1.482 1.464 
Uruguai 207 192 193 190 
Chile 715 800 938 980 
Brasil 16.066 17.480 15.232 13.211 
Nicaragua 350 393 392 396 
Costa Rica 243 290 307 324 
Panama 211 197 245 251 
Colombia 3.080 3.776 3.696 3.719 
México 6.541 7.995 8.531 8.551 
Equador 997 1.013 1.201 1.249 
El Salvador 673 697 709 775 
Peru 1.915 2.183 2.654 2.965 
Honduras 580 684 693 769 
Paraquai 409 514 595 706 
Bolivia 872 1.064 1.249 1.497 
Guatemala 1.106 1.257 1.569 1.916 
Total 36.289 40.670 40.560 39.768 
Fonte: Adaptado de Long e Roberts (2005, p. 63) 
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Em conj unto, essas tres dimensóes (novas formas de resistência, a busca por 
autonomia e a determinaçâo) contribuem para dois aspectos novos e extrema-
mente importantes: a emergência do "principio camponês" e a redefiniçâo da 
"questäo agraria". Nas próximas duas seçôes discutirei estes aspectos mutuamente 
relacionados. 
O "principio camponês" 
Como foi referido anteriormente, o "principio camponês" é uma noçâo 
emancipatória. Isso implica que é necessàrio compreender o engajamento na 
condiçâo camponesa como um fluxo ao longo do tempo que envolve a promes-
sa de um caminho futuro. O cumprimento dessa promessa depende tanto da 
disponibilidade de espaço (Halamska, 2004) ou de espaço de manobra (Long, 
1984, 2001) como do compromisso, do envolvimento e da dedicaçâo. Nesse 
aspecto, o principio camponês tende a coincidir com as biografias sociais e, 
uma vez que esta sempre relacionado com aspiraçôes e condiçôes partilhadas, 
ele coincide igualmente, pelo menos em parte, com o que é geralmente referido 
como um modo de vida Contudo, tal como o principio camponês esta enraizado 
na condiçâo camponesa, da mesma forma ele a ultrapassa. Mesmo quando as 
circunstâncias diretas implicam privaçâo e desespero, o principio camponês 
contém esperança. A esperança de que, através do trabalho, da cooperaçâo e de 
açôes conjuntas e/ou lutas abertas, o progresso pode ser construfdo. O princi­
pio camponês permite que os atores envolvidos ultrapassem as imediaçôes do 
contexto. Ele também contribui para a resistência camponesa, para a resiliência 
do campesinato e para as lutas fisicas nos campos, estàbulos e currais — lutas 
que visam forjar algum progresso. Em suma, o principio camponês consiste em 
enfrentar e superar as dificuldades para construir as condiçôes que permitem 
a condiçâo de agente. Ele também pode ser visto como a condiçâo camponesa 
projetada no futuro. Isto é, o principio camponês sintetiza o roteiro que projeta 
os camponeses ao longo do tempo: ele liga o passado, o presente e o futuro, 
atribuindo sentido e importância aos muitos mecanismos de retorno e de avan-
ço que relacionam as diferentes fases entre si, e intégra as muitas atividades e 
relaçôes diferentes em um todo significativo. Em suma, o principio camponês 
cria caminhos para o futuro. Ele também diz respeito à subjetividade — o prin­
cipio camponês implica que as visôes do mundo particulates e os cursos de 
açâo associados sâo importantes. Ele salienta o valor e a satisfaçâo de trabalhar 
com a natureza viva, de ser relativamente independente, da artesanalidade e o 
orgulho relativamente ao que foi construi'do. O principio camponês também 
se centra na confiança nas suas próprias qualidades e descobertas (ver Box 10.1 
para um exemplo). 
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Box 10.1 Uma expressäo do prindpio comportés 
A beleza da prâtica agricola 
Os preços continuam caindo, cada vez mais regras nos säo impostas, estamos dependentes 
dos grandes mercados (o mercado mundial, os supermercados), os controles aumentam, 
nosso trabalho é cada vez mais prescrito, os fardos financeiros estäo aumentando e temos 
de tornar os dias de trabalho cada vez mais longos. 
Contudo, seguramente näo gostaria de trabalhar para um paträo. A liberdade que 
tenho como agricultora, a possibilidade de organizar meu proprio trabalho e meu proprio 
calendório - tudo isso é muito importante para mim. Trabalhamos ao ar livre, temos 
uma grande alternância e variaçâo no trabalho, tanto mentalmente como fisicamente. 
Trabalhamos com a natureza, com os animais. Por isso, todos os dias somos confrontados 
com valores relacionados com a vida. Temos orgulho em nossos animais, em nossos 
produtos: eles sâo frescos e saborosos. Tudo isso compensa os elementos negativos que 
temos de enfrentar. E isso é ainda mais verdadeiro se conseguirmos escapar a normas 
asfixiantes, processando e vendendo nossa propria carne e queijo, enquanto ao mesmo 
tempo obtemos um preço melhor. 
A agricultura também consiste em antecipar as novas necessidades que surgem na 
sociedade em gérai. As pessoas estäo procurando tranqüilidade, espaço, um envolvimento 
ativo em atividades ao ar livre, autenticidade e produtos genuinos. Como agricultores, 
podemos respondera tudo isso, abrindo uma ârea para camping ou oferecendo serviços 
de canoagem. Os agricultores investem nestas atividades para fortalecer sua unidade 
agricola. Dessa forma, os riscos säo distribuidos e a lucratividade sera possivelmente 
muito maior do que quando apenas se investe em leite. 
Sei que alguns colegas dizem que aqueles que têm atividades extras ja näo sâo 
agricultores. Mas acredito que essa afirmaçâo reflete uma visäo demasiado limitada do 
mundo. Comparemos isso à gestâo agraria da natureza e da paisagem. Quando, hâ cerca 
de dez anos, alguns agricultores começaram a desenvolver essa gestâo, muitos colegas 
respondiam que "queriam ser agricultores, näo gestores da natureza". Contudo, hoje 
isso se tornou uma parte integral da maioria das unidades agricolas. Um ramo adicional 
pode render bastante valor à unidade agricola. Para nos, os visitantes à nossa unidade 
agricola sâo représentantes dos nossos consumidores. Aqui, eles provam nossos produ­
tos, os levam para casa e nos dâo seu retorno. Para nós, essa é uma forma util e barata 
de fazer pesquisas de mercado. Algumas vezes, as pessoas nos confrontam com idéias 
que nunca sonharfamos ter. Com essas informaçôes, tentamos melhorar nossa unidade 
agricola e nossos produtos para obter uma melhor posiçâo no mercado. 
Näo existe melhorforma de relaçôes pûblicas do que contatos diretos e informaçôes 
de boca em boca. Temos orgulho em ser agricultores quando os visitantes apreciam nos­
sos produtos e nos pagam um bom preço. Essa energia positiva tem impacto no nosso 
trabalho em gérai. Assim sendo, as notîcias negativas säo relegadas para segundo piano, 
precisamente porque estamos seguindo nosso proprio caminho. 
(coluna de Monique van der Laan, produtora de leite, no Agrarisch 
Dagblad [Jornal Agricola], quarta-feira, 4 de Outubro de 2006) 
É claro que existem outros lados deste prindpio camponês. Quando as 
coisas correm mal e/ou quando é necessario desistir da agricultura, a ênfase 
na autoconfiança (que sempre é necessaria para enfrentar um ambiente hostil) 
pode significar percepçôes próprias bastante negativas, como as de que falhamos 
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quando deveriamos ter sido bem sucedidos, o que — como se supóe freqüente-
mente — salienta a fragilidade e os defeitos pessoais (ver Frouws e Ploeg, 1974, 
para um inventârio extensivo). Ademais, o princi'pio camponês também pode 
significar exigir demasiado das mulheres e crianças — assim, o padre padrone se 
torna dominante. Contudo, o prinapio camponês implica normalmente varios 
"contrapontos" (Wertheim, 1971) que possibilitam uma critica a esses desvios. 
Acredito que, além do conceito de condiçâo camponesa que apresentei no 
capitulo 2, também precisamos do conceito do princi'pio camponês. A condiçâo 
camponesa pressupóe a condiçâo de agente para realizar a coreografia sinteti-
zada na Figura 2.2. Ela apenas se desenvolverâ progressivamente através de um 
envolvimento ativo e orientado para objetivos mais gérais. E precisamente essa 
orientaçâo e a dedicaçâo associada que pretendo enfatizar. É através do princi'pio 
camponês que o campesinato deixa sua marca na história agraria e rural — na 
criaçâo de trajetórias futuras. 
Historicamente, o prinapio camponês era articulado e, simultaneamente, 
acionado como uma linha de defesa contra as muitas ameaças, perigos e tentaçôes 
que rodeavam o campesinato. As apostas em corridas de cavalos, as cidades, a 
muiher do vizinho, os encantos do alcool, a preguiça e os jogos de cartas, enganar 
os consumidores, negociar feno e aceitar ofertas aparentemente irresistiveis de 
banqueiros e comerciantes - as armadilhas eram muitas. Ao mesmo tempo, os 
repertórios culturais — aqui sintetizados na categoria do princi'pio camponês — 
continham muitas respostas e, na pratica, cada incidente e, de fato, cada erro 
levava a discussóes que, de uma forma ou de outra, faziam reviver as normas. 
Porém, atualmente a situaçâo é diferente. O princi'pio camponês é agora 
impulsionado e acionado como uma resposta ao Império. Essa nova relaçâo 
transforma o princi'pio camponês em uma negaçâo multifacetada do Império. 
Ele inspira e informa a resiliência e a resistência multipla, e também permite 
que as pessoas comuniquem — mesmo quando é necessârio ultrapassar gran­
des diferenças culturais e lingiii'sticas. Ele também é o vei'culo através do quai 
as pessoas se envolvem ativamente na condiçâo camponesa e a desenvolvem 
mais. O princi'pio camponês atrai cada vez mais partes da populaçâo agri'cola. 
Enquanto o roteiro da agricultura empresarial falha cada vez mais na definiçâo 
de uma trajetória de desenvolvimento e sobrevivência convincente, o princi'pio 
camponês, com seu enfoque na construçâo de uma base de recursos autônoma 
e autogovernada, especifica claramente formas de progressâo. Isso acontece es-
pecialmente sob as condiçôes atuais, extremamente adversas. Assim sendo, cada 
vez mais partes do mundo social e do mundo natural imph'citas na agricultura 
säo reordenadas de acordo com a logica subjacente à condiçâo camponesa e ao 
modo camponês de fazer agricultura. No m'vel do setor em geral, isso se traduz 
na recampesinizaçâo crescente. 
O princi'pio camponês esta cada vez mais ligado ao desempenho superior 
que pode ser realizado através de sua adoçâo. Assim, ele se torna um si'mbolo que 
funciona na sociedade em geral — ou seja, uma indicaçâo positiva daquilo que a 
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agricultura pode ser. Nesse sentido, os desempenhos extremamente importantes 
säo os ni'veis superiores de eficiência energética impli'citos na agricultura campo-
nesa (Netting, 1993),288 a eficiência do uso da âgua (Dries, 2002) e as relaçôes 
especfficas com a natureza, os animais, a paisagem e as pessoas estabelecidas 
no contexto da co-produçâo (Gerritsen, 2002). Se a agricultura camponesa for 
desenvolvida de acordo com essas linhas, ela pode constituir uma ligaçâo essen-
cial entre a sociedade e a natureza - uma ligaçâo que é avaliada positivamente e 
ativamente defendida e suportada pela sociedade em gérai. 
Num ensaio recentemente traduzido, o sociólogo rural Ottar Brox (2006) 
se référé ao fato de a Noruega, agora um dos principals pai'ses exportadores de 
petróleo, combinar a riqueza que provém de seus recursos naturais com a de-
mocracia e com uma distribuiçâo de renda relativamente igual. Em comparaçâo 
com muitos outros dos principals pai'ses exportadores de petróleo, essa é uma 
combinaçâo bastante excepcional (Ploeg, 2006a). De acordo com Brox, essa 
situaçâo pode ser essencialmente explicada pela presença de uma populaçâo 
camponesa autônoma e forte. A Noruega, um pais pobre no começo do século 
XX, tinha uma grande populaçâo camponesa independente que também estava 
bastante envolvida na pesca. Quando a industrializaçâo foi iniciada nesse pais, 
os camponeses que começaram trabalhando nas primeiras fabricas mantiveram 
suas propriedades camponesas. Isso possibilitou que eles voltassem literalmente 
para a atividade agricola logo que as condiçôes de trabalho nas empresas urbanas 
emergentes deixaram de ser atrativas. Assim sendo, o princi'pio camponês induziu, 
desde o começo, a uma forte tradiçâo democratica e a uma distribuiçâo de riqueza 
equilibrada na sociedade norueguesa. Em suma, o princi'pio camponês pode ter 
varios efeitos diretos positivos, mas também pode ter um impacto indireto positivo 
na sociedade em geral.289 
Ao longo da história, o princi'pio camponês viajou bastante. O movimento 
massivo do pós-guerra dos mezzadri italianos para a economia urbana introduziu 
grande parte daquilo que mais tarde se tornou ti'pico das novas pequenas e médias 
empresas, as quais se estabeleceram e, no final, constitui'ram os nûcleos bâsicos 
dos distritos econômicos dinâmicos que foram os alicerces da economia italiana 
(Beccatini, 1987; Ottati, 1995; Camagni, 2002). Esse movimento transferiu a 
autonomia, o trabalho em rede, a flexibilidade, a produçâo de novidades e a es-
tratégia de crescimento orgânica do campo para a cidade (Bagnasco, 1988). Um 
processo semelhante diz respeito ao crescimento das "economias informais" do 
Terceiro Mundo, as quais cresceram particularmente a partir da década de 1950, 
bem como às formas de "agricultura urbana" que estâo surgindo atualmente em 
muitas das grandes métropoles do mundo. Tanto essas economias informais como 
as formas recentes de agricultura urbana personificam o princfpio camponês. 
O princi'pio camponês também viaja e mobiliza pessoas em lugares nâo-agra-
rios. Acima mencionei o movimento brasileiro dos trabalhadores rurais sem terra 
(o MST). O MST tem tido um papel importante na mobilizaçâo depopulaçôes 
urbanas que percebem que sua experiência de vida nas favelas é reduzida a um lixo 
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humano (Athias, 1999). Para voltar a ganhar dignidade e perspectivas de uma vida 
meihor - particularmente para se us filhos — essas pessoas se mudam para o campo 
e se tornam camponeses. Aqui, o principio camponês funciona essencialmente 
como um elo de ligaçâo entre a construçâo de alguma autonomia e a promessa de 
que as coisas podem melhorar através da dedicaçâo e da vontade propria de travar 
as lutas cotidianas. Por conseguinte, o principio camponês conduz a modos de 
vida que sâo impossfveis nas favelas das grandes cidades. Igualmente revelador a 
esse respeito é o fato de as primeiras ondas de produtores orgânicos na agricultura 
também terem sido caracterizadas por um cenârio urbano forte. Esses primeiros 
produtores orgânicos nâo só se tornaram agricultores como, simultaneamente, 
reorganizaram a agricultura em um conjunto de prâticas que eram muito mais 
camponesas do que a agricultura daquela época. 
Assim, o campesinato pode emergir como um adversàrio forte, se nâo mesmo 
como uma anti'tese, do Império — particularmente porque o principio camponês 
é radicalmente oposto ao Império como principio orientador e, também, porque 
a nova forma de resistência personificada no campesinato torna o ultimo inatin-
gi'vel.290 E claro que o campesinato esta longe de ser a ünica anti'tese do Império. 
Existem muitos poderes de contraposiçâo bem como boisas de resistência onde 
esta se articulando uma critica e a partir dos quais surgiram tendências contrarias 
ao Império. Contudo, acredito que é possi'vel defender a afirmaçâo de que parti­
cularmente o campesinato représenta uma negaçao continua, multiplet, massiva, 
inevitdvel, inatingivel e, provavelmente, convincente das muitas expressóes do 
Império. Os campesinatos do terceiro milênio representam a insubordinaçâo: 
eles sâo como insetos irritantes (como "bugs"). Essas caracterfsticas podem até 
provocar uma viagem renovada do principio camponês que atravesse as fronteiras 
da propria agricultura: o principio camponês pode inspirar muitos movimentos 
na sociedade de hoje — tal como aconteceu no passado. 
A crise agraria e o principio camponês 
Além dos argumentas ja apresentados, podemos defender que a relevância 
do principio camponês também reside no fato de ele representar uma sai'da po-
derosa para a crise agraria cada vez mais global e multidimensional que estamos 
testemunhando atualmente (ver Figura 1.4 no capi'tulo 1). Essa safda — cujos 
contornos se encontram nos processos empi'ricos de recampesinizaçao — se centra 
na reconstruçâo substancial do capital ecológico, social e cultural, sendo esses os 
recursos principals em que a agricultura camponesa é cada vez mais fundamenta-
da. Relativamente à crise agraria, o principio camponês implica potencialmente 
très grandes reviravoltas que, em conjunto, permitem uma reduçâo mültipla da 
dependência do Estado e do capital financeiro e industrial. 
Ao longo das décadas, a agricultura tem sido considerada o mesmo que a 
conversâo da natureza viva (ou capital ecológico) em alimentos, bebidas e em uma 
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vasta gama de matérias-primas. Através desse processo, os recursos necessarios eram 
reproduzidos e progressivamente reconfigurados para permitir formas de conversâo 
mais produtivas. Durante a época da modernizaçao, essa estrutura profundamente 
institucionalizada (que coincidiu com a criaçao e aumento de autonomia) foi 
interrompida: a centralidade da natureza foi significativamente aniquilada e a 
agricultura se tornou cada vez mais dependente (embora em formas extremamente 
diferenciadas) de fatores de crescimento artificials e, por conseguinte, do capital 
industrial e financeiro. Atualmente, existe uma forte contra-tendência funda-
mentada na estratégia da "agricultura econômica" ou "de baixo custo" que visa 
reduzir o uso de recursos externos, melhorando simultaneamente e reutilizando 
recursos disponfveis internamente (Ploeg, 2000). Através da agricultura orgânica, 
essa contra-tendência é ainda mais reforçada. A "agricultura de baixo custo" (ou 
o que foi designado de "agricultura de baixos insumos externos") é, primeira-
mente, uma resposta ao squeeze da agricultura. Ao mesmo tempo, ela é mais do 
que isso, reduzindo a dependência do capital industrial e financeiro, enquanto 
simultaneamente redescobre e desenvolve ativamente o capital ecológico como a 
base principal da agricultura (Smeding, 2001). Essa reviravolta essencial coloca 
a co-produçâo (e a art de la localité associada) de novo no centro, enquanto uma 
nova abordagem cienti'fica, a agroecologia, começou a refletir e a informar essas 
novas pràticas emergentes. O retorno à natureza é intri'nseco à recampesinizaçâo 
e ele é, simultaneamente uma grande resposta ao Império. 
Isso também é valido para uma segunda reviravolta primordial, relacionada 
com o desenvolvimento da auto-regulaçâo local e regional como uma alternativa 
aos esquemas regulatórios atualmente dominantes, promovidos pelas agroindus-
trias, pelos supermercados e pelo Estado, os quais acentuam o controle à distân-
cia. A luta pela auto-regulaçâo (representada, por exemplo, pelas comunidades 
campesinas, pelas cooperativas territoriais e pelos acampamentos do MST) esta 
fortemente enraizada no capital social (e o fortalece ainda mais) implfcito nos 
campesinatos doTerceiro Milênio. Os ingredientes principals desse capital social 
sâo as redes disponiveis, os valores partilhados, as experiências e o conhecimen-
to acumulado, a combinaçâo da confiança com a desconfiança e a capacidade 
de resolver conflitos internos, de participar de processos de aprendizagem e 
de adquirir uma visâo clara do seu proprio papel nas sociedades de hoje. Em 
conjunto, esses componentes variados säo usados para reconquistar o controle 
sobre a organizaçâo e o desenvolvimento da agricultura como uma prâtica social 
complexa. Enquanto a dicotomia classica entre o Estado e o Mercado provou ser 
ineficaz na resoluçâo de muitas tensóes, atritos e contradiçôes (particularmente 
relativamente a questóes de sustentabilidade, Hagedorn, 2002), a expectativa é 
que as novas soluçôes institucionais enraizadas no capital social se desenvolvam 
e deixem sua marca na agricultura e no campo (OCDE, 1996; Rooij, 2005). 
Em um contexto democrätico, essa mudança é, no final, inevitâvel, ainda mais 
uma vez que ela é a unica forma de reduzir os atuais ni'veis elevados dos custos 
de transaçâo. 
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Uma terceira reviravolta essencial imph'cita no principio camponês esta re-
lacionada com as inter-relaçôes entre produtores e consumidores de alimentos. 
Ao longo das ultimas décadas, essas inter-relaçôes foram sendo progressivamente 
reduzidas as inter-relaçôes controladas pelas indüstrias de processamento de 
alimentos e pelos grandes varejistas (Wrigley e Lowe, 1996; Goodman e Watts, 
1997). Em conjunto, essas indüstrias e varejistas reorganizaram o comércio de 
produtos agri'colas, criando um mercado completamente anônimo em que a 
origem e o destino dos produtos ja näo importam (Ritzer, 1993)- Ao mesmo 
tempo, a identidade dos produtos alimentäres foi adulterada através das imita-
çôes. Foi precisamente essa nova contradiçâo que criou espaço para uma terceira 
reviravolta centrada na criaçâo e uso do capital cultural. A origem, qualidade, 
autenticidade, frescor e especificidade dos produtos e dos modos de produçâo, 
processamento e comercializaçâo associados sâo claramente articulados para 
atrair consumidores e para transmitir a distinçâo implfcita nos alimentos — uma 
distinçâo que "passa" para os próprios consumidores (e para o ato de consumo). 
Os ultimos enriquecem suas vidas através da aquisiçâo, preparaçâo, consumo e 
partilha de produtos alimenti'cios distintos. 
A construçâo do capital cultural também esta enraizada em prâticas locais e, por 
conseguinte, passfveis de serem conhecidas. Quanto mais bem trabalhados, visi'veis, 
sustentaveis e éticos forem a produçâo e o processamento locais (por exemplo, 
relativamente as questôes do bem-estar dos animais) maior é o seu capital cultural 
(Declaraçâo de Cork, 1996; Fischler, 1996, Countryside Council, 1997, IATP, 
1998, Goodman, 1999, Benvenuti, 2005, Commissione Internationale, 2006b). 
E claro que isso näo implica um adieu aos mercados globais anônimos. O capital 
cultural implica a emergência de circuitos que ligam produtores especi'ficos e lugares 
de produçâo especi'ficos a consumidores especi'ficos. Nesses circuitos, as definiçôes 
culturais de qualidade (e de justiça e sustentabilidade) säo um aspecto decisivo. 
As transaçôes de alimentos ocorrem em circuitos socialmente regulados (e, por 
isso, também diferenciados) (ver Meulen, 2000; Ventura, 2001; Miele, 2001 para 
descriçôes amplas desses circuitos e do valor extra que eles rendem aos atores que 
participam deles). Assim estâo surgindo "mercados socialmente definidos", inte-
grados nesses novos acordos institucionais, os quais ligam os novos campesinatos 
de forma sólida aos consumidores que procuram a distinçâo (Depoele, 1996). 
A refundamentaçâo da agricultura no capital ecológico, social e cultural é 
intrinseca ao principio camponês. Nas condiçôes atuais, o principio camponês 
pode ser expresso como constituindo um movimento triplo. Esse movimento é 
sintetizado na Figura 10.4. Essa sai'da para a crise agraria tem vindo a crescer ao 
longo dos ultimos anos, mas atingirä seu auge na próxima década (Ikerd, 2000 
a, b e c). 
Em uma contribuiçâo recente, Henry Bernstein desenvolve uma reconcei-
tuaçâo da questâo agraria que difere significativamente da crise agraria (e de sua 
soluçâo) aqui apresentada (ver também Ploeg, 2006a). Segundo Bernstein, ja 
näo é "util considerar os pequenos agricultores de hoje como 'camponeses' em 
306 Camponeses e impérios alimentäres 
qualquer sentido herdado historicamente". Com essa noçâo vem o argumento de 
que a questäo agraria clässica (a questäo "do capital") perdeu sua importância. A 
questâo agraria do século XXI é, primeiramente, segundo Bernstein, uma questâo 
"de classes trabalhadoras cada vez mais fragmentadas". Contudo, as lutas pela 
terra associadas "nâo têm a mesma importância sistêmica (ou histórico-mundial) 
que a questäo agraria do capital teve em tempos" (2006b, p. 449). 
Permitam-me agora discutir brevemente essa posiçao, particularmente uma 
vez que ela possibilita especificar alguns pontos-chave de minha propria aborda-
gem. Em primeiro lugar, acredito que é teoricamente e historicamente incorreto 
opor rigidamente a questäo agraria "do capital" à questäo do "trabalho". Na pers-
pectiva de Bernstein, a ultima supostamente reflete apenas "fragmentos" da classe 
trabalhadora que esta lutando pela terra para criar meios de vida.291 Éssa oposiçâo 
é inadequada em termos teóricos, na medida em que ela sépara rigidamente dois 
elementos que apenas podem ser entendidos através das relaçôes internas que 
os criam. O capital define e cria o trabalho, assim comô o trabalho produz e 
reproduz o capital. No final, o capital é trabalho objetificado, tal como as lutas 
do trabalho provocam o desenvolvimento crescente do capital (Holloway, 2002, 
p. 226-227). O que se aplica às relaçôes dialéticas entre um ambiente hostil e o 
campesinato - entre o Império e os campesinatos do Terceiro Milênio - aplica-
se de um modo mais gérai também ao capital e ao trabalho. Historicamente, a 
seqüência proposta por Bernstein (em primeiro lugar, a centralidade da questäo 
agraria do capital e, depois, a partir do final do século XX, uma questäo agraria de 
trabalho) também esta errada. As questóes agrärias sempre têm uma articulaçâo 
miiltipla. O problema de la tierra da America Latina provocou simultaneamente 
Figura 10.4 Ultrapassando a crise agraria 
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elproblema del indio (Mariategui, 1925). A questione agraria italiana representou 
simultaneamente um problema para a burguesia e para o trabalho. E o caräter 
essencialmente duplo da questäo agraria se tornou muito claro nas décadas de 
1950 e I960. Por urn lado, os camponeses testemunharam e sofreram o absur-
do da "terra sem homens e homens sem terra" e, por outro lado, o processo de 
industrializaçao foi seriamente dificultado pelos fracos resultados econômicos 
dos latifündios, pelos movimentos camponeses massivos e pelas varias guerri-
lhas rurais incipientes que, no seu conj unto, criaram ameaças fortes ao capital 
(Ploeg, 1977, p. 203 e 2006d: 201). Esse mesmo carâter duplo explica por que 
a reforma agraria é constantemente um processo de mudança substancialmente 
contestado. Em suma, tanto o domfnio como a luta devem ser levados em conta. 
Eies constituem dois pontos de partida organicamente relacionados para uma 
anälise. Eies coincidem, se interligam e se produzem mutuamente nas questóes 
agràrias que surgem. 
Em segundo lugar, Bernstein salienta que "os imóveis agrârios predadores 
tinham desaparecido em grande parte como força econômica e politica signifi-
cativa até o final da década de 1970". De fato, esse argumento é necessario para 
sustentar o "fim da questäo agraria do capital à escala global" (2006b, p. 452). 
Contudo, acredito que esse ponto de vista também é errado. Desde a década de 
1970 (e, particularmente, na década de 1990), foram criados muitos "imóveis 
agrärios" em todo o mundo, alguns dos quais foram descritos no capi'tulo 3. 
Esses imóveis recentes sio provavelmente muito mais predadores (se näo mesmo 
vampirescos) que as formas anteriores: elas desperdiçam terras, âgua, energia e 
trabalho; ameaçam a biodiversidade e a sustentabilidade ambiental; destroem o 
emprego em ambos os lados do globo; e bloqueiam a produçâo da täo necessaria 
riqueza social. Em termos anali'ticos, é importante mencionar o fato de esses 
novos "impérios alimentäres" näo só contra-atacarem o trabalho, mas também 
criarem muitos problemas e contradiçôes para o capital (como foi salientado, por 
exemplo, através do caso da Parmalat).292 
Em terceiro lugar, embora o Estado esteja presente nas diferentes descriçôes 
apresentadas por Bernstein, em termos teóricos o seu papel tende a ser mi'nimo. 
Contudo, as poh'ticas podem ser mediadoras entre o capital e o trabalho, e o 
Estado pode regular tanto a favor como contra o mercado. Estas questóes säo 
discutidas na próxima seçâo. 
Algumas notas sobre poh'ticas rurais e agrarias 
De 21 a 23 de setembro de 2003, os Ministros da Agricultura da Europa 
reuniram-se para o encontro informal organizado a cada seis meses pelo Estado-
Membro que ocupava a presidência da UE nesse periodo.293 Este encontro teve 
lugar em Taormina, na ilha da Sicilia. A Presidência italiana tinha preparado um 
documento de poh'ticas centrado no "direito soberano de todos os pafses de terem 
308 Camponeses e impérios alimentäres 
e de defenderem sua propria agricultura" (nesse aspecto, esse documente» lembra 
a posiçâo de Bové sobre a "soberania alimentär" - 2002, p. 208-209). O docu-
mento reconhece os ni'veis desiguais de desenvolvimento à escala global e propôe 
uma busca por novas formas de cooperaçâo para solucionar essas desigualdades. 
De um modo gérai, o documento reflete a preocupaçâo generalizada de que, 
numa conjuntura de globalizaçâo e liberalizaçâo, a agricultura européia possa 
ser ultrapassada por importaçôes baratas da Asia, da América Latina e da Africa 
— e, assim, desaparecer — enquanto os sistemas produtivos recém-emergentes em 
outros continentes dificilmente suscitaräo qualquer forma de desenvolvimento 
sustentavel. Isso explica, provavelmente, o motivo pelo quai a delegaçâo dos EUA 
nâo gostou do documento de Taormina. 
Para apresentar propostas convincentes de novas formas de poh'ticas agrarias 
e rurais,294 o documento apresentava sete valores comuns partilhados, indicando 
sua validade e relevância tanto em Pafses do Terceiro Mundo como na Europa 
(ver Box 10.2). 
De um modo gérai, o documento de Taormina reflete as preocupaçôes 
présentes da sociedade — a saiide publica, a segurança dos alimentos, os m'veis 
de renda e de emprego e as perspectivas de futuro de pessoas marginalizadas, 
o equih'brio ecológico e social e a atraçao pelo rural. Em suma, o documento 
afirma que a agricultura représenta uma ligaçâo importante entre a sociedade 
e a natureza viva e, por conseguinte, nâo pode ser reduzida à mera provisâo de 
produtos alimenti'cios. Portanto, defender isso é um direito e um dever de todos 
os pafses. Provavelmente, nâo é necessario dizer que essa tese de direitos e deveres 
vai radicalmente contra o Império como modo de ordenamento. Contudo, si-
multaneamente, o documento torna claro que nem todas as formas de agricultura 
ou de processamento e comercializaçâo de alimentos contribuem para o papel 
positivo da agricultura nas sociedades de hoje: "A agricultura é caracterizada, 
à escala mundial, por uma diversidade impressionante. Essas diferenças afetam 
diretamente os nîveis de emprego e de renda que sâo gerados através das atividades 
agricolas. Elas também têm efeitos importantes nos ecossistemas, na sustentabilidade 
e no potencial de desenvolvimento de indûstrias e serviços relacionados com a agri­
cultura" (2003, p. 7). 
E o documento continua nessa linha: 
" Como foi especificado nas discussôes do Modelo Agrîcola Europeu, a UE 
précisa de tipos particulares de agricultura. O mesmo se aplica aos Paises em 
Desenvolvimento. Ou seja, a variedade que inclui, por um lado, empresas 
agricolas de grande escala orientadas para a exportaçâo e, por outro lado, a 
economia camponesa, nâo é irrelevante no que concerne à criaçâo e à distri-
buiçâo de riqueza. Ë necessario fazer escolhas" (2003, p. 8).296 
A afirmaçâo da agricultura como importante para a sociedade em gérai e o 
reconhecimento simultâneo de que a agricultura implica trajetórias diferentes de 
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Box 10.2 Excerto do documenta de politicas de Taormina 
"As politicas convincentes para o desenvolvimento sustentâvel em zonas rurais que visam 
garantir uma qualidade de vida satisfatória para a populaçâo rural apenas podem ser 
alcançadas se forem fundamentadas em um conjunto sólido e amplamente partilhado de 
valores, subjacente aos diferentes objetivos e metas que governam as politicas agrârias 
e as medidas associadas, tanto em Estados da UE como em paîses em desenvolvimento. 
Esses valores sâo: 
• A responsabilidade publica de protéger a saûde publica através da garantia de um 
abastecimento adequado e seguro de alimentas e âgua. 
• A necessidade e o dever de cada pais de criar, manter e defender sua propria agricul-
tura e a possibilidade dos cidadâos que se dedicam à agricultura de terem acesso a 
condiçôes de vida decentes. Esse direito é fundamentado na necessidade de segurança 
alimentär, particularmente em momentos adversos.295 
• A necessidade e o dever de oferecer perspectivas de emancipaçâo a pessoas margina-
lizadas (pessoas sem recursos, famintos e pobres), particularmente através do acesso 
a terras e da posse de terras, o que oferece a possibilidade da segurança alimentär e 
da autonomia. Este direito reflete a longa historic mundial da reforma agraria. 
• A necessidade e o dever de protéger atividades agricolas em âreas (particularmente 
aquelas com ecossistemas complexos e frâgeis) que de outra forma seriam margi-
nalizadas e sujeitas à desertificaçâo ecológica e/ou social. Nesse sentido, deve ser 
relembrado que cerca de 54% da area verde total da UE é classificada e tratada como 
Areas Menos Favorecidas (AMF). 
• A responsabilidade nacional (e, porvezes, supranacional) de criaras condiçôes neces-
sârias para a geraçâo de niveis de renda aceitâveis provenientes da agricultura para 
um crescimento e desenvolvimento agrîcola continuado. Isso implica a necessidade 
de construir estruturas de apoio institucional adequadas e eficientes. 
• A tarefa publica de organizar e implementar politicas de Desenvolvimento Rural (DR) 
que promovam e sustentem zonas rurais habitàveis. Essas politicas dizem particu­
larmente respeito às interfaces e ligaçôes entre a agricultura e outros setores e visa, 
relativamente à agricultura, criar empresas multifuncionais - particularmente devido 
ao fat o de as ultimas terem efeitos multiplicadores extremamente positivos no resto da 
economia rural Em AMF essas empresas multifuncionais sâo, freqüentemente, focos 
promissores de novas trajetórias de desenvolvimento. 
• A necessidade de desenvolver a educaçâo, a formaçâo e a pesquisa. 
Em tempos históricos e recentes, esses valores deram origem a intervençôes pùblicas 
em mercados através de, por exemplo, formas diferentes de subsîdios aos preços e à 
renda. Contudo, à medida que o mundo tende para a liberalizaçâo e para o comércio 
livre, sâo as politicas colaterais que se tornam cada vez mais os meios estratégicos para 
traduzir esses valores na prâtica. O reconhecimento dessa mudança e a necessidade de 
(re)operacionalizar os valores partilhados em politicas colaterais adequadas requerem 
uma avaliaçâo critica da heterogeneidade na produçâo e no processamento agrîcola 
bem como no nivel da comercializaçâo de alimentas e de produtos agricolas". 
desenvolvimento — trajetórias que nâo sâo indiferentes à sociedade em gérai — nâo 
se limitam aos cfrculos de agricultores e/ou cientistas especializados na area. Essa 
afirmaçâo e reconhecimento formam parte e parcela, tal como o documento de 
Taormina demonstra, de debates polfticos em altos niveis na UE.297 E, nesses 
niveis, isso é igualmente objeto de disputas.298 
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A próxima década ira, ao que parece, revelar cinco tendências que, no seu 
conjunto, resultarâo em uma reformulaçâo abrangente da agricultura global e 
em uma redefiniçâo associada da agricultura como parte integral, indispensâvel 
e näo negociavel de nossas sociedades. 
Em primeiro lugar, a volatilidade aumentarâ consideravelmente. A superprodu-
çâo relativa sera combinada com ou seguida de nova escassez. Conseqiientemente, 
os preços dos produtos apresentarâo flutuaçôes muito maiores do que aquelas 
que alguma vez presenciamos até hoje. Ao lado de oportunidades promissoras, 
haverâ grandes segmentos de mercado que entrarâo em declfnio. Como descrevi 
anteriormente, o modo camponês de fazer agricultura como instituiçâo sera muito 
mais capaz de lidar com a volatilidade e a insegurança que os modos empresarial 
e capitalista, os quais presumem e precisam de forma critica de uma estabilida-
de de longo prazo — particularmente porque sua reproduçâo é essencialmente 
dependente do futuro. Ou seja, os m'veis de fluxo de caixa dos próximos anos 
precisam cobrir a depreciaçâo dos investimentos anteriores e render os retornos 
de capital previstos. Por conseguinte, o controle "sobre os resultados futuros" 
implica necessariamente a estabilidade dos preços. Quando essa estabilidade 
näo existe, a agricultura empresarial e a agricultura capitalista se tornam, em si 
mesmas, fontes de ainda mais volatilidade, pois elas responderâo a perfodos de 
preços baixos com a desativaçâo da produçâo. 
Em segundo lugar, existirâ seguramente um processo de re-regionalizaçâo 
da produçâo agricola e do consumo. Esse processo tera origem, em parte, na 
volatilidade aumentada (e na nova escassez associada), mas poderâ também ser 
suscitado pelo aumento dos preços da energia e do custo dos transportes. Os 
gostos dos consumidores — os quais vâo evoluindo - e sua preferência pelo frescor, 
qualidade, autenticidade e transparência favorecerâo também a re-regionalizaçâo. 
Aqui é importante salientar que esse processo näo sera limitado aos pai'ses ricos e 
desenvolvidos. Os grandes exportadores, tais como o Brasil, também irâo enfrentar 
a necessidade de assegurar, em primeiro lugar, as necessidades nutricionais de sua 
propria populaçâo, ao invés de dedicar partes vastas e crescentes de suas terras 
agri'colas (e virgens) à produçâo de exportaçôes.299 
Em terceiro lugar, é altamente provâvel que, no proximo perxodo de pla-
nejamento da UE (2014-2020), as politicas ag ri colas em si sejam abolidas. 
Simultaneamente, a agricultura reaparecerâ como uma série de "capi'tulos" nas 
poh'ticas colaterais, como as polfticas alimentäres, regionais, energéticas, de coesâo 
e de defesa da biodiversidade. A agricultura apenas tera apoio300 se contribuir 
para os diferentes conjuntos de objetivos impli'citos a cada uma dessas areas de 
poh'ticas colaterais. Assim sendo, surgira um novo enquadramento que tera, 
seguramente, impacto na divisâo entre a agricultura camponesa e a agricultura 
empresarial. Enquanto a agricultura camponesa se desenvolve facilmente sob a 
forma de uma agricultura multifuncional (sendo capaz de contribuir simulta­
neamente para vârios ou até para todos os "capxtulos" referidos), a agricultura 
empresarial tera mais dificuldades em fazê-lo, embora as adaptaçôes e transiçôes 
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necessarias sejam certamente acompanhadas de graves conflitos entre reivindi-
caçôes concorrentes. 
Particularmente importante neste contexto sâo as polfticas que visam a coesâo 
(assim evitando grandes desigualdades socioeconômicas entre regióes e dentro da 
mesma regiäo). Com o aumento recente do numero de Estados-Membros e, em 
especial, com a entrada inevitavel de mais um grupo de novos Estados-Membros 
nas próximas décadas, surgira a necessidade abrangente de criar ni'veis elevados 
de emprego e de remuneraçâo adequada nessas novas areas rurais da Uniâo. Isso 
exige claramente uma reconceituaçâo da agricultura que ultrapassa os modelos 
empresarial e capitalista, os quais tendem a reduzir os nfveis de emprego e de 
valor agregado. A recampesinizaçâo ocorrerâ como uma necessidade material (se 
é que nâo constitui ja essa necessidade). 
Em quarto lugar, os processos de desenvolvimento rural em curso conduzidos 
por camponeses (ver capi'tulo 6) e os processos de desativaçâo da agricultura em­
presarial (capi'tulo 5) serâo certamente fortalecidos, em parte devido à volatilidade 
crescente, à re-regionalizaçâo articulada e à extinçâo das polfticas agrärias. Este 
ultimo processo, em especial, causara a erosäo literal da "condiçâo empresarial": a 
agricultura empresarial perdera completamente seus alicerces bem como sua rede 
de segurança. Nos lugares onde a agricultura empresarial estiver desaparecendo, 
seräo abertos novos espaços para a agricultura camponesa. É claro que a agricul­
tura camponesa nâo entrara automaticamente nesses novos espaços. Um fator 
decisivo sera a atitude dos jovens com vontade de valorizar as especificidades do 
local (incluindo suas próprias habilidades, conhecimento tacito e novos padroes de 
cooperaçâo), enquanto constroem novas bases de recursos em constante evoluçâo 
que permitem a autonomia.301 Os novos acordos institucionais (que, em parte, 
se desenvolvem segundo as linhas discutidas no capitulo 7) iräo, provavelmente, 
fortalecer esse processo (para propostas especi'ficas, ver Ploeg, 2005a e b). 
Em quinto lugar, é mais do que provavel que, no medio prazo (isto é, no 
perfodo de 2007 a 2013), elementos importantes das polfticas agrarias atuais 
sejam reconsiderados e adaptados. Isso se aplica particularmente ao chamado 
"apoio à renda" hoje recebido por uma parte dos agricultores europeus. Existem 
duas trajetórias possfveis. Por um lado, é provavel que o apoio à renda seja rede-
finido como um tipo de "prêmio de seguros" pago pelos contribuintes europeus 
e canalizado para os agricultores (e nâo apenas para uma parte, mas para todos)302 
para manter intacto o potencial produtivo da terra e dos recursos associados. Isso 
permitiria uma regeneraçâo räpida da produçâo onde a volatilidade dos mercados 
alimentäres internacionais a torna urgente.303 Por outro lado, a outra possibilida-
de, menos provavel politicamente, mas intelectualmente mais estimulante, seria 
o uso de uma parte considerâvel dos fundos agora disponfveis para estimular 
e apoiar pequenas e médias empresas recém-emergentes que estäo ativamente 
envolvidas no processamento de alimentos. Um dos principais obstäculos ao 
desenvolvimento crescente da agricultura camponesa (sendo também cada vez 
mais uma ameaça à agricultura empresarial)304 é o grau extremamente elevado de 
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monopolizaçâo da indüstria de processamento de alimentos por toda a Europa 
(mas particularmente no Noroeste da Europa). As novas pequenas e médias em-
presas de processamento de alimentos poderiam ajudar a solucionar essa distorçâo 
(ou "mäo visfvel") do mercado de alimentos, providenciando novas formas de 
acesso ao mercado para a agricultura camponesa (para mais pormenores sobre 
essas trajetórias, ver Ploeg, 2005b). O abastecimento publico também poderia 
ser estratégico neste sentido. 
Em todo o caso, a interaçâo das tendências mencionadas levarâ a colapsos 
considerâveis na paisagem agri'cola da Europa (e de outras regióes). Um aspecto 
crucial dessa questâo é o fato de o Império como princi'pio orientador näo ser 
adequado para abordar, formular e coordenar a multiplicidade de novas respostas 
que seräo suscitadas por essas tendências. Haverâ lutas agressivas entre aqueles 
que desenvolverem novas respostas e aqueles envolvidos na reformulaçâo do 
mundo de acordo com o Império. Mas, no final, o Império perdera o controle. 
A mediocridade nâo pode bloquear a superioridade por muito tempo, particu­
larmente quando o publico em gérai esta assistindo interessado. O princi'pio 
camponês — a construçâo da autonomia para moldar novas formas de seguir em 
frente — orientarä e inspirarä muitas iniciativas de base e conduzira a novos pro-
cessos de recampesinizaçao, tanto em pafses em desenvolvimento como em pafses 
desenvolvidos. Esses processos serâo tendencialmente mais fortes se dois tipos de 
condiçôes forem cumpridas. Em primeiro lugar, quanto mais os camponeses do 
terceiro milênio representarem citoyennité, lien local, autosufficience e autonomie 
(Jollivet, 2001),305 mais serâo capazes de desenvolver processos de recampesini­
zaçao, ao mesmo tempo resistindo a diferentes formas do Império. Em segundo 
lugar, o princi'pio camponês pode ser ativamente combinado com e, em parte, 
traduzido em outros princi'pios orientadores importantes que estâo présentes em 
nossas sociedades. Um deles foi referido acima, ou seja, o princi'pio da soberania 
relativamente à necessidade bâsica de segurança alimentär, qualidade dos alimen­
tos, proteçâo de paisagens importantes, e defesa da biodiversidade — necessidades 
que sâo cada vez mais definidas como nâo importdveis, assim delineando outra 
linha de demarcaçâo vis-à-vis o Império. O princi'pio camponês também pode 
ser combinado de forma eficaz com o princi'pio da subsidiariedade, assegurando 
a ligaçâo entre a sociedade e a natureza viva — uma ligaçâo que também é central 
para muitas das maiores ONGs da sociedade civil. No final, essas ONGs irâo pro-
vavelmente engajar-se na agricultura camponesa e defendê-la ativamente. Assim, 
o princi'pio camponês pode igualmente coincidir com o princi'pio da solidariedade 
nos ni'veis local, regional, nacional e internacional. E, finalmente, o princi'pio 
camponês pode coincidir com o desejo de superioridade em um mundo onde a 
mediocridade parece ser dominante — particularmente em relaçâo aos alimentos 
de qualidade e ao uso sustentâvel dos récursos naturais. 
Notas 
* Näo estou me referindo ao "pós-modernismo" tal como entendido nas ciências sociais. "Pós-
moderno" se référé aqui, em primeiro lugar, ao fato de os estudos que fundamentam essa 
nova abordagem terem sido reaiizados após os grandes projetos de modernizaçâo agricola dos 
anos 60 aos anos 90, os quais afetaram o campo em quase todo o mundo. Em segundo lugar, 
"pós-moderno" implica uma analise critica desses projetos de modernizaçâo, bem como uma 
tentativa de extrapolar suas limitaçôes prâticas e teóricas. 
** Para uma argumentaçâo convincente, ver Bourdieu (2005, p. 223-232), Held et al. (1999, 
p. 2) eAldridge (2005, p. 144). 
*** Como defendeu Colin Tudge (2004, p. 3), "Precisamos voltar a ver a agricultura como um 
grande empregador - de fato, precisamos perceber que dar emprego às pessoas é uma de 
suas principals funçôes, logo após a necessidade de produzir bons alimentos e de conservar 
a paisagem. Contudo, as polîticas modernas sâo expressamente concebidas para reduzir ao 
mâximo o trabalho agricola, para depois acabar de novo com ele". Ver também Griffin et al. 
(2002). 
**** Q termo inglês, que sera usado ao longo do livro, significa "aperto" ou "coerçâo". N. T. 
1 Gostaria de deixar meus agradecimentos às universidades de Leiden, Wageningen e Perugia, 
à Comissâo Européia e ao Ministério da Agricultura da Italia pelas muitas oportunidades 
que me proporcionaram de pesquisa e participaçâo de debates e conferências sobre os temas 
desenvolvidos neste capftulo. Sou também muito grato às seguintes pessoas pelos seus debates 
e criticas produtivas: Bruno Benvenuti, Ann e Norman Long, Benno Galjart, Laurent van de 
Poele, Harm Evert Waalkens, Pieter Gooren, Markuz Holzer, David Baldock, Janet Dwyer, 
Henry Bernstein, John Harriss, Harriet Friedmann, Frederick Buttel, Flaminia Ventura, Paolo 
di Castro, Ezio Castiglione, Pierluigi Milone, Jo Mannion, José Portela, Giänluca Brunori, 
Karlheinz Knickei, Catherine Laurent, Ada Cavazzani, Rudgerd Boelens, James Scott e Terry 
Marsden. 
2 Este termo é um neologismo (conforme anfîbio - seres que se movem dentro e fora de âgua) 
usado por Kearney para descrever a situaçâo de muitas populaçôes rurais "que se movem 
entrando e saindo de vârios nichos" (1996, p. 141). No original "polybians". N. T. 
3 Permitam-me apenas referir a cidade de Moscou: 80% da populaçâo trabalhadora possui 
uma dasba em zonas rurais que circundam a cidade onde cultivam batatas e végétais e onde 
a avó, se ainda for viva, cuida de uma vaca e de alguns porcos. Em paîses relativamente ricos, 
como a Italia, uma parte considerâvel da populaçâo possui, dessa mesma forma, uma pequena 
propriedade rural. Veenhuizen (2006) discute esses fenômenos como "agricultura urbana". 
Porém, neste livro focarei apenas pessoas que tentam ser camponeses "a tempo integral", 
mesmo quando a pobreza os obriga a terem também outros empregos. 
4 Ampliei ligeiramente a definiçâo original de Rip e Kemp (1998). Esta ampliaçâo antecipa as 
conclusóes desenvolvidas no Capitulo 9. 
5 Do total da produçâo mundial de arroz, apenas 6% é comercializada além-fronteiras. No 
caso do trigo, que é a cultura mais exportada do mundo entre os cereais, apenas 17% de sua 
produçâo mundial é exportada, enquanto os restantes 83% sâo consumidos nos próprios 
paises onde sâo produzidos. A exportaçâo de carne tem aumentado significativamente, o que 
é facilitado por cadeias globais de refrigeraçâo que permitem o comércio de longa distância. 
No entanto, as exportaçôes de carne representam ainda menos que 10% do total da produçâo 
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mundial. Essa pequena percentagem nâo exclui o fato de o valor total das exportaçôes de 
alimentos (em 2000) ter sido estimado pela OMC em US$ 442,3 bilhóes, representando 
assim 9% do comércio mundial de mercadorias e 40,7% das exportaçôes mundiais de pro-
dutos primârios. Ao longo dos liltimos quinze anos, as exportaçôes de produtos alimentäres 
cresceram mais rapidamente que o total da produçâo mundial (Oosterveer, 2005, p. 14-16; 
ver também CE, 2006, para tendências de longo prazo). 
6 No original, "non-places". N. T. 
7 E o caso da produçao intensiva de porcos e aves domésticas, assim como dos processos de 
engorda do gado em confinamento de grande escala. A horticultura é outro exemplo revela-
dor. 
8 No original food wars. N. T. 
9 Johnson (2004, p. 64) observa de forma perspicaz que a recampesinizaçâo implica uma 
"redefiniçâo": "O campesinato de hoje consiste em uma populaçâo que luta para sobreviver, 
unindo-se para controlar os meios de produçao que cada vez menos correspondem às suas 
necessidades de subsistência, e que é excluîda do sistema que anteriormente transmitia espe-
rança de desenvolvimento. Ao invés de procurarem acumular lucro, os camponeses de hoje 
buscam meios de subsistência sustentâveis que assegurem sua sobrevivência [...] pelo século 
XXI em diante". Johnson acrescenta que essa recampesinizaçâo "pode se tornar o processo 
dominante à medida que a agricultura se torna cada vez mais inviâvel" (Johnson, 2004, p. 
64). 
10 As perspectivas e projeçôes da recampesinizaçâo sâo discutidas criticamente em Djurfeldt 
(1999), Goodman (2004), Gorlach e Mooney (2004) e Dupuis e Goodman (2005). 
11 A desativaçâo implica a contençâo ou mesmo reduçâo progressiva dos niveis de produçao 
agricola, enquanto a descampesinizaçâo implica que os camponeses deixem a agricultura. O 
segundo caso pode ocorrer sem que os nîveis de produçâo diminuant. Mas os dois fenômenos 
também podem ocorrer simultaneamente. Quando o "espaço" deixado pelos camponeses 
que abandonaram a atividade nâo é usado por outros para reiniciar a produçâo agricola, isso 
também é denominado desativaçâo. 
12 Programas de controle da produçâo que procedem à retirada de terras do sistema produtivo. 
N.T. 
13 Neste ponto refiro-me explicitamente ao "tipo de agricultura" e nâo ao "modo de produçâo". 
Apesar de os problemas reais nâo residirem nas palavras que usamos, mas sim nas relaçôes 
entre les mots et les choses, como Foucault (1972) exprimiu, mesmo assim quero distanciar-me 
dos debates estéreis dos anos 1970 sobre "modos de produçâo" (e sua "articulaçâo"). Ver o 
capitulo 2 para a continuaçâo desta discussâo. 
14 O proximo parâgrafo trata de forma consistente uma contribuiçâo minha para o O Manual 
de Estudos Rurais {Handbook of Rural Studies) (ver Cloke, Marsden e Mooney, 2006; Capitulo 
18). 
15 Bernstein (2004 e 2006) oferece uma leitura alternativa da questäo agraria. No capitulo 10 
deste livro, retomarei especificamente sua interpretaçâo. 
16 As novas necessidades da sociedade que se articulam com a agricultura incluem a manutençâo 
da natureza, da biodiversidade e das paisagens, o acesso e o armazenamento de âgua e novas 
contribuiçôes para a produçâo de energia. 
17 Esse refreamento camuflou o extermînio de milhôes de animais. 
18 Em português, a palavra correspondente tanto ao inglês mystery como ao italiano mestiere. 
Na acepçâo explicitada pelo autor, séria mestria. N. T. 
19 Além disso, pude usar minha experiência em varias regiôes da Africa (nomeadamente na Guiné 
Bissau, no Ruanda, em Moçambique e na Repûblica da Africa do Sul), Leste da Europa, Brasil 
e México e o material muito rico recolhido pelos meus alunos de mestrado e doutorado. 
20 Essa simetria explica por que os camponeses facilmente passam da economia rural para a 
economia urbana, ou da agricultura para a "economia informal" das cidades. Ver, por exemplo, 
Bagnasco, 1988. 
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21 Do original "global cow". N. T. 
22 Em parte, este capitulo é baseado nos cursos de doutorado que ministrei em Porto Alegre 
(Brasil), Catania e Cosenza (Italia), Sevilla (Espanha) e na Universidade de Yale (Estados 
Unidos da América). Algumas partes foram publicadas em Ploeg (2006b e 2006c). Os 
congressos organizados pelo Instituto Cervi em Reggio Emilia (Itâlia) e pela Universidade 
de Nitra (Eslovâquia) foram extremamente proveitosos para o desenvolvimento das minhas 
idéias (ver Ploeg, 2003b e Ploeg e de Rooji Rooij, 1999). As discussóes e a ajuda de Sérgio 
Schneider, Ada Cavazzani, Eduardo Sevilla Guzman, Paul Hebinck, Norman Long, Lola 
Dominguez, Marta Soler, Encarnacion Aguilar, Raul Paz, Henk Renting e Terry Marsden 
também foram muito estimulantes. 
23 Embora utilize com freqüência os termos "camponês" e "campesinato", a ênfase global neste 
livro se coloca na "forma camponesa de fazer as coisas". Isto é, estou mais interessado nas ativi-
dades, prâticas, processos e no padrâo de evoluçâo de relaçôes em que eles estâo envolvidos, do 
que em identidades presumidas. Esta idéia reflete a afirmaçâo programâtica de Shanin de que 
"a repetiçâo à escala global de caracterîsticas econômicas, polfticas e culturais, bem como do 
padrâo tfpico de dinâmica, teria de estar ligada com o modus operandi das unidades agricolas 
familiäres camponesas e com as formas especîficas como elas se relacionam e se transformam" 
(1990). Em grande parte da literatura, a ênfase é mais freqiientemente colocada no tipo social 
do que nas prâticas, processos e inter-relaçôes. 
24 A partir do estudo clâssico de Shanin "A Classe dos Bârbaros", o termo bdrbaro vem sendo 
normalmente associado com a noçâo de campesinato. Neste ponto, eu o uso deliberadamente 
relacionando-o com as ciências que estudam o campesinato. Com isto nâo pretendo dizer 
que a ciência em si seja bârbara, mas a forma como ela se relaciona com o campesinato é, 
definitivamente, bârbara. No capftulo final deste livro retomarei esta questâo. 
25 Nos estudos camponeses do tipo marxista (bem como na economia de desenvolvimento 
dominante), o campesinato é entendido e representado como um dos principals obstâculos 
para o processo de acumulaçâo de capital e para o desenvolvimento adequado dos mercados 
(Bernstein, 1977 e 1986; Byres, 1991). Nestas abordagens teóricas, a reveladora história rural 
de paîses como a França, a Holanda e a Noruega, por exemplo, é completamente negligenciada 
(ou extremamente distorcida). Estas histórias rurais demonstram que o desenvolvimento do 
capitalismo e a presença de um campesinato forte coexistem perfeitamente, e que o campesi­
nato freqiientemente incita ao desenvolvimento do capitalismo. Ver Jollivet, 2001; Brenner, 
2001; Brox, 2006. 
26 Segundo Marx, é possfvel entender o campesinato como uma representaçâo analitica da "pe-
quena produçâo mercantil" (PPM), uma vez que essa produçâo é baseada numa integraçâo 
parcialzmmercados (ver Ellis, 1988 ePloeg, 1990a). Osempresâriosagricolassurgem, assim, 
dentro da mesma estrutura como représentantes da "produçâo simples de mercadorias" (PSM), 
na quai todos os recursos (com exceçâo do trabalho) entram no processo de produçâo como 
mercadorias. Na produçâo capitalista de mercadorias (PCM), o trabalho também entra no 
processo como mercadoria Em Ploeg (2006c) sintetizei esta abordagem que pode apresentar 
ferramentas de anâlise poderosas para a pesquisa empi'rica (ver Long et al., 1986). Dentro 
dos estudos camponeses marxistas, essa linha de pesquisa foi bloqueada devido à confusâo 
teórica introduzida por Gibbon e Neocosmos (1985), que foi conseqiientemente seguida por 
Bernstein (1986; ver também Bernstein e Woodhouse, 2000). Gibbon e Neocosmos defendem, 
basicamente, que existem apenas dois graus de mercantilizaçâo: a mercantilizaçâo compléta ou 
a ausência total de mercantilizaçâo. Esta noçâo é completamente oposta à realidade empirica 
(ver, por exemplo, Benvenuti e Ploeg, 1985; Long et ai, 1986; Saccomandi, 1991). 
27 As seguintes questôes relacionam-se com aspectos relevantes, mas raramente abordados: 
Até que ponto a transformaçâo dos camponeses em empresârios foi realizada? 
Quais foram os beneficios e custos sociais, econômicos e ecológicos desta realizaçâo parcial? 
Até que ponto existem "meios" que permitam trajetórias de desenvolvimento contrastan­
tes? 
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Na era da liberalizaçao e da globalizaçâo, quais sâo as perspectivas para a agricultura em-
presarial modernizada e quais serâo as perspectivas para uma agricultura administrada do 
modo camponês? 
Que tipos de "ruralidade" sâo produzidos pelos diferentes modelos de desenvolvimento? 
Como se devem coordenar politicamente os diferentes grupos agrârios? 
28 Esta questâo reflete o ti'tulo do capitulo introdutório de Mendras, 1976: Qu'est-ce qu'un 
paysan. 
29 Podem encontrar-se retrospectivas interessantes e bem documentadas sobre esta questâo em 
Bernstein e Byres, 2001; Sevilla Guzman, 2006 e, em termos mais gérais, Buttel, 2001. 
30 Isto se aplica igualmente a teorias da modernizaçâo, à economia neoclâssica e à economia 
agraria e do desenvolvimento. 
31 Em parte, isso se deve, obviamente, à divisâo social do trabalho. Os estudos camponeses 
eram fortemente enraizados na antropologia, na sociologia nâo-ocidental (.'), na sociologia 
do desenvolvimento e na economia do desenvolvimento, enquanto os estudos agrârios da 
Europa Ocidental ou dos Estados Unidos eram enraizados em outras disciplinas (e, muitas 
vezes, em outras instituiçôes, como os Land Grant Colleges - faculdades financiadas com 
terras pûblicas). Em Wageningen, também existia uma divisäo nitida entre os "departamentos 
ocidentais" e os "nâo-ocidentais". Só a partir da década de 1970 se formaram grupos de pes-
quisa que trabalhavam tanto sobre a Europa como sobre o Terceiro Mundo e que discutiam 
ativamente, comparavam e tentavam integrar os diferentes processos e resultados dessas duas 
regióes. 
32 O itâlico é meu. 
33 Subjacente a este ponto de vista esta uma grande variedade de estudos sociológicos, antropo-
lógicos e econômicos desenvolvidos especialmente na Europa Ocidental (mas suportados por 
vârios estudos empi'ricos desenvolvidos nos EUA, Canada e Australia, embora estes tenham 
sido alvo de pouca atençâo). Esses estudos mostram que mui tos agricul tores (senâo mesmo 
a maioria dos agricultores de paîses capitalistas altamente desenvolvidos) estâo longe de ser 
o "agricultor empresarial" retratado nos livras (em Ploeg, 2003a, existe um resumo desta 
idéia). Ao invés disso, estes agricultores sâo muito mais parecidos com camponeses do que 
poderâ, ou alguma vez sera, admitido nos discursos politicos e teóricos oficiais. Evocando a 
descoberta de Latour de que "nunca fomos modernos", poderia dizer-se que "nunca deixamos 
de ser camponeses". 
34 Existe obviamente uma grande variedade de estudos que especificam o modo como os 
camponeses praticam a agricultura, como, por exemplo, os estudos da tradiçâo da pesquisa 
francesa e os estudos de cientistas sociais de Wageningen. Mas estes estudos permaneceram 
sobretudo no dominio da agronomia (social) e nâo foram traduzidos nem integrados nos 
estudos camponeses. A tradiçâo anglo-saxônica é relativamente pobre em anâlises das prâti-
cas agricolas dos camponeses, embora existam algumas exceçôes brilhantes, como o livro de 
Audrey Richards sobre Terra, Trabalho e Dieta Alimentär na tribo dos Bembas da Rodésia 
do Norte (1939). E bastante revelador que, no apogeu dos estudos camponeses no Reino 
Unido, tenha existido uma preocupaçâo com os camponeses do "terceiro mundo". Quando 
a existência de agricultura do tipo camponês era reconhecida na Europa nessa época, ela era 
normalmente localizada no Norte das Ilhas Shetland ou em partes relativamente isoladas do 
Pais de Gales, dos Pennines e, sem dûvida, na Irlanda. 
35 Também podemos nos questionar acerca do que aconteceria se o campesinato se constituisse 
a si proprio (através de qualquer tipo de mecanismo) numa entidade poderosa. Se isso acon-
tecesse, sera que o campesinato se eliminaria a si proprio simultaneamente? 
36 Mais uma vez, existe aqui um enquadramento especifico, que esta relacionado com a divisâo 
interna do trabalho dentro da ciência. Até recentemente, e na maioria dos paises, as disciplinas 
de areas opostas eram separadas de forma clara. Os antropólogos nâo tinham formaçâo de 
agrônomos. De igual forma, os peritos em estudos camponeses também nâo tinham conhe-
cimentos sobre aspectos técnicos relacionados com a exploraçâo leiteira ou com a produçâo 
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da batata. Na meihor das hipóteses, eles viam esses aspectos simplesmente como técnicos, 
relativos a um dominio que se considerava estagnado. Contudo, o rendimento, os nfveis de 
fertilidade do solo, a longevidade, a percentagem de refugo, as técnicas de poda, etc, nâo sâo 
apenas dados que se conhecem desde o Livro do Genesis: eles sâo resultados da co-produçâo. 
Sâo construçôes sociomateriais que nos informam acerca da interaçâo e transformaçâo mu-
tua em curso entre o hörnern e a natureza. Ou seja, sâo precisamente estes aspectos técnicos 
que nos dâo informaçôes acerca da luta dos camponeses na arena definida pelo processo 
de produçâo. Do outro lado da divisória disciplinar, aplica-se uma miopia semelhante, em 
especial entre agrônomos formados desde a década de 1960, os quais dificilmente conseguem 
relacionar os resultados técnicos com a organizaçâo especffica e estrategicamente inspirada 
do processo de trabalho. Os dados técnicos sâo analisados isoladamente e, nâo raramente, 
ainda em descompasso com as novas perspectivas cientificas. Desde o ini'cio da década de 
1990 que vem surgindo uma forte tendência, internacionalmente e também na Universidade 
de Wageningen, para ultrapassar a divisâo entre as percepçôes "social" e "técnica" da agri­
culture. Na esfera internacional, a nova e emergente tradiçâo agroecológica tem tido uma 
grande influência (Altieri, 1990, 1999 e 2002; Sevilla Guzman, 2007; Sevilla Guzman e 
Gonzalez, 1990; Martinez-Alier, 2002; Toledo, 1981, 1994, 2000). Em Wageningen, tem 
sido desenvolvido um notâvel trabalho que ultrapassa essa divisâo disciplinar por cientistas do 
solo (Sonneveld, 2004), agrônomos (Steenhuijsen Piters, 1995 e Groot, et al., 2003, 2004, 
2007a e b) e zootecnistas (Groen et al., 1993; Reijs, 2007). 
37 Wolf (1966, p. 11) defende que "apenas quando [...] o cultivador esta sujeito as demandas 
e sançôes dos detentores de poder fora do seu estrato social podemos falar legitimamente de 
campesinato". 
38 Em Ploeg, 2003a, capftulo 3, forneço uma retrospectiva e uma sfntese dos principais estudos 
sobre estilos de agricultura. Estudos mais tardios consolidaram e enriqueceram a teoria dos 
estilos de agricultura. Ver Bakker, 2001; Schnabel, 2001; Wielenga, 2001; Boonstra, 2002; 
Floren, 2002; Lauwere et ai, 2002; Mourik, 2004; Schmitzberger et al., 2005; Wartena, 2006; 
Slee, Gibbon e Taylor, 2006; Averbeke e Mohamed, 2006; Schneider e Niederle, 2007. 
39 Naobra Tipos de Campesinato Latino-Americano, Wolf (1955, p. 453-454) define très critérios 
bâsicos para caracterizar os camponeses como tipo social: (1) o envolvimento primârio na 
produçâo agricola; (2) o "controle efetivo de terra" e as tomadas de decisâo autônomas sobre 
o cultivo (ver também Guerras Camponesas do Século XX (1969, p. xiv) e (3) "uma orienta-
çâo primaria para a subsistência e nâo para o investimento". Estes elementos sâo inclufdos 
e simultaneamente especificados na minha definiçâo da "condiçâo camponesa". O que 
falta na definiçâo de Wolf é a relaçâo dialética entre a dependência e a luta por autonomia. 
Contudo, além dessa relaçâo existe também a necessidade de ir além da dicotomia assumida 
entre "subsistência" e "reinvestimento". Os camponeses estâo continuamente "reinvestindo" 
(através do seu trabalho, entre outras coisas) de forma a melhorar a "subsistência", e os niveis 
melhorados de subsistência permitem mais "reinvestimentos", e assim sucessivamente. 
40 A noçâo de "condiçâo camponesa" vem sendo usada em vârios estudos camponeses ante­
riores como um preliidio para a especificaçâo em termos da posiçâo da classe. Contudo, o 
que me intéressa neste ponto nâo é a classe nem as relaçôes de classe, uma vez que, tal como 
muitos outros atores, os camponeses participam de vârios campos situacionais e históricos. 
De qualquer forma, as condiçôes que os camponeses enfrentam ou criam (ver capîtulos 6 e 
7) nâo dependem de sua localizaçâo numa posiçâo de classe reificada. 
41 A co-produçâo descreve uma forma especifica de "metabolismo social" (ver Toledo e Gonzalez 
de Molina, 2003). 
42 Assim surgem formas endógenas de desenvolvimento. Para uma discussâo mais vasta sobre 
esta questâo, ver Ploeg e Long,1994, e Ploeg e Dijk, 1995. 
43 Esta noçâo pode, em parte, ser explicada pelo fato de os estudos camponeses terem se desen­
volvido a partir das ciências sociais e polfticas e nâo a partir da agronomia, zootecnia, etc. 
Ademais, os estudos camponeses sâo tîpicos da tradiçâo anglo-saxônica e têm sua origem 
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no Reino Unido e nos EUA, onde aparentemente os camponeses eram pouco evidentes no 
momento em que os estudos camponeses nasceram, e onde näo havia uma tradiçâo do estudo 
das relaçôes de produçâo à escala especi'fica da prâtica agrîcola. De fato, pesquisas desse tipo 
apenas foram iniciadas nestes pai'ses com os desenvolvimentos das ciências de alta tecnologia 
e com os problemas da segurança dos alimentos. 
44 A terra sempre foi e é ainda um indicador essencial e uma metafora para a autonomia. Mas 
ela näo é o unico vei'culo importante para a autonomia. Dependendo do contexto especffico, 
o controle sobre os canais de comercializaçâo, a disponibilidade de outros meios econômi-
cos e/ou a capacidade de expressar sua propria identidade de forma inequi'voca podem ser 
tâo importantes quanto a terra. E também possîvel deduzir que a posse da terra näo é uma 
condiçâo essencial para a autonomia. A aspiraçâo e/ou luta pela terra também podem ser 
importantes fatores definidores do ser e do agir de um camponês. 
45 E revelador que quase todas as pesquisas empiricas indiquem que os agricultores se referem a 
este encontro com a natureza viva como um dos aspectos mais atrativos e recompensadores de 
seu trabalho. Igualmente significativo é o fato de a artesanalidade (isto é, a "arte de dominar" 
as relaçôes com a natureza viva) quase sempre gerar orgulho. Contudo, em termos teóricos 
estes aspectos têm sido reduzidos a meros fenômenos marginais, e näo raro a um mero 
"romantismo". Esta marginalizaçâo deve-se, pelo menos em parte, à divisäo abrangente do 
trabalho dentro das ciências agrônomas entre as disciplinas técnicas e as disciplinas sociais. 
Nas disciplinas técnicas, o processo de produçâo é entendido, desde os anos 1930, como a 
concretizaçâo de leis, princi'pios e conhecimentos cienti'ficos. Assim, o processo de trabalho 
é meramente visto como uma versâo mais ou menos imperfeita do ideal especificado pela 
ciência e existente nela. Ele näo é de todo entendido como um processo criativo de construçâo 
que implica, entre outras coisas, uma transformaçâo constante da natureza. Durante muito 
tempo, as ciências sociais também adotaram essa visâo. 
46 Ver Remmers, 1998; Wiskerke e Ploeg, 2004; Swagemakers, 2002; Wolleswinkel et al, 
2004. 
47 Portanto, a agricultura näo deve ser apenas analisada como um processo de construçâo 
social (isto é, através de uma abordagem construtivista). De fato, na prâtica ela também é 
experienciada como tal pelos atores envolvidos. 
48 Isso se aplica em muitos m'veis e dimensôes. Ver Badstue, 2006, para um caso de uma boa 
aplicaçâo a sementes de milho (reproduzidas na unidade agricola ou obtidas através do mer-
cado). No ultimo caso, Badstue argumenta que as sementes perdem "transparência": elas näo 
säo completamente conhecidas e podem ser perigosas. 
49 Ver Silvia Pérez-Vittoria, 2005, p. 132 e seguintes e especialmente 227. 
50 Uma "fazenda livre" é uma fazenda livre de relaçôes de dependência em relaçâo ao capital, 
trabalho e principals mercados de insumos, etc. Ver Ploeg, 2003a, p. 96. 
51 Em termos matemâticos, as relaçôes recursivas dominam as relaçôes diretas. Ou seja, a situaçâo 
t = n apenas pode ser entendida e conhecida se t = n - 1 (etc) for conhecido. A este respeito, 
é interessante referir que a economia neoclâssica reduz a unidade agrîcola como um processo 
ao longo do tempo a um pequeno momento isolado em que apenas existem relaçôes diretas. 
Seguindo esta linha de pensamento, poderia defender-se que a agricultura empresarial esta 
sendo cada vez mais entendida como usando "relaçôes recursivas invertidas". Do futuro (t = 
n + x) dériva o que deve ser fei to agora (em t = n). 
52 Como diz um ditado italiano sobre o mundo camponês: "Moglia e buoi, paesi tuoi" - "Que 
tua muiher e teu boi venham de tua propria aldeia". 
53 Imediatas porque as imagens virtuais säo, por definiçâo, desconectadas do tempo e do espaço, 
ou seja, elas näo têm um enquadramento. 
54 Salazar, por exemplo, assinala no seu inquérito sobre a economia agricola irlandesa que "tanto 
a produçâo de mercadorias como a produçâo de valores de uso vêm co-existindo faz muito 
tempo" (1996, p. 26). Recentemente, a produçâo de forragens tem sido modificada "para 
uma esfera auto-suficiente" (1996, p. 27). 
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55 No estudo da agricultura camponesa e do seu desenvolvimento ao longo do tempo, o ba-
lanço particular dos diferentes recursos (e de suas histórias) é central. De um ponto de vista 
anali'tico, as relaçôes a e b, tal como indicadas na Figura 2.3, sâo estratégicas. Elas se referem 
a graus de campesinidade. 
56 Agricultores da regiâo da Frisia, uma regiâo européia que segue as costas do sudeste do Mar 
do Norte e se estende do nordeste da Holanda, pelo norte da Alemanha, até o sudoeste da 
Dinamarca. N. T. 
57 Segundo os próprios agricultores de um estudo de Bruin étal., 1991. Este estudo tem o tîtulo 
curioso de "Pequenos mas Indestruriveis". Isso reflete bastante bem o repertório cultural. 
Explica também, pelo menos em parte, por que o numero de unidades agricolas na ârea 
praticamente nâo mudou entre 1900 e 1990, permanecendo num nîvel de cerca de 6.000 
unidades. 
58 Numa boa analogia com os "polfbios" de Kearney (1996), Raul Paz (2006a) référé o "ambiente 
hostil" em que o campesinato opera como um ambiente anaeróbio. Ele continua, especificando 
que "o camponês é uma bactéria anaeróbia que aprendeu a sobreviver num contexto em que 
nâo existe capital disponivel e em que as empresas capitalistas ("aeróbias" por excelência) 
estâo morrendo. A identificaçâo dos mecanismos usados na reproduçâo destes camponeses 
é um desafio central em muitos estudos camponeses recentes". 
59 O estudo empîrico de Ventura e Milone (2005a) sobre o carâter inovador dos camponeses 
tem um subti'tulo revelador: "A redescoberta do modelo camponês: recuperando o controle 
sobre o uso de recursos". Este subu'tulo sublinha a relevância da autonomia, sua inter-relaçâo 
clara com o modo camponês de fazer agricultura e, ao mesmo tempo, a re-emergência dessas 
questóes no contexto da Europa. 
60 Systemness, no termo do autor. N. T. 
61 Estou usando este segundo exemplo propositadamente, jâ que essa conduta é considerada 
"delinqiiente" dentro de esquemas de crédito. 
62 Isto pode induzir a uma produçâo mais extensiva em escala maior (ver capîtulo 3 de Ploeg, 
1990a, onde analiso o uso de crédito por agricultores que produzem batata). 
63 Em Reconceptualizing the Peasantry [Reconceptualizando o Campesinato], 1996, Kearney 
defende que a noçâo de "camponês [...] pertence a discursos que estâo sendo suplantados" (p. 
2). Seu livro é baseado na "proposiçâo de que a categoria do camponês, independentemente 
de qualquer validade que possa ter tido outrora, foi ultrapassada pela história contemporânea" 
(p. 1). Kearney continua, defendendo que "algumas pessoas podem identificar a presença de 
camponeses contemporâneos e eu posso até concordar que subsistem alguns focos [sic] de 
camponeses na América Latinha, na Asia e em outros lugares. Mas a questao é que a maioria 
dos camponeses desapareceu e as condiçôes globais nâo favorecem a perpetuaçâo daqueles 
que subsistem". Kearney esta igualmente errado quando reduz os migrantes/camponeses 
envolvidos na produçâo de empresas de alta tecnologia - onde quer que elas se situem (nos 
EUA ou no México) - ao mesmo tipo de trabalhador, ou seja, a trabalhadores sujeitos ao 
mesmo tipo de subordinaçâo. Essa afirmaçâo nega a importância crucial da localidade e da 
cultura nas vidas dos trabalhadores (ver Arce e Long, 2000). 
64 Segundo Pearse (1975), a "subsistência" comporta dois elementos: "uma forma de viver" 
que envolve a idéia de "curso de vida" (apontando para uma dimensâo historica e temporal 
imph'citas à atividade humana), e condiçôes "partilhadas" e "sentimento de grupo" (isto é, 
coletividade). Por conseguinte, os conceitos de "subsistência" [livelihood\ e "vizinhança" [nei­
ghbourhood (assim como todas as outras palavras em Inglês Antigo terminadas em "hood') 
carregam a implicaçâo comum de agir dentro de uma comunidade (ou coletividade). 
65 Esta gramâtica institucionalizada nâo termina onde acabam as zonas rurais. Muitas vezes ela 
ultrapassa as fronteiras da agricultura. A mesma racionalidade substancial pode ser encontrada 
nas economias informais de cidades do Terceiro Mundo, por exemplo, onde as atividades 
econômicas sâo baseadas, tanto quanto possîvel, no controle por parte dos próprios traba­
lhadores dos meios de produçâo primeiramente orientados para a sobrevivência. A mesma 
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racionalidade se reconhece nas muitas profissóes independentes que existem por todo o mundo 
(incluindo em pai'ses extremamente desenvolvidos) em quase todos os setores econômicos. 
Ela também esta presente nas lutas de jovens que tentam escapar à precariedade imposta pelos 
mercados de trabalho atuais. Nesse sentido, o "princi'pio camponês" esta em todo o lugar, 
quer desaparecendo, quer re-emergindo. No capi'tulo 10, retomarei este aspecto. 
66 E nâo através de aquisiçôes, como é comum na agricultura empresarial, nem através da 
exploraçâo de outros, como acontece na agricultura capitalista. Mais tarde estas diferenças 
serâo especificadas em detalhe. 
67 Na maioria dos repertórios culturais que conheço, "manter o nome da fami'lia na propriedade" 
(Arensberg e Kimball, 1965) é um elemento-chave na economia moral das comunidades cam-
ponesas. A centralidade desta noçâo na agricultura holandesa é discutida em Haan (1993). 
68 Na maioria das comunidades agricolas existe um processo cîclico de longo prazo: inicialmente, 
as unidades agricolas pequenas desenvolvem-se em unidades maiores e as unidades maiores, 
por sua vez, muitas vezes fracassam, dando lugar à formaçâo de novas unidades pequenas, e 
assim sucessivamente. 
69 Esta é a trajetória clâssica delineada por Lenin (1964). Durante muitas décadas, os estudos 
rurais estiveram presos a este modelo ao ponto de ele praticamente ter se tornado cego perante 
padroes desviantes e/ou contrastantes. 
70 Djurfeldt (1999), Goodman (2004), Gorlach e Mooney (2004) e Dupuis e Goodman (2005) 
incluem discussóes criticas sobre a perspectiva da recampesinizaçâo. 
71 Ao mesmo tempo, o autor acrescenta que "esta idéia serve para distinguir os camponeses de 
sua relaçâo mais próxima, a unidade agricola comercial que esta completamente integrada 
em mercados em pleno funcionamento" (Ellis, 1993). 
72 Assim sendo, usando a proposta analîtica de Frank Ellis, chego a uma conclusâo diame-
tralmente oposta à sua. A diferença é que eu uso dados empiricos acerca de mercados e da 
integraçâo em mercados, enquanto ele se baseia em suposiçôes da economia neo-clâssica. 
73 E precisamente isto que tem sido demonstrado em uma grande variedade de estudos empiricos 
sobre estilos de agricultura. Para uma sfntese destes estudos, ver Ploeg, 2003a, capi'tulo 3. 
74 Calculado como M-s resp. M+s. 
75 Os dados foram calculados de acordo com a Figura 2.3 (relaçâo a). Cada célula fornece a parte 
de um determinado recurso que é mobilizado no mercado como percentagem da quantia 
total disponivel para esse recurso especîfico. O leitor interessado nos aspectos técnicos desta 
abordagem pode ver Ploeg, 1990a. 
76 E importante sublinhar que as proporçôes apresentadas sâo independentes de ni'veis tecno-
lógicos e de condiçôes ecológicas. Tanto na Holanda, como no Peru, é possîvel administrar 
uma unidade agricola apenas com trabalho familiar (neste caso, a dependência do mercado de 
trabalho é de 0%), enquanto o oposto também é possîvel (trabalho assalariado significa 100% 
de dependência). A dependência elevada do mercado de trabalho na produçâo da batata nos 
Andes, no Peru, por exemplo, nâo é um reflexo do nîvel relativamente baixo de mecanizaçâo. 
Ela reflete o fato de as trocas socialmente reguladas de trabalho terem sido substitufdas, até 
certo ponto, por relaçôes de trabalho assalariado. Isso foi uma conseqüência dos programas 
de crédito (ver Ploeg, 1990a, capi'tulo 3) e da disseminaçâo de novas seitas cristas, como a 
Igreja Adventista do Sétimo Dia (ver Long, 1977). 
77 Embora tenha sido possîvel alcançar um bem-estar relativo, a noçâo de plenitude nâo entra, 
definitivamente, nos mundos da vida dos camponeses, especialmente porque a ameaça de 
perder partes da base de recursos esta sempre presente. 
78 A usurpaçâo de terra por outros, o roubo de âgua, a exclusäo e os obstaculos ao acesso a 
serviços importantes têm o mesmo efeito. 
79 E claro que nâo é impossîvel estabelecer relaçôes mercantis para expandir a base de recursos. 
Porém, quando isso acontece, o modo camponês de fazer agricultura transforma-se no modo 
empresarial de fazer agricultura, como argumentarei mais adiante. No modo camponês de fazer 
agricultura o crescimento (isto é, a expansâo da base de recursos) é tipicamente "orgânico", 
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ou seja, ele depende de e se baseia nos ciclos de produçâo anteriores e na riqueza gerada por 
eles. 
80 Se as condiçôes principais forem iguais, o modo camponês de fazer agricultura résulta em 
rendimentos que superam os resultados dos outros modos. No caso da America Latina, esse 
fato esta vastamente documentado nos estudos da CIDA dos anos 60 (CIDA, 1966 e 1973). 
Contudo, a condiçâo ceteris paribus é cada vez mais invalida: a unidades capitalists e/ou a 
unidade empresarial têm acesso a tecnologias que sâo inacessfveis a produtores camponeses. 
Ademais, na agricultura capitalista e empresarial o tempo e o espaço sâo freqiientemente 
organizados de tal forma que, numa primeira impressâo, sua principal caracteri'stica parece 
ser uma renda elevada. No sistema de confinamento, por exemplo, é possi'vel atingir uma 
produçâo extremamente elevada por hectare, mas isso se deve, evidentemente, às importaçôes 
de raçôes e forragens produzidas em outros lugares. O mesmo aplica-se, por exemplo, à reor-
ganizaçâo do tempo para a reproduçâo. As vacas podem produzir uma renda muito elevada 
de leite por ano, mas sua longevidade (o numero total de anos que uma vaca é lactante) é 
reduzida radicalmente. 
81 Dentro dos repertórios culturais do campesinato, "comer o capital na sua propria propriedade" 
é sempre considerado um grande erro, se nâo mesmo um pecado absoluto. 
82 Relativamente abundante quando comparada com a disponibilidade de terra, animais e outros 
recursos fïsicos. Em alguns momentos especi'ficos (por exemplo, na preparaçâo das terras ou 
na época de colheita) pode haver uma escassez absoluta que deve ser remediada através da 
reciprocidade e/ou do mercado de trabalho. 
83 Esta unidade orgânica implica que os recursos materiais nâo entrem no processo de produçâo 
como capital, sendo e permanecendo objetos e instrumentos dè trabalho. 
84 Assim, os processos de produçâo e reproduçâo representam uma unidade orgânica. Esses dois 
processos estâo intimamente relacionados. No modo empresarial de fazer agricultura, as tarefas 
reprodutivas sâo cada vez mais externalizadas para agências exteriores. A unidade orgânica de 
produçâo e reproduçâo de tempos passados é substituida por uma rede complexa de novas 
relaçôes mercantis e prescriçôes técnico-administrativas (ver Benvenuti et al., 1988). 
85 Neste ponto, o trabalho de Chayanov ainda é extremamente vâlido. Para uma aplicaçâo 
recente, ver Broek, 1988. 
86 O que se deve, no caso da agricultura empresarial, ao fato de as unidades agricolas individuais 
se expandirem através da eliminaçâo e aquisiçâo de outras unidades (ver Ploeg 2003a, capîtulos 
6, 7 e 8 para uma discussâo mais elaborada). No caso da agricultura capitalista, o aumento do 
valor agregado nâo é um princfpio organizacional. Os aumentos do lucro e da rentabilidade 
sâo centrais. Estes podem ocorrer em simultâneo com a estagnaçâo ou mesmo com a reduçâo 
dos ni'veis de valor agregado, como demonstram suficientemente o uso extensivo das terras 
nas ti'picas haciendas da America Latina e os processo atuais de ganaderizacion (ver capftulo 
5). 
87 Por exemplo, em terraplenagem, na construçâo de sistemas de irrigaçâo, de instalaçôes de 
drenagem, de escudos de proteçâo contra ventos e de melhores edifîcios na unidade agrîco-
la. 
88 A obtençâo de animais melhores através da seleçâo, de melhores variedades de plantas através 
de cruzamentos de plantas, de terras de maior qualidade através de estrumaçâo e da drenagem 
de campos. 
89 E interessante ver que Lenine (1961) jâ criticava essa posiçâo hâ tanto tempo atrâs. No 
entanto, os "leninistas" de hoje (ver, por exemplo, Sender e Johnston, 2004) continuam a 
rejeitar a alternativa implfcita na intensificaçâo baseada no trabalho. 
90 Os meeiros (mezzadri) italianos temiam que a distribuiçâo da colheita fosse redefinida de 
forma desfavorâvel (por exemplo, de 50-50 para 40-60) caso o rendimento aumentasse. Entâo, 
eles criaram propositadamente campos que davam pouco rendimento através da aplicaçâo 
de técnicas de lavoura especîficas (basicamente do centro para as margens). 
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91 A agricultura de baixo custo é um estilo agri'cola especifico. Esse estilo visa uma produçâo 
realizada com baixos custos monetârios. O uso se insumos externos é tâo baixo quanto possîvel 
(Ploeg, 2000). 
92 Bernstein (2004) formula uma critica sobre o que ele interpréta como uma expressâo de 
"populismo neoclâssico". Em minha opiniâo, essa critica tem uma falha grave: ela se centra 
nas pequenas propriedades em si e nâo na dinâmica da intensificaçâo baseada no trabalho. 
93 Nunca existiu uma "economia natural" (por oposiçâo a uma suposta "economia totalmente 
mercantilizada", que algumas vezes se considéra que représenta a nossa era). 
94 O campesinato emergiu como um conglomerado de produtores livres que se libertaram das 
correntes impostas pelo feudalismo. Isso ocorreu, em primeiro lugar, na periferia dos grandes 
impérios feudais (por exemplo, em Friesland e Groningen, Hofstee, 1985a), e durante e após 
a revoluçâo francesa por toda a Europa. A diferença decisiva associada a estas mudanças é 
que o camponês é dono da sua propria terra e do seu proprio trabalho, o que nâo é o caso 
do servo feudal. Contudo, a conversâo da propriedade formai numa propriedade, posse e 
controle reais acabou por ser uma trajetória longa. 
95 A ligaçâo entre as poupanças e os investimentos explica o fenômeno do chamado "ciclo do 
porco". 
96 O processo de conversâo nâo se limita, obviamente, à transformaçâo unica de valores de 
troca em valores de uso. Existe uma redefiniçâo social de valores muito mais vasta que pode 
implicar muitos passos diferentes, como ilustram, por exemplo, Long e Villareal (1998) em 
seu estudo sobre as cascas do milho mexicano que sâo convertidas, na California em uma 
grande variedade de tortillas. Ver também o capîtulo 10 deste livro. 
97 Esta metafora poderosa é usada por toda a Europa e fortemente enraizada nos diferentes 
repertórios culturais e processos históricos associados. 
98 O valor baixo do aluguel nâo significa que os arrendatârios estejam agindo de forma irracional. 
De fato, através da venda da terra e de um investimento do dinheiro da venda em certificados 
de açôes, eles poderiam obter beneficios muito mais elevados em curto prazo. No entanto, 
eles perderiam a segurança de longo prazo que a propriedade de uma terra proporciona. 
99 Em 1973 e 1974, vivi e trabalhei durante dezoito meses em Catacaos e, em 1977, publiquei 
um livro baseado nas minhas experiências nessa comunidade. Ver Revesz et al. (1997, p. 
546) para uma referência sobre isso. Em 2006, o Instituto de Estudios Peruanos (IEP), em 
Lima, publicou uma ediçâo alargada que inclui'a os resultados de minha ultima visita, em 
2004. Durante os anos que passaram visitei Catacaos em 1976, 1978, 1982 e 1987. Muitas 
pessoas me ajudaram ao longo desses anos. Gostaria de expressar aqui minha gratidâo para 
com Ruffo Carcamo Ladines, Julia Yepes, Julio More, Jose del Carmen Vilchez Lachira e 
Rutgerd Boelens. Apresentei e discuti as principais conclusôes deste capîtulo na conferência 
internacional WALIR sobre "Pluralismo Legal, Poh'ticas da Agua e Direitos Indi'genas" que 
teve lugar em Cuzco, de 28 a 30 de Novembro de 2006. 
100 Na lîngua local, a expressâo pequenos propetarios é normalmente abreviada para pequenos, 
assim como trabajadores estables é abreviado para estables. 
101 Slicher van Bath ( 1960) usou a proporçâo entre o rendimento e as sementes como um indi-
cador principal de progresso ao longo da história agraria. 
102 Scorza (1974) descreveu a noçâo de invisibilidade e o medo da invisibilidade no campesinato 
dos Andes de forma convincente e bela. Para uma discussäo teórica, ver Montoya (1986). 
103 É claro que esta é uma caracteri'stica gérai da America Latina e de muitas outras partes menos 
desenvolvidas do mundo. Ver Long e Roberts (2005) para uma retrospectiva das tendências 
demogrâficas em areas rurais na America Latina. 
104 Relativamente à Europa, é possîvel referir o episódio relativamente recente da recampesinizaçâo 
em Trâs-os-Montes (cf. Dries, 2002). Sevilla Guzman e Martinez Alier (2006) analisam os 
novos movimentos sociais na regiâo da Andalucia em termos de recampesinizaçâo. Na Escócia, 
o Scottish Office (1998) faz o mesmo. Para processos que ocorreram na Europa de Leste, ver 
Hahn (2003) e Burawoy (2007). Em Ploeg et al. (2000) e Ploeg, Long e Banks (2002) säo 
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descritas expressóes contrastantes de processos semelhantes de recampesinizaçâo na Europa. 
Em Scetri (2001) e Coldiretti (1999) é descrita uma grande variedade de casos empi'ricos. Para 
os Estados Unidos da América, ver Joannides et al. (2001). Na America Latina, o exemplo 
mais visîvel, massivo e conhecido é o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra do 
Brasil - ver Hammond (1999), Cabello Norder (2004), Souza Martins (2003) e Branford e 
Rocha (2002). Outros episódios säo descritos por Vaeren (2000), Zamosc (1994), Enriquez 
(2003) e Gates (1993), enquanto Schüren (2003) atenta nas complexidades dos processos 
combinados de descampesinizaçâo e recampesinizaçâo em um nîvel micro. As expressóes 
tîpicas de "desenvolvimento rural" onipresentes na Europa näo säo ausentes na América 
Latina nem em outros continentes (re. Kop, Sautier e Grez, 2006, e Gerritsen et al., 2005 e 
2007). Indiretamente, o debate entre os chamados "campesinistas" e os "descampesinistas" 
que surgiu durante praticamente todas as grandes transformaçôes agrârias das tiltimas déca-
das (no Chile, Nicaragua, Moçambique, Angola, Guiné Bissau, e assim por diante) é uma 
expressâo teórica do "espaço" que (pelo menos hipoteticamente) permite a recampesinizaçâo. 
Ernest Feder (1977, 1978) fornece uma retrospectiva e uma discussâo teórica sólidas desse 
"espaço". Sobre esse "espaço" em Moçambique, existe uma descriçâo e anâlise recente de 
Hanlon (2004). 
105 Internacionalmente, este fenômeno é conhecido como a emergência da "agricultura urbana 
e periurbana" (Veenhuizen, 2006). Em Catacaos isso se aplica à maioria das famflias que 
possuem algum tipo de gado ou porcos, enquanto a produçâo de végétais para auto-consumo 
e a produçâo de forragens também têm um papel significativo. E revelador que, atualmente, 
cerca de 35% da populaçâo de Catacaos vivam nos chamados Asentamientos Humanos, um 
eufemismo administrative para bairros degradados. 
106 Neste perfodo, sua condiçâo mudou de trabalhadores assalariados para pequenos agriculto-
res. 
107 O resto da area é composto pelos distritos de Chalaco, la Matanza, Salitral, Santa Catalina, 
San Domingo, las Lomas, Rinco Llenada, Tambo Grande, Piura e Castilla. 
108 Normalmente a expansâo de grandes sistemas de irrigaçâo esta associada a uma diminuiçâo 
da proporçâo entre homem/terra (ver Ploeg, 2006d, especialmente o Capitulo 5). 
109 Atualmente, o preço do arrendamento de um hectare de terra por um ano (o que permite a 
plantaçâo de duas culturas por ano) é de 300 a 500 soles (cerca de 100 a 165 dólares ame-
ricanos). O proprietârio usa normalmente esse valor para comprar os fertilizantes para a sua 
parcela de terra. 
110 O processo de produçâo nestas haciendas era, no gérai, relativamente extensivo e de grande 
escala. Este tipo de produçâo agrîcola extensiva foi vastamente documentado e analisado 
nos estudos do CIDA da década de 1960 (ver, para o Peru, CIDA, 1966, e para uma re­
trospectiva gérai, Feder, 1973). A questâo aqui é que a Missäo Iowa perdeu a oportunidade 
de introduzir, logo desde o começo, o modo de produçâo bem mais intensivo praticado na 
economia camponesa. Isso teria levado a nîveis de emprego muito mais elevados. Ver Ploeg, 
1990a (Capitulo 4) para uma descriçâo de lutas semelhantes visando a realizaçâo de ni'veis 
de produçâo mais intensivos. 
111 Estes princîpios foram elaborados por um pequeno grupo de agrônomos, advogados e cien-
tistas sociais peruanos que trabalharam estreitamente com a comunidade de Catacaos. Eles 
elaboraram esses princîpios com base no estudo da história da comunidade e, especialmente, 
em consultas extensivas nas muitas aldeias e UCP da comunidade. O grupo tornou explîcito 
nesses princîpios o que era sentido entre os comuneros. A situaçâo politica da época requeria 
realmente uma articulaçâo clara de princîpios partilhados pela comunidade para desafiar 
a reforma agraria imposta pelo Estado (ver Ploeg, 2006d). Estes princîpios foram aceitos 
oficialmente em uma grande reuniâo de mais de 6.000 comuneros em Cruz Verde, Catacaos, 
em meados de 1973. Os princîpios sâo freqiientemente usados em reunióes internas para 
resolver conflitos e, especialmente, como resposta ao Estado. Ou seja, eles sâo diretrizes para 
uma prdtica rica em vârios nîveis. 
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112 Halamskarelacionaaexpansâoe/oureduçâocom'avontade do centra politico". Osseguintes 
aspectos sâo tipicos da situaçâo peruana: a) a força do movimento camponês foi fortemente 
reduzida, especialmente desde meados da década de 1990; e b) a estabilidade interna jâ näo 
depende da produçâo nacional de alimentos pelo campesinato (é possi'vel importât alimen-
tos baratos da Asia). Assim sendo, o "centra politico" poderia mudar sua politica agraria, 
abandonando o enfoque no campesinato em favor da nova "economia agro-exportadora" 
emergente. 
113 Esta é uma diferença importante em relaçâo à agricultura organizada numa base individual. 
A necessidade de um envolvimento em transaçôes complexas, o risco de doenças, etc, causam 
freqiientemente atrasos na realizaçâo oportuna de tarefas especi'ficas. Isso tem efeitos negativos 
nos nîveis de rendimento. 
114 Existiram e existem ainda muitas situaçôes em que essas receitas nâo-agricolas sâo usadas 
para financiar, ainda que em parte, o cido de produçâo seguinte. Hoje isso é praticamente 
impossivel devido aos custos de produçâo muito elevados em comparaçâo com os nîveis 
muito baixos dos salârios (em média 10 soles por dia). 
115 Esse fenômeno foi entendido (ver Kearney, 1996) como representativo do desaparecimento 
definitivo do campesinato. É claro que essa é uma interpretaçâo completamente errada. O 
que vemos nesse fenômeno é, em primeiro lugar, um mecanismo de defesa para sobreviver 
em condiçôes difïceis como camponeses. Em segundo lugar, durante séculos e em todos os 
continentes, as economias camponesas revelaram possuir este fenômeno. Ou seja, seja, ele nâo 
représenta o começo de um adieu definitivo, mas sim um aspecto periodicamente recorrente 
que nos diz algo acerca das inter-relaçôes entre o sector camponês e a economia em gérai (e, 
conseqiientemente, acerca dos nîveis de pobreza em que os camponeses vivem). 
116 Ao longo das ultimas décadas ocorreu uma desmecanizaçâo tanto na serra como nas areas 
costeiras. Comparada com os preços décadentes (e com muitas flutuaçôes), a mecanizaçâo 
totnou-se demasiado cara e arriscada. Atransformaçâo das cooperativas em pequenas unidades 
camponesas também contribuiu consideravelmente para a reemergência da traçâo animal. 
117 O termo significa, literalmente, "bater e fugir". N. T. 
118 Todo o arroz produzido é exportado, enquanto o consumo de arroz no Peru é, na maioria, 
baseado na importaçâo de arroz barato da China, das Filipinas, da Coréia e do Equador. 
119 Além do capital, as capacidades de organizaçâo e o acesso a canais internacionais de comer-
cializaçâo sâo aqui também cruciais. 
120 Um dos riscos considerâveis das tecnologias atuais de produçâo de arroz é a salinizaçâo das 
terras. 
121 De fato, essas terras só poderiam ser vendidas pelo Ministério da Agricultura pois esse 
Ministério tinha rejeitado as reivindicaçôes das comunidades próximas de que as terras lhes 
pertenciam. Segundo o Ministério, as terras nâo tinham sido lavradas, por isso elas nâo po­
deriam pertencer às comunidades. As comunidades responderam que nâo podiam ter lavrado 
as terras porque nâo tinham âgua. Este tipo de confusôes terriveis é onipresente em qualquer 
esfera no Peru. O mesmo se aplica ao uso de âgua de irrigaçâo para a produçâo de caranguejos 
de âgua doce em lagos artificiais. Formalmente, isso foi proibido, mas as empresas alegam 
que a âgua é essencialmente usada na irrigaçâo de culturas e que os caranguejos apenas sâo 
criados entre essas épocas. 
122 Esta expressâo do Império é controlada por um grupo de investimento composto por oito 
membros, dos quais o mais importante é conhecido localmente como Mustafa. Ele é de 
origem arabe. 
123 Gamonal é um termo fortemente pejorativo usado no campo para falar dos grandes proprie­
taries de terras e daqueles que se associam a eles. 
124 Casos semelhantes sâo descritos em Feder (1977), Llambi (1994) e Barros-Nock (1997). 
125 O Peru se tornou o maior exportador de aspargos à escala global. Esta cultura substituiu os 
principals produtos exportados anteriormente, o açiicar e o algodâo. Contudo, recentemente 
a China tomou a posiçâo do maior exportador global. 
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126 De um pon to de vista econômico, isso é muito favo râvel, pois exige melhoramentos de terra 
muito menores (como, por exemplo, o nivelamento de terras). Assim, os custos irrecuperâveis 
säo baixos porque säo feitos poucos investimentos em longo prazo que liguem a empresa 
a uma localizaçâo especi'fica. Dessa forma, a empresa pode se mudar facilmente para outro 
lugar. 
127 A grande area agri'cola especializada no cultivo de aspargos em Navarra, Espanha, sofreu uma 
grande regressâo devido às importaçôes do Peru e da China. O mesmo aconteceu em outras 
regióes semelhantes na Europa. 
128 Todas as grandes contra-reformas atacam precisamente este ponto nevrâlgico. Um caso famoso 
e bastante documentado é o das cooperativas camponesas no Algarve que foram criadas depois 
da Revoluçâo dos Cravos em Portugal. 
129 Estas conclusóes indicam que muitas das mudanças introduzidas durante o peri'odo da 
"liberalizaçâo" (durante o quai reinava o Consenso de Washington) sâo, em grande medida, 
irreversîveis. Isso implica que novos projetos poh'ticos precisam ir além dos esquemas que 
foram aplicados com algum sucesso antes da época da liberalizaçâo. 
130 Este argumento acerca da relaçâo dialética entre instituiçôes e suas expressóes organizacionais 
foi desenvolvido de forma eloqiiente por Anton Zijderveld, entre outros, na sua publicaçâo 
de 1999. 
131 O texto que se segue é fundamentalmente baseado no livra intitulado Latte vivo, do quai 
sou co-autor (Ploeg et al., 2004) com algumas das pessoas mais bem informadas acerca da 
indûstria do leite italiana, entre os quais Corrado Pignagnoli, ex-secretârio gérai de Coldiretti, 
e ex-secretârio gérai do Ministério da Agricultura Italiano durante o periodo Marcora; 
Enrico Bussi, ex-diretor do CRPA (um excelente instituto de pesquisa especializado em 
questóes relacionadas com a produçâo de leite) e mais tarde diretor da organizaçâo Unalat 
que administrava os sistema de quotas na Itâlia; Bruno Benvenuti, ex-professor de sociologia 
rural em Trento, Wageningen e Orvieto; Giuseppe Losi, o principal especialista italiano em 
tecnologias de processamento de leite; e Cees de Roest, pesquisador do CRPA e assessor do 
Consórcio para o Queijo Parmesâo. Carlin Petrini, o presidente do movimento italiano de 
Slow Food, escreveu uma introduçâo para o nosso livra em italiano. Sergio Nasi, o presidente 
na Associaçâo Nacional de Cooperativas Agricolas, escreveu um postfazione. 
132 O fato de o subtîtulo do livro de Gabriele Franzini sobre a Parmalat (2004) se referir direta-
mente ao Império é significativo: "Il Crac Parmalat: Storia del crollo dell'impero del latte". 
Na pagina 13 deste livro é feita outra referenda provocadora: "Era o Império de Calixto 
Tanzi, o Império do Leite que nâo conhecia o pôr-do-sol", pois a Parmalat tinha sucursais 
"do Canada à Australia, da Europa à Africa do Sul e da Russia à América Latina". 
133 Na literatura disponîvel, o Império é muitas vezes identificado com a expansâo global do 
mercado, isto é. com "movimentos espaciais" que acabam por abranger mesmo os lugares 
mais remotos do planeta. Acredito que essa noçâo é enganadora. Hoje, existem muito 
poucos lugares no globo que ainda nâo foram "conquistados". A expansâo global nâo esta 
seguindo o modelo "dâssico" do imperialismo. Em vez disso, o que estamos enfrentando é 
uma nova vaga de "mercantilizaçâo" (Burawoy, 2007): âreas nâo-mercantilizadas (como, por 
exemplo, a natureza, o ambiente e a saûde) estâo sendo convertidas em novos mercados e 
nâo-mercadorias estâo sendo convertidas em mercadorias. Ao mesmo tempo, as barreiras 
dâssicas que limitavam e disciplinavam o mercado (a regulaçâo estatal e os multiplos acordos 
institucionais na sociedade civil) estâo cada vez mais sendo eliminados para criar mais espaço 
para a mercantilizaçâo. 
134 Um elemento interessante é que este valor pode ser ligeiramente modificado dentro da estru-
tura de determinadas relaçôes sociais. Uma cooperativa de produçâo de leite, por exemplo, 
poderia ser uma garantia de escoamento do leite dos produtores em longo prazo (Dijk, 
2005). No contexto da ajuda ao desenvolvimento, uma unidade de processamento poderia 
funcionar como o impulso central para o aumento do numero de pequenos produtores de 
leite. Para os grupos consumidores atuais, o valor principal de uma unidade cooperativa de 
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produçâo de leite reside provavelmente no fato de ela conseguir fornecer produtos lâcteos de 
alta qualidade e produzidos localmente. Mas isso nâo invalida a necessidade de reproduzir essa 
unidade como empresa. Contudo, a questâo é que o valor da empresa era, até certo ponto, 
negociâvel e moldâvel. 
135 Pela empresa italiana Cirio, a Parmalat pagou um preço que correspondia ao "peso da Cirio 
em ouro" (Franzini, 2004, p. 64), especialmente porque a Parmalat teve de adquirir também as 
dîvidas dessa empresa (que eram superiores ao valor da propria Cirio). Essa aquisiçâo também 
revelou a forma como a politica, a indûstria e os bancos se interligam. Tanzi, o proprietârio 
da Parmalat, foi pressionado pelo govemo para comprar a Cirio (para livrar o governo de 
um problema desagradâvel causado por demissóes em massa e agitaçâo politica) e também 
pelo Banco Central (para evitar prejui'zos graves nos bancos envolvidos e a provâvel falência 
de pelo menos alguns deles). 
136 Em retrospecto, grande parte dessa confiança institucionalizada acabou por ser virtual. Segundo 
fatos que foram apenas conhecidos recentemente, os grandes bancos italianos diminuîram 
sua participaçâo na Parmalat durante 2003 de 229 para apenas 31 milhóes de euros. O 
Deutsche Bank "enganou" deliberadamente o mercado, anunciando uma participaçâo de 5% 
na Parmalat, quando, nesse preciso momento, terminou completamente seu envolvimento 
com a empresa (Repubblica, 2007). 
137 Em termos quantitativos, enquanto a Parmalat, como empresa, possufa, de acordo com a 
denûncia oficial dos procuradores de Miläo, um déficit acumulado e camuflado de 7 bilhóes 
de euros, Tanzi, como pessoa, tinha "apenas" retirado 800 milhóes de euros. 
138 Quando o valor das açôes diminuiu nos ultimos meses de 2002, muitos acionistas pensaram 
que isso se dévia a uma manobra brilhante de Tanzi para trazer as açôes de volta para a famf-
lia. 
139 Existem, evidentemente, outras condiçôes, como por exemplo, uma mudança jâ generalizada 
nos padroes de consumo de alimentos. Sem a "naçâo fast food' (Schlosser, 2001), ou seja, a 
presença de pessoas que se preocupam cada vez menos com o que comem, os impérios ali­
mentäres seriam menos proeminentes. O mesmo se aplica às relaçôes de poder extremamente 
desiguais entre Estados-naçâo e aos crescentes envolvimentos entre grandes corporaçôes e o 
Estado (Korten, 2001). 
140 Um dos aspectos centrais do projeto de Tanzi, o proprietârio da Parmalat, era o pressuposto de 
que a conotaçâo positiva da regiâo de Parma (conseguida com o queijo Parmiggiano-Reggiano 
e o presunto de Parma) poderia ser associada aos seus produtos lâcteos. 
141 Através dos mercados financeiros globais e da equidade privada e fundos de hedge que operam 
neles, as empresas e as instituiçôes em gérai sâo convertidas em mercadorias. Fora desses novos 
mercados é difîcil conceber infra-estruturas fisicas, redes, empresas, participaçâo no mercado, 
aumentos esperados de lucratividade, etc, como mercadorias. 
142 Cada vez mais se reconhece (devido às atividades dos fundos de hedge) que, em casos par­
ticulates, o "terceiro nivel" (ou holding) nâo só nâo rende qualquer valor agregado, como 
custa uma quantia considerâvel de dinheiro, ou seja, ele esgota os fundos. Em conseqiiência, 
uma empresa pode estar em melhores condiçôes financeiras e ter um valor mais elevado se 
sua "sede" for extinta (Volkskrant, 2006). 
143 Essa diferença impressionante deve-se ao impacto diferencial de uma multinacional (neste 
caso, a Parmalat) comparada com as estruturas cooperativas que dominam o processamento 
do queijo parmesâo. O tîtulo revelador do manual sobre cooperativas agri'colas de van Dijk's, 
Onde o mercado falha, se aplica a esta situaçâo. 
144 As diferenças entre as Tabelas 4.4 e 4.5 devem-se às flutuaçôes anuais e à inclusâo versus a 
exclusâo do Imposto sobre o Valor Agregado. 
145 Fundo regulatôrio para o setor leiteiro. N. T. 
146 Essas importaçôes estâo relacionadas com a histôria do déficit na produçâo de leite na Itâlia, 
que desde a metade da década de 1980 foi institucionalizado através do sistema de quotas 
europeu. Nâo era permitido à Itâlia aumentar sua produçâo nacional de leite. No entanto, 
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é importante notar que as importaçôes de leite näo estäo necessariamente limitadas a este 
tipo de situaçôes deficicârias. Na Holanda, um pal's com excedentes elevados na produçâo 
de leite, o que faz do pafs um grande exportador liquido, continuam a existir importaçôes 
consideraveis desse produto. Com a crescente liberalizaçâo do mercado de leite, essas impor­
taçôes iräo se tornar cada vez parte da vida quotidiana, especialmente porque a terceirizaçâo 
é extremamente lucrativa. 
147 Isso também se deveu à solidariedade do publico italiano que queria apoiar os trabalhadores. 
Por isso as vendas dos produtos da Parmalat aumentaram depois da quebra. 
148 Peppelenbos também salienta o preço a ser pago por essa organizaçâo: "divisôes de tarefas 
confusas, custos de transaçâo elevados, desconfiança institucional e baixa capacidade de 
inovaçâo". Em conseqiiência, a "Tomatio" "entrou [no final] em crise profunda". 
149 Contudo, essas dividas e os danos que ocorreram todos os anos foram bem escondidos do 
mundo exterior. Até cartas de crédito falsificadas (sugerindo, em um dos casos, uma linha de 
crédito de 3,8 bilhôes do Bank of America) foram usadas para construit as imagens virtuais 
necessârias de uma empresa sólida e poderosa. O aumento virtual do volume de negócios 
no balanço foi outro instrumento importante (tal como aconteceu na Ahold com o famoso 
caso da carta complementar). Franzini observa que o aspecto central destas empresas é "a 
necessidade de criar a imagem de fluxos de caixa que na realidade nâo existem" (2004, p. 
113). 
150 Esta expressâo estranha, que é igualmente estranha na lingua italiana, foi criada proposita-
damente para fugir às leis que regulavam o tratamento do leite "normal", o leite "branco". 
N.T. 
151 Também existem semelhanças. Durante o ano de 2004 e no começo do ano de 2005, a Albert 
Heijn, uma das principals unidades do grupo Ahold, desenvolveu um pacote estendido das 
chamadas marcas "da casa", que em praticamente todos os aspectos exteriores (embalagem, 
apresentaçâo, cores, slogans de acompanhamento) se assemelhavam a produtos de referenda 
ja existentes em outras indüstrias alimentäres (como a Becel, a Bertoli, a Lipton, a Calve, 
etc). Essas "imitaçôes" conquistaram uma participaçâo significativa no mercado. Embora nâo 
possa julgar o conteiido da acusaçâo, a Unilever processou a Albert Heijn, afirmando que a 
sua margarina saudâvel "de imitaçâo" (uma cópia evidente do produto Becel da Unilever) 
nâo continha o tipo de gorduras necessario para manter as afirmaçôes de benefïcios para a 
saüde. Esse caso é semelhante ao latte fresco blu que era evidentemente apenas uma imitaçâo 
do leite fresco verdadeiro. Retomarei essa questâo mais adiante neste texto. 
152 Juntamente com estas iniciativas novas, quase sempre direcionadas para agricultores e apoiadas 
por grupos especîficos de consumidores, existem algumas "areas" históricas de distribuiçâo 
direta de leite cru. Por exemplo, no Pai's Basco, na Espanha, existem redes generalizadas 
construi'das em torno da produçâo e distribuiçâo de leite cru (Broek, 1988). Os impérios 
alimentäres atuais estâo exercendo fortes pressées sobre a Comissâo Européia para proibir 
essas 'areas", bem como as recentes iniciativas que igualmente pretendem criar novos circuitos 
curtos. 
153 Existe uma linha paralela ao leite cru de alta qualidade para a produçâo de queijo. Vârios 
queijos de alta qualidade na Europa (como o Parmigiano Reggiano, ou o queijo parmesâo, 
o queijo francês Gruyere e o queijo holandês boerenkaas) säo feitos com leite cru. A flora de 
micróbios é, em parte, o que conféré a esses queijos seu gosto especial. O seu processo artesanal 
de processamento também é essencial. Para obedecer aos requisitos da produçâo de queijo, 
o leite cru précisa ser de uma qualidade excepcionalmente alta. Nesse sentido, é significativo 
que, jî em 1960, um perito holandês tenha observado que "o leite cru de uma exploraçâo 
agricola média holandesa jâ nâo possibilita a produçâo de queijo". Nas industrias de queijo 
atuais, o leite précisa ser tratado de forma complexa antes de ser convertido em queijo. 
154 Ver Saccomandi, 1998, para uma excelente discussâo sobre este tipo de fenômeno. Além 
de ser um economista notâvel, Vito Saccomandi conhecia a indûstria muito bem através de 
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155 Um caso trâgico foi o do hormônio DES, que afetou as filhas das mulheres gravidas que 
usavam esses aditivos. Quando foram proibidos como medicamentos humanos, ainda conti-
nuaram sendo usados durante décadas na industria de raçôes (especialmente em raçôes para 
porcos). 
156 A partir de 1979, participe! de programas de pesquisa nesta regiâo. Anteriormente escrevi 
sobre estruturas diferenciadas de desenvolvimento agricola, processos de mercantilizaçâo e, 
mais recentemente, sobre formas de recampesinizaçâo (Bolhuis e Ploeg, 1985; Benvenuti e 
Ploeg, 1985; Ploeg, 1987b, 1990a e 2003b). Gostaria de agradecer aos seguintes amigos e 
colegas: Eppo Bolhuis, Bruno Benvenuti, Enrico Bussi, Corrado Pignagnoli, Bruno Riva, 
Andrea Pezzani, Cees de Roest, membros do Gruppo Bizzozzero e pesquisadores do CRPA 
em Reggio Emilia. Devo muito a Paul Hebinck e a nossos estudantes da Universidade de 
Wageningen, com quem fui desenvolvendo minhas idéias ao longo do tempo sobre as muitas 
diferenças entre camponeses e empresarios. Estou muito agradecido aos vârios pesquisadores 
que se juntaram ao grupo de pesquisa sobre estilos de produçâo agricola. Eies desvendaram 
a heterogeneidade da agricultura de hoje de forma competente. 
157 E importante notar que os empresarios relacionam a noçâo de margem com a unidade agricola 
como um todo ou expressam essa noçâo por 100 kg de leite. Eies näo estäo particularmente 
interessados, por exemplo, na margem por vaca. O conceito de escala se référé à quantidade 
total de leite produzido em uma unidade agricola. 
158 Expressäo usada quando, numa situaçâo problemâtica, a tentativa de resoluçâo apenas piora 
a situaçâo inicial. N. T. 
159 Em 1971, os empresarios dedicaram grandes parcelas das suas terras à produçâo altamente 
lucrativa do momento de tomate e cebola, culturas que eram colhidas manualmente. Por 
conseguinte, os m'veis de emprego foram ligeiramente "inflacionados" através do numero 
elevado de trabalhadores diàrios contratados para a colheita. Mais tarde, a colheita foi me-
canizada, mas na década de 1980 estas culturas desapareceram completamente das unidades 
agrîcolas aqui consideradas. 
160 Presume-se que o nivel tecnológico seja constante. Portanto, estou me referindo a movimentos 
pequenos ao longo da curva de isopropriedade que liga a superficie em acres cultivada aos 
insumos de trabalho por acre. 
161 A estrutura sôcio-geogrâfica é, neste aspecto, muito reveladora. A introduçâo de estâbulos 
com cubi'culos de confinamento (uma expressäo b^stante visivel da modernizaçâo na atividade 
leiteira holandesa) foi iniciada no sul do pais na década de I960, se espalhou lentamente para 
este na década de 1970 e foi apenas aplicada de forma massiva no norte na década de 1980. 
O orgulho na pratica agricola funcionava como um obstâculo evidente no norte, porque os 
agricultores nâo aceitavam a tese de que, até aquele momento, sua prâtica era errada. 
162 E interessante que essa relaçâo entre uma grande intervençâo estatal nos mercados agrîcolas e 
o sucesso do projeto de modernizaçao tenha sido observada, sobretudo pelos cientistas sociais 
do Terceiro Mundo (ver, por exemplo, Abramovay, 1992). Eles conseguiram ver facilmente 
essa relaçâo entre a 'agua e os peixes", uma vez que a 'agua" faltava freqüentemente nas 
condiçôes da periferia, assim impedindo a modernizaçâo ou mesmo tornando-a uma farsa. 
Porém, para a maioria dos observadores europeus, a presença da 'agua" era evidente. Eies 
tentaram explicar a modernizaçâo e a ascensäo associada dos "empresarios" se referindo a 
outras variaveis. 
163 A ganaderización implica, muitas vezes, movimentaçôes espaciais de grande alcance que in-
teragem com divisées sociais do trabalho especificas e extremamente desiguais. Os pequenos 
produtores devastam partes da floresta, vendem a madeira a empresas internacionais, cultivam 
culturas por alguns anos e, depois disso, quando a exaustâo do solo se instala, eles usam a 
terra para pastoreio e, finalmente, vendem-na a grandes empresas de criaçâo de gado. Na 
Costa Rica, esses produtores, que vivem muitas vezes em condiçôes extremamente precarias, 
säo denominados de precaristas - uma expressäo bastante reveladora. Estima-se que, daqui a 
Notas 329 
algumas décadas, esses produtores, e as grandes empresas de criaçâo de gado que estäo por 
trâs deles, tenham atingido as margens do Oceano Atlântico. 
164 Ao longo da história houve diferentes tipos de criaçâo de animais em fazendas. Na América 
do Sul e na América Central, é freqüente encontrar haciendas bastante grandes nas quais a 
terra é essencialmente usada para a criaçâo extensiva de animais. A partir da década de 1960, 
surgiram novas empresas de criaçâo de gado, basicamente capitalistas, que se juntaram a essas 
haciendas. Isso foi, em parte, impulsionado pela "MacDonaldizaçâo" que ocorreu, em pri-
meiro lugar, nos EUA e, mais tarde, na Europa. Contudo, o feedlot (ou seja, o confinamento 
de animais para engorda numa pequena ârea, alimentados com raçôes e forragens obtidas 
noutros lugares) nâo foi tipico nestas regióes, uma vez que o uso extensivo de pastos (o que 
resultava freqüentemente em uma degradaçâo ecológica consideravel) continuou sendo uma 
caracteri'stica central. 
165 As fazendas de criaçâo de gado podem se expandir através da apropriaçâo de terras que 
pertencem a camponeses. As fazendas dos ganaderos descritas por Gerritsen tém, em média, • 
100 hectares, enquanto uma unidade camponesa média contrôla apenas 3,5 hectares. No 
entanto, a expansäo das fazendas implica, muitas vezes, outro mecanismo designado de pas-
tura no México, através do quai um camponés arrenda o direito anual de pastoreio em suas 
terras Com esse mecanismo, as terras ja nâo ficam disponi'veis, ou ficam apenas parcialmente 
disponîveis, para suas próprias atividades produtivas. 
166 Aqui encontramos uma das expressóes mais tradicionais da economia moral no centro do 
sistema agricola mais modernizado da Europa, ou seja, a imagem do bem limitado. 
167 O Sindicato dos Agricultores Holandeses (LTO) se redefiniu no final da década de 1990 
como uma organizaçâo que tinha como objetivo lutar por aqueles "que têm futuro". 
168 Isto pode ser confuso numa primeira abordagem. Gostaria de relembrar o leitor de que a 
diferença entre camponeses e empresârios nâo reside na magnitude em si. O essencial é a 
escala, isto é, a relaçâo entre os objetos de trabalho e o uso de trabalho. Uma vez que as 
unidades agricolas camponesas em Parma e em Reggio Emilia dedicam, sem dûvida, mais 
trabalho familiar à unidade, essas unidades sâo, em termos absolutos, maiores e ao mesmo 
tempo menores em escala do que as unidades empresariais. 
169 A ironia é que aqueles denominados de "bons empresârios" sâo "bons" devido à sua forma 
camponesa de praticar a agricultura, enquanto aqueles denominados de "empresârios maus e 
fracassados", "fracassant" precisamente devido a seu modo empresarialde praticar agricultura. 
Isso se relaciona, evidentemente, com o fato de as percepçôes cienti'ficas e populäres dominantes 
de "empreendedorismo" se focarem, essencialmente, em resultados ex post (enquanto nâo sâo 
capazes de decifrar as bases ex ante desse fenômeno). Ninguém pode nem ira dizer o que um 
empresârio tem de fazer exatamente para se tornar num bom empresârio. Muitas prescriçôes 
e recomendaçôes sâo sugeridas, mas se elas nâo funcionarem, isso sera sempre atribuido ao 
"mau empreendedorismo". O empreendedorismo tem que ver com "fazer dinheiro" (e com 
"fazer mais dinheiro com dinheiro"), mas é dificil saber ex ante quai a combinaçâo que rende 
os melhores resultados (ver Tabela 5.4), que tipo de gado é melhor (ver Figura 5.10) e/ou 
que alternativa (continuar na atividade agricola ou vender à terra e reinvestir em outro lugar) 
rende mais. 
170 Este conceito difere do conceito de valor agregado bruto apresentado na Tabela 5.3. A dife­
rença entre os dois reside, em parte, nas depreciaçôes e salârios pagos. 
171 Este desenvolvimento jâ tinha sido previsto no final do Capîtulo 5 da versâo holandesa do 
Agricultor Virtual (Ploeg, 1999, p. 244-245). Outro alerta précoce é dado em Buckwell et 
ai, 1997. 
172 Um titulo apto que também sugere uma diferença ligeiramente escondida vis a vis o LEI (o 
departamento estatal de contabilidade). O ultimo produz numéros que nâo dizem muito e 
que sâo bastante confusos. 
173 As diferentes reaçôes dos camponeses e dos empresârios perante crises sâo descritas em vârios 
estudos empfricos. Para o caso da agricultura norte-americana, ver, por exemplo, Barlett, 1984; 
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Strange, 1985; Salamon, 1985 A avaliaçâo é que "a crise financeira da década de 80 afetou 
as grandes unidades agri'colas mais do que foi reconhecido de um modo gérai", enquanto 
as atividades agri'colas menores "nem sempre prosperam, mas persistem, apesar das poli'ticas 
pûblicas que desejam eliminâ-las elas sâo resistentes e difïceis de exterminar" (Strange, 
1985, p. 6-7). Salamon tende a retirar conclusóes semelhantes (1985, p. 338). Barlett (1984, 
p. 841, Tabela 3) demonstra o mesmo. Contudo, estas observaçôes nunca entraram na teo-
ria. As teorias dominantes continuam centradas em torno da invencibilidade da agricultura 
empresarial de grande escala e as sugestóes de alternativas, dùvidas, etc, sâo sistematicamente 
omitidas. As polîticas e a ciência opram por uma ignorância auto-imposta. Como sistemas 
especialistas, elas estâo "à dériva" (Jacobs, 1999). Contudo, tal como passaremos provavel-
mente de uma crise conjuntural para uma crise estrutural (ver Capîtulo 1 e 10 deste livro), 
sera dificil ignorar a extinçâo da agricultura empresarial por mais tempo. 
174 Estive envolvido, em nivel europeu, na preparaçâo das duas grandes Conferências Européias 
de Desenvolvimento Rural, em Cork (1996) e em Salzburg (2003). Na Holanda também 
estive estreitamente envolvido na pratica do desenvolvimento rural através de varias ONGs, 
tais como o Grupo Wadden, a Produtos Regionais da Holanda (SPN) e a SBNL (conglome-
raçâo de agricultores e proprietârios ativamente gerenciando a paisagem e a biodiversidade). 
Nosso grupo de pesquisa em Wageningen publicou os primeiros documentos holandeses 
sobre desenvolvimento rural na Holanda (Bruin et al., Roex et al, 1993; Ploeg, 1994 e 1995; 
Ettema et al., 1995; Broekhuizen et al., 1997a eb). 
175 Em uma discussâo sobre a persistência do campesinato no mundo em desenvolvimento, 
Johnson (2004) critica com razäo Bernstein, que afirmava que "os campesinatos [...] que 
habitavam "o mundo do passado" [...] sâo efetivamente destrui'dos pelo capitalismo e pelo 
imperialismo" (2001, p. 45). Johnson defende que o capitalismo e o imperialismo näo 
resultaram "no desaparecimento do campesinato, mas na sua redefiniçâo" (p. 64; o itâlico é 
meu). Isso também se aplica ao mundo "desenvolvido". Na Europa, "o campesinato de hoje 
[também] consiste em uma populaçâo lutando pela sobrevivência, se unindo para controlar 
os meios de produçâo [...] e exclui'da do sistema que anteriormente oferecia uma esperança 
de desenvolvimento" (Johnson, 2004, p. 64). 
176 Relativamente à situaçâo holandesa, ver LEI 2005; Schoorlemmer et al., 2006; Ploeg, 2002; 
LNV 2005; Venema, 2006, e para outros paises europeus, DVL, 1998; Stassart e Engelen, 
1999; Scettri, 2001; Ploeg, Longe Banks, 2002c; O'Connor et al., 2006. 
177 Ver Henk Oostindie e Nicholas Parrott, 2001, que fornecem a biografia "média" das dife-
rentes prâticas de desenvolvimento rural. A maioria dessas praticas foi desenvolvida antes das 
discussóes sobre desenvolvimento rural estarem em voga. A distância entre o "nascimento" 
da maioria das iniciativas prâticas e a implementaçâo de polîticas de desenvolvimento rural é 
ainda maior. Ver também Oostindie et al, 2002, p. 225, Tabela 13. 
178 Neste ponto, nâo pretendo sugerir qualquer noçâo "estruturalista" O que quero salientar é 
que, depois de essas mudanças serem feitas, elas tendem a perdurar. Além disso, elas começam 
a fortalecer-se mutuamente. E quando surge a cooperaçâo entre agricultores renovadores, as 
mudanças também se tornam um fenômeno estâvel, no sentido espacial. 
179 E importante notar que estas tendências sâo cada vez mais desenvolvidas em conj unto e trans-
portadas para ni'veis mais elevados de agregaçâo. É isso que estâ acontecendo nas cooperativas 
ambientais (ou territoriais) criadas na Holanda (Renting et al., 2001), nas rotas dos vinhos 
italianos (Brunori et al., 2000), nos mercados de agricultores na Alemanha e na Inglaterra 
(Knickei e Hof, 2002; correspondente a Banks, 2002) e na "economia da castanha" em França 
(Willis e Capbell, 2004). E possivel sustentar a mesma reconstruçâo e fortalecimento de 
autonomia em programas regionais astuciosos, tais como o Proder em Espanha, e o Region 
Aktiv na Alemanha (Dominguez Garcia et al., 2006, Knickei, 2006). 
180 Irlanda, Reino Unido, Holanda, Alemanha, Espanha e Itâlia (ver Ploeg et al., 2002b). 
181 Retirado de Oostindie et al., 2002. Para informaçôes mais detalhadas, ver Oostindie e Parrott, 
2001. 
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O levantamento incidiu apenas sobre agricultores profissionais, isto é, agricultores que obtêm 
pelo menos 25% de sua renda através de atividades agricolas. 
Esta percentagem apenas inclui agricultores profissionais. Se os agricultores em tempo parcial 
e por hobby também fossem considerados (como é usual nas estati'sticas nacionais e da UE), 
a percentagem séria muito mais elevada. 
No presente, esse aumento sera certamente muito superior. Contudo, nâo existem registros 
estati'sticos dos fluxos subjacentes nem das atividades imph'citas. Pelo contrario, quando a 
contribuiçâo das atividades novas para a renda vai além dos 50%, estas sào eliminadas das 
estati'sticas agricolas. 
Isso se reflete no fato de os produtos résultantes de processos de diversificaçâo implicarem 
um VA relativamente elevado por unidade de produto, quando comparados com produtos 
convencionais. Ver especialmente Roep (2002). Assim, a tendência preocupante anunciada 
no Capi'tulo 5 (verTabela 5.3 e a discussäo associada) é de novo contestada. 
O conceito de capital social é essencialmente usado para explicar a governança efetiva, um 
funcionamento estâvel da sociedade civil, mercados funcionando adequadamente (ni'veis 
elevados de capital social podem implicar custos de transaçâo bastante reduzidos), etc. O 
conceito formula a hipótese de que nîveis mais elevados de capital social induzirâo a uma 
maior qualidade de vida. 
www.worldbank.org/poverty/capital/index.htm. Ver também Galjart (2003). Harris (2002) 
contém uma critica sólida. 
Os habitantes foram questionados, em primeiro lugar, sobre o fato de redes especi'ficas (de 
um total de dez) funcionarem ou nâo melhor no campo do que nas cidades e, em segundo 
lugar, foi-lhes pedido que avaliassem pessoalmente cada rede numa escala de 1 (muito ma) 
a 10 (excelente). 
Assim, dentro de uma linica comunidade alguns podem dispor de um ni'vel elevado de capital 
social e outros de um nîvel menor. Isso se relaciona com a visâo de capital social de Bourdieu 
e com a noçâo de "fechamento" associada (Bourdieu, 1986). Ao mesmo tempo, se verifica 
que relativamente a uma zona especi'fica (ou a uma combinaçâo de uma zona especi'fica com 
uma categoria social especîfica) os resultados agregados se referem à força e abertura das redes 
em si. Dessa forma, poderâ ser poss/vel resolver uma conhecida controvérsia relativamente à 
definiçâo e mediçâo do capital social (ver Lin, 1999, p. 36). 
A inter-relaçâo presumida implica que o capital social nâo pode ser criado nem mantido sem 
instituiçôes apoiadas pelo Estado, como Harris (2001, p. 1-92) defendeu veementemente. A 
questâo nâo se resume apenas a organizaçôes horizontais de voluntariado. O papel do Estado 
e da politica nâo pode ser ignorado. "As organizaçôes sociais locais ou de base têm de ser 
consideradas no contexto da estrutura gérai das relaçôes sociais e de poder" (2001, p. 18). 
Um dos pormenores interessantes que emerge deste programa de pesquisa especi'fico é que 
muitos habitantes rurais (nâo agrârios) consideram a prâtica agricola multifuncional uma 
fonte interessante de empregos novos e atrativos no campo. Isso é fortemente contrastante 
com a agricultura empresarial que représenta, acima de tudo, um "serviço fechado". 
O leitor mais interessado é aconselhado a ver Ventura et al., 2007b. 
Estas inter-relaçôes sublinham mais uma vez que o capital social nâo é um bem simples e 
desmembrado. Ele apenas surge quando é ativamente mobilizado através de relaçôes, encontros 
e confrontos multiplos. 
Nesse aspecto, foi famosa a introduçâo e o crescimento passo a passo do cultivo de Tiv. O Tiv 
é um grâo de origem etfope sem gluten. Visto que um numero crescente de consumidores 
é alérgico ao gluten (por exemplo, no päo), esse nicho parecia promissor. Em poucos anos, 
com muitas experiências - e aprendendo como lidar com contratempos e inseguranças - eles 
conseguiram aumentar 12 hectares de Tiv para um nîvel de cerca de 1.100 hectares. Essa 
experiência se tornou um dos recursos importantes no episôdio seguinte. 
Vârios anos mais tarde, ou seja, no começo de 2007, a primeira das autorizaçôes legais ne-
cessârias estava prestes a ser concedida. 
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195 Vârios anos mais tarde, ou seja, no começo de 2007, a primeira das autorizaçôes legais ne-
cessârias estava prestes a ser concedida. 
196 Embora, nâo tenha desenvolvido essa idéia aqui, o projeto de Zwiggelte indui claramente 
artesanalidade. Essa artesanalidade reside especialmente na "alimentaçâo" do processo de 
fermentaçâo com diferentes tipos de chorume e carbono em constante transformaçâo. Isso 
requer um monitoramento constante e um aperfeiçoamento continuado. Um dos motivos 
que explica a disseminaçâo da produçâo de bioenergia entre os agricultores é que esse pro­
cesso é muito semelhante ao processo de produçâo de raçôes para gado: ambos requerem 
artesanalidade e a habilidade associada. 
197 Embora o objetivo que se pretende alcançar seja o mesmo, a habilidade funciona de uma 
forma radicalmente oposta ao "software embarcado", discutido no Capftulo 9. A habilidade 
coloca no centro a mâo-de-obra altamente qualificada e a condiçâo de agente e responsabi-
lidade imph'citas nela. O software embarcado exclui a condiçâo de agente e, especialmente, 
a responsabilidade. Por conseguinte, isso leva a uma degradaçâo do trabalho. 
198 O leite fresco do norte da Italia sera seguramente diferente do leite fresco produzido no Pais 
Basco, na Espanha. Ver a este respeito Broek, 1998. 
199 Isso nâo acontece apenas nas unidades de produçâo envolvidas, mas também nas redes mais 
amplas em que elas estâo integradas. Um excelente exemplo disso (a produçâo, distribuiçâo e 
consumo de came chianina de grande qualidade) foi vastamente documentado em Ventura e 
Meulen, 1994; Ventura, 1995; Meulen, 2000; Ventura, 2001. Os estudos referidos mostram 
como os conceitos de qualidade circulam, se informam mutuamente e se adaptam uns aos 
outros, enquanto, em conjunto, eles criam confiança e interesses e perspectivas partilhadas. 
Isto é, eles exploram e descrevem a construçâo social da qualidade. Além disso, eles exploram 
e descrevem a construçâo social do mercado (neste caso, do mercado da carne chianina, que 
tem caracteristicas que säo decididamente diferentes daquelas de uma carne anônima). Para 
um raciocinio semelhante, ver Bagnasco, 1988 e Miele, 2001. 
200 Isso também significa que a unidade de produçâo envolvida précisa controlar o fornecimento 
de insumos. Quanto maior for o escopo e o alcance da unidade envolvida (mais desenvolvido 
é seu carater multifiincional), mais bem sucedida sera a tecnologia orientada para habilida-
des. 
201 Estes concursos säo hoje freqüentemente organizados por provi'ncias e organizaçôes de agri­
cultores para a integraçâo da paisagem e da natureza na agricultura. 
202 Farei apenas duas referências. As regras impostas após a explosâo das doenças do gado, como 
a febre aftosa, obrigam a um registro rigoroso de todos os "contatos". É claro que isso nâo é 
possîvel quando existem trilhas de caminhadas que atravessam as unidades agrfcolas ou em 
unidades onde existem estabelecimentos comerciais. Em conseqiiência, os agricultores estâo 
em permanente infraçâo. O mesmo acontece devido ao planejamento geogrâfico que sépara 
zonas agricolas especializadas de zonas de recreio, zonas de natureza e zonas de habitaçâo, 
etc. Os agricultores que atravessam essas fronteiras (por exemplo, criando instalaçôes para 
agroturismo) também estarâo desrespeitando as regras. Os "Hotéis Camponeses" [Farmer 
Hotels] em torno de Amsterdâ sâo um caso conhecido. Para essas "semi-ilegalidades", os bancos 
nâo oferecem empréstimos. Por conseguinte, apenas os agricultores com recursos suficientes 
têm possibilidade de seguir estas trajetórias novas e altamente rentâveis. Em conclusâo, estas 
contradiçôes sâo desnecessârias. Elas apenas surgem porque o linico ponto de partida para 
conceber regras e procedimentos é criado pelas empresas agricolas especializadas. No âmbito 
da concepçâo de polfticas, a unidade agricola multifiincional é, evidentemente, uma "mons-
truosidade" (este conceito é freqüentemente usado nos estudos de transiçâo): ela représenta, 
de fato, um campesinato nâo capturado. 
203 E, de certa forma, como uma fachada que permitiria a continuaçâo da mesma PAC. Contudo, 
as polfticas de desenvolvimento rural também foram entendidas por outros como uma nova 
ponte entre a Europa e as populaçôes essencialmente camponesas espalhadas pelas zonas 
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rurais européias. Em todo o caso, as novas polîticas de desenvolvimento rural (ou a chamada 
"segundo pilar" da PAC) constituîram, desde o começo, um campo de batalha extenso. 
As atividades consideradas como "atividades de desenvolvimento rural" foram sujeitas a 
prescriçôes formalizadas e muito detalhadas e apenas as unidades agricolas e os atores que 
correspondiam a essas condiçôes definidas a priori seriam subsidiados. 
O conteudo deste capîtulo foi discutido em reunióes de agricultores e em vârios foruns nacio-
nais e internacionais, bem como em algumas publicaçôes um pouco dispersas. O congresso 
do SIDEA, que teve lugar em Pisa, em 2005, o encontro de Seljord, na Noruega, no verâo 
de 2006, e o Congresso Regional de Agricultura e Zonas Rurais na Toscana, realizado em 
Dezembro de 2006, foram especialmente importantes para este capîtulo. Estou muito grato 
às seguintes pessoas: Fokke e Ella Benedictus, Taeke, Dictus e Douwe Benedictus, Pieter de 
Jong, Nico e Conny van Eijden, Geale Atsma, Douwe Hoogland, Foppe e Boukje Nijboer, 
Folkert Algra, Albert van der Ploeg, Jaap Dijkstra, Anita Andriesen, Jozias van Aartsen, Frank 
Verhoeven, Jaap van Bruchem, Jeroen de Groot, Johan Bouma, Lijbert Brussaard, Hugo 
Hoofwijk e Bert Wijnsma. 
Inicialmente, estas cooperativas eram denominadas de "cooperativas ambientais" (sendo o 
meio ambiente seu objeto principal). Mais tarde, essa designaçâo foi alargada e ao mesmo 
tempo especificada na presente: cooperativa territorial. 
Na Holanda, a noçâo de "meio ambiente" se référé ao meio ambiente fîsico, isto é, à qualidade 
do ar, do solo e da âgua. 
Estes segmentos podem entrât facilmente em conflito. A injeçâo de chorume na primavera, 
por exemplo, mata muitas aves jovens e destrói muitos ninhos. Ela também pode prejudicar 
a biologia do solo e assim reduzir os alimentos disponfveis para as aves e seus filhotes. O 
manejo do equipamento volumoso necessario para a injeçâo de chorume pode ser difïcil em 
pequenos campos com cercas vivas circundantes. Assim surgem pressôes para remover as 
cercas vivas e alatgar os campos. 
Em termos mais formais, isso pode ser definido como "auto-regulaçâo legalmente condiciona-
da". O elemento teoricamente importante é que, através dessa estruturaçâo, a responsabilidade 
nâo é eliminada, mas sim claramente definida e transferida para o nîvel onde deve residir. Essa 
"auto-regulaçâo legalmente condicionada" contrasta radicalmente com o tipo hierârquico de 
controle à distância exercido por formas de regulaçâo Imperiais. 
A intervençâo do Ministro foi decisiva Durante e, especialmente, após a assinatura do contrato, 
a burocracia do Ministério tentou ativamente démolir este processo novo e aparentemente 
ameaçador (ver Ploeg, 2003a para pormenores). Um ministro posterior, Brinkhorst, tentou 
impedir formalmente a "experiência". No entanto, as cooperativas ja tinham ganhado tanta 
força nessa época que ele falhou. 
Mais tarde, esse se tornou um dos ingredientes do programa nacional para gestâo da natureza 
pelos agricultores [Programa Beheer], 
Na FNF isso é designado de "pesquisa guiada por agricultores". Este programa foi iniciado 
com vista a monitorar, testar e desenvolver a gama de novidades propostas pelas coopera­
tivas. Ao longo do tempo, esse primeiro programa evoluiu para um programa de pesquisa 
multidisciplinar para criar novas soluçôes em conjunto. 
No caso de Catacaos, "Por uma comunidade que nâo permite a exploraçâo de seus recursos 
nem a produçâo por elementos exteriores" (ver Box 3.4). 
Potencialmente, essa mudança implica uma ruptura na "dependência de protei'nas" ou, por 
outras palavras, na drenagem continuada das protei'nas da agricultura do Terceiro Mundo 
através de, entre outras coisas, a produçâo e exportaçâo de soja. 
Neste ponto, nâo pretendo sugerir uma rejeiçâo gérai da criaçâo de modelos. O que critico 
sâo os modelos genéricos que menosprezam, por definiçâo, as especificidades do local. Mais 
adiante neste capîtulo e também no Capîtulo 8 apresentarei exemplos da criaçâo de modelos 
alternativos que, por oposiçâo, partem do local e ajudam a fortalecê-lo. 
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216 3MG é um acrônimo holandês para Monitoramento Ambiental Mûltiplo para a Gestio de 
uma Area. O projeto pretende estabelecer objetivos ambientais para a ârea das Florestas do 
Norte da Frisia. As regulamentaçôes ambientais relativas ao ar, âgua e solo nâo sâo devida-
mente coordenadas e sâo insuficientemente orientadas para regióes especîficas. O objetivo 
deste projeto é encontrar uma soluçâo para essa falta de coordenaçao. N. T. 
217 A diferença é que, no programa estatal, a qualidade é meramente definida de forma negativa, 
isto é, como uma gama de infraçôes potenciais, nâo existindo qualquer referência às diferenças 
regionais. De acordo como o programa nacional, uma cerca viva é uma cerca viva, indepen-
dentemente do lugar onde ela estiver. Para os que conhecem as paisagens e suas variaçôes e 
contrastes regionais, isso é um absurdo, especialmente porque introduz, na pratica, uma forte 
tendência para a uniformidade. 
218 Todos os mapas das unidades agricolas, descrevendo as medidas e elementos especi'ficos, sâo 
digitalizados e reunidos num programa que permite adaptaçôes râpidas, perspectivas em 
nfveis mais elevados e uma grande reduçâo dos custos de transaçâo. 
219 Tradicionalmente, uma gaiola protetora simples era colocada sobre os ninhos ou um galho 
era colocado proximo do ninho para sua identificaçâo. Contudo, os predadores começaram 
a identificar essa pratica e iam aos lugares onde viam um galho ou uma gaiola nos campos. 
Agora, os ornitólogos estäo testando um aparelho de GPS que registra as coordenadas de cada 
ninho. Quando trabalha no campo, o agricultor ou, ainda mais importante, o operador da 
mâquina contratado é automaticamente avisado através do GPS quando se aproxima de um 
ninho. 
220 Historicamente, "reformismo" é um termo que se contrapóe a "revoluçâo". E um termo 
pejorativo. Tem sido presumido que as reformas reais só foram possîveis após uma mudança 
de regime (isto é, uma revoluçâo). Qualquer tentativa de o fazer antes da tomada do poder 
politico era considerada contra-produtiva - por isso, a conotaçâo negativa dada a "reformismo". 
Só mais tarde, durante a experiência chilena e o comunismo europeu, se considerou que as 
reformas em evoluçâo poderiam ser um vei'culo para a mudança do regime. E interessante 
que esse mesmo dilema surja de novo nos debates sobre a gestâo estratégica de nichos e sobre 
os regimes sociotécnicos. 
221 Cientistas como Johan Bouma, perito internacional em ciência do solo e simultaneamente 
um membro do influente WRR, o Conselho Cienrifico de Aconselhamento ao Governo; 
Lijbert Brussaard, um dos principals peritos em biologia do solo; zootécnicos como Jaap van 
Bruchem, Joan Reijs e Frank Verhoeven; e agrônomos como Jeroen Groot e Egbert Lantinga, 
tiveram um papel importante nessa questâo. O financiamento de um programa de pesquisa 
grande e multidisciplinar pela NWO (Organizaçâo Holandesa de Pesquisa Cientffica) também 
teve um papel importante. 
222 Episódios importantes foram as chamadas "experiências de pastos" (ver Ploeg et al., 2006) e 
os primeiro estudos do impacto socioeconômico da "trajetória ambiental" (ver Ploeg et al, 
2003a). 
223 Este primeiro princîpio de projeto pode ser entendido como oposto às abordagens de transiçâo 
agora dominantes. Sendo a transiçâo cada vez mais vista como um adeus à situaçâo presente 
(assim implicando uma ruptura massiva), este primeiro princîpio représenta, pelo contrario, 
um passo que esta enraizado e que parte da situaçâo existente. 
224 A variedade de trabalhos cienti'ficos em curso e altamente promissores que resultou da 
cooperaçâo entre os cientistas de Wageningen e a FNF é muito mais vasta do que os dois 
exemplos que se seguem. Nesse sentido, é importante reconhecer o trabalho interessante de 
Eddy Weeda sobre como usar a biodiversidade existente como medida para a variedade de 
qualidades ambientais, e a pesquisa notâvel "3MG" de Marthijn Sonneveld criada para de-
senvolver novos sistemas inteligentes de monitoramento que sâo aplicados no nîvel regional 
(assim evitando os custos elevados associados ao monitoramento de cada unidade isolada). 
225 Este capîtulo foca algumas das muitas controvérsias que ligam atualmente os camponeses 
ao seu meio ambiente, algumas das quais foram discutidas em um capi'tulo que escrevi no 
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Joan Reijs, Foppe Nijboer, Folkert Algra, Geale Atsma, Joop Atsma, Harm Evert Waalkens 
e Arie Rip. De uma forma especîfica, Peter Munters, do Ministério da Agricultura, também 
contribuiu bastante. 
226 Muitos agricultores acreditam que a pastagem em diferentes ârvores e arbustos ajuda a prévenir 
e a curar varias doenças animais. Os veterinarios locais partilham dessa opiniâo. 
227 Um problema especffico foi o fato de "Bruxelas" estar irritada com a Holanda nessa época. 
Durante o perîodo de 2002 a 2006, houve uma espécie de estagnaçâo. Enquanto a Holanda 
nâo resolveu algumas das questóes principais (especialmente a questâo do estrume), Bruxelas 
nâo aceitou qualquer (re)discussâo de outros dossiês. 
228 Os casos estavam relacionados indiretamente com a questâo dos ramos de amoras, mas por 
ter ganhado esses casos, a FNF conseguiu uma posiçâo muito mais forte vis-à-vis os diferentes 
serviços do governo. 
229 Para compensar efetivamente o uso de trabalho e os custos, séria necessârio o triplo do paga-
mento atual. Isso se relaciona, em parte, com os elevados insumos de trabalho necessârios para 
trabalhar as terras que formam parte de ou que sâo rodeadas por elementos da paisagem e da 
natureza. Mas o melhoramento da conectividade e da flexibilidade (tal como esquematizado 
no final do capîtulo anterior), em combinaçâo com novos estilos de agricultura, também 
pode ser muito util, ou seja, pode fazer diminuir o fardo financeiro da gestâo da natureza. 
230 Na sociologia rural, a noçâo de "galinha global" é um ponto de referência bem conhecido 
(Bonnano et al., 1994). Ela se référé à divisâo mundial do trabalho na indûstria da carne e às 
movimentaçôes inter-relacionadas de insumos e de (partes de) produtos por todo o mundo. 
A conclusâo a que quero chegar é que as questóes, itens, animais, artefatos, campos, etc, 
localmente delimitados e que nâo estâo " em trânsito" sâo também cada vez mais sujeitos a 
parâmetros, relaçôes e controle globais. 
231 Uma parte especîfica é perdida sob a forma de emissâo de amônia dentro do estabulo. Essa 
parte é estimada em 11,75% (o que é de uma exatidâo surpreendente). 
232 É curioso que, na Itâlia, a média calculada da excreçâo de nitrogênio tenha sido de cerca de 
80 kg por animal. Isso é espantoso, dado que esse valor deveria corresponder à mesma diretiva 
européia do Nitrato, e a atividade leiteira italiana, essencialmente localizada no Vale do Pô, é 
tâo intensiva quanto a holandesa. Isso significa que, importando vacas italianas, os excedentes 
de N holandeses poderiam ser consideravelmente reduzidos - pelo menos teoricamente. 
233 A lei do estrume impôe, ou pelo menos favorece consideravelmente, uma trajetória especîfica 
de desenvolvimento da unidade agrîcola. Essa trajetória visa maximizar o rendimento do leite 
(très vacas, produzindo 10.000 kg de leite cada, produzem, de acordo com a formula gérai, 
menos nitrogênio no estrume lîquido do que cinco vacas produzindo 6.000 kg de leite cada), 
o que por seu turno implica um aumento no uso de concentrados e de fertilizantes para obter 
uma silagem rica em energia e em proteînas e, provavelmente, um aumento na produçâo de 
milho para compensar os m'veis elevados de proteînas (e reduzir a uréia). Assim, ela tende a 
artificializar mais a produçâo agrîcola, o que pode resultar num aumento das perdas reais de 
nitrogênio. 
234 Quando tudo é feito exatamente de acordo com as normas e procedimentos formais, o 
resultado é uma desaceleraçâo considerâvel. Em tempos, tempos, esse foi um truque usado 
como mecanismo de negociaçâo para aqueles que nâo tinham o direito de fazer greve. 
235 Com um grupo de colegas e um grande grupo de agricultores, estive envolvido na construçâo 
de uma dessas formas de progresso. A possibilidade legal de fazer isso partiu de uma concessâo 
do Ministro, a pedido do Parlamento, para que os agricultores que provassem de fato ter um 
método melhor que estivesse dentro das normas legais tivessem autorizaçâo para utiliza-lo. 
Na ultima seçâo deste capîtulo descreverei essa soluçâo. 
236 A variabilidade do estrume foi um dos motivos por que ele desapareceu da ordern do dia das 
pesquisas cientîficas. Uma exceçâo interessante é apontada por Portela, 1994. 
237 Essa é, reconhecidamente, uma expressäo feia. Contudo, algumas tendências "feias" estâo 
ocorrendo nas ciências de hoje como campos empïricos. 
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238 Esses modelos introduzem inter-relaçôes fixas, isto é, nâo-movfveis, entre partes da natureza, 
entre as pessoas e entre as pessoas e a natureza. Em suma, eles negam a dinâmica da co-
produçâo. Segundo essa visâo reduzida, as realidades natural e social sâo ativamente subor-
dinadas a esses modelos: elas têm de "comportar-se" de acordo com os parâmetros previstos 
e impostos. 
239 A Figura 8.4 mostra que as "propriedades fîsicas" escapam de fato às "leis" formuladas pela 
ciência (ver Figura 8.3). Isso se deve, evidentemente, à co-produçâo (Ploeg, Verschuren, 
Verhoeven e Pepels, 2006). 
240 Esta é a diferença bâsica em relaçâo aos conjuntos anteriores. Os estilos agricolas regionais 
eram extremamente baseados num repertório cultural que definia a agricultura como ela dévia 
ser. Contudo, esse mesmo repertório permitia desvios que eram freqüentemente considerados 
legi'timos e veiculos da mudança. Ademais, a aplicaçâo das normas sugeridas passava por 
debates, argumentos e contra-argumentos - em suma, havia uma aplicaçâo refletida. Em 
terceiro lugar, isso era uma espécie de autocontrole exercido pela comunidade sobre si mesma. 
Contudo, os esquemas atuais nâo permitem desvios. Eies näo passam por deliberaçôes mais 
ou menos refletidas, mas sim por protocolos e procedimentos rîgidos. Sâo instrumentes de 
controle à distância. 
241 Na prâtica, isso se resume a tecnologias de injeçâo de chorume. Outros modos, que muitas 
vezes sâo muito superiores, sâo de fato ilegais. Seu uso é uma ofensa legal. Por isso, muito 
agricultores foram sujeitos a multas elevadas. 
242 Esses nfveis estâo relacionados por meio de modelos complexos, com o objetivo dos 50 
miligramas. 
243 Este é um grave problema na Itâlia. Os agricultores do Vale do Pô, no norte do pais, arrendam 
grandes extensôes de terras nas Montanhas Apennine apenas por motivos administrativos 
(isto é, para cumprir a proporçâo legalmente obrigatória de animais/terras). Essas terras 
permanecem inativas e jâ nâo podem ser usadas pelos pastores locais. Na Holanda, o mesmo 
problema surge na inter-relaçâo entre as partes sul e centro-este do pais. Os agricultores do 
sul arrendam terras nas regióes do centro-este por motivos administrativos e para aumentar 
a produçâo de milho, o que leva a um empobrecimento da economia regional nas liltimas 
areas. 
244 As primeiras versóes fizeram os agricultores falar: "esperem, nós temos um estrume muito me-
lhor que contém muito menos nitrogênio do que aquele que os vossos modelos sugerem". 
245 Energia Liquida de Lactaçâo. N. T. 
246 Note-se que o software recém-desenvolvido contribui de fato para aumentar (ou restaurar) 
uma parte importante da autonomia. 
247 Isso se reflete no fator estranho de 0,95 no "algoritmo global" no Box 8.1. 
248 E importante notar que a introduçâo desse "bug" só foi possfvel devido à coligaçâo e coo-
peraçâo forte entre très grupos: camponeses, como os da cooperativa FNF e de organizaçôes 
semelhantes; um grupo pequeno mas forte de cientistas que se juntou ao primeiro grupo; e 
um grupo pequeno mas poderoso de deputados que conseguiu mobilizar apoio suficiente de 
outros colegas deputados para contrariar, em momentos decisivos, oficiais de alto ni'vel do 
Ministério da Agricultura e vârios defensores dos sistemas de conhecimento institucionali-
zado. 
249 Este grâfico demonstra como a excreçâo de nitrogênio escapa ao algoritmo gérai apresentado 
no Box 8.2. As inter-relaçôes decisivas sâo de novo tornadas "movi'veis". Isso se deve ao ajuste 
ativo da co-produçâo por parte dos agricultores. 
250 Apresentei um resumo da discussäo seguinte na palestra de abertura do Congresso da Sociedade 
Européia de Sociologia Rural, que se realizou em Keszthely, na Hungria, em Agosto de 2005. 
Também discuti extensivamente as questôes apresentadas na Escola de Veräo ESRS, realizada 
em Gorizia, no verâo de 2006, e no Congresso de Economistas Agricolas Gregos, também 
em 2006. Gostaria de agradecer às seguintes pessoas por seus comentârios aos meus primeiros 
rascunhos: Harriet Friedmann, Giorgio Osti, Scott Willis, Egon Noe, Gianluca Brunori, 
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Também discuti extensivamente as questóes apresentadas na Escola de Verâo ESRS, realizada 
em Gorizia, no verâo de 2006, e no Congresso de Economistas Agricolas Gregos, também 
em 2006. Gostaria de agradecer às seguintes pessoas por seus comentarios aos meus primeiros 
rascunhos: Harriet Friedmann, Giorgio Osti, Scott Willis, Egon Noe, Gianluca Brunori, 
Norman Long, jasper Eshuis, Bettina Bock, Rutgerd Boelens e Eduardo Sevilla Guzman. 
Estou também grato a Durk van der Ploeg, especialista em TIC, por suas explicaçôes sobre 
os pormenores técnicos e complicaçôes das TIC. 
251 Dificuldades semelhantes surgem quando procuramos relacionar este conceito teórico com seus 
antecedentes teóricos. Como conceito, o Império reflete, em parte, relaçôes centro-periferia tal 
como desenvolvidas teoricamente a partir da década de 1960. O Império também se relaciona 
com a globalizaçâo. Ele contém muitos elementos do Estado autoritârio, assim como esta 
ligado às grandes corporaçôes multinacionais. O Império envolve a formalizaçâo (Benvenuti, 
1991). Contudo, como conceito teórico, ele é muito mais que a adiçâo de todas estas linhas 
separadas. O Império também reflete duas inovaçôes principals que, entretanto, mudaram 
o mundo. A primeira foi o desenvolvimento e aplicaçâo generalizada das Tecnologias da 
Informaçâo e da Comunicaçâo (TIC), que revolucionaram o ordenamento administrativo de 
muitos dom/nios, fenômenos e processos que, até agora, "escapavam" ao controle. A segunda 
consiste na liberalizaçâo dos mercados à escala mundial, o que permite desenvolver relaçôes 
que, até recentemente, pareciam impossfveis. 
252 Na minha experiência intelectual pessoal, o conceito de "regime sociotécnico" (Rip & 
Kemp, 1998) tem sido muito util para compreender meihor o Império. O mesmo se aplica 
à noçâo de mega-projeto, tal como discutida por James Scott. Mas acredito que o conceito 
de Império é necessârio para compreender a expansâo atual dos regimes sociotécnicos, bem 
como ageneralizaçâo de "mega-projetos". Os ûltimos ja nâo sâo os projetos estranhos (embora 
freqiientemente precisos) de Estados autoritârios ou de sistemas de conhecimento institu-
cionalizado que têm um espaço amplo para realizar sua propria ficçâo. Atualmente, quase 
todos os domi'nios da sociedade estâo sendo sujeitos a enormes "mega-projetos". O trabalho 
de Benvenuti sobre o Tate [Technological Administrative Task Environment - sigla inglesa 
para a noçâo do paradigma do Ambiente Tecnológico-Administrativo de Tarefas - N. 77] e 
a formalizaçâo também foi uma ferramenta importante para lidar com alguns aspectos do 
Império. 
253 Esta e as próximas citaçôes sâo baseadas em traduçôes minhas da versâo em espanhol do livro 
de Kamen. 
254 Aqui uso o adjetivo "estrutural" para referir certas caracteristicas que permanecem mais ou 
menos estâveis ao longo do espaço e do tempo. Nâo pretendo sugerir qualquer noçâo "es-
truturalista". 
255 Acredito que estas très caracteristicas nâo definem exaustivamente o Império. A caracteristica 
de ser "vazio" e outras que serâo desenvolvidas mais adiante neste capftulo sâo igualmente 
necessârias. Se esta lista ampliada de caracteristicas for levada em conta e se a economia for 
explicitamente inclui'da na anâlise, chegaremos a conclusôes que diferem daquelas desenvol­
vidas por Colas. Colas limita demasiado sua anâlise apenas aos Estados. 
256 Conforme em <http://www.agriholland.nl/nieuws/artikel.html?id=56879>, respectivamente 
56774. 
257 O controle preventivo da saûde através do uso generalizado de antibióticos é um exemplo 
das mudanças que permitem ultrapassar os limites da natureza. Hoje, esta se tornando cada 
vez mais claro que essas prâticas sâo extremamente prejudiciais para a saûde publica. 
258 As partes entre parénteses retos foram inseridas por mim na citaçâo. 
259 O acadêmico l'talo-holandês Bruno Benvenuti foi o primeiro cientista social a identificar, des­
crever e desenvolver teoricamente esse tipo de prescriçâo e controle "técnico-administrativo". 
Mais tarde, o mesmo fenômeno também foi analisado dentro da tradiçâo académica STS 
(Science and Technology in Society) (Benvenuti, 1982; Moors et al., 2004). 
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260 Existe uma tendência crescente para atribuir às próprias indüstrias alimentäres a concepçâo 
e implementaçâo de esquemas reguladores que se aplicam ao processamento de alimentos. 
Depois de definidos, esses esquemas reguladores também supervisionam o processamento 
dentro das unidades agricolas. Assim sâo criados termos altamente desiguais que, freqüente-
mente, sâo prejudiciais para os agricultores bem como para as pequenas e médias empresas 
de alimentos. E interessante que essa tendência seja extremamente favorecida, se nâo mesmo 
fomentada por paîses como a Holanda e o Reino Unido, enquanto paîses do Mediterrâneo e 
também a Alemanha e a França, tentam conter essa tendência de forma ativa. Nesse aspecto, 
a Uniâo Européia e, em particular, a Comissâo Européia, sâo campos de batalha importantes, 
se nâo mesmo decisivos. 
261 Os esquemas reguladores podem ser usados para exercer um poder econômico extra sobre 
mercados especîficos. Um caso famoso é o do "leite cru". As grandes empresas de lactici'nios 
fizeram recorrentemente lobby em Bruxelas para a criaçâo de regulamentaçôes que proibissem 
explicitamente o seu uso. Isso eliminaria grande parte da concorrência das pequenas e médias 
empresas que dominam a arte de produzir excelentes queijos a partir de leite cru. 
262 Em termos gérais, Colas (2007, p. 71) observa que "os Impérios fomentaram a infra-estrutura 
administrativa, comunicativa, legal e militar tanto para o comércio de longa distância como 
para o comércio local". Ele também observa que "as parcerias pûblico-privadas" sâo freqiien-
temente decisivas a esse respeito (2007, p. 73). 
263 O panopticum de Bentham é citado por Foucault como exemplo da vigilância e controle 
totais. N. T. 
264 A respeito disso, as quatro condiçôes desenvolvidas por Scott continuam sendo extremamente 
relevantes: 1) um ordenamento administrativo da natureza e da sociedade; 2) uma ideologia 
alto-modernista; 3) um Estado autoritârio "disposto e capaz de usar o peso total de seu poder 
coercivo para realizar os planos alto-modernistas"; e 4) uma sociedade civil enfraquecida, sem 
capacidade para resistir. 
265 Até recentemente, as normas definiam campos de competência e resultados esperados. 
Aqueles que operavam num campo especi'fico (em um espaço auto-organizado) tinham a 
responsabilidade de atingir os resultados esperados e eram avaliados de acordo com o nîvel 
e qualidades dos resultados realizados. A forma como realizavam esses resultados era de sua 
propria responsabilidade. O que mudou, com a constituiçâo do Império, foi que a "forma" 
como as coisas sâo feitas é exaustivamente especificada através da aplicaçâo de novas normas. 
Os resultados jâ nâo importam. O que conta é se as coisâs foram feitas de acordo com as 
normas e procedimentos. Isso esta fortemente associado ao fraco desempenho de muitas 
instituiçôes da sociedade civil (de cuidados, educaçâo, segurança, etc), enquanto é simulta-
neamente traduzido numa explosâo de custos de transaçâo. 
266 Hernan de Soto (2000) defendeu que as principais caracteri'sticas da economia informai 
residem na falta de direitos de propriedade registrados. Em parte, isso é verdade, embora 
nâo concorde com de Soto quando defende que a introduçâo desses direitos daria origem a 
um capital efetivo para o setor mais pobre e, assim, contribuiria para o fim do subdesenvol-
vimento. A falta de direitos civis e, particularmente, de direitos laborais é uma caracten'stica 
muito mais decisiva. 
267 Essa caracten'stica nova e distintiva também se aplica porque o Império fortalece duas outras 
tendências. A primeira é a da imediaçâo, isto é, a produçâo (a geraçâo imediata de dinheiro) 
prevalece sobre a reproduçâo. A segunda relaciona-se com o fato de os unicos processos de 
conversâo favorecidos (ou mesmo permitidos) serem os que convertem dinheiro em mais 
dinheiro. Outras conversóes üteis, por exemplo, de trabalho em terras melhoradas, ou de 
espaço experimental em um novo mercado de sai'da, sâo - no contexto definido e governado 
pelo Império - progressivamente impossi'veis. 
268 Esse é o caso do supermercado. Em primeiro lugar, os supermercados nâo sâo apenas uma 
série de elementos infra-estruturais (como as lojas, os armazéns e os centros de distribuiçâo, 
etc). Esse ultimo tipo de elementos pode ser vendido e de novo arrendado. Seu abasteci-
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mento também pode ser terceirizado. Os supermercados säo, acima de tudo, uma estrutura 
do "terceiro ni'vel": eles oferecem um espaço onde os produtos estäo à venda e onde o fluxo 
massivo diärio de consumidores ocorre - ou seja, säo um ponto de encontre de dois fluxos. 
Conseqiientemente, esse "ponto de encontro" é em si mesmo convertido em um valor de 
mercadoria, pois o acesso a ele é também cada vez mais uma mercadoria. Os fornecedores 
têm de pagar (direta ou indiretamente) pela possibilidade de usâ-lo, e os consumidores tam­
bém pagam, embora o façam, essencialmente, de forma indireta e sem estarem conscientes 
disso. 
269 Atualmente, o procedimento é essencialmente o seguinte: imediatamente após a apropriaçâo 
de outras empresas (ver Figura 4.1), o Império vende de novo as instalaçôes disponîveis para 
depois voltar a arrendâ-las. Isso aumenta o fluxo de caixa imediato e também a fluidez. 
270 Se o abastecimento de aspargos é hoje essencialmente baseado na produçâo do Peru, amanhâ 
ele pode ser transferido para a China - tal como as batatas orgânicas que hoje vêm da Holanda 
amanhâ virâo da Austria. E se o aeroporto de Schiphol deixar de ter interesse em ser um 
ponto de passagem, o porto de Gdansk (ou o aeroporto de Cracóvia) poderâ assumir esse 
papel. A meihor metafora para essa "mobilidade" sâo os enormes barcos transportadores de 
volumes, que navegam nos oceanos de todo o mundo carregados de grâos, arroz, soja, carne 
de coelho congelada, etc: ontem sua rota era em direçâo a Nova Iorque; hoje recebem ordens 
para ir para Hamburgo ou Roterdâo; amanhâ, talvez para a China. A possibilidade de mudar 
continuamente o "calendârio" (de jogar até com calendârios "paralelos" diferentes) conféré 
ao Império o poder de condicionar os desenvolvimentos do mercado mundial e, mais ainda, 
as tendências dos diferentes mercados regionais. Um carregamento de um navio de batatas 
americanas é o suficiente para fazer descer o preço das batatas fritas consideravelmente na 
Holanda. 
271 Se isso provocar doenças nos consumidores, é claramente um grande problema. A "indicaçâo 
do erro" précisa ser gerada de preferência antes da montagem do produto alimentär "com-
posto". Caso contrario, ocorrerâo perdas e danos econômicos considerâveis. 
272 O programa estatal para a conservaçâo da natureza (PB) discutido no capi'tulo anterior tem 
custos de transaçâo e de controle de cerca de 27% do orçamento total. 
273 Aqui estamos perante o neo-liberalismo - nâo apenas como ideologia, mas como um mecanis-
mo material através do quai o Império organiza uma parte considerâvei de sua expansâo. 
274 Precisamente neste ponto, Colas (2007, p. 30 e também 166) esta errado quando référé "os 
processos duplos da reproduçâo capitalista e da formaçâo do Estado [que] tornam o império 
uma coisa do passado". 
275 Na sua publicaçâo de 2006, Harriet Friedmann salienta a centralidade das "expectativas 
complementares" na constituiçâo de regimes alimentäres (p. 125). 
276 Além de ter estado envolvido em vârios episódios de lutas camponesas, também participei de 
discussóes poh'ticas tanto na esfera nacional como na esfera internacional. Na Holanda, fui 
membro do Conselho para as Areas Rurais (RLG) durante nove anos, o quai dâ assessoria 
direta ao Governo e ao Parlamento em questóes relacionadas com a agricultura, os alimentos, 
a natureza e o campo. Fui presidente do Grupo de Trabalho de Agricultura dos Conselhos 
Europeus para o Ambiente e para a Agricultura (EAAC) e participei de alguns debates na 
Comissâo Européia (ver, por exemplo, Delors, 1994 e Prodi, 2002). Na Itâlia, sou membro 
do Comité Cientifico do ISMEA, que dâ assessoria direta ao Ministro da Agricultura. O 
meu envolvimento simultâneo em iniciativas de base e em fóruns formais e informais de 
formulaçâo de polîticas me permitiu ganhar conhecimentos sobre a mecânica das poh'ticas 
rurais e agrârias, e também compreender melhor a forma como as poh'ticas sâo traduzidas 
nas vidas das populaçôes rurais. Aquilo que aprendi, particularmente através desses envolvi-
mentos, foi, em primeiro lugar, que o setor agrîcola nâo é simplesmente moldado, de forma 
unidirecional, por intervençôes poh'ticas e por regulamentaçôes - as poh'ticas e os esquemas 
regulatórios em desenvolvimento (e, quanto a isso, estratégias do agronegócio) também sâo 
moldados pelas dinâmicas, contradiçôes e resistência onipresente implîcitas na agricultura. 
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Em segundo lugar, aprendi que existem muitas tendências no campo das poh'ticas para um 
alinhamento com os campesinatos do terceiro milênio. Estas duas obsetvaçoes sio pontos 
de partida importantes para o presente capitulo. 
277 O quero dizer é que outros princfpios orientadores säo progressivamente desativados por e/ 
ou subordinados ao Império como princi'pio orientador (ver Law, 1994, para uma discussäo 
das relaçôes hierârquicas ou "black boxing" entre os diferentes modos de ordenamen to). É 
claro que, juntamente com as relaçôes hierârquicas, também säo possîveis equilîbrios estru-
turados de forma distinta. Latour (1994) référé, a esse respeito, a traduçâo, a composiçâo e 
a delegaçâo. 
278 Estas palavras-chave coincidem com os contornos da crise agraria introduzida no Capi'tulo 
1 A desintegraçâo se aplica à relaçâo anteriormente orgânica entre a agricultura e a natureza, 
a precariedade diz respeito aos atores envolvidos e a redundância se référé à relaçâo com a 
sociedade em gérai. Os agricultores ja näo importam. O Império tende a tornâ-los irrelevan­
tes. 
279 Penso que sera claro que o conceito aqui usado de "multiplicidade de respostas" pretende ser 
uma critica a Hardt e Negri (2002). No seu trabalho, a "multiplicidade" é basicamente vazia, 
nâo tem intencionalidade. Aqui distancio minha anâlise de seu conceito altamente abstrato: 
no final, seu conceito de "multiplicidade" é tâo despersonalizado quanto o conceito de "classe" 
do passado. Ao contrario, meu uso de "multiplicidade de respostas" se référé a campos de 
açâo especi'ficos onde säo construi'das respostas concretas, e também aos atores sociais reais 
que criam, desenvolvem e implementam essas respostas. 
280 Long sintetiza esta questäo da seguinte forma: "Os discursos produzem textos - escritos e 
falados - e mesmo "textos" näo verbais, tais como os significados implicites nas infra-estruturas, 
nas estradas de asfalto, nas barragens e nos sistemas de irrigaçâo, e nos estilos e tecnologias 
agricolas". Aqui, o discurso esta imph'cito na base de recursos, nas ovelhas, nas forragens, etc 
e, subseqiientemente, é a base de recursos que expressa e sublinha esse "discurso". 
281 Aqui falo de citoyens, pois mais tarde introduzirei o conceito de citoyennité, o quai, segundo 
Jollivet (2001), um sociólogo rural francês, é uma caracteristica distintiva do campesinato 
(e, ao mesmo tempo, uma reivindicaçâo). Também introduzo esse conceito porque as inva-
sôes de terras no Peru säo tipicamente caracterizadas pela onipresença da bandeira nacional 
sublinhando "que também pertencemos à naçâo e, por isso, temos direitos como qualquer 
pessoa". Um si'mbolo semelhante a esse é encontrado no MST: os campos que esse movimento 
cria (para começar as invasôes) säo sempre localizados junto a estradas principals e muito 
freqüentadas, "para que todos possam nos ver". 
282 Os agricultores holandeses demonstram, na prâtica, que säo freqiientemente muito mais 
eficientes e produtivos na gestäo da natureza do que grandes organizaçôes que se especializam 
na conservaçâo da natureza Na Holanda, uma ârea famosa por isso é "Jisperveld". 
283 Esse acrônimo se référé à "Anâlise de Perigos e Pontos Criticos de Controle" (em Inglês, 
HACCP). E um esquema regulatório centrado na higiene da produçâo, processamen to e 
distribuiçâo de alimentes. Ver Whatmore e Stassart (2001) para uma discussäo critica. 
284 O Slow Food é um movimento que consiste em valorizar produtos de excelência gastronômi-
ca, defender a biodiversidade dos alimentos, preservar produtos artesanais e educar o gosto. 
N.T. 
285 Burawoy salienta que ' e nossa tarefa [de cientistas sociais comprometidos] explorar com todos 
os instrumentes técnicos à nossa disposiçao [...] as condiçôes de existència e a reproduçâo 
ampliada dessas Utopias verdadeiramente existentes" (2007, p. 7). 
286 Isso entra fortemente em confronto com a época anterior da modernizaçâo em que, tal como 
Bauman salientou, os problemas essencialmente locais foram combatidos com soluçôes globais. 
Mas uma preocupaçâo bâsica permanece: poderäo todos os novos problemas globais, tais 
como o aquecimento global, por exemplo, ser enfrentados de uma forma descentralizada? 
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Num relato histórico admirâvel, essa conclusâo é partilhada por Gonzalez de Molina e 
Guzman Casado (2006). Ventura (1995) apresenta uma anâlise comparativa que demonstra 
que a criaçâo de gado organizada da forma camponesa é energeticamente superior a uma 
organizaçâo empresarial dessa mesma criaçâo. Marsden (2003) fornece uma discussâo teórica 
sobre a "insustentabilidade" crônica da agricultura e do processamento de alimentos nos dias 
de hoje. 
289 Este tema requer comparaçôes mais amplas. Vârios dos temas apresentados, por exemplo, por 
Barrington Moore, deveriam ser estudados de novo. Em particular, o caso atual das economias 
emergentes do Leste da Asia nécessita urgentemente dessa anâlise. 
290 Tanto Bakker (2001) como Schnabel (2001) salientam esse aspecto em suas anâlises do 
campesinato holandês. 
291 E claro que a luta pela terra nâo diz apenas respeito a esses "fragmentos", mas pode afetar 
positivamente o mercado de trabalho em gérai. Esse foi o caso da Noruega (e de muitos 
outros pai'ses), como defendi anteriormente, e é atualmente o caso de pafses como o Brasil, 
representando a China um caso oposto. Na Europa, a recampesinizaçâo multidimensional 
que esta se desenvolvendo também pode aumentar ou, pelo menos, sustentar nîveis de em-
prego produtivo. Dessa forma, os sistemas agricolas podem contribuir para os novos nîveis 
de coesâo social e regional necessârios. 
292 E um pouco irônico que Bernstein questione a capacidade da agricultura camponesa de 
"fornecer ao mundo fontes adequadas e saudâveis de nutriçâo" ( op. cit.-. 458, nota 9) e, parti-
cularmente, de alimentär "as grandes massas de populaçâo urbana do mundo" (458). Se existe 
alguma coisa que ameaça esse fornecimento, sâo os novos impérios alimentäres "predadores". 
Também é revelador que os "fragmentos" dos pobres urbanos tentem ativamente entrar na 
condiçâo camponesa, quer seja através de movimentos como o MST, quer através de formas 
diferentes de "agricultura urbana" (ver Veenhuizen, 2006). 
293 Esses encontros sâo particularmente interessantes na medida em que nâo hâ negociaçôes 
diretas nem disputas. Os participantes abordam as questôes polfticas subjacentes que estâo 
présentes de uma forma muito menos visîvel e explicita nas negociaçôes "duras" dos encon­
tros formais. O encontre de Taormina foi particularmente interessante porque teve lugar 
nas vésperas das negociaçôes de Cancun, e também porque a Itâlia é muito mais sensi'vel 
a questôes de desenvolvimento no Norte de Africa (particularmente no Magrebe) do que 
outros Estados-Membros. A Itâlia também sofreu uma maior marginalizaçâo de seus sistemas 
agricolas durante a criaçâo e o desenvolvimento da UE do que outros pafses fundadores. O 
documento de Taormina demonstra que a reconsideraçâo dos camponeses e de seu papel na 
agricultura de hoje - embora essa reconsideraçâo tenha sido banida no Noroeste da Europa - é 
onipresente em outras partes da Europa. Isso reflete evidentemente a história recente. 
294 O argumento subjacente foi o de que a liberalizaçâo nâo podia ser entendida como um 
adieu as polfticas agrârias e rurais. De acordo com o documento, "mais mercado" implica 
necessariamente "mais polfticas". As polfticas colaterais basicamente condicionam e organi-
zam os mercados de forma indireta, ou seja, os envolvendo em estruturas sócio-polfticas e 
normativas. 
295 E importante salientar que esse direito se estende além das percepçôes limitadas de tempo e de 
espaço. E importante prévenir a perda de terras (através da erosâo, da reduçâo da fertilidade do 
solo, da degradaçâo dos sistemas aqiii'feros, dos terraços, etc) e do potencial agrfcola associado 
a elas. Isso é particularmente urgente em AMF, as quais, geralmente, sâo mais susceptfveis a 
essas ameaças e onde essas perdas sâo freqiientemente irreversiveis. 
296 O itâlico é meu. Ver Tracey (1997), Buckwell et al. (1997) e COPA (1998) para uma discussâo 
do Modelo Agricola Europeu. 
297 De certa forma, o documento de Taormina pode ser entendido como uma expressâo de 
uma "economia moral" dominante no nivel dos responsâveis pelas polfticas agrârias e ru­
rais. A convergência entre as "economias morais" apresentadas e discutidas anteriormente 
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a elas. Isso é particularmente urgente em AMF, as quais, geralmente, säo mais suscepti'veis a 
essas ameaças e onde essas perdas säo freqüentemente irreversiveis. 
296 O itâlico é meu. VerTracey (1997), Buckwell et al. (1997) e CO PA (1998) parauma discussäo 
do Modelo Agricola Europeu. 
297 De certa forma, o documente de Taormina pode ser entendido como uma expressäo de uma 
"economia moral" dominante no ni'vel dos responsâveis pelas poli'ticas agrârias e rurais. A 
convergência entre as "economias morais" apresentadas e discutidas anteriormente neste livro 
(ver Box 3.4 e 7.7) e o documento de Taormina é, nesse sentido, extremamente interessan­
te. 
298 Dos 25 Estados-Membros da UE (nessa altura alguns deles ainda eram candidates a membros), 
21 apoiaram o documento. O documento também foi apoiado pelas delegaçôes convidadas 
da America Latina, da Africa e da Asia. Os quatro Estados-Membros da UE que nâo con-
cordaram com o documento foram o Reino Unido, a Holanda, a Dinamarca e a Suécia. Os 
dois primeiros argumentaram que a liberalizaçâo implicaria, no final, a eliminaçâo de todas 
as polîticas agrârias e rurais. A Dinamarca e a Suécia alegaram outros motivos. 
299 Na verdade, isso se tornou extremamente claro durante a preparaçâo das negociaçôes (fa-
lhadas) de Cancun no quadro da OMC. Nessa altura, o Brasil tinha (por razóes poli'ticas) 
dois ministros da agricultura. O primeiro, responsâvel pela grande produçâo e exportaçâo 
de mercadorias e profundamente ligado aos interesses do agronegócio dos EUA, tentou 
convencer os cfrculos poh'ticos da Europa a delegar a produçâo da maioria das necessidades 
alimentäres da Europa no Brasil, o que permitiria à Europa "converter seu setor agricola em 
natureza, em âreas mais extensas para novos habitantes rurais e em campos de golfe". O ou-
tro politico, responsâvel pelo desenvolvimento rural, insistia que o Brasil tinha de assegurar, 
acima de tudo, as necessidades nutricionais de sua propria populaçâo, o que até agora nâo 
era conseguido de forma adequada. 
300 Um efeito interessante é que o apoio total pode até ultrapassar potencialmente os nîveis 
atuais. Contudo, esse apoio jâ nâo sera o apoio indiscriminado que é particularmente dado 
às grandes unidades agricolas empresariais (como acontece ainda com o apoio "dissociado" 
com base em referências históricas). 
301 E precisamen te esse o "perfil" que caracteriza as pessoas envolvidas em processos endógenos 
de desenvolvimento rural (ver Oostindie et al., 2001 e 2002; e Ventura et al., 2007). 
302 Sob a forma de uma "taxa fixa", esse prêmio irâ provavelmente variar consoante o potencial 
ecológico da terra. 
303 Simultaneamente, essa abordagem pode ser entendida como uma forma especîfica de canalizar 
a desativaçâo esperada. 
304 Entre outras coisas, pelo fato de essa indiistria estar terceirizando cada vez mais seu abaste-
cimento de "matérias-primas" para o Leste da Asia, para partes da Africa e para a America 
Latina, assim introduzindo simultaneamente pressóes descendentes nos preços pagos aos 
agricultores europeus. 
305 A auto-suficiência se référé aqui à disponibilidade dos recursos necessârios e à possibilidade de 
usâ-los de acordo com seus próprios conhecimentos e interesses. Dessa forma, a autonomia é 
assegurada. A auto-suficiência contrasta drasticamente com o Império. Através de seu controle 
sobre as ligaçôes relevantes, o Império tende a negar tanto a auto-suficiência como a autonomia. 
Contudo, depois de avaliadas, a auto-suficiência e a autonomia representam uma alternativa 
(e, por conseguinte, funcionam como uma critica material e simbólica) ao Império. O lien 
local, ou o enraizamento local, é inerente a uma base de recursos autônoma e à sua utilizaçâo 
para o desenvolvimento de soluçôes locais para problemas globais. O enraizamento local 
représenta o oposto dos "nâo lugares". A citoyennité se référé às prâticas informadas e bem 
orientadas dos atores envolvidos, os quais surgem como cidadâos que exercem ativamente a 
condiçâo de agente. 
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